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CÂMARA DOS DEPUTADOS
SUMÁRIO

1- ATA DA 114" SESSÃO, SOLENE, MATUTINA, DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS, DA I" SESSÃO LEGISLATI
VA, DA 50" LEGISLATURA, EM 17 DE AGOSTO DE 1995

I - Abertura da sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
In - Leitura do Expediente
PRESIDENTE (Wilson Campos) - Homenagem pelo trans

curso do Dia do Maçom - 20 de agosto.
RÉGIS DE OLNEIRA, ANTÔNIO CARLOS PANNUN

ZIO, CARLOS ALBERTO, GONZAGA MOTA, JOSÉ LUIZ
CLEROT, ROBERTO BALESTRA, GONZAGA PATRIOTA,
FRANCISCO RODRIGUES - Homenagem pelo transcurso do
Dia do Maçom - 20 de agosto.

PRESIDENTE (Nelson Marquezelli) - Agredecimento aos
Parlamentares e representantes maçônicos presentes no plenário.

Encerramento
1- ATA DA 115" SESSÃO, DA CÂMARA DOS DEPU

TADOS, DA I" SESSÃO LEGISLATIVA, DA 50" LEGISLA·
TURA, EM 17 DE AGOSTO DE 1995

I - Abertura da sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
In - Leitura do Expediente

ME~SAGENS

Mensagem n° 790, de 1995 (Do Poder Executivo) - Subme
te à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo para o
Estabelecimento e Utilização de Meios de Rastreamento e de Tele
medida Situados em Território Brasileiro, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e a Agência Espacial
Européia, em Paris, em 3 de maio de 1994.

Mensagem n° 816, de 1995 (Do Poder Executivo) - Subme
te à consideração do Congresso Nacional o texto da Resolução
(42) 3 da Assembléia Geral do Instituto Internacional para a Unifi
cação do Direito Privado (UNIDROIT), adotada em sua 42" ses
são, em 12 de'dezembro de 1989, pela qual se introduz.emenda ao
parágrafo IOdo artigo VI de seu Estatuto Orgânico.

Mensagem n° 857, de 1995 (Do Poder Executivo) - Subme
te à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo de
Cooperação Cultural e Educacional celebrado entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Na
núbia em Brasilia, em 7 de março de 1995.

INDICAÇÕES

Indicação nO 272, de 1995 - (Do Sr. José Carlos Lacerda)
Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Ad
ministração Federal e Reforma do Estado, o exame da oportunida
de e conveniência de implantação de programa de demissão
voluntária de servidores públicos.

Indicação nO 273, de 1995 (Do Sr. Gonzaga Patriota) - Su
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério dos Trans
portes, o exame da oportunidade e conveniência de que na
construção de rodovias, no Polígono das Secas, as pontes sejam
substituídas por barragens.

Indicação nO 277 (Do Sr. Ubaldino Júnior) - Sugere ao Po
der Executivo, por intennédio do Ministério do Planejamento e
Orçamento, o exame da oportunidade e conveniência de implanta
ção de projeto de saneamento básico no Municipio de Caravelas,
Estado da Bahia.

Indicação n° 278, de 1995 (Do Sr. Ubaldino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo, por intennédio do Planejamento e Orça
mento, o exame da oportunidade e conveniência de implantação
de projeto de saneamento básico, no Município de Teixeira de
Freitas, Estado da Bahia.

Indicação n° 279, de 1995 (Do Sr. Uba1dino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo, por inténnédio do Ministério do Planeja
mento e Orçamento, o exame da oportunidade e conveniência de
implantação de projeto de saneamento básico no Município de Ita
bela, Estado da Bahia.

Indicação nO 280, de 1995 (Do Sr. Ubaldino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo, por intennédio do Ministério do Planeja
mento e Orçamento, o exame da oportunidade e conveniência de
implantação de projeto de saneamento básico no Munícipio de
Santa Cr:uz Cabrália,"Estado da Bahia.
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Indicação n° 281, de 1995 (Do SI. Uhaldino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo, por inteITIlédio do Ministéio do Planeja
mento e Orçamento, o exame da oportunidade e conveniência de
implantação de projeto de saneamento básico. no Município de
Medeiros Neto, Estado da Bahia.

Indicação nO 282. de 1995 (do Sr. Ubaldino Júnior) - Suge
re ao P(xier Executivo. por intelmédio do Millist~rio do Planeja
mento ~ Orçamento. o exame da 0pOltunidadé ,G conveniência de
implantação de projeto de saneanIento básico no Município de
POlto Seguro, Estado da Bahia.

Indicação n° 283. de 1995 (do Sr. Uhaldino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo. por Intermédio da Presidência da Caixa
Econônúca Federal. o exanle da oportunidade e conveniência de
construção de casas populares no Município de Lomanto Júnior.
Estado da Bahia.

Indicação nO 284. de 1995 (do Sr. Ubaldinq Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo. por intermédio da Presidência da Caixa
Econômica Federal. o exanle da oportunidade e conveniência de
constlUção de casas populares no Município de Teixeira de Frei
tas. Estado da Bahia.

Indicação n° 289. de 1995 (do Sr. Ubaldino Júnior) - Suge
re ao Poder Executivo. por intermédio da Presidência da Caixa
Econômica Federal, o exame da oportunidade e conveniência de
construção de casas populares no Município dé Ítabela. Estado da
Bahia.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Proposta de Emenda à Constituição nO 162, de 1995 (do SI.
Feu Rosa e outros) - Dá nova redação ao parágrafo 4° do artigo
212 da Constituição Federal.

Proposta de Emenda à Constituição n° 173. de 1995 (do Po
der Executivo) - Mensagem nO 886/95 - modifica o Capítulo da
Administração Pública, acrescenta normas às Disposições Consti
tucionais Gerais e estabelece nOITIlas de transição:

Proposta de Emenda à Constituição nO 174. de 1995 (do Po
der Executivo) - Mensagem nO 887/95 - Modifica disposições do
Título "Da Organização dos Poderes".

Proposta de Emenda à Constituição nO 175. de 1995 (do Po
der Executivo) ~ Mensagem n° 888/95 - Altera o Capítulo do Sis
tema Tributário Nacional.

IV - Pequeno Expediente

SÍLVIO DE ABREU - DesestlUturação do sistema empre
sarial provocada pela atual política de juros.

FEU ROSA - Desacordo com a criação da ContribUIção
sobre Movimentação Financeira - CMF.

JOSÉ GENOíNO - Entrevista concedida pelo historiador
Eric Hobsbawn ao jornal O Globo.

GONZAGA PATRIOTA - Repercussões sociais de even
tual falência da Usina do Catende. Estado de Pernambuco.

PAULO GOUVÊA - Confrrmação, pelo Governo Federal.
do início da duplicação do trecho catarinense da BR-lOl a partir
do primeiro trimestre de 1996.

NILSON GIBSON - Crescente número de aposentadorias
precoces de professores e pesquisadores em universidades e insti
tutos de pesquisa mantidos pelo Poder Público.

JAIR BOLSONARO - Exigência de tratamento digno para
a questão salarial dos militares.

ADELSON RIBEIRO - Inoportunidade da reedição do im
posto sobre movimentação financeira.

PAULO PAIM - Apedido publicado pelo empresário da
construção civil Ovídio Deitos. de Caxias do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul. contra a política econôllÚca do Governo Fernando

Henrique Cardoso.
NILTON BAIANO - Questionamentos sobre a intervenção

do Banco Central no Banco EconôllÚco S.A. Pedido de instalação
de CPI para apurar as denúncias do Senador Antonio Carlos Ma
galhães contra a instituição fmanceira governamental.

WELSON GASPARINI - Apresentação de projeto de lei
sobre a mistura. pelo Governo Federal, de sais de ferro e vitamina
A no leite distribuído à população.

DARCÍSIO PERONDI - "Nota ao povo brasileiro e à im
prensa". da Federação das Misericórdias e Entidades Filantrópicas
do Estado do Paraná. sobre as dificuldades financeiras das Santas
Casas e hospitais filantrópicos. CaIta da Confederação Nacional
dos Municípios ao Ministro Adib Jatene, da Saúde, em apoio à
niação de contribuição sobre movinlentação financeira.

EDINHO ARAÚJO - Envio. pelo Governo Federal, de cré
dito suplementar para conclusão da "Ponte Rodoferroviária sobre
o Rio Paraná". na divisa dos Estados de Mato Grosso e São Paulo.
Participação do orador na abertura do 31° Festival do Folclore, dia
13. em Olímpia. Estado de São Paulo.

ARLINDO CHINAGLIA - Natureza da dellÚssão do Sr.
José Milton Dallari, Secretário de Acompanhamento Econômico
do Governo Fernando Henrique Cardoso.

ALCIDES MODESTO - Realização de ato público contra a
privatiza~~ão do setor elétrico brasileiro. em Paulo Afonso, Estado' .
da Bahia. Anúncio de apresentação, pelo PT, de requerimento de
constituição de CPI para investigar a atuação do Banco Central.

HUMBERTO COSTA - FOITIlação, pela Igreja Universal
do Reino de Deus. de monopólio no setor derádio e televisão em
regiões do País.

JOSÉ ALDEMIR - Transcurso do 132° aniversário de fun
dação de Cajazeiras, no Estado da Paraíba- 22 de agosto.

JOSÉ FRITSCH - Morosidade do Ministro Andrade Vieira.
da Pasta da Agricultura, no cumprimento de acordo para fmancia
mento do setor a taxa de 12% a.a.

JOÃO COSER - Inoportunidade da pretendida privatização
da Rede Ferroviária Federal S.A. Ironia de empresários paulistas
quanto à condução, pelo Governo Federal, do processo de inter
venção no Banco Econôrnico S.A.

WILSON BRANCO - Conveniência da criação, em caráter
permanente. da Subcornissão da Pesca no Ãmbito da Cornissão de
Agricultura e Política Rural da Casa. Importância da transferência
para os Governos Estaduais da fixação do penodo do defeso para
a atividade pesqueira. Poluição da Lagoa dos Patos, no Estado do
Rio Grande do Sul.

ALDO ARANTES - Estranheza do orador pela poSIção
adotada pela bancada do PT durante a discussão do Projeto de Lei
nO 1.670-C, de 1989, que dispõe sobre os Partidos Políticos. Repú
dio a declarações à imprensa do Ministro da Marinha, Almirante
Mauro César Pereira, contrárias ao projeto do Governo Federal
concessivo de indenização às fmnílias de desaparecidos políticOs.

CLÁUDIO CAJADO - Adoção, pelo Governo Federal, de
nova política industrial para a Região Nordeste com vistas à coibi
ção do aumento da desigualdade entre seus Estados e os da região
mais próxima dos países integrantes do Mercosul.

AUGUSTO VIVEIROS - Contrastes do Estado do Rio
Grande do Norte. Eleição de Fernando Gonçalves Bezerra para a
presidência da Confederação Nacional da Indústria.

EURÍPEDES MIRANDA - Morosidade na implantação do
Projeto SIVAM.

WILSON BRAGA - Correspondência do Senador Ney
Suassuna ao Presidente Fernando Henrique Cardoso acerca do epi
sódio da substituição dos diretores da Telecomunicações da Paraí
ba-TELPA.
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CIRO NOGUEIRA - Alto índice de mulheres piauienses
com complicações médicas geradas por ab.ortos. R~levância do d~

sencadeamento no País de campanha anticonceptiva para atendl
m,mto à mulher carente.

AIRTON DIPP - Inconveniência da criação da Contribui
ção sobre Movimentação Financeira - CMF. Melhor distribuição
de recursos, pelo Governo Federal, para o setor de saúde do País.

SALVADOR ZIMBALDI - Exito do Governo Fernando
Henrique Cardoso em função do sucesso do Plano de Estabiliza
ção Econôlnica do País.

Risco de falência de indústrias brasileiras de calçados em
razão da disputa internacional e da política econômica adotada
pelo Gove~o Federal. . . ,.

HILARIO COIMBRA - Promoção, pelo Ministeno da
Agricultura. do Abastecimento e da Refonna Agrária, do seminá
rio "Plano de Ação da Defesa Animal no Norte e Nordeste".

ROBÉRIO ARAÚJO - Inconveniência da extinção do pro
grama radiofônico "A Voz do Brasil".

SARNEY FILHO - Congratulações com o GO'{erno Fede
ral pela assinatura de convênio para con;;t:ução de cas~_s populares
e realização de obras de saneamento baslco nas ReglOes Norte e
Nordeste.

NELSON MARQUEZELLI - Problemática da citricultura
brasileira. Presença de agricultores e industriais da área no Minis
tério da Fazenda.

OSVALDO BIOLCHI -' Ação conjunta de Parlamentares,
junto ao Ministério da Educação e do Desporto, para abertura do
.crédito educativo.

URSICINO QUEIROZ - Transcurso do Dia do Maçom 
20 de agosto.

MAX ROSENMANN - Verticalização da estratificação so
cial do País, causada pela ausência de planos de desenvolvimento
e de refonnas estruturais.

IBERÊ FERREIRA - Eleição do Senador Fernando Bezer
ra para a Presidência da Confederação Nacional da Indústria-CNI.

ARMANDO ABÍLIO - Transcurso do 42° aniversário de
fundação do Sistema Correio de Comunicação do Estado da ParmDa.

CORAUCI SOBRINHO - Reivindicações dos produtores
rurais de Batatais, no Estado de São Paulo.

JARBAS LIMA - Carência de mão-de-obra qualificada de
nível médio no País. Excelência da atuação da Fundação Escola
Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha - Fundação Liberato,
na promoção de cursos regulares profi~sionaliz~~es ~e 1° e 2°
graus. Realização da 10" Mostra InternaclOnal de ClenCla e Tecno
logia das Escolas Técnicas de 2° Grau da América do Sul - 10°
MOSTRATEC, em Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul.

DOMINGOS DUTRA - Contrariedade à criação de contri
buição sobre movimentação financeira.

PAULO ROCHA- Autoritarismo de funcionários do IbaUla
contra trabalhadores rurais residentes às margens do Rio Trombe
tas e do Lago Sapucuá. Município de Oriximiná, no Estado do
Pará. Proposta do Sindicato da categoria sobre o assunto.

. JOSÉ CARLOS LACERDA - Implantação, no Estado do
Rio de Janeiro, do serviço de combate ao roubo e furto de automó
veis - "Disque-Alerta".

COSTA FERREIRA - Aumento da violência contra meno
res nos conflitos de terra. Necessidade de implementação da refor
ma agrária.

sIMÃo SESSIM - Descaso governamental em relação à
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

RICARDO IZAR - Tra~mento dispensado ao Banco Eco-

nôlnico S.A. pelo Governo Federal.

PAULO FEIJÓ - Inconveniência da estatização do Banco
Econôlnico S.A.Confiança na palavra do Presidente Fernando
Henrique Cardoso sobre o desdobramepto da crise gerada pela in
tervenção do Banco Central na empresa.

AYRTON XEREZ - Atuação do Governador Marcello
Alencar. do Estapo do Rio de Janeiro. Lançamento do Programa
Pró-Baixada.

JOSÉ CHAVES - Necessidade de adoção. pelo Governo
Federal. de política industrial para o Nordeste brasileiro. Realiza
ção em Olinda, Estado de Pernambuco, de "Seminário sobre Polí
tica Industrial - Perspectivas para o Nordeste", e da "Feira da
Indústria Metalúrgica e de Material Elétrico de Pernambuco 
FIMMEPE-95".

ARNALDO FARIA DE SÁ - Elenco de reivindicações de
funcionários aposentados da Empresa Brasileira de Correios e Te
légrafos junto ao Presidente da instituição, Henrique Hargreaves.

SANDROMABEL - Conveniência da implantação da Hi
drovia Araguaia-Tocantins.

UBALDINO JÚNIOR - Urgente necessidade de reforma
tributária no País.

CANDINHO MA11'OS - Criação de complexo esportivo
de massa em São João de Meriti. no Estado do Rio de Janeiro.

AUGUSTO CARVALHO - Publicação, pelo IBGE. do
Anuário Estatístico do Brasil. Mortalidade infantil no País.

SALATI:EL CARVALHO - Necessidade de regulamenta
ção dos planos de saúde.

SILVERNANI SANTOS - Conseqüências da chacina de
Corumbiara, Estado de Rondônia.

WELINTON FAGUNDES - Apresentação de requerimento
à Mesa Diretora para instituição de Comissão Externa da Câmara
dos Deputados destinada à visitação de áreas invadidas por sem
terras. Urgente implementação de reforma agrária no País.

V - Grande Expediente
FERNANDO FERRO - Homenagem à memória do Profes

sor Florestan Fernandes. Insensibilidade do Governo Fernando
Henrique Cardoso diante da gravidade dos índices de desigualdade
social e distribuição de renda no País. Aumento da ocorrência de
mortes por conflitos de terra no Brasil. Sublnissão do Governo
brasileiro aos interesses dos grandes capitalistas. Caráter eleitorei
ro do Programa Comunidade Solidária. Importância das refonnas
fiscal e tributária.

LUIZ BUAIZ - Equívocos do Presidente Fernando Henri
que Cardoso na condução das refonnas administrativa e da Previ
dência Social.

VI - Ordem do Dia

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Votação de requerimento
de urgência urgentíssima para apreciação da Mensagem nO 534. de
1995.

Usaram da palavra pela ordem os Srs. Deputados ROBSON
TUMA, LUIZ CARLOS SANTOS.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Aprovado o requerimento.
PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Votação de requerimento

de urgência para apreciação do Projeto do Projeto de Lei nO 426.
de 1995.

Usaram da 'palav,ra pela ordem os Srs. Dep~tados LUIZ
CARLOS SANTOS, SERGIO CARNEIRO, INOCENCIO OLI
VEIRA, SALVADOR ZIMBALDI, ALEXANDRE CARDOSO,
SANDRO MABEL, LINDBERG FARIAS.
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PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Retirada do requerimen
to da pauta.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Votação do Recurso nO
24195, do Sr. Deputado Roberto Jefferson e outros, que requer, na
forma do art. 132, § 2°, do Regimento Interno, que o Projeto de
Lei nO 4.555, de 1994, seja apreciado pelo Plenário.

Usaram da palavra para discussão os Sr~.:neputadosALE
XANDRE CARDOSO, JANDIRA FEGHALI.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Encerramento da discussão.

Usaram da J,?alavra para encarninhamentoda votação os Srs.
Deputados INOCENCIO OLIVEIRA, SANDRO MABEL, AR
NALDO MADEIRA, HUMBERTO COSTA, GERSON PERES,
JOFRAN FREJAT, SÉRGIO CARNEIRO, NILSON GIBSON,
AGNELO QUEROZ, EXPEDITO JÚNIOR, ROBSONTUMA.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Esclarecimento sobre o
processo de votação.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Rejeitado o recurso.
ARNALDO MADEIRA (Pela ordem) - Pedido de verifica

ção de votação.
PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Deferimento do pedido

de verificação de votação.

NELSON TRAD (pela ordem) - Apoiamento ao pedido de
verificação de votação.

Usaram da palavra pela ordem, durante o processo de vota
ção, os Srs. Deputados MILTON TEMER, SÉRGIO CARNEIRO,
MILTON TEMER, PAUDERNEY AVELINO, MARCELO
DEDA, ALEXANDRE CARDOSO, SÉRGIO CARNEIRO, MIL
TON TEMER, AGNELO QUEIROZ, SANDRO MABEL, SAL
VADOR 21MBALDI, ALEXANDRE CARDOSO, JOÃO
MENDES, INOCÊNCIO OLIVEIRA, GERSON PERES, AG
NALDO TIMÓTEO, NILSON GIBSON, SANDRO MABEL,
MILTON TEMER, SALVADOR 21MBALDI, FERNANDO LO
PES, INACIO ARRUDA, SANDRO MABEL, SALVADOR
21MBALDI, SÉRGIO CARNEIRO.

MILTON TEMER (pela ordem) - Coleta, pelo PT, de assi
naturas, para constituição de CPMI destinada a investigar as rela
ções do Banco Central com os bancos privados.

ALBERTO GOLDMAN (pela ordem) - Rejeição do códi
go do orador pelo sistema eletrônico de votação. Apresentação de
requerimento de convocação do Ministro Pedro Malan, da Fazen
da, para prestar esclarecimentos à Casa sobre a intervenção no
Banco Econômico SA.

AGNALDO TlMÓTEO (pela ordem) - Não-apoiamento
dos partidos de esquerda às investigações de irregularidades da
CUT.

Usaram da palavra pela ordem, durante o processo de vota
ção, os Srs. Deputados PAULO DELGADO, ROBÉRIO 1}RAÚ
JO, ARNALDO MADEIRA, MARIA ELVIRA, SERGIO
CARNEIRO, INOCÊNCIO OLIVEIRA, SANDRO MABEL,
UBALDINO JUNIOR, AGNELO QUEIROZ, MILTON TEMER.

MILTON TEMER (pela ordem) - Anúncio da obtenção,
nas duas Casas do Congresso, do apoiamento regimental para
apresentação de requerimento de constituição de CPMI destinada
a investigar as relações do Banco Central com os bancos privados.

Usaram da palavra pela ordem, durante o processo de vota
ção, os Srs. Deputados RICARDO GOMYDE, SANDRA STAR
LING.

Usaram da palavra pela ordem, para retificação de voto, os
Srs. Deputados JOVAIR ARANTES, MARCONI PERILLO, B.

SÁ, DE VELASCO, ARNON BEZERRA.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Encerramento da vota
ção. Aprovado o recurso. Anúncio de oportuna inclusão da maté
ria na Ordem do Dia.

ANTÔNIO BRASIL (pela ordem) - Registro de voto.
PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - discussão, em turno úni

co, do Projeto de Decreto Legislativo nO 122,-A de 1995, que
aprova o texto do Acordo para Cooperação nos Usos Pacíficos da
Energia Nuclear, celebrado pelo Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em Brasília, em 15
de setembro de 1994.

Encerramento da discussão.
Votação do projeto e da redação final. Aprovados.
Encaminhamento da matéria ao Senado Federal.
Usaram da palavra pela ordem, para registro de voto, os

Srs. Deputados GONZAGA PATRIOTA, PAULO PAlM, ANTÔ
NIO BALHMANN, ODELMO LEÃO.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - discussão, em turno úni
co, do Projeto de Lei nO 4.4ül-A, de 1994, que dispõe sobre o
exercício da profissão de Técnico em Turismo.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Votação de requerimento
de retirada da pauta do Projeto de Lei nO 4.401, de 1994. Aprovado.

Apresentaram proposições os Srs. Deputados INACIO
ARRUDA; AGNALDO TIMÓTEO; ZÉ GERARDO; CARLOS
AIRTON; SÍLVIO ABREU; CARLOS NELSON; CORAUCI
SOBRINHO; CUNHA BUENO; LUIZ GUSHIKEN; PEDRO
WILSON E OUTROS; WELINTON FAGUNDES; ALBERTO
GOLDMAN; FÁTIMA PELAES; ADÃO PRETTO; RENATO
JOHNSSON; FRANCISCO SILVA; LUIZ GUSHIKEN E
NEDSON MICHELETI; JANDIRA FEGALI; MURILO PI
NHEIRO; NILMÁRIO MIRANDA; JORGE ANDERS; MÁR
CIO REINALDO MOREIRA E ANTÔNIO DO VALLE;
EDISON ANDRINO; EXPEDITO JÚNIOR; FERNANDO GA
BEIRA; FRANCISCO DORNELLES E OUTROS; MIRO TEI
XEIRA; JAIRO CARNEIRO.

SÍLVIO ABREU (pela ordem) - Registro de voto.
MARQUINHO CHEDID (pela ordem) - Registro de voto.
ERALDO TRINDADE (pela ordem) - Registro de voto.
MENDONÇA FILHO (pela ordem) - Convocação dos

membros da Comissão de Reforma Política para reunião a reali
zar-se após a Ordem do Dia.

WALDOMIRO FIORAVANTE (Pela ordem) - Registro de
voto.

VII - Comunicações Parlamentares
ADROALDO STRECK - Posicionamento do Governo Fe

deral quanto à intervenção imposta ao Banco Econômico S.A.
SARAIVA FELIPE (pela ordem) - Retificação de voto.
ALDO REBELO (Como Líder) - Acórdão do Supremo Tri

bunal Federal proferido em ação direta de inconstitucionalidade
ajuizada pelo Partido da Reedificação da Ordem Nacional- PRO
NA - contra dispositivo legal que restringia a participação de par
tidos políticos nas eleições para Presidente da República realizadas
em 1989.

SEVERINO CAVALCANTI - Artigo ''Este Congresso não
é igual àquele que passou", do Deputado Régis de Oliveira, publi
cado no jornal Folha de S. Paulo.

AGNELO QUEIROZ - Repúdio à apresentação e aprova
ção de proposta governamental sobre desvio de verbas destinadas
ao Distrito Federal para Estados da Região Norte.

LINDBERG FARIAS - Manifestação de solidariedade ao
Governo do Distrito Federal e ao Deputado Aguelo Queiroz. Aço
damento da discussão, pela Câmara dos Deputados, da pretendida
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reforma político-partidária.
CONFÚCIO MOURA - Urgente coordenação, pelos órgã

os governamentais, do processo de implantação do Programa de
Reforma Agrária no País.

MARIA ELVIRA - Preservação da fmalidade original dos
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT. Necessida
de de recuperação da BR-04O, trecho Belo Horlzonte--Juiz de Fora
- Rio de Janeiro.

'ILDEMAR KUSSLER - Inexistência de retaliação no con
tingenciamento dos gastos do Governo do Distrito Federal pelo
Governo Central.

Aprovação, pelo Congresso Nacional, de projeto de lei so
bre a abertura de crédito especial para pagamento de auxílio-cre
che, vale-transporte e tíquete-alimentação aos servidores públicos
federais dos ex-Terriários de Rondônia, Acre, Roraima e Amapá.
Exclusão, na proposta de reforma administrativa do Ministro
Bresser Pereira, da flexibilização da estabilidade desses servido
res.

GILNEY VIANA - Insuficiência do projeto de lei, de ini
ciativa do Governo Federal, sobre os desaparecidos políticos du
rante o regime militar.

Sugestões complementares à proposta governamental.

AGNALDO TIMÓTEO - Influência da imprensa no
comportamento da sociedade brasileira. Anúncio de apresenta
ção de denúncias sobre o envolvimento da Central Única dos
Trabalhadores - CUT - na violência rural no País. Urgente re
solução, pelo Governo Federal, da crise política gerada pela in
tervenção no Banco Econômico S.A. Recusa, por órgãos
públicos do Distrito Federal, da concessão de licença para a
instalação de sede evangélica.

vm - Encerramento
2 - ATOS DA PRESIDÊNCIA
- Constituir Comissão Externa para inspecionar, in loco,

dia 24 do corrente, a situação de famílias localizadas na Fazenda
SAFRA, no Município de Santa Maria da Boa Vista, em Pernam
buco.

- Convocar os Deputados que especifica, para instalar os
trabalhos da Comissão Externa destinada a fazer o levantamento
das obras inacabadas do Governo Federal.

3-MESA
4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
5 - COMISSÕES

Ata da 114a Sessão, Solene Matutina, em 17 de agosto de 1995
Presidência dos Srs.: Wilson Campos, 1° Secretário, Yeda Crusius, Nelson Marquezelli,

§ 2° do art. 18 do Regimento Interno

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Há número re
gimental.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro ini

ciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão anterior.

11 - LEITURA DA ATA

O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ, servindo como 20 Secre
tário procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem
observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Passa-se à leitu
ra do expediente.

O SR. NELSON MARQUEZELLI, servindo como 10 Se
cretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE
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MENSAGEM NO 790, DE 1995
(Do Poder Executivo)

Submete à consideração do Congresso Nacional o texto

do Acordo para o Estabelecimento e Util5:zação de

Meios de Rastreamento e de Telemedida Si"tuados em

Território Brasileiro, celebrado entre o Governo da

República Federativa do Brasil e a Ag~n61a Espa

cial Européia, em Paris, em 3 de maio·1de 1994.

lAs =ES DE IlEU@ES EXTERIORES; DE CJnl:IA,E ==IA, CQ
l-IlJNIC1\Çl\O E INEDRMIITICA; DE DEFESA Nl\CI00l\L; DE FINm;:AS E TlUII:J-

TN;!lD 1ARj'. 54); E DE a::N=Çk) E JUS1!IÇA E DE RJ!JJN;1O (ART. 54)

senhores Membros do Congresso Nacional,

De confnrmidade com o disposto no artigo 49, i~ I, da Constituiçlo Federal.

submeto à elevada considet1lÇJo de Vossas Exce~ncias, acompanbado de ExposiçID de Motivos

do Senhor Ministro de Estado, Ioterino, !lu Relações Exteriores, o texto do Acordo para o

Eslabelecimeto e UtiliZ!ÇlO de Meios de Ras~ento e de TeIemedida Situados em Território
Brasileiro. celebrado entre o Govemo da Rep~blica Federativa do Brasil e a Agencia Espacial

Européia, em Paria, em 3 de maio de 1994.

Federativa- do Brasil e a Agência Espacial Européia para "

Estabelecimento d. Meios de Rastreamento e d. TeleJIedida

Situados ... Território Brasileiro•

.Respeitosamente,

Exteriores

ACORDO
ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E A AGgNCIA ESPACIAL EUROPgIA
~ARA O ESTABELECIMENTO E UTILIZAÇllo DE MEIOS DE RASTREAMENTO

E DE TELEMEDIDA SITUADOS EM TERRITORIO BRASILEIRO

ACORDO
ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E A AGgNCIA ESPACIAL ElJROPgIA
PARA O ESTABELECIMENTO E UTILIZAÇl\O DE MEIOS DE RASTREAMENTO

E DE TELEMEDIDA SITUADOS EM TERRITORIO BRASILEIRO

o Governo da Repüblica Federativa do Brasil (daqui por diante

denominado "Governo brasileiro"), repre.sentado pelo Almirante de

Esquadra Arnaldo Leite Pereira, Presidente da Comissão Brasileira de

BrasUia, tl de julho de 1995.

Atividades Espaciais

e

A Agência Espacial Européia (daqui por diante denominada "Agência"),

criada pela Convenção aberta à assinatura em Paris a 30 Mai 75 e

vigente a 30 Out 80, representada por seu Diretor Geral, Senhor Jean-

Marie Luton

EXPOSIÇÃO DE NOTIVOS No;' J.l.O':3, DE 19 DE JULHO DE 1995, i2.0 .SENHOR

~1INISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇOES EXTERIORES.

Excelent!.ssimo Senhor, Vice-Prasidente da República,
no exercicio do cargo de Presidente da República.,

A cooperação Espacial entre o Brasil Cl Agência

Espacial Européia - ESA, tem a seu crédito vinte anos de

colaboração profícua. na área das tecnologias relacionadas a

programas de lançamento de satélites, o desenvolvimento das

quais figura entre as metas principais do Programa Espacial

Brasileiro.

2. Nesse conte~to insere-se o "Acordo para o

Estabelecimento e Utilização da Meios dê Rastreamento e de

Telemedida a serem Instalados em Território Brasileirou , de

1977, cuja substituição por instrumento juridico similar foi

negociada entre a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais

(COBAE) e a ESA em 1993.

3. A negociação de novo instrumento, nas mesmas linhils,

justifica-se pelo êxito de que se revestiu a cooperação

bilateral levada a cabo ao amparo do Acordo de 1977, proveitosa

para o pais em termos de transferência de equipamentos e

treinamento de mão-de-obra. Seu texto é uma versào atualizada

daquele acordo, que procura refletir a maior complexidade atual

no que se refere à definição de cronogramas, intercâmbio de

informações e programas de treinamento, em razão do crescente

dinamismo das atividades espaciais do pais.

4. O novo "Acordo para o Estabelecimento e Utilização de

Meios de Rastreamonto e de Tol8llledida situados em Território

Brasileiro" foi assinado pelo Presidente da COBAE, em Brasília,

em 3 de maio do 1994. Registra-sa que, com a oxtinçào daquela

Comissão, em 14 de setembro da 1994, a Aq6ncia Espacial

Brasileira, o órgão SucQssor, tornou-se o ponto focal para a

sua aplicaçlo no Brasil.

5. Nessas condições, submeto à aIta consideração de

Vossa ExcelAncia o anexo projeto de Mensagem ao Congresso

Naciomà, acompanhado do texto do Acordo &ntre a República

CONSIDERANDO o Acordo entre o Governo brasileiro e a Agência para o

estabelecimento e a utilização de meios de rastreamento e de

telemedida a serem instalados em território brasileiro, firmado em 20

Jun 77 e em vigor a 04 Jul ao, daqui por diante denominado "Acordo·,

DESEJOSOS de dar prosseguimento à cooperação estabelecida, com base no

Acordo, para fins exclusivamente pacificos,

LEVANDO EM CONTA os artigos XIII.l e 2 ~o Acordo,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

ARTIGO I

1. O Governo brasileiro autoriza e garante a utilização das

instalações do centro de lançamento de Natal para o programa

Ariane. Para essa finalidade, o Governo brasileiro adaptará o

equipamento do centro de lançamento, fornecendo a infra-estrutura

nêcessária e autorizando a instalação de novos equipamentos da

Agência.

2. O Governo brasileiro assegura a exploração das inJltalaçõe. do

centro de lançamento, mantendo-a. em condição operacional

apropriada ã boa execução dos lançamentos Ariane. O Governo

brasileiro envidarâ os esforços possíveis para que os

lançamentos Ariane se beneficiem de prioridade para a utilização

dessas instalações. As Partes consultar-se-ão a fim de evitar

qualquer conflito entre os lançamentos Ariane e os outros

lançamentos efetuados a partir do centro de lançamento. As

modalidades empregadas nesta prioridade, serão definidas no

Protocolo entre o De~:mrtamento de Pesquisas e Desenvolvimento do
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Ministério da Aeronáutica (daqui por diante denominado "DEPED") e o informações. A Agência manterá o Governo brasileiro informado do

desenvolvimento de suas atividades e programas de lançamento e oCentro Nacional de Estudos Espaciais (daqui por diante denominado

"eNES"), observado o artigo lI!, parágrafo 2 seguinte. notificará logo que possível, das novas necessidades

ocasionadas pelo .desenvolvimento de novas configurações do lançador

ARTIGO II Ariane.

A pedido da Agência, o Governo brasileiro envidarâ também os

esforços possíveis para autorizar a utilização das instalações do 2. O Governo brasileiro facilitará todas as providéncias

centro de lançamento de Alcântara. O Governo brasileiro e a Agência

estabelecerão um. Ajuste definindo as conr'licões especificas de sua

utilização.

administrativas tomadas pela Agência oU pelo CNES, no quadro da

presente cooperaçã~. A Agência envidará esforços, por solicitação

do Governo brasileiro, para facilitar a formação de pessoal e de

lhe fornecer qualquer outra forma de assistência no quadro de sua

1. O Governo brasileiro e

ARTIGO III

a J\gência designam, respectivamente, a
missão, em parti'cu·lar

equipamentos util,,-i.zadoB

para o fornecimento,

ou suscetíveis de

na Europa, dos

utilização pelos

Comissão Brasileira de Atividades Espaciais e o Centro Nacional de

Estudos Espaciais para a execução do presente Acordo.

lançamentos Ariane,-'conforme as suas regras e procedimentos.

ARTIGO VI

2. Nos limites de competências que lhes são delegadas no ,..quadro do

presente Acordo, o DEPED e o CNES definirão em um Protocolo a

natureza e o nivel dos serviços a serem prestados r os procedimentos

o Governo brasileiro e a Agência tomarão as medidas necessárias

para assegurar o desenvolvimento normal de seus respectivos

programas.

de manutenção e de operação bem como as modalidades financeiras com ARTIGO VII

bAse nos princípios estabelecidos no artigo IV. L O Governo brasileiro autorizará, conforme a legislação brasileira,

a utilização das frequêncillS rádio-elétricas necessárias às

ARTIGO IV

1. A COBAE e o CNES definirão um programa de renovação das instalações

e equipamentos do centro de lançamento para o período de recondução

atividades do centro de lançamento de Natal, para a execuçÃo do

programa Ariane. O Governo brasileiro garantirá igualmente a

proteção das telecomunicações e das recepções rádio-elétricas.

do Acordo. Este programa serÁ revisto con1untamente a cada ano e 2. O Governo brasileiro assegurará à Agência O aceS80 à rede

um relatório será enviado ao Governo brasileiro e ã Agência.

2. O Protocolo entre o DEPED e o CNES mencionado no artigo III.2,

definirá os procedimentos permitindo chegar a uma repartição

brasileira de telecomunicações e à rede internacional de

telecomunicações.

ARTIGO VIII

nacional, para os fins das atividades do centro de lançamento.

A Agência poderá importar ou exportar, com isenção de taxas

alfandegárias, os equipamentos, o material de reposição e os

aparelhos de medidas de sua propriedade, que não tenham similar

razoável dos encargos financeiros ocasionados pelo programa de

renovação, uma vez aceito.

3. Os serviços prestados pelo centro de lançamento para 08 lançamentos

Ariane, terão seus custos assumidos pela Agência, por campanha de

lançamento, aprovadas pela COBAE e pela Agência, esta agindo como

intermediária do CNES. ARTIGO IX

4. O Governo brasileiro permanece proprietário das instalações e

equipamentos que tenham sido objeto de atualizaç'ão, incluindo

aqueles cujo financia:nento tenha sido assegurado, total ou

parcialmente, pela Agência.

1. As facilidades de permanencia e de trinsito em território

brasileiro serão concedidas ao pessoal da ~gência e do' CNES, bem

coJ1lo às pessoas por eles designadas, que participem das atividades

do programa Ariane em território brasileiro.

s. O Governo brasileiro e a Agência definirão conjun~amente as

modalidades de instalação, de utilização e o regime de propriedade

dOB equipamentos adicionais novos, necessários para os lançamentos

Ariane. Estes equipamentos estarão igualmente à disposicão do

Governo brasileiro para as atividades espaciais realizadas com fins

exclusivamente pacificas, sob sua responsabilidade.

2. A remuneração paga pela Agência a seu pessoal não é sujeita ao

imposto de renda desde que não tenha residência no pais ou que não

permaneça maiz de 183 dias no Brasil, durante cada exercício

financeiro.

ARTIGO X

ARTIGO V

1. O Governo brasileiro e a Agência definirão de comum acordo as áreas

de tecnologia que, para fins do presente Acordo e nq; quadro de seus

respectivos procedimentos, forem objeto de transferência de

informações, bem corno o acesso dos técnicos brasileiros a tais

As Partes farão intercâmbio doa dados técnicos e científicos à sua

disposição, relativos à utilização dos equipanlentos de telemedida e

de rastreamento, para seus respectivos programas. Cada uma das

Pa::tes se compromete a não divulgar esses dados a terceiros, sem

prévia autorização da outra Parte.



18832 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Agosto de 1995

ARTIGO XI AviIO ri' l.63O ~ SUPARJe. Civil.

dano. tenham .ido cau••do. por erro

matiria de dano. c.u....do. por objetos espaciais, o Governo

bra.ileiro seri r ••ponaável apen.. pela. de.p.... e indenizações

1. Em caso de danos causado. & nacionais d. um Estado que nio seja

o Brasil ou um doa Estado. membro. d. Aqênci.ll ti que 1mpliqu~1!I em

Em;1.1 de julho de 1995.__S«mbiD,

Encaminho • tal. Secretaria MenIqcm. do Excclentl.uimo Senhor VlCC-PmidenIe
da Rcpdblla. no _ do ..... de ...."""" da Rcpdbtla. """'panhada de _ de

MotiVOl do Senhor Minílbo de Estado. InteriM. das Relações Exterioru. relativa ao &ell:to do

Acordo pII'I. o Estabelecimeto e Ulilizaçlo de MeiOl de Rutreamento e de Te1emedida Slm.doI
em Tmildrio BtuiIeitD. celdndo entm o Governo da R.epl.bUca Federativa do Bruil e a AI!nda
EIpIcW Europ!ia. em Paris. em 3 de maio de 1994.

internacional empelo direito

operacional do lIiatUla radar e/ou de r••treaunto, sob

responsabilidade bra.ileira. A Aqincia ••ri r ••ponaável pela.
Atenciosamente,

CLO~~
Minútro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presid!ncia da Repábllca

despe••• e indenizações devia•• _ todos oa d...!. ca.o••

2. O. prejubó. de qualquer natureza cau.ado. i. pe••oa. a .erviço da

Aqincia ou do Governo bra.ileiro, que participea de atividade.

H:'qad.1 .. ex.cuçio do proqraaa Arian., .erio indenizadol. pela Parte

a ••rviço da qual.e encontre a v!tiaa, .alvo ai ca.o de falta

qrave ou de .çio ou oal••io intencional coa o fia d....c.rr.t.r

dano••
J. A. di.poliçõ.. do pariqrafo 2 aplicaa-.e iqu.1.IIente _ ca.o d.

dana0 cau••do. ao. ben. d•• Parta.. MENSAGEM N° 816, DE 1995
(Do Poder Executivo)

ARTIGO XII

Qualquer controvir.i. relativa i execuçio ou i 1nt.rpretaçio do

pre.ente Acordo, que nio puder ••r objeto d••oluçio uiqiv.l entre

o Governo bIalileiro e a Aginci., .eri lubM1:ida, a pedido de uaa

da. Parte., • ua tribunal de _rbitr_q_ _ 'er ••tabelecido pela.

Part.•• , de coaua acordo, a _no. que •• Part.e. nio concord~

outra foraa de aoluoão da controvir.ia.

J\ll'rIGO XIII

1. O pre••nt. Acordo teri & duraçio de quatro ano. • poderi .e:r

prorrogado por con••nt1lDento mútuo entre a. Parte., que decidirio

.obr... duraQâo e condi,,~. d•••• prorroq.t;io.

2. O pre.ente Acordo poderi .er modificado por. con.entt..nt.o .at.uo

entre a. Part•• , ,. pedido d. UIU. del••• A. lIOdificaçé5e. acord.da.

entre .a duas Partes entrario em vigot' apôr; troca de nota. entre o

Governo brasiltdro ti a Agência.

Submete à consideração do Congresso Nacional o texto da

Resolução (42) 3 da Assembléia Geral do Instituto In

ternacional para a Unificação do Direito Privado

(UNIDROI'l'), adotada em sua 42q. sessão, em 12 de dezem

bro de 1989, pela qual se introduz emenda ao parágra.fo

19 do artigo VI de seu Estatuto Orgânico.

<!,S CÇ,lMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES, E DE CONSTITUIÇ1\o

E JUSTIÇA E DE REDAÇll.O)

senhores Membros do Congre.m NaciOlll1,

Ilc conformidade com O díJpooto no artigo 49, inciJo I, da COOIIitulçlo FedenI.
submeto l eIevada COMideraçlo de VOIIII Excel!nciu, acompanhado de Expooiçlo de Molivoo
do senhor MizlUúu de BatIdo das /lellçaea Exteriores, o 1lOxto da Reooloçlo (42) 3 da Auombl&

Gera1 do inIlllUto Internacional para • UnificaçIo do Direito Privado (UNlDROITl. Idotada em
sua 42" leIdo, em 12 de dezembro de 1989, pela qual se introduz emenda 10 pmparo 1° do
artigo VI de oea ilIlaIDlo 0qInIc0.

.BJufIg, 28 de julho de 1995.

LL:~((
3. O "'pre:sente Acordo poderá ser denunciado ftll\ caso de força maior ou

de qualquer acontecilr\ento ou ato que impeça definitiv&lUnte \mil da.

part•• de cumprir suas obrigaçõ••• Me.stl caso, ... Partes "procederão

i. medidas d, liquidaçio, inclusive à conclusão das atividade. em

EXP03:;Ao DE :~OTI1JOS ~>? :;271:1:'_::':, JE f./ DE ';:;:"::0 .... t" 1'3'35, ::!) :~::l:::':.·

DE E37ADO :;.,;:; ;;lE::'AÇÕE:3 ::::C::::H0RE3.

Excelent1ssimo Senhor Presidente da República,

ARTIGO XIV Elevo à consideração de Vossa Excelência, ell anexo,

projeto de Mensagem ao conqresso Nacional pela qual se submete ao

Ge~al do Instituto Internacional para a Unificação do Direito

o pre.l!!Inte Acordo entrará em vigor na data em que cada Parte

notificar i outra, por escrito, que.s formaUdades respectiva.,

nece••iria. i sua validade, foram CUMpridas.
r~ferendo legislativo o texto da Resolução (42) da Assembléia

originais, em. português e francês, cada texto sendo igua1.Nnt.

autêntico. A Agência .laborari .. versae. nos idioa..s inglês e .1....0.

de ..i1 novecentos • noventa e quatro, em, doia

Feito em Sra.IUa e em Pari., ao& f(fyUJ..:yc:T

d. maio
di.. do me.

Privado (UNIDROIT) t adotada em sua 42· Sessão, em 12 de dezembro de

1989, pela qual se introduz emenda ao parágrafo 3. a do artigo VI de

seu Estatuto orglnico.

2. O Brasil aderiu ao referido Estatuto, ell 11 de janeiro de

da sul3issio do Estatuto orgAnico ao Poder Legislatlvo, a emenda ell

apreço não foi então consi~erada, pois à época não havia entrado em

1993, após sua aprovação pelo Congresso Nacional pelo Decreto

Legislativo NI 71/1992, tando sido o lIeSJlO prollulgado pelo Decreto

Nll 884, de 2 de agosto de 1993.

3. EIIbora a citada Resolução já tivesse sido adotaqa qu21ndo
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viqor, o que só viria a ocorrer em 26 de março de 1993. Assim

sendo, o texto do Estatuto aprovadO pelo Brasil continha ainda o

parágrafo l' do artigo VI na sua forma original, a qual previa

que o Conselho DiTetor seria. composto por \D! Presidente e por

de:esseill a vinte e WI membros.

Aviso n" 1. 703 - SUPARlC. Civil.

senhor I'rirn<iro secretário.

BrosIIia, 28 de julho de 1995.

para o Brasil, cujo cllI1didato, o professor vicente Harotta Rangel,

foi eleito para waa das vagas assill criadas.

4. A ...pliação do Conselho Diretor jli produziu beneficio
Encaminho a .... Secretaria Mensagem do Excelentfslímo senhor Vice-PreJidente

da Repllblica no exen:lcio do carzo de PreJidente da Repllblica, acompanb&da de Exposiçlo de
Motiv"" do senhor Mini&tro de Estado <lu Relaçlles axteriotea, ",lativa ao texto da RaoloçIo
(42) 3 da Assembléia Ger.Il do Instituto Intemaeional para a Unifu:açlo do DiIelto Privado

(UNlDROrn. adotada em sua 42" sesdo. em 12 de dezembro de 1989. peIa qual se introduz
emenda ao parágrafo I" do artigo VI de seu Estatuto OrgInico.

Atenciosamente,
5. Nos ternos do artigo XIX, parágrafos 1 ~ e 2;, do

Estatuto, as emendas que forem adotadas pela Assembléia Geral

comunicada por cada um deles, por escrito, ao Governo italiano.

entram em vigor quando aprovadas pela maioria de dois terços

Governos participantes, devendo a respectiva aprovação

dos

ser ~Ministro de Estado Chefe da casa Civil
da PreJid!ncia da Reptlblica

6. É pela conveniência de regularizar a situação do Governo

brasileiro relativamente ao texto atualizado do Estatuto do

UNIDROIT que proponho a Vossa Excelência o envio da emenda em

A Sua ExceI!ncia o SCnhor
Deputado WILSON CAMPOS
l'riIneqo secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF,

apreço ao Poder Lagislatívo.

Respeitosamente,
MENSAGEMW 857, DE 1995

(Do Poder Executivo)

~IA
Ministro de Estado das Relações Exteriores

UNIDROTT

Submete à consideração do Congresso Nacional o texto

do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional, ce

lebrado entre o Governo da República Federativa do

Brasil e o Governo da República da NamIbia, em Bra_
sIlia, em 7 de marco de 1995.

RESOLUçAo (42) 3

adotada pela Asseablêia Geral e. sua 42- sessão e. 12 de
desellbro de 1989

(As COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES; DE EDUCAÇAo, CU~

TUR,A E DESPORTO: E DE CONSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE RE

DAçAO (ART. 54))

A Assembléia-Geral, Senh""" Membros do Congresso Nacional,

Tendo considerDdo a proposta apresentada pelo
Representante da Niqéria de aUlIentar o ml.ero dos membros do
Conselho Diretor,

Tendo oUvi do a declaração do Representante da
Nigéria e as observações dos Representantes dos Governos de
outros Estados .embros,

De conformidade com o disposto no artigo 49. inciso 1. da C<>IlIIltuiçlo Federal.
submeto l elevlda coMidoraçlo de v ..... Excel!ncias, acompanhado de Expooiçlo de Motiv,,"

do senhor Ministro de Estado <lu Relaçlles Exteriotea, o texto do Acordo de Cooperaçio CuIturIi
e Educacional, celebrado enlIe o Governo da Rcpáblica Federativa do Brasil e o Governo da

República da Nanúbia, em BIUfiia, em 7 de IDIIÇO de 1995.

11 de agosto de 1995.

DECIDE:
EXPOSICAO DE MOTIVOS N9 443/HRE, DE 03 DE AGOSTO DE 1995, DO SENHOR

MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTERIORES.

1. flliotar a Fieguinte emenda ao parágrafo 1 do artigo
VI do Estatuto Orgânico do Insti tuto:

~xcelent1ssiJ10 Senhor Presidente da República,

em esforços, desenvolvidos no âmbito da África Austral, no sentido

Cooperação (Artigo II.1), em 1992.

brasileiro deu infcio a tratativas para elaborar o presente Acordo

após a assinatura do Acordo para a criação da Comissão Mista de

Elevo à aIta consideração de VOSSll Excelincia o anexo

Acordo de cooperação cultural e Educacional entre o Governo da

Rep\1blica Federativa do Brasil e do GOverno da Repl1blica da

Namibia, assinado em Bras1lia, em 7 de .arço de 1995.

Como é do conhecillento do Voa.a Excelência, o Governo

o Acordo que ora submeto a Vossa Excelência culminou

2.

3.

"0 Conselho Diretor será composto pelo Pre5identli'
P. por vinte e cinco membros 11 ;

2 • r~r:omentia r (lO~ GOVE"rno~ rtoFi F.!':t ftdOF; memhro,,:
comunicarem sua aprovação a esta emenrIa ao Governo itnl inno
de conformidadE'! com o parágrafo 2 do artigo XIX no Est(ltuto
Orgcinico no Tnstituto, se po~sfvp,l antes na 41: ~f>.SSRO

(extrl'l,ordináriA) da Àssembléia Gerõl que ~e realIzara nl'l
sede do Instituto antes do final rio mêE; de março de 1.990;

1. procedpr em ~lla 43' St;?S~RO (extraordinária) a um~

eleiç~o com afinal i.dade dp prover os c('lrgos recfom-r::riarlos
rio Conf;elho Diretor, no entpnrlimfê'nto de que os canditiato~

pleitm; tArão assento provisoriamentp no Con~elho se, no
mom~nto da real i::'l'tção tia ges~ão, n emenrti"l na parágrafo 1. do
artigo VI 00 F.~ti'ltnto orgRnico mio houver entrado Am vi gor {'
OP t"JUP f;I"U Tlll'tndRto pxpi rará na mAsma data do dos atuais
membros do conselho Diretor, isto e, 11 tie de:::o:embro de lQQ1.
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de ampliar e dinamizar as nossas relações culturais e educacionais

com outros paises da região de interesse para o Brasil, além

daqueles que integram a Comunidade dos Pa1ses de Lingua portuguesa.

entre instituições de ensino .uperior. do Brasil e a Universidade da

Namíbia, com vistllll ao estabelecimento de convênios inter

universi;:ários para o intercâmbio de profe.sores e o desenvolvimento de

material didático.

educacional, a saber:

4. o documento contempla uma série de iniciatiVilS na área

incentiva ao estabelecimento de acordos
ARTIGO 111

interuniversitários: instalação de um. Núcleo de Estudos Brasileiros

ell Windhoek, COIR o prop6sito de promover o estudo do idioma

português e da cultura brasileira; promoção do intercâMbio de

especialistas em educação de adultos e em alfabetização; e, por

fim, estudo da possibilidade de abrir vagas para estudantes da

As Partes Contratante. e.tuda.rio a po••ibilidilLde de ab:ir

vagas para estudantes dJII outra Parte nas aua. instituições educacionais

e de enllino técnico, con~ .l" ~"'I'1dições a .erem e.tabelecida. entre ••

entidade. acadêmi( .:lt' ~n;" .... " ~ lIe8.

outra Parte nas suas instituições educacionais e de ensino técnico.

5. No que diz respeito à Cultura, o Acordo' estabelece que as
A. Parte. Contratantes empenhar-8e-ie em criar condições para

o reconhecim~nt.o de dip10maa fi certificados conferido. por i.nstituições

Partes Contratantes procurarão fomentar o intercâmbio a

realização de iniciativas nas áreas da música, teatro, literatura,

cinema e artes plásticas, bem como na área dos desportos,

especialment.e o futebol.

educacionais doa dois países, de acordo com as leis vigentes no Brasil

e na Namibia.

Presidente, bem como o interesse na progressiva consolidação das

relações Brasil-Namfbia, julgo o Acordo de Cooperação Cultural e

Educacional m~cedor da aprovação do Poder Legislativo e, para

tal, junto à presente Exposição de Motivos projeto de Mensagem,

para que Vossa Excelência, se assim houver por bem, se digne a

encaminhá-la ao Congresso Nacional.

6. Tendo presentes as razões acima expostas, Senhor
Nas áreas Educacional e cllltural, as Partes Contratantes:

a) estudario a pOJJsibilidade de instalar um núcleo de EBtudoa

Brasileiros em Windhoek, com o propósito de promover o

estudo do idioma português e da cultura brAsil.ira, bUl.

como o interc.âmbio cultural entre os dois países;

b) promover o intercâmbio de especialistas em educação de

adultos e em alfabetização.

Respeitosamente,

~IA
Ministro de Estado das Relações Exteriores.

ACORDO DE COOPERAÇAO CULTURAL E EDUCACIONAL ENTRE o GOVERNO

DA REPOBLICA FEDERAT:IVA DO BRASIL E O GOVERNO

lmPOBLlCA DA NmIaIA

o Governo da República. Federativa do Bra.il

o Governo da República da Namibia

(doravante denominados "Partes Contratantell ll
),

Dellejosos de desenvolver e fomentar a colaboraçio noB campos

da Educação, da Cultura e do Desporto;

Convencidos de que essa colaboraçÃo beneficiará p;ofellllorell,

intelectuais, artístao e desportiBtas dOfl dois paises,

~ harmonia com os principios de respeito mútuo, igualdade de

direitos, reciprocidade de interesses e não-ingerência em a.suntos

internos,

Acordam o seguinte =

As Parte. Contratantes proc:urario meios de promover e

desenvolver a cooperação nos campos da Educação, era todo. o. nivei. e

modalidades de en.ino, da Cultura e do oe.porto, em con.onincia com as

lei. e outras dispo.içõe. vigentea no~ do;l.. paíael.

As Partes Contratante. promoveria a colaboração e a troca de

experiencias no dominio da Educação, mediante o incentivo a contactos

No campo da Cultura, a. Partes Contratantes procurario

organizar:

a) apresentaçio de conjuntos mu.icais e teatrais fi de

solistas;

b) exposições art!sticas e outras do domínio cultural da

outra Parte;

c) o intercâmbio de visita. de escritores, artistas, pes.oal

de cinema e de outras personalidades que se dedica.1l a

questões de cultura~

d) eventos cinematoqrã.ficoB, com exibiçio de filmes de

produção nacional da outra Parte e;

AR1'IGO VII

1. Na área DIIIl.portiva, a. Parte. Contratante. eIlpenhar-s.-io

para que seja e.tabelecido interciJabio regular no. virios código.

deaportivos, ••pecialmente o futebol. Ne... sentido, procuraria

e.tilftular federações e entidade. de.portiva. nos seu. re.pectivo.

pai.e. a organizarem compet.içõe. ou a participareJll de evento. inclu!do.

na proqramaç.o normal. Para viabilizar ••••• cOllPetiçÕtl., a. Parte.

Contratantes procuraria mobilizar empre.a. e entidade. do••eu. pai.e.

CtXl o objetivo de, mediante a concessÃo de co-pat.roc!nio, viabilizar

eventos despartivo. envolvendo equip•• da. duas Partes Contrat.ante••

2. A. Partes Contratant.e. procurarão, ouue••im, maneira. de

viabilizar o aprimor....nto de d••porti.t.a., ticni.co. e tr.inador•• ,

mediante e.tágios e intercimbio de ticnicos, etl condições a ••r ..

acordadas entre a. entidade. int.er•••ada••

ARTIGO VIII

1. A comissão Mista de Cooperaçio revisará o progre••o relativo

à. implementação deste Acordo e elaborará quaisquer novos programas, n••

áreas da Educação e da cultura, acordados entre as Partes Contratantes.
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2. Esses programas de cooperação mencionados no parágrafo ~

acima poderão s@r, ainda, objeto de Ajustes Complementares ao presente

Acordo, a serem celebrados entre as Pàrtas Contratantes ..
\ < ~

36 As condições financeiras de cada. projeto setorial previsto

nos programas de cooperação serão também definidas pela Comissão Mista

de Cooperação, nos Ajustes ccrnplementares ou em outros Instrumentos, a

serem assinados entre as Part'!s Contratantes, que os implementem.

Qualo.:tuer modificação ao presente Acordo, ou a sua revisão,

poderá ser propos1:a por Nota diplomática e entrará em vigor depois da

aprovação de arobas as Partes Contratantes, na forma do Artigo x.

1. Cada Parte Contratante n~tifiqará. <!!: outra sobre o cumprimento

das re!lpectivas forma1idadf!!8 legais internaR para a vigência do

prellente Acordo, o qual entr3rá em vigor 30 (trinta) dias após a data

da última del!ta8 notificações.

2. o prf!lumte Acordo terá. validade de 5 (cinco) an08, apô. os

qUAis !1I!!rá aut~m~ticame~te renovado por ~guais . perlodoll!l de,5 (cinco)

Contudo, qualquer das Partes Contratantes poderá, a qulllqu4!r

t4!mpo, notifiCAr a outra, por via. 4iJ?lomit;iça ~ com wu antecedinc!a de

6 (aeia) meses, "de sua "intençio de :denunc~i-10""

3. A d:e~ú~c~a· .d? pre!lenb!! ~co~do nio"' afetará os programas em

execução, a menos que as Parte!! Contratantes disponham de outro modo.

Em fé do que, Og abaixo assinadoa, devidllIIlente autori%ados

por seu. respectivos GovernaR, assinaram este Acordo.

Feito em BralJilill, em 07 de março de 1995, em " (quat:i:o)

originais, 2 (dot.a) em portuquês e 2 tdois) em inglês, 84!ndo todos os
textos autênticos.

PELO' GOVEIUIO DA REPOBItlCA'

FEDERATIVA DO BRASIL

Lui.s l'e1ip8 ~r.ia

Ministro de Estado das

Relações Exteriores

Aviso n" 1.806. SUPARlC. Civil.

~!f!..E.t.....~~~
(00 SR. JOSll CAJU.OS LACERDA)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Adminis

tração Federal e Reforma do Estado, o eXime da oporttnlidade e conve

niência de implantação de program.'l de demissão voltmtâria de servido
res públicos. l .,. -

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente.

AAdmlnlstracão Federal está emperrada, não por

culpa dos servidores públicos, mas em virtude de toda 

uma estrutura ui trapassado., obsoleta e' burocrat Iz~nte.

Mui tos funcionários públicos ~ com toda razão ~ 'en

contram-se desmotlvados não apenas 'pelos baixos salários,

como também em decorrência da falta de reciclagem e, até

mesmo, em alguns casos, por não terem nenhuma tarefa p,ª
ra desempenhar.

Aliás. ninguém pode negar que nas últimas décadas

a máquina estatal sofreu processo vertiginoso de Incha

co, com excesso de pessoal em algumàs átlvldades, enquan

to que outros setores estão desprovidos de servidores.

o fato, é que, em verdade, muitos servidores, se

dispusessem dos IndlsÍlensávelS estlmulos, gostariam de

deixar o Servlco Público Federal, passando a dedicar-se
a outra atividade laçoratlva.

Por Isso, aexemplo do que Já existe no Estado de
São Paulo, temos para nós que, na esfera federal, deve

ria ser Implantado um programa de demissões voluntárias.

Encaminho a essa Secretaria Mehsagém do E«elentfssimo Senhor Presidente da

Repllblica relativa a texto de Acordo de Cooperação Cultural e Educacional celebrado enlIe o

G<Wetno da Repllblica Federativa do Brasil e o Governo da Repllblica daNanúbia.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 11 de agosto de 1995.
o servidor espontaneamente demissionário percebe

ria um salário atual multiplicado pelo número de anos 
trabalhados, além de férias e IIcencas-prêmlos vencidas.

Nesta conformidade, nesta Indlcacão dirigida ao PQ
der Executivo, sugerimos que referida medida seja exami

nada, sob os aspectos de oportunidade e convenlêncla,p~

lo Ministério da Admlnlstracão Federal e Reforma do Es
tado.

Atf:l\cil?samente.
Sala das Sessões,aos De do 090oto do 1995.

,--...-
(~ '~-,-,-,--,J-.....,.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Minislro de Estado Cbefe da casa Civil
da Presidência da Repllblica

A Sua Excelência o Senhor
~f:'doWD..sON CAMPOS

=~t'0da amara dos Depulados
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senhor Presidente.

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ 1)

IPUBLIQÚ!'-SE. IlNCAMINHE-SE)

. Agosto do 1995

Em conformldade'com o precel tuado no art. 113. do Regi

mento Interno. requeiro a Vossa Excelencla. ouvida a Mesa. a

remessa. ao Ministério da Admlnlstracãó Federal e Reforma do
E~tado, da anexa Indlcacão, que suge~e Implantacão .de programa
de demissão voluntária de servidores.

08 de .go.t~ da 1995 ..

r

LEGISLAÇAO CITADA ANEXAnA 'ELA
COORDENAÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO N~ 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

ClpitulolJl
DAS INDICAÇÕES

Art. 113". Indicaçio e 1 proposiçio ItravOs da qual •
Deputado:

I • sugere 1 outro Poder 1 Idoçio de providencil, 1 reali·
zaçio de Ito administrativo ou de gestio. ou o envio de projeto Illbr,
• matéria de sua iniciativa exclu5iv~

11 - sugere a manifestaçio de uma ou mais Comissões acertI

de determinado ISSUnto. visando' 1 ellborlçio de projeto sobr,
matéria de iniciativa da Câmara. •"

§ ]' NI hipótese do inciso] 1 indicaçio será ,Objeto.
requerimento escrito. despachado pelo Presidente e publicado ....
DiáriO Do COllgresso Naclollal, .i '

INDICACl'.O N9 273, DE 1995

(DO SR. GONZAGA PATRIOTA)

Sugere ao poder Executivo, por intermédio do Ministério dos
Transportes, o exame da oportunidade e conveniência de que,

r& construção de rodovias. no poligono das Secas, as pontes

sejam substituídas por barragens.

Senho~ Presidente,'

Um do.fa~ore. ,aue m~l!" aq~a,":~ a .itu.eão d~ n.~~r1~,

de grande Darte da T"'DUlá.,<ão nordll.Un". é '. lhdublt.v.1"!l

te, a falt~ ~tãqua.

E••• é,.~uramente. o fatd ~u.·"r0v?éa a~~n.tant••

miqrações d..... delvalidas DOpula~õe; Dai~ o ce~t.o-
•• ' ;> " • ~, ' • ! --, .',

sul do Pai., num, autêntico"' êxqdo' c.,n~e'.,;orin'eo,'. 1'~oca~.·

do,.o inchaço c1a. cidade., ~'~ "~~l~~.o 'd,O,~ ',~~r~'~ç~.~ ~~~L~,.
co. ,urbanos.

CO~ falta fCNas•.cótlo~et~" 'd.' $:qu~,. 'a "viela ?·to~n'a'~I"" l:\Yl!
,vel f "o•. anim~~s '. o.red" ~,:a·· àCr"r'~~l~~r:a.,:i·~~ :'1~••lbt
11dade.

; Multa. ,nrovldinola. nOd_ ....."C!~tada. ri...." ....nl." -

: e_.a',s,ituaç~o - a ex..p1o do ad.,·-.lnor ·.,xtllinlo, fOi' f.i70

era "I.rael - ~cno 4 constJ:uçio de noço". ·'~t1!Js1.~.,·' •. c!.

.aÇudes que,.: 'efet1v-.mente, bi!nefiçi~'~.-nof'Uiaeão e não

.a~na.· WI qz:'uDelhcr de' ananiqu~d~.\·do Pociez:.

Ne.s. contex1:O s. insere a luq••tâo nue d•••jUlO. !.z.r

ne.ta inieiativa.

,0 .crue Dreeo~1_z~~.~ q~., _.are au•.u. e.trada de ta
.•• ' ~ ., .! ,

daq8m for construlda no NQz:deste, Dart.lc:ulum.nt. na re-

giãO...do. P01~9'ono'das_ See••., a. '.,.•••tr•.ni~.·.b~e riol ta.. 

nh~, ~~ :vez à. Pontes, barraqana de.t1na~~- ~ ~at.nção -

daálJ11a.. \.~

Sabe-se que as J)O'nt.. - ou obra. de art:., eOIlQ tubitl

são conheeic1as - cu.t:~ al1hõ•• aOI eofr~. núbllcol.

O:a, noz: qu~ nio eon.t~~r, entÃo, b~rta9'.". q\J.

sirvaa c;omo pi.ta de ~olallt.nto e d:~.t1nada., ta~"', a

ra ter iqua?

o beneUol0 ••d dunlo, '. o. cu.to. ·nã,\ ..rió .1Qn1f!

cativa~t. majorado•• noremanto ai bárraqoena ••ri_ ..

cons:tru!da. b••teu.nto ~ terra eo-.naet.ada"·

Podli....

Exec:utivo, pa'Z'.' ex... dQ 'Miniltério ·doa Tran.nor~•• (O!

"artuento Naclon.l d. Estada'. dê nodaqu) I iN., •• •ce~
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lher a proposta, deverá recomend~ aos Estados e Munlc!

pios que adotem o mesmo procedimento.

Senhor Presidente,

Em cont'ormii1ade .com o Dreceituado no ar-t. ·113, do Req!.' ..

mente I~te:ç'n9' ~ep'ueiro a- Vossa" I:xcelêncla, ouvida a H!.

5a, a remessa, ao Ministério dos Transnort.. (O.DutO.!!

to Nacional de Esuadas de Rodaqem), da anexa Indicação,

que sugere•.que ",aIS estJ::'ada..~a •. rodaqazrbcon.atJtu!da* " no

Pollqono p.~ .. Sf!c;as, as- Dentes ~sejUl lIubstituida* 'COr'ba~

raqe na.

!> ... \

' ....

o que é preciso ressaltar, entretanto, é que
excepcionalmente alto número de enfermos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem meUtores as condições sanitárias em que vivem.

Em verdade, tem sido insignificantes 05 investimentos 
em saneamento básico no Pais, vivendo grande parte da população em locais
com esgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

É .fi!ndamental, por conseguinte, que se invista na
meUtoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará caUsas de um
sem-número de endemias e epidemias. . .

Nesta conformidade, sugerjmos ao Poder Executivo, que
a Secretaria de Política Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
examine a oportunidade de' implantar, neste caso, projeto de saneamento
básico no Município de Caravelas, no Estado da Bahia, que se encontra sem
as minimas condições sanitárias.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

INDICAÇ1lO N9 277 I DE 1995

(DO' SR. 'UBALDINO J~IOR)

REQUERIMENTO
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Suge'1"e-"1lO ,Poder .Executivo, -por intermédio" do Ministério

do pla~ela,l'D~n,t9 .e, 01ç.aJ(1~)1to" 0, exa~e ~a op?r.t';ln.i~a4-e e
conveniência de implantação de projeto de saneamento
básico no Município de Caravelas. Estado da B~hia.

(PUB'LIQUE-SE_ ENCAMINHE'-SE)

E~o.s. Micistr~do PlanejllDlCllto e ofçamento,
. .

A saúde públíca e o sanitarismo, no Brasil, andam de
mãos dadas e encontram-se, ambos, numa das piores situIÇÕCS de nossa
História. .

De fato, a crise sem precedente que assola a saúde
públíca no Brasil, com .hospitais sucateados, mais de nove ,tni1 leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfennagem. O descaso do
Poder Público, com a saúde em geral, é notório quando se comagra menos
de dois por cento do PIB para esSe setor fundamenta1 - para a popu1açio.
São co~idos, também. os casos de fraudes com verbas do SUS, que sio
aplícadas~oudesviadas para oldras finalidades que não a saúde.

Requeiro o envio da Indicação ao
Ministério do Planejamento e Orçamento,
o exame dlI oportunidade e conveniência
de implantação de projeto de saneamento
básico no Mtmicípio de Caravelas, Estado
da Bahia

Senhor Presidente:

. .. Nos Tenilos do art. 113, inciso I, e parágrafo I, do
Regun~to Interno da Cimara .dos Dep~os, requeiro a V. Exa. seja
~aminhada ao ~oder ExecUtivo a Indicação em anexo, sugerindo a
ID1plantaçlo dtprojeto de saneamento básico no Mtmicípio de Caravelas no
Estado da Bahia. '

Sala das Sessões, em 29 de jwl1to de 1995
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LEGI SLAç~O CITADA ANEXAIlA PELA
COORDENAÇ~O DAS COMI SSOES PEIlHANENTES

ItESOlUÇÃO N9 17,
DE 1989 .

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

TftulolV
DÁS PROPOSIÇOES

CapitulolIl
DAS INDICAÇÕES

AI'\. 113". Irnlicaçlo e a· proposiçlo através da qual o
Deputado:

I - sugere a outro Poder a adoçio de providencia, a reali.
zaçio de 110 administrativo ou de geS110, ou o envio de projeto sobrt
• matéria de sua'iniciativa exclusiva;

II - sugere a manifeS1açlo de uma ou mais Comissões wru
de determinado assunto, visando a elaboraçlo de projeto sobt,
matéria de iniciativa da Câmara

§ 1° Na hipótese do inciso I a indicaçlo será objeto •
req~erimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado ac"
Diana Do COllgresso Naciollol.

INDICACÃO N9 278, DE 1995

(DO SR. UBALDINO JÓNIORJ

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério do

Plane; amento e Orçamento, o exame da oportunidade e conve

niência de implantação de projeto 'de saneamento .básico, no

Município de Teixeira de Freitas', Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Exmo. Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento,

A satide pública e o sanitarismo, no Brasil, andam de
mãos dadas e encontram-se, ambos, numa das piores situações de nossa
História.

De fato, a crise sem 'precedente que assola a satide
pública no Brasil, com hospitais sucateados, mais de nove mil leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfermagem. O descaso do
Poder Público, com a satide em geral, é notório quando se consagra menos
de dois por cento do Pffi para esse setor fimdamental - para a população.
São conhecidos, também., os casos de fraudes com verbas do SUS, que são
aplicadas ou desviadas para outras finalidades que não a satide.

O que é preciso ressaltar, entretanto, é que
excepcionabnente alto número de enfermos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem melhores as condições sanitárias em que vivem.

Em verdade. tem sido insignificantes os investimentos _
em saneamento básico no País, vivendo grande parte da populaçlo em locais
com esgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

É fimdamental, por conseguinte, que se invista na
melhoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará causas de um
sem-número de endemias e epidemias, como o surto da dengue que penaliza
o município de modo alarmante, com estimativas oficiais apontando para
mais de 25.000 casos de pessoas contaminadas, um dos maiores indices do

pais.

Nesta conformidade, sugerimos ao Poder Executivo, que
a Secretaria de Politica Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
exantine a oportunidade de implantar, neste caso, projeto de saneamento
básico no Município de Teixeira de Freitas, no Estado da Bahia, que se
encontra sem as minimas condições sanitárias, contradizendo de modo
flagrante, o expressivo crescimento populacíonal, do municipio e sua
privilegiada localização geográfica, como centro irradiador de
desenvolvimento e expansão da economia no Extremo,Sul do Estado

Sala das Sessões, 29 de jUDlto de 1995

UBALD~OR
Deputado Fe~eral

kEQUERIMENTO '
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Requeiro o envio da Indicaçlo ao
Ministério do Planejamento e Orçamento,
o exame da oportunidade e conveniência
de implantação de projeto de saneamento
básico no Municipio de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia. '

Senhor Presídente:

. No~ Termos do art. 113, inciso I, e parágrafo I, do
Regnn~nto Interno da Camara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja
~aminhada ao ~oder Executivo· a Indicação· em anexo, sr:gerindo a
Implantação de 'proJeto de saneamento básico no Município de Teixeira de
Freitas, no Estado da Bahia.

Sala das SessilCs, em 29 de jlmho de 1995

UBALD4Ji#.: OR

DeP~
. aI, tf)Ic

L~GISLAÇ~D CITADA ANEXAnA P~LA

CODRDENAÇ~O DAS COMISSOES PERHANENT~S

ItESOlUÇÃO N9 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.
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REQUERIMENTO
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Clpitulolll
DAS INDICAÇÕES

Ar!. 113". Indieaçlo é I. proposiçlo Itravés da qual o
. Deputado'

I - sugere a outro Poder a Idoçio de providõncil, I rui,·
Zlçao de 110 administrativo ou de gt.ltlo. ou o envio de projeto I<lbk
• matéria de lUa iniciativa exclusiva;

/I • llUgere I manifestlçlo de ~ma ou. mais Comi!$ÕeS acerco
de ~erminado usumo, visando I ellboraçlo de projeto sobr,
matéria de iniciativa da Cimar.. . ,

§ I' NI hipótese do inciso I a indieaçlo será objeto"
requerimento e.ocrito, desplchado pelo Presidente e publicado 1("

Diário Do Congresso Nacional.

INDICACl'O N9 279, DE 1995

(DO SR, UBALDINO JllNIOR)

Sugere 'ao P~deI' Executivo, por intermêdio do Ministério

do Planej~mento e Orçamento, o exame da oportunidade e
conveniência de implantação de projeto de saneamento bási
co no Município de Itabela, Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Exmo, Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento,

A saúde pública e o sanitarismo, no Brasil, andam de
mios dadas e encontram-se, ambos, muna das piores situações de nossa
História.

De fato, a crise sem precedente que assola a saúde
pública no Brasil, com hospitais sucateados, mais de nove mil leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfcnnagem. O descaso do
Poder Público, com a saúde em geral, é notóriº quaI!Po se consagra menos
de dois por cento dopm para esse setor fundamental· para apopulaçlo.
Slo conhecidos,·também, os casos de fraudes com verbas do SUS, que são
aplicadas ou desviadas para outras finalidades que não a saúde.

O que é preciso ressaltar, entretanto, é que
excepcionalmente alto ninneru de cnfennos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem melhores as condições sanitárias em que vivem.

Em verdade, tem sido insignificantes os investimentos 
em saneamento básico no País, vivendo grande parte da população em locais
com esgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

Éfundamental, por conseguinte, que se invista na
melhoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará causas de um
sem~ninnero de endemias e epidemias.

Nesta confonnidade, sugerimos ao Poder Executivo, que
a Secretaria de Politica Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
examine a oportunidade de implantar, neste caso, projeto de saneamento
básico no Município de ltabela, no Estado da Bahia, que se encontra sem as
mínimas condições sanitárias.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

UBALD<H/immOR

Dep~~ederaI

Requeiro o envio da Indicação ao
Ministério do Planejamento e Orçamento,
o exame da oportunidade e conveniência
de implantação de projeto de saneamento
básico no Município de Itabela, Estado da
Bahia

Senhor Presidente:

. No~ Termos do art. I13, inciso r, e parágrafo 'I, do
Regun~nto Interno da Camara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja
~ncaminhada ao P~er Executivo a Indicação em anexo, sugerindo a
unplantação de projeto de' saneamento básico no Município de Itabela,
Estado da Bahia.

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

UBjllWJúmORDep~edera1 , l O /cl f
IJflt'll

LEG1SLAÇAO CJTADA ANEXAnA PELA
COORPENACAO DAS COM1SSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO N9 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo 111
DAS INDICAÇÕES

Ar!. 113". Indieaçlo é a proposiçlo Itravés da qual o
Deputado:

I • sugere a outro Poder a adoçlo de providência, a ruli·
zaçio de ato administrativo ou de gestlo, ou o envio de projeto sobr.
a matéria de sua iniciativa exclusiv~

11 • sugere a manifestaçio de uma ou mais Comissões acertI

de determinado assunto. visando a elaboraçlo de projeto sobr,
matéria de iniciativa da Câmara.

§ I· Na hipótese do inciso I a indicaçlo será objeto ..
requerimento e.ocrito, despachado pelo Presidente e publicado 1("

DiárioDoCOIIli"ssoNaclooal.
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INDICAÇÃO N? 280, DE 1995

(DO SR. UBALDINO JlJNIOR)

Sugere ao Poder Executm, por intermédio do Ministério do

Planej amento e Orçamento, o eJ:;:ame da oportunidade e conve

niên:i.a de implantação de proj eto de glneamento básico nó 

Município de San1;a Cruz Cabrãlia, Estado da Bahia.

convemencIa de implantação de
projeto de saneamento básico no
Mtmicipio de Santa Cruz Cabrália,
Estado da Bahia.

Exmo. Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento,

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente:

. Nos Tennos do 3rt. 113, inciso L e parágrafo 1, do
Regunento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja
encaminhada ao Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo a
implantação de projeto de saneamento básico no Mtmicípio de ltabela,
Estado da Bahia.

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

UBALD1ur~ORDepu~~~deral
o que é preciso ressaltar, entretanto, é que

excepcionalmente alto número de enfennos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem melhores as condições sanitárias em que vivem.

Em verdade, tem sido insignificantes os investimentos 
em saneamento básico no País, vivendo grande parte da população em locais
com '~sgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

É fundamental, por conseguinte, que se mV1sta na
melhoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará causas de tim
sem-número de endemias e epidemias.

Nesta conformidade, sugerimos ao Poder Executivo, que
a Secretaria de Política Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
examine a oporttmidade de implantar, neste caso, projeto de saneamento
básico no Mtmicípio de Santa Cruz de Cabrália, no Estado da Bahia, que se
encontra sem as mínimas condições sanitárias.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

UBAL~JúNIOR
Deputailo Federal

INDICAÇÃO N° .2€0, DE 1995.
(Do Sr. UBALDINO JúNIOR)

Sugere ao Poder Executivo, por
intennédio do Ministério do
Planejamento e Orçamento
(Se~retaria de Politica Urbana ), o
exame da oporttmidade e

A saúde pública e o sanitarismo, no Brasil,· andam de
milos dadas e encontram-se, ambos, numa das piores situações de nossa
História.

De fato, a crise sem precedente que assola a saúde
pública no Brasil, com hospitais sucateados, mais de nove mil leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfermagem. O descaso do
Poder Público, com a saúde em geral, é notório quando se consagra menos
de dois por cento do PIB para esse setor fundamental - para a população.
São conhecidos, também, os casos de fraudes com verbas do SUS, que são
aplicadas ou desviadas para outras finalidades que não a saúde.

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇAo DAS COMI SSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO N~ 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo 111
'DAS INDICAÇÕES

Art. 113". Indicação • a proposiçio através da qual o
Deputado; .

I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a r..li.
.zaçIo de ato admiflistrativo ou de gestio. ou o envio de projeto sobre
a ma1W de iU& iniciativa exetullva:.

11 .. sugere a manifestlçio de uma ou mais Comissões IUfta
de determinado assunto. visando a elaboração de projeto sobr,
matéria de iniciativa da Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I a indicação será objelo •
requerimento escrito. detplchado peto Presidente e publicado ".
Diário Do Congresso NtH:iollo1.

INDICAÇÃO N9 281, DE 1995

(DO SR. UBALPINO JlJNIOR)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministêrio do

Planejamento e Orçamento, o exame da oportunidade e conve

niência de implantacão de projeto de saneamento básico no
Município de P-Iedeiros Neto, Estado da Bahia.
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UBALD<l/i. OR

Dep:ra~

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Exmo. Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento,

A saúde pública e o sanitarismo, no Brasil, andam de
mãos dadas e encontram-se, ambos, nwna das piores situações de nossa
História.

De fato, a crise sem precedente que assola a saúde
pública no Brasil, com hospitais sucateados, mais de nove mil leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfermagem. O descaso do
Poder Público, com a saúde em geral, é notório quando se consagra menos
de dois por cento do pm para esse setor fundamental - para a população.
São conhecidos, também, os casos de fraudes com verbas do SUS, que são
aplicadas ou desviadas para outras finalidades que não a saúde.

O que é preciso ressaltar, entretanto, é que
excepcionalmente alto número de enfermos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem melhores as condições sanitárias em que vivem.

Em verdade, tem sido insignificantes os investimentos 
em saneamento básico no Pais, vivendo grande parte da população em locais
com esgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

É fundamental, por conseguinte, que se mVJsta na
melhoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará causas de wn
sem-número de endemias e epidemias.

Nesta conformidade, sugerimos ao Poder Executivo, que
a Secreta';a de Politica Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
examine a oportunidade de implantar, neste caso, projeto de saneamento
básico no Mwricipio de Medeiros Neto, no Estado da Bahia, que se
encontra sem as minimas condições sanitárias.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

/

'h\~\c;'7

REQUERIMENfO
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Requeiro o envio da Indicação ao
Ministério do Planejame.ntp e Orçamento;
o exame da oportunidade e conveniência
de implantação de projeto de saneamento
básico em Medeiros Neto, na Bahia

Senhor Presidente:

Nos Termos do art. 113, inciso I, e parágrafo I, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja
encaminhada ao Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo a
implantação de projeto de saneamento básico no Mwricípio de Medeiros
Neto, no Estado da Bahia.

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

~UBALD !JúNIOR
Dep o Federal

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DAS COM1SSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO NI,) 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo 11I
DAS INDICAÇÕES

Ar!. "3". Indicaçio é a proposição através da qual o
Deputado:

, - sugere a outro Poder a adoçio de providência, a rtal,.
zaçio de Ito administrativo ou de gestio. ou o envio de projeto sobrt
a matéria de sua iniciativa exclusiva.;

11· sugere a manifestaçio de uma ou mais Comissões ltel'a

de determinado assunto, visando a elaboraçio de projeto sobrr
materia de iniciativa da Câmara.

§ '" Na hipótese do inciso I a indicaçio será objeto.
requerimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado ...
Diárío Do COllgresso Nacional.

INDICAÇÃO N~ 282, DE 1995_

(DO SR. UBALDINO JONIOR)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério

do Planejamento e Orçamento, o exame da oportunidade e

conveniât:ia de implantação de projeto de saneamento hás.!

co no Município de Porto Seguro, Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Exmo. Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento,

A saúde pública e o sanitarismo, no Brasil, andam de
mãos dadas e encontram-se, ambos, nwna das piores situações de nossa
História.

De fato, a crise sem precedente que assola a saúde
pública no Brasil, com hospitais sucateados, mais de nove mil leitos
desativados, falta de profissionais médicos e de enfermagem. O descaso do
Poder Público, com a saúde em geral, é notório quando se consagra menos
de dois por cento do pm para esse setor fundamental - para a população.
São conhecidos, também, os casos de fraudes com verbas do SUS, que são
aplicadas ou desviadas para outras finalidades que não a saúde.

O que é preciso ressaltar, entretanto, é que
excepcionalmente alto número de enfermos, no Brasil, seria muito menor, se
fossem melhores as condições sanitárias em que vivem.
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UBALD~OR
Deputailo Federal

Em verdade, tem sido insignificantes os investimentos 
em saneamento básico no Pais, vivendo grande parte da população em locais
com esgotos a céu aberto, ingerindo água sem tratamento e convivendo com
falta de higiene e insetos que proliferam em área ribeirinhas.

É fundamental, por conseguinte, que se mvtsla na
melhoria das condições sanitárias, o que desde logo eliminará causas de um
sem-número de endemias e epidemias.

Nesta conformidade, sugerimos ao Poder Executivo, que
a Secretaria de Política Urbana, do Ministério do Planejamento e Orçamento
examine a oportunidade de implantar, neste caso, projeto de saneamento
básíco no Municipio de Porto Seguro, no Estado da Bahia, que se encontra
sem as minimas condições sanitárias, em flaWante contradição com o
crescente e expressivo fluxo turístico nacional e internacional e da sua
importância Histórica e Cultural, dando origem e sendo berço da Civilização
Brasileira.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

/

~~\C\~

REQUERIMENTO
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Requeiro o envio da 1ndicaç§o ao
Ministério do Planejamento e Orçamento,
o exame da oportunidade e conveniência
de implantação de projeto de saneamento
básico no Município de Porto Seguro,
Estado da Bahia

Senhor Presidente:

Nos Termos do art. 113, inciso 1, e parágrafo I, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. E~. seja
encaminhada 30 Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo a
implantação de projeto de saneamento básico no Municipio de Porto
Seguro, Estado da Bahia.

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

UB <) IflOII JÚNIOR

~Federal
LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO N~ 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

CapitulolIl
DAS INDICAÇÕES

Art. 113". Indicaçio é a proposiçio através da qual o
Deputado:

I - sugere a outro Poder a adoçio de providência, a re.I,·
zaçio de Ito administrativo ou de gestio. ou o envio de projeto lobn
a matéria de sua iniciativa exclusiv~

11 • sugere a manifestaçio de uma ou mais Comissões aurCl
de determinado 155unto. visando a elaboraçio de projeto sobr,
matéria de iniciativa da Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I a indicaçio será objeto lk
requerimento escrito. despachado pelo Presidente e publicado ...
Diário Do Congresso Nacional,

INDICAÇÃO N9 283, DE 1995

(DO SR. UBALDINO JlJNIOR)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Presidência da

Caixa Econômica Federal, o exame da oportunidade e conveniê!!.

cia de construção de casas populares no Município de Lomanto

Júnior, Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente da Caixa Econômica Federal,

Desde tempos imemoriais, uma das necessidades
básicas do ser humano é por um abrigo, onde possa refugiar-se com sua
familia.

De fato, o "homem das cavernas" dos tempos pré
históricos tinha essa denominação exatamente porque procurava abrigo nas
cavernas, onde tinha proteção contra animais ferozes e as intempéries da
natureza.

No mundo contemporâneo, a Organização das Nações
Unidas incluiu, na Carta dos Direitos do Homem, o direito - inalienável a
moradia.

No Brasil, lamentavelmente, esse direito irrenunciável
nunca foi respeitado.

De fato, o "déficit" habitacional ascende a vários
milhões de unidades cujos números variam de dez a quinze milhões.

E, ó que é pior, para enfrentar problema de tamanha
gravidade, o Poder Público, desde a extinção do BNH (Banco Nacional da
Habitação), não dispõe de qualquer política habitacional em nivel nacional.

Assim, somos um povo de inquilinos, com uma
crescente legião dos "sem-teto", e o acesso a casa própria vem se tornando
cada vez mais remoto.

É preciso que esse quadro social seja revertido, a fim de
que um minimo de qualidade de vida seja proporcionado a população de
baixa renda.

Por essa razlio, sugerimos ao Poder Executivo, nesta
Indicação, que a Presidência da Caixa Econômica Federal examine a
oportunidade e conveniência de implantar programa de construção de
moradias populares, pelo sistema de mutirão, no Município de Lomanto
Júnior, na Bahia, onde é grande o contigente de 'pessoas carentes que
necessitam de habitação.

lq$'
Sala das Sessões, 29 de junho de 1995 ~~ \~

UBALD OR
Dep Federal
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(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Sexta-feira 18 18843

INDI CAÇÃO N9 284 , DE 1995

(DO SR. UBALDINO Jl1NIOR)

Requeiro o envio da Indicação a
Presidência da Caixa Econômica Federal, o
exame da oportlmidade e conveniência de
construção de casas populares no
Município de Lomanto Júnior, Estado da
Bahia

Senhor Presidente:

. Nos Termos do art. 113, inciso I, e parágrafo I, do
Regunento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja
encaminhada ao Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo
construção de casas populares no Município de Teixeira de Freitas no
Estado da Bahia. '

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

UBALD<!JLOR ,/
De:fFederal Of((Jf/ q)

LEGISLAÇAO CITADA ANEXAIlA PELA
COORDENAÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES

RESOLUÇÃO N9 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputad05.

Sugere ao Poder Execut ivo, por intermédio da Presidência

da Caixa Econômica Federal, o exame da oportunidade e CO!!

veniência de construção de casas populares no Município de

Teixeira de Freitas, Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente da Caixa Econômica Federal,

Desde tempos imemoriais, uma nas necessidades
básicas do ser humano é por um abrigo, onde possa refugiar-se com sua
família.

De fato, o "homem das cavernas" dos tempos pré
históricos tinha essa denominação exatamente porque procurava abrigo nas
cavernas, onde tinha proteção contra animais ferozes e as intempéries da
natureza.

No mundo contemporâneo, a Organização das Nações
Unidas incluiu, na Carta dos Direitos do Homem, o direito - inalienável a
moradia.

No Brasil, lamentavelmente, esse direito irrenunciável
nunca foi respeitado.

De fato, O "déficit" habitacional ascende a váâos
milhões de unidades cujos números variam de dez a quinze milhões.

E, o que é pior, para enfrentar problema de tamanha
gravidade, o Poder Público, desde a extinção do BNH (Banco Naci~nal da
Habitaçãol, não dispõe de qualquer pol. .ica habitacional em nivel nacIonal.

Assim, somos um povo de inquilinos, com uma
crescente legião dos "sem-teto", e o acesso a casa própria vem se tomando
cada vez mais remoto.

É preciso que esse quadro socíal seja revertido, a fim de
que um minimo de qualidade de vida seja proporcionado a população de
baixa renda.

Por essa razão, sugerimos ao Poder Executivo, nesta
Indicação, que a Presidência da Caixa Econômica Federal examine a
oportlmidade e conveniência de implantar programa de construção de
moradias populares, pelo sistema de mUtÍrã.o, no Municipio de Teixeira de
Freitas, no Extremo Sul da Bahia, onde é grande o contigente de pessoas
carentes que necessitam de habitação.

Título IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capítulo lJl
DAS INDICAÇÕES

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995

UBALD<lli!/". OR

Dep::f'F~
Ar!. 113". IndicaçAo é a proposiçio através da quol o

Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoçio de providência. a r<I!i.

zaçio de ato administrativo ou de gestio, ou o envio de projeto sobre
• matéria de sua iniciativa exclusiva;

11 - sugere a manifestaçio de uma ou mais ComisllÕe$lcerQ
de determinado assunto. viSllldo a elaboraçAo de projeto sollrt
matéria de iniciativa da Cimara.

§ JO Na hipótese do inciso I a indicaçAo será objeto •
requerimento escrito. despachado pelo Presidente e publicado ...
Diário Do COllgresso Nacional.

REQUERIMENTO
(Do Sr. UBALDINO JÚNIOR)

Requeiro o envio da Indicação a
Presidência da Caíxa Econômica Federal, o
exame da oportlmidade e conveniência de
construção de casas populares no
Município de Teixeira de Freitas, Estado
da Bahia
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Senhor Presidente:

Nos Termos do art. 113, inciso 1, e parágrafo 1, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa..seja
encaminhada ao Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo
construção de casas populares no Município de Teixeira de Freítas, Estado
da Bahia.

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1995

00.2/11';00.& . ,t ,(CorDe;~fYjederal o?/'Vf/ 1

LEGI SLACAO CITADA ANEXADA 'ELA
COORDENACAO DAS COMISSOES PERMANENTES

ltESOlUÇÁO N9 17,
DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos. Deputados.

Título IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capitulolll
DAS !NDlCAÇOES

Art. 113". Indicação e a proposição atraves da quI! o
Deputado: . '

I _ sugere a outro Poder a adoçio de p~ovidênci~ a real,·
zação de ato administrativo ou de gestio. ou o enVIo de prOjeto m.
a matéria de sua iniciativa exclusiv~

11 _sugere a manifestação de uma ou maisComi~_tI
de determinado assunto, visando a elaboração de projeto Illbrt
matéria de iniciativa da Càmara.

§ 1° Na hipótese do inciso 1 a i"?icação será ~o *,
requerimento escrito, despachado pelo PreSIdente e publicado ..
DiáriO Do COllgresso Nacional.

INDICAçliO N9 289, DE 1995

(DO SR. UBALDINO JONIOR)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da pr,esidência da

caixa Econômica Federal, o exame da oportunidade e conveni
ência de construção de casas populares no Município de Ita

bela, Estado da Bahia.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente da Caixa Económica'Federal,

Desde tempos imemoriais. uma dáS necessidades
báSIcas do ser humano é por um abrigo. onde possa refugiar-se com sua
famiha

, 'De faio. o "hqmem das cavernáS'" dos tempos pré-
históricos tinha essa denommação exatamente porque procurava abngo nas
cavernas. onde tinhá proteção contra arumais ferozes e as mtemperies da
natureza. '

No mundo contemporâneo. a Organização das Nações
Unidas incluiu, na Carta 'dos Direitos do Homem. 'o "ltreito - inalienável a
moradia,

No Brasil. lamentavelmente. esse direito irrenunciável
nunca foi respeitado.

De fato. ,o "déficit" habitacional ascende a vários
milhões de unidades cujos números variam de dez a ~~e milhões,

E. o que é pIOr. para enfr~ni;r problema de tamanha
gravidade. o Poder Pilblico. desde a extinção do BNH (Banco NaCIOnal da
Habitaçãol. não dispõe de aualauer oolitica habitaCIonal em nivel nacIOnal.

Assim. somos" um povo de '·mquilinos. com uma
crescente legião dos "sem-teto". e o acesso a casa própna vem se tomando
cada vez mais remoto,

• , . É preciso que ~sse quadro sOrial :peja revertido, a run de
que um minimo de qualidaâe de 'Vida seja proporciónado à população de
baixa renda,

Por 'essa'" razãri. sugerimos ·ao· P~d~r Executivo. nesta
Indicação. que a' Presidência' da Caixa Económica<Federal examine a
op9rtunidade e conveniência de implant;rr programa. de construção de
moradias populares. pelo "si~tení""de muiirão. no M~éipio de ltabela, no
Sul da Bahia, onde é grande o contigente de pessoas carentes que
necessitam de habitação,

/lii1J
.bBAL~~OR

Depu~o Federal

J,!.fQÜtRt,L\I~l,'.1.0
(Do Sr,.ú8ALDINOJL'NIOR)

Reque'iro O envIO da Indicação a
',Presidêiw'ia da Caixa Económica Federal. o
'exame da"oportunidade e conveniência de
. corisrrução de casas populares no
Mtimc~pio de Itabela, Estado da Bahia

Serili~rPresidente:

Nos Termos do art, 113, inciso I, e parágrafo I, do
, Regimento Interno da Câmara 'dás' Deputados, requeiro a V, Exa, seja
<:ncainJithàda ao Pod7r ,E){eciltivo .a. !ndic.a~~o em anexo.,'iug!~do
cotiStmção de casas populares .np: Muruclplo de ltabela, Estado:,d,ij'~a.

Sala das Sessões. em 19 de junJio de 19,9.5~~

! 11fi
.UBALD~JÚNIOR

Deputado !iMeral
''','
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PROpOSTA DE EMENDÁ À CONSTITUiÇÃO
'N~ t62,DE 1995
,(Op.stF~u Rosa e Outros)

Di~ ~çio:';' '~f'Jl:áfo 49 dÓ art!~o Zif da Constituição Federal.

lA' 'd:MI~ 00 cnmrrui~ E JÍJS1'ICA E DE REflAÇ,lD)

JUSTIFICACAD

dlunutriçlo infllntl1 •• apresente, hoje, como

um dos maia gravas e IIl1lrgantae problall•• do país, já Que sue

incidlncla em larga eecala , rrulponsíival por croecent.B índica.

d. mortalidade da crianças com eté S81. anDe dg idade" comprem,!.

te t de forme irremediBvol, o desenvolvimento psicossomático do

ml1h~es de br8sileiroe.

mínilllalS de atandimento 8 criança5 Com atú eeis anoe de idada,

razlo de15ta noaaa emenda.

emendl!l prover dotoçlo do ordam de 39%, percon 

tual .ete, coosoant'l!I rel.tórioa do 1992 do IPEA/I8GE como d.ri _

Treta-as de qUBetlo que preciBB eer equl!lcíonadB

da forma .rativa, o que 85 será pass!vol mediante destinação
Aa . "'•••a da Clfllara doa beputado•• do

., S~,n.dg f"d~l'àl ; no. tar_oa do :~rt,. 60 da Cone ti tLllç.o

prD~~lg......agulnt~ aÍl1.n~. ao texto con.ti tucional:

'Artigo ,único, O porigr.fa ,la do Art. 212

d. Conatltulçlo ~.dar.l p•••.- _ vlgoFar com .. .aguinte

todoçlo;

d. r1lCUr1508 suplem.nLBlUS QUê glitantam l!I r8alizaçio de ações

ria rlnancladáa C,OIl :recurl.oa prQveniente. da c;i:m~r.lbuiçlS.a

aaciaia, a r.curlol otça~an~'riDI, calí aplicaçlo ",1nima di

39 por canta tia .ua ao••- n'6 co~bat'a i .d,.nutriç.o di! cria!!.

ç•• co. 1_~ad. ~-. zaro atl .al1 a",oa""

nindo a participllçlo de crianças de zero o a8i8 anos compononte

da populeçlo inçUgente no Br8sil.

AIlIELBOll RIBEIRO
AIlILSOIl SALVADOR
AIlHEIlAR DI BAltROI FILHO
AICIO IlEVIS •
AlIt'1'Oll DIPP ,
,ALBERICO ',FILHO'
ALBZIl'1'O QOLIJIIAJl

ftC~~~~,
ALDAIlIlltI lAJlTOs
ALOYSIO IIllJIU rJIIUlRA
ALVARO GAUDZIlCIO IlIl'1'O
AlIA JIlLIA
AIlIlJlE PUCCIIlELLI
ll1lIIAL GOIIIll
AII'I'OMIO CARLOS PAIlIlUIlZIO
ll1lTOIIIO DO VALLE
AIITOIfIO nIJAO
AIlTOIIIO JOIIGE
AIlTOIIIO llZIlO
AIlI lIAGMoIIAU
ARIWIDO PILIO
ARIWIDO COSTA
AlIGUI'fO FAIlIAB
AUGUS'M IIARIlU
AlIGUS'M VIVEaoB
•• lIA

:=~~~=.
IftIJIHO ROIIADO

. CAIlDIIIIlO IIAT'I'OS
c:AJlLOS ALBJ:ItTO
cAaLOI APOLIIlARIO
c:AJlLOlI CARDIJlAL
c:AJlLOS IIOSCOIlI
c:AJlLOS IlILllOll
CARLOS' BAllTAIIA
CIIICAO UIGIDO
ClIICO DA PJUIlCUA
ClIICO FZRltAIUil1'A

CLAUDIO CAJADO
COIlIOLAlfO SALES
C1lIlIlA LIIIA
PllIIlLO PE CASTRO
PARCISIO PIRONDI
PE VELASCO
PELFIM 1lE:TTO
PlLeElJ SPIRM'ICO
PILSO SPIRAFICO
PUILIO PISllIIESCHI
IPINIIO BEZ
IPISOIl ll1lPRIIlO
EDUARDO JORGE
ELI.\SIIllRAD
EIlZRSOll OLAVO PIRES
2IlIVALDO RIBEIRO
tRALDO TRINDADE
E1lLZR RIBElIlO
EURIl:O MlRAIlPA
EURIPEDIS MIRAIlDA
EZIPIO PINIIEIIlO
FZRltllllDO DIIlIZ
FZRltllllDO TORRES
J'ZRJlllIIDOZUPPO.-l'LAVIO ARIIS
l!'RAIlCISCO HORTA
FllEIRB JUIlIOR
GEDDEL VIEIRA LIIIA
GERSOIl PERES,
GIRVASIO OLIVllIRA
GIOVAllllI QllEIIlOZ
QOIlZAGA PATRIOTA
JllRACLITO FORTES
JIZRCtILllII() ll1lGHIIlETTI
IIZRIIJ:S PARCIAIlELLO
HILARto COIIIIlRA
IIOIIZRO OGlIlDO
IIlIClO LAGRAIlIIA
ISEllZ FERRE1RA

JAIR "'QUEIRA
JAYM" ~lIIITAIlA

101.0 COSER
JOAO HENRIQUE
JOAO IENSEN
JOAO MAIA
JOAO MELLAO NETO
JOAO IlIBEIRO
JORGE WILSON
JOSE ALDEMIR
JOSE BORBA
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE CARLOS VIEIRA
JOSE COIMBRA
JOSE FORTUNATI
JOSE JAIlENE
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE IIAClIlIDO
JOSE PIIlENTEL
JOSE THOMAZ NONO
LAEL VARELLA
LAURA CAIUlEIRO
LEOIlEL PAVAIl
LEOIlIDAS CRISTINO
LEUR LOIIlIIITO
t.IDIA QUINllII
LUCIlIIIO CASTRO
t.UCIlIIIO PIZZA'!"l'O
LUIS BARBOSA
LUIZ CARLOS HAULY
LUIZ DURA0
LUIZ FERNANDO
LUIZ IIAINARDI
LUIZ PIAUHYLINO
MAGMO BACELAR
MARCIO FORTES
MARCONI PERII.LO
MARCOS t.lMA
MARIA EI.vIRA
MARIA VALADAO

.................................................

IU;.C)VWÇl.O N' 17. DE It89
I\IW~• • "'IM"'~""rmo". a",." _DJ />rplMd"',

Titulo II
DOS ORCiAos DA CÃMARA

CAPfrUlOIV
ou COIrIisM5es

Seçao I
Disposições Qenis
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An. 24. Às COInlSSÕCS P.rman.nt.s. .m razão da maléria
compeléncla. • à.o d.m.... COlnlssõc" no que lh.s lor .pbdv.1. cabe:

......................................................

de SUl administrativos e operacionais, dai resu"ando, sempre. conflitos cu"urais no
corpo pennanente dos funcionários, que. hoje, desconhei:e, até mesmo. o
objetivo estatulário do Banco,

x . d.lemun.r a r.aJJzação. com '? auxílio do TnbunaJ de Contu d.
• Unilo, de diligtnClas. pericias. mspeções e audllonas d. natureza contábil. financeln.

orçam.nlána. oper,clOnal e pall1!"oruaL nu , umdad.~ a,dmuustrdtJVa5 dos ~oderes
1.elP'laavo. Execunvo e JudiClmo. d. .dmm...trac;ao, dl,reta e utdireta. lIlClUldas as
fundações e SOCl<dades WDtuídas e m.nadas pelo Poder Publico federal;

....................... ~, 000" .

Subseção 111
Das Matérias ou Atividades de Competéncia

das Comissões

M. 32. São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos

campos tematicos cu área5 de atJvida~: .
1- Comissão de Agricultura e poliUca Rural.. 'a
a) política agr;cola e assuntos atinentes a agncuhura e a pesc

profissional, destacadamente:

.................................................................
XII _ ComiS5Jo de Trabalho. de Administração e !;er.;ço Público:

.pj' ;':'~iéri~~' ;;i;ti~;~ .~~'~~;;';~i,ii~;; 'd~ '~d~;~i~~~;~' i~~~ral
direta e indireta, inclusivo fundaCIOnal;
.................................................................

SeçloX
DlI fiscallzaçío e Controle

M ·6i···Á·Íi-;~~I~;çk·;·~~;~·~·~;·d.;·p;;;.;;·Execut!V?
incluídos os' da administraçio indireta. pelas Cemi~~. sobre matena
IR competência destas. obedecerio .s regras segullltes:

\ _ posta da fiscalizaçio e controle poderá ser apresen~
a pro ado • C i sã em especílica indICa·

por qualquer membro ou DepU! •~ •co:' s ':" ~ .
çilo do ato e fundamentação da prOYldénclllobJelíVllda. ,.....

.~ ~ .

4, Em uma empresa próxima do bicentenário, não é' demais frisar que
a transiçAo de cinco diferentes administrações em um lapso de cinco anos impõe
indeléveis danos ao planejamento c:: seus horizüõ;tes.

5. NAo lerá de esqueCfir que. em 1990. o entAo presidente, Sr. Alberto
Policaro, deu InIcio a processo de reduçAo do número de agencias, al6m de
Incentivo a demiss~s. dai nAo nlsu"ando beneficios palpéveis, nada obelBnle
os custos demandados. No ano seguinte. jê sob a gestAo do Sr. lafaiete
Coutinho Torres, Imprimia-se polltica de contrlltaçAo (li: novos funclonIIrios,
mediante concurso público e reabertura daquelas agênc1a, fechadas na gestlo
anterior, redundando em novas despesas. de que. sem que se discutam OI
m6rilos desta ou daquela decido, inferem-se as dissens.5es em' lUto IRZO
aobre pollticas de tio a"a relevAnc1a para os destinos da InsUtulçAo. Até mesmo
os Critérios empregados para seleçlo dos administmdonll f de llOIIlIS
dependências fluem em funçAo dos dilames de cada ~ dessas gestlles
efêmeras.

6. Difere. também nesse senlido. das InsliluiçOes financeiras privadas,
as quais, por disporem de adminislraçAo praticamente pennanente, acIolarn
poIilicas de longo prazo, passlveis de aHeraçOes. porém delineadas em blÇIo
de objetivos lnstiIUcionBis claramente definidos.

7. NAo há. em nenhum dos casos, que se culpar o quadro funcional por
oscilar entre divergentes caminhos li que os conduzem os administraclorlls ou o
acionista majolitário, No caso. M que se ressaltar a partlcipaçlo do
ftJncicnalismo do Banco nos esforços que lhe do cometidos, como eumpliIica a
recente captaçAo de recursos, com ampla superaçAo das metas e no exceteru
resultado obtido pela BrasilPrev, que. em cinco meses. atingia a l'Il8l1:lI de
50,000 planos negociados, enquanto sua principal concorrente, no perlodo de
quatOl2e anos. alcançou 300.000 lHulos vendidos, como também no esforço parlI
reduÇlio do elevado estoque das inadimplências. estoque este - a bem da
verdade - erigido na esfera decisória da Direto,;a.

8. O que se depreende da nefasta situaçAo hoje enfrentada é que a
responsabilidade recai. sem qualquer sombra de dúvida. sobre o acionista
majoritário, a quem cabe. nesta hora. assumir o Onus e equacionar a soluçA0,
aob pena de incon'ef nas cominações a que se reporta o artigo 117 da Lei
6.404n6.

I!J BANCO DO BRASIL
e-n.o_

Ao
Conselho de AdminislraçAo do
Banco do Brasil SA.

CF-95/142
Brasllia (DF). 10 de julho de 1995

9. Conquanto extremamente grave tal assertiva. _não há .como o
Conselho Fiscal omitir-se. presentes os fatos que conduzem a esta. observados
no decorrer da apreeiaçllo dos resultados e de suas causas. com o que nos
ocuparemos a seguir, .

10. Atendo-nos ao prejulzo observado até maio. da ordem de
R$ 1.730 milhOes, em contrapartida aos reduzidos efeitos que se espera
alcançar com o programa de demissão de funcionários (que, por sua vez,
também implica oulros custos advindos das próprias indenizaçOes, contrataçAo
de empresas consu"oriõ. etc.). remetemos nossa atençAo para outros números
que. estes sim, despontam como reais transgressores dos princlpios bésicos de
saúde financeira de uma InstituiçAo sólida como o Banco do Brasil e que
alinhamos a seguir:

Sr. Presidente,

o Conselho Fiscal do Banco do Brasil, a par da COlI'IflllIancI •
responsabilidades que lhe alo cometidas pela 'Lei 6.404J76, centeio das
difICUldades porque passa a Empresa, na busca de retomo .o equillbrio de~

despesas e oIimizaçAo das fontes de receila, como fonna de restabelecer
diferencial positivo conserrtaneo com seus objetivos economicos e lOCiais,
deliberou por trazer a esse Colegiada avaliação das causas que teriam
contribuido, na ú"ima década. para o decllnio que hoje se observa nos
resultados auferidoS em seus negÓCios.

- Tltulos utilizados pelo Tesouro Nacional nos ll"imos
aumentos de capilal, li época de suas emiss~s

- Valores 010 recebidos na alienaçAo da ACESITA
- Divida discutida com o Govemo Federal. objeto dos leIe

grupos de trabalho constituidos no êmbito do Ministêrio da
FllZenda

- Outras sob açAo judicial (INSS, Receita Federal e Mendes
Junior)

- Em negocíaçAo com o Banco Central
- Total da Inadimplência sob responsabilidade do leIor

privado. em 31,05.95

US$mll

101,700
730,000

2,408,000

4.065.000
591.000

10,442,000

2. Acredita este Conselho Fiscal que as medidas recém introduzidas
no sentido da redução do quadro de pessoal se fazem inevittlveis, porém 010
stla capazes de produzirem os efeitos necessários li reversAo do cenlIrio
deficitário que se vem agravando nos ú"imos meses. mantendo perspeclivas
sombrias para o próximo semestre. RazAo pela qual. há que se inseri-Ias em um
contexto mais amplo. contemplando a efetiva participaçllo do Tesouro Nacional
na SOlUça0 de probiemas conjunturais. inclusive mediante quilaçAo de seus
débitos para com o Banco.

3. Aduz, a propósito, estarem tais medidas voltadas para o legmento
menos responsável pela desordenaçlo a que foi submetido o Banco neste
decênio. Isto em razão de o pertodo sob questlo compreender seqüência de
administraçOes, cujos perfis nao guardavam hannonia entre seus objetivos. para
nao dizer visceralmente c :'Ostas em suas propostas e realizaçOes, além de
cumprirem reduzidos periodos de gestao, com implicaçOes sobre os proce~sos

Obs. esses Itens correspondem 8, aproximadamente, Ires vezes o
PatrimOnio LIquido do Banco.

11. N_!,o ,!>stAo compytado.s ~s J!lOn\Bnte_s ~m!tos prej~~ causados
pelas alternadas decis6es negociadas entre os Poderes Legislativo e Executivo
8 respeito das diversas pol"icas de crédito rural empregadas (caraclerizando-H
como infringente ao ar!. 117, § 1', alinea c. da Lei 6.404n6), além dos custos
impostos ao Banco na ceSsA0 de funcionários ao Executivo, hoje de
~proY'madamente 450 (quatrocentos e cinqilenta) cervidores e, por rim,
lmensurável e nAo menos importante. os reflexos negativos que os resultados
contAbeis, o fechamento de agências. a reduçAo de quadro, etc. causam I)
imagem do Banco do Brasil junto li clientela e à populaçAo brasileira em geral.
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12. Apenas o lrnpElo caUAdo pela lnadimplflncill sobre os resultados
do B8nc0, 110 periodo de jlnelro a maio do corrente, da onlem de R$ 2.300
milhlllls, .1* cIen10nIh que o mullIIdo negativo poderia ler ampIMlIrIle
l8VeI1iCIO se racupenICIos os c:rtIIitOS nessa 1lIuaçIo. O Nldo COIUbII da
inadimpl6ncia (R$ 5.662 milhOes, em maio), Indica cornpromeIImenlo de 114,7%
sobre o pIIlrImOnio liquido, contribuindo, em conseqllIncia, para o
desenquadramento aos padrlies exigidos pela Resoluçlo 2.099 do Benco
central (Acordo de Basil6ia) - reJaçlo entre o PatrimOnIo LIquldo e os Ativos
-, altullçlo de extrema gravidade e sobre a qual alo previstas açlles
emergenciais de reguJarlzaçlo.

13. As InsigniflCllntes, quando nlo negativas, receilas auferidas na
intermediaçlo financeira reproduzem, em exata medida, as preocupações que
inquietam este Conselho F'i=1 e dIo ensejo 6 manifestaçlo ora exIemada.

14. Em oul1Ds momentos, o Conselho Fiscal .1* propunha medidas
quanto ao posicionamento do Banco em relaçlo 6s dependenclas 110 exterior,
enfatiZando o propósito de repatriaçlo de recursos, com vistas 6 maior
lucratividade Intemamente; melhor aproveitamento de nossas agencias e
IUbsldillrias em outrDs palses e extinçlo daquelas pellTlllnentemente
deflClltrias.

15. Tam~m as subsidillrias Integrais do Banco fariam por merecer
pormenorizados estudos com vistas 6 maximiZaçlo de seus potenciais em prol
do Conglomerado, hoje multo aqu6m do que a marca Banco do Brasil pode
proporcionar OU, em se mostrando infrutlferos os resultados, buscar o
encerramento des atividades daquelas que recomendassem.

16. HII que se envieIar esforços, 110 Imblto Interno da Instltuiçlo, para
evitar desperdlcios, minimizar gastos, de modo a reduzir as denominadas outras
despesas administrativas (obsenIe-se que o fluxo mensal, 110 CClI'nlnte alIO,
permanece em tomo de R$ 100 mllhOes).

17. Outros aspectos conlribuIivos da deterioraçllo da imagem do Banco,
que estariam por merecer especial atençAo ~ que o Conselho Fiscal nIo
vislumbra superaçlo em curto prazo e mercê da reduçlo dos quadros, silo o
mau atendimento ainda hoje prestado li clientela e o baixo nlvel de
lnformatiZaçlo das dependencills.

18. De ouIro lado, o Conselho louva e incentiva as iniciativas voltadas
para lançamento de novos produlos, que lenham como objetivo aumento de
rentabilidade e maior competilividade no mercado.

19. Sr. Presidente, entende o Conselho Fiscal, desta forma, estar, mais
uma vez, contribuindo com a administraçlo do Banco, na proteçlo do patrimOnio
da Instiluiçlo, de seus acionistas e funciOlll\rios e em defesa dos interesses
maiores da sociedade.

É o que apresentamos li conslderaçlo de V. Exa.

A1~osam:'nte,

Claudiano Ma~'jJ~querque
Presidente

o demonstrativo abaixo resume os principais números do balancete:

,..-,
_Inoçlo 1-lk_l:" I -J"':j:.:.1

PlltrlmonlaJ _a.wo. Acumul-so.
........ (1) 83.793 87.805 &11._ 70.lllI7 2.92 11,211

Liq_ (2) 3.Q32 2.llll1 3.240. 2.&111 (17.25) (31.82)
0per8ç0eS de: Cridito 211.730 3U52 33.1lll1 33.710 1,e2 17,33
0pfDç0es de Cr'dlto em AtralO+CL 3.llll1 4.5012 4.776 5.552 18.25 51,85

Investimeme. no P8fs 1.277 1.407 1.444 USO 2,49 15.1lD

InvntirMntoG no Exlenor 5.050 5.511 5.850 5.&112 0,21 12.12

Dop6Ii1oc (3) 24.726 24.911 25.766 25.772 0.02 4.23

PlltrirnOnio Uquido (oC) 5.753 5.425 5.255 4.5011 (7,1!8) (15,55)

c.pital~ cJ CXlCf.;lo mooMiria 8.71lD 7.DeS 7.0ll5 7.0ll5 0,00 4.34

Op~-.GoftT_ 5.059 755 435 240 (44.&3) ~,2tl)

Dop6Ii1oc 1.....,....I1C.u"...picoçlo 2.2&l 3.573 2.5M 4.501 74,19 87,41

Dop6IIloo l_roo-<opto;Io 3.&23 4.872 3.Q77 8.04e 52,02 llll.1!8

....uft8do - ..... Aeulftubdol
Receita da IrMnnId.FiJ-.x:eira 7.249 3.1175 5.789 7.825 32.22 5.23

Des~ d111nttm*f.Financ*rJ1 (II.lllI5) (3.855) (5.3M) (7.345) 3(\,37 20.45

Resuft.dllrrlenMCI.F~ra 1.151 320 383 2113 (2&.11) (75,41)

Roc:oilos d<o Pr_do"rviços 471 286 381 504 32,25 7,01

Dapesas Mmlnmratrv8s (3.534) (1.545) (2.445) (2.865) 21.34 (1M2)

• c.p. cem Pes~ (2.421) (1.114) (1.552) (1.1161) ~,ge (18,00)

-Deop.com_ (491) (426) (-) (504) 5.15 2.&5

-Du!roIOoo_- (Il22) (305) (388) (503) 26,38 (18,13)

OenwtsR~pe58S 1.025 345 425 460 7.45 (55,25)

RM_Bonc:o~1 (S) (IlM) (584) (1.2501) (1.721) 37,24 84,1!8

Rftultado~ 789 (39) (23) (8) (110,87)

Resultado Conglomerado (55) (933) (1.277) (1730) 3S.47

Ael;uttldo • Fluxos Meull_ (.."".)
Ree.lta dllntenMd.Finenotlra 1.e75 1.325 1.784 1.859 3,82 10,79
DespeM .. Intenned fNnce!r11 (1.195) (1.215) (~.1~~) (1.9:;;) 13.17 83,52
R..utLdIIlrnrm.d FinMeeirll 450 107 53 (100)
Roc:oltn do PrM_do_ 131 85 85 123 211,47 (11,11)
Despeu.. AdrnlniltrJltiyas (llO5) (1115) (595) (522) (12.71) (14.14)
·Dtspcom~' (436) (371) (4llll) (37;) (18,02) (13.07)
-0Mp. comPn:MSÔM (77) (142) (40) (35) (5.00) (50,85)
-ow.~_ (85) (103) (IlO) (105) 11,87 10,53
,*-R~ 171 118 10 32 (10,00) (11,211)
RM_IIonooCClnorc:lol(S) 174 (2115) (3(\0) (417) 211,72
Raou_~ (148) (13) 15 14 (12,50)
RM_~ 25 (311) (344) (453) 31,19

....-.(1)
_(7) 8,53 10.41 11,211 12,37
Uquldoz 0.011 0.001 0,05 0,001
RolDmo-.._ -0,13% -1,38% -1,55% -2,44%R___PL

-1,"'% -17,111% -24,30% -35,74%
InodImpIl_ 12,74% 14,22% 14,43% 11l,47%
Compromotimonlo do Pl (I) 83.84% 13,1l5% llD,lI% 114.119%
00p00il00 __ Op.Crf<liOlo 1ll,0ll% 77,96% 77.52% 715,45%
Sp!WOd Iln*' 13,&11% 3,75% 7,11% 3,85%
IIp<''lln*'''Ooop. Adm. 32.57'llo 17,32% 15,as% 9.501%
ReePrest StMçoIsI OftpAdm 13,33% 15,48% 15,55% 15,88%

("' .........~dlClllNÇlO~(UFtR)..dc94(11 ·

(2)-**'do ......~(~).tIlJoa(C8MIra~)(3)-_-
(4)h*lI .........~.~do~5do
(5)NUIIIdoCGnlClidedD......, :000....
(8):eic::IAldo& 1IIkbI8CUI'fJIIdoI;
(7)rmnMdI (-=undct•.InIIiIr1'••Gpcomp-ear1~).a.PL
(8) r*;iodl&~ em AbICI. CL eotn l'IIb'Irnenlo LIquidO

Primeiramente, o prejulzo de maio se constitui no mais alto fluxo mensal do
atual exercicio, correspondente a USS 50I milhões, enquanto em igual mês do ano
anterior observou-se um fluxo negativo de USS 11 milhões.

Na composiçio do resultado destacam-se os seguintes valores relevantes:

MAl JAN/MAI

• BANCO DO BRASIL
Conselho ASCII· AuessorII Nota DO 951075, de 06.07.95

• provisio p/créditos liquidaçio duvidosa
o rendas a apropriar

total inadimpléncil/evado de receitas

• perdas cambiais
total

(444) ( 93a)
~ (1394)
(900) (2.332)

U!l L.llil
(98ô) (2.731)

PROCESSO: 951065 BB ·lIIlaDcele de maiol95

HISTÓRICO:- Notas COGER-95/045, de 27.06.95 e 95i046, de 04.07.95

AssUNTO: aD'1ise

Esse tOlal de RS 2.731 milhOes represenla um alto impacto IObre o
resultado, sendo equivalente a 56,4% do patrimônio liquido.

O saldo da inadimplência· operaçôes em atraso mais crédilos em liquidaçlo
_ de RS 5.552 milh6es, indicam um comprometimento do patrimônio liquido de
114,70/.. sinalizando claramente a evasio dos recursos dos acionistas.

Em consequência da involuçlo do patrimônio liquido, o Banco apresenta um
desenquadramento aos padrões exigidos, para efeito do Acordo de Basiléia, pela
Resoluçlo BACEN 2.099 - coeficiente mínimo de a% (Banco. com 7,1%) para a
relaçlo entre o Patrimônio Liquido e os Ativos • conforme llem 3 da Nota da
COGER 95/045, a saber:

O balancete do Banco, referente ao mh de maio/95, apresentou resultado
com fluxo negativo no valeir de RS 453.587.405,86, scumulando um prejulzo de RS
1.730.239.989,5I, equivalente s 35,7% do patrimônio liquido.

-.Patrimônio Liquido Exigido

-.Patrimônio Liquido Ajustado

RS 5.447.719.991,19

RS 4.133.415.158,73
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Lamenta-se que, em plena via!ncia de um prol"JOa de ajustes e mesmo com
lodos indicativos da proximidade do desenquadramento, medidas lIDeadoras, se
adotadas, do impediram sua realizaçlo, de acordo com demOJlslrltivo da evoluçlo
do coeficiente de adequaçlo do patrimônio liquido, a saber:

dez94 jan95 fev95 nw95 abr95 mai95

Art. 3- Para efeito do enquadramento do patrirn.6nio liquido
ao valor m1nimo estabelecido no Anexo lI, bem as.im de sua
compatibili:zaçlo com o grau d. risco da estrutura de ativos
da instituiçao, segundo a metodologia definida no ari;. 2- do
Anexo IV desta Resoluçl.o, admitir-se-' il manutençao, pelo
pra%o máximo de 90 (noventa) dias, de dep6sito em conta
vinculada em montante suficiente para suprir • deficilncia
verificada.

Tal silUaçlo é de extrema aravidade, sendo prevista e determinada sua
imediata regu1arizaçlo nos artigos 2', 3' e 4' da citada Resoluçlo do Banco Central
(em anexo ), a saber:

coeficiente 10,4 9,5 9,1 8,a a,3 7,1
Art. 4° A instituiçlo somente poderá distribuir resultados,
a qualquer titulo, em montante superior aos limites minill\os
previstos. em lei ou em seu estatuto, na.!! situaçOes em qué
essa distribuiç.l.o nAo venha a comprometer os padrOes de
capital e/ou patrimônio liquido referidos nos Anexos II e
IV."

e patrim&nio
é c:ondiçlo

tnstituiçOes
a funcionar

-art .. 2- A observ&ncia dos padrões de capital
liquido de que tratam os Anexos 11 e IV
indtspen"'vel para o funcionamento das
financeira. e demais instituições autorizada.
pelo ~.nco Central do Brasil.

S 1- Constatado o descumprimento dos padrOes de capital e/ou
patrim6nio liquido referidos neste artigo, o eanco Central do
Brasil convocará representantes legais da instituiçlo para
infor••rem acerca da. medida. que serl.o adotada. com" vist•••
regularizaçlo da aitu.çlo.

5 2 - O comparecimento dos represontantes legais da
instituiç&o dever' ocorrer no prazo miximo de 5 (cinco) dias
contados da data da convocaçao, sendo formalizado mediante
lavratura de termo especifico por parte do Banco Central do
Brasil.

S 3- Dever. ser apresentado ao Banco Central do Brasil, no
prazo de 15 (quinze dias) contadoa da lavratura do termo de
comparecimento, para aprovaçAo, plano de regularizaçlo
referendado pela diretoria da insti tuiçAo e pelo conselho de
administraçlo, ae houver, contendo medidas previstas para
enquadrame.rato e respectivo cronograma de execuç&o, o qual nlo
poder' .er superior a 6 (lIeis) meses.

5 4- A implementaçAo do plano de regularizaçAo dever' ser
objeto de acompanhamento por parte do auditor independente, o
qual remeter' relat6rios mensais ao Banco Central do Brasil.

S s- O nlo enquadramento da instituiçlo nos padrOes de
capital e patrim6nio liquido de que trata este artigo, bem
assim • nlo .pr.s.ntaçlo do plano de regularizaçAo no prazo
previsto, • nAo aprovaç&o do plano pelo Banco Central ou o
seu descumprimento, alo pressupostos para a aplicaçlo do
disposto no art. 15 da Lei n e 6.024, de 13.03.14.

Quanto ao cumprimento da mencionada resoluçlo - que na verdade
estabele.ce um limite. de alavancagem (endividamento), em fímçlo da
composlçlo dos seus ativos ponderados segundo o risco - a regu1arizaçlo pode se
dar: pela capitalizaçlo, adequando-se ao nivel minimo; por mudança na composiçlo
dos ativos, saindo das aplicações de maior peso e menor rentabilidade para as mais
rcntáveis e de menor peso; e pela combinaçlo de ambas.

.A ~onderaç~o dos ativos, permite a mudança de critérios em coadiç/les
excep.cl~nals autonzadas pelo !3anco Central, como foi o caso da. operaç/les
espeCIaIS, que passaram a ser regIstradas na. contas de compensaçlo.

Neste sentido, a Nota COGER 951046 (em anexo), de 04.07.94, informa:

"O eanco do Brasil, na qualidade de agente financeiro do
Tesouro Nacional, reqistra no grupamento de operaç&es de cr'dito,
cuja ponderaçAo de risco é 100', aplicaçOes realizadas por ordem e
conta de terceiros ( ••• ). Em contatos informais com representantes
do eanco Central, aquela Autarquia reconhece que as op.raçOe. da
e.péeie _&0 pa.s1vei_ de recla.sificaçAo para risco nulo. Para
tanto, ••ta Contadoria Geral encaminhar' iquele Org&o oficio
.olicitando de~iniçO.s sobre o Assunto.

o banco comercial, por sua vez, vem concentrando suas
aplieaçOes em ativos de riscos elevados ( ••• ). Como exemplo, no
mAs de maio/95, constatamos .ens1vel .cr'.cimo n.s aplicaçOe•••
certificados de depósitos interfin.nce1ros - CDI, r.alizadas com
empresas nlo inteqrantea do congloraerado, cuja ponderaçlo de ri.co
é de 5o,."

Por outro lado, o cODstante nso de beDeftcios de normas eapeciais, dando a
impre.slo de saneamento dos problema., tem ensejado criticas por parte de alaaos

MARIO DE OLIVEIRA
MATHEUS SCIIMIDT
MAURICIO NAJAR
MENDONCA FIIJIO
MOACYR ANDRADE
MUSSA DEMES
NAIR XAVIER LOBO
NAN SOUZA
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NEWTON CARDOSO
NICIAS RIBEIRO
OSMANIO PEREIRA
OSVALDO BIOLCHI
OSVALDO REIS
PAULO BERJlARDO
PAULO BORNHAUSEN
PAULO FEIJO
PAULO GOUVEA
PAULO LIMA
PAULO RITZEL
PAULO TITAN
PEDRINHO ABRAO

PEDRO CANEDO
PEDRO CDRREA
PHILEMON RODRIGUES
PINHEIRO LANDIM
PRISCO VIANA
RAIMUNDO SANTOS
REGIS DE OLIVEIRA
RICARDO BARROS
RICARDO HERACLIO
RITA CAMATA
ROBERTO JEFFERSON
ROBERTO PESSOA
ROBERTO VALADAO
ROGERIO SILVA
ROMEL ANIZIO
RUBENS COSAC
SALATIEL CARVALHO
SANDRO MABEL
SARAIVA FELIPE
SAULO QUEIROZ
SEBASTIAO MADEIRA
SERGIO AROUCA
SERGIO CARNEIRO

SEVERIANO ALVES
SEVERINO CAVALCANTI
snAs BRASILEIRO
SILVERJlANI SANTOS
SILVIO TORRES
SIMARA ELLERY
TELMO KIRST
TETE BEZERRA
THEODORICO FERRACO
UBALDINO .JUNIOR
UBALDO CORREA
USHITARO KAMIA
VALDENOR GUEDES
VALDIR COLATTO
VANESSA FELIPPE
VICENTE ARRUDA
VILSON SANTINI
WALDOMIRO FIORAVANTE
WELINTON FAGDNDES
WELSON GASPARINI
WERNER WANDERER
YEDA CRUSIUS

UBID'lURAll DII DIIPll'lADOll LICIlJICIADOa

ASSINATURAS CONFIRMADAS ••••••••••••••••••• laa
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 6
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 3
TOTAL DE ASSINATURAS 199

SECRETARIA-GERAL DA MESA

A8BIlDlllURAll COIlJ'IRIWlAB IlIlPIlUDAB

REPETIDAS:

- JOSIAS GONZAGA
- MARCELO TEIXEIRA
- MELQUIADES NETO

SECRETARIA-GERAl DA MESA
SeçAo de Atas

Offcio n,,?óJl95

Senhor Secretário-GeraJ:

GO PMDB
CE PMDB
TO Bloco (PMN)

Brasília, 11 de agosto de 1995.

AlIallIA'ltIRA8 gnll IlAO <>OIlJ'IlRIlX

1 - NAIR XAVIER LOBO
2 - RICARDO HERACLIO

1 - JOAO PIZZOLATTI
2 - JORGE ANDERS
3 - JOSE CARLOS LACERDA
4 - JOSE CARLOS VIEIRA
5 - MOISES LIPNIK
6 - ROMMEL FEIJO

GO PMDB
PE Bloco(PMN)

SC PPR
ES PSDB
R.I PPR
sc Bloco (PFL)
RR Bloco (PTB)
CE PSDB.

Comunico a Vossa Senhona que a Proposta de Emenda à
Conslituiçlio, do Senhor Feu Rosa, que "dlap6e aobre a destlnaç80 .de ....,uraoa para
combater a dHnutrlçlo Infantil", contém número sufICIente de signatários, constando a
referida propcsiçlio de:

188 auinaturu viUdas;
002 auinattxu repetidal;



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 18 18849

003 Issinaturas de deputados Iícenci8dos; e
006 IIsllnatur.. que nlo conferem.

f
°sameote,

FRANCI orr:sllf;:c+?zo
Chefe .:;r-r

A Sua Senhoril o Senhor
~.MO~TV~NADEPANA

Secrot6rio-Gorol da Mesa
NESTA

"LEGlSLt..çl0 CIlAD~ JJ~E).AO'" PELA
COOROENAÇ~O DE ESTUDOS LEGlSLATlVOS-C.1I" _

CONSTITUIÇAO
REPúBLICA FEDERA1'IVA DO BIlASIL

1988·····..··......··.... ··......--·· ..·..T~Viii......··....··....·..·..-- ..·....·...
DAOWIlPISocw.

CAPt1Wlm
DA ED<icAA;Ao, OA CLUtaA. DO DmoIrn>

Art. :ztI. O _do_comi educaçIo .... e!'etMdo modiIlllS .....lIlia de:

VII-_mcnlOlO_.no....!IIIldamtllUl.llm'ádepnJlla....
~n:lde__,lJI1IIporle.llimentlÇlo._,

f 1.·O..,.,..IO"';no obriplório. JIlIluiIO f dilcilO público JI>I>jdiYo.

oA:na~,=~~~===-público,"'''f J"C....... IOpoderpíllllico-.<lI_no__
~_._.zelar, juIllo..,. pois IM J<IIlClIIIMis, pda l'n:qO&lcia ,

Art. 212. A UDiIo apIic1rá. .-1 .-. de _. e <liE-. o
DíIlrüD r_.<lI Munidpioo vi ci_par-. 00 mfniJDo. dlrecoiu remi.
~do'=DdidlI--de---... IIIIIIlIIaIÇIo.

fi"A",-dllmlCldlçlode impooloI_pdaUIliIo_EItadoI.
00 DIIIriIo r_ • ..,. MulIicipioI. IM pdoIEub..,.~Maicipioo,
~\lIl1l_do_pcevitIo_mi"'_do_q-.

f2.. _deiIodoClllllpri_dodi_IlOClIfI'Il_mi... _
CXlIIIicImdoI <li _ de"';noI'edmL_. munic:ipolO<ll__apIica-
doi ..bmo do an. 213.

-fJ~diIlribuiçIodol_~~prioridIdelOllIeIliliJnea.
IOdIo_do_obrip1/lrio, ..._dopllllO_de~.

f4..0I_suplelncnuresdulilllOllllÇloe.Il!ncia._previo
IoIIlO an. 201. VII. _ filllncildos COII __ pnwen_ de COIltribIJiçlle

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 173, DE 1995
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM N" 886/95

Modifica o Capítulo da Administração Pública, acresce!!,

ta normas às Disposições Constitucionais Gerais e est!,

belece normas de transição.

(1\ COMISSÃO DE CONSTJTUICl\O E JUSnCA E DE REDACÃO)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promul
gam a seguinte emenda ao texto aonstitucional:

Art. 1·. É acrescentada, no InciSO I do art. 37, da Con.tftuição Federal, após
a palavra ulei~, a expressão "assim como aos estrangeiros na hipótese de
autonzação legal espeçlfica', passando o dlspoS[tivo a vigorar com a saguinta
redação:

"Art. 37 , · .

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requllftos estabelecidos em lei, assim
como aos estr8ngllil'OS na hipót.... de autOf'lZllÇão legal específica;'

Arl 2". É dada nova redação ao inciso 11 do art. 37, da Constftuição Federal,
nos seguintes termos:

·Arl37 ········· .

11- a-inveStidUra em ClIIVO público depende de aprovaçIo pr8viII
em conc:urso público de provas OU de provas e titules e a admissao em
emprego públicO depende de aprovação em processo ...Irivo público,
regulado em lei, resaalvlldas as nomeações para cargo em comissAo
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;'

Art. 3°. São acrescentados ao art. 37, da ConstrtUlção Flldaral, após O

iOClso XX1, dOIS inCISOS. com a seguinte redação:

·'Art. 37 .....

~XXII - lei complementar poderá pennltlr, nos concursos e
processos seletivos públicos, a reserva de até vinte por cento das
vagas para preenchimento, na mesma seleção, por ocupantes de
cargos efetivos ou empregos no servIço publico;"

"XXIII- somente mediante leI específica poderá ser elevada ou
reajustada a remuneração. o 'Jenclmento. o soldo. o provento, a
pensão. as gratificações ou quaisquer vantagens pecuniárias
percebIdas por ocupantes de cargos. empregos ou funções da
admlhlstração direta, das autarqUias e das fundações públicas;'

Art. 4°. É subslftuído, no 'capur do art. 39. da Const~uição Federal, o
vocábulo ~instltuirão~ pela expressão 'poderão adotar', assim como a expressão
~reglme Juridlco ÚOlCO~ pela expressão ~reglmes Jurídicos dIferenciados para os seus
servldoreslf

, e é acrescentado, após esta última expressão. o vocábulo ginstitulrão-,
passando o dispoSitivo a ter a seguinte redação:

'Art. 39 A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunICípios
poderão adotar, no ãmb~o de sua competência. regimes jurídicos
diferenciados para os seus servidores e InstitUlráo planos de carreira
para os servidores da administração pública direta. das autarquias e
das fundações públicas.'

Ar!. 5°. É suprimido o § 1° do art. 39.

Art. 6·. É acrescentada ao §2° do art. 39, da Conslftuição Federal, após c
vocábulo •...rvidores·, a expressão "tftulare. de cargos 9 funções públicas'; lÍ
sup<imida a remissão ao inciso VI do art. 7', assim como lÍ acre~,na pMe
final do dispositivo, após a remissAo ao inciso XXX do art. 1", a axprMSlo
'11ISUIYIIda, neste último, a vedaçIo ao estabelecimento de crftérios de U'I1iN1o
por motivo de idade', paUMdo o dilpOSitivo a vJgOral" com a seguinte r.deçIo:

·Arl39 .

§ 2° Aplica-se aos servidores lftulares de cargos e funções
públicas o disposto no art. 7°, IV, VII. VIII, IX, XII, XIII, 'IN, 'lNI, 'lNII,
'lNIII, XIX, XX, XXII, e XXIII e XXX, ressalvada, neste últino, a vedaçIo
ao 8SlaIlelecimllll1O de crftérios de admissão por motivo de idlIde.'

Ar!. 7° E suonrnlda. no InCISO V do art. 206, da Constrtuição Feder1lIl, após a
palavra ·público'. a exoresdo 'de pravas e tituios. assegurado reg,,"e juridico úmco
panl1Oda1 .. mllítUlÇées mantidas pela União'. passando o dispositivO a VlgOI"8r
com a saguinte redação:

·Arl206 .

V • valorlzação doi profissionais do ensino, garantido, na fanna
da Iai, pIanoI de camtlra para o maglllérlo público, com pia0 salarial
profiUlCll'..1 e ingreuo excluSIVamente por COIlCUI'IO público OU
processo .alallVo públICO;'

Art. 8" É alterado o art 41, da Constituição Federal. e nele Inseridos novos
parágrafos e [nclsos. pa.sando o an.go a ter a seguinte redaçio, com as
renumerações necessárias:

"Art. 41 São estàvêlS apos cinco anos de efetiVO 8xerciclo. os
servidores nomeados para cargos de orovlmento efetiVO em vlnude as
concurso publico. só oodenao ocorrer a perca de cargo:
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I - em virtude de sentença JudiCial transitada em Julgado'

11 - por desidia, Improbidade ou qualquer outra faUa grave,
acurada mediante processo administrativo em que seja assegurado o
contradrtóno e a ampla defesa;

111 - por tnsuficiéncla de desempenho no exercido de suas
funções. apurada medIante processo admlnlst:r3tlvo especffico em que
seja assegurado o ccntradtióno e a amp!~ defesa:

IV - por necessidade da administração pública, visando a
redução ou reestMuração de quadros. bem como a adequação
destes aos lImites fIXados com base no art. 169, observados os
cnténos de desligamento estabelecidos em leI complementar.

§ 1° Ao servidor estável desligado do """"ço público por força
do disposto nos inCISOS 1II e IV será assegurada IndenlZaÇAo. na forma
e gradação prevista em lei.

§ 2° Quando o desligamento do servidor OCOI"I'1!f com
fundamento na InCisO IV. o cargo resDBCINo será constdenldo extinto.
ficando vedada a cnação de novo cargo para as mesmas funções
durante o penodo de Quatro anos,

§ 3° Ao servidor público estável que. em decorrencla das
atnbuiçães de seu cargo etetNO. desenvolva atIVIdade! exduslVas de
EslaCO. definKl8s em lei complementar, cuJo exerclClo BXIla garantias
eSD8ClalS contra a perda do cargo. não se aplica o d1llpOSlo no InCISO
IV.

§ 4° É obrigatória, antes de completado o estágiO probatório,
como condição para a aqUisição da estabilidade, a submissão do
servidor nomeado para cargo efetivo a avaliação periódica e especiftca
de desempenho por comissão Instrtuida para essa finalidade.

§ 5° Invalidada por sentença JudiCial a demISsão do servidor
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga
recondll:!ldo ao cargo de ongem, sem direito a indenização.
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade, com
remuneração proporCionai ao tempo de serviço.

§ 6° extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, e não
tendo Sido aplicado o disposto no Inciso IV. o servidor estável ficará em
disponibilidade. até seu adequado aprovertamento em outro cargo,
com remuneração proporcIonai ao tempo de servlço.~

Art. 90. Silo acrescentados ao Titulo das Disposições ConstituCionais
GeraIS, após o art. 246. quatro artigos, com a segUinte redação:

"Art, 247. Para o fim de Implementar de modo coordenado
funções e serviços. a União, os Estados. o DlStnto Federal e os
MUnicípiOS poderão estabelecer entre SI"

1- consórcios públicos para a gestão associada de um ou mais
serviços, inclUSIVe mediante a Instituição de órgãos e entidades
intergovemamentais:

11· convêniOS de cooperação para execução de suas leiS.
serviços ou funções:

11I. convêniOS para transferênCia total ou parcial de encargos e
serviços, estabelecendo a I~I complementar crrtérios para
Incorporação. remuneração ou cessão de pessoal. bens e Instalações
essenCiaiS à contInUIdade dos servIços transfendos, ~

"Art. 248. As exigências previstas nos inCISOS XIX e XX do ar!.
37 não se aplicam à criação de empresa pública, SOCiedade de
economia mista e suas subsidiárias, quando decorrentes de procesao
de cisllo, fusllo ou incorporação realizada no ãmbno do Programe
Nacional d", De....talização.·

"Art. 249. O inCISO XX do art. 37 nllo se aplica à criação de
subsidiána de empresa pública e SOCiedade de economia mista cuJa
finalidade :;eJa o desempenho de atIvidades diretamente relacionadas
com as atiVidades da empresa matriz.·

Art. 250. Os servidores públicos. ativos e InatIVOS. e seus
penSlontstas. da Untão. dos Estados, do Distnto Federal e dos
MunicípIOS. da admlntstração direta. Indireta e fundacional de qualquer
dos três Poderes. bem como os seus respadtvos membros. n:1o
poderão receber dos cofres públicos remuneração, proventos da
inatividade ou pensões supenores. a qualquer título, á remuneração
fIXada, em espécie. para o Presidente da República, na forma do InCISO
VIII do art. 49."

Art. 10. Ficam acrescentados ao Ato das Disposições Constitucionais
Transnórias, após o art. 73, dOIS artigos, com a seguinte redação:

•Art. 74 Na ausência de norma legal especifica, até que seja
promulgada a lei a que se refere o InCISO 11 do art. 37. os processos
seletivos públicos poderão ser de provas, de títuios ou de provas e

títulos. apllcando·se. no que couoer. as regras de procedimento dos
concursos públicos:

qArt. 75. Em nenhuma hipótese os proventos da InativIdade dos
agentes publicos. ou as pensões que lhes forem correspondentes.
poderão exceder a remuneração percebida pelos agentes publicas em
atiVidade. aplJcanda.se aos proventos e pensões os limites
menCIonados nos InCISOS XI e XII do art. 37. não se admitindo a
percepção ou manutenção de excesso a qualquer título."

Art. 11. É assegurado aos servidores nomeados para cargos de provimento
efetivo em Virtude de concurso público. em exercíCIO á data da promulgação desta
Emenda, o estágio probatóno pelo período de doIS anos para a aqUISIÇãO da
estabilidade.

Art. 12. Aos servidores públicos federais que. á data da promulgação desta
Emenda. desenvolvam atividades transfendas pela União a seus ex-temtórios nIlo
Sll aplica o II1CISO IV do art. 41.

Art. 13, Os servidores púbíicos federaiS que, à data da pramulg8çio desta
Emenda, desenvoivam atividades transfendas pela Unlêo a seus lIX-terrilónos
podertIo ser Incorporados aos quadros do' respectivo Estado, medine o convénio
rllfendo no II1CISO 11I do art. 247 das DispoSições Const~uclonais Gerais.

Art. 14. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia,

"lf;G'SLl.çl0 cnA[lJ. J..!';E~D" PELA
COORDE'lAçAo DE Hl1JDOS lEGISLATIVOS-e.OI"

República FederatIva do Brasil

CONSTITUIÇÃO
1988

T\TULO 11
Dos Dmmos r. GARAN11AS FUNDAMl.NTAIS

._ _.. _ _.._ -_ - ......__ _ _ __ _ .

CAPtnn..o 11

Dos DIREITOS SOCIAlS

Art. .6:· São di,:"itos soei.is a educaçllo, a saúde, o trab;!lho, o lazer, a segurança, a
prevIdenCla soeml, aproteção à maternidade e li inlãnci., a assistência aos desampa
rados, na forma desta Constituiçilo.

Art. , .. São direitos dos trabalhadores urba,"", e rurais, além de outros que vi!101Il à
melhoria de sua condiçilo social:

I - relaçllo de ~mprego protegida contra despedida arllitrária ou sem ju5la
causa, nost~~ de lei complementar, que preverá indenizaçlo compensatória, den- .
Ire outros direnos; .

11 - seguro«semprego, em caso de desemprego involunWio;
III- fundo de ga=tia do tempo de serviço;

N - sal~onú~, fixado em lei, nacionalmente unificado, capazde atender
às suas ~dades VlI2IS bás.icas e .às de sua famllia com moradia, alimentaçlo,
~UC3çllo'. sa?d", lazer, vestu.áno, higIene. transporte e previdência social, com rea
Justes penódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vincuJaçio
para qualquer fim;

V- piso salarial proporcioual à extens!o e à complexidade do trabalho;

coletivo~ - inedutibllidade do salmo, salvo o disposto em convençlo OU acordo

xxx- proibiçllo de diferença de salàrios, de exercicio de funçOes ede critério
de admissão por molJvo de sexo, idade, cor ou estado civil;
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Ttruw III
DA ORGANJMeÃo DO ESTADO

CAPÍ11JLO VII

DA AoM!NtsTRAeÃO PÚBLICA

SEÇÃO!

DISPOS/ÇÕES GERAlS

"-11. 37. Aadministração pública direta, indireta ou fundoi:iõnaI, de qualquer dos Pode
resda Uniilo, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municl(l!osobcdcocr:i aos principioo
de legalidade. impessoalidade, mornlidadc, publicidade e. também, ao seguinte:

I - os cargos, empn:gos e funçllcs públicas são àccssiveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei;

n - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e titulos, rossalvadas as nomeaçlles pera
cargo em comissllo declarado em lei de livre nomcaçllo e exoneraçllo;

m - oprazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável
uma vez, por igual periudo;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele
aprovado em concurso público de provas oU de provas e tltulos será convocado
com prioridade sobre novos concursados parA assumir cargo ou empreso, na car
reira;

V - os cargos em comissllo e as fi1lIÇiles de confiança ser.lo exercidos, pn:fe
n:ncialmente, por servidon:s ocupantes de cargo de carreira técnica 00 profissional,

nos casos e COndlçllcs pn:vistos em lei;
VI - é garantido ao servidor público civil o direito li livre associação sindical;
VlI- o direito de greve será exercido nos lermos e nos limites definidos em lei

complementar;
VIII - a lei n:scrvará percentual dos cargos e empregos públicos para as pess0

as portadoras de deficiência e definirá OS critérios de sua admissllo;
IX - a lei estabeleceri os casos de contrataçllo por tempo determinado para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse púb1ico~

X - a n:visilo geral da lemuneraçl!o dos servidores públicos. sem distinçio de
indices entre servidores ptiblicos civis e militares. far-se-á scrnpre na mesma daIa;

XI- a lei fixará Olimite máximo e a relação de valon:s entre a maior e a menor
remuneraçllo dos servidon:s públicos. observados. como limites máximos e no âmbito
dos respectivos Pnderes, OS valores percebidos como remuneraçllo. em espécie, a qual-

quer lítulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros dO
Supremo Tribunall'ederal e seus correspondentes nos Estados. no Distrito Federal e
nos Territórios, e, nos Municlpios, os valores percebidos como n:muneraçllo, em es·
pécie, pelo Prefeito;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário
não poder.lo ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculaçllo 00 equiparação de vencimentos, para o efeito de
remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no inciso anterior e
no ano 39, § 1.0;

XIV - os acréscimos pecuniârios percebidos por servidor público nlo ser.lo
compulados nem acumulados. para fins de concessão de acrescimos ulteriores. sob o
mesmo titulo ou identico fundamento;

xv - os vencimentos dos servidores públicos. civis e militares. são irredutí
veis e a remuneração ooselVam o que dispõem os am. 37, Xl. XII. 150. 11. 153. 111, e
153, § 2.°. I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos publicas, exceto, quando
houver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cienlifico~

c) a de dois cargos privativos de médico;

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange
autarquias. empn:sas públicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas
pelo poder público;

XVlII - a administração fazcndãria e seus servidores fiscais terio, dentro de
suas ân:as de competência ejurisdição, precedência sobre os demais setores adminis
trativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei espcêifica poderio ser criadas empn:sa pública, socie.
dade de economia mIsta, autarquía ou fundaçllo pública;

XX - depende de autorização legislativa. em cada caso. a criação de subsidiá
rias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a partiCIpaçãO de qual_
quer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legis\açlo, as obras, serviços,
compras e alienações serilo contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condiçllcs a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele
çam obrigações de pagamento, mantidas as condiÇÕes efetivas da proposta, nos ter
mos da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificaçlo técnica e econõmi·
ca indfspensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

§ I,' A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgilos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientaçãosocial, dela
não podendo constar nomes. símbolos ou imagens que caracterizem promoçllo pess0
al de autoridades ou servidores públicos.

§ 2,' A n1I0-0bscrvância do disposto nos incisos nem implicará a nulidade do
ato e a punição da autoridade responsável. nos termos da lei.

§ 3.° As rcclamaçllcs relativas li prestaçllo de serviços públicos ser.lo discipli
nadasem lei.

§ 4.° Os atos de improbidade administrativa importar.lo a suspensão dos direi
tos politicos. a perda da funçllo pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimen
to ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuizo da ação penal cabfvel.

§ 5.' A lei estabelecerá os prazos de prcscrlçllo para ilicitos praticados por
qualquer agente. servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as res
pectivas açllcs de ressarcimento.

§ 6." As pessoasjuridicas de direito público e as de direito privado prestadoras
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade. cau
san:m a tert:eiros. assegurado o direito de regresso contra o rcsponsãvel nos casos de
dolo ou culpa.

SEÇÃOI1

Dos SERVIDORES PúBUCOS CIVIS

Art. 39. AUrilo, os Estados, oDismto Federal e os Municipio~ instimir.lo, no âmbi·
to de sua competência. regíme jurídico imico e planos de carreira para OS servidores

da administração pública direta. das autarquias e das fundações públicas.
§ I." A lei assegurará. aos servidores da administração direta. isonomia de

vencimentos para cargos de atribuiçllcs iguais ou assemelhados do mesmo Poder ao
entre servidores dos Poden:s Executivo, Legislativo e Jndiciário, ressa1vadas as van
tagens de caniter individual e as relativas li natureza 00 ao local de trabalho.

§ 2.° Aplica-sc a esses servidores o disposto no ano 7.°. Iv. VI, vn. VIU. IX.
XII. XIII. XV. XVI. XVII. XVlU. XIX, xx. XXII. XXlU e XXX.

Art. 41. São estáveis. após dois anos de efetivo exercício. os servidores nomeados em
vJnude de concurso públIco.

§ 1.0 O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença

judicial transitada em julgado ou mediante processo adminístratívo em que lhe seja
assegurada ampla defesa,

§ 2,' Invalidada por sentença Jndiclal a demissllo do servidor estável, será ele
remtegrado. e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem. sem
direito a indenização. aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.

§ 3.° Extinto o cargo ou declarada sua desncccssidade. o servidor cstâvellicará
em disponibjJjdade remunerada. até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

TtruwlV
DA ORGANIUeÁO DOS PODERFll

CAPinJLo I

Do PODER LEGISLATIVO

Art. 49. É da competéncia exclusiva do Congresso Nacional:
J - resolver definitivamente sobre tratados. acordos ou atos internacionais que

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao.patrimônio nacional;

. Il - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a
penmur que ~orÇ3s eslrangCJT3S tranSllem pelo lernlótio nacional ou nele pennane
çam temporanamente. ressalvados os casos prevístos em lei complementar.

. UI - autorizar ~ P~sidente e o Vice-Presidente da Republica a se ausentarem
do Pais. quando a ausencla exceder a qumze dias;

. IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal. autorizar o estado de
SítiO. ou suspender qualquer uma dessas medidas:

V - sustar os ~t~ noonativos do Poder ~xecutivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos IImlles de delegação legislativa;

VI - mudar temporariamente sua sede;

VII -.fixar idêntica remuncraçllo para os Deputados Federais e os Senadores,
em Cada legislatura. para a subseqüente, observado o que dispõem os arts. 150, li,
153,111, e 153, § 2.'. l:

VIU -lixar para Cada exercicio financeiro a n:muneração do Presidente e do
Vice·Presidente da Repúblícá e dos Ministros de Estado. observado o qne dispõem os
arts. \50, n, 153, m, e 153, § 2,0,1;

D,C - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e
apn:ciar os n:latórios sobre a execução dos planos de governo;

X - fiscalizar e controlar. diretamente. ou por qualquer de suas Casas, os atos
do Poder Executivo. incluidos os da admimstração Indireta:

XI- zelar pela preservação de sua competêllCla legIslativa em face da atribui.
çllo normativa dos outros Poderes;

XlI - apreciar os atos de concessão e rellO\'açllo de concessllo de emissoras de
rádio e televisllo; , :

XlII- escolher dois (erços dos membros do Tnbunal de Contas da União;
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XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;
XV - autorizar referendo e convocar plebiscllo;

XVI - aotorizar. em terra< indígeoas. a exploraçJo e o aproveitamento de
recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas mlDer.us~

XVII - aprovar. previamente. a aliena~ ou conce«io de terras públicas com
área superior a dois mil e quinhentos hectares.

TinJLo VIII
DA ORDEM Socw.

................... _- ---.._-- .

CAPln1Lo III

DA EoucAÇAO. DA CULTURA E DO DESPORlO

SEÇÃo]

D"EDULAÇAO

Art..205. A edu70Çlo. direito de tndos e dever do Estado. da famma. será pro
mov~da e incentivada com a colaboração da sociedade. visando ao pleno desen
volvImento da pessoa. seu pr~paro para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho. "

Art. 206. O ensino será ministrado com base 110$ seguintes princípios:

I - igualdade d. condições para o acesso e permanência na escola:

fi -liberdade de aprender. ensinar. pesquisar e divulpr o pensamento. a ano
eo~ber. c

. . III : p!urnlism? de Ideias e de concepções pedagógicas. e coc.xillléncía de in"s-
UlUlÇÕC$ pubbcas e pnvadas de ensino: "

IV - grntuidadc do ensino público em estabelecimentoS oficiais:

V - valorizaçlo dos profissionais do ensino. garantido. na forma da lei. plano
d.e carreira para o magistério público. com piso salarial profissional e ingresso exclu
SIvamente porco~.rso PÚbliC<! de provas e titulo<. assegurado regimejuridico único
para todas as InstitUIções manUdas pela Unillo:

VI - gestllo democrática do ensino público. na forma da lei;
VII - garantia de padrllo de qualidade.

.......... # _- •• __ _-._-- ••• _- ••• _- ••• _- •••••••••••• __ •••••••••••••••••••••••••

._- _- - .

Memla-tlt' 886, de 23 de agosto de 1995, do Poder- Executivo

8enbon:s Membroo do Con_ NlcionaL

Nos tennOl do IItiIO 60. inciao n. da COIIJlilUiçlo Federal. sullIIIelo • eIevada
deUberaçIo de Vow.s Excel!ncias: ICOI11panhado de Esposiçlo de Molivoo cIoo 8enbon:s
MiniJlroo de Estado da 1ustiça. da Fuenda. da Providencia • ~ncia SociaI. da EducaçIo • do
Desporto, da AdminiJtraçIo Federal • Refonna do Estado. do PlanejIlllOllIO e~ o _
da propooIa de emenda constitucional que "Modlllca o Clpltuki da AcIrDinlIlnçIo PIIb1lca,

llCtOOCOlIla nomias .. DbpusiçlIes COIIJlilllClonaia CJmia. -..cc _ de 1IalIIlçIo".

Esta proposta se complemenu com a emenda relatIVa as prerrogativas dos Poderes

pan a of!an.i.zlção administrativa e para a fixaçio de vencimentos de seus servidores auxiliares.

Considerações Gerais

A cnse do Estado esta na raiz do periodo de prolonpda eStagnação ecosõmica que o

Bruil experimentou DOS ultimo, qllJllU anos. Nu suas mu1tipias facetJi5. esta criIe ,se IDIIIifaI:ou
como crise fi5cal crise do modo de intervellÇio cio Estado DI economia e crise do próprio aparelJ.o

estaW. No que diz n:s:pl!1to a esta tiltimt dímens:io. a capacidade de ação admiDisamva do Estado

se deteriorou. enquanto prevalocia um enfuqu. equivocado que levou ao deImoItte do. apuel10

estIII1. ao desprestiP> d. sua buroetaeia.

Para eu Govemo. a mimna admillilDativa ,; compoaOl1l. iDdiIIoeiiwI do c:mjaIa

da DDIaaçu c;o'"riwiottais que está propDDdo i sociedade. 5io nmdmçu 'IDO c..muirio i
reIII1IIIInÇiD do Estado •• redefiltiçio do .... papel. da SIII forma d. amaçio. P" que se pOUl

aicm.çar um equaciOJWD!llto cOllliJteme e duradomu da c:riIe.

o rCVIgonmalto da capacidade de g_. de formulação c de ~lemcmaçio de

políticu nos aparatos eJWaiI 'Slri detennla.anle paraI :momada do desmvotvimauo ecoaõmico e o

........... às demIIIdu da cidadaIIia por UIII S<!Viço púIlIieo de melhor qaaIidade. AWm m.o. o
lIIIIDaIIO da elicieneia do apuel10 do Estado é CSIBIeial p.... a supmção deDaiàva da crise 1iIcal.

A rlMSio de dispositivos CQDSIIttlClOtW5 nio esgota a reímma aclmiaisl:ntiva. ma

rqnaaa etapl tmprescmdivei ao seu sucesso. promovendo a atuJlizaçio de l1OIIDII. coacou*a
a remoçio de constr:m~tOS le~ que h01e enuavam a impimução de novos principio!

modelo. e te<:Dicas de gestão.

No difi.cil contexto do retomo AdemocraCÍ1. que em nosso pais foi siDI:lkiaeo a cris

fiIIaIll:oit2 do Estado: a CollJlllUição de 1988 cOl1Joriiicou uma concepção de admiaistraçio pUblic
vcnieaIizada. bierarquica. ngida. que ávoreccu a proliferação d. comroles lIIIitu veZl!

deaacCOtairio.. Cumpno agora. reavaliar ai!UJlllS das opções e modelos adOlldoL wimilaado novo
-"aque reoricotenla ação CSIIU1 enI direç:io • eficiàleu •• qualidade doa serviçoa prawki

ao cidadio.

A revisão de dispositivos .:ollStituciouis e intimeras outtu mudaDç:u na esm
jutíllloooIegal que a .compllllwio. _ direcioaadas para o dclinOlDlCllIo de .-liç6ea prapiciaa

iJ:DpjI:Iaç:io de novos formatos orpm:raciouis e msmucimws. a revisão de rotiau e procedimmtc

e i mbSlirwção dos conuoles tiJrmais pela a.valiaç:io permanente de resuludos.

Coerente com estes propomos. Sr. Presidente. acreditamos que as emenda

cODJtimcionais ora apresentadas veDham a contribwr decisivamente para o revi~oramentQ ci

admiDimação publica. com impactos positivos sobre o conjunto da é..çào govemamenuJ e sobre

sociedade. Como resultados esperados da reforma :uiminisuatIVa. vale deStacar o seguinte:

• Incorporar a d;m~1Uão da e,.ticlincla na admllllsrraçào publzca: o aparelho de Estado devera s

revelar lptO a gerar mais beneficios. na fOnIlJ de presu:ç.io de servtços a oociedade. com o

rec:ursDI dilpOD1'Yeis. em respeito AC! Cldadio contnbuinte:

• comn/nnr para o tqw/ibno tkJs COIUQS pUDbcas: as esfens de Govemo que eDÚ1:nUm

desequilibrio das conus publicas disporio d. nWor hõerdade para a .doçao d. medidas efetM
de redw;io de ~us quadros de pessoal obedecidos critérios que evitem a utilização abusiva o

perseemoria d.tais dispositivos:

da 1995. • vitlIJilizDr o jcduaJumo adttunurrativo: a iIIIrodw;io de novos fol1D8tO& iDaritucioais para

..... em nosime de cooperação doa serviços plihIicoL """olveodo a Uniio. Estadoc. Dim.
Fodonl • MIIIIicípioI ~ a retIIOÇio de obIIáeulos lepis á rrmsferêteia de baIs • de pdOI.

apmJimcIuio a aplicaçio dos pnoceitos do fi:deraliamo na .dmioistraçio pública. parricallrDxm

IID que IIII!O :i descemralização dos serviços pUblicos:

EXPOSIÇÃO nE mTIvns INTERmNISTERIAL N9 49. de 18 de aposto de 1995.

dos Srs .. Ministros de Estado da .Just iça, da Fazenda, da Previdência e

Assistência Social, da Educação e do Desporto, da Administração Fec1.eral

e Reforma do Estado e do Planejamento e Orçamerto ..

E;'l:celenttssimo Senhor PreSIdente da Republica.

Tunos li bOlllJ. de submeter a elevada CODIiderzção de Vossa Excdâ:K:ia a proposta

em. anexo de emenda constm1ctonal reiativa as disposições que regem .1 admmisttaçio pUblica. ú

regune )undico e :l disCiplina da estabilidade dos senndores publicos CMS.

• rt:JIffPU com formatos jurubcos t! lIunlUclOl1QU rtguios ;! umforms:a:loru: a reform

_1Iitncjm.1 pemirirli a imj>1aDtaçio de UIII novo desallto csrruturIi na AdmiaisIraçio PtlbIic.

brHiioin que contellllllarà a diftmtc:iaçio" ~ a iDavaçio DO lJ8IIIOelIIO de estr1IIDrU. flll1lll
)UDdicu e metoóos tie gestão e tie conmnc. pamcuwmente no que taIl!e ao rq:ime.fUJl'ÜCO lio

savidores.. aos mecuusmos de recru:talmmO de quadros e :1 polirica remameruoria;

• tmftm:ar a quaiuimk e a ántm".nho nos se1"- 1(;0$ publIcas: a aSSIIIlt1açio pelo serviço public

da cemralidade do cidadio e da imponincia lia contmua superação de IDCWi de desempenhe

coajugada com a retirada de conU'Oles e obmucões legm desnecessarios. repen:ut:iri. na meihon

dOI serviços pubHcos.

Em rela.çio ao servidor pubüco. nao se mIenctOna pena.lizá... lo ou suprimir direílo~

mas amaliDr dispositivos legais. remover e'..ces50S e. sobretUdo. propiciar condições ã introduçio d

novu fOllDlS de gestio que valorizem ü. sua orofissionalizaçzo. Nesse semído. resa!ta--se o

5e!WDIes resu1tados espendos:



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 18 18853

• rtt:JtPU'tZI' o rupellO t a ImagDIf GJ servui",. ptTG1JlI a SOCllcit.Jtk: a f1IxibiIizaç.io d

etIabiIidadc. • imn>duçio do _s do ....aliaçio o • possibilidade de equaciooaDatO d.

simações de excesso de quadros deverio coombuir para o revi!onmento da DDa!m1 do scrvidc

pUblico perante a opmiio pubüca e plrl i. a5SlII1:lação de uma Dova postUra profissional:

• utlllflliar o du,nvoJwm,mo pro/wlanal dos itrvtdor,s: a permissão da reserva de vISas DO

CO&CW'IOS e processos seletivos repercutirí ~la motivação dos servidores e facilituã o se

adequado teposiciolllOllto dentro ds .dmmimaç.o:

• ...Jhorar tU cOIfdlçi!ls ti< rrabalho: as doxibilizoções introduzidss propiciario • assimilação d
novos mêlodos e tearias de gestão. c:iando ,ondições para substancial meIloria dos padrõe

!"ft'ICÍIiS ~o serviço público. beae1icimco os próprios servidotes.

Os dísposirivos .bnqi40. por .... ttIII:I1ds cOll5tÍlUCÍ<Jlla lêm como âIfue a revisit

doi priIcípioIo ~0111111 que repm a acIIIIiIísmçio pública o o rqime juJ:idico ............ com ,

liaalidade de """""'"' _sm-roo Jtpis • rewr pl'llCClliialsro raIorilw i lllaIiario d<
pOllOll. poIizica remmcmória. OSIIbiIidade o dac<mraIizaçio de filIlções e ...... pila tlIIadoI •

~

No que "ligo ia revisio dss disposiçõos gerais que aiClWll' admíaíItraçio pública. fie:

aUlonDCia I suspensão da exigência de uaciouJid.ade brasileira como requiIilo para o actSlO ;.
CAr!O'- """,'"!Os o fimções públicu. _ caaos ........ deliálos "'" lei. A '-áiciIri. etr

pllÔCllllr. as iltstiaIó;õa de"'-, de paquiIL q..se..- das _ que
hoje ~osabüiwn a atraçào de ~rodSSlonm CsmD!CU'OS especWizados pm. I ocupaçio de 1imçóes

pmnmemes.

~os e serviços. A implantação de todas as mod..ahdades de cooperação propostas depender.

sempre da vokm:taria adesio das pane! envolvidas. respciundo..se li autonom:tl das unidades li

federaçio.

o dispoliúvo a!!i1iza.ra. atraves da remoçio de empecilhos lC!fÍS. o processo dI

~ de l!l\Car!Os • respnasabilidsdos entte as esferas fedenJ. emdual e 1l!I1IlÍCil'aJ. No <aS(

apecüico da União. sera pourvel D~ociar ti tnnsferênctl de attvidades. peswa.l e p:atrlIi 2m(

~s pela descentraliDçio da gestão de serviços publicos. Ao mesmo tempo. proporcionara ilO

Estados ~ MUJ11C!píos a possibilidade de imediato acesso aos recursos l1ummos. unovets

eqWpllllllltOS indispensiveis :i continuidade dos serviços transferidos.

Foi reviRa a prcvisio cOllJtituQonal relativa à adoção compulsória de regime juridic(

Wúco para os servidores ds .dminiltnção direta. dss .utarquias e das fundsçó,os. Quando de SUl

imp1aaaçio. o~ Uaico repnsealDU uma tmtaUva de retUbeJec:er o controle sobre 2 gestio- do·

recmao. humallos no mviço público. A proliferação d...ridade. na .dminiItn.'o indir= ""
panlola COOII~ variedade o supapolição de regimes Jundicos • SIIUlçóes fin!!~ eutre o.

servidens. demmldava uma unpla .ção no sentido da reorganização dos quadros do Estado.

A opção .douds lia COIIStÍIUiçio do 1988. cnntudo. 50 caracterizou pela ênJi:se nUII

nm.o IlIIifonniDcIor. rígido o eeotraliou. n'pr....,...do verdadeira rev.....o em relaçio "

-...... descemra1izadoras que. 00 passado. haviun msptndo • .doção. pela .dmioimaçic
jníWica. das jjprujmíàicu da amnqnit • da fimdaçio.

A ialpIoaçio do reP- jazidioo ÚIliCO. lI_1CIIIIido. impcia peaada remição loPl á
......... o lIaiIIiIIdade de ...... ÍDIp..:aciodiYeis á .dmioiItraçio iDdintL l'OIIimImIlIdo ti

..... "" .-ido de íadí&nItc:iado em relaçio i admóDIaaçIo direta. Além

diIoo. ....... a EsudoIe Maoicípioa o~ cenmIiDdor e~ n:Iiraado-ilIes.
pouillilidsde de ..._ soioações próprias e difereociades para • organização de .....quadro..

A moldura legai V1:@:eDtepem:miu II ~eneraiizaãae inâíscrn::tmwia ambuícào de n!Jd.

eahiid&de a todos os servidores. Da ldministr.:JçiO dimL na., liUUfqUÍ1S e Tl!:!:j ft..mí!.1r;fu:s.
flexibilização desse in!títuto. DOS termos em que esti sendo prop~nn. pet&...lJi ~ m~ '2pli;"lÇil

A divenidsde de l'OIÍJDOS jurídicos para os servidores públicos é requisito que em
..... faciiari • inIpIauçio de UIIIO IIOVII arqaitemn juridico-insIitucioaal que possibilite •

I .. ..... poiWica btuiIoira • sua reorpniDçio em siatoeia com as lIIOCIemu lécDicas e
......1lO CI1IIpO de adaIiIlicaçio.

Oum impolUlllo modilicação SUlerida .0 lexto collSlituciooal refore...
tlexibiliDçio ds estabilidade do saWIor público. Historicamenle. o instituto da estIbilidsd

..- uma ÍIIovação ds .dmiaiatração bun>e:ririca com o propOlllO de combm<:r
adlIIioiotraçio pmiltulialisu o o uso de cIemiaio como ÍIISIrIIIIIODIO polítil:o.

A referenct:l a isonolIUl de venctmentos enue os seMdores foi suprimida do te.'tt

conStItUcional. Pretende·se que o tema venha a merecer adequado e opormno equacíonlJDeDto com

~oItlpoaeIlte merente a uma conSIStente política ae recursos Humanos e não como direito subjeuv

do servidor. que sujeita a admi:nísmçjo a todo tipo de pressões e dmlaDd.as por equípmção t.:

ValcimenlOS.

Desu fOIDlL ~ .uurqmu o filIldações poderão contar com l'OIÍJDOS eopect1icos Q

........... que 1Ie&dam • neceaids<Ie de maio\" agillds!le lIO reauumetItO • na diJpetsa de quadro.
--. u devidu pantiu o • impeoaoalidad. o legalidade proprios do serviço público. AIét

diIoo. • critirio de cada ... de gOVllntO. poder-se-á .dotar o regime celetiRa. lIIS situações et

que for jalpdo mais COIIVtIIitIIte.
TUIIiMim daIIIto do mamo propólito de ampliar 1Ilarl!e05 de IU1nnotnia g....u'ia!.

.-- do teXro coe«imciPul a nIiriDcia á obriporiedade do adoção de um reaime juridic

.....~ rodas as irtstituiçõeI de ensiIto llIOIIDdu peJa Um.

Eu 'novl atqIIIEIDD'I tem. colDO âirm1% bâsaca o r~ da alIUlllODlia t: Q

fIaibilidade de~ ... arou rapouiveia pela prOSllçio de serviços públicos. PretOllde-se que.

partir des modilicações promovidas ~o texlO collStitUciolaL '".l' posuvel • de1ioiçio de regim<
jurídicos difemlciados para os servidores. conforme a natUreza do orgio ou entidade a que s:

vOIeaIoat.

Como qualquer oonna Iepl, as caraClerillicas desse instituIo carecem bojo de um

atWIliDçio quo o comp.tibi1ize com. lIecesaidsde do imp!snução d. lécDicas de gestio vo1t4ds

para • e1iciCncia • o desempenho. Além disso•• própria modettúzação po1irica • social concorre
pila • cOOJOlidação da distinção entrO as osferas pública • privada • para lomas mais acurads

fiIcaIiaaçio pela sociedade coam eveotIIIia >busoL

A .benura ds possibilidsde d••doçio do ""iollSitos d. idade para .dmissio '0 serviç

público vem facultar • 'dminimação. 00 interesse ds maJOr eficienci•• nClOtlAÜdade de custo:

inibir o tn!f!SSO de quadros enve1hccidos que permaneceria pouco t!!'l1'pO no s..~ço do Esudc

fàzaIdo jus. entrftanlo. a lodos os direitos ia.ermtes aaposenudoria do servidor publico. Resuhe-s

que .s restrições do idade Dio Setio obri!"lóriaS. podendo ser utiJiDdss em fimção da

caraeteristias de c:a~ cargo ou area de atividade.

Em relação a política reameratória. foi acrescentado aos prizlcípiol apiciveis à

.dmioistração pública disposnivo relativo • obriptoriedsdo de .pro....ç.o. mediate projeto de lei
etpeci1ico. d. qualquer modalidade d._~ .umento ou coacessio do v....... 101 servidores.

A medida impossibiliura • cooc....o do vlJlugens pela via d. resoluções .cImiIiatrativu. c:oaC<róIdo
IIIIior trmspUÓllcia o lIIlifotmidsde do procedímelllos lIO tnItamelllO dss .-ações ~o setor

público.

Como dispOSIÇão gera! a ser inclwda DO texto CODstitucioual e poltUiOrme:nu

r~da em lei complementar. preve-5O ••doçio ôe dilerenres ;ormas de coopmçio enrre ,

UDilo. Estados. Distmo Federal e Mtm1CIpios. pan a or~lDiZIçio c gestão de fiIIlç6cs e serviços. DL

puticu!ar imponincia sera a permissio da incorporação ~u cessio. entre as esfi:ns de: govemo. dt

quadros de pessoal bens e msu1ações. mediante convênios para transierencia toul (JU parcíal dt

AiIt.ds em rdaçio á a- dss empr&AS .-ai&. a~ de de

amorizaçio legisIaàva pera • criaçio de lUbIioIiíriu de ....... p1iIlIioa e de ........
__-zlirmlior ........... o qilidadePIIa o bom~ ~de--.lo.

Esta t1exibilízaçio. contuCio. 50 se apÜClra as situações em que a subriãiiria lll&ha como iiuiidIcie (
~lvimento de .ttvidsdes oConóJmCU SUIIÜareIas ds emp,"", matrIZ.

Poderio ser destia.adas ate vinte por CaltO das vaps noS COKCl'lOl ou. proceuos

~o, aos servidores que sejam detlntores de cargos efetivos ou emprqos. i\~ de V2~

para os servidores publicas. de torma limítadJ. e rigorosamente reguiame:atlciL P'- a ser admitida

~om o proposao de oferecer uma motivação ao desenvoMmento protissional dos servidorá.

Com o objotivo de .Piar a l'ICIIJDÍDÇiO des~ l'iWi- de

~ IIIÍIII com vias à imp'e Me çio õo Prasnma NICioui de I)eee' 7 ti .....
• .".;p.eia de aprovação.1epiaâva pila a eriaçio de ........ ....... I 'i ...

simaçõa em que .s citamJUDciu ds privatiDçlo recoDJmdem o dc:AWiiIIa daqoIoka ji

exiscentes. Couidera-se que o COllttOlePnMlrO no texto coasti:ruciooal é dnam:lllirio e.njccedor

qumdo aplicado .os processos d. ptivatização "'" euno.

A aplicação dos letOS de remmu:raçio dos setVidores públicos previaaIIllO lllIai I.....

cOllJlitucionll p..... alcançar. do follDl mandatória. os iDattvos. E propo... diIpooiçio trIUtóriI
quo ""quaun os pro"'''''IOS o p_ .os limites de remmmção .plicados _ .......... ativos.

Será viaIliliDds. d_ forma. • imcdiau n:versio de inlimms e IlIIOttISU siIuaç6eI de JI'ICtIIÇio dç

~ acima do lelo coallÍO"ioa.'

Os proceáúnentDS do concurso pubüeo poderio SCT redctiDicios e mdlor adaptados

aos C~I de recruwncnto para admissio em emprego publico. com a iDa'ociDçio.. DO texto

.::01lRIlUC10DI.l do ''Processo seletivo publico··, Os proccdimalt:os merentes 10 cmcuno têm se

reveJado drIDUlld.&mmlc lemos e ngidos pua o rec:ruumento de empR:~adosque Dão COIllIDl com
• pmrog.rlva ds est.bilid.de. ou oas snuações em quo há oeeOssidsdo de perfil ptoisIiouis

altamemo ospecializados. ou com expenencia o quaillicação lIIIIito espeoüica. C~ obIervar.
emretmlo. que • figura do procosso selOlJVO devera propiciar. simpülic.çao de .-. e • reduçio

de prazos. mantida expressamente a impessoalidade nos procedimentoS de seler;io e o seu cariter

publico.



18854 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Agosto de 1995

Encaminbo I ... Secretaril McnsaIOfl1 do Ex<elenllssimo Senho< Praideole da
Rep~bli<a relativa a proposta de omenda constitucional que "Modir"" o Cap!lulo da

Administteçlo Pllbli<a. =nte nonu.. à5 Disposiçlleo Constitucionais Gcraia • eotebele<:e
normu de transíçlo".

cliferencada e gra,duada. coDtorm.e as euacte~s msmuciollllS e de 2~stiO de cada setmICD10 d

admin.isuaçio. Sera.. lambem. instrumentO adequaao para. ataldido o ~tereue pUblico. ~ciODl
.ntUações em que se veniique excesso de quadros.

Nio se propu!DL ponmto. oi extiDeio da estabilidade. Entent:t.se como sWicient,
SUl regulamenução em dois niveis: de forma n,!:leia. para as categorias que deseavolvlm fimçõe

exclusivas de Esrado e de forma JlexiveL p.ra os d<mais fimc:ioll&rio.. A ....bilidade ri!ida permiIír

a dispenu do servidor por falta grave O'J por -nsuJi<iêacia de de!empeaho. modiaate proc:ess
adminisrrauvo ou judicW. A estabilidad~ flexrvel componara. além das lüpcXeses ammara.
poHibilidade de desligamento do servidor nor .eceuidode da .dmillistraçao. decomlIle de exoess
de quadros ou de proceuol de resaumrJ.çio DlpD1ZIC1OD&l

O novo traumento .:omêrido a estabilidade (era aíneia como couequenC1l

gmeralizaçio. nas legislações que vier~m a :-epUamentar os dispositivos modificados. c.
implantaçio de IDOC:IIIISIIIOS de avaliaçio de desemoenbo dos servidores. <o......,1mdo a previsio o

hipÓtese de afastamento do cugo naqueles -:asos de comprovada e contumaz iaefacXecia.

AviJo n' 1. 867 - SUPARIC. Civil

Senhor Primeiro Sc<relltio.

Brunia. 2. 3 de agosto de 1995.

Em reltçio aod~to por uec.ssidalk SdmiDisaativL ele poderá ser motivs<l .
com vistas a reduçio our~çio de quadros. ou para o Iteudimeato ,oslimires de deJPCSI
com p.....1 detetlllÍll>do. pelo an. 169 ,la Coo5lttuiçio • rec...ememe T"!"........dos UI L.

Complemcmar n.o 82195. Cumpre obtcvar. a propÓlilO. que o ÔIIIIS r..-. pelos patos <Df

pOllOl1 lUe .. re<eIlU dUponiveís afeto hoje. <om e_ gravidade. • lDIiros EsIadoi
Mtmicipios que se veem inroombiliudos de 1DJPiemenw seus pro!JrIUIIs de~.

A . cODcesdo desta nova prerropàv. ao administrador scri acompmbda d

limitações .0 seu uso abusivo ou persecutório. AJsun. o <UJo oc:upado pelo SOIVidot daIipào ser

amomaticamente exlÍlIIo • lÃ <omplemeatar poderá eslipular <rirOrios •~ adíl:ioui!

Adausio. será usqurada indeDizaçio ao seMdor. o:oafoIme padaçio e crirtirioo I serem dcUDaado
em lei. nos c:asos de deolipmeato. JIOT ooceasídade da sdmiaisttaçao ou pai' ínIa1Il:iãIc:ia d

desempenho.

Fl<Ou expresamenIe _leia. "-0, a spli<açio dos diapoàivos relaâvoI
perdi do c:ugo por necessidade adD!iDistrativ. DO caso dos servidores estáveis oeuplltteS de eat!.

efetivo. que desenvolvam atividades cxcJusivas de Estado. conforme \ierem a ser defiaidas D

legisIaçio.

o ÍDIlilIIrO da diJpoàliIidade teIIIIIlttlIda foi .m-. p--.kMe expr_.
pcrcq>çio de teaIIIOlIÇio pmpcm:ioaalao tempo da serviço, até o~ do servido<..,

';3I!0 de mesmJ DlnuCz:l ambuava. A reatiequação propOSlJ. visa reIi1rçar a SUl viabilidade coax

m.s:aumcm:o destmldo a úctliur processos de reorglU11ZlçiO admà:usttJ.uvl. podaulo ser empfe!l'k
altemmvamcnte ao desügamento do servidor.

Tambenl em reilção aos requuiJ:05 para a concessão da estabilidade procurou..se UIIU

mtis clara c detm:mmnte \1Dcu1ação a mecamsmos de avaliaçio. com a eqiccia de realizaçio dt

avaiilçio do servidor por colDl5Sio especdica. O prazo do esugio probatorio foi esuadido par.

cinco anos e :l aquisição da estabilidade. ao seu final fica condicionada oi avaliação do servidor pOl

.::omas.io insonuda com esta fulalidade.

Sio esra. rnedid2s. Sr. Presidente. que <ollJlituem pane do <OIIjumo propOstO d.
muliançu consutUclOD.S15 que visam trmsformar II adnúnistraçio publica brasileira em podemsc

iD.suummtO do desenvoivlmento econõmico e soaal .;ODSOlDte as diretrizes e objetivos de

pro!flJD& de governo.

Respeitosamente.

Atenciosamente.

C=-C-c-~'-..,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO'

MioiJlro de Estado Chefo da Case Civil
da Presidencia da Rcp1lbli<a

A Sue Ex<eJencja o Senhor
~WILSON CAMPOS
=...w.~ dae-doi DepotaeIoI

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 174, DE 1995
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM N" 887/95

Modifica disposições do Título uDa Organização dos
Poderes".

(À COMISsAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)

~o~~t:i=S e do Senado Fa:1eral prootUlgam a seguinte

Art. 1", Esuprimk:lo. no inciso XI do art. 48. na alínea ~e· do Inciso 11 do § 1"
do art. 61 e no art. 88. da ConslrtuiÇáo Federal o vocábulo "ostnJturaÇáo'
passando estes dispositivos a vlQOmr com a seguinte ~edaçao; •

'Ar!. 48 .

.. , , , .
XI - c:rioçio e abibuiç6u dos Ministérioa e ........&_- da

adminiSlralçlio púbIjca;' ~,...,.

....: , , , , , , , ,.., ..
"Ar!. 61 , , , , ,..,

§ 18 .., , , , .., ,

/# / . ,' .....-

/
:>IELSON JdalM

lfiniJl'" éle Estado
da'Jllluça
(

_p!.' f. 1/
RJPfflOLD STEl'1L\fa3 •

MiB.iJao de Estado,
da Previdiucia e AJaistálcia Social

~~~
MIDinro d. Eaude

da AdIIIiIIistnçio Federal. Rá-. do Estado

'7'-~

PEDRO SAMPAIO MAi.AH
lfiDisao d. EJtado

da Fuesda.

ç~
MiDistnrU EIaü

da Ed...çio • da Doepono

Miais da !IIIlIe
do P1a..j ~..

11- ..••...•...•...•..•.••...•..•.........•..•...•....••........•.........•.••..•..•..•..•.•..•.

..." , , " , , ,..,' , ,.., .
o) cn.çto o abibuiçOM dos Minislérioa e "'-&- ~

adminiSlralçliopúblic8; ~- -

Min~" 88. A lei disporá sOO<e a criaçAo e alribuiç6u dos

Art. 2". É lICI8IC8<1lada ao inciIo VI do art. 84, da COlteliluIÇio Federal,
após o vocábulo 'funcionemonto'. a expressão 'e estruturaçto dos órgIoI da
administração faderar, pa_ o dloposrtivo a vigorar com a seguinte rodação:

'Ar!. 84 ,. ,.. ,.........•..•.••.•.....•

VI - díspar sOO<e a organização. funcionamento e eltrtJtul1lÇto
dos órgãos da administração federal;'
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Art. 3111 E acrescentada ao inCIso XXV do art. 84, da Constituição Federal,
após o vocabu}o "extinguIr". a expressão "e transformar. sem aumente de despesa 8
alteraçio da natureza juridk:a do cargo, os cargos públicos federais, na fonn8 da
lei'. passando o disposrtivo a vJgOrllr com a seguinte redllçAo:

'Art. 84 .

XXV- prover, extinguIr e transformar, sem aumento de despesa
e alteração da natureza Juridica do cargo, os cargos públk:os federais,
na forma da lei;"

Art. 4'. Ao art. 48 é acrescentado o inciso XV, com a seguinte redllçAo:

'Art. 48 ..

XV- lixaçao da remul'MlfllÇio dos cargos, empregos e tunç6es
dos serviços auxiliares, técnicos. adminllmativos da CAm... dos
Deputados, do Senado Federal. dos órgAos do Podar Judiciário e do
MiniStórlo Püblico da UniA<>, observados os panlmetros _Iecodos
na lei de diretrizes orçamenúlnas;'

Ar!. 5'. É suprimida, na PMle finaJ do inciso ri! do ar!. 51 e do inc*> XIII do
ar!. 52, da Constituiçlo Federal, a expresslo 'e lixaçao da respectiva ram,",*""",.
_ os plrimatros __ na lei da diretrizes ~',

pusa1do os dilpositivoo a vigoiw com a seguinte redaçIo:

'Ar!. 51 .

ri! - dispor sobre a organização, lunciOnamento, policia, criaçIo.
transformação ou extinção dos cargos, empregos e 1unç6es da -'"
serviços;'

'Ar!. 52 .

XIII - diIpor sobre a organJZaçio. 1uncionamento. policia,
aWçIo, transfcm1aç1o ou extinçio dos cargos, empregos e tunç6es
da .... saM;OI;'

Att 6". esta emenda entra em Vigor na data da sua pub4icaçAo.

8<uilia,

"LEGISLAçÁO CITAOA ANE''''DA PELII
COOFlOENAçÁO OE ESTUOOS LEO'SLIITlVOS.c.OI"

CONSTITUIÇÃO
1988.~ .. ,. . .. ... , .
TtruLolV

DA ORGANl2.AC;ÁO DOS POOlllU

CAPlnJLOl

Do PODER LEGlsunvo
••••••••••• > ••••••••• , •••• , ..... ,., •••••••••••••••••

SEÇÃo!1

DAS ATRlBUlCÕES DO CONGRESSO N.<C/ONAL

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional. com a sançfo do Presidente da Ropública. nIo
exigida esta para o especificado nos ans. 49. 5I e 52. dispor sobre toda, as matérias
de competência da União. especialmente sobre:

I - sistema tributário. arrecada~o e distribui~o de rendas;
11 - plano plurianual. diretrizes orçamenlárias. orçamento anual. operações de

crédito. divida pública e emissões de curso forçado;
11I - fixação e modificação do efetiv;das Forças Armadas;
IV - planos e programas nacionais. regionais e setoriais de desenvolvimento;
V -limites do território nacional. espaço aéreo e maritimo e bens do domínio

da União;
v.l- incorporaçio. subdivisilo ou desmembramento de áreas de Territórios ou

Estados. ouvidas as rcspecllvas Assembléias LegislatiYaJ;
VlI- transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - conccssilo de anistia;

IX - organizaçao administrativa. judieiária. do Ministério Públito e da Defen·
soria Pública da Unillo edos Temlórios eorganização judiciária. do Ministério Públi
co e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X - criação. transformação eextinção de cargos. empregos e fullÇÕCS públi~;
XI - crillÇilo. CS\IUturaçllo e atribuiçllcs dos Ministérios e órgãos da admini...

tração pública;
XII-telecomunicações e radiodifuslo;
XIII - maléria financeira. cambial e monetária. instituiçOcs financeiras e suas

opcraçilcs;
XIV-moeda. seus limites de emis.<ilo. e montante da divida mobiliária federal

SEÇÃolll

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Art. 51. Compete privativamente à Càmara dos Depulados:
I _ autoríl.ar. por dois lerços de seus membros. a instauração de prOCCSS() con..

tra o Presidente e o Vice·Presidente da República e os Ministros de Estado;
11 - proceder à tomada de comas do Presldenle da República. quando nIo

apresentadas ao Congresso Nacional denlro de sessenta dlls após a abenura da..,..
legl'laliva: .

11I - elaborar seu regimento inlerno;
IV - dispor sobre sua organização. fullClooamclllo. polida. crilIÇiIo. tranJf~

çao ou extinção dos cargos. empregos e funções de seus SCMÇOS e li.ação da~
remuneraçiio. observados os parâmetros cstabelCCldos na lo de ebretnus orçamcnlánu;

V _ eleger membros do Conselho da República. nos termos do ano 89. VII.

S"CÃO!V

Do SE:N..DO FWF.R.<L

An. 52. Compete pm'3u\'amenlc ao Senado Federal:
1_ processar c julgar oPreSIdente e o Vice-Presidente da República nos crimes

de responsabilidade e os Mimstros de Estado nos cnmes da mesma nalureza conexos
com aqueles;

XIII - dispor sobre sua organização. funcionamento. polícia. críação, transfor·
mação ou e.tin~o dos cargos. empregos e funções de seus serviços e lixação da
respectiva remuneração. observados 05 parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamcntárias~

SEcÃo Vlll

Do PROCESSO LE:G/SUT/VO

5UIlSEÇÃO III

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordi",irias cabe a qUlllqucr membro
ou comis.<ilo da Câmara dos Deputados. do Senado Federal ou do C0!lB~ NacIO
nal. ao-Presidenle da República. ao Supremo Tribunal Fcdl:ral:aos Tnbunals Su~n
ores. ao Procurador-Geral da República caos cidadãos. na forma c nos casos prevIstos
nesta Cons1Ílu;ção.

§ \,' Silo de iniciativa pnvaliva do Presidente da República as leis que:

I - lixem ou modifiquem os efellvos das Forças Armada<:

11 - disponham sobre:
ai criação de cargos. funções ou empregos públicos na administraçllo dima e

autárquica ou aumento de sua remuneração;
bl organi7.açilo administrativa e judiciária. matéria tribulária e """",,,nlária,

serviços públicos e pessoal da administraçilo dos Territórios;
cl servidores públicos da União e Territórios. seu regime juridico. provimelllO

de cargos. estabilidade e ap<l5Cntadoria de civis. reforma e lransferéncia de militares
para a inatividade:

di organizaçao do Ministério Público e da Defensoria Pública da Unillo. bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria PúbIi·
ca dos Eslados. do Distrito Federal e dos Territórios: ro I

ti criaçilo. cstruturaçllo e atribuiçOcs dos Ministérios e órgãos da adminillD
çao pública.

§ 2' A iniciativa popular pode ser exereida pela apresenUlçilo • Cima,. dos
Deputados de projeto de lei sub5crito por. DO mlnimo. um por cento do eleitorado
nacional. distribuldo pelo menos por cinco Estados. com nIo menos de tres dici.
por !'"nto dos eleitores de cada um deles.

CAPinn.o 11

Do PODER EXEC!"nVO
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SEçÃo 1/

DAS ATRlnU/,ÕES no PRESIDENTE DA 1IEl'unUCA

Art. 84. Compete privalivamcnte ao Presidente da República'
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado~

11 - exercer. com o au~íhD dos Ministros de Estado. a direção supcnor da
administra~o federal;

111 - mjçior o processo Icgislau\'o. na forma c nos casos prcvlstos nesta Cons
tituição.

IV - sancionar. promulgar c falcf publicar as leis. bem como espedir decretos
e regulamentos para SU:l fiel execução;

V - vetar projetos de leI. lotai ou parcialmente.
V1 - dispor sobre a orgam7.ação c o funcionamento da administração federal.

na forma da leI.

XXIV - prestar. anualmente;'ao Congr..so Nacional. dentro de sessenta dias
após a abenura da sessão legislativa. as contas referentes ao exercicio anterior;

XXV - prover e extinguir os';;.fgos públicos federais. na forma da lei;

SEÇÃOW

DosA1ml~RosDEErrADO

Art. 88. A lei disporá sobre a eria~o. estruturação e atribuições dos Ministérios.

~zt' 887, de 23 de agosto de 1995, do Poder Executivo

No< termos.do miCO 60._ n. da ComtilUiçio l'edenI, submelo 1 eIeYada
cIoIibençIo de V_ Elo:eIeociII, IC>lIDJI""bado de ExpooiçIo de Moti_ doi llenboIa
MlDiIboI de I!Ilado da JuslIça e da AdmilliInçIo Fcde:aJ e Reforma do I!Ilado, o lOXlO da

prIlIlOG de emenda COllIlitueiOOll que "ModiIlca diIpooições do TItu10 "Da 0IpaiDçI0 doi
Poderoa".

se detcnorou. enq1WltD prevalecia um enfoque equivocado ql.... levou ao desmonte do aparc1ho

esuul e lO despresugio de sua burocracia.

Para este Governo. a reforma adm:iDistn.áva e componente indissocíivel do conjunto

das mudanças constitucion:lis que está propondo i sociedade. Sio Imlcimçn que cooduzírio .li

resz::rutmaçio do Estado c .li redefiuiçio do seu papel e da 5U2 forma de atuação. para que se pOUl

a.lcmçar um equacion.amento conSIStente e duradouro da crise.

o revigomnento da capacidade de gestão. de forinuJaçio e de implementaçào de

pOlitíCI5i nos aparatos estltu5 sera detcrnrinante pua a retomada do desenvolvuJ1ento econômico e o

:ltendimcnto as dem.mdas da cidad.a.r:ua Dor um. SCIVIÇO publico de melhor qualidade. AléD1 áisso. o
aumtmo da e.ticiencia do aparelho do Emdo e CSSCIlcial para a superaçio de.tizliúva da cri>e fiJcaJ.

.\ rC\mo de tilspOSItIVOS COnstltUClOnJlS nâo es~ou, a rerorma apmmlStI'atlVl1. mJS

reprcscDu etapa mmrescmdlvel ao seu :-.u::csso. promovendo a atualizac:io de normas. concOIDItlDte

ã remoção de con5traDgIlDentos legais que hoje entravam :l implantaçào de novos pnnctpíos.

moddos e teemcas De gestão.

No dificiI contexto do retomo a democracia. que em nosso pJlS foi SUIlllhineo a cose

tinanceua do Estado. a Consutuição de 10 88 corporificou uma concepção de adminislnçio publica

vcmcalizada. hierarquica. n!ida. que favoreceu .:l proliferação de controles IID1ItJ:S vezes

demcccuarios. Cumpre llgora. reavaliar aigumas das opções e modelos adotados. ass:imilmdo nOV05

conceitos que reorientcm a açio esu.ul C:!1 direção a efi~êl1Cla e :l qualidade dos serviços prestados

ao cidadio.

A fe\1são de dispositivos constitucionais e inumeras outras Illtuianças na esfera

JundicG-legal que :l acompanharia. estio ilirecíODldaS p1nl o délineamcnto dc:condições propicias a

implantaçio de novos formatos orgmu:a.::tnnais c mstltUC1onllS. .:l revuio de rotmu e procedunentos

e I subRÍnliçio dos controles fonmis pela avaliação permanente de resultados.

Co~te com estes p:of'osi1os. Sr. Presidente. acreditamos que a5 emendas

~ ora apresentadas venham :l contribuir decisivamente pua o revl!OramentO di

IdmiDimaçiO públic1.. com impactos pontivos sobre o CODJUDto da ação govcmamemal e sobre a

sociedade. Como resultados esperados óa refotml administrativa. vlle destacar o SC!UiDte:

• Incorporar a dJm~lUão da ~ficlincla t:a admInIstração publtca: O aparelho de Estado devera se
revelar apto li gerar mais beneficios. .12 forma de prestação de seMçoS a sociedade. com os

recursos dispomveis. em respeito ao cldadio conoibumte:

• COt'll11blllr para o elpnlibno das COO!Q3 públJClU: as esferas de Govemo que enfm1um o

desequilíbrio das eODtas públicu disporão de maior liberdade para a adoç.lo de medidas efetivas
de redução de seus quadros de pessoal. obedecidos crnênos que evnem a utilizaçio abU5lVa ou

perseanoria de tais dispositivos~

EXPOSICÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N9 50. de 18 de agosto
de 1995 J dos Senhores Ministros de Estado da Justiça e . da
Administração Federal e Reforma do Estado.

de 1995.

• Vlab,li:ar o ftdtraitsmo arimmlStr01W,],' a iDuodução de novos formatos iIl.stitucionais para a

geaio em fe!ÍIIlC de coopen:çio dos .;erviços públicos. envolvendo a Uniio. Estados. Distrito

Federal c Muaicípios e a remoção de oblticulos Je~1ÍS á tJ'llI.Sferincia de bau e de pessoal

""rofundario a ""licaçio dos preoeitos do fedenlismo Da adminimaçio pública. paniculJrmente
DO que unge i descentnlizaçio dos serviço. públicos:

• rOlfffJfr com formmas juritilcas e lIutllUC10lJClIS rlgldas t! lUJIlorml:adol'ts: a reforma

coastituciooaJ perm:iriri a implmtaçio de um novo desenho estIUtUrZl na A.dmiaistraçio Pública

brui1cira que C01ltemplata a diferenciação e a inovaçio no tmame:nto de emuturls. formas

jundicas e metodos de !estÀo e de controle. particu1armellte nD que t2l1~e ao re!ime jurídico dos
servidores. a.._.de r<cruumano de quadros e a política mmnemória:

• ell1an:ar a auDJldarÍJ! e o oesemoenno nos Sl!n'lcas puóitcos: a óls.mniiaçiO pelo SCIV1CO public

~ centralitbde do cidadio e d~ imponancia da conrmua superaçào de meus de desempenhe

con.iu!ada COIJ1 a retirada de cODtroles e obmuçõcs leglls demccessario,Ç. repercutira na melhon

dos serviços publicas.

Temos I honra de submeter â elevada considenaç.io de Vossa E,xceJmcia li propoRa

em mexo de emenda coasrituCloaai. relativa as competências dos Poderes para I sua otpDiDçio
admiais:rativa e 6xaçio da remmmçio nos seus serviços auxiliares.

Esta proposta de emenda constitucional .se complemenu com a Cl:DCDd2 rebtiva as

dísIlasições que regem a adminimaçao pública. o regime jurídico e a disciplim da esubilldade dos
servidores públicos civis.

Considuações Gerais

A crise do Estado esta na raiz do penado de prolongada esla!2lJçiD ecoaõmica que o

Brasil experimentou DOS lÍ1tÍInos quinze aDOS. Nas suu IIIIi1tiplas faCetas. esta crise se mmifestou

como crise fiscal. crise do modo de iatenten.çio do Estado n.. cco.nomia e crise do próprio ..parelho

estataL N0t4ue diz respeito a em úItim.a d.imensio. a. capacidade de ação admilli.smtiva do Estado

Etn relação ao servidor publico. nio se mtrnlClona penalizi.lo ou suprimir direitO!

mas atualiz:u dispositivos lesatS. remover excessos e. sobretUdo. propiciar condições a introdução d

novas formas de gemo que valofi1:em a ma profissíonalizaçio. :-Jessc scmído. ressalta~se o

seguintes resultados esperados:

• recuJHra1' o rl!SptllO e a Imagem do servidor perante a soc"dade: a flexibilização d

esubilidade. a mrroduçio de meclDÍSlllDs de Iva1iaçao e a possibilidade de 'quaeioaameDto da
situações de exceuo de quadros deverio contribuir para o revigoramenro da iIJlagcm do servido

público perante II opiniio pública e para I assimilaçio d,e U1III nova postUra p:o:ti.uioa.at

• nnmuior o dntln'o/wmI!lJIo projisslona/ dos serVIdores: a pennissio da reserva de va!'s no

concursos e proceS5iOs seletivos rcpercutiri na motivação dos servidores e facilitm o :tel

adequsdo reposiciorDCllto dentro da admiDimaçio:

• m,1honu cu condiçõts d, 17aha1ho: .. tlexibilizaç<les intrOduzidn propiciario a wimilIçio d
novos métodos e teaucu de gestio. criJ:ndo cOIldiçÕes pua mbmnCÍll mt1hotia dOI p1.dr~

gerenciais DO serviço público. b..e.ticimdo os próprios servidoR$.
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ÁEm~lfda

A .dmiDismçio púhlica bra_ p.dece da fala de in.mumCIIto. que lhe 'SSC!UJl'D

flexibilidade para , orpoizaçio .dmiDislrativa. A CllllJtioJi,-,io dotcrmilla que toda e qualquc:

alu:raçio de eSlIUtUra sej. fcita por via de lei: o COOIl'"UD N~ dispõe sobro • criaçio

.........çio e .ttibuiçõoa do. millistCrio. e õ'!io. da .dmiDismçio pública. cabocdo .0 Pmideot<
da República podoros residuais para dispor sobro ..... orpnW.çio e fimCÍO"·.....o.

A CIIIOlIlia clJtUti<ucional em tolac~ '0 ExCCUÚYo • prorro!"iVa de dispor scbn

• 0SlIUtUl&çiu duo MiaiRCrio. e õ'!io. da .dmillistraçio. O objetivo protmdldu é • moia·
aUUJDomia de RatãO c a simp1ificaçio de procedimentos para I o1JllÚDçio da adminimaçit

púhlica. somp~ do comrolo Iqialativo em rolaçio i criaçio e deliDiçio de atribuições do,

órJios. que permanece muerado.

Com IS modificações propostas. as mudanças de cstI'UlUI'a DI admiDimaçào federa

poderio ser promovídas por ato admimsuativo. observada a exigéncia de ~1I publicidade. Esu

prerrcgattVL que ~.:J. esta presente no amai texto constltuctonai para o LeglSiativo e o Judiciário.

passa le ser estendida lambem ao ExecutIVo. de moào a que se possa asse!W'3r a mesma .autonomia
Jdminimativa para os tres Poderes.

Tambem com o ObJetIVO de agilizar procedimentos e remover controles legais

.icmcccssarios. foi facuhldo ao Executivo promover :1 transformação de C3rgOS. desde que nio

impane em aumento de despesas ou na alteração di ma natureza Juridica.

No que [aIl!C as atnbuiçõcs dos Poderes para a fixação da remuneração de seus

servidores. entendeu-se com.o opomma a exten5io da exigência de lei nessa matéria ao LegWativo.

rojeiI:a i sançio do Presidente da Republica. li exemplo do que jà prevê o texto consmucional em

relação aos demais Poderes. Observe-5C que tal exigência nio alcançm a fixação da remuneração
dos membros do Leg:isl.arivo.

A medida concorrera para o fonalecimento do equilíbrio enue :JS prerro,!lUva5 dos

IreS Poderes na arca administrativa. conforme modelo de sunetna de. competências. que viri

aperfeiçoar o slStema de freios e contrapesos.

5io estas as propoStas. Sr. ?residente. que constituem pane do conjunto de mudanças

coDJàtucionais que tem como proposito transformar a administraçio pública brasileira em poderoso

instrumcutO do desenvolvimento económico e social COnsoante 35 di:mrizcs e objetivos do
propuna de governo.

~EUONJ"OBIM

MínisErD,tletEstado
d1tllltil'l

Respeitosamente.

~~
MiaiJErD de Estado

da Admiaiuraçio Federal e Reforma do Etado

Arl. 1· O arl. 148, O inciso V e os parágrefos 1· e 6· do
arl. 150. o inciso 11I do arl. 151, o inciso I e os parágrafos 1. e 5·, este
renumerado como § 3·. do arl. 153, o inciso I do arl. 154, todos da
Constituição Federal, passam a vigorar com as redaçóes abaixo; lio
acrescidos um parágrafo segundo ao arl. 145 e um inciso 11I ao § 2· do
arl. 153; e são suprimidos o parágrafo único do arl. 148, os incisos IV e
VI, e os parágrafos 3· e 4·, com renumeração dos remanescentes, todos
do arl. 153 :

"Art. 145

§ 2· É facultado, na forma da lei, á autoridade tributária
federal requisitar informações sobre as operações financeiras
dos cont"buintes.

§ 3· ..... (igual ao atual §2·) .....

Art. 148. A União poderá instituir empréstimos
compulsórios:

I· ·... Iigual ao atual inciso I) .....

1/ • em razao de conjuntura que exija a absorçi1o
temporáfia de poder aqUisitivo;

1/1 - para finanCiar investimentos públicos de relevante
interesse nacional.

Art. 150 .

f·

1/ •.

11/·

IV·

V • estabelecer limitações ao tratego de pessoas ou
bens, por melo de tributos mterestaduais ou intermunicIpaiS,
admitida a cobrança de pedágiO:

Vf· .

Avi..,.. 1. 868- SUPAR/C. Civil.

Bruma, 23 de agosto de 1995.

§ 1· A vedaçao do inciso 1/1. b. não se aplica aos
empréstimos compulsórios e aos impostos previstos nos arts.
153. I. 1/ e IV. 154, .1/, e 155, apenas no que for cobrado pela
União.

senhor Primeiro SecrcWi..

Encaminho ..... Secretari. Mcnsazcm ou Bxrelentf_o Senhor Presid<ftIe da

República ",Iativa • proposta de emenda constitucional quc "Modifica di<po5içlica do TlluJo "Da
OrpnizaçlD dos Pode....".

Atenciosamente.

~'--'-~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Minillro de Estado Chofe di eu. CIvil
da Preoidencil da Rcptlblica

A SUl Excelblcia o senhor
Deputldo wn.sON CAMPOS
~dlC1mIradooDeputld.>o

A·Df.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 175, DE 1995
(Do Poder EXe<'utivo)

MENSAGEM N° 888/95

Altera o Capítulo do Sistema Tributário Nacional.

(Ã COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)

As !l'!sas da Cân'ara dos Deyutarlos e do senado Fec1eral pronulgam a seguinte
~ ao texto constituc:ional:

§ 2· .

§ 3· .

§ 4·.

9 5•

§ 6· Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de
cálculo. concessão de crédito presumido. anistia ou remissllo,
relatiVOS a Impostos. taxas ou contribUições. só poderão ser
concedidos mediante lei especifica. federal, estadual ou
municipal. de Iniciativa do Poder Executivo, que regule
exclUSIVamente as matéflas acima enumeradas ou o
correspondente tributo ou contribuição.

§ 7·

Art. 151.

f·

1/.

1/1 - institUir isençao de tributo da competência dos
Estados, do Distrito Federal ou dos MUnlcipiOs, salvo quando
prevista em tratado, convenção ou alo internacional do qual o
Brasil seja signatário.

Art. 153 .

I - importação de produtos estrangeiros e de serviços;

11- .
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111 - .

IV- (igual ao atual inciso V) ..

V - (igual ao atual inciso VII) .

§ 10 É facultado ao Poder Executivo, atendidas as
condiçlJes e os limites estabelecIdos. em leI, alterar as
aI/quotas dos impostos enumerados nos mClsos I, 11 e IV.

§ 2· ..........

1- ..........

11 - .

111 - poderá ser exigido, antecIpadamente, dentro do
período de apuraçl1o, nos' termos da leI, sem prejuízo da
compensaçlio ou restitUIção do valor que exceder ao
efetivamente deVIdo na encerramento do mesmo período.

§ 3° O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro
ou instrumento cambial. sUJeIta-se exclusivamente à inCIdência
do imposto de que trata o mClso IV, deVIdo na operaçl1o de
origem.

Art. 154 ..

I - impostos nl10 previstos nos arts. 153 e 155, desde
que não compreendidos na competênCIa dos Estados, Distflto
Federal e Municiplos.

11 - ........ "

Ar!. 2· É acrescentada a Seção IV ao Capitulo I do
Titulo VI da Constituição Federal, Integrada pelo art. 155, procedendo-se
à renumeração das seções e artigos subsequentes:

"SEÇAo IV

Do Imposto da União. dos Estados e do Distríto Federal

Art. 155. As operaçlJes relativas à circulação de
mercadorias, bem assIm as prestaçlJes de serviço de
comunicação e as de transp'orte interestadual e intermunicipal,
ainda que as operações e prestações se iniCIem no exterior,
ficarlio sujeitas a imposto, instItuído e regulado em lei
complementar federal, obedecido o seguinte:

I - o imposto será a'dministrado, arrecadado e físcalizado,
no que lhes couber, pela Unilio. pelos Estados e Distflto
Federal, que celebrarão convêniO, na forma da lei, para
assegurar a uniformIdade de procedimentos administrativos e
interpretações;

11 - O imposto será nl1o-cumulativo, compensando-se o
que for devido, em cada operação ou prestação:

a) na, determinação do imposto deVIdo aos Estados e ao
Distrito Federal, com o montante cobrado nas operações e
prestações anteriores, pelo mesmo Estado ou Distrito Federal,
se internas, e por outros Estados ou pelo DIStfltO Federal, se
interestaduais,

b) na determinação do imposto deVIdo à Unil1o, com o
montante por ela cobrado nas operaçlJes e prestaçlJes
anteriores, Internas ou interestaduaiS;

11/ - na compensação. a que se refere o Inciso anterior, se
os créditos forem supeflores aos débitos. a lei prewsta no
·caput" deste artigo determinará o ressarcImento. em dinheiro,
nos termos e condições que estipular;

I V - o imposto será seletivo em funçlio da
essencialidade das mercadorias e serviços;

V - consideram-se internas as operações de importação
de mercadorias do exterior, as prestações de serviços
iniciadas no exterior e' as operações interestaduais entre
contrlbumte e nlio contribuinte;

VI - o imposto não incidirá sobre operaçlJes que destinem
mercadorias ao exterior, nem sobre serviços prestados a
destinatário no exterior;

VII - as aI/quotas dos Estados e do Distrito Federal e as
da União serão aplicadas sobre a mesma base de cálculo;

VIII - as alíquotas da União, uniformes por mercadoria ou
serviço, em todo o temtório nacional. sem distinção entre as

operaçlJes mternas e mterestaduals, serão fixadas em leI,
vedada a edição de medida provlsófla e admItIda a faculdade
de que trata o art. 153, §1·:

IX - as alíquotas dos Estados e do Distrito Federal,
uniformes por mercadoflB ou serviço, em todo o territóflo
naCIOnal. sem distinçáo entre as operações internas e
Interestaduais, serão fixadas pelo Senado Federal, mediante
resoluçl1o, de IniCIatIva do PreSIdente da Repúbtica ou de um
terço dos Senadores, aprovada por três quartos de seus
membros, que observará, em relaçao às operações
interestaduais entre contflbuintes. o seguinte:"

a) poderá redUZIr, gradualmente, a alíquota estadual e
distrital federal, hipótese em que a atiquota da União será
acrescida, automaticamente, dos pontos percentuais que
vierem a ser redUZidos; ou

b) poderá estabelecer procedimentos que atribuam,
gradualmente, o produto da arrecadação da atiquota estadual
e distrital federal. parCIal ou totalmente. ao Estado ou ao
Distrito Federal de localIZação do destinatáriO da mercadoria;

X - nas operações interestaduaIs de energia elétrica e
petróleo. inclUSive lubrificantes. combustíveiS líqUidos e
gasosos deie deflvados. a alíquota estadual e distfltal federal
será ellmmada e acreSCida à da Umão.

XI - a Isenção ou não inCidênCia será uniforme em todo
o ternt6r1o nacional e. salvo determmação em contrário da
legls/açiJo:

a) não Impltcará crédito para compensaçl1o com o
montante deVido nas operações ou prestações segumtes;

b) não Impedirá a utIlIzação. inclUSIve com
ressarCimento. dos creditas re/atlvos ao Imposto pago nas
operações anteriores;'

XII - é vedada a concessão a certos contribUintes ou a
determmada categoria de contrlbumtes. direta ou
indiretamente. de qualquer tIpO de ressarcImento ou
finanCIamento Que anule. no todo ou em parte. o õnus
fmancelfo ou econômiCO do Imposto.

XIII - lei complementar determmará o local das
operações e prestações ..

Art. '3" O InCISO 1I e o §1·. ora alleraao para parágrafo
único, ambos do art. 155: o inciso 111, o §1· e o §3". este renumerado para
§2·, todos do art. 156; o art. 157; o IOCISO 11 e IV do art. 158; o art. 159; e
o art. 161, lodos da Constituição Federal, com as numerações
decorrentes do acréscimo do art. 2° desta Emenda, passam a vigorar com
as redações e numerações abaiXO; e, são suprimidos o's parágrafos 2· e
3· do art. 155. o §2· do art. 156. o parágrafo único do art. 158, o Inciso 11
e os parágrafos 2· e 3· do art. 159, e o art. 162:

"sEçAo V

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art 156. .... (Igual ao atual caput art. 155) :

I - .... (igual ao atual inCISO I do art. 155) .

1/ - propriedade temtoflal rural,

11/ - .... (igual ao atual InCISO 111 do art. 155).

Parágrafo único. O imposto previsto no inCISO I terá suas
alíquotas máXImas fIxadas pelo Senado Federal.

SEÇÃO VI

Dos Impostos dos Municiplos

Art. 157...... (igual ao atual caput do art. 156) ...

1- .... (Igual ao atual inCISO I do art. 156) ..

1/ - .... (igual ao atual inCISO 1/ do art. 156) ..

lt[ - servfços de qualquer natureza, náo compreendidos
no art. ISS. espeCIficados em leI complementar.

§ 1° O Imposto prevrsto no mC/SO I poderá- ser
progressIvo, nos termos de lei mumclpa/.

§ 2· ..... (Igual ao atual §3" do art. 156)...
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J - fixar as suas alíquotas máximas e mimmas;

li _ ... (igual ao atual IncIso li do §3° do art. 156)

SEÇÃO VII

Da Repartição das Receitas Tflbutárlas

Parágrafo Único. Enquanto não entrar em vigor o
disposto no art. 155 da Constituição Federal, com a redação dada por
esta Emenda, pertencem aos MUnicípios vinte e CinCO por cento do
produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operaçõos rolativas
il circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, referido no art. 10 desta
Emenda, creditados conforme os critérios previstos no "caput- deste
artigo.

Art. 158 Pertence aos Estados e ao DIStfltO Federal o
produto da arrecadação do Imposto da União sob~e a renda e
proventos de qualquer natureza. mCldente na ,onte, sobre
rendimentos pagos. a qualquer título, por eles. suas autarqUias
e pelas fundações que instituírem e mantIverem

Art 159 .(igual ao caput do art 158).

Art. 9D Enquanto a lei complementar mencionada no art.
162. 11. da Constituição Federal. com a redação dada por esta Emenda.
não dispuser a este respeito. a União. os Estados. o Distrito Federal e os
MUnicípIOS divulgarão. até o último dia do mês subsequente ao da
arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os
recursos recebidos. os valores de origem tributária entregues e a
entregar e a expressão numérica dos critérios de rateIO,

I' .... (igual ao atuat inciso I do art. 158) .....

. . /I - a' parcela, definida nas Constituições Estaduais, nlo
mfe~lor a vmte e cinco por cento, do produto da arrecadaçilo
do Imposto do Estado sobre a propfledade territorial rural
relativamente aos imóveiS neles situados; .

1/1- ... (igual ao atual inciso /lI do art. 158).....

I V - vinte e cinco por cento do produto da arrecadaçilo,
resultante da aplicação das alíquctas dos Estados,
re/alivamente ao imposto sobre as operações relatives à
circulaçilo de mercadoflas e sobre as prestações de serviço de
comunicação e as de transportes mterestaduais e
mtermuniclpais, conforme critéflos de rateio definidos em lei
complementar

Art: 160. A Unitlo entregará, do produto da arrecadaçilo
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e
do produto de sua arrecadaçtlo referente ao imposto sobre as
operações relativas à clfculação de mercadorias e sobre as
prestações de serviço de comunlcaçtlo e as de transporte
mterestadual e intermunicipal, quarenta e sete por cento, na
seguinte forma:

I - (igual ao atual art. 159, I, a) .

/I - ..... (igual ao atual art. 159, I, b) ..

11/ - trlls por cento, para financiamento de investimentos
nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, por meio de
suas mstitUJções financelfas de caráter reglon~/, na forma que
a lei estabelecer.

Parágrafo único. Para efeito de cálculo da entrega a ser
efetuada de acordo com o previsto neste' artigo, excluir-se-á a
parcela da arrecadação do Imposto sobre renda e proventos
de quelquer natureza. incidente na fonte, sobre fendlm8ntos
pagos, a qualquer titulo, pela União, pelos Estados, pelo
Distflto Federal e pelos Municipios, bem como suas autarqUJas
e pelas fundações que institulrem e mantiverem.

Art. 161. ..... (igual ao atual art, 160) .....

Art. 162. ..... (lgual ao atual caput do art. 161) ..... :

1 - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de
que trata o art. 160, especialmente sobre os critérios de rateio
dos fundos nele previstos, objetivando promo""r o equil/brio
sócio-econômico entre Estados e entre MUnicípios;

/I - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiáríos,
do cálculo das quotas e da líberaçtlo das partIcipações
previstas nos arts. 159 e 160.

Parágrafo ÚniCO O Tribunal de Contas da União
efetuará o cálcuJo das quotas referentes' aos fundos de
participação a que alude o inCISO I. "

Art. 4° É acrescentado um novo artigo ao Capitulo I, do
Título VII, da Constituição Federal, com a redaçãq a seguir, após o art.
180, renumerando·se os demaiS:

por esta Emenda. as parcelas de. receit~ p~rt~ncentes aos Municípios
serão creditadas conforme os seguintes CritériOS.

I _ três quartos, no mínimo, na proporção. do valor
adicionado nas operações relativas il circulaçã,? de mercadOrias e nas
prestações de serviços. realizadas em seus terrltOrl08:

11 _ até um quarto, de acordo com o que díspuser leí
estadual ou, no caso dos TerritÓriOs, lei federal.

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão
diSCriminados por Estado e por MUnicípiO; os dos Estados, por
MunicípIOS.

Art. 10. Até 31 de dezembro de 1997. continuará sendo
cobrado o imposto da União sobre produtos industrializados, previsto no
inciso IV do art 153 da Constituição Federal. com a redação que lhe fOI
dada em 1988, observado o seguinte:

será seletivo. em função da essenclaiidade do
produto;

, 11 - será nãoacumulativo, compensandoase o que for
devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, ainda
quando o crédito de Imposto se refira a bem destinado ao ativo
imobilizado;

111 não Incidirá sobre produtos Industrializados
destinados ao exterior, assegurados a manutenção e o ressarCimento de
crédítos do mesmo imposto, rel,ativos às operações anteriores;

IV - não está sujeIto a vedação prevista no art. 150, 111.
b, e será admitida a faculdade de que trata o' art. 153, §1", ambos da
Constituição Federal, com a redação dada por esta Emenda

V - a União entregará quarenta e sete por cento do
produto da alrecadação do Imposto de que trata este artigo. na forma
prevista no art. 160 da ConstitUição Federal. com a redação dada por
este Emenda

Art. 11. Até 31 de dezembro de 1991, continuará sendo
cobrado o imposto dos Estados e do Distrito Federal Sobre operações
relativas â Circulação de mercadorias e sobre. prestações de serviços de

"Art, 181. Lei poderá definir práticas de comércio
exterior danosas á economia nacional e. para coibi-Ias,
autorizar a cobrança de direitos e a imposição de limitações e
sanções que visem neutralizar as referidas práticas, inclusive
sobre importações já desemba;açadas."

Art. 5" Até que se promulgue a lei complementar
menciopada no art. ~46, I, da ConstitUição Federal, o imposto sobre
transmissão ~causa mortis~ e doação de quaisquer bens ou direitos
previsto no art. 156, I, com a redação dada por esta Emenda, compele:

I - relativamente a bens Imóveis e respectivos direitos,
ao Estado ou ao Distrito Federal, onde se situe o bem:

11 - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, ao
Estado ou 8,0 Distrito Federal onde se processar o Inventário ou
arrolamento, ou tiver domicilio o doador.

11I - terá a competência para sua instituição regulada
por lei federal:

a) se o doador tiver domicilío ou residência no exterior;

b) se o "de cujus" possuía bens, era residente ou
domicíliado ou teve o seu inventário processado no exterior;

Art. 6° Até que se promulgue a lei complementar
mencionada no art. 146 da Constituição Federal, o imposto sobre a
propriedade territorial rural, previsto no art. 156, li, com a redação dada
por esta Emenda, terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a
manutenção de propriedades Improdutivas e não incidirá sobre pequenas
glebas rurais, definidas em lei estadual, quando as explore, SÓ ou com
sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.

§ 1° A partir do exercício financeiro de 1996, os Estados
e o Distrito Federal responderão p~la administração, cobrança e
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fiscalização do Imposto de que trata este artigo. pertencendo aos
MUnicípios. enquanto sobre essa matéria não dispuser a Constítuição
Estadual respectIva. a parcela de vinte e CinCO por cento do produto de
sua arrecadação. relativamente aos imóveis neles situados,

§2° Enquanto não for promulgada a lei estadual, ao
Imposto referido neste artigo aplica-se a legislação federal pertinente,

Art. 7° Até que se promulgue a lei complementai
menCionada no art. 146 da ConstitUição Federal. quanto ao imposto sobre
transmissão "Inter vivos", prévísto no art. 157, 11. com a redação dada por
esta Emenda, se observará o seguinte: .

I - não Incide sobre a transmissão de bens ou de direitos
Incorporados ao patrimônio de pessoa Jurídica em realização de capital,
nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão,
incorporação. cisão ou extmção ·de pessoa jurídica, salvo se, nesses
casos. a ativIdade preponderante do adQUIrente for ia compra e venda
desses bens ou direitos. locação de bens. ImóveiS ou arrendamento
mercantil,

11 - compete ao MUnicípIO onde se situe o b~m.

Art 8° Até que se ·promulgue a .Iei complementar
mencIOnada no art 159. IV. da ConslJtulção federal, com a redação dada

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicaçOes, previsto no
art. 155, 11 e §§ 2° e 3° da Constituição Federal, com a redaçlo que lhes
foi dada em 1988 e em 1993, ainda que as operações e· as prestações se
iniCiem no exterior. observado o seguinte:

I - será não-cumul'ativo. compensando-se o que for
devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias Ou
prestação de serviços com' o montante cobrado nas anteriores, pelo
mesmo Ou 'outro Estado ou pelo Distrito Federal, 'ainda quando o crédito
de Imposto se refira a bem destinado ao atIvo imobilizado;

11 - a isenção ou não-incidência, salvo determinaçlo em
contrário da legIslação: ..

a) não implioará crédito para compensaçlo com o
montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b) não impedirá a utilização dos créditos relativos ao
imp.osto cobrado nas operações ou prestações anteriores;

111 - poderá ser seletivo: em função da essencialidade
das mercadorias e dos servíços, vedado tratamento. desigual às
operações e prestações internas e às iniCiadas no exterior;'

IV - resolução do Senado Federal. de iniciativa do
PreSIdente da República ou de um terço dos Senaàores" aprovada pela
maIOria absoluta de seus membros, estabalecerâ as alíquotas aplicáveis
às operações e prestações Interestadu~ls: .

V - é facultado a.o Senado Federal:

a) estabelecer allquotas mlnimas nas operações
Internas. mediante resolução de iniciativa de um terço e1 aprovada peia
maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máXimas nas mesmas op·erações, bem
como prazos de recolhImento, para resolver conflito específico que
envolva mteresse de Estados. mediante resolução de iniciativa da maioria
absoluta e aprovada peir dOIS terços de seus membros:

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do
Distfllo Federal. nos termos do disposto no inciso XII,· "f", as alíquotas
Internas. nas operações relatívas ã circulação de mercadorias e nas
prestações de serVIços, não poderão ser Infeflores às previstas para as
operações Interest'3duals;

VII - em relação às operações e prestações que
destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado,
adotar-se-à:

a) a allquota Interestadual, quando o destinatário for
contflbulnte do Imposto;

b) a allquota interna, quando o destinatár.io não for
contflbUlnte dele.

VIII ~ na hipótese da alínea u a" do inCISO 'anterior, caberá
ao Estado da rocahzação do destinatário o imposto correspondente à
diferença entre a alíquota IOterna e a Interestadual;

IX - incidirà também:

a) sobre a entrada de mercadoria Importada do exterior,
por ocasião do desembaraço aduaneirO. ainda quando se tratar de bem
adqUirido por pessoa fíSIca ou destmado a consumo ou ativo permanente
do estabelecimento ou para uso do importador, assim como sobre serviço

prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado de destino flsico da
mercadoria ou da prestação de serviços;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias
forem fornecidas com serviços não espeCificados na lei complementar que
define os serviços de quaiquer natureza da competência tributária dos
Municípios;

X - nlo incidirá;
a) sobre operações e prestações que destinem ao

exterior mercadorias e serviços, assegurados a manutenção e o
ressarcimento de créditos do mesmo Imposto, relativos às operações e
prestações anteriores;

b) sobre operações que destinem á industrializaçâo e à
comercialização em outros Estados petróleo, inclUSIve lubrificantes,
combustiveis IIquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica:

c) sobre o ouro, quando definido em lei como atívo
financeiro o~ instrumento cambial;

d) sobre as saídas de insumos, máquinas, implementos e
tratores, para usos agropecuários, definidos em leI federal, assegurada a
manutenção e o ressarcimento dos créditos do .mesmo Imposto, relativo
às operações anteriores;

XI _ não compreenderá, em sua base de càlculo, o
montante do imposto sobre produtos Industrializados, quando a operação.'
realizada entre contribuintes e relatIva a produto destinado a
industrializaçlo ou à comercialização, configure fato gerador dos dOIS
impostos;

XII - cabe á lei federal, vedada edição de medida
provisória:

a) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do
estabelecimento responsável, o local das operações relativas a
circulação de mercadOrias e das prestações de serviços;

e) prever casos de manutenção de crédito, relativamente
à reme:ssa para outro Estado de serviços e de mercadOrias;

f) regular a forma como. mediante deliberação dos
Estados e do Distrito Federal. Isenções. incentivos e beneficios fiscaIS
serão concedidos e revogados;

XIII' - é vedado o aproveItamento de crédito quando o
imposto que lhe deu origem for, direta ou Indiretamente, reduzido,
anulado, devolvido ou compensado pela concessão de IOcentivos,
subsidias ou outros benefíCIOS. inclUSive de natureza financeira ou
credilicia. ressalvados os concedIdos na forma da alínea "f" do inCISO XII
deste artIgo;

XIV ~ além do imposto de que trata este artigo e dos
prevIstos no art. 153. I e 11, da ConstItuIção Federal. nenhum outro
imposto poderá. inCidir sobre operações relativas a energia elétrica.
serviços de telecomunicações, derivados de petróleo. combustivels e
mineraIS do Pais:

xv ~ é vedado aumentar as alíquotas vigentes em 1D de
janeiro de 1995 do imposto de que trata este artIgo

Ar!. 12. Até 31 de dezembro de 2000, a União entregará
aos Estados e ao Distrito Federal vinte por oento do produto da
arrecadaçlo do imposto sobre produtos industrializados e, após sua
revogaçlo, do produto de sua arrecadaçlo do imposto de que trata o art.
155 da Constituição Federal, com a redaçlo dada por esta Emenda, na
forma seguinte:

I - dez por cento, proporcionalmente ao valor das
respectivas exportações de produtos industrializados não submetidas, em
31 de dezembro de 1994, à incidência do imposto do Estado sobre
circulação de mercadorias e prestação de serviços de comunicação e de
transporte interestadual e intermuniCIpal:

11 - dez por canto, proporcionalmente ao valor das
respectivas exportações de produtos não industrializados submetidas, eJr
31 de dezembro de '1994, à incidência do imposto do Estado sobre
circulação de mercadorias e prestação de serviços de comunicação e de
transporte interestadual e intermunicipal.

§1 ° A nenhuma unidade federada poderá ser d~sti.nada

parcela superior a vinte por cento do montante a que se refere o inCISO L
devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demaiS
participantes, mantiçio, em relação a esses, o critério de partilha nele
estabelecido.

§2° Os Estados entregarão aos respectivos Municípios
vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do!
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inCISOS J e /l. observados 05 mesmos critérios de rateio aplicados a
distribUlçilo do produto de sua arrecadação no Imposto sobre circulaçilo
de "lercadorias e prestações de serviços de comunicação e de transporte
interestadual e intermunicipal.

§3° Os percentuais prevIstos nos inCISOS deste artigo
serão reduzidos de um quarto. dOIs quartos e três quartos,
respectivamente, nos exercíCIOS financeiros de 1998, 1999 e 2000

§4° Aplicam-se ao prevlst~ neste artigo. o disposto no
art. 162, ,11, e"parágrafo ÚniCO, da ConstltUlçilo Federal, com a redação
dada por esta Emenda.

Art 13. Esta Emenda entra em vigor na data de sua
publicaçao .

. . §1° O disposto no art. 2° desta Emenda passará a
vigorar em 1° de Janeiro de 1998.

§2° Aplicam-SI; os' §§ 3° e '4° do art. 34 do Ato das
DIspOSições Constitucionais Transltó"as. da ConstitUIção Fedára!, às
sItuações decorrentes desta Emenda.

Brasil ia.

·'U:GSLt..çLO cnAi"l. J..!,~)J.f)t.. P"ELA .
COOROENAÇÃO t>E ES'T1JDOS LEGIS~ATlYOS-e.Dl"

República Federativa áo Brasil

CONSTJTUIÇÃO
1988

...... '," _ ~ - -

TtTmnVI

DA' TRlDIlTAÇAO E DO O/lÇÁMENro

CAPtn'l.oi

Do SISTEMA TRnlt'TAiuo NACIONAL

SEçÃO/

Dos PRINCIPIas GEIWS

Art. 14~. A União. os ESlados. o DiSlrilO Federal e os Municipios podcrão inSliluir os
seguíntes tributos:

I - imposlos;
11 - taxas. em ra7.âo do excrc!cio do pode.r de polícia !"ft pela utilização. efetiva

DII polcncia!. de serviços públicos especificos c di\'lSiveis. preSla<ios a" contribulUte
DII postos a sua disposiçlio;

JII - contribuição de melhoria. decom:nte dcobrns públicas.
. § 1.° Sempre quc possivel~ os impoSlos tcrao caráter pessoal e serlio graduados

segundo a capacidade econàmica dncontribuinte. facullado á odminiSlraçlio tributá·
ria. especialmente para confenr efelividade a esses objetivos. identificar. respeitados
05 direitos individuais e nos tennos da lei. o patrimõnio. os rendimentos c as ativida·
des econômicas do contribuinte.

§ 2.° As ta",s não poderão teTbase de cálculo própria dc impostos.

Ar!. 146. Cabe' lei complementar:
1- díspor sobre conflitos de competênCia. em matéria tributária. entre 3 União.

os ESlados. o DiSlnto Federal e os Mumcipios;
11 - regular as limitações constitucionais ao poder de IribulJl"
IJI - estabelecer normas gerais cm matéria de legislação tributária. especial·

mente sobre:
a) definição de tributos cde suas espécies. bem como. em relação aos impostos

discriminados nesl::l Constltuíção. a dos rcspccU\'os fatos geradores. bases de cálculo
c contribuintcs:

b) obrigação. lançamento. crédito. prcscnção c dccadéncia tributários:

c) adequado tratamento tributaria ao ato coopcrall'"O prntlcado pelas soclet1a·
des coopcral1\'3s

An. 147. Compelem i Unilo. em Território Federal. os impostos eSladulis c. se o
Territário MO for dividido em Municípios. cumulativamente. os impostos munici..
pai" ao DiSlrito Fedeml cabem os impostos municipais.
Art. 148. A UniAo, mediante lei complementar. poderá instiluir empo!stimos com
pulsórios:

1_ para atender a despesas extraordinárias. dccom:ntes de calamidade públi
ca. de guerra externa ou sua iminéncia~

11- no caso de invCSlimento público de caráter urgente e de relevante interesse
nacional. observado o disposto no ano ISO, m. b.

Parágrafo únIca, A .plicaçJo dos recursos provenientes de empréstimo com
pulsório será vlOculada i despesa que fundamenlou sua IOstilUlção

Art. 149. Competc e.c1usivomente 4 Unilo in'tituir contribuiçlles sociais, de inter
vcnçfo no ~mínio econômico ede interesse das categorias profiSSIOnais OU econômi·
caSo como 1O'lrumento de sua atuaçao nas respecllvas áreas. observado o diSJlO'lO nos
ans. 146./11. e 150.1 e m. e sem prejuizodo pr...,stu noan. 195. §6.°. relativamente
ás contribUlçOcs a que alude o dispositivo

. . Parágrafo único. Os Estados, o J;>i.lrito Federal e os Municlpios poderio ill$o
UtulrcontnbUlção. cobrada de seus servidores, para o CUSleio. em beneficiodesles de
sistemas de previdéncia e Iss:stência social. •

SEÇÃO//'

D.<s ÚMITAçÓa DO PODE:R DE TRIBUTAR

*A~ ISO. Sem prejuizo de outras garnnlías a.oseguradas ao conln1>uinte, é vedado.
Unilo. lOS Estados. ao Distrito Federal e lOS Municlpios:

I - eltigir DII aumentllr tributo sem lei que o embeleça;

. 11 - in5liluir trltamenlO desigual entre contribuintes que se CDallI\Iem em
StlUlÇio equivalente. proibida qualquer dis\inçlo'em mio de ocupaçlo ~1"l'1
DII fiJnçIo por eles exeJcida, independentemenle da denominaç;lo jurldica dar modj-
mentos, Utulas 00 direitos; .

m- cobrar tributos:

a) e.m ~laçIo a f.tos geradores ocorridos .ntes dó inlcio da yjg~ncia dald.que
os bom..r IOSlttuldo ou lumentado; .

. . ,h) no mesmo e...cicio financeiro em que haja sido publicada 1,1ci:qg:{lI
1DSt1~1U ou aumenlou~

, iv - uUlizar tribuio Com deito de confisco;
, ,V - estabelecer limitações 10 lTífego de pessoas O'J bens por l1lCIOodetributos

interestaduais DII intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela~
de viasconse~ pelo poder público; .

'VI- instituir impOstas sobre:
aI patrimônio. renda ou serviços, uns dos outros~

b)fJ:<.ar aUq~O\ls m41ciM nas mesmas op"llIçl!es para resolver conflito _
ci.~:01 que envolva Interesse de Estados, medianle resoluçio de iniCiativa da ma~a
lonu uta e Iprovada por doIS terços de seus membros'

(JJ-.salyo deliberaçll.o .em contr.\rio dos E~dos c do Distrito Federal, nos
tennos do dIsposto no '.nc'so XII, g, as oUquotas internas. nas opernçôes relativas ,
clrculoçao de mercadonos e,nas prestações de serviços, não poderao ser inferiores ..
prCV\sta~p,"llIlS opernçlle~ .~terestaduais;

consum~dol;fienaml relocallçal'o 'ds operações e prestações que destinem bens e serviÇQS I
lza o em outro Estado. adotar......á:

a) I Ilfquota ~nterestadual. quando o destinatário for contribuinte do imposto;
b) • IllquotalOtema. quando o destinatário nJlo for contribuinte dele'
VIU-na hipól.ese da IUn.. a do inciso anterior. caberá lO Estado da ;ocaIíza-

~o ~~':;'\Jnatóno o ,mposto COrrespondente' diferença entre a aliquolJl intema e à'
mlel~LaUu:\l;

IX - incidirá também:

de bem~~::oentrada de mercadoril imponada do exterior, ainda quando se trllIT
· I CDrISl!mo 00 ltivo fixo do estabelecimento. assim eomo'adbfc

se"':.":' prmado no ~"",,or. cabendo o il1lJlO'lo lO Estado onde estiver situado o
estlucl';!"mento destinatáno da mercadoria DII do serviço;

· b) sobre o valor t?tal da opernçao. quando mercadorias forem fornecidas com
seMÇQS nIo compreendidos na competência tributária dos Municípios;

X - nJlo incidirá:

Id oJ IO!>reope~ quedeslinem ao exterior produtos industrializados,celu-
os os ..ml-elaborados defiDldos em lei complementar;

b). sobre operações que destinem I ootros Estados petróleo incllUÍVe Iubrifi
cantes, combustJveis Iiquidos e lllSOSOS dele derivados, e CllC/Bia dttrica; -

c) sob.. ~ ouro, nas Iúpóteses definidas no In. 153, § 5,*;

XI"., nIo !X'~precnderá,em SUl base ao cãlcuJo, o montante do imposIo~,
prodUtO~lnd~ q~ lopcraçlo, realizada CItIre conln1>uintese~
I prod~~ destinado i .ndustrialízaçlo 00 'comereillizaçlo configure"to ;";';'• ..:.
dos doi. Impostos; , '. .........,.

XII - cabe , lei compleméitl.Jr:
o) defmir seus contribuintes;
b)dispor SOOJe substituiçllo lnbutária;

c) discipliftll u .õg\mt de compell5aÇlO do imposto;
~ fixar. pilacCeitode l1Il cobrança edefjniçlodo estabelecimcnlO~O

JocaI das operaçOes reIalivas. áJaJIaçIo de men:adorias e das JlICSl.lÇjles de lCfVIIII)f;

· ~)~luirdainc:idencildo imposto, nas cxporIlçlIes JlIIa oexterior;'lIem9OS~
outms produtos a1&!m dos menciOllldos /lO inciso X, D;

. J) pmoer casos c1e.llllllll\CllÇl de crédito, relativamente. i remessa pITl tlUIro
Estado e expo<taçIo,)!Ul oexterior, de~ e de mercadorias;

g)~r I foima como, mediante deliberaçio dar Estados edoDistti~
ral, isençl!es, incentivos e beneficios fiscais serJO concedidos e revogados.
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SE<;Ãol11

Dos IMPOSTOS DA UNIÃo

Art. 153. Compete à Uniao institu" impostos sobre:
I - imponaçAo de produtos estrang.oros:

11 - e"""nação. para o exterior. de produtos nacionais ou nacionaIi7.ados;
lU - renda e proventos de qualquer naroreza;

IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito. cimbio e seguro. ou relativas a titulos ou valores

mobiliários;
VI - propriedade territori.1 rural;

VII - grandes fonunas. nos termos de lei complementar.

§ I." É facultado ao Poder Execulivo. alcndidas as condiçõcs e os Iimlles esta·
belecidos em lei, alterar as alíquolaS dos impostos enumerados nos incisos I. li, IVe V.

§ 2." Oimposto previsto no inciso 11I:
I - será informado pelos critcrios da generalidade. da universalidade e da pr0

gressividade, na forma da lei;
11 - nao incidirá. nos termos e limites fixados em lei. sobre rendiment05 prove·

nienles de aposentadoria e penslo, pagos pela previdéncia soci.1 da Unilo, dos Esta·
doJ.. doDistrito Federal ~ dos MunicipÍ(JS' pesooa lXllI1 idade superior a .......ta e cinco
M'" cuja renda total SOJa constilulda. exclusivamente, de rendimentos do tnlbaIho.

§ 3." O imposto previsto no inciso IV:

I - senl.seletivo, em funçAo da essencialidade do produto:
11- será ulo cumul.tivo, compensando-<e o que for devido em cada operaçIo

com o montante cobrado nas anteriores;
III - nao incidirá sobre produlos industrializados destinados ao e.'<terior.
§ 4." O imposto previSlo no inciso VI terá suas allquotas fi.'<Idas.de forma a

desestimular a manutençio de propriedades improdutivas e nao incidirá sobre peque·
nas glebas rwais, definidas em lei, quando as explore, só ou com IUI fanúIia, o pr0
prietário que ulo possua outro imóvr'

§ S." O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento
cambial, sujeita·se e..clusivamente à incidéncia do imposto de que trata o inciso Vdo
eopul deste artigo, devido na operação de ongem; a allquota mlnima será de um por
cento, ....gurada atnlnsferência do montanle da anccadaçlo nos seguintes termos:

I -trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territ6rio, conforme
a origem;

11 - setenta por cento para o Municipio de origem.

Art. 154. A Uniao poderá inSlituir:
I - mediante lei complementar, impostos ulo previstos no artigo Mterior, des·

de que sejam MO cumulativos e nito tenham falo gerador ou hase de cilculo próprios
dos discrimmados nesta COnSlltuição;

11 - na imméncia ou no caso de guerra externa. impostos extraordinários,
compreendidos ou nao em sua competêncJa tributãria. os quais serão suprimidos.
gradativamente. cessadas as causas de sua criação.

SEÇÃo/V

Dos IMPOSTOS DOS EsrADOS E DO DIIm/JTO F'EDEtw-

*Art. I~~. Compete aos Estados eao Distrito Federal instituir impostos sobre:
. I - transmlsslo cauSa morUs e doaçlo, de quaisquer!Jens ou direit05;

11- operaçilcs n:lativa.' ci~laçIo~ ,!",rcadorias ..~re~ de ser·
viços de transporte interestadual e mtermuntClpal e de comumcaçlo. aInda que as
operaçOes e as prestaçOes se iniciem no exterior;

III - propriedade d. veicUlos automotores.
§ L" O impoSlo previSlO no inciso I:
1- n:lativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da

siroaçllo do bem. ou ao Distrito Federal;
11 - relativamenle abens móveis, Utulos ecrCditos. compete ao Estado onde se

processar o inventário ou analamento, ou tiver domicilio o doAdor, ou ao Distrito
Federal;

III - terá a competência para sua instituiçlo regulada por lei complementar:
a) se o doador tiver domicilio ou residéncia no e.'<Ieriw,
b) se o d. ClIjuspossuia bens, era residenle ou domieiliado ou teve o aeu inven·

tário processado no exterior;
IV - terá SU3S aliquotas mbimas fixadas pelo Senado Federal.
§ 2." O imposto previsto no inciso 11 atenderá ao seguinte:
I - será ulo cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operaçIo

relativa à circulaçlo de mertadorillSou presta<;l.o de serviços com o montante cobra·
do nas anteriores pelo mesmo ou ouUO Estado ou pelo Distrito Federal;

11 - a isençlo ou nIo-incidéncia. salvo deterrninaçlo em conlJàrio da legislaçlo:
a) nIo implicaráctédito para compensaçlo com o montante devido nas opera

çOes ou prestaçOes seguintes;
b) acarretará a anulaçao do crCdito relativo às operaçOes anteriores;
111 - poderá ser seletivo, em funçlo da essencialidade das mercadorias e dos

serviços;

IV- resoluçlo do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou
de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros. estabe
lecerá as aliquotas aplicáveis às operações e pteS1llÇileS, interestaduais e de e..ponaçAo;

V- é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mlnimas naS operaçilcs internas. mediante resoluçID

de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) templos de qualquer culto;
e) património, renda ou serviços dos pIrlidos poIiticos, inclusive suas funda·

ções. das entidades sindicais dos trabalhadores; das instituições de educaçlo e de
assistência social. sem fins lucrativos. alendidos OS requisilos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado asua impresslo.

§ I." Avedaçlo do Íl\CUo 111. b, nIo se aplica 805 impostos previstos nos ans.
IS3, I, 11. IV e V, e 154,11.

§ 2." A vedação do i\lCiso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações
instiroldas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao património, à renda e
.os seMÇDS vinculados a lUIS finalidades essenciais ao ".de~ deoorrentes.

§ 3." As vedações do inciso VI, a, e do pmgra&l anterior nao se aplicam ao
patrimônio, à renda e lIQ$ serviços relacionados com expIoraçlo de atividades ec0nô
micas regidas pelas normas aplicáveis a emproendimeolDo privados, ou em que haja
contraprestaçao ou pagamento de preços OU tarifas pelo ÚSUário, nem exoneram o
promitente compl1ldor da obrigaçAo de pagar imposto relàtivamenle ao bem im6vel.

§ 4." As vedaçilcs e"Pressas no inciso VI,-ailneas6ire; compreendem somente
o património, a. renda e os serviços relacionados com as1inalidades essenciais das
enlidades nclali mencionadas.

§ S." " lei determinará medidas para que OS collSUlDidorcs~ esclarecidos
acerca dos impoSlos que incidam sobre mercadorias e lIen:ÍÇOi.

§ 6." Qualquer subsidio ou isençlo, reduçIo de bue de dlculo concesslo de
crMito PreQlmido••nistia ou remisslo n:lativos a Ü1lpDIIoI, taxu ou oontribuiçOes a6
poden ser r;oncedido medíMte lei especifica, federaJ, aIalIual ou municiJ-1 que
regule exclll$ivamente as matérias acima ellUlllCladasauoconespondente tribuioou
contribui~, sem prejuizo do disposto no art. ISS. § 2.*, XII, 6.

§ 7." A lei poderá atribuir a sujeito passivo de c1lripçIo tributária a COlldiçlo
de respQn5Íve! pelo pagamento de impoSlO ou colltribuiçlo, cujo fato JOI1Idor deva
ocorrer postenormente...segurada a imediata e preferenciAl "teSlituiçIo da quantia
paga. çaso Dlo se reaJi~ O falo gerador pn:somido.
Art. 151. É Vedado à Unilo:

. . 1- i~ituir tributo que nIo seja uniforme em lDdo o1erritório nacional OU que
J,!,~h.que distln~ ou preferência em re1açlo a'Estado, 8D DiJlrito FedenoI ou I Mu.
nJaplO. em detrimento de outro, admitida a CDIltaIIO de!1IOeDtivoc fiscail datiaa
dos.a promov!" o equilíbrio do desenvolvimento a6cio«ontJmioo entre as diferentes
reglilcs do PaIs;

l1-tributar a renda das obrigações da divida p(i>lical1os Estados do Distrito
Federal e dos Municipios, bem como a remuneraçlo·e DO proventos 00;uspectivos
agenles públicos, em nlveis superiores lOS que fixar)llJ2 .... obrigações e para seus
agentes;

III - instituir isenções de tributos da compet!ncia dos Estados do Distrito
Federal ou dos Municipios. . '

Art. 152. É vedado aos Estados. ao DiSlrilO Federal • llOS Municipios estabelecer
difere"? tribu(jria.entre bens e serviços, de qualquer 1llturez8, em ruJo de IUI
procedênCIa ou'destlno

§ 3.* Á exc:eçJo dos impostos de que tratamo inciso 11 do copuldesle al\ÍlOe
o ano IS3, I • 11. nenhum outro tnÕUID poderá incidir lDbre operações n:lativas a
.....-gia e1arica. serviços de telecomunicaçiles, derivados de pelr61eo, combustíveis e
minerais do Pais. '

SE:ç,ro V

Dos iMPOSTOS /)OS MUNlC1P1OS

*Art. 1S6, Compete aos Municlpios instituir imposloS IObre:
I - propriedade predial e territorial mbma,
11 - transmissllo inter vivos. a qualquer Unilo, JlOr aIo oneroso. de bens imó

veis. por natureza ou acessilo fisica, • de direitoS reais sobre imóveis. exceto os de
garantia. bem como cessa0 de direitQC I sua aquisiçlo;

111 - serviços de qualquer natureza, ulo compreendidos no art. ISS 11. defini.
dos em lei complementar. '

. § 1." OimpoSlo previSlG ao inciso i poderá ser progreuwo, nos termos de lei
munIcipal. de forma a assegulllr o cumprimento da'limçIo lDCial da propriedade.

§ 2." O imposto previSlO no inciso 11:
I - nID incide sobTllI tnlnsmisslo de bens ou direitos incorporados ao pltri.

mónio de pessoa juridica em realízaçlo de capital, nem aobre a transmisslo de bens
ou direitos decorrente de fuslo, incorporaçlo, cisIo ou e.'CIinçIo de pessoa juridk:a,
.salvo se. nesses caSO$. a atividade preponderante do adquirante for a compra evenda
desses bens ou direi\OS. Iocaçao de bens imóveis ou Imndarnento mercantil;

11- compete ao Municipio da situaçio do bem.

§ 3." Em relação ao imposto previsto no inciso 111. cabe ~ lei complementar:
I - flX4r as suas alíquotas màxiJnaS;

11 - excluir da sua incidência e"""nações & serviços pora o e..terior.

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:
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economia:
d) permitir urna dIStribuição social mais Justa da carga tributária.

ExcelennSSlmo Senhor PreSlOente da Republica,

de 1995.Brasffia. 23' de agosto

\, ~menaa rcor~senra o mtcto 1.1~ um orocesso lle muaanc.::lS. DOIS
pennne a ~orrec:lO de dlstorcóes. <I slmpitIícacao l.1e nonnas ~ procedimentos
Jdmmlsrranvos e ~snmula a revIsâo da regufamemacao mtiuconstttuclOnaL que
pouco avançou desde IQ8S, Df:vera :i~r s~gUlàa peia d:lboracao de 1~ls

~omplementare5 .:. 'Jrdrna.nas. ~lem .,:Qmo i'elo .lperreJcoamemo jas
admtnlstrações filZenáanas.

A referida proposta preserva. na esséncia. alguns dos princípios
básicos da Constimlção de 1988. em especial. os que assegunun os direitos e
garantias eonstiruciomus dos contribuintes. as limitações ao poder de tribUW'. a
autonomia dos Estados e municípios e a descentralização triburana.

a) símplificar o referido sistema. awnemando sua economicidade
para o fisco e P:ml o conmbuinte:

Temos a honra de submeter a elevada consideTllçio de Vossa
Excelência a proposta em anexo de emenda eonstimclOnal. relativa às alter8ÇÕCS
no Capimlo 1- Do Sistema Tributario NaCIOnal - do Timlo \'1 - Da Tributaçl!D e
Do Orçamemo - d. Consnruição Federal.

Esta proposta de emenda à Consnmlçáo VIsa melhorar a qualidade
do sistema tributano brastlelro. mediante quatro objenvos fundamentaIS;

C) diminulT o Custo-Brosil e ampliar a competitividade de nossa

EXPOSICÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERAL N9 343', de Z3 de aRosto de

,1995, dos Senhores MlnIstros,de Estado da Justiça, da Fazenda e

doPlanejamento e Orçamento.

Art. 18U. A União. os Eslados. o OiSfnfD Federal c os Mumcípios promoverão e
mcentl\'arão o turismo como fator de dc:scnvol\'ime:nto SOCial e ~onômtco.

Art. 181. O.Iendimenlode reqUISIÇão de documenlo ou informação de nalUrC7."l comer
cial. feita por autondadc adnumSLrnU\'ôI oUJudiciána cstrangema. a pessoa física oujuri
dica res,dcn'e ou domiCIliada no Pais dependerá de automação do Poder competcnle.

senhores Membros do Congresso Nacional.

b)' f.cilitar o combare á 'sonegação e às injustiças por ela criadas:

Nos termos do artigo 60. inciso ll. da ConstituiçiQ Federal. submeto l elevada

deliberaçlo de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores
Ministros de Estado da Jusliça. da Fv.enda e do Planejamento e Orçamento. o texto da proposta de

emenda constitucional que altera o Capítulo qo Sistema Tributúio Nacional.

Mensagemn- 888, de 23 de agosto de 1995. do· Poder Executívo.

1- o produto da arrecadação do imposto da'Umlo sob", ",nda e proventos de
qualquer natureza, incidente na fonte sob", ",ndimenlOS pagos. I qualquer Utulo. por
eles. SUIS lutarquils e pelas fundações que imtitulJom e mntiverem:

11-vinte por cento do produto da IrrecadaçlO do imposto que I UniDo instituir
no exercicio da oompelência que lhe é Itribuida,pelo 111, 154, I.

Art. 1!18. Penencem aos Municipios:
1- o produto da arrecadaçlo do imposto da ulÚlo sobre renda e proventos de

qualquer.notureza. incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer Ululo. por

eles. suas'autarquias e pelas fundações que instiruirem e mantiverem;
'11- éinqtienUl por cento do produto da arrecadação do imposto da Unilo sobre

a propnedade temtonal rural. relativamente aos imóveis neles situados;
111 - cinqüenUl por cento do produto da arrecadaçlo do imposto do Estado

sobre a propriedade de veiculos automotores licenciados em seus territórios:
'IV r vinle e CIOCO por cento'do prndutodá arrecadação do imposto do Es12~_

sobre operações relativas à circulaçilo de mercadollas e'sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermUnicipal e de comunicação.

Porõgr;a[ó unico. As parcelas' de ri:çeita pertencentes aos Municipios. mencio
nadas no inciso IV. serao creditadas conforme os seguintes critérios:

,1-.trés quartos. no mínimo, na proporçlo'dovalor adicionado nos operações
rel.th·... à circul.ção de mercadori.s e n.s prestações de serviços. realizadas em seus
territ6tiôs.:'.', 1 '. _ •. .' ,

•II - .té um quano. de acordo com Oque dispuser lei estadual ou. no caso dO!
Territórios. lei federal.

Art. 159. A UlÚlo entregará:
, I ': d9J?rodulO da arreea~ dos .irnpostossobretenda e proventos de qualquer

narure:za e sOO<e produtos indusuiall7.ados, quarenta e sete por cento na SC/lUlnle forma:
a) Vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de P.rticipação dos

Estados e do Di.urito Federal;
b) vinte edois inteiros edoa> déciTl105 por cento ao Fundo de Participaçilo dos

Municípios;
cj'irés por centO, para aplicaçlo em programas de financiamento ..o setor pro

dutivo das Regiões Norte. Nordeste e Cent.ro-Oeste, através de SUIS in.lliruições fi
nanceiros de caráter regional. de acordo com os pl.nos regionais de desenvolvimento.
ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à
regilo. na fonna que a lei estabelecer;

n- do produto da arreeadaçilo do imposto sobre produtos industrializados,
dez por cento aos Estados e ao DiSlllto Federal. proporcionalmente ao valor das res
pectivas exportações de produtos industrializados

§ L" Pl\I'8 efeilo de cálculo da entrega a ser efeOjada de acordo com o previsto
no inciso I,excluir-se·á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de
qualquer narureza penencente.os Estados, ao Di~rito Fede~ e aos Municipios. nos
termos do di5pDSlo nos arts. 157, I; e 158. I. '

§ 2." A nenhuma Unidade federada podera ser desttnada parcela superior a
vinle por cento do montante a que se refere o indso,n, devendo o eventual ex~en!e
ser distribuido enlre OS demais partici!"!ntes, mantido, em relação a esses. o cnténo
de panilha nele estabelecido ,

§ 3." Os Estados entregario aos resPectivos Muhiéipios V1nie ecinco por cento
dos recursos que receberem nos termos do inciso TI, observ.dos os critérios estabele
cidos no art.. 158. panlgrafo ÚniCO. I e lI,
"Art. 160. É vedada I retençilo ou qualquer restriçlo á entrega e la emprego dos
recursos atribuidos. llCSUI Seção. aos Estados. ao Distrito.Federal e aos Municipios,
neles compreendidos adlcionaI5 e acrescimos relativos a"impostos.

Parágrafo ltnico. A vedação prevista neste lItigo nao impede a UniAo e os
Est3dos de condicionarem a entrega de tteursos ao pagamento de seus créditos. ínclu~
sivc de rroas autarquias.
Art. 161. Cabe à lei complementar:

1- definir valor adicionado para fins do dispo<lo nO m. 158, parágrafo únloo. I;

,li - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que traia oIn. 159,
especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objeti·
vando promover o equilíbrio s6cio-econômioo 'nlre Estados e entre Munidpios;

DI- dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários. do cálculo das quo-
las e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.

Parágrafo únioo. O Tribunal de Contas da UniIo efetuará o cálculo dos qUOla5
referentes aos fundos de participação a que alude o inciso lI.
Art. 162. A UlÚio. os Estados, o Distrito Federal e os Municipios divulgarlo. ltê o
61timo dia do rnés subseqüente ao da arreeadaçlo, os montantes de cada um dos
tributos Irreeadados, os recursos recebidos. os valores de origem In'botária entregues
e a entregar e I e"l'ressio numérica dos critérios de ..teio.

Parágrafo único, Os dados divulgados pell Unilo serlo discriminados por
Estado e por Municipio; os dos Estados, por Mmiicipio.

...............................................................- _ .

TI1'tJLo VII

DA ORDEM Ero'N6MJcA E FtNANCDIlA

CAP/nILOI

Dos PRINcIPIOS GEJWS DA AnvIDADE EcoNOMJcA

l.'m exemplO dt muàanca erenvameme slmnhticaciorn e a exnnçao
do Imposto sobre Produtos indusmJuzados - IPI e ,ua paraIemaha burocmnca.
hoje duplicaàa em relação ao Impa:jto estadual. bem como a umlonmzaçào dos
aspectos l~g:als e regulamentares do Imposro sobre Operações relativas a
Circul.ção de \ [ercadorias < Prestação de Semços de Transporres
IntermumciplUs e interestaduats e de Comumcações - ICMS.

Igualmente. e pOSSIbilitada a volta da apuração anual do Imposto de
Renda das Pessoas jurídiCas. hOJe e~lgldo em bases mensats. ~m vlnudc de ações
judíciats que quesnonavam a eXlgêncta de anreCtpações do Imposto Dor parte das
mlIares empresas e bancos.
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Paralelamente. cabe ~~r presente que () arendlntento da JUSta
demanda das oontnbuintes par dimmulção das barreIras burocranco·mburanas
eXIge. antes de rudo. acabar com a mtlação e a multiphcldade de mdexadan:s
fiscatS (a que a governa ja vem fazenda), Além disso. Impona aperfeiçoar o
capirulo da Sistema Tributaria na Consmuição Icomo ara propostol. anWi2ar o
código mbutano nacional e a legisla,;ão correlata. pnncipalmente administrallva.
Concluido esse processa. sera ClUCla1 assegurar a estabilidade das normas por um
longo penodo de tempo.

A retorma proposta lão Visa aumentar a c:anz:a tribuuna da
economia. mas redismbuHd melhor Olor setores e por carCl!onasde conmbwmes.
Em 1994. a carga mbutana bruta brasIleira anmuu mVClS expressIvos: cerca de
28% do Produto lmerno Brulo propJrção que cónnnuou crescendo em 1995. A
Intenção do governo federal e ~onnnuar arrecadando. no a.2I'e~ado nacional. o
mesmo volume de receita mbuuna. mas dinunuindo drasnciin;nte :1 evasão e a
elisão fiscal e distnbumdo melhor o <,nus mbutario.

Trata·se. na verdade. de atenuar imperfeições· COIllO a lIxaçio das
ClqlOrtaÇões.invesl1mentos e alimentos da cesta básica· e cotrigir filhas que
flI'OPO%l'IOJWII opommidades para sonegar impostoS. pmpozmdo-se o temIID pua
~ue. 10 longo do tempo•. sem pn:Juizo da arrecadação. possa-se impor õnus menor
a l!Wona ~s ~ontnb~res. que ja cumpre corretamelllC suas obri~ões. A
s~ e. hoje em dia. um fator que concorre para desorganízlr a produçlc. a
comercIalização e o abastec1Illento. além de alimentar a injustiça fiscal. A
emenda proposta fecha uma das maiores bn:chas a sonegaçio no campo do ICMS
• a difen:nça entre as alíquotas mrernas e interesraduiís • e impõe barreiras à
c~ção predmória entre contribUintes e sonegadores. Ao mesmo tempo.
posstbdta a reqwsIção de dados bancanos pela autoridade tributaria federal
r:spel(aa~ tiS clm~lcôe: ~::.tabeleclcias ~m lei..1 tim ae remar mais ~ric::J.Zes a
t1scahza.cao e J laennI1C3caO dilS aUVldades mrannaIs I! Iie!!:lls. ":omo. alias.
,Jeorre noS pal5es maIS desenvolvlàos. -

E premIssa polítIca da proposta J mamuenç.do da repartIção de
recursos entre l'j rrés nIvelS de governo da Federação. flor ISSO. foram.
p..reservadas .as regras baslcas ~ Os percentuais de pamiha estabelecidos· no
laplmlo Tnburano da C.msnmlcào. -\ airer:lcao de nannas \15011 .apenas
Jdequa~ias as modlficaçâes mtrOduzIdas nus uemat$ s.eções e apnrnornr all!uns de
seus aspecros. -

As mudanças naquela repamção provocadas pela proposta ·são.· no
agregado. modestas. ~os casos de perdas maiS Imponanrcs. sào preVIstaS
compensações remporánas ou graduac;ão das medidas ao longo do tcflll'o. de
maneIra a emar dIficuldades para as finanças publicas das unIdades tederadas. E
fímdamenral levar em conta que. a media ~ longo prazos. todos O~ nivcis de
g~Vl':mo • pnnclpalmenre. JS estadUaiS - ganham reccn3 em razão d;:> combate
etIcaz a :ionegaçâo e do desenvol\;1menro ecDnomlCO promm"do pela aumento
dos mvesnrnenr05 produn\'os e das expotlacães. Eit:nL contudo. onerar amda mal!;
o contribUInte que .li paga devidamente seus Impostos

Alem das compensações acuna referidas. :l emenda tran5íere. o
l'llposro sobre a Propnedade TemlOnal Rural (ITR). de comperencia da União.
para os Es~dos, Este lmposto. sempre tbi pouco explorado pelo governo federal.
seja ~omo tome de receita. seja como mstrumento de política econàmlco-social.
Admlte·se que os Esrados. dotados de mmor capaCIdade de tiscahzação em seus
temtOnos. possam admimstra-lo melhor. usando informações $Obre suas
respecnvas economIaS c os dados fiscaiS do IC:V1S (sobre :l produção
agropecu:ma I. Com ISSO poderão dar pleno cumpnmenro ao preceito básico do
ITR ~ taxar maIS ao que proporcIOnalmente as terras tmproduovas. \ 1anteve·se o
pnncIpIo da p:rrnlha do produto lia arrecadação desse Imposto com os
murncI?lOs. remetendo a detiniçào da proporçd.o as Consntulçõc:s Estadu.a.ls.
assegurada uma pamcIpaçào rmDlma de 2;~o.

, Esra proposta de emenda abre canunho para que o sisrema
prod.unvD brasIleIrO ganhe mator compenriVIdade e gere l11I1S empregos.
mediante a redução da íncIdêncla dos Impostos Indtretos sobre as exportaÇões e
sobre Os bens de capiral.

o conjunto de tdterações pode ser classtficado em três grupos. O
pnmeIrO contem modificações V'tsanào a justiça fiscaí. o combate :i sonegação. a

adequação do SIstema a abertura externa. a lIIlImonização da tributa;io no
mercado interno e a flexibilização da política tributària. O segundo grupo visa
simplifiear o texto constitucional retirando disposições apropriadas à lei
complementar. O terceiro promove alterações que visun adequar o texro às
mudanças introduzidas. inclusive no toeaIIte li remodelaçio do ICMS.

\. pnncmai ilhernCilO e a exnncJio áo IPI e sua sUDsnnllcào por uma
.Iliquota redera! IncIdeme ,obre a mesma base úo IC:>'IS o,radual. Ton:mos.
asSIm. um untca Imposto. p:Jrt1lhado peia Lmão ~ peios EstadOS e Dlsmto
Federal. Sua aphcaç;o e semelhante a do antal Imposto e,radual. mas suas
nonnas legals serão mms Simples e umformes em todo o paiS. •

'ão havera "foderahzação" úo IC:>'15. \ comperencra sobn: o
unposro nào se (orna exclUSIva da L·mào. nem o ExecutIvo Federnl tera poderes
para tiXil! as ahquotas estadUaIS ou para receber o Imposto de\1cio aos Estados.
De acordo com a pro~)Osta. ..:a.da esfera de governo ~obrara e arrecadara

di.remmenre sua pane do Imposto. ~o texto consnruclonal sugendo cwda..se de
esclarecer multo bem as frontelI3.S de aruação de C:lCia um dos governos. Os
Estados e <1 União. por conra propn:L admimstrarão. arrec:uia.rno e tiscalizario as
suas respecnvas parcelas no Imposto uníco.

Sobre a mesma base do Imposta. ,eráo aphcadas duas alíqUOtas.
l.LD1& tedesa e OUtra estadual ambas mCIdentes :iobre operações internas.
interestadUAls e sobre Importações. E assegurado que :l Importação de um
produro ou scrnço sofrera mburaçào Idênnca a de seu SimIlar prodUZIdo no paIs.
Todas as ex~onações (e não apenas as de produtos mdusmtdizados. como
atualmente I serão plenamente desoneradas. pOIS. alem da não·mcidCncla do
imPOSto. assegura..se a manutenção c. se necessario. o ressarCImentO dos creditos
referentes as operações relativas acirculação de mercadonas e as ~resrações de
serviços por ele antenormeme tributadas.

As alíquotas do imposto semo unllormes por mercadoria ou serviço.
em todo o território nacional. mas podem ser diversas para diferentes mercadonas
ou serviços. .>,. selenvidade do ICMS. ,em obrigalOna.· em funçio da
essencialidade dos bens. Isto Impõe uma mbutação maIS suave sobre os produtos
que compõem a cesta basic3. O imposto sem sempre cobraao lmegralmente na
",lida" da mercadona. elinunando-se a oporrumdade de sonegação arualmente
propIciada pela diferença entre as aliquoras mternas e mteresradUlUs do ICMS.
Assim. paxa uma dada mercadona. a soma das aliquotas estadual e federal sera
sempre a mesma em todo temtorio naCIOnal nào Importando se a "Salda" da
mercadoria é para o Estado onde esta 10calJzado o conmbuinte que a realiza ou
para outro Estado.

A de<:ísio sobre a que Estado (e em que proporção) cabe o produto
da mecadaç10 do ICMS ineidente sobre operações inrerestadqai.s é llribuída 10

Senado Federal. sendo mantido o momo principio da Consnruição vigeme. A
proposta abre duas possibilidades operacIOnais sobre a divisão daquela reçeira.
Na primeira. é ulilizada a aIlquota da União para atribuir. automaticamente. a
arn:cadação inten:stadual dos Estados ao Estado onde se localiza o destinatário
'da mercadoria. Na segunda. possibilita-se. tdternanvamente. a adoçio. pelo
Senado Federal. de procedimentos para realizar a rransferéncia de =5 de
um para outro Estado· como. por exemplo. anaves de camara de compensação.

\. emenaa praoosta nmcm il ieI comolememar a resDonsabIlidade
de enconrrnr soiucóes para proolemas que. por sua esOeCIIiCla:ide. nao paaem ser
resoiV1dos no texto consnmclonal. Por exempío. mio ha ImoedImento a que. ilpOS
il eventual reionna consntuc1Onal. a lei compiement;lr conServe a desoneração
dos bens de capnaL oU que I:mtl.que rrauunento cspeCl:J.t .\05 Insumos da
agropecuana. para evitar que. de\1do as CilI'3ctenStlcas m'eremes aos ImposlOs
:iobre o Hllor adiCIOnado. seus produtos sofram mbutacdd m:ltor aue os de OUtrOS
setores.

.-\ proposta detennm.3. ainda que o novo ImpostO entre em vigor no
exerclcio tinancelro de 199%, prevendo tempo sUl1cieme para que se prepare com
I.:uidado a legIslação pemnenle Em ViSta disto e assegurada a connnuação da
cobrança do IPI e do IC~IS are co tina! de 1997 São IOtrOdUZIdas. porém.
algumas altern.çães no texto conmtuclonal em ~'g.or que CUidam de corrigIr.
imediatamente. notórias imperfeições mburanas.

Dentre as alterações de eíeito Imediato. relanvameme ao IPI e ao
rCMS. ~omjta a detennmação expl:cua de que s~la concedido ilO conmbwnre
crédito de imposto cobrado antenonneme. mnda quando se refira a bem
desnnado ao attvo Imobtlizado, Isro) asse!JUl'll a desoneração plena dos bens de
capital mesmo nos casos em que não seja pre"'lsta Isenção para sua saída do
estabelec1Illemo que o prodUZIU. \Ims Imponame. IOdaVla. e a desoneração total
das exportações. Lembramos que noSsos prmcipais concorremes em outros
mercados não exponam ímposto. .\ proposta também a1rera dispostções amais
do ICMS visando. pnncipalmente. evitar bn:chas para evasão ou dificuldades
judiciais em torno das opemções interestaduais de combusnveis. importaÇões e
apücação da substiruição tributària.

Além de os Estados e mumcipios ganharem com a estabilização
duradoura da economra. com o fonalecllOemo do IC:>'IS • !!IIlças a dimmuição da
sonegação e à mmor anvidade e~onómlca {decorrenre- da desoneração dos
investimentos e das exportações) e :l rransferêncIa do ITR. e apresentada uma
alremativa. Sem excluir oUtraS fónnulas que possam emergrr do debltl:: no
Congresso ;-.racional. de compensação rransltóna pehJS efeitos da desoneração
das exponações. are que se consolidem aqueles resultados.

O Brasil que foi o primeiro pais a implantar dois imposto! sobre
valor adicionado e o único a cobrà·los concorrentemente entre Uniio e Estados,
poderà agora aperfeiçoar esse esqlWrtUl e. simultaneamtnte. fO<tlllecer o
federalimto fiscal. A proposta é pioneira ao viabilizar wna idéia há muito
discutida e nunca operacionalizada com eficiéncia (nem no Mercado Comum
Europeu). que é implementar um imposto sobre consumo. mas cobri·lo no
Estado de origem e atribuir automaticamente toda OU pane de sua reçeira ao
Estado de destino, Silo n:solvidos. ao mesmo tempo. as ~roblemas de efeitos
econõmícos da tnbutaÇão. de sonegação e de redistribuição de reçeiw entre os
Estados.
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Respeirosamente.

.,........-;...~

PEDRO SA:>IPAIO ~AJ.AN

\1inisuo de Estado da Fazenda

'<o que se relere :lo ~cmnerenCI:l mourana mumcmal. ~;ío propostas
duas alteracões. ,\ pnmclID apenelcoa a reaacao do d15D051O\"0 :;';00re o Imposto
sobre a Propnedade PredIal o To:nronal l'rbana liPTt'l. a rim de se e"!lU'
dúvidas e demandas Judiciais em tClmo da sua aphcacão progressiva. .-\ segunda
ambui a "lei complementar a tixaçào 1.1a.s ahqumas ma.Xlmas ~ mmuIla5 do
ImposlO sobre Presração de Somços de Qualquer \arureza IISSl. a tim de S'

~\1tar conrlitos enrre Juosdiçàes e t>lt1aíecer a recelta nacional diloueie ImpostO,

. Embora não tenha SIdo IntrodUZIàa nesta proposta. ~ Impoi:t:mrc
sublinhar que o governo (cdeml conslàera Jusntic:ivel. por seus aspeCtOS
econômIcos. a mregração do ISS ,Ia IC~S, InclUir todos selVlços no ICMS
cVltana duas cwnulaovuiades: a que. incide sobre :l base desse Imposto e :1 que
amda resta na lDcidência de impostoS sobre o tluxo de bens e sc:mços. devido á
inreração entre ISS. ICMS e IPI. A referida mregração e defensavel tambem
quanto a aspectOS dismbuttvps. eqUiparando :1 mburação dos sernços de uso
fmal à das mercadonas. sobretudo porque (jllS sernços tendem a ser consmnldos.
em mator proporção. pelas famdias de renda mats elevada. Conrudo. a mbumçdo
dos sernços por um Imposro inCidente sobre valor adlclOnaao ~ extremamente
complexa. apresenrando dificuldados ale mesmo nos patses europeus • <uJa
expcnencla na matcria e v35ta. -\d.emals. a fusão daqueles Imposms slgmficanil
eliminar roda receira atualmcnre obnda pelos mwuclploS relanva a servtços de
USO intennediãrio sem que se vi.;1wnbrc forma de compensação tinancctra.

proporcional e dlndcllta. àqueles governos. Assim. por ser inviável sua
aplicação imediara. a medida não foi contemplada na presenre proposlL embora o
governo defenda sua furura implemcnração.

Na repartição de r.ceiras tributarias forom preservados os
percentuais e nOrmas básicas que regem os Fundos de Pamcipação dos Esrados e
Dismro FederallFPE) e dos mwu:lpios IFPM), A troca de uma das tonres
vIDculadas aqueles titndos. o IPI. Feia parcela federal do IC~IS. não afetara o
montlllte de reCursos daqueles fundos. pOIS a nova rc:CClta devera ser semelhante
i amai.

Da mesma forma. foi preservada. no agregado. a partilha do ICMS
entre Estados e mUDiclpios. Propõe-se. porém. que o crirCtio de rateio dessa
quota-parte entre os mUDiciplos puse a ser definido em lei complementar. a fim
de wcgurar a UDifonnidade naciow do critério e readequá-lo i ttansfllllll&Çio
do ICMS em um imposto sobre consumo. Mu não há qualquer efeito imediato
sobre a distribuiçio im=mtmicipal do ICMS. posto que sio mmridos os atuais
crilérios de panilha. até que lei complementar disponha em conttário.

Aviso nD 1. 869 - SUPARlC. Civil.

Também foi mantida a destinação de recursos para iplicaçio em
programas de financiamento das Regiões None. Nordeste e Cenrro-Oes1e (lItt.
160, III), mu com uma modificaçio: pusa a ser admitida sua utilizaçio para o
fiDam:.amento de projetos de infra-estrutura. indispensável complemento do
mvestmtemo na produção, além de reduzir as desvantagens competitivaS daquelu
regiões.

proposta J~ Emenaa lira ..lDrcsenrnaa Il~xtbtiiza ranto a
msnmlcão de empresnmos ~(JmtlUISOnOS IhOJe 'JnVlaVetS na prnnca.. s:c~-unào o
arual texto consnruclonaii como o recurso a comperencla reslàual. Do mesmo
modo. ~m \1Sra da tenàéncJa mexaravc! :i pnvanzacáa de servu;os publicos e a
abenura da economia brastieml ao e:ucnor. prcve-se. quanro ao trafego de
pessoas ou bens. a tacuidade pora cobrança de pedaglo peia mlclanva pnvada.
lamentando a concessão para a lmcmnva pnwlda. Assegura-se. mnda.. a extensào
,laS mbuIOs ~S[adua15 ~ mUnICIpaiS de I~enções decorrentes de rraudos
internacIonaIs celebrados pelo Brasti. Inclui-se. rãmbem. um nmgo especIfico
sobre a adoção de medidas ":mn-dwnpmg" ~ out1"35 tlue \1Sem netmalizar
eventuaIs pran~as danos8:5 a economia nacIOnal por pane de ouO"os pmscs. Isto
para emar quaISquer dÚVIdas ou demandas Judicilll5 que Impeçam a aplicaçio das
medidas sobre Imponações já realizadas. uma vez que a retrolrividade e
caractensrica essencial de tal insnumento.

A Proposra consuO! uma solução adaptada li realidade. Jjll5l&da is
peculiaridades do nosso federalismo tiscal e que. ao' mesmo tempo. combate a
sonegação. melhora a Jusnça tiscal o cwda de promover as alrerações
mdispensaveis a uma progresSIva adaprllÇão de nosso <lSlema tribUllrio ás
eXIgencias dItadas pela globalização dos mercados e pela Inserção compentiva do
BrasIl no cenirio internaélOnaL

'1ELSONAJOBIM
~inISUO de-Estado da Jusnça

1,./

J~
Minisuo de Estado do Planejamenro e Orçamenro

Senhor Primeiro Secretário.

BrasOia. 23 de agosto de 1995.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentfssimo Senhor Presidente da

Rept1blica relativa a propo.~ta de emenda con.~tilucional que aUcra o Capftulo do Sistema Tribulúio

Nacional.

Atenciosamente.

----..
'---~C-i---'-'- \......,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Ca.,. Civil
da Presi~nciada RepúbliCJI

A Sua Excelência o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
PrirneiJ;l) secretário da camara dos Deputados
BRASILIA-DF.



O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - A presente ses
são destina-se ,a homenagear o Dia do Maçom. que será comemo
rado no dia 20 ,de agosto. O autor da proposição para a
homenagem é o Deputado Régis de O1iveird, e o Deputado José
Luiz Clerot, co-autor.,

Estão present~s as seguintes autoridades da associação:
Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, Desembargador
Francisco Murilo Pinto; Grão-Mestre do Grande Oriente do Distri
to Federal, 'Di. João Correia Silva Filho; Grão-Mestre do Grande
Oriente de São Paulo, Comendador Romeu Bonini; Grão-Mestre
do Estado do Rio de Janeiro, Prof. José Coelho da Silva; Grão
Mestre do Grande Oriente do Estado de Goiás, Sr. José Ricardo
Roquette; Grão-Mestre do Grande Oriente do Rio Grande do Sul.
Sr. Manoei ~oarés Leães; Presidente da Assembléia Federal Legis
lativa Maçônica, Sr. Ildeu Silvério Borges.

Temos a satisfação de convidar para compor a Mesa o De
sembargador Francisco MUlilo Pinto, soberano Grão-Mestre Geral
do Grande Oriente do Brasil. (palmas.)

Caros Componentes da Mesa, Srs e Srs. Deputados,mi
nhas senhoras e meus senhores,. é uma elevada hopra para a Câma
ra dos Deputados prestar homenagem ao maçom brasileiro, por
ocasião das celebrações da data a ele consagrada, que se comemo
ra no próximo dia 20. Não só honra, como também dever de grati
dão ao povo que a Casa representa, por tudo que, durante vários
séculos de, atuação em nosso País, a comunidade maçônica reali
zou em prol da Nação brasileira.

A história da Maçonaria no Brasil acompanha, pari passu,
a história de nossa terra, dela participando em cada momento deci
sivo e em cada episódio marcante em que se exigiu do pOVQ, de
seus próceres e de seus líderes o fervor patriótico, a coragem para
a mudança e a defesa dos sagrados ideais de liberdade, soberania e
justiça.

Nem sempre reconhecido~, freqüentemente ignorados, as
mais das vezes discriminados, os maçons, no entanto, nunca es
moeceram na missão de levar à frente o aprimoramento humano
através dos conceitos basilares 5lue fundamentam, desde tempos
imemoriais, essa nobre Ordem. E assim que se explica a presença
da Maçonaria, seja como instituição. seja por meio de seus mem
bros individualmente, nos grandes movimentos libertários de nos
sa Pátria, desde o período colonial.

Sem mencionar, ademais, a participação constante nos mo
mentos difíceis da vida da Nação, quando sempre se fez e ainda se
faz atuante, através das inúmeras Lojas espalhadas em todos os
pontos de nosso território. É no ajudar o brasileiro menos favore
cido, ou acometido no infortúnio ocasional, que °maçom aplica o
preceito da fraternidade que norteia essa sublime congregação.

Dessa proficua atuação entre nós muito já se conhece, mas
muito mais restará por saber, dado o modo peculiar de ação do au
têntico maçom. Por seguir o preceito cristão da verdadeira carida
de - que, pela palavra do Mestre Maior, transcrita no Evangelho
de Mateus, manda que a mão esquerda não saiba o que faz a direi
ta - é que as conquistas maçônicas no âmbito do serviço ao próxi
mo nem sempre são levadas em conta na devida proporção.

A discrição que caracteriza a obra maçônica não lhe propi
cia os justos louros, o alarde e a glorificação. Por não tocarem
trombetas ao fazer o bem, passam, quase sempre, despercebidas
suas ações em prol do ser humano, em benefício do próximo. Se a
fama, tantas vezes falsa ou apenas momentânea, não lhe interessa,
ao maçom lhe cuidam sobremodo os resultados do trabalho que
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O SR. P~ESIDENTE (Wilson Campos) - Finda a leitura desenvolve, seja para o indivíduo, seja para a sociedade.
do expediente, passa-se à Acresce. ainda. que a secular história 'qe perseguições. in-

IV _ HOMENAGEM compreensões e discriminações - irracionais e it;1justas - de que
foram vítimas, impôs-lhes um manto de sigi,lo cada vez maior,
cada vez mais necessário, o que também contribuiu para que nem
sempre sua atuação seja devidamente aquilatada pelo leigo.

, E é esta uma razão a mais para a Casa apoiar e promover a
sessão de homenagem que ora se realiza ~ para que reflitamos,
como seres humanos e como cidadãos, sobre a grandeza que rep
resentou a Maçonaria para 9 nosso País e ainda representa para to
dos os brasileiros que têm a .feliz oportunidade de poder com eles
conviver. . ,

A convivência com o maçom, o seu modo de agir e se rela
cionar com os que o rodeiam traz à lembrança o Salmista Davi,
quando sabiaI]lente declamou "Como é bom,e agradável viverem
unidos os iJ;mãos!", pqis ~ã~, mais do que qualquer outra. a união e
a fraternidade as marcas que çlefinem o verdádeíro maçom.

Diversificada e peculiar no tempo e no espaço, a Maçonaria
ressalta a unidade e a universalidade de sua ménsagem e de seu
propósito: o 1;Jem comum da sociedade e o aprimoramento do ser
humano, no serviço da famílja, da pátria e dá humanidade.

, IDimiga de preconce~tos, 'desigualdades. 'privilégios e discri
minações de' qUalquer espécie, a Maçonariá,' coerentemente, sem
pre se opôs ao que representasse uma agres~ãÇl oÍJuma injustiça ao
ser humano. ,A~sirn, não'é de estranhar sua pres,ença nos momen
tos de nossa história cm,que sé fez necessário o espírito maior da
justiça e da liberdade. ' ,

Espirito' esse que foi posto em favor da liberdade de nosso
povo e nossa terra nos momentos decisivos que formaram a nacio
nalidade brasileira - na Inçonfidência Mineira, na Independência,
na libertação dos escravos e ~a decretação da República, apenas
para citar a atuáção mais notóqa da instituição na nossa vida pú-
blica. .

Tão arraigados na consciência do maçqmestão esses princí
pios, que a ele se dedicou ,rio Brasil o dia 20 de agosto, lembrança
da memorável sessão realizada no Rio de Janeiro em que, num
gesto de supremo patriotismo e veneração'à' liberdade, os maçons
aí reunidos deClararam indepepdente o País, antecipando o Grito
do Ipiranga. .

Não foram esses fatos' estanques ou casuais senão conse
qüência natural da dout.rillâ maçônica, interligados que estão com
o laço do fervor à liberdadt\ à igualdade e à justiça. Os mesmos la
ços que uniriam Tiradentes, Pedro l. José Bomfácio, Deodoro, Rui
e tantos outros, que, por distanciados que estejam no tempo e na
geografia, tiveram a aproximá-los os ideais comuns e a fidelidade
à Maçonaria. '

É por essa razão que hoje, neste plenário, a Casa se sente
honrada em reverenciar a Maçonaria do Brasil, para que seus
grandiosos feitos em prol da Pátria se revelem com mais clareza
ao País, para que este tome conhecimento níais preciso do que.g
nificou e ainda significa a atuação maçônica em nosso território.

Só assim se dissiparão quaisquer resquícios que ainda por
ventura possam ter sobrado de um preconceito e uma discrimina
ção que tantos brasileiros terão de admitir fortemente arraigados
em sua mente contra a Sublime Ordem da Maçonaria. '

Desse modo, a Câmara dos Deputados externa a toda a co
munidade maçônica brasileira os cumprimentos pelo seu magno
dia, garantido-lhe, ainda, as portas abertas ao diálogo franco e fra
terno, do qual só poderão sobrevir benefícios incalculávéis - como
o prova o passado - para todo o povo deste País. (palmas:)'

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - ConcedO a pala
vra ao autor da proposição, Deputado Régis de Oliveira. ' .

O SR. REGIS DE OLIVEIRA (pSDB - SP. Pronuncia o
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seguinte discurso.) - Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, De
putado Wilson Campos; soberano Grão-Mestre, Desembargador
Francisco Murilo PiDto; Senador José Roberto Anuda, repre
sentante do Senado Federal; autoridades maçônicas, meus senho
res e minhas senhoras, Sf's e Srs. Parlameótares, canssimos
irmãos. A Câmara dos Deputados abre as suas portas para receber
solenemente o povOrriaçônico, orgulho de uma Pátria livre e ór
deira. Este enconti'ó fraterno e histórico marcará por certo a vida
política do País, pOi~, Maçonaria e Pólítica sempre estiveram lutan
do innanadas em' defesa do bem comum de um povo carente de li
berdade e justiça. Esta instituição, o Grande Oriente do Brasil:
comemora este ano 'os seus 173 anos de verdadeira dedicação à
Nação brasileira. Foi ela a principal articuladora da independência,
da aboliçãO da escravatura e da proclamação da República, cujos
feitos foram idealizados nas reuniões maçônicas 'em todas as Lojas
florescentes nos Estados. Era a política na mais clara posição soe
cia1. Não era a políticà citada por Maquiavel; era a "Arte Técniea
de dirigir e admitüstráí corretamente o Estado, tanto no sentido da
razão quanto no da ética, com uma orientação fundàrri.ental: a jus
tiça".

Essa MaçonIDia, autora dos grandes feitos políticos, teve b
seu momento de paradà depois ~e ta~~s conquistas. Imaginava:se
ter chegado ao momento em que não havia nada'mais a fazer. O
País era livre, não tínhamos escravos; e a República: nos deixava
respirar a brisa dii tranqüilidade. Estenderam os maçons deste sé
culo, após mais dccemanos de lutas éívicas, que, na, esfera políti
ca, a missão da Maçonaria havia sido cumprida, PÇlis a era das
convulsões sociais passara e a partir daquela data: não mais existi
riam problemas políticos ou sociais que exigissem a presença da
Sublime Ordem.

Não imaginava os irmãos 'que es~a democracia brasileira,
conquistada à custa de ,~nios sacrifí~ios, pudesse vez por oútra, ou
constantemente, carecer do apoio do seu braço forte. Criou-se um
tabu: Não era permitida a discussão de assuntos políticos nos
Templos maçônicos,: pbis só as obraS de caridade nosdeveriam in
teressar. Os tempos passaram, o nlundp'mudou. Retoma agora a
Maçonaria com toda a força e com outra visão, sem comprometi
mento partidário, mas com o mesmo espírito de ajudar 'o País a se
libertar dos males que o aflige. A MáçonaTIa dos dias atuais, tem a
presença constant~ em todos os acontencimentos sociais de grande
importância, permitindb que o déSe~vqlvimento, tão necessário,
continlle sem entraves, buscando seIJ;lpre um rumo certo para que
a Nação sobreviva pelo" desenvolvimento constante e crescente de
seus próprios filhos. J:. política, na verdadeira expressãoda pala
vra, não mudou. Inexistente na antigUidade orienta:J, d~ origem di
vina na idade Média e antes, delineada 'por Confúcio, na China, e
por Platão e Aristóteles na Grécia, "apurou-se nestes últimos sécu
los, revestindo-se dos princípios que norteiam a igualdade demo-
crática e a justiça socia)". '

, O Grande Oriente do Brasil, em seus 173 anos de perene
vida, é a cellula mater da Maçonaria brasileira, é uma presença
constallte em todo o território nacional, ajudando, no silêncio do
seu trabalho, a conduzir a Pátria brasileira.

:Qnosso desejo neste dia é mostrar para o povo desta terra o
nosso reconhecimento àqueles que, por suas próprias custas, estão
diariamente colaborando com a população carente nos mais dis
tantes rúícões da Pátria. O Grande Oriente do Brasil, através das
suas L.ojas Maçônicas, mantém 852 creches, escolas, abrigos, hos
pitais, postos de saúde e asilos de mendicidade, sem qua:Jquer ônus
para o Governo.

É 'o trabalho no anonimato, sem publicações, sem amostra
gem intencional no sentido de ser notado. Tudo isso, meus caros
amigose irmãos, só está sendo possível porque o maçom é umho-

mem cônscio de suas responsabilidades para com o seu semelhan
te e, por dever de oficio, para consigo mesmo. b Grande Oriente
do Brasil, sob a liderança do seu Grão-Meste Gera:J, Desembarga
dor Francisco Murilo Pinto, projeta-se no cenário maçônico mun
dial, e o Brasil esteve presente na maioria das reuniões
internacionais mais importantes, levando a sua colaboração. a sua
experiência, na pessoa do Seu Grão-Mestre; homem versado na
ciência das leis e um verdadeiro defensor da justiça e da pãz.

Esta potência maçônica, maior da América Latfua, estará
mais uma vez em festa no próximo dia 20, quando se comemora o
Dia do Maçom brasileiro, a quem esta Casa de Leis, presta esta
singela homenagem. '

Amigos e irmãos, a noss~ felicidade é pOr denlais,gran4i~
sa, pois sendo maçom, talvez dos mais peque~os em relação à
grandiosidade de espírito dos maçons aqui reunidos, temos a honra
de saudá-los, parabenizá-los e diZer d~ todo o çoração: A Maçona
ria está presente! A Maçonana ê ,imorredoura! ,A Maçonaria, é a
pátria grandiosa !iUe sempre yencerá! A Maçonária é a grap.d~ lpãe
do povo brasileiro. Viva o Grande Oriente do ~rasil! Yiva sempre
aMaçonaria Universal! (pa:Jmas.)'

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos)-CQucedo a pala
vra ao Sr. Deputado AntônioCarlos'Pannunzio, do PSDB de São
Paulo

O SR. ANTÔNIO CARLOS PANNUNZlo (pSDB'- SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Sp;. Depu
tados:

"Os historiadores brasileiros fizeram muita justiça
à Maçonaria, podendo àftrmar, sem timidez-, que nenhu
ma conquista liberal se fez, durante o império, sem a sua
participação" (Lemos Brito).

Sr. Presidente, Sf's e SIS. Deputados, St's' e Srs. Senadores,
soberano Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil, Desembarga
dor Francisco Mulilo Pinto, Sf"s e Srs. convidados', meus irmãos, o
Plenário desta Câmara tem sido o pa:Jco das grandes decisões que
dão o nOlte e normatizam a vida dos brasileiros; tem sido, ao lon
go da história, o templo onde se respeita a manifestação individual
e se estimula'b embate das idéias dentro dos ditames da democra
cia. Aqui se crista:lizou o princípio'do livre pensamento de cada ci
dadão e se privilegiou a vontade da maioria.

Este plenário tem assinalad~ y prestigiado, éomjustiça e ên
fase, os grandes momentos da vida brasileira, bem como condeco
rado com a gratidão naciona:J os efeitos de entidades e de
persona:Jidades notáveis.

Hoje, através. de requerimento por nós formulado e aprova
do pela Mesa Diretora, faz-se mais uma vez, neste Parlamento,
uma sessão solene para a comemoração do Dia do Maçom.

Nada mais justo, nada mais coerente. Refletindo sobre o
princípio de vida dos maçons - ''bem pensar, bem dizer e bem fa
zer, perseverando na investigação da verdade e aprendendo em
nossos templos a amar a liberdade,· a defender a igualdade e esti
mular a fraternidade" -, nós sentimos uma fusão, uma perfeita sin
tonia entre a missão daquela sublime instituição e a deste
Parlamento. Identificamos o mesmo ideal, o mesmo sentimento de
devotação à pátria e de dignificação da pessoa humana.

Os maçons foram precursores na luta pela liberta
ção dos escravos e na prática de tomá-los livres. Anteci
pando-se à Lei do Ventre Livre, o Grande Oriente do
Brasil estabeleceu que todos os maçons do Brasil esta
vam obrigados a declarar livres todas as crianças do
sexo feminino filhas de escravos.
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, O maçom é um ser solidário, por convicção e por juramen
to. É, acima' de tudCJ,um defensor dã liberdade; ele não aceita que
se mu'til~m, defonnem ou suprimamos direitos fundamentais da
pessoa humana. O maçom é um disciplinado, mas não de uma dis
ciplina que pressupõe sujeição ou, obediência cega. Esta colide
com o homem' liV[Ii\'. O maçom perrsa por si e nunca abdica em be
nefício de outrem, para que pense por ele.

. ' "A Maçonaria hão impõe' limite à investigação da verdade
e; para garantrraos seus· membros lilierdade de pensar em todas as
direções do espírit'o, ela "seabstem ,de formular ou 'aceitar dogmas,
como de ínipór'abs Seus adeptos uma crença determinada". '

Recomenc:lf! a propaganda de suas douuinas pela palavra es'
crita ou, fàlad~, pelo exemplo: e proSc.Teve, tcnnin:antemente, o re~
curSo à força e à violência.'Á iristitu'iÇão é uma esi:;ola mútua, cujo
programa se resume assim: obe~ecer às leis, vi'vet com honra, pra
ticar a jUstiça, amar bpróximo'e'trabalhar sem descanso para a fé
licidade 'dQ" gênéro humano; promovendo as,ua emancipação
ptogressi'va 'e paclfiéa: ., , , . . . .. : .

O maçom Joaquim Gon.0lves Ledo foi considerado o ver
dadeiÍo herói, oriuiior arquíteloda independência do Brasil;con-

•• I" j I II _ .• ,.

verteu o' Grande Oriente 'cm 'catapulta contra a opre~são e
inipulsíónó~ 6 'mov'~ento separatista. Foi quem inspirou toda~ ~.
manifestações populares no Rio de Janeiro, que conduziram a con-
vocaraCOÍlstitúinte " ,',' , . ,

" Aliber9à4e cÍe consCiência é um post~la40maçôru.co.·M~s
o exercício dessa liberdade ex'ige da humanidade um aperfeiço(l.
mentq intelectual e moral"p,ara,qviqrr que essa liberdade se desvir
tUç e, s,e detenoreem truclllêpçi;t, em indÍscípp.na ou ~narquia.
Pregatllo~.a. liber9àde. coni !l?sponsabilidape, ya Maçonaria ,tem,
procurado, aq JonEo da ~a hl~t6~a, franqUeaI: os seus templo~ e.
diligir' os seus recursos para 11; formação e o aprimoramen..to do,
pens~entohuIlllU1o, eJ;ll. be,n~fíçio de uma p~á,tica de vida supe-
rior, pelo mellioráménto da soçiedade. . I .

No fi~ Í:1~ século xl){, a Maçonaria elegeu a l~iberdaC!e e. a
educação" como 'binômio bâ~ico de sua atuação. Não se linlitop a
pregar estes princípios, como ~S.sulllÍU para si,a, tarefa de abrir no-,
vas escolas, passando a exigir que todos os maS;0!1s colocassem os
seus ftlhosnas escolas. ',' , , ,

A filosofia maçônica s~il1sere peli'eitmriente na Declaração
dos Direitos Humanos, aprovada em 10 de dezembro de 1948. Ela
deixou bastante claro que toda pessoa humana tem direito à liber
dade de pensamento, de. consciência e de .religião, e esse direito
inclui a liberdade de trocar de religião ou crença. assim como a li
berdade de manifestar a sua religião e a sua crença, individuaI oU
coletivamente, pelo ensino, pela prática e p~la.opservância.

É por isso que a Maçonaria reconhece a existência de UJ;ll
princípio criador, a que dá o nome de Grande Arquiteto do Uni
verso; mas para esclarecimento da Verdade não reconhece outro
limite senão o da razão humana, baseada naci'ência. Entendendo,
porém que todas a comunhões- politicas e religiosas são igualmente
respeitáveis, exige de seus adeptos a mais ampla tolerância em re
lação às opiniões políticas e religiosas de todos os homens. Essa
tolerância implica recusar todo e qualquer privilégio que se preten
da outorgar a qualquer uma delas em particular.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Soberano Grão-Mestre do
Oriente do Brasil, senhores convidados, o sustentáculo de nossa
Ordem é que todos os maçons sejam livres e de bons costumes. As
virtudes sublimam a alma do homem e colocam-no acima dos sen
timentos vulgares. O seu impulso intuitivo é .de tal monta que o
leva a grandes e belos procedimentos. A moral é um marco alto da
dignidade; os bons costumes são como um apanágio homologado
pela Ordem Maçônica

Numa de suas festejadas obras, Humberto Rohden, procu
rando exaltar as qualidades da virtude e da moral que devem os
maçons possuir, conta-nos uma história muito peculiar, em que
fica evidenciado' o sentido espiritual dessas qualidades do caráter,
em que se mostra que a grande formação móràl' é totalmente inte
rior.

"QiIanclo' Sócrátes, aos 70 anos, foí' 'condenado à morte
como 'desprezador dos deuses e corruptor da juv,entude', na noite
que precedeu asua execução; ó seu grande anligo Kriton subornou
os guardas e abriu as portas do cãrcere, conviCk\ndo o velho filóso
fo a fugir. ,

- ~or quê? - perguntou.S.ócrates.. .

- Porque amanhã te vã,o matar- respondeu Kriton.

- Matar?·A mim? -tomou tranqüilamente o sábio.
- NingUém pode rilafur Sóçrates. ,'",""
...' ,r - f I, '_' _. ti. I .....

E, puxando apele c4 mao e batendo no osso do cranro,
acrescentou: :'Kriton, você. p~nsa que isto àqui é Sócrates? Isto é
um invólucro ao redor de m, mais isto não sou eu. Eu não sou o
meu corpo, eu ~ou a rninha.a~a. Sócrates €imortal.

, 1'!a rpaI)hã seguinte, conforme ordyJÍ:tAo, governo de Atenas,
bebeu ele a taça de cicuta, que pôs termo à. viçl:a física desse grande
pensador".

É óbvio que a Ordé.m não quer transformar cada ·Maçom
num sa;nto,'num profeta"nummístico, num grande gênio de filoso
fia ou da'religião que, como pregadores ,de uma vida eterna, pas
sam a arrancar os pecadores, os criminosos, os indiferentes e os
cOITIlptos de uma vida espúria, de sua inércia rotineira ou de seu
conformismo' inoperante, ,lançando-os para dentro do campo mag
nético de uma vida dinâmioa, capaz de transformar a face da terra.

, A Maçonaria, como 'toda a humanidade,' espera húje de seus
membros·não·um trabalho di profetas ou pregadores, mas que se
transfonnem em santos modernos, santos da rua, santos da praça
pública; santosdds escritóTios; santos clãs' fabricas e oficinas, san
tos de 'políticà dei interesse público, hOf!1éns qué se guiem por um
códigode·absoluta honestidade, homens que possuam a visão cla-'
ra do cotidiano e do eterno, que tenham a experiência do presente
e do infUlÍto, numa permanente comunhãó éom Deus, interessan
do-se vivamente por tudo que pertença à' vida humana, nornlal-
mente vivida: ' • , . . ' . , , "'. ,

'É hesse perfil àus'!:~ro, de bons côstunies e procedimento
corretô que se formou ,o .c,aráttlr de grandes vultos da história brasi
leira, a quem homenageamos neste instante. Brasileiros da estirpe
de D. i>édrü n, José Boriífácio de Andra~ e Silva, José do Patro
cínio, Mal. Deodoro da Fonseca, Rui Barbo~a,Barão do Rio Bran
co, Floriano Peixoto, Duque de Caxias, P11ldente de Morais, Júlio
de Mesquita Filho e tantos outros. • .

Homenagem que e~iendemos a todos os maçons, R~~ ,ainda
hoje labutam para manter hàsteada a bandeira dos nossos princí
pios, da nossa crença..

E homenageio-os repetindo aqui os versos do ilústre ex-de
putado, poeta e maçom Gioia Júnior:

"SER MAÇOM

Ser maçom é querer tudo puro e correto,
é ter limpos oS pés e ter limpas as mãos; I

é querer habitar entre muitos irmãos I

e louvar o poder do Supremo Arquiteto.:

Ser maçom é ser bom e generoso e reto.
e os enfermos buscar para tomá-los sãos:
e os pobres procurar para dar-lhes o tetó;
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e os órfãos socorrer- e amparar os anciãos!
Ser maçom é ser forte e enfrentar a procela,
é amar a existência e fazê-lli mais bela,
é buscar a justiça, a igualdade, o direito.
Afinal, ser maçon é buscar a Verdade,
ser maçom é lutar em prol da Liberdade,
ser maçom é querer tudo Justo e Perfeito!

o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala
vra ao ExmO Sr. Deputado Carlos Alberto, que falará pelo Bloco
Parlamentar PFL/PTB.

O SR. CARLOS ALBERTO (Bloco/PFL - RN. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. e Srs. Deputados, autorida
des maçônicas, maçons aqui presentes, sou um saudosista. Fiz um
discurso ontem à noite para proferi-lo nesta sessão solene em co
memoração ao dia do maçom, 20 de agosto. Estava lendo nova
mente o discurso que.havia entabulado quando me chegou uma
cartilha que me fez voltar ao passado, quando desejava ingressar
na maçonaria, esperava ser um membro maçônico. Um dia, con
versando com a senhora minha mãe, confessei-lhe meu desejo de
ser maçon. E minha mãe, religiosa, muito católica. disse-me: "Meu
filho, em hipótese alguriJa. Pelo santo amor de Deus, maçoin não!
Isto é contra a lei de Deus".

Certo dia, recebi exatamente uma cartilha como esta, "O
que é a Maçonaria?" E comecei a ler. Buscava ler para a senhora
minha mãe. Sentado ao seu lado começava a destrinchar o que é a
Maçonaria para aquela senhora que a considerava coisa do demô
nio. Eu dizia: Mãe, vamos ver aqui, estudar o que é a Maçonaria.
E começava a ler para ela.

O que é a Maçonaria? A Maçonaria é uma instituição essen
cialmente filosófica, fIlantrópica. educativa e progressiva. "Mas é
contra as leis de Deus". Será que é, mamãe? Vamos ver. A Maço
naria é uma religião? Para ser maçom, é necessário renunciar à re
ligião à qual se pertence? Não, porque a Maçonaria abriga homens
de qualquer religião, dysde que acreditem em um só criador, o
Grande Arquiteto do Universo. A Maçonaria é uma religião? Não.
A Maçonaria não é uma religião, é uma sociedade que tem por ob
jetivo unir os homens entre si. União recíproca no sentido mais
amplo e elevado do termo.

E o que é ser maçom? Hoje sou Deputado Federal. Já fui
vereador, Deputado Estadual, Deputado Federal, Senador da Re
pública e hoje sou Deputado Federal novamente. Aprendi muito
com as grandes figuras da Maçonaria n() .meu Estado, o Rio Gran
de do Norte. A caridade, a fraternidade, ajustiça. Qual é a loja ma
çônica neste País que não promove a justiça e a filantropia, que
não está presente nos momentos dificeis?

No meu Estado, o Rio Grande do Norte. em penodo dramá
tico de estiagem e de secas. era a Maçonaria que se levantava com
a sociedade, em campanhas filantrópicas, para fazer com que
aqueles homens pobres do interior não morressem de sede e de
fome.

É esta a Maçonaria que eu conheço, Sr. Presidente, Srs. e
Srs. Deputados. livre. como livres são os homens deste País, lutan
do por mais justiça, como este Parlamento busca mais justiça e de··
mocracia para o seu povo. Porque toda a sociedade brasileira
almeja e deseja a democracia. para que nela possamos viver em
igualdade e possamos conquistar as grandes vitórias.

Sr. Presidente. em nome do PFL e do PTB. que fazem o
bloco que represento nesta homenagem aos 173 anos de lv.:açona
ria no Brasil, gostaria de dizer que esta homenagem toca profun
damente o meu coração. porque me lembra o passado venerável,
os meus primeiros instantes. os meus primeiros momentos. Tudo
justo e perfeito!

Que o Grande Arquiteto do Universo possa iluminar a todos
nós, Sr. Presidente, e a esta Maçonaria brilhante e justa deste País,
para que a,s lojas maçônicas possam continuar o trabalho de brilho
em favor da igualdade. Que esta Maçonaria possa continuar pres
tando relevantes serviços à Nação. Que os irmãos maçons possam
continuar servindo aos mais pobres; aos mais humildes, aos mais
necessitados.

Que sejam abertas novas escolas maçônicas, novos postos
de saúde, novos hospitais, novas entidades filantrópicas sob o co
mando desta Maçonaria que tanto lutou pela liberdade neste País.
Que a Maçonaria possa continuar sendo reconhecida por toda a so-
ciedade brasileira. .

Nesta manhã, Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados. irmãos
maçons, orgulho-me de subir a esta tribuna, à qual já subi tantas
vezes, como no Senado Federal, sem nunca sentir o gelo nas mãos,
o coração palpitando tanto. Hoje, ele palpitou e minhas mãos fica
ram frias, porque, armaI de contas, voltavaa um velho tempo, o
tempo em que pela primeira vez pisei numa loja maçônica no meu
Estado, o Rio Orande do Norte.

Que o Grande Arquiteto do Universo proteja a Maçonaira
brasileira. Tudo justo, perfeito. E que continuemos galgando as
grandes vitórias com mais justiça, com democracia e igualdade
para todos.

O SR. PRESIDENTE (Wílson Campos) - concedo a pala
vra ao Sr. Deputado Gonzaga Mata, que falará pelo PMDB. por
consentimento do Deputado Confúcio Moura, que lhe cedeu a ins
crição.

Antes de o Deputado Gonzaga Mota iniciar seu pronuncia
mento a assumir a Presidência desta sessão - tarilbém como uma
homenagem, porque acredito que existe a mulher maçônica - a
Deputada Yeda Crusius, ex-Ministra de Estado e atualmente De~

putada Federal com muito brilhantismo.
Tenho que me retirar devido a compromisso anteriormente

a mim determinado. Antes, deixo aqui, na pessoa do Desembarga
dor Francisco Murilo Pinto, o meu abraço e certeza de que o País
poderá contar sempre com a atuação brilhante. decisiva e humana
dos que fazem a Maçonaria no Brasil (Palmas).

O Sr. Wilson Campos, ]O Secretário, deixa a ca
deira da Presidênda, que é ocupada pela Sra. Yeda
Crusius, nos termos do § 2° do artigo 18 do Regimento
lntenw.

A SRA. PRESIDENTE (Yeda Crusius) - Honrada asse
guro a palavra ao companheiro. Deputado Gonzaga Mota. pelo
PMDB.

O SR. GONZAGA MOTA (PMDB - CE. Sem revisão do
orador.) - Exma Sra. Deputada Yeda Crusius, Presidente da ses
são. Exmo Soberano Grão-Mestre. Desembargador Francisco Mu
rilo Pinto. meu caro irmão amigo Deputado Nelson Marquezelli;
dignas autoridades; Parlamentares; caros irmãos, inicialmente gos
taria de agradecer ao irmão Deputado Confiício Moura por me ce
der este momento, para aqui trazer, por detetminação do Soberano
Grão-Mestl·e. Desembargador Francisco Murilo Pinto. a palavra
do Grande Oriente do Brasil.

Fico honrado Desembargador. por receber esta missão. An·
tes de ler o discurso de V. Ex a - realmente já tive 0pOltunidade de
fazê-lo e considero importante que conste dos Anais da Casa -.
quero relatar um pequeno episódio ocorrido comigo no Grande
Oriente do Brasil, em 1992.

Geralmente às Sextas-feiras à tarde. participávamos de al
moços no GOB, que ainda estava em construção. Quero mostrar
uma coincidência que aconteceu numa dessas reuniões no depoi
mento que vou fazer. Numa sexta-feira de setembro de 1992. levei
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como convidado, para um almoço no GOB - alguns irmãos que
estão aqui, devem estar lembrados disso - menos de um mês antes
de este grande e ilustre brasileiro' falecer, o Presidente Ulysses
Guimarães. Era uma sexta-feira de setembro de 1992. Almoçamos
com o Dr. Ulysses Guimarães, sem dúvida o maior líder político
desta segunda metade do século e talvez um dos maiores do sécu
lo. S. Ex' foi saudado no GOB. E fez seu pronunciamento, com
toda a experiência do homem que foi tudo: Presidente de Partido,
Presidente desta Casa por três vezes e Presidente da República. No
caminho de volta, menos de um mês antes de falecer, perguntou
me ele: "Governador" - ele chamava assim -, como faço para en
trar para a Maçonaria?"

Esse é um testemunho que dou.
Estamos prestando esta homenagem ao GOB. Como amigo

e con"eligionário do Dr. Ulysses Guimarães, cujo nome foi dado a
este plenário homenageio também aquele político, pois aquela per
gunta que S.Ex' fez demonstrou.o quando confiava no maçom
brasileiro e quanto o respeitava.

Após esse relato, por determinação do Soberano Grão-Mes
tre, Desembargador Francisco Murilo Pinto; farei a leitura do pro
nunciamento de S. Ex', conforme as nofma:s regimentais da
Câmara dos Deputados: '

"O Grande Oriente do Brasil. .por tradição e His
tória. o mais legitimo representante da Maçonaria brasi
leira. faz-se presente a esta Casa de leis. para agradecer
a V. Ex's, representantes do povo brasileiro, legitimados
pelo mandato democrático que lhes foi outorgado, o
preito a 173 anos de lutas sociais e libertárias. desenvol
vidas pelos homens que por ele passaram. desde que o
Brasil se tomou urna nação independente.

Sim! Porque. não é possível, .como já comprova
ram historiadores renomados, escrever e estudar a Histó
ria do Brasil, passando ao largo da, História do Grande
Oriente do Brasil. Elas se confundem, se misturam, se
entrelaçanl! Confundem-se, na luta pelas grandes con
quistas sociais do século XIX; misturam-se, no trabalho,
sempre renovado, da busca do eqJ,\ilíbrio ,político-social
dos momentos em que a República parece frágil e pcri"
clitante; entrelaçam-se. nos grandes movimentos pelo
aperfeiçoanlento integral do Homem brasileiro, apesar
dos heterogêneos meios que ele vive, num país conti·
nental, onde os problemas sc.·ciais equiparam-se ao gi
gantismo da terra.

Descrever. a atuação dos. maçons do Grande
Oriente do Brasil, nesses 173 anos de História, em pou
co tempo. não seria, apenas, um fastidioso experimento
da resistência dos ouvintes. mas, sim, uma tarefa "pratica
mente inlpossível, mais do que hercúlea. um verdadeiro
exercício prático do poder de síntese. Que fique, toda
via, registrado, nos Anais desta Casa. como um esforço
para resgatar, dia a dia. a memória nacional, tão poster
gada e até vilipendiada em nosso meio social, um pouco
dessa História, até a justificar o preito hoje recebido.

Fundado a 17 de junho de IR22. no Rio de Janei
ro. tendo, como seu primeiro Grão-Mestre, o Ministro
José Bonifácio de Andrada e Silva, que. em outubro da
quele ano, seria substituído por D. Pedro I, o Grande
Oriente colocou, como sua primeira meta, a inde
pendência do Brasil, e. nessa luta. teve o papel funda
mental. que nenhum historiador lhe nega,
sobressaindo-se, aí, a figura maiúscula de Joaquinl Gon
çalves Ledo. Fechado. no mesmo ano da fundação, a 25

de outubro, graças às tricas políticas do nascente Impé
rio, o Grande Oriente do Brasil renasceria em 1831 , para
nunca mais cessar suas atividades.

Nos anos seguintes, já a luta pela extirpação do
cativeiro dos escravos negros. começava a empolgar as
hastes maçônicas, nos contatos com a Inglaterra, pela
extinção do tráfico, ao mesmo tempo em que as lutas do
período regencial eram sustent;,t4aspelo maçom padre
feijó e em que o movimento da maioridade de D. Pedro
11 era comandado pelo maçom Antônio Carlos Ribeiro
de Andrada. . .

Na lei de 1850, que abOlia o' tráfico de escravos,
lá estava a presença maçônil;&, atrllvés de Euzébio de
Queiroz, um dos mais destacados membros do Grande
Oriente do Brasil. Na chamada "Lei do Ventre Livre",
de 1871, havi~ o :destaque para o Visconde do Rio Bran
co, Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil, de 1871 a
(880. E, .110 processo que levaria à extinção total da es
cravatura, a ação incansável de maçons reconhecidos e
acatados, corno .Luís Gama, Patrocina0, Nabuco. Ruy
Barbosa, Ubaldino do Amaral, ,entre outros nomes hu
mildes. que a História não J;e'gis~~, mas cuja ação foi

. decisiva. E, em todos esses anos, a sorte das armas bra
sileiras repousava em dois maçons que pontificam nos
anais bélicos da Nação: Caxias, Grão-Mestre Honorário
do Grande Oriente do Brasil, e Osório.

No movim~nto republicanio. os maçons brasilei
ros ianl em busca do reginle político que já era a sua
meta desde os prinleiros tempos do Grande Oriente do
Brasil e que sÓ,nã? se concretizara. em 1822, por não ser
viável a independ~ncia sem a comunidade luso-brasílica
monárquica. E, ai, ,entre ProPilgandistas do movimento,
republicanos históricos e ativistas militares o Grande
Oriente do Brasil contou com um.GOntigellle apreciável
de seus membros: Francisco Glicério. Prudente, Campos
Salles, o futuro Grão-Mestre Quintino Bocayuva. Silva
Jardim, Saldanha Marinho. o futuro Grão-Mestre Mare
chal Deodo,J;o, Pinheiro Machado. o futuro Grão-Mestre
Senador Laurq ,Sodré. Pedro de. Toledo e Benjamim
Constant, o "Pai da República", entre muitos e muitos
outros.

Não parou aí. como múitos pensam, o trabalho
maçônico dó mande Oriente do Brasil. Não! Ele estaria
no levante da Praia Vernlelha, com Lauro Sodré; nos

. lances de bastidores da Primeira Guerra Mundial. quan
do seu Grão-Mestre era Nilo Peçanha; em toda a atuação
política da depois chamada "República Velha". com
Deodoro, Floriano, Prudente, Campos Salles, Nilo, Del
fim Moreira, Venceslau Brás e Washington Luís. Estaria
no movimento de 1930, com Antônio Carlos, em Minas,
e com os líderes do Partido Deniocrático, na Revolução
Constitucionalista de 32. com líderes corno PcClro de To
ledo, Ibrahim Nobre e Marrey Júnior; nos hi~ces inter
nacionais maçônicos da Seb'llUda Guerra' Mundial; na
redemocratização do País. em 1945; na lutapela cria~'ão

da Capital. no Planalto Central; nos movinlentos pela
anistia e pelas eleições diretas.

Iloje. os grandes desafios para o Grande Oliente
do Brasil são os mesmos que a Nação enfrenta: () da mo
dernidade administrativa. com justiça social; Q da erradi
cação do ,malfabetismo que proporcione melhores
oportunidades de trabalho; o do incremento da Medicina
preventiva e da recuperação da assistência médica púhli.
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ca, porque os destinos de uma nação repousam, em
grande parte, na vitalidade de seu povo; o da extirpação
da desnutrição crônica, principalmente da criança caren
te, porque a alta mortalidade infantil é um ônus que o
País não pode suportar; o da transparência e da honesti
dade na vida pública, para que o homem médio brasilei
ro creia nas fustituições e as defenda e respeite.

Por isso, neste ano, que marca seus 173 anos, o
Grande Oriente do Brasil, representado, hoje, por ma
çons que pontificam entidades sociais, em organizações
políticas, nos tribunais, nas universidades, nós hospitais,
nos Exeeutivbs de incontáveis Municipios e de alguns
Estados, nos Legislativos Municipais e Estaduais e nesta
magna Casa de Leis, está atento às grandes transfOlIDa
ções sociais que o País exige, e está presente, ao lado
dos governantes bem intencionados do País, com o bra
ço levantadoe alIDado. Armado com a trolha e a colher
de pedreiro, iÍlstrumentos da construção 'física de um
país e que, para nós, são símbolos da meta primordial da
Maçonaria: a' Construção Social, que edifica a ética, a
moral, a cidadania, o civismoea felicidade do Homem.

Estàn\.os'na véspera de mais um 2üde agosto, Dia
do Maçom. Dia do Maçom 'brasileiro, porque o Dia In
ternacional do' Maçom ocorre a 22 de fevereiro, data do
nascimento de George Washigton, seguramente o mais
notável dos maçons norte-americanos e um dos mais no
táveis do mundo. Que, nesta data, seja reafIrmada, pe
rante o povo brasileiro, aqui presente através de seus
representantes, a vocação libertária e democrática do
Grande Oriente dó Brasil; que lhe seja dado o crédito de
entidade viva', progressista e sintonizada com a Nação,
ao invés da pecha de anacronisr;no com qúe desavisados
o atingem; que seja renovado 'o compromisso dos ma
çons brasileiros, de luta constàrite para que não tenha
mos que contirtuar a lamentar os milhões de analfabetos,
de miseráveis; de doentes, de désesperançados, que ve
getam em nosso território, implorando ajuda, porque
Maçonaria, acima solidariedade humana. Esta é a nossa
esperança. a nossa própria razão'da existência do Gran-
de Oliente do Brasil. .

Assim, Deus nos Ajude". (Pahnas.)

A SRA. PRESIDENTE (Yeda Cr)lsius) - Agradeço ao De
putado Gonzaga Mota as palavras.

Quero dizer que para mim é mna honra estar presidindo esta
sessão solene em comemoração do Dia do Maçom, convocada em
face de requerimento do companheiro Régis de Oliveira.

Em meu trabalho neste Parlamento. lembro-me constante
mente de uma figura que me ensinou os valores e o lema da Maço
naria: "ciência, justiça e trabalho", e que me franqueou a sua
biblioteca; Reflro-me ao meu pai, Francisco Rorato, um homem
que deixo}! ~xemplo e saudade.

Portanto, o dia de hoje é, para mim, muito especial. e vou
continuar vivenciando-o, chamando, para fazer uso da palavra. o
Deputado José Luiz Clero!, co-autor do requerimento para esta ho
menagem.

Passo, agora, a Presidência ao Deputado Nelson Marquezel
li. para participar mais de perto das homenagens que prestam aqui
cada um desses homens a quem chamo de tios. (pahnas prolonga.
das.)

O SR. JOSÉ LUIZ CLEROT (PMDB - PB. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, soberano, mais do que soberano, sere-

níssimo Grão-Mestre Francisco Murilo Pinto, a quem homenageio
como o grande símbolo de Maçonaria, no momento em que tam
bém homenageio as demais potências, Deputado Régis de Olivei
ra, Coordenador da Bancada Maçônica na Câmara dos Deputados,
meus colegas Deputados e meus irmãos, pretendia eu fazer um
discurso rememorando toda a história, toda a obra que a Maçona
ria construiu e vem construindo ao longo de tantos e tantos séculos.

Estaria aqui a rememorar, sobretudo, para não me alongar, a
história das independências, das liberdades na América Latina, e
até, especialmente, a contribuição da Maçonaria à vida política
brasileira. Mas não quis rememorar esses fatos.

Prefiro falar, hoje, como se estivesse no' dia' de minha ini
ciação, para dizer aos meus irmãos, a esta Casa e 'à Nação o se
guinte: a Maçonaria é uma escola iniciática, que visa ao bem da
humanidade, trabalhando na construção do edifício da sociedade.
E não há local mais importante e apropriado para se exercitar esse
ministério do amor senão o Congresso Nacional, a Casa do povo.

Aqui, maçons das mais diversas potências irmanam-se, se
não debaixo de um único malhete administrativo, .certamente, po
rém, sob os eflúvios de uma só divindade, que, para nós, é o gran
de arquiteto do Universo.

Sempre que comemoramos - repito - o Dia do Maçom, de
bruçamo-nos no passado e ficamos a declinar as grandes figuras
que construíram as liberdades das pátrias que amaram. Não temos
dúvidas de que o grande e maior exemplo da América é o daquele
que sonhou com a grande pátria. Todavia, hoje iremos falar do
presente que, em futuro breve, será passado. Por isso é que propo
mos, nesta oportunidade, falarmos da jornada que os pósteros te
rão, como tema para estudo, reflexões e citações.

Nós que formamos as três potências maçônicas somos irmã
os universais e maçons. Estlpnos ligados por laços de juramento e
pela fraternidade, que é o 'nosso apanágio. Se nos dividirmos ad
ministrativamente,somamo-nos na fraternidade, em socorro dos
oprimidos e na construção da Pátria. Não queremos mais falar na
História. A Maçonaria precisa, a partir de agora, alevantar-se mais
do que altiva ela tem sido, para ajudar a escrever a História, para
que o alvorecer do terceiro milênio não nos encontre mais estu
dando os exemplos da·.-Virtude e, sim, dando exemplos de operan
tes pedreiros livres que em todas as cátedras realizam a grande
construção.

Podem alguns pensar que vivemos uma utopia e que quere
mos reviver utopias. Indagamos: são eles cristãos? Será que a vida
e o trabalho do meigo rabi da Galiléia foi uma seqüência intermi
nável de utopias?

Meus irmãos, Srs. Congressistas, precisamos registrar nos
sos nomes no livro' da vida. Urge que promovamos o chamado
corporativismo do amor. E é chegada a hora de concretizarmos a
bancada maçônica, a grande cruzada maçônica por este Brasil in
teiro. Que os nossos' irmãos, de todos os quadrantes. se irmanem
mima jornada cívica, para que desde no mais remoto Município
deste imenso País até nos altos escalões da República haja um ma
çom atuando, não para dizer que é maçon, mas para executar seu
mister inspirado nos principios que alicerçam a Maçonaria.

Precisamos resgatar a Pátria, e isso é obra de todos nós.
Precisamos resgatá-la sobretudo dessa escabrosa margem de uma
das Nações mais corruptas do mundo.

Temos os princípios da Maçonaria que, se fossem observa
dos, serviriam de inspiração. Se tomássemos como exemplo não
os maçons, mas os prillcípios dessa construção milenar, sem dúvi
da a Pátria caminharia de fOlIDa diferente.

A cruzada maçônica, em busca da construção dos verdadei
ros valores no Congresso Nacional, deve ser inaugurada aeora
como um novo caminho, devendo estender-se para as nossas lojas,
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para as nossas oficinas, com a humildade do pedreiro que se inicia
e do legítimo espírito renovador.

Sou aquele que, por imensa alegria, tem a felicidade de con
clamar a todos para desfraldarnlOs a bandeira Maçônica sobre a
Pátria Brasileira no seu Olinlpo que é o Congresso Nacional.

A partir de hoje os nossos irmãos são convidados a sair de
um estado quase letárgico para uma ação consoante com os nossos
valores. Não terá sido em vão que Antoine François "Momoro"
criou e fez escrever nos edifícios públicos de Paris a inscrição 
"liberdade, igualdade e fraternidade."

Liberdade é engrandecer esta Casa e criar um futuro digno
para o nosso povo.

Igualdade é o nosso dever, uns para com os outros, na par
ceria que precisamos realizar em busca das grandes conquistas.

Fraternidade será sempre o" amai-vos uns aos outros".
Meus irmãos, não cheguei à Maconaria por acaso, pois sou

neto de maçom. Meu saudoso avô, Leon Felipe Clerot, quando
veio para o BrasiL trouxe consigo aquilo que lhe era mais impor
tante: as suas credenciais das Maçonarias francesa e espanhola.

Demorei a chegar ao primeiro patamar da Maçonaria, mas
meus irmãos, observando meu comportamento, enxergaram na mi
nha modesta conduta de vida e espírito as credenciais para ser con
vocado para essa grande jornada.

Quero dizer aos meus irmãos maçons, aos Deputados e
às autoridades presentes que não tenho orgulho de ser Deputa
do maçom; orgulho-me de ser maçom Deputado, porque é isto o
que sou.

Por finl, digo aos meus itmãos, como uma profissão de fé,
que creio nos princípios que alicerçam a Maçonaria, na obra que a
Maçonaria realiza, no Grande Arquiteto do Universo. E é com
essa crença, com essa perspectiva que nós, maçons, às vésperas do
terceiro milênio, devemos desfraldar novamente a nossa bandeira
e ajudar a construir defmitivamente o grande futuro do nosso Pais.
do nosso Brasil. o futuro que todos almejamos. (palmas.)

Durante o discurso do Sr. José Luiz Clerot, a Sra.
Yeda Crusius, § 2° do artigo 18 do Regimento Interno.
deixa a cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr.
Nelson Marquezelli. § 2° do artigo 18 do Regimento In
terno.

o SR. PRESIDENTE (Nelson Marquezelli) - Agradece
mos à Deputada Yeda Crusius a oportunidade que S.Ex'. nos pro
porciona.

Passamos a palavra ao-Deputado Roberto Balestra, que fa
lará pela bancada do PPR.

O SR. ROBERTO BALESTRA (pPR-GO. Sem revisão
do orador) - Sr. Deputado que ora preside esta sessão; caro Depu
tado Gonzaga Mota; soberano Grão-Mestre Francisco Murilo Pin
to; Srs. Senadores. Srs. Deputados, irmãos de todas potências,
permitam-me, de modo simples e com muita humildade, falar so
bre esta homenagem que se presta à Maçonaria brasileira, deixan
do de tecer comentários sobre sua história e sobre seus fatos
relevantes, o que todos os oradores que me antecederam já fizeram
de forma brilhante, clara, transparente. e todos nós, com o coração
transbordando de alegria, ouvumos. mais uma vez, a reafIrmação
dos nossos propósitos.

Como acontece todos os anos, estamos, mais uma vez, neste
augusto plenário, homenageando os nossos irmãos do Brasil e de
todo o mundo, ao ensejo do transcurso da data consagrada a quan
tos fazem do seu trabalho honesto e cotidiano a razão maior :Ia
existência.

SÍm, Sr. Presidente, porqu~, ~"'m uma razão maior para a

existência, a vida não tem nenhum sentido. Integramos uma legião
de obreiros voltados permanentemente para a preservação dos va
lores morais e para a afrrmação do nosso povo como Nação emer
gente.

Não se tem conhecimento de nenhum movimento de vulto
que não tenha contado com a efetiva participação de quantos luta
ram através dos tempos pela nossa Independêr:.cia e pela formação
de uma sociedade justa e digna.

Que o diga a InconfIdência Mmeira, com o exemplo maior
de Joaquim José da Silva Xavier- o Tiradentes -, dando a própria
vida para que nos livrássemos do jugo de Portugal. A Lei do Ven
tre Livre, a Abolição da Escravatura são eventos que se mserem
com muita propriedade nos postulados de um contexto filosófico
que a cada dia mais se consolida entre os povos.

É bem verdade que o mundo evoluiu muito nos últimos
tempos, com as modernas conquistas da ciência e da tecnológia.
Mas nada substitui as linhas mestras da obra da Criação. Há uma
força suprema que nos anima a lutar por melhores dias e pela me
lhoria das condições de vida dos nossos semelhantes.

Se não conseguimos amda uma sociedade justa e perfeita, é
porque a perfeição escapa ao alcance da inteligência humana.

É bem verdade que algo de bom se conseguiu na humaniza
ção do contexto social, mas nossas desigualdades ainda são muito
acentuadas.

Somos uma Nação jovem que ainda não completou qui
nhentos anos de existência, enquanto outros povos cultuam os seus
vultos há milênios.

Daqui a cmco anos estaremos virando uma págma da Histó
ria que não se perderá nas dobras do tempo. Portanto, temos ape
nas cinco anos para reflexão e toda uma existência para lutar.

Queremos, nesta oportunidade, implorando a proteção do
Grande Arquiteto do Universo, lembrar aos nossos irmãos de todo
o mundo que contmuamos fumes na defesa dos nossos sublimes
ideais, e pedir ao Criador, bênçãos de paz e muita prosperidade
para todos os brasileiros.

Concedo uma aparte ao nobre Deputado Germano Rigotto.
O Sr. Germano Rigotto - Deputado Roberto Balestra, de

sejo cumprimentar todos os oradores, e também o Deputado Nel
son Marquezelli, que preside esta sessão, bem como a Mesa
Diretora da Câmara Federal, o Presidente Luís Eduardo, pela feli
cidade de, nesta sessão solene, encontrarmos presenças tão ilustres
que homenageiam a Maçonaria. Meus cumprimentos ainda ao
Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, Dr. Francisco
Murilo Pmto, que nos honra na Mesa Diretora dos trabalhos nesta
hora, e ao irmão Deputado Gonzaga Mota. Ao cumprimentar V.
Ex', Deputado Roberto Balestra, e todos os oradores, pelos pro
nunciamentos que fazem aqui, quero dizer, repetindo o que foi
dito pelo Deputado José Luiz Clerot, que é importante esta home
nagem da Câmara Federal à Maçonaria, pelo que tem representado
na História do nosso Pais e na História do mundo. Em todos os
grandes acontecimentos históricos após o descobrimento do Bra
sil, a Maçonaria esteve presente. Desse modo, a Câmara Federal
presta uma justa homenageou, um preito merecido e necessário à
Maçonaria do Brasil e, diria, do mundo. Assim, cumprimento to
dos os irmãos maçons que aqui estão presentes, dizendo que o tra
balho desenvolvido pela Maçonaria em nosso Pais tem sido
importante para encontrarmos os camÍ1l1los na busca de um País,
de um Estado mais desenvolvido, com menos mjustiças sociais,
um Estado mais ético, moralizado, um Estado diferente daquele
que nos acostumamos a ver e que não tem encontrado a direção da
justiça social, do fIm das desigualdades sociais, o rumo que a Ma
çonaria tanto busca. Ética e moral, sim, na vida pública; menos
miséria, menos injustiças, camÍ1l1los que estamos trilhando neste
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momento, afmal, e com certeza conseguiremos vencer esses obstá
culos e dificuldades que temos enfrentado para alcançar o que to
dos os maçons do Brasil desejam: um Estado mais eficiente, com
recursos para investir no social e em infra-estrutura; com recursos,
Deputado Roberto Balestra, para fazer aquilo que ao longo dos
anos o Estado brasileiro não tem feito, O Presidente Fernando
Henrique Canioso, de cujo governo tenho a honra de ser Líder no
Congresso Nacional, tem preocupação com tudo isso, com as difi
culdades normais de um início de Governo, e tem conseguido vi
tórias; e não tenho dúvidas de que deixará uma marca importante
na busca da eficiência, da justiça social e de tudo o de que necessi
tamos. Os maçons, tenho certeza, darão sua contribuição, como
têm dado ao longo de nossa História, para que se atinja esse objeti
vo. Deputado Roberto Balestra, mais uma vez, meus cumprimen
tos a V. Ex', a todos os oradores que o antecederam na tribuna e à
Mesa Diretora pela. felicidade desta sessão solene, e ao nosso
Grão-Mestre-Geral Francisco Murilo Pinto, aqui representando a
Maçonaria brasileira, Era isto. (palmas.)

O SR. ROBERTO BALESTRA - Concluo, Sr. Presiden
te, agradecendo ao meu partido, o PPR, a oportunidade que me
concedeu de representá-lo nesta sessão magna, nesta sessão que
muito me honra, porque tive a honra, como poucos brasileiros, de
iniciar tendo no altar meu avô e meu pai.

Era o que tinha a dizer. (palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Nelson Marquezelli) - Com a pala

vra o Deputado Gonzaga Patriota, que falará pelo Bloco Parlamen
tarPSBIPMN.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (BlocoIPSB - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - ExmO Sr. Presidente, irmão Nelson
Marquezelli; Soberano Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil,
Desembargador Francisco Murilo Pinto; demais Grãos-Mestres
dos Estados da Federação; Deputado Régis de Oliveira, Coordena
dor da Bancada Maçônica da Câmara dos Deputados; Srs. Deputa
dos, Srs. Senadores, eminentes irmãos, gostaria, pela Deputada
Yeda Crusius, nossa sobrinha, de saudar todas as sobrinhas e cu
nhadas, aqui presentes ou não; quero, nesta ocasião, saudar os ca
ríssimos irmãos aqui reunidos, que representam o povo maçônico
do Brasil, pelo seu dia, o Dia do Maçom.

Falar sobre a maçonaria brasileira é recordar os fatos vivos
do passado, é caminhar pelas ruas de Ouro Preto e Vila Rica, é
palmilhar as trilhas do caminho novo, onde Tiradentes comandava
a patrulha vigilante que impedia o escoamento do nosso ouro. Fa
lar da Maçonaria é ouvir do púlpito a voz vibrante de Gonçalves
Ledo, José Bonifácio e tantos outros artífices da Independência.
Quem não se lembra de Patrocínio, de Euzébio de Queiroz. de Joa
quim Nabuco, de Castro Alves, de Saldanha Marinho, de Viscon
de do Rio Branco e outros tantos que lutavam pela abolição da
escravatura? Falar da Maçonaria é reviver os momentos de revolta
de Benjamim Constant, quanto aos abusos da Ilha Fiscal. Relem
brar os feitos da Sublime Ordem é ouvir a voz de Alcindo Guana
bara, de Américo Brasiliense, de Dário Veloso, de Evaristo da
Veiga, de Lauro Sodré e de Quintino Bocaiúva, clamando pela
consolidação da República, de direito e de fato. Lembro todos es
ses vultos da história para mostrar que em todas as horas estavam
presentes a Maçonaria e a política. E é sobre a égide desta Casa de
Leis que homenageamos esta Novel Instituição que, ao completar
173 anos a serviço da Pátria e do bem comum, continua jovem
com toda a sua força, a impulsionar o País.

O Grande Oriente do Brasil, potência que abriga em suas fi
leiras as mais brilhantes inteligências do País, homenageia os seus
filhos, comemorando no dia 20 do corrente mês, o Dia do Maçom
brasileiro.

Os Parlamentares que militam nesta Câmara Federal, oriun-

dos de todos os Estados do Brasil, recebem com toda emoção a
Ordem Maçônica secular, sentinela vigilante e eterna do desenvol
vimento, da paz, da justiça e da fraternidade. Onde quer que cstc
jamos neste País, a presença da Maçonaria é notada, mesmo numa
simples Loja Maçônica que, no anomínato, está cuidando de uma
parcela da sociedade, daqueles mais carentes e abandonados. Cui
da também das crianças, dos jovens e não esquece dos idosos. É lá
que vamos encontrar a Ação Paramaçônica Juvenil e a Fraternida
de Feminina Cruzeiro do Sul, onde nossas cunhadas, nossos sobri
nhos - o braço direito do maçom - cuidam de creches e orfanatos,
de escolas e da saúde da população.

A Maçonaria, no Brasil, sempre desempenhou preponde
rante papel social. filantrópico e vigilância com relação às impa
trióticas ações dos traidores desta grande Nação.

Esteve a Maçonaria muito atenta durante a ação militar. de
1964 a 1968.

Agora, com o País redemocratizado, os maçons discutem,
exaustivamente, o caminho correto e menos doloroso para tirar os
brasileiros da situação em que se encontram.

Soberano Grão-Mestre, desembargador Francisco Murilo
Pinto, a vossa missão de liderar homens do melhor quilate é tão
importante quanto a do lavrador, que trabalha a terra, joga a se
mente e colhe com fartura os frutos do trabalho.

Caríssimos irmão,s, senhoras e senhores, o Grande Oriente
do Brasil, aqui representado pelo povo maçônico do Planalto Cen
tral e de vários Estados da Federação. recebe nossas homenagens
pelos seus 173 anos de existência fecunda e progressista, ao mes
mo tempo em que celebra festivamente o Dia do Maçom. Queira
Deus que esta Pátria continue livre. que seus filhos tenham a paz e
a tranqüilidade merecida, que juntos possamos contar com a força
jovem da Maçonaria e que suas potências, Grande Loja e Grande
Oriente do Brasil, continuem eternos e vigilantes.

Muito obrigado! (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marquezelli) - Concedo a
palavra ao Sr. Francisco Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
(pLIPSDIPSC).

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (BlocoIPSD - RR.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Depu
tados, em primeiro lugar. permitam-me cumprimentar o Deputado
Régis de Oliveira pela oportuna iniciativa de propor esta homena
gem em comemoração ao Dia do Maçom, que no Brasil se celebra
em 20 de agosto.

Não tem essa data a mesma repercussão de outros dias festi
vos e pouca divulgação costuma receber fora do ambiente maçôni
co, mas não porque seja uma data menor ou de pouca importância.
Os motivos são bem outros. e peço a atenção do Plenário para que
reflitamos, ainda que concisamente sobre o porquê deste, digamos.
"desinteresse", ou, pelo menos, desconhecimento da comunidade
leiga pqr essa data.

É norma de todas as instituições da sociedade divulgar suas
atividades e suas conquistas, galardoar dirigentes e membros com
a glória do reconhecimento público. É uma atitude natural- natu
ral que é do homem pleitear recompensa pelas conquistas obtidas
onde quer que seja.

Apesar disso, não é esse o modo de atuar da Maçonaria. Ela
trabalha basicamente no silêncio. não buscando holofotes nem pal
cos para desempenhar seu papel na comunidade onde se faz pre
sente. Embora protagonista constante na cena pública do País,
sempre preferiu o recato daqueles que cumprem uma sublime mis
são, sem se importar com a ostentação da glória e do reconheci
mento público.

Embora ator principal no lar. no ambiente de trabalho, ou
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em qualquer outra comunidade, o maçom tem consciêneia de que
sua atuação será tanto mais marcante quanto mais reservada ela
for. A efetividade de sua doutrina, da prática dessa doutrina no
dia-a-dia, no contato com o seu semelhante, supre a necessidade
do alarde.

Esses os motivos que explicam o pouco conhecimento que
o leigo muitas vezes demonstra sobre a lide maçônica no cotidiano
do País e da comunidade. E também que justificam a opção da co
munidade maçônica pelo trabalho discreto. Em suma: o altruísmo
sem vanglória, justificando-se por si só; a retidão de caráter, não
propagada aos quatro ventos pelo maçom, mas por ele posta em
prática no cotidiano.

É assim hoje, como tem sido do mesmo modo há séculos,
senão milênios. Por sinal, determinar o nascimento da Maçonaria é
tarefa de difícil consecução, pois que muitos de seus preceitos filo
sóficos já se podem encontrar em antigos costumes das civilizaçõ
es egípcia, mesopotâmica, hebraica, grega e indiana, entre outras.

O próprio James Anderson, codificador da Maçonaria mo
dema, nas normas que compilou na segunda década do século
XVIII, apresenta, de modo nitidamente simbólico, Adão e Eva
como os fundadores primeiros da Ordem. Ou seja, a Maçonaria é
tão antiga quanto o próprio homem, pois seus princípios básicos
são inerentes ao ser humano.

Na verdade, sobretudo para o leigo, a dificuldade em definir
a Maçonaria é de certa monta. A tentativa de enquadrá-la por um
único, determinado e fixo critério esbarra sempre no paradoxo que
parece qualificá-la: complexidade e simplicidade.

Complexa é a Maçonaria, por causa de sua vasta abrangên
cia, tanto no tempo como no espaço. Percorrendo todas as grandes
civilizações do Oriente, sobreviveu a todas elas, delas sorvendo os
principais ensinamentos, num contínuo processo de enriquecimen
to interior. Chegou ao Ocidente; espalhou-se pelos novos mundos
logo após serem descobertos, aí se instalou, aí prosperou, e de
cada povo, de cada nação, soube filtrar novas experiências, novas
lições.

Por outro lado, a Maçonaria é bem simples, pois se quisés
semos resumir em uma única palavra todo o seu profundo sistema
filosófico, esta seria, sem sombra de dúvida: servir. Tudo na Ma
çonaria se reduz ao servir, servir ao irmão maçônico, servir ao se
melhante não iniciado, servir à fanúlia, servir à Pátria,

Assim agindo. o maçom serve a Deus, praticando o manda
mento fundamental que caracteriza todas as religiões, que impõe a
submissão do homem ao seu Criador, o Grande Arquiteto do Uni
verso, ou qualquer epíteto que se lhe dê; e isso, sem que Suas cria
turas sejam discriminadas pelo modo que O aceitam, pelo meio em
que vivam ou por quaisquer caracteres menores que definam o ser
humano.

Na verdade, o ser humano é a meta primeIra da Ordem, que
dele pretende o aperfeiçoamento pessoal contínuo. Assim, a Ma
çonaria como sociedade fraternista, como organização moral, des
taca-se, como poucas outras, nessa tarefa. Trago a palavra de um
dos grandes historiadores da Maçonaria, o brasileiro Rizardo da
Camino, que nos apresenta o que é a Sublime Ordem de maneira
concisa e convincente. Diz-nos ele:

"A história da Maçonaria não é a história do ho
mem, mas sim a história daqueles que se preocuparam
com a valorização do homem dentro de uma sociedade;
não, valorização econômica; não, valorização técnica;
não, valorização religiosa; mas a valorização natural do
homem, para que ele possa, descobrindo as suas poten
cialidades, realizar-se e ser feliz."

Ao assim definir, não nega a importância desses aspectos

para o ser humano, mas tão-somente determina como prioridade
essa valorização natural, que, por certo, influirá em todos os outros.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a instituição maçôni
ca, como o próprio nome o indica, origina-se das antigas socieda
des classistas de construtores que já incluíam os magistrais
arquitetos dos mais preciosos monumentos e templos da Antigui
dade, como as pirâmides do Egito ou o grande Templo de Jerusalém.

O modemo maçom é também um construtor; hoje, não mais
de portentosas obras de pedra, mas, sim, das mais magníficas e es
plendorosas obras humanas. A lista dos grandes maçons, de nosso
e de outros tempos, de nossa e de outras terras, o prova cabalmen
te. Não mais usa martelos e cinzéis de ferro. nem esquadros e
compassos de metal; na tarefa de moldar um novo ser humano, o
maçom hoje faz uso da palavra e do exemplo.

Molda um novo homem, pois conheceas palavras do após
tolo Paulo dirigidas aos Coríntios, sobre o templo que representa
cada homem: "Não sabeis que sois santuário de Deus, e que o Es
pirito de Deus habita em vós? Se alguém destruir o santuário de
Deus, Deus o destruirá; pois o santuário de Deus, que sois vós, é
sagrado".

Edificante, portanto a obra maçônica. É lamentável ser
tantas vezes desconhecida, e tão freqüentemente mal compreendida.

Assim em nome do Bloco PSCIPSD congratulo-me com
toda a comunidade maçônica do Brasil, parabenizo-a pelo trabalho
social que empreende, às caladas sem alarde, sem o fito da recom
pensa, mas com a mente voltada sempre para construção - de um
homem sempre novo, numa sociedade sempre renovada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Nelson Marquezeli) - Trazemos a

todos os cumprimentos e o abraço do Presidente da Casa, Deputa
do Luís Eduardo Magalhães; agradecemos aos Deputados Wilson
Campos, Régis de Oliveira, José Luiz Clerot, Carlos Aberto, Car
los Pannunzio, Gonzaga Mota, Roberto Balestra, Gonzaga Patrio
ta, Francisco Rodrigues e Yeda Crusiu~ a homenagem prestada
aos maçons pelo dia 20 de agosto, Dia do Maçom. Queremos
agradecer também pela presença, ao Grão-Mestre Geral do Grande
Oriente do Brasil, Desembargador Francisco Murilo Pinto; ao
Grão-Mestre do Grande Oriente do Distrito Federal, Dr. João Cor
reia Silva Filho; aQ Grão-Mestre do Grande Oriente de São Paulo,
Comendador Romeu Bonini; ao Grão-Mestre do Grande Oriente
do Estado do Rio de Janeiro, Prof. José Coelho da Silva, ao Grão
Mestre do Grande Oriente do Estado de Goiás Sr. José Ricardo
Roqueue, ao Grão-Mestre Oriente do Rio Grande do Sul, Sr. Ma
noel Soares Leão, e ao Presidente da Assembléia Federal Legisla
tiva Maçônica, Sr. Ildeu Silvério Borges.

Agradecemos ao Líder do Governo no Congresso Nacional,
Deputado Germano Rigouo, pela manifestação. Trazellios também
às comemorações o abraço da bancada ruralista da Casa e dos
grandes Líderes de todos os partidos, que conosco têm lutado para
que este País cada vez mais caminhe na procura da justiça e da
perfeição.

Comemoramos com o coração cheio de grandeza e júbilo,
juntamente com a Loja Maçônica, Dia do Maçon 20 de agosto.

Agradecemos a todos a presença.

v - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE - (Nelson Marquezelli) - Nada
mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão, antes lembrando que
haverá.Sessão Orditiária da Câmara dos Deputados, hoje, às 14horas.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marquezelli) - Está encer
rada a Sessão.

(Encerra-se a Sessão às 11 horas e 45 minutos.)
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Ata da lIsa Sessão, em 17 de agosto de 1995
Presidência dos Srs.: Ronaldo Perim, ]O Vice-Presidente; Wilson Campos, 10 Secretário. Robson

Tuma, 10 Suplente de Secretário, Wilson Braga, 40Suplente de Secretário,
Severino Cavalcanti, Adylson Motta. (§ 2 o do artigo 18 do Regimento Interno)

Às 14110RAS COMPARECEM OS SENHORES:
Luís Eduardo
Ronaldo Perim
Beto Mansur
Wilson Campos
Leopoldo Bessone
Benedito Domingos
João Henrique

Roraima'

Elton Rohnelt - Bloco - PSC; Francisco Rodrigues - Bloco
- PSD; Moises Lipnik - Bloco - PTB; Robério Araújo - PSDB;
Salomão CluZ - Bloco -PFL.

Amapá

Eraldo Trindade - PPR; Fátima Pelaes - Bloco - PFL; Ger
vásio Oliveira - Bloco .,.. PSB; Murilo Pinheiro - Bloco - PFL;
Raquel Capiberibe - Bloco - PSB; Sérgio Barcellos - Bloco 
PFL; Valdenor Guedes - PP.

Pará

Anivaldo Vale - PPR; Antônio Brasil - PMDB; Benedito Gui
marães - PPR; Gerson Peres - PPR; Giàvanní Queiroz - PDT; Hilá
rio Coimbra - Bloco - PTB'; Nicias Ribeiro :- PMDB; OIávio Rocha
PMDB; Paulo Rocha - PT; Paulo Titan - pMDB; Raimundo Santos
PPR; UbaIdo Corrêa - PMoB; Vic Pires Franco - Bloco - PFL.

Amazonas

Alzira Éwerton -: PPR; Arthur Virgílio Neto - PSDB; Átila
Lins - Bloco - PFL; Carlos da Carbrás - Bloco - PFL; Euler Ri
beiro - PMDB; Pauderney Avelino - PPR.

Rondônia,

Confúcio Moura - PMDB; Eurípedes Miranda - PDT; Ex
pedito Júnior - Bloco - PL; IldemarKussler - PSDB; Marinha
Raupp - PSDB; Silvernani Santos - PP.'

Acre

Carlos Airton - PPR; Chicão Brígida - PMDB; Mauri Sérgio
- PMDB; Ronivon Santiago - Bloco - PSD; Zila Bezerra - PMQB.

Tocantins

Antônio Jorge - PPR; Darci Coelho - Bloco - PFL; Dolo
res Nunes - PP; Freire Júnior - PMDB; Osvaldo Reis - PP; Udson
Bandeira - PMDB.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; Antônio Joaquim Araújo - Bloco
- PFL; César Bandeira - Bloco - PFL; Costa Feneira - PP; Do
mingos Dutra - PT; Eliseu Moura - Bloco - PFL; Jayme Santana
- PSDB; Magno Bacelar- S/P; Márcia Marinho - PSDB.

Ceará

Anibal Gomes - PMDB; Antônio BaIhfuann - PSDB; An
tônio dos Santos - Bloco - PFL; Amon Bezerra - PSDB; Edson
Queiroz - PP; Firmo de Castro - PSDB; Gonzaga Mata - PMDB
Inácio Anuda - PCdoB.

Piauí

Alberto Silva - PMDB; Ari Magalhães - PPR; B. Sá 
PSDB; Ciro Nogueira - Bloco - PFL; Felipe Mendes - PPR; He
raclito Fortes - Bloco - PFL.

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - Bloco - PFL; Betinho Rosado - Bloco
- PFL; Carlos Alberto - Bloco - PFL; Cipriano Coneia - PSDB;
llenrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Feneira- Bloco- PFL.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Álvaro Gaudêncio Neto 
Bloco - PFL; Armando Abílio - PMDB; Cássio Cunha Lima
PMDB; Efraim Morais - Bloco - PFL; Enivaldo Ribeiro - PPR;
Gilvan Freire - PMDB; Ivandro Cunha Lima - PMDB.

Pernambuco

Antônio Geraldo - Bloco - PFL; Fernando Feno - PT; Fer
nando Lyra - Bloco - PSB; Gonzaga Patriota - Bloco - PSB;
Humberto Costa - PT; Inocêncio Oliveira - Bloco - PFL.

Alagoas

Albérico Cordeiro - Bloco - PTB; Augusto Farias - PP;
Benedito de Lira - Bloco - PFL; CeciCunha - PSDB; Fernando
Tones - PSDB.

Sergipe

Adelson Ribeiro - PMDB; Bosco França - Bloco - PMN;
Carlos Magno - Bloto - PFL; Cleonâncio Fonseca - PSDB.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco - PFL; Be
nito Gama - Bloco - PFL; Beto Lelis - Bloco - PSB; Claudio Ca
jado - Bloco - PFL; Coriolano Sales - PDT; Domingos Leonelli 
PSDB; Eujácio Simões - Bloco - PL; Félix Mendonça - Bloco
PTB: Fernando Gomes - PMDB: Geddel Vieira Lima - PMDB:
Haroldo Lima - PCdoB; Jaime Fernandes - Bloco - PFL; Jairo
Azi - Bloco - PFL: João Almeida - PMDB.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Antônio Aureliano - PSDB; Antônio do
Valle - PMDB; Aracely de Paula - Bloco - PFL; Annando Costa
PMDB; Bonifácio de Andrada - Bloco - PTB; Carlos ~lles - Bloco
PFL; Carlos Mosconi - PSDB; Chico Ferramenta- PT; DaniIo de Castro
- PSDB; Eduardo Barbosa- PSDB; Fernando Diníz- PMDB; Francisco
Horta - Bloco- PL; Genésio Bemanlino- PMDB; Herculano Anghinetti
- PSDB; Humberto Souto - Bloco - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PPR;
Jaime Martins - Bloco- PFL; Jair Siqueira- Bloco- PFL.

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB; Feu Rosa - PSD8; João
Coser-PT

Rio de Janeiro

Agnaldo Timóteo - bloco - PPR; AIcione Athayde - PP;
Alexandre Cardoso - Bloco - PSB; Alexandre Santos - PSDB;
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Arolde de Oliveira - Bloco - PFL; Ayrton Xerez - PSDB; Candi
nho Mattos - PMDB; Carlos Santana - PT; Cidinha Campos 
PDT; Conceição Tavares - PT; Edson Ezequiel - PDT; Eduardo
Mascarenhas - PSDB; Fernando Gabeira - PV; Fernando Gonçal
ves - Bloco -PfB; Fernando Lopes - PDT; Francisco Silva - PP;
Jair Bolsonaro - PPR; Jandira Feghali - PCdoB.

São Paulo

Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PCdoB; Aloysio
Nunes Ferreira - PMDB; Antônio Carlos Pannunzio - PSDB; An
tônio Kandir - PSDB; Arlindo Chinaglia - PT; Arnaldo Faria de
Sá - PPR; Arnaldo Madeira - PSDB; Ary Kara - PMDB; Ayres
da Cunha - Bloco - PFL; Carlos Apolinário - PMDB; Carlos
Nelson - PMDB; Celso Daniel - PT; Celso Russomanno 
PSDB; Corauci Sobrinho - Bloco - PFL; Cunha Bueno - PPR;
Cunha Lima - S/P; De Velasco - Bloco - PSD; Delfim Netto 
PPR; Edinho' Araújo - PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fausto
Martello - PPR; Fernando Zuppo - PDT; Franco Montora 
PSDB; Hélio Rosas - PMDB; Ivan Valente - PT; Jair Mene
guelli- PT.

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT; Gilney Viana - Pf.

Distrito Federal

Aguelo Queiroz - PCdoB; Augusto Carvalho - PPS; Chico
Vigilante - PT.

Goiás

Aldo Arantes - PCdoB; Barbosa Neto - PMDB.

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB; Dilso Sperafico - PMDB; Flá
vio Derzi - PP.

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Camargo - Blo
co - PFL; Alexandre Ceranto - Bloco - PFL; Antonio Veno 
Bloco - PFL; Basílio Villani - PPR; Chico da Princesa - Bloco 
PTB; Dilceu Sperafico - PP; Elias Abrahão - PMDB; Flávio Arns
- PSDB; Hermes Parcianello - PMDB; Homero Oguido - PMDB.

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo
Biehl-PPR.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Mot
ta - PPR; Airton Dipp - PDT; Augusto Nardes - PPR; Carlos Car
dinal - PDT; Darcísio Perondi - PMDB; Enio Bacci - PDT;
Esther Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB; Germano Rigotto 
PMDB; Hugo Lagranha - Bloco - PfB; Ivo Mainardi - PMDB;
Jair Soares - Bloco - PFL; Jarbas Lima - PPR.

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A lista de pre
sença registra o comparecimento de 228 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro ini

ciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá. à leitura da ata da sessão anterior.

I1-LEITUR4DAATA
O SR. NILSON GmSON, servindo como 2° Secretário.

procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem obser
vações,aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Passa-se à leitura
do expediente.

111 - EXPEDIENTE

Não há expediente a ser lido.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Sílvio Abreu.
O SR. SÍLVIO ABREU (PDT - MG. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, num dos maio
res absurdos da recente história nacional, insiste a atual equipe
econômica em teorizar arbitrariamente e à revelia dos fatos. Im
pondo ao País uma política de juros simplesmente inaceitável. es
tabeleceu sem pudores a maior taxa vigente do mundo
contemporâneo. Indiferente à tremenda crise que hoje se instala e
a despeito dos números cotidianamente divulgados, permanece
aferrada às abstrações preconizadas em seus manuais.

Sob o argumento de que o controle da inflação depende da
contenção do consumo, o Governo encarece e inviabiliza o crédi
to. Sem considerar que a diferença entre remédio e veneno reside
exatamente na dose, termina por castigar com severidade o setor
produtivo, já tão combalido pelos múltiplos e elevadíssimos im
postos. Caminha-se assim para um quadro de recessão alarmante,
a produzir índices inéditos de desemprego e miséria.

Em todo o Brasil, proliferam-se aos milhares os requeri
mentos de falência e concordata, oriundos inclusive de empre
sas de grande porte; só na Grande São Paulo, e no último mês
de julho, houve um aumento de 330% com relação ao mesmo
período do ano passado: em trinta dias, foram 1.032 pedidos de
falência. Nem sequer escapou a Mesbla; a segunda maior ca
deia de lojas do País, que pediu concordata nos primeiros dias
de agosto. Em meio ao espanto generalizado, consolidou-se a
impressão de que a política de arrocho ao crédito vem desmon
tando o comércio varejista e inibindo violentamente o cresci
mento da produção.

No desdobramento, multiplicam-se as demissões em todos
os setores. Apenas no mês de julho, a indústria paulista fechou
mais de 20.000 vagas, causando um retrocesso sem precedentes no
nível de emprego registrado pela Fiesp. Estendendo a amostragem
a todo o País, percebe-se facilmente o imenso custo social aí im
plicado.

A desestruturação do sistema empresarial, provocada pela
atual política, é o que de pior poderia acontecer ao País. A equipe
econômica, entretanto, insiste em se manter insensível ao clamor
generalizado. Ao invés de reduzir imediatamente os custos frnan
ceiros, tenta convencer a opinião pública de que a contenção do
consumo, ainda que brutal, impõe-se como essencial ao combate à
inflação.

Ora, ninguém discute a necessidade imperiosa de se debelar
a inflação, esse flagelo cruel que desorganiza toda a economia e
tanto castiga a população. O que se contra-argumenta, e a partir de
uma lógica elementar, é que a contenção exagerada do consumo
implica queda nas atividades produtivas, à qual se seguem a ina
dimplência, a insolvência e o desemprego. Serão essas as alternati
vas que o Governo tem a oferecer ao País, em troca da
estabilização da moeda? Não foram suficientemente escandalosos
os exemplos fornecidos pelo México e pela Argentina, que hoje
arcam com os pesadíssimos custos impostos por políticas impn~vi

dentes e malformuladas?
A insistir nesse caminho, o Governo levará o setor produti-
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vo nacional à bancan·ota. Então. e mesmo com inflação zero, a
economia hrasileira estará fadada a uma estagnação sem preceden
tes. A este Governo, se continuar recalcitrante. restará assumir as
responsabilidades e aceitar o julgamento da História. Mas ao povo
brasileiro. já tão sorrido ~ desesperançado. caberá o quinhão amar
go de assistir à perpetuação da miséria e das desigualdades sociais
neste País.

O SR. FEU ROSA (pSDB - ES. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Deputados, existem, no Brasil.
entre inIpostos e taXa~. cerca de setenta tributos que oneram o bol
so do contribuinte. motivo mais do que suficiente para que seja
mos contrários à, instituição de um, novo inIpostO. mesmo que
venha sob a capa de "provisório" ou que se busque justificar sua
essencialidade COill,uma vinculação ao 3ctor de saúde.

Quanto a essa vinculação, aliás. nada pode ser mais injusti
ficável ou inexplicá:vel, pois há setores tão ou mais necessitados,
do aporte de recu~os públicos. como a segurança pú):Jlica e a edu
cação, um responsãvel. todos os dias. por inúmeras mortes; outro.
por ser a única forma, de tirar o País da ignorância, tão mortal
como aquela. .

Adelllais, Sr. Presidente, não conseguiu o Sr. Ministro da
Saúde, infelizmente. até agora, explicar o desvio de verbas para a
saúde•. embora todos saibamos que tais fatos dep~oráveis não te~

nham ocorrido em sua gestão, tampQuco conseguiu convencer a
sociedade de que o ralo por onde SUmiram tais recursos públicos
acha-se agora henneticaIllente fechado. . .

Pesa. também, sobre a Contribuição Provisóri;t sobre Movi
mentação Financeira a pecha da inconstitucionalidade, por tratar
se de imposto que. se aprovado, infringiria o art. 155 da nossa Lei
Maior e. por isso, dificilmente resistiria ,a uma apreciação do Su
premo Tribunal Feder~l.

Não se pode esquecer, Sr. Presidente, de que o Governo, em
passado recente, perdeu todas as açõe.s de inconstitucionalidade
contra o falecido Imposto Provisório sobre Movimentação Finan
ceira - IPMF - porqUe começou a cobrá-lo sem ,obediência ao
princípio constitucional da anterioridade, isto é, para que não fira a
Constituição, um imposto criado num exercício só pode vigorar no
exercício seguinte.

Acresce que, quando foi instituído o extinto IPMF, o nosso
País vivia sob um regime de inflação alta, em que 0,25% pouco
pesava no bolso do contribuinte; mas hoje, com inflação baixa, a
aIíquot;t proposta, também de 0,25% representa ônus considerável
para a população brasileira. .

Também não se pode ignorar o ponto de vista do Presidente
Fernando Henrique Cardoso, externado publicamente, segundo o
qual "o problema da saúde no Brasil é de má administração, e não
apenas de falta ou insuficiência de recursos, sendo necessário
combater as fraudes e a má administração".

ÉlJem verdade, Sr. Presidente, que essas palavras do Presi
dente da República não chegam a ser um recado nem ao Ministro
da Saúde, nem ao Congresso Nacional, a quem caberá a última pa
lavra sobre o assunto, mas não deixam de ter um peso significativo
sobre a decisão a respeito do imposto conhecido como CMF. que,
por isso,já nasce morto.

Queremos, por isso, reafirmar e deixar bem clara nossa po
sição em relação à Contribuição sobre Movimentação Financeira,
frontalmente contrária, porque a história recente da saúde em nos
so País mostra que o setor de saúde, principalmente a partir de
1988, quando a Constituição descentralizou as ações nessa área,
tem recebido consideráveis aportes de recursos e, no entanto. cres
ceu como rabo de cavalo, para baixo.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. Srs e Srs. Depu
tados.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (pT - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Deputados, quero registrar a im
portância da visita do historiador inglês Eric Hobsbawn ao Brasil e
das duas conferências que fará em São Paulo e no Rio de Janeiro.
Solicito a transcrição. nos Anais da Câmara dos Deputados. da sua
entrevista no jornal O Globo, de 15 de agosto de 1995;.

ENTREVISTA' A QUE SE REFERE O ORADOR:

Ó PENSADÓR DÓS EXTREMOS, ,

São Paulo - O historiador marxista que analisou '0 século
XX como nenhum outro é um cavalheiro de humol: C'maneiras bri
tânicas. cuja gentileza com os repórteres esbarra no controle' de
sua dedicada mulber. Marlene. Eric Hobsbawm, que veio ao Brasil
lançar durante a7" Bienal do Livro. no Rio. "A era dos' extremos"
(Companhia das Letras) e amanhã fará uma palestra no auditório
do Globo, concedeu esta entrevista no hotel Maksoud Plaza, recu
perado de um pequeno mal-estar sófrido domingo.' '

Nos 40 minutos cronom~trados pela mulher, Hobsbawm
discorreu com elegância e sinIplicidade sobre os caminhos de um
mundo que vive o abalo nas crenças políticas, o desemprego cres
cente e a conseqüente violência. Teórico que analisou a história
através de seus fenômenos. mas 'também dos seus tipos caracteris
ticos (como os bandidos, os rebeldes, os artistas), Hobsbawn lem
brou Florestan Fernandes e comentou os rumos do Brasil, um dos
países que mais ~ofrem o piorresuhado da ineficiência dq capita
lismo: a injustiça social.

.- A economia não pode funcionar com tanta desigualdade
social como a vista aqui e em outros países - diz ele. -Veja, no
Japão. onde a diferença ent.·e os mais altos e os mais baixos salá
rios é pequena. a economia teveumincrivel crescimento.

Amanhã. Hobsbawm expõe. suas idéias. no' a]lditório do
Globo na presença do secretário-geral da Fundação Roberto Mari
nho, Joaquim Falcão. do cientista político Paulo Sérgio Pinheiro,
da USP. do editor da Companhia das Letras. Luís Schwarcz e o di
retor de redação do Globo, Merval Pereira. Os convites estão es
gotados e foram concedidos aos 600 primeiros leitores que
telefonaram para o jornal.

O Globo .,..·;0 senhor chegou ao Brasil na semana em que
morreu um dos nossos mais inIportantes sociólogos. Pode falar
algo sobre Florestan Fernandes?

Hobsbawm - Eu o encontrei pessoalmente nos anos 60.
Mas todos conhecem Florestan como fundador das Ciências So
ciais no Brasil. Ele elevou esse conhecllliento à condição de ciên
cia, de questão acadêmica. Embora não tenha criado um
movimento ou uma corrente dentro da ciência, ele influenciou vá
rias gerações. Podecse perceber seu estilo nas novas gerações de
cientistas sociais.

O Globo -o senhor se confessa frnstrado com o destino
que teve o comunislno. No que os jovens têm para acreditar hoje?
As causas ecológiCas?

Hobsbawm - Não deixei de acreditar no comunismo. O
que aconteceu foi que a minha geração da década de 30. desco
briu, surpresa, que ó comunismo, na forma como foi utilizado, não
era a solução para os problemas. Agora. a questão ecológica não
parece um ótimo exemplo do que há para ser feito. Principalmente
porque o capitalismo liberal não só não cuidou disso, como em
muitos casos contribuiu para agravar os problemas ecológicos. Há
duas grandes questões com o que se preocupar hoje: a ecologia e a
desigualdade sacia]; É preciso discutir o papel do Estado, porque
se ele não pode administrar tudo como fez no comunismo. tam
bém não se pode deixar os p'lÍse<; controlados pelo mercado.

O Globo - Em "A era dos 6I[tremm.:", o senhor aponta três
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grandes mudanças: quase não existem povos que vivam da agri
cultura, as mulheres participam ativamente do mercado de traba
lho e das decisões políticas e há um número cada vez maior de
universitários. Some-se a isso a expansão da tecnologia, o que te
remos nas relações sociais?

Hobsbawm - Um dos meus principais argumentos de aná
lise é essa classificação em três mudanças. Com relação à agricul
tura, até a China já não pode ser entendida como país agrícola. Os
países asiáticos têm crescido dramaticamente, caso da Coréia,
aliás, sem um plano de governo, é um crescimento industrial, pro
movido pelo mercado. Quanto às mulheres, elas estão aí, atuando,
está claro. E a procura pelo conhecimento universitário é curiosa,
porque não acho que tenha produzido mais pensadores. O que
acontece? Cresce o mercado black na economia, porque essas pes
soas não conseguem emprego e vão trabalhar por conta própria. O
desemprego é a grande questão. E o principal é que continua uma
enorma desigualdade social. A tecnologia não pode controlar isso.
porque os meios de comunicação de massa não são para se governar.

O Globo - A união dos cidadãos em organizações não go
vernamentais é uma saída para questões sociais?

Hobsbawm - Em questões particulares, acho que sim. As
organizações civis são mais limitadas com relação aos efeitos a ní
vel internacional, global, mas estão aptas a atuar rapidamente e
com eficiência em questões internas dos países, ou determinadas
situações. Penso, por exemplo, na organização· Médicos Sem
Fronteiras, que surgiu há pouco tempo, talvez dez ou 15 anos e
hoje é necessária em muitas ocasiões, sua ação é fundamental nos
países em guerra. Mas não é possível que cidadãos resolvam,
questões maiores, que devem estar a cargo do Estado. Uma segu
rança policial nunca é melhor do que a polícia, ainda que em mui
tos países a polícia seja corrupta. O Estado tem de cuidar disso.

O Globo - Tempos atrás, o senhor escreveu sobre os bandi
dos e os rebeldes do século passado, e atribuiu à marginalidade
uma atitude política. Com a crescente violência atual, a marginali
dade ainda tem significado político?

Hobsbawm - O crime hoje é, mais do que nunca, reflexo
do desemprego e da falta de opções. Os jovens não enxergam pos
sibilidades, nem esperam por nenhuma'saída, e caem direto no cri
me. Mas isso não pode ser a solução. Quer dizer que não tem
emprego, então todos serão bandidos (risos)? Então a marginalida
de não é tanto política.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (BlocoIPSB - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputa
dos, uma das mais importantes usinas de cana-de-açúcar do
Nordeste, conhecida como Usina do Catende, que industrializa e
comercializa produtos derivados do açúcar, teve sua falência re
querida por 2 mil e 300 trabalhadores rurais demitidos injustamente.

A empresa, conquanto tenha um patrimônio de apenas 40
milhões de reais, conta com um passivo de 100 milhões, e os prin
cipais credores são, exatamente, os rurícolas que nela militavam,
os Governos Federal e do Estado e o Banco do Brasil.

Os trabalhadores rurais, privados de sua fonte de sustento.
antecipando-se à completa situação de insolvência da empresa, re
quereram a decretação da falência, com o objetivo de transferir sua
gestão para as mãos do Poder Judiciário, criando condições para
seu saneamento.

É preciso ressaltar que milhares de famílias, de vários Mu
nicípios pernambucanos, têm sua sobrevivência garantida com o
trabalho na Usina do Catende, e o encerramento de suas atividades
significaria situação de convulsão social.

É preciso lembrar que esse estabelecimento já foi a maior
usina de açúcar do continente e, em virtude de uma administração

equivocada, acabou tomando-se endividado e insolvente, com um
passivo pelo menos duas vezes superior ao ativo.

Entretanto, a Usina do Catende é uma unidade agricola c in
dustrial plenamente viável, bastando, para isso, que disponha de
gerenciamento idôneo e eficaz.

Os proprietários da Usina do Catende deflagraram um pro
cesso de dilapidação patrimonial, financeira e agricola da empresa,
sem qualquer preocupação com os credores, muito menos com os
trabalhadores e suas famílias.

Em assim sendo, não podemos deixar de externar nesta
oportunidade nossa preocupação com as conseqüências dessa fa
lência, esperando que seja o início de um processo de saneamento
do setor açucareiro nordestino, em que o trabalho não pode conti
nuar sendo explorado como uma servidão e o capital como instru
mento de dominação.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. PAULO GOUVÊA (BlocolPFL - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados. quem
critica deve também saber elogiar no momento em que isso se jus
tifica.

Muitas vezes, quer como Secretário de Transportes de San
ta Catarina, de 1991 a 1994, quer como Deputado, e mesmo como
cidadão. cTitiquei a lentidão com que o Governo Federal tratou,
historicamente, o problema da duplicação da BR-IOl no trecho ca
tarinense.

Agora, as providências que começaram a ser tomadas no
governo passado, quando era Ministro o Deputado Alberto Gold
man, tiveram conseqüência concreta.

O trabalho objetivo do Ministro dos Transportes, Odacir
Klein, do Ministro do Planejamento, José Serra, do Diretor-Gbral
do DNER, Tarcício Delgado, do Coordenador do Projeto, o Secre
tário Paulo Fontenelle. deu os resultados sonhados pelos catari
nenses e pelos brasileiros. A duplicação está confirmada!

O esforço feito, à época, pelo Governador, hoje Senador
Vilson Kleinübing, levando o próprio Presidente do BID, Enrique
19lesias, a visitar a rodovia, a mobilização extraordinária realizada
pela Rede Brasil-Sul de Comunicações - RBS, comandada em
Santa Catarina pelo jornalista Pedro Sirotsky - que levou ao Presi
dente da República um abaixo-assinado de 1 milhão de assinatu
ras, a luta da bancada federal do meu Estado e de todas as
lideranças de Santa Catarina, todo esse clamor foi ouvido e o re
sultado está aí: a BR-IOl vai ser duplicada a partir do 10 trimestre
de 1996. E não só a 101, mas também a BR-1l6 nos trechos do
Paraná e São Paulo, duplicando-se toda a ligação de São paulo a
Florianópolis.

Não há mais dúvida de que a duplicação da BR-lOl está
saindo do papel, e da retórica, para virar fato concreto. A missão
de análise do BID, que esteve no Rio e em Brasília na semana pas
sada, deixou claro que agora é para valer. Existe dinheiro, os pro
jetos estão prontos, a concorrência está autorizada, os prazos
foram fixados. Só um terremoto, de vários graus na escala da in
competência, poderia pôr em risco a obra. E não há sinais visíveis
de estremecimentos do gênero.

A conjuntura dos astros é altamente favorável. Em Brasília
o principal cobrador da obra é o Presidente da República. E em
Washington mora outro grande padrinho: o Presidente do Banco
lnteramericano do Desenvolvimento, o BID.

A concepção fmanceira está definida. O BID vai fmanciar
pelo menos 400 milhões de dólares, e o Governo Federal entra,
com recursos próprios, com outros 400. O Eximbank, do Japão,
irá emprestar 300 milhões, e os 100 milhões que faltam para a
obra de 1,2 bilhão de dólares vão sair da iniciativa privada, que,
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via concessão, cobrará pedágio na rodovia. Como esses 100 não
são necessários noplimeiro ano da obra, o pedágio só irá começar
à medida que trechos de 100 quilômetros forem sendo concluídos.
E. inovadoramente, a receita adicional da concessão amortizará
tamhém o próprio financiamento do BID.

O cronograma também está claro. A partir do início de ou
tuhro teremos a concon-ência, internacional. das obras. Simulta
neamente, as negociações finais sobre o financiamento. Até
dezembro, a assinatura do contrato de financiamento. E, no pri
meiro trimestre de 1996, as obras nos 615 quilômetros de Palhoça
até São Paulo. Para maior rapidez da obra, a licitação estará dividi
da em 46 diferentes lotes, sendo 17 em Santa Catarina: oito tre
chos de estradas e nove de viadutos e pontes. E até o final de 1999
- vale dizer, ainda neste milênio - poderemos passar pela nossa
101 já totalmente duplicada.

De acréscimo, a Missão do BID nos trouxe outra bela notí
cia: o financiamento vai incluir recursos para os projetos de dupli
cação da parte sul da BR-lOl, de Palhoça a Osório. Com a
evidente intenção, é claro, de que o Banco venha, mais tarde, a fi
nanciar tamhém este trecho.

O SR. NILSON GIBSON (BlocoIPSB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, recen
temente, li no Diário de Pernambuco uma frase que muito me
comoveu e entristeceu e que repito neste momento: "O Brasil está
jogando fora sua elite científica!" Ao pronunciá-la. o diretor do
Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal
de Pernanlbuco estava se referindo ao problema enfrentado pelas
universidades e institutos de pesquisas mantidos pelo poder públi
co devido ao grande número de a!)()sentadorias precoces que vêm
ocorrendo no Brasil, desde 1991.

Mas )Xx que ocon-em essas aposentadorias precoces? Os
professores e pesquisadores brasileiros são preguiçosos e se apro
veitam da legislação em vigor para ganharem sem trabalhar, apo
sentando-se por tempo de serviço? A resposta a essa pergunta é
um sonoro não. Os professores e pesquisadores que estão se apo
sentando proporcionalmente e a maioria dos que já têm o direito à
aposentadoria integral por tempo de serviço o fazem por medo das
mudanças na Constituição Federal constantemente anunciadas
pelo Governo Federal. no sentido de retirar o direito dos professo
res à aposentadoria especial após trinta anos de serviço e das pro
fessoras aos vinte e cinco, bem como pelo temor da eliminação da
própria aposentadoria por tempo de serviço.

Ninl:,'llém, Sr. Presidente, em seu juízo perfeito, vai arriscar
se a perder direitos adquiridos a duras penas. Diante das ameaças
constantes por parte do Governo, a única defesa que resta a quem
já tem direito à aposentadoria integral ou proporcional é fazer uso
desse direito antes que as ameaças se concretizem, na esperança de
que as mudanças previdenciárias na Constituição Federal respei
tem o direito adquirido.

Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, as aposentadorias pre
coces estão afetando o ensino universitário público e a realização
da pesquisa que ocorre, em sua quase totalidade, nas universidades
e nos institutos de pesquisa mantidos pelo poder público.

Na Universidade Federal de Pernambuco, por exemplo, cer
ca de 35% dos professores com mais de vinte e cinco anos de ser
viço se aposentaram desde o início do Governo Collor. Somente
neste ano de 1995 estão previstos 14% de aposentadorias nos cur
sos de pós-graduação, que atingirão duramente os cursos de Crip
tógamos, Biofísica, Ciência e Tecnologia Nuclear, Geociências e
Cirurgià.

Na Universidade do Pará, no nível de pós-graduação, o cur
so de Letras já perdeu, neste ano, 21 % de seus professores. Ao

menor sinal de que a aposentadoria especial por tempo de serviço
será revogada, esse número dobrará e inviabilizará o curso. As
pc-rdas por aposentadoria previstas no Curso de Ciências da Lin
guagem são de 50%: no curso de Educação, 38%: no curso de An
tropologia e no de Medicina Tropical, a previsão é de 33% de
aposentadorias integrais ou proporcionais por tempo de serviço.

A Universidade Federal de Minas, de janeiro a maio do cor
rente ano, perdeu cerca de cento e vinte professores, dos quais
33% com doutorado e 25% com mestrado. O impacto desta perda
sobre a pesquisa e sobre o ensino de pós-graduação não poderá ser
minimizado a curto prazo.

A preparação de um professor/pesquisador requer muito
tempo e dinheiro. O dinheiro tem sido gasto pelo País na prepara
ção de recursos humanos de alto nível em cursos de mestrado e
doutorado. aqui e no exterior. A experiência vem com a prática de
pelo menos quatro ou cinco anos e se consolida em longo prazo. É
inadmissível e incompreensível que estejamos levando os nossos
professores/pesquisadores mais experientes e produtivos a se apo
sentarem, mesmo tendo ainda desejo de continuar a ensinar e pes
quisar, e vigor físico e intelectual para fazê-lo.

Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, meu conterrâneo tem
razão: "O Brasil está jogando fora sua elite científica!"

O SR. JAIR BOLSONARO (pPR - RI. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, amanhã na Vila Militar haverá um gran
de desfile dos favelados fardados para o Sr. Presidente da Repúbli
ca. E aconselhamos S. Ex' - se tiver um pouco de vergonha na
cara - a que não compareça a esse ato.

A questão salarial dos inilitares das Forças Annadas é por
demais preompante, principalmente tendo em vista a falta de pers
pectivas de dias melhores no atual Governo FHC.

A criação de novas gratificações, ou a majoração de outras,
poderia servir para atenuar o crescente descontentamento reinante
no seio da tropa.

Quando vemos um piloto de F-5 da nossa FAB percebendo
líquido a im}JOrtância de R$13oo,OQ, facilmente podemos com
preender porque não existe qualquer estímulo para a carreira militar.

Vale lembrar que o atual estado de descrédito hoje vivido
pela Polícia Militar e Civil do Rio de Janeiro começou no primeiro
Governo Brizola, com o achatamento salarial que nos últimos anos
atingiu níveis insuportáveis.

Por parte desses policiais, a segurança da população passou
a ser desprezada.

Pelo que tudo indica, ao Presidente FHC também interessa
a desmoralizaçãO e o descrédito das Forças Armadas perante a
opinião pública, abrindo caminho para o seu fim, já que este é o
deséjo dos grandes países credores do Brasil.

Tenho consciência do meu trabalho a favor de uma remUlie
ração mais justa aos soldados da Pátria, que tudo fazem e nada pe
dem, a não ser um tratamento digno por parte do Chefe do
Executivo. Todos sabem que a iniciativa de reajustar os servidores
federais é privativa do Presidente da República, de acordo com o
art. 61 da Constituição. Contudo, esta Casa, através de seus Depu
tados, pode provocar tal iniciativa, e é isto que constantemente es
tamos fazendo.

O SR. ADELSON RIBEIRO (PSDB - SE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, trago a esta
tribuna a preocupação dos empresários do meu Estado, repre
sentados pela Associação Comercial de Sergipe, angustiados com
a criação de mais um imposto, que, sem dúvida alguma, vai pena
lizar ainda mais a sociedade brasileira, hoje, com a maior carga tri
butária do mundo.

A reedição do Imposto Provisório sobre Movimentação Fi
nanceira é no mínimo inoportuna, já que o País sofre uma grande



18880 Sexta-feira 1X DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~'ão 1) ..Agosto deJ99.5_

recessão em todas as camadas sociais. com falências e concorda
tas, trazendo desemprego, aumentando a fome. E os setores mais
atingidos ficam na classe média. a maioria da popula~'ão brasileira.

Sr. Presidente. ao longo do tempo, vimos ser cliados o PIS.
com alíquota de 0.5%. e o FINSOCIAL. também com 0,5'}(•. O
primeiro tinha prazo de recolhimento de 60 dias. e o segundo. de
180 dias. e ambos tanlbém eram provisólios e tinham como objeti·
vo resolver problemas emergenciais de caixa do Govemo, com re·
cursos disponíveis para ações de Defesa Civil. Hoje. SI'.
Presidente. estes impostos passaram a ter caráter permanente e são
recolhidos no início do mês subseqüente. A alíquota do PIS pas·
sou para 0,65% e a do FINSOCIAL. que ganhou novo nome.
CONFINS, pulou para 2%.

Muitos dos impostos C1iados não contribuíram em nada sem
que o Govemo sanasse suas necessidades.e hoje -parecem bem
maiores.

A sociedade e os empresários acreditam que se os recursos
públicos fossem .administrados com seriedade e competência, o
País sairia da crise e o seu povo telia acesso a serviços mais ade
quados e rápidos principalmente nas áreas de saúde, educação, sa
neamento, transportes e segurança pública. onde celtanlente
aumentaria o emprego e colocaria a crise social em j(eque-mate.

Da tribuna desta Casa faço um apelo ao SI'. Presidente Fer·,
nando Henrique Cardoso. para que os estudos sobre esse imposto
sejam retirados de pauta, e que sejam encontradosoutros mecanis
mos para que a carga tributária não,tenha mais um.acréscimo.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (JYT - RS. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente. Srs e Srs. Deputados, vou ler nesla tribuna um ape
dido publicado nos principais jamais do Estado do Rio Grande do Sul:

"APEDIDO

Não é justo que a população brasileira, ordeira,
trabalhadora e patriota. seja constantemente obrigada a
percorrer o angustiante caminho da recessão. da fome.
do desemprego e da miséria, caminho -para qual estão
sendo empurrados. também, os empreendedores brasilei-.
ros, tanto da indústria como da agriculwra e do comér
cio. Não se pode construir uma Nação forte e justa sem
empregos duradouros. Não haverá uma distribuição de.
renda eqüitativa, sem salários justos e permanentes.

O atual Presidente se elegeu sob à égide do com
bate aos altos juros bancários e, por paradoxal que possa
parecer, é o que esta ensejando as maiqres taxas de juros
já cobradas neste país. A agricultura foi quebrada. A in·
dústria está sendo sucateada. O comércio está fechado. E
o Governo diz que os empregos estão crescendo. Talvez.
estejam crescendo os empregos lá fora. onde o Brasil
passou a comprar produtos que poderia fabricar aqui,
mas que, pelo excesso de impostos e pela franquia alfan·
degária, nossas empresas não podem mais fazer.

O presidente mentiu à Nação 'na sua campanha
eleitoral. Falava na estabilização econômica. em prqdu
ção, desenvolvimento, emprego, progresso. Na realidade
o Sr. Fernando Henrique trouxe como grande novidade
uma pesada recessão, a paralisação econômica, a mais
injusta das medidas, própria, aliás, de governantes de
pouca inteligência. Seria preciso lembrar que um esta
dista é aquele que impulsiona o seu país no caminho do
desenvolvimento, do progresso, da justiça social; não
aquele que promove a pobreza, colocando em risco até a
segurança nacional.

No dia 13 de abril, antewndo esse quadro, escre-

vi ao Presidente. No dia !O de maio escrevi ao Presiden
te do meu partido Senador Esperidião Amín. em -quell1
votei. No" dia 16 de maio escrevi aó Prefeito de São Pau
lo. No d,ia 24 de m~io escrevi ao deputado Nelson Mar
quezan. Marquezan foi o ÚI11CO que n~erespondeu c não
só me re~pondeu co.mo encaminhou .q, assunto ao Minis·
tro da Fazenda. em nome do qual mCrespondeu ochefe
de gabinete do Secretário da Política Econônúca do Go
vemo. No dia 27 de julho eSlTevi ao Ministl'O José SeITa
e ao Deputado Delfim Netto.

Alguém jX)derá perguntar o porquê de tanto tra
balho. Eu. respondo:' raiva. Raiva da. forna como é trala
do o empresário brasileiro. Raiva'da tecnoscracía
estúpida que sen1Pre ~caba ocupando 9s cargos mais im
pOltal1tes do Goverpo.' sem concorrer eTn 'nenhuma elCl
ção. Raiva da classe empresarial bi-asiÍeira que apanha
calada e não sabe se unir pará se d~fe~der e defender a
Nação. Raiva do '~ntrcguismo que se faz nesse plÚS,
onde se pretende ~ender aPetrobras, a Vale do Rio
Doce. onde de desmantela o Banco do Brasil a e Caixa
Federa:! etc., sob o pretexto de que não funcionam direi
to, sabendo-se que.oestado em que 'se encontram foi OIi
ginadoda ação 'de maus administradores da coisa
pública. c

Para mostrar ,que foranl capazes de conter a infla
ção de um dia para outro e ganhar uma ~leição, quebranl
o-parque fabril brasileiro, ternÚ11anl çom a nossa agricul.
tura e colocanl o povo na miséria mais miserável. quan
do tudo isso poderia ter sido feito, num prazo -longo.
COll1 medidas sérias e sem desemprego.alh'llm.

. Se fosse o mejl partido que eSllvesse no Governo
fazendo essas coisas, já teriam pedjdo a cassação do Pre
sidente. Mas como é ,um governo ,de esquerda festiva,
que mentiu e contínua mentindo, todosapanhanl em si
lêncio, porque aqui )10 Brasil ser.daesquerda é modemo
e sonir das dores alheias, como faz Fernando Henrique,
êfu~v~ ,

Só que eu quero que fique c1aroque não concor
do com nada disto,e ,vou lutar, do jt<itoque puder, contÍ'a
o enorme embus~e que se quer passaFà Nação.

Ovídio Deitos " . .
Vereador em Caxias do Sul de i973.1982
Preso Síncilnd.Constrnção ciV;í11983-1989
Candidato a Prefeito de Caxias do Sul 88-92
Empresário da Construção Civil
Membro do Diretório Municipal do PPR.
A fÍID1a está reconhecida na forma da lei."

Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, como ouviram V.
Ex's, as criticas feitas ao Governo Federal nesse apedido wderiam
dar a impressão, a muitos, de que partiram de um partido de opo
sição ou da CUT. Pois bem. Este apedido é éxatamente de um par
tido que apóia o Governo e dos empresários. Como vemos.
podemos contar nos dedos de u~a mão quem está contendo 'c0111 a
política kamikaze do Governo, qual seja: aÍém de se matar,ÔGo
vemo também está levando a economia deste País à destruição.

Era o que tinha a dizer. " .'
O SR. NILTON BAIANO (PMDB - ES. Pronunêii,o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, m.icio o
meu pronunciamento formulando algumas questões, as quàl1. a so
ciedade brasileira gostaria de ver respondidas.

Qual a efetiva posição do Governo quanto ao Progriúb.a de
Privatização? ."

O Governo pretende, também, estatizar?
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Quais os critérios adotados pelo Banco Central, no caso de
intervenção?

, Por que o Banco Central interveio no Banco EconÔmico?
Por que o Banco Central voltou atrás? ,
Por que os bancos recebem tratamentos diferenciados do

Banco Central?
Por que o Governo privatizou empresas estratégicas e rentá

veis e, em menos de 24 horas, socorre e cobre rombo do Banco
Econômico?

Quais os benefícios que a sociedade brasileira terá com essa
atitude?

Será que os órg~os governamentais, que dão assistência mí
nima, para a mera sobrevivência, à sociedade pobre do nosso País,
serão também beneficiadas, como foi o Banco Econômico?

A sociedade brasileira toma conhecimento, pelos meios de
comunicação, das graves denúncias feitas pelo Senador Antônio
Carlos Magalhães c'ontpi o sistema financeiro, e assiste também ao
recuo estratégico - seassim podemos dizer - do Presidente da Re
pública, 110 que se refere à intervenção no banco Econômico?

Diante desses fatos de extrema gravidade, solicito à Presi
dência desta Casa li; abertura de uma CPI para investigar as ações
do Banco Central, a funde apurar efetiVamente as denúncias for
muladas, pois, repito, a sociedade anseia por respostas.

Era o que tínhamos a dizer.

Brasília, 15 de agosto de 1995
Senhor Ministro:
Estamos vivenciando um dos períodos mais críticos na ges

tão da saúde nos municípios, em razão dos constantes cortes no
pagamento dos serviços prestados pelo setor público. Sabemos
que o Ministério da Saúde não tem defmida a previsão de recursos
para o segundo semestre do ano corrente e tem dificuldades de
conceder reajustes às tabelas de procedimento do SIA e SIR.

Como alternativa emergencial e certamente ainda provisó
ria, estamos defendendo a posição do Ministro da Saúde em apoiar
a criação do "CMF" com garantia de sua arrecadação para o Setor
Saúde.

Entendemos que essa contribuição será provisória e deverá
ser acompanhada pelo aprofundamento do SUS, principalmente no
seu aspecto de descentralização e de implantação de modelos sani
tários compatíveis coma re~dadebrasileira.

Este apoio tem sintoma coma posição semelhante do Con
selho Nacional de Saúde e com a Carta de Maceió.

Ao mesmo tempo, queremos garantir na Reforma Constitu
cional um melhor tratamento da área" da saúde, com a definição
clara da fonte de recursos para que a saúde passe a ser uma priori
dade nacional.

Certos de contarmos com vossa determinação, expressamos
nossas manifestações de admiração e apreço.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, tive a opor
tumdade de contestar, da tribuna desta Casa, a paralisação das
obras da ponte rodoferroviária sobre o Rio Paraná, em São Pau
lo. Trata-se de uma obra de integração nacional, a qual ensejará
a interligação da Fepasa com a Ferronorte, que está sendo cons
truída ao lado dos Estados do Mato Grosso do Sul e Mato Gros
so, ligando-se a Cuiabá.

Nossa expectativa decorre do envio de um crédito suple
mentar para a liberação dos recursos provenientes do convênio en
tre São Paulo e o Góverno Federal. Aguardamos, com muita
ansiedade, o envio desse crédito suplementar a esta Casa a fim de
que essâ obra e outras de igual importância, já em andamento, pos
sam ser concluídas. A ponte rodoferroviária é reclamada há muitos

anos, desde os tempos de Euclides da Cunha, no início do século,
como fator fundamental para a integração nacional, para o escoa
mento da produção agrícola e para a ampliação das nossas frontei
ras agrícolas, neste tempo de descrédito por que passa a
agricultura.

Ressalto a importância dessa obra como fator de integração
nacional.

Venho a esta tribuna também para destacar a maisreveren
cial das celebrações, que se realiza há 31 anos, durante o mês de
agosto, em Olímpia, Estado de São Paulo: o Festival do Folclore.

De 13 a 20 de agosto do corrente ano, Olímpia é palco de
um evento que reflete a história da nacionalidade na singeleza do
sentimento popular.

No 31 0 festival do Folclore, que reúne grupos folclóricos de
todo o País, reverenciam-se as tradições e valores culturais do
povo brasileiro; o evento propicia oportuIÚdade pam a pesquisa e
apreciação de fatos folclóricos. além de difundir o que existe de
essencial na cultura Nacional.

Tive a oportunidade de ir à abertura do 31 0 Festival do Fol
clore. no último dia 13, domingo, quando testemunhei a dedicação
e empenho do Prefeito do Município de Olímpia, José Carlos Mo
reira, do Coordenador Geral da Comissão Executiva do Festival.
José Sant'Anna, e do Diretor-Executivo, Osvaldo da Silva Melo.
na realização de tão grandioso evento que oferece condições para
a melhor compreensão das diferentes manifestações do povo.

É importante destacar eventos como o Festival do Folclore
e parabenizar o Município de Olímpia, que honra grandemente a
arte e cultura folclórica do País, sendo considerada, merecidamen
te, a "Capital do Folclore".

Precisamos conservar e celebrar as crenças populares. os
conhecimentos, as tradições do povo brasileiro, expressas ,nas, len
das, canções e danças, produtos da arte brasileira que constituem
uma importante fonte de História.

O SR. WELSON GASPARINI (PPR - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - SI. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,
apresentamos à consideração dos Deputados um projeto de lei
com o qual pretendemos enfrentar um grave problema social.
Pretendemos que o Governo Federal providencie a mistura de
sais de ferro e vitárnina A ao leite distribuído à população. Essa
providência é de grande alcance no campo da saúde e poderá sal
var muitas vidas.

Na elaboração do projeto, contamos com a colaboração do
Prof. Dutra de Oliveira, da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto e da Universidade Federal de São Paulo, e temos como obje
tivo envolver o Governo, as indústrias, as famílias, enfim, toda a
sociedade civil, no processo de garantir o consumo de pequenas
quantidades diárias de micronutrientes fundamentais para uma
adequada dieta alimentar.

Dados internacionais e do nosso próprio País têm indicado
ingestão inadequada de ferro e de vitamina A por grande parte da
população. especialmente as camadas de mais baixo nível socioe
conômico e crianças em idade pré-escolar, depois do desmame.
Essa deficiente ingestão de ferro e de vitamina A provoca o apare
cimento de anemia e a diminuição da resistência às infecções, pre
judicando o desenvolvimento e a capacidade física e mental dos
indivíduos. É a chamada "fome oculta", porque pode estar presen
te mesmo quando há suficiente consumo de calorias e proteínas.
como acontece com muitas crianças atendidas pelas instituições
que cuidam dessa segmento populacional.

Sabe-se, por outro lado, que essas graves conseqüências po
dem ser prevenidas pela ingestão diária de pequenas doses dessas
substâncias, pelo enriquecimento de alimentos de uso massivo,
como é o caso do leite e seus derivados industrializados; esses, in-
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felizmente, fora do alcance da maioria de nossa população de bai
xo nível socioeconônúco.

Note-se que desde 1953 existe legislação federal exigindo a
adição de iodo ao sal, prática que foi responsável pelo desapareci-·
menta dos problemas de deficiência de iodo. Agora propomos o
início imediato da luta para a eliminação da deficiência de f~rroe

de vitamina A em nosso País. Diga-se de passagem quedados da
Secretaria de Saúde do Estado de São' Paulo, ao lado de pesquisas
realizadas na Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, mbstrarrt
que a prevalência de anemia - forma 'grave de deficiência, de ferro
- atinge mais de 50% das nossas crianças de baixo nívelsoéioeco
nômico, tanto no Estado como na nossa própria cidade de' Ribeirão
Preto. E os estudos da equipe do Prof. Dutra de Oliveira vê.m de
monstrando que isso pode se:: prevenido pela adição de pequenas
quantidades desses micronutrientes à água e aos alimentos\ll'wil-
mente consumidos pela população. '

Precisamos, então, agir. É importante assínaJar que.a medi
da proposta 6de aplicação inlediata; uma vez que nãosãónecessá
rios equipanlentos especiais nas indústrias ou fazendas deleite
para que os micronutrientes estejam disponíveis no merçado e,
mais importante ainda, a muito baixo custo. Calcula-seque a adi-'
ção desses nutrientes não deve aumentar o preço do leite errímais
do que 10%, um custo muito baixo para o grande ·benefício em ter
mos de crianças bem nutridas e adultos sadios, do portto 'de vista
físico e mental.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, 6 Sistema Úni
co de Saúde brasileiro e as Santas Casas salvam pessoas, mas não
podem fazer milagre. .

Na terça-feira, dia lS de agosto, foi comemorado o dia das
Santas Casas, que são 2.600 no Brasil, empregam 400 núl pessoas
e fazem 700 núl internações pôr mês. Na segunda-feira, as dezóito
federações fizeram uma reunião em Curitiba e distribuíram ao
povo brasileiro e à imprensa unia nota assinada pe~o nosso querido
e conceituado Deputado Federal Jos~ Linhares, Presidente da;s Mi
sericórdias, com o seguinte teor; .

"NOTA AO POVO BRASILEIRO E À IMPRENSA:

As FederaçãesEstaduais·de Misericórdias de 18
Estados brasileiros, reunidos em Curitiba, no dia de
hoje, representando 2.600 Santas casas e Hospitais Fi
lantrópicos de todo o País, alertamao povo brasileiro e a
inlprensa para o iminente fechamento de seus serviços,
pela falta de remédio e de dinheiro para pagar os seus
funcionários. "

Não é mais possível prosseguir nessa luta çlequa
se 500 anos, pois os recursos que recebemos nos colo
cam dianté do drama de decidir diariamente quem deve
viver e quem irá morrer pela falta de atendimento; Será
que é papel de médicos e enfermeiras escolher quem
deve viv,er ou morrer em nossos prontos-socorros e
UTIs? A queminteressa manter o povo'doente, inseguro
e dependente? A quem interessa humilhar os trabalhado
res da saúde e arrasar o Sistema Único de'Saúde (Santas
Casas e Ambulatórios Públicos)?

As federações apóiam a Contribuição sobre Mo
vimentação Financeira porque é um instium~ntoemer

gencial para salvar vidas, mas exigem que 'seja
provisória e vinculada exclusivamente à Saúde.. ' ..

Dezoito Seeretariasde Estado aplicaram corte de
15 a 30% nos pagamentos de internaçôes, consultas e .
exames autorizados e feitos no último mês; O.IBGRdi
vulgou redução impOrtante de leitos: de 4,31eitos por
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que não haveria fiscalização. Portanto, estava provado seu vínculo inacreditável que o Governo coloque uma empresa daquele pOlte
com o setor, estav\l ,provada a forma como operava e recebia di- na lista das privatizações.
nheiro. , ,. Com, certeza os integrantes deste Governo, bem como os

Pois bem, a pJ;lÍca maneira que o Sr. Dallari,encontrou para Deputados Federais eleitos por aquela região, não tiveram cora
se defender foi essa: disse que estava afastado e que a assinatura gem de dizer que privatizariam a CHESF, pois têm conheCimento
no recibo era falsa. Há duas hipóteses, no caso: ou o recibo tinha de que a população ribe~rinha.sabe mais do que ninguém que plic
validade, ou não tinha. Para ter validade - mesmo se vier a ser vatizá-la significa privatizar o São'Francisco. Trata-se de empresa
provado que foi a secr~tária quem o assinou - deveriá ter sido au- que depende fundamentalmente da Bacia do São Francisco. Não
torizada pelo Sr. ,Dallari, que jamais,esteve afastado, como nós o se pode permitir sua privatização. É lamentável que o GOVe1110
provamos também. Na condição de sócio remanescente, uma vez dispense esse tratamento a uma empresa que está concluindo as
que a empresa tinha apenas dois sócios eum faleceu, o SI. Dallari obras da Hidrelét;rica de Xingó, uma unidade geradora que dobrará
era automaticamente Q sócio administrador e, ne,ssa condição, era o potencial ora existente. A CHESF. atingiu um patanlarde produ
quem gerenciav~e eOçrdenava. Por~to, nunca esteve afastado. ç~o que lhe possibilita rendimentos para atender aos seus compro-

Para fugir dessa situação absolutamente incômoda, o Sr. missos. E mesmé> assim é prevista sua privatização.
Dallari apresentou, ontem, no debate da Comissão, um contrato Este mesmo Governoliderou parcos recursos no Orçamento
que disse estar regÍ!'traqo no 5° Cartório em SãoJ;'aulo- e nós pro- de 1995 para osreassentamentos agrários. Estamos vendo como
vamos que não estava registrado, que ·o~ carimbós irr~le~vam ape- resultado disso a chacina em Rondônia. Pouco mais de 3% foranl
nas o reconhecimento de firmas, que se tratava de um chamado liberados para que o INCRA reáÍizasse os programas de reforma
"contrato de gaveta". O Deputado Sarney Filho, amparando o Sr. agrária. Este mesmo Governo promove o desmonte do Banco do
Dallari, chegou a recomendar: "Olhe, procure o seu advogado para Brasil, uma instituição financeirá reconhecida internacionalmente,
esclarecer essa história do contrato", l)J'ão havia mais o que escla- enquanto injeta r,ecursos para e&tatizar um banco privado, o Banco
tecer. Havia um esfoy~o de Dep~tad,0s ,governistas para, que o Sr. Econômico S.A.,'
Dallari não caísse de Joelhos public,ameJ;1te. , ; í Nós, da bancada do Partido dos Trabalhadores, estamos co-

Quero referir~me ,ainda às dlfdarll.ções feitas ontem pelo Lí- lhendo assinaturas para que seja instalada CPI destinada a investi
der do Governo, LV~z Carlos Santos, a quem desafio a virà tribuna gar as possíveis, irregularidades do Banco Central que o Senador
esclarecer quando ,fala ,a verdade. Disse S. Ex' que o 8r: José Dai- Antônio Carlos Magalhães promete denunciar.
lari merecidamenté~~cep~u aplausos dê todos os Dl!p'u,tados, exce- Queremo& que essas denúncias sejam esclarecidas. Só assinl
to de dois, exatamente os do Pr. Não foram só os qo PT. No saberemos efetivamente quais as relações do Bànco Central e dQ
passado, o Sr. Luiz Carlos Santos, na condição de Líd~r do Gover- Tesouro Nacional com os bancos privados.
no Itamar Franco.Yia.imprensa, pediúacabeça do Sr. José Milton Tivemos 'dpoItunidade de realizar debates na Comissão de
Dallari. Queremos que o Sr. Luiz Carlos Santos diga. por que mu- Agricultura da Çlimára com o Presidente do Banco do Brasil e
dou de opinião, já que na época em,q,pe era Líder do Governo Ita- com o Secretário'doTesouro Nacional. Nosso objetivo era o de le
mar Franco defendeu a saída do Sr. José Milton Dallari, que o vantar'os débitos da União com o Banco do BrasiL Por que o Go
ex-Presidente correhimente pretendia deienninar e, agora, na con- verno ,não paga primeiro o que deve, aos bancos, para não
dição de Líder do G~verho Fernando Henrique Cardóso, passou ã colocá-los em estado de inadillplência? O Governo vai atender a
defendê-lo de forma iiJfrutífera. . ,.' , , interesses, de um banco privado, do qual os diretores já retiraranl

Espero que o Líder do Governô diga se dé ~atO mudou de quantias vultosa~Lpará investir em'seuspatrimônios.
opinião ou se é jogode cena e, se mudou, por que mudou. Desafio" ',c É preciso, portanto, que a sociedade brasileira e, em parti
o Líder do Governo a defender publicamente o Sr. JoséMijtoúcular,a Bãiana.saíbáin 'que essamedida queoGoverno Federal to
Dallari, até por que S: Ex' foi o úIlÍoo'a.defendê-loJa.i tribuna 'do- .maU' pat:a~s~l~a~J.tith ~baricOpd\;ádb~ai -deénc'ontr~ áosnossos
plenário até o momento. E desafio também aqueles Deputados que interesses mais amplos. O GovelJ1o não possUi recursos para edu
defendem a honestidade do Sr. José 'Milton Dallari, que' conside- cação, saúde ou reforma agrária, mas os tem para cobrir rombo de
ram ética e moral receber 100 mil'reals das empresas'cuja atuação bancos privados.lsso é inadmissível!
deveria controlar, a dizerem isso da tribuna, para que seja inc1usi- Essa mediilit. desmoraliza completamente o Sr. Fernando
ve divulgado pelo programa A Voz do Brasil, a fiIn de que a so- Henrj.que Cardos9' Não há justificativa. A bancada que lhe dá sus
ciedade passe a entender o que de fato ocorre. tentação neste Congresso e que garantiu a aprovação das emendas

Sr. Presidente, Srs. Deputados, acreditamos que o Brasil ga- por S.Exa. enviadas vai agora, em nome do projeto neoliberal, fa
nhou e vai ganhar mais, na medida em que impedirmos a promis- zer tudo pelo livre mercado. Ora, se o mercado financeiro é livre,
cuidade do poder com'empresários. por que o banco n~o o procurá pára recompor sua contas, em vez

O SR. ALCIDES MODESTO (Pf-BA. Sem revisão do de utilizar recursos públicos?
orador;) - Sr. Presidente, Sras. e SIs. Deputados, quero inicial- Quero unir-me à posição assumida pela bancada do meu
mente registrar desta tribuna a realização de um ato público em partido e conclamo os Srs. Deputados'a participarem da: CPI que
Paulo Afonso, com a participação de mais de 10 mil pessoas em tomará claro para o País' o que de fato aconteceu com o Banco
praça pública e a presença de lideranças políticas, federais, esta- Econômico.
duais e municipais. Movimentos populares, sindicatos de trabalha- Era o que tinha a dizer. ,
dores 'rurais da região, representante do Sindicato dos O SR. HUMBERTO COSTA (Pr - PE. Pronuncia o se-
Trabalhadores na Empresa de Produção de Energia da Bahia e 250 guinte discurso.) - Sr. Presidente, Si's e Srs. Deputados, nunca é
delegados do setor elétrico brasileiro manifestaram-se naquele ato demais enfatizar que a separação entre Igr~ja e Estado é uma das
contra'a'privatização do setor elétrico nacional, de modo específi- maiores conquistas culturais da civilização. Se, por um lado, deve
co contra a privatização da Companhia Hidrelétrica do São Fran- mos reconhecer que a dimensão religiosa é algo inerente ao ser hu
cisco, á'CHESF. mano, importante na construção de cosmovisões e sentido de vida,

'Todos conhecem o que representa a CHESF como matriz por outro lado, é triste constatar que muita arbitrariedade tem sido
energéticá propulsora do desenvolvimento da região Noideste. É ' , cometida, ao longo da história, em nome de Deus.
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dia 22 de agosto de 1995, mais um aniversário de fundação. .são
132 anos, pouco mais de um século, mas o slJficiente para consa
grar a história permanente d<J. luta de uma ciclft~~ que nasceu ,Pre
destinada a se constituir na fOJ;lte do conheci~IJ.to,e que procura
através de seus, filhos alcançar o ,pleno deserwo!vimento cultural,
econômico e sociál. . .,'

A história de uma ci4ade,é a histórill~dp seu próprio povo,
escrita com suor, sangue, co:ragym, determina,ç~odirmeza.

Assim, para se tomar grande, maior qu~ sUlls próprias fron
teiras geográficas" Cajazeiras,Se impôs neste longínquo recanto
das terras paraibanas, onde ,s,e destaca com9 um centro cultural,
agropecu~o, indtrstrial e cOp1erçial, polarizap.go.,uma vasta região
do Vale do Rio do Peixe. ,,. , J

Cidade fundada por )IrTI:' emérito ech,Içad,9li' - Inácio Sousa
Rolim, o Padre Rolim-, Cajazeiraspossuium. dps maiorescentros
de educação superior da região, ponto de ref~r:ênci!l de milhares de
jovens, que buseamaquiconhec~entopara ~e:,projetaremna vida
nacional, a eX,efIlplo de tanta,s,personàIidadÇ:S i~qs~res forjadas nas
nossas escolas que honram o~ nos~os antepa,ssados e se destacam
em todos os recantos do País., ',"',

Encontramo-nos numperlodo de traJ1~{or;rnações políticas
~ociais e tecpológicas, enes~fls ~vap.ços preyi~a:r:g9~ defrnir nossas
prioridades para entrarmos ~o t~J,"ceiro mi)êr49, q]l~se aproxima,
com um projeto ele desenvo\VÍll1yn,to capjlZele,traflsformar a eco-
nomia desta região. ,( I ,.,.,' .,J J"

Por este motivo quel'o.convocar a inteligência de Cajazeiras
para que possamos, unidos, trábalhar num projeto capaz de trans
formar esta cidílde num grande, 'centro econôm1co, não regional,
não apenas sertanejo, mas urp; centro pujanle, atiyq e desenvolvi~

do, capaz;de se destacar na economia do Estado., [
A vocação desta cidacic,:p1!J.'1l.- acelerar os, níveis de desenvol

vimtmto tem encontrado algurpqs barreiras;,taI,1t.9.nos fenômenos
das estiagens, quanto na fálta dtHnaiores inc~lltiyo~,para os setores
produtivos. , , , ['. : , ., J 1

Em Brasília, estamos .l;>a,talhando em, ~aYQ.r da aprovaçãq do
desvio das águas, do Rio São Frllflcisco, proj~to que, se implanta
do, vai gerar fontes de recuISO; ,garantir o aqasu<cimento'd'água
nos períodos de seca, promover~airrigaçã;o artificial e proporcioc
nar uma grande produção agríçola na Vale ,po, RiÇ> do Peixe, ,que
tem em Cajazeiras o seu maior eentro. , , , ,

Apresentamos ainda projeto que cria uma Zona de Expo.rta
ção. Se aprovado, poderá trapsfonnar esta regiã9numa área de li
vre comércio, grande fenôrp.enp. econômico q)Ie,poderá nos levar à
completa inp.ependência, transfQrmando todo 0, Sertão num grap.de
parque industrial e de exportação. l

Estamos atentos aos problemas desta cidade e desta região;
estamos abertos a sugestões e prontos para nos, integrar num mQvi
menta capaz de agilizar nosso desenvolvimento, , '.' ,

Nesta celebração dos 132 anos de Cajazeirils, queremos pa
rabenizar as autoridades, na pessoa do Prefeito José Nelo Zerinho
Rodrigues, e todos os vereadores e representantes dyste município
na Assembléia Legislativa.' , "' I

Esta homenagem deve ser em especial ao povo de Cajazeiras.
Em Brasília ou em qualquer outro lugar que me end;ntre

estarei sempre com Cajazeiras, lutando na sua defesa e na defesa
dos seus interesses, vale dizer, na defesa dos interesses de seus fi
lhos.

" (-1 "_

O SR. JOSE FRITSCH (pT - SC. Sem revisão do orilgor.)
- Sr. !?residente, Srs e Srs. Deputados, uso hoje a tribuna parp;,fa
lar da irresponsabilidade do Ministério da Agricultura ao enSlpnj
nhar ao Ministério da Fazenda os acordos celebrados c,om a
CONTAG, com o Departamento Rural da CUT e com o mo\(ipien
to Grito da Terra. Tudo está no papel, está escrito, está as~inlJ~o,

Hoje está superada a polêmica entre uma "sempre positivi
dade" do fenômeno religioso, defendida pelos idealistas e uma
"sempre negatividade" do mesmo fenômeno, defendida pelo mate
rialistas. Graças, particularmente, aos estudos de Gramsci sobre
ideologias e blocos históricos, sabemos que a religião tanto pode
exercer um papel deletério e alienante quanto conscientizador, li
bertador e terapêutico. Daí não podemos generalizar todas as reli
giões, em todas as épocas e lugares, como um mesmo e idêntico
fenômeno.

No caso brasileiro, o Estado laico é um dos mais caros
avanços do constitucionalismo republicano, mantido em todas as
nossas Cartas Magnas, desde o texto de 1891. Ao contrário da era
colonial e da legislação imperi~Lde 1824, todos os brasileiros, to
das as religiões passaram a ser iguais perante a lei.

Um dado preocupante, porém, tem sido, nesta década, com
a crise das utopias, uma ressurgência 'de expressões pré-modemas
de religiosidade, fundanlentalistas, totalitárias, que se constituem
em nova ameaça à paz mundiai e ao Estado de Direito. Um dos
traços desse fanatismo, desse extremismo religioso' tem sido a in
tolerância, o desrespeito para com as crenças alheias e a tentação
de nova tutela sobre a sociedade política e novo uso do braço se
cular para impor os seus pontos de vistas.

O Brasil, Sr. Presidente e Srs. Deputados, não está isento
desses riscos. Conquanto os serviços de rádio e teledifusão sejam
de natureza pública e de interesse social, e os proprietários das
emissoras sejam apenas concessionários, estamoS" presenciando,
perplexos e preocupados, o surgime~to de novos impérios religio
sos de comunicação, contratando profissionais não legalmente
qualificados, promovendo expurgos de antigos e competentes fun
cionários. em razão de preconceitos ideológicos, usando a conces
são para promover o ódio contra outras religiões e contra grupos
de Olientação ideológica ou coinportamental pelos mesmos desa
provados, ferindo explicitamente os princípios da Constituição Federal.

O recente arrendamento, pela Igreja Universal do Reino de
Deus, da Rádio Tamandaré, no Recife, é um episódio a mais na
preocupação dos defensores dos princípios republicanos de cida
dania. Após assumir o controle daquela empresa, O~l representantes
da Igreja Universal promoveram 250 demissões e substituíram os
demitidos por pessoas não habilitadas profissionalinente. Além da
Rádio Tamandaré, a Universal já controla uma rádio FM em Reci
fe e outra em Garanhuns, sendo de conhecimento público a exis
tência de propostas para a aquisição de mais de Úma dezena de
rádios no interior do Estado. Causa espécie, inclusive, a inexistên
cia de qualquer norma legal que regulamenta a transferência de
concessões de rádio e TV, permitindo a formação ~e monopólios
que, neste caso específico, promovem preconceito e discriminação
religiosa. Essa igreja, pelas peculiaridades de s,uas propostas e de
seus métodos, tem sido acompanhada com cuidadé,' pelos religio
sos progressistas, especialmente os evangélicos, qu'e 'negam à mes
ma a identidade protestante, pelo seu distanciamento dos
princípios norteadores da Reforma do Século XVX; livre exame,
democracia eclesiástica, ética social, etc. I

Conquanto, pessoalmente e consentâneo com os ideais do
partido dos Trabalhadores, reafirme o meu comprómisso em defe
sa da liberdade religiosa, temos que defender, também, o princípio
constitucional da separação entre igreja e Estado, e zelar para que
a lei não seja violada pela conduta anti-religiosa de seitas exóticas
chefiadas por espertalhões e aventureiros. , "

O SR. JOSÉ ALDEMIR (PMDB - PB. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr, Presidente, Srs e Srs.' Deputados" venho
nesta tard~ à tribuna desta Casa para falar de uma terra, de u~
povo. de uma cidade. Nessa terra estãp..fincados minhas raízes. E
Cajazeiras, do Alto Sertão da Paraíok:~'eàjazeiras' comemora, no
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riJas nãohá praticamente nada encaminhado.
, Estou vindo do Ministério da Agricultura; onde trezentas li

deranças de trabalhadores rurais do Brasil inteiro estão exigindo a
presença do Ministro para cunlplir ó acordo sobre juros de 12%
para o fmanciamento agrícola. feito há um mês. Tiveram infolma
çõcs. há menos de meia hora. de que. até agora. não foi elaborado
b voto a ,sc,r encaminhado ao MinistéIio da Fazenda para que seja
submetida aq Tesouro Nacional a,liberação dos recUrsos.

E' quero dizer que esta Ílresponsabilidade está trazendo con
seqüências danosas' para a agricultura brasileira. especialmente
para.os, pequenos e médios produtores. Na região oeste de Santa
Calittina. tivemos iruormações ésta semana. a 'média de venda de
sCQ,lent.es; adubos e defensivos agrícolas ,das cooperativas e das
á:groJ)ecuárias caiu muito em agosto. EstmllOS praticamente na se
gUn'da q~inzena de agosto. e não se vendeu ainda 20% do que se
havia vendido no mês de jUUlO.

Sr. Presidente, essa Ílrespoitsabilidade do Miriistérioda
Agrictiltuta cstáinviabilizmrdo a agriC'Ultura do nosso País. Não
adimrta depois os Deputados virem àqui usm' da palavra e o Minis
tro ,da Agriculturá e o Secretário de Polí tica Econômica virem a
esta Casa. porque a'próxÍlna safra praticamente está sendo inviabi
lizada agora. Precisamos. isto Sinl. côlocar o dedo na ferida e dizer
que não adimrta ,o Govel11o ficar' assinando acordos que. pela mi
nhá inIpressão. estãoificando na mesa do Ministro Pedro Malmr ou
do Ministro José SeIra. que estão bloquemrdo os recursàs destina
dç>s à agricultura. ,Os acordos formrl feitos. mas. illfelizmente. nada
aconteceu.

Esta semana. ficamos recheados de informações de que o
Governo concedeu. mais uma vez. beneficios para um setor qúe
lamentavelmente. temos de dizer isto - é o grmrde aproveitador
desta crise bnisileira. o setor finmrceiro. O Govel11o não encmr1Í
nha recursos para a agricultura. mas socorre um banco privado; o
Banco'Econômico,'que, de uma hora para outra. vira Bmrco do Es
tado da- Bahia. Estamos assistindo. de um lado. à falêncía de agri
~ultuÍa: dq setor das pequenas e microempresas. do comércio das
nossas cidades, 'dos pequenos e médios Municípios. o que inviabi
liza as Prefeituras. que hoje estão trabalhando em meio expediente
e, pensando em abrir uma semana sim. outra não. e.do outro. ao
Governo Fernando Henrique Cardoso aventar a possibilidade de
recuperar um banco privado falido. exatamente o setor que mais se
beneficiou com oPlano Real até agora. que mais agregou recursos
transferidos da agricultura e do setor industriaL

Portanto, está na hora de começarmos a não esperar alguma
solução. Está na hora de nossos agricultores, de fato. mobilizarem
se e começarem a fechar agências do Banco do Brasil e rodovias.
para que consigamos acordar o Govel110 para a realidade, porque.
se não vierem recursos para a agricultura. a LTise vai ser pior, e
não adiantará lamentar as conseqüências dela advindas.

O SR. JOÃO COSER (pT - ES. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente. Sfas e Srs. Deputados, hoje, na Comissão de Viação
e Transportes. debatemos sobre os destinos da Rede Ferroviária
Federal S.A. A grande proposta apresentada pelo BNDES e pela
Presidênda da Rede foi. mais uma vez. a privatização da empresa.
que~ aléIl). de não ter recursos para pagar suas despesas. não tem
p.enÍmma capacidade de investimento.

,,,A proposta do Presidente da empresa indica a demissão de
20 mil trabalhadores. No mês de julho, durante o recesso parla
mentar, o' Presidente do Banco do Brasil anunciou as chamadas
"demissões motivadas" de mais de 14 mil bancários, e agora, com
grailde 'insensibilidade, está colocando esses trabalhadores na rua.
AIgrinsmeses atrás, percebemos a postura mTogante e prepotente
do 'Presidente da República, Sr. Fernando Henrique Cardoso, na
grevedQs petroleiros, ao não cumprir um acordo firmado com

aquela categoria em greve. S. Exa
• com o maior desprezo e a maIor

falta de respeito. fez com que aquelas pessoas voltassem ao traba
lho del1"otadas. porque era esse o prazer do Govemo. Entretanto.
dias depois. vimos. no Congresso Nacional. a revolta da bancada
ruralista. que conseguiu fazer com que o Govemo mudasse de
idéia e fizesse a primeira concessão.

Agora. o caso do Banco Econômico S.A passou dos linntes
do admissível pela s(x'iedade brasileira. revelmrdo exatamente o
quanto o Presidente Femando Henrique Cardoso se curva aos ca
plichos da elite econômica. Esse bmrco contribuiu para a canlpa
nha c!eitoral de S. Exa

• o Sr. Antôll!o Carlos Magalhães. qlJe foi
anunciado como Primeiro-Ministro por toda a imprensa nacIOnal.
e talvez também pela intel11acional. ameaçou fazer denúncias so
bre os 111l1l0S do Banco Central. e a partir daí veio a fanIosa deci
são de resolver imediatamente os problemas do Banco Econômico
S.A.

Gostm'ia de ler algo que acredito ser impOltmlte registrar
nos Anais desta Casa - e que não é a avaliação de um Deputado
doIY!':

"EMPRESÁRIOS IRONIZAM

São Paulo - O empresário Mário Bemm-dini.
Vice-Presidente do Centro das Indústrias do Estado de
São i)aulo (CIESP). considerou "lanlentável" a desapro
pli~ção das ações do Bm,lco Econômico_

"Lamento não ter escolhido a can-eÍl'a de banquei
ro. pu eIrei de profissão. fui trabalhar no setor produti-
vo":'ironiwu. '

Sérgio Hahcrfeld. PreSidente do SÍlldicato da In
dúst.i-1a de AItefatos de Papel, Papelão e COltiça. disse
que ficou "tonto" quando soube que esta medida estava
em ~áliseno Governo. -

Disse que ela provoca desconfianças sobre os m
mos do Plano Real. Na sua avaliação. ptimeiro o Gover
no 'da Bahia põe dinlleiro no banco. Depois. pede
socorro ao Govemo Federal e. por fim. pede-se para que
o Ggvemo Federal e o Banco Central esqueçam as dívi
das da Bal1Ía.

Bananas - "Voltaremos a ser uma república de
bananas". acrescentou explicando que é radicalmente
contra a medida. "É preciso acabar com os bancos esta-
duais e não criar mais um". ponderou." '

Esta é a posição do empresário.
. "Bernardini desabafou: É muito mim que este

Governo que veio para modificar os hábitos e costumes
polítiéos continue a sociàlizar os prejuíws e privatizar
os lucros. O melhor seria dar logo o cargo de primeiro
ministro ao Antônio Carlos Magalhães."

SOS - "Depois dessa medida. disse ele. qualquer
empresário poderá pedir aos Parlamentares que ajudem
sua empresa a sair de qualquer dificuldade econômica".

Sr. Presidente. Srs. Deputados, realmente foi um exemplo
de fraqueza do Presidente Femando Henrique Cm-doso. E essa me
dida não desmoraliza apenas o Presidente. mas todo o conjunto
que govema o País, que. por pressão política de um grupo de pes
soas, injeta recursos que faltam para a saúde, para a agricultura.
para a segurança pública e' para a educação, num banco privado,
para salvar empresários que já tiraram de lá o seu próprio dinheiro.

E agora, tentando reC'Uperar sua imagem, o Govel110 diz que
não injetará um tostão no banco. Por mais esforço que faça o Sr.
Fel11ando Henrique - pode contratar até todos os canais de televi
são -, não conseguirá reverter o que foi feito até agora. Mesmo
que o Govemo da Bahia tenha de fazer esse investimento; mesmo
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qne no primeiro momento o Govemo Federal, através do Banco
Central, não coloque recurso algum no Banco Econômico, com
certeza a mancha já foi causada.

Portanto, gostaria de fazer aqui este protesto. Sou contra a
privatização de bancos e de empresas estatais. Acho que o Gover
no deveria estar jogando recursos para recuperar a Rede Ferroviá
ria Federal, para modernizai o sistema de transporte ferroviário e,
aí sim, investindo corretamente; mas não fazendo o inverso - ou
seja, demitindo servidores do setor público e injetando recursos no
setor privado, em empresas que estão indo à falência.

O SR. WILSON BRANCO (PMDB - RS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sf's e Sis. Deputados, na pr6xima sema
na vamos dinamizar os'trabalhos da Subcomissão da Pesca, na Co
missão de Agricultura e Política Rural. O nosso trabalho vai se
pautar, principalmente, em dois pontos. Primeiro, criar, para 1996,
um 6rgão permanente para tratar dos assuntos da pesca; e, segun
do, lutar para que as portarias que pr6íbem a pesca em determina
das épocas do ano ~ chamadas "defeso" - sejam elaboradas pelos
Governos Estaduais. É importante que cada Estado da Federação
faça a sua própria portaria, evitando os absurdos cometidos pelo
lhama até o presente,momento.

O lhama elabora as portarias aqui em Brasília e as envia
para os Estados, que têm de cumprir tais determinações. Na verda
de, os Estados é que conhecem a situação da pesca em seu territ6
rio e sabem quando não se pode'pescar, e não Brasília. Então, o
lhama enfia goela abaixo dos pescadores portarias' feitas aqui. Isso
tem de acabar, para o bem da ·pesca, em seu território e sabem'
quando nã se pode pescar, e não Brasília, Então,' o ,lHAMA enfia
goela abaixo dos psscadores portarias feitas aqui. Isso tem de aca
bar, para o bem da pesca.

O Presidente do IBAMA esteve na Comissã6,de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, da qual sou titular. Vá
rios Deputados, de todos os Estados, abordaram S. S" sobre a pes
ca predatória. O último orador a se inscrever fui eu, e disse ao
Presidente do IBAMA que o maior predador da história do País,
no setor pesqueiro, é esse Instituto, porque elabora portarias absurc
das e descoordenadas da realidade de cada região. .

Nós, do Rio Grande do ,Sul, pescamos camarão na Lagoa
dos Patos, um dos maiores criat6rios naturais do mundo. Emjanei
ro, o camarão já está pronto para ser capturado, mas () lhama expe
de uma portaria dispondo que s6 será liberada tal pesca a partir de
fevereiro e março, demonstrando desconhecer um assunto que su
pervisiona. Então, o camarão passa o mês de janeiro todo na lagoa
e, em fevereiro, como é natural, volta para o oceano. Na Lagoa
dos Patos ficam apenas filhotes de camarão. Aí; "em a absurda
portaria do Ibama liberando a pesca. E, n6s, pescadores - digo
"nós" porque nasci no mar, criei-me no mar, aposentei-me no mar
e conheço muito o mar; então, posso falar de cadeira -, que não
podemos pescar o camarão graúdo, tipo exportação; no mês de ja
neiro, somos obrigados a pescar os menores, nos meses de feverei
ro e março. Então, na minha opinião, o maior predador da pesca,
no País, chama-se lhama.

Espero que, com a nova mentalidade que nos demonstrou o
Presidente do Ibama, as coisas mudem, para o bem dos pescadores
em nosso País, porque o setor pesqueiro é muito importante. Só
não entende isso quem não se digua fazer uma avaliação do assun
to - como, por exemplo, os administradores que passaram, pois é
claro que não posso jogar toda a culpa sobre o atual Governo, que
está no poder há apenas seis meses. Mas os políticos, felizmente,
começam a ver o assunto com outros olhos. Hoje, eu vejo neste
Congresso Parlamentares de vários partidos preocupados com o
assunto, o que é muito bom. Isso é muito importante não só para
nós, pescadores, mas também para o País, para os nossos Estados

e Municípios. Vamos tirar o setor pesqueiro nacional desta crise
que atravessa, uma das piores de sua história. '

Gostaria de dizer também que a Lagoa dos Patos, o maior
criatório natural do mundo, está com suas águas comprometidas
em 86%. Os técnicos da universidade já alertam os pescadores
para não deixarem seus filhos tomar banho nessa praia por causa
da contaminação.

Imaginem V. Ex"s como fica a situação da pesca, se a água
dessa lagoa não pode ser usada para o banho!

Sr. Presidente, tenho muita fé em que, com a criação da
Subcomissão da Pesca, tiraremos o setor pesqueiro dessa situação
tão difícil.

Como disse, tenho a felicidade de ouvir Deputados afimla
rem. nesta Casa. que vão trabalhar para que esse setor - na minha
cidade hist6rica do Rio Grande dezenove indústrias estão fechadas
- volte a funcionar, dê mais empregos e tire os filhos dessa gente
das ruas do centro da cidade; onde assaltanl, cheiram cola e até
matam.

Tenho muita fé em que tudo melhore neste País, e não só as
áreas da pesca e da agricultura.

O SR. ALDO ARANTES (PCdoB - GO. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, inicialmente, gos
taria de manifestar minha estranheza pela posição oficial adotada
pela bancada do PT, ontem, quando da discussão da Lei dos Parti
dos Políticos. Convivi coma bancada do PT quando ela ainda era
pequena e juntos lutávamos pela liberdade de organização partidá
lia. Essa Lei dos Partidos Políticos é inequivocamente antidemo
crática. e um partido com o perfil do PT não pode, por questão de
princípios, colocar-se a favor dela. Na verdade. a tramitação em
regime de urgência dessa matéria significa exatamente impedir a
sua discussão de forma mais articulada, mais multilateral, para que
se possa eIicontrar uma saída que resguarde a democracia.

Sr. Presidente, o objetivo fundamental deste pronunciamen
to é manifestar meu repúdio a declarações do Ministro da Mari
nha. A imprensa hoje nQticia: "Marinha condena indenizações
políticas"; "Ministro da Marinha rejeita indenizações". E diz o
Jornal do Brasil: "O Ministro da Marinha. Almirante Mauro Cé
sar Pereira, fez ontem duras críticas ao projeto do Governo de in
denizações para famílias de desaparecidos políticos..." Salienta
também S. Ex" que "não se deve falar em culpados e ficar recon
tando a hist6ria com outras conotações".

É claro que existem culpados e que precisamos recontar a
verdadeira história do Brasil. O que houve neste País foi uma dita
dura militar que rompeu a legalidade e, mais. utilizou métodos fas
cistas - inclusive tortura - para assassinar democratas que lutavam
pela liberdade. É importante que se diga que, na Argentina, gene
rais e até um ex-Presidente da República foram presos; agora, no
Chile, militares também estão sendo presos, mas aqui no Brasil há
conivência. Aqui, certos setores militares não querem reconhecer
o óbvio: que vivemos uma ditadura militar e que essa fase está su
perada. Os democratas. dentro das Forças Armadas, não podem
ser coniventes com essa situação, e devem vir a público denunciar
os responsáveis pela violência e pela tortura. Na Argentina vários
oficiais, que na época discordaram do regime militar, vieram agora
a público para abordar suas posições.

Sr. Presidente, por outro lado, não se deve querer comparar
aqueles que participaram de uma ação revolucionária com os desa
parecidos, na maioria das vezes mortos sob tortura. Quando fui
preso, tive um companheiro conhecido como Drumond, assassina
do pela repressão. São coisas inteiramente diferentes. Não se pode
comparar o caso de alguém que morreu em combate contra um re
gime ilegítimo com o daquele que foi assassinado nas câmaras de
tortura. Dessa forma, a reivindicação dos familiares dos presqs po-
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li ticos é mais do que justa.
Quando o Ministro da Marinha diz que viveu a sua guerra,

é necessário ressaltar que, na verdade, não houve uma guerra de
clarada. E, mesmo que houvesse, existem normas internacionais
que impedem a prática de crimes mesmo numa guerra convencio
nal. quanto mais numa ação desenvolvida contra patriotas que lu
tavam pela liberdade e pela democracia.

A reivindicação dos familiares é justa: realmente é necessá
rio indenizar as famílias dos desaparecidos. Mais do que isso, é
necessário ampliar a lista e também identificar os corpos, porque
váIias mães. fi111OS. maridos e esposas não têm os corpos dos seus
fanliliares. Torna-~(~ necessário. ainda, identificar os responsáveis
por essas violências e por esses assassinatos e em que circunstân
cias ocorreram.

Na minha opinião, só assim teremos condições de virar essa
página da história, mostrando para as futuras gerações que o povo
brasileiro não adnúte mais ditadura, nem violência, nem tortura.
Para isso, repito, precisamos indenizar as famílias daqueles que
desapareceram. bem como apurar as responsabilidade por esses
crimes praticados contra o jXWO brasileiro e esclarecer em que cir
cunstâncias ocorreram.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (BlocotPFL - BA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, a Re
gião Nordeste, que conta com grandes segmentos econôllÚcoS com
enorme potencial de crescimento. em fase de ampliação de merca
dos, poderá sofrer enormes perdas de recursos e investimentos, au
mentando. conseqüentemente, as desigualdades em relação às
áreas mais prósperas do MERCOSUL, caso não seja desenvolvida
uma nova política industrial para aquela região, com a criação de
mecanismos que funcionem como incentivo para investimentos.

A integração do Cone Sul diz respeito à grande ênfase dada
aos aspectos mercantilistas do processo, ficando as questões relati
vas ao desenvolvimento econôllÚco, à colaboração tecnológica e
ao intercâmbio político, social e cultural em segundo plano.

As linhas seguidas no âmbito do MERCOSUL, no que diz
respeito à abertura econômica para terceiros países e aos investi
mentos já efetuados no espaço a ser integrado, atendem sobretudo
aos interesses do capital internacional localizado no subcontinente.

Redução de custos, ampliação de mercados e racionalização
administrativa são os principais ganhos desses segmentos, como
decorrência da integração. Os setores mais frágeis e vulneráveis
dos países integrados arcarão com maiores custos, uma vez que es
ses agentes não têm condições de competição a uivei internacio
nal. Fatalmente serão deslocados de suas atividades, o que
implicará. em última instância, desemprego, migrações e conse
qüente aumento das desigualdades regionais, elevando os custos
econômicos e sociais.

Sr. Presidente, o Brasil, frente às tendências na instalação
do MERCOSUL. certamente ganhará com a integração, em função
do tamanho de seu mercado, nível de industrialização e desenvol
vimento até aqui alcançados. Contudo, a excessiva abertura do
mercado comum para terceiros países caracteriza ameaça para di
versos segmentos da Nação.

Em se tratando do Nordeste, as oportunidades existentes
para os divers03 segmentos - tais como produtos agrlcolas tropi
cais, turismo, confecções e têxteis. couros e calçados, mármores e
granitos, pescados - se comparadas, possuem vantagens conside
ráveis.

Contudo, os custos econônúcos e sociais para a região de
correm, sobretudo, dos riscos da polarização, com a atração de ca
pita~s e transferências de rendal> para o MERCOSUL "de fato", ou
seja, os Estados da região Sul.

- Sr. Presidente, diante da atual conjuntura de concentração

industrial, os desafios para os órgãos de desenvolvimento e autori
dades regionais do Nordeste, bem como para o seu setor privado.
são ainda maiores. Assim. a aceleração do crescimento econômico
do Nordeste é o critério fundamental que deverá orientar as ações
das instituições encarregadas de promover o desenvolvimento da
região, com a busca de eficiência na alocação dos recursos, mas
sem perder de vista a dimensão social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. AUGUSTO VIVEIROS (BlocaPFL - RN. Pronun

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sf's e Srs. Deputados, o
quadro das incompreensões humanas está pintado pelas mãos há
beis e sensíveis de Machado de Assis no seu livro A mão e a luva.
Eu conheço bem este quadro, vendo o ente do mal diante do Se
nhor Deus perguntar: Por que os homens agem assim? E Ele em
sua sabedoria respondeu: É a eterna incompreensão humana.

Eu conheço outros quadros. O quadro dos contrastes, onde
o Rio Grande do Norte, na figura do paquiderme do Nordeste é
pesado e ágil; é pequeno e grande ao mesmo tempo, é pobre e rico,
mas não tem riquezas.

É verdade.
O Rio Grande do Norte é pesado porque possui as maiores

reservas' de Scheelita do mundo, e é ágil porque chegou no passa
do, em primeiro lugar em todos os fatos da história: antes de 13 de
maio de 1888 já havia libertado os escravos em Mossoró. Antes da
Semana de Arte Moderna de 1922 a poetisa Auta de Souza, de
Macaíba, já esboçava o seu pré-modernismo: antes de todos e de
tudo a mulher do Rio Grande do Norte votou e foi votada.

O Rio Grande do Norte é pequeno, mas possui a maior área
de concelltração do Nordeste no semi-árido. Ele é pequeno, mas é
grande para receber os turistas do mundo que se encontram em si

'. mesmos, e no paraiso nordestino.
Ele é pobre; até mesmo miserável, pois metade da sua po

pulação é indigente.
Mas ele é rico de homens e de inteligências, pois um filllo

da ten-a, nascido em Santa Cruz no ano, de 1941, Fernando Bezer
ra, é eleito pela unanimidade do País Presidente da Confederação
Nacional da Indústria.

Ele caminhou pelos caminhos do Rio Grande do Norte. Ele
trilhou uma vida pública, desde a politica estudantil como Vice
Presidente do DCE da UFRN. Depois, em outros passos mais lar
gos, foi Superintendente da Superintendência de Obras e Diretor
do Departamento de Estradas e Rodagem do Rio Grande do Norte.

Fernando Bezerra é engenheiro, pelo Brasil e pelos Estados
Unidos da América do Norte. Engenheiro pela UFRN e pela Utah
State University. Ele é empresário e politico, mas é sobretudo sim
ples e humano.

Ele foi membro do Conselho de Administração do BNB, do
Conselho Municipal de Planejamento de Natal, do Conselho Re
gional de Engenharia e Arquitetura do Rio Grande do Norte, do
Conselho Regional do SENAI e do Conselho de Desenvolvimento
Industrial do Rio Grande do Norte e finalmente Presidente da Fe
deração das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte e Dire
tor Tesoureiro da Confederação Nacional da Indústria - CNI.

EIe chegou, neste ano de 1995, duas vezes ao pódio nacio
nal da vitória: Senador da República pelo Rio Grande do Norte e
Presidente da eNI pelo Brasil.

Assim eu. na platéia da vida, na terra politica dos gestos e
das cores, aplaudo Fernando Gonçalves Bezerra, eleito Presidente
da Confederação Nacional da Indústria.

Parabéns Rio Grande do Norte.

..PArábéns Brasil.

O SR. EURÍPEOOS MIRANDA (pDT - RO. Pronuncia o
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seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados. aconte
ceu nesta Casa, no dia de hoje, reunião conjunta de audiência pú
blica da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e a
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infollllática.

Nesta audiência compareceram como convidados. o Sr.
Márcio Nogueira Barbosa. Diretor do Instituto Nacional de Pes
quisas Espaciais, e o Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Sérgio Xavier Fe
roBa, 'Diretor-Geral do Departamento de Pesquisa e
Desenvolvimento do Ministério da Aeronáutica.

Os autores do requerimento da referida audiência têm seus
motivos para tal procedimento, além de estarem cumprindo o seu
mandato no que se refere à fiscalização das ações do Executivo.

Entretanto, o que nos preocupa, é o fato da Amazônia se en
contrar totahnente desprotegida. A nossa fronteira, com países
como a Bol1via, Peru e outros, se encontra escancarada à prática
do ilicito penal.

Não adianta fazer discursos, denunciando o narcotráfico ou
contrabando, além de outros delitos penais, se os organismos de
segurança não dispõem de meios para trábalhar.

Estamos deixando de citar o controle do desmatamento, a
vigilância constante das nossas riquezas existentes no subsolo,
além da nossa flora tão cobiçada por países do Primeiro Mundo,
que evidentemente é de grande importância para o povo brasileiro.

Diante desses fatos, estamos preocupados com a morosida
de do andamento do Projeto SIVAM. Este projeto para quem mora
na região amazônica é da mais alta relevância, não sendo menos
importante para as demais regiões brasileiras, pois todos sabem
que através deste projeto a região amazônica terá uma vigilância
segura, feita através de satélites. Por tudo isto, não se justifica a
demora com relação à implantação ou não do Projeto srvAM em
virtude de denúncias direcionadas à empresa ESCA. Se tal empre
sa está inviabilizada, devido às denúncias, de participar do projeto,
o lógico é efetuar sua substituição imediatamente. Caso contrário,
passaremos quatro anos nesta Casa legislativa, discutindo se tal
empresa é idônea ou deixa de ser idônea.

Era o que tinha a dizer.

O SR. WILSON BRAGA (pDT - PB. Sem revisão dÇ> ora
dor.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados. encaminho à conside
ração de V. Ex" documento em que o Senador Ney Suassuna
comenta o episódio da substituição dos diretores e técnicos da
TELPA, na Paraíba.

Ontem, trouxe o assunto ao conhecimento desta Casa, quan
do condenava o gesto do Senador Suassuna de atropelar o desen
volvimento de uma empresa considerada a quarta melhor do
Estado, pedindo a demissão dos atuais técnicos e a substituição
por um sobrinho seu. Como o Senador veio hoje a público e levou,
pessoahnente, uma carta ao Presidente da República, desistindo da
indicação, quero congratular-me com o Senador Ney Suassuna
pelo seu gesto de grandeza ao salvar a TELPA, no meu Estado, e
não colocar um órgão eminentemente técnico dentro dos parâme
tros do funcionamento da política.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA
DOR:

"Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência na condição de aliado de pri

meira hora para, entristecido e indignado, expor e submeter ao ele
vado juízo do eminente Presidente o que se segue.

Recente noticiário da imprensa toma pública a indicação do
engenheiro Ricardo Suassuna Medeiros para a Presidência da
TELPA - Telecomunicações da Paraíba -, omitindo tendenciosa
mente o sobrenome Medeiros como forma de, ao enfatizar o Suas-

suna. atrelar a indicação à minha pessoa. Neste ponto. cabem os
seguintes esclarecimentos:

1. A indicação do Senhor Ricardo Medeiros - como, aliás é
conhecido - foi feita e é de responsabilidade de toda a bancada do
PMDB da Paraíba, não caracterizando qualquer ação isolada ou
negociação particular de minha iniciativa.

2. Não obstante, dados os constrangimentos e embaraços
associados a essa indicação, tomo a liberdade de, pessoalmente,
solicitar-lhe desconsiderá-Ia, uma vez que ela, aparentemente,
deve estar causando problemas a Vossa Excelência, pois assim
não fora como explicar os vazamentos e insinuações, cuja origem
é atribuída a expressivas personalidades do primeiro escalão do
Governo?

3. O que importa, agora, Senhor Presidente, é desobrigá-lo,
o que faço com absoluta tranqüilidade. posto minha vida política
não ser e nunca ter sido alimentada por preenchimento de cargos
públicos.

4. Maldito seja o aliado que se transfolllla em problema.
que se consagra em fonte de discórdia e dissensão. O que desejo.
sinceramente é ser, sempre e tão-somente, fonte de soluções, de
entendimento, jamais um transtorno.

5. E é dentro dessa concepção filosófica do exercício pol1ti
co que tenho me pautado no Senado Federal, seja como vice-líder
do meu Partido - o PMDB, como integrante da Mesa Diretora ou
enquanto membro atuante das Comissões que tenho a honra de
compor: de Assuntos Econômicos, de Constituição, Justiça e Cida
dania, de Assuntos Sociais e de Educação.

6. Na minha postura pol1tica solidária e na disponibilidade
para estar a seu lado em votações cruciais, não existe traço de sub
serviência, oportunismo ou adesismo de última hora, tão freqüen
tes quanto lamentáveis em tomo dos vitoriosos. Existe, isto sim.
lealdade aos princípios que me levaram a apoiá-lo desde os pri
mórdios da campanha, quando as pesquisas ainda não lhe favore
ciam e era necessário alguém que se empenhasse em estabelecer
uma ponte capaz de aproximá-lo do PMDB paraibano. E eu me
empenhei nesse esforço, tanto quanto minhas limitações me per
mitiram. E Vossa Excelência bem sabe disso.

7. Dessa forma, Senhor Presidente, prefiro encerrar esse la
mentável episódio. Concentrar-me nos meus afazeres no Legislati
vo, onde os caminhos a trilhar são vastos e algumas vezes
íngremes, mas, tenho certeza, poderei continuar contribuindo, com
sensibilidade política e espírito público, para mudar os descami
nhos criados pela cultura macunaímica abrigada sob os braços ten
taculares da popular ''Lei de Gérson".

Respeitosamente,
Ney Suassuna. H

O SR. cmo NOGUEIRA (Bloco/PFL - PIo Pronuncía o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, o abor
to é uma questão de saúde pública que me tem preocupado e, por
isso, tenho tratado desta questão com certa freqüência.

Os números revelados pelo IBGE e divulgados pela im
prensa são preocupantes.

O jornal O Dia, de Teresina-PI, edição do dia 15 deste mês,
publica matéria sobre o assunto, indicando estatística de extrema
gravidade. Causa preocupação o destino da mulher piauiense.

Complicações geradas por abortos causaram 115 das inter
nações de mulheres em Teresina, em 1992.

No mesmo ano, 2.814 mulheres internas na rede hospitalar
do Estado, por complicações geradas por aborto. com apenas um
óbito, o que revela a alta qualidade do servíço oferecido à popula
ção. Em termos de Brasil, ainda no ano de 1992, complicações ge
radas por aborto levaram à hospitalização de 290.659 mulheres.
Das quais 1.542 vieram a falecer, conforme levantamento da Pes-



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 18 18889

quisa Assistência Médico-Sanitária de 1992 do IBGE. Os dados
não levam em conta se são abortos provocados ou espontâneos.

Como problema de saúde pública, o aborto é uma questão a
ser enfrentada pelo Governo e pela sociedade. Não se trata apenas
de gravidez indesejada, o fato de não querer ter filhos. Há um pro
blema econômico seriíssimo, que leva a mulher a se decidir pelo
aborto. Problemas econômicos, de educação, e muita desinforma
ção levam à formação da cultura do aborto. As mulheres pensam
que esse é o único meio de evitar filhos. ignorando os malefícios
que esse método pode trazer à saúde delas. Além de ampliar a as
sistência médica oferecida às mulheres, impõe-se um trabalho de
natureza cultural, infornlativa, ensinando às mulheres como evitar
a gravidez indesejada. Sem dúvida, o número de abortos, assim,
cairia definitivamente.

Na capital do meu Estado, Teresina, existem 242 estabeleci
mentos de saúde, sendo que 84 deles (34,7%) pertencem ao setor
público e 158 (65,3%) ao privado. São números que, assim ex
pressos, são compatíveis com a recomendação da Organização
Mundial de Saúde.

Mas, quando se leva em conta que 26,07% dos atendimen
tos nos hospitais de Teresina são a pacientes oriundos do Mara
nhão, Pará e Tocantins, conclui-se que nem piauienses ou
pacientes de fora podem receber assistência de boa qualidade.

Continuo insistindo que, no caso de abortos, apenas a assis
tência médica, por mais valiosa que seja, é insuficiente para resol
ver a questão.

Impõe-se um trabalho educativo muito grande, principal
mente nas áreas mais carentes, onde as mulheres precisam apren
der a conhecer melhor o seu corpo e. assim, respeitá-lo como
devem.

Era o que tinha a dizer.

O SR. AíRTON DIPP (pDT - RS. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, o Ministro Adib
Jatene, nas últimas semanas, vem desenvolvendo uma campanha
pessoal e de certa forma desesperadora em favor da criação de um
novo tributo específico para a saúde: O CMF (Contribuição sobre
MovÍlllentação Financeira).

Caso o CMF venha a ser aprovado pelo Congresso Nacio
nal. a arrecadação prevista seria de R$5,6 bilhões; com as seguin
tes destinações:

- 2,8 bilhões de reais para aumento de 40% das AIH dos
hospitais;

- 1,2 bilhão de reais para aumento dos servidores do Minis
tério da Saúde;

- 1,2 bilhão de reais para saneamento básico, vigilância sa
nitária e medicina preventiva;

- 0,4 bilhão de reais para vacinação, programa de redução
de mortalidade infantil.

Todos os brasileiros, especialmente aqueles que utilizam o
SUS, sabem das dificuldades de atendimento do cidadão nos am
bulatórios e hospitais.

Os hospitais estão fechando; a remuneração dos médicos é
ridícula.

É meritória a ação tenaz que o Ministro vem fazendo para
salvar o Sistema Nacional de Saúde.

. A situação realmente é desesperadora, mas, apesar da cala
midade pública do setor, é injustificável a criação de um novo tri
buto que venha aumentar a arrecadação da União, onerando mais
uma vez o cidadão.

A criação de um novo tributo não é solução para os proble
mas da saúde brasileira.

Na realidade, o Governo Federal não demonstra nem mes
mo vontade para reverter a política de saúde no Brasil, priorizar a

medicina curativa em detrimento da saúde preventiva.
Nossas universidades estão voltadas para o ensino mera

mente de combate à doença, esquecendo-se da formação de profis
sionais voltados para preservação da saúde.

Portanto, Sr. Presidente, cabe ao Governo Federal modificar
sua política nesta área essencial e também priorizar seus investi
mentos.

A atual arrecadação tributária nacional é suficiente para
custear e realizar investimentos na educação e na saúde.

O Ministro da Saúde faz parte da estrutura administrativa
do Executivo Federal; o que falta é vontade política de destinar re
cursos do Tesouro para esse setor.

A carga tributária do cidadão contribuinte já é muito alta;
nós precisamos de uma reforma tributária para evitar a sonegação,
ampliar a base de contribuição. diminuindo a carga do assalariado.

Encerrando, Sr. Presidente, de fato, o que a Nação está
constatando é falta de unidade governamental, desarticulação entre
os Ministérios, indefinições de prioridades e metas.

Sinceramente, espero que o Senhor Presidente Fernando
Henrique Cardoso possa, reexaminando o passado, redirecionar
suas ações, projetando um Brasil moderno sim, mas ancorado so
bretudo na justiça social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SALVADOR ZIMBALDI (pSDB - SP. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, preli
minarmente, devo reafirmar minha convicção de que o maior ou
melhor êxito do Governo Fernando Henrique Cardoso dependerá
substancialmente do plano de estabilização, popularizado como
Plano Real, destinado a dotar o País de moeda estável e, dessa for
ma, eliminar de vez a inflação que nos assola há decênios. Este o
desafio a que se propôs o Chefe da Nação, do qual dependerá a
sorte de seu Governo perante a História.

Igualmente, não desconheço que esse desafio, para ser ven
cido, exige e exigirá, durante alguns anos, sacrifícios pesados ao
próprio Governo e, sobretudo, ao povo l:>rasileiro. As medidas
adotadas com a finalidade de impedir uma explosão de consumo.
que nos traria de volta o processo inflacionário, são aceitas e têm o
inequívoco apoio da Nação, conforme bem demonstram as pesqui
sas de opinião pública.

A sinlples decisão de devolver ao País uma moeda estável
requer uma política segura e inflexível. Mas o atual Governo não
se propõe apenas a isso, pois almeja uma ampla e profunda refor
ma do Estado, indispensável para que, adiante, o Brasil alcance
processo de desenvolvimento seguro e saudável, defmitivo, rumo
ao crescimento e modernização continuos.

Precisamente por termos essa visão e, portanto, darmos
apoio ao atual Governo, sentimo-nos no dever de lembrar a neces
sidade de se estar alerta para os males e dores que poderiam e po
derão ser atenuados através de ação rápida e adequada do
Governo. Isso é imprescindível tanto para redução dos sacrifícios
a serem impostos ao País e à Nação, como impedir que se multi
pliquem e cresçam de tal forma as dores que o doente venha a fa
lecer.

Os sofrimentos que a peleja antiínflacionária impõe são
muitos e pesados. Hão que ser suportados, pois está em causa o fu
turo brasileiro. Mas não se pode descuidar de questões que os téc
nicos e economistas se habituaram a desprezar, para preservação
do próprio Plano Real, pois este dependerá sempre e fatalmente da
aprovação que.lhe seja dada pela Nação.

. Há o Governo, portanto, que estar atento à questão social,
especialmente no tocante ao desemprego e ao sufocamento da
classe mêdia, a filll de que os sacrifícios necessários e inevitáveis
não venham a ser multiplicados por erros de ação e, sobretudo, de
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ótica ebqueles incumbidos da execução dos planos de govemo.
Se há que forçar a modemização de indústria e comércio a

finl de tomá-los sólidos e competitivos num mundo de competição
acirrada e globali7.ada. é imprescindível que o Govemo não pemli
ta a liquidação de amplos e tradicionais setores de nossa economia.

É o que anlea~·a. por exemplo. a indústria de calçados de
Franca. no meu Estado. E preciso' atentar para os riscos a que está
exposto esse setor. quer pela feroz disputa no setor intemacionaL
quer pelos pesadíssinlOs ônus de carga' fiscal e. especialmente. de
juros estratosféricos. Esta é uma situação que exige especial aten
ção dos responsáveis pela política ecohômico-financeira. quer por
sua importâilcia' para' a economia como também pelos terríveis
efeitos sociais que decorrerianl da liquidação desse setOr industrial.

Dos representantes da indústria de calçados de Franca rece~

bemos apelos desesperados. Que os Ministros da Fazenda e do
Planejamento ouçanl esse clamor:examinem-no com atenção para
que seja assegurada a sobrevivência dessa indústria. São questões
e problemas que vão surgindo e aos, quais é necessário. dar toda
atenção. à busca de medidas que impeçam o desastre. E o apelo
que desta tribuna faço aos Ministros Malan e José Serra. seguro de
que serei ouvido e que a sobrevivência dessa pujante indústria será
plenamente assegurada. através de medidas a serem prontanlente
adotadas.

Isso porque. Sr. Presidente. iodos almejamos a cura. jamais
a mOlte do doente.

O SR. HILÁRIO COIMBRA (PTB - PA.' Rronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs e Srs. Deputados. o Minis
tério da Agricultura. do AbastecÍnlénto e da RefolTIla Agrária 
MAARA - promoveu. em seu edifício-sede. em Brasília. o Semi
nário ''Plano de Ação da Defesa Animal no Norte e no Nordeste".

Coordenado pelo Departamento de Defesa.Animal. da Se
cretaria de Defesa Agropecuária. o Seminário teve como objetivo
discutir com as autoridades sanitárias e administrativas do MAA
RA nos Estados do Norte e Nordeste. juntamentecom seus pares
das entidades estaduais. um plano de ação conjurita. visando a re
direcionar naquelas duas regiões geográficas as estruturas dos ser
viços veterinários oficiais. a exemplo do que já ocorre nas Regiões
Sul. Sudeste e Centro-Oeste. '

Fcram discutidas com os participantes as diretrizes básicas
que deverão estar contidas nas propostas de trabalho a serem apre
sentadas ao MAARA por cada Estado. visando à sua integração ao
Programa de Erradicação da Febre Aftosa.

Os trabalhos de controle e erradicação da Febre Aftosa. ora
executados. foram inicialmente Ínlplantados nas Regiões Sul. Su
deste e Centro-Oeste com o aporte de recursos do Banco Mundial.
visando a um avanço gradativo por todo o País a partir das regiões
onde se concentram os maiores rebarihos bovinos nacionais.

Embora seja possível dizer que o Programa cobre. hoje. os
espaços economicamente mais Ínlportantes da pecuária bovina
brasileira. o MAARA entende que é Ínlprescindível para a erradi
cação da febre aftosa a participação de 10 Estados das Regiões
Norte e Nordeste não incluídos no Projeto de Controle das Doen
ças dos Animais. iniciado em 1988 e com término previsto para
março de 1996. fmanciado pelo Banco Mundial, isto porque o alvo
é banir a febre aftosa de todo o territ6rio nacional e não apenas das
áreas mais importantes da produção pecuária.

O Programa de Erradicação da Febre Aftosa compreende.
atualmente. 17 unidades da Federação e abrange uma área de
55.2% do território nacional, dentro do qual estão situados 82.10%
da população bovina e 83.5% dos rebarihos bovinos.

Em 1994. os Governos Federal e" Estad!lais investiram
26.077.148.06 reais nas atividades de defesa sanitária aníinal. den
tre as quais a vacinação de 101.238.000 bovinos. em 2 vacinações

semestrais. com a utilização de 209.921.013 doses. com um custo
total para o criador de 94.089.919.00 reais.

O intenso trabalho de prevenção e controle da Febre Aftosa.
realizado pelo MAARA e pelos Govemos Estaduais. possibilitou
uma sensível redução do quadro observado nos anos 70 de mais de
10 mil focos amiàis de Febre Aftosa então notificados; chegou-se
a 420 em 1995 (maio).

Os palticipantes do Seminário. técnicos' do Ministério da
Agticultura e das Secretarias Estaduais da Agticultura do Norte e
Nordeste do Brasil. discutiram amplamente o problema específico
da erradicação da Febre Aftosa e. de modo genérico. o problema
da sanidade animal como um todo.

Obteve-se um perfil da estrutura disporuvel nos diversos
Estados. todos eles a necessitar de sensíveis mélliorias.

Tomou-se corihecÍnlento da extrema precatiedade do setor
em alguns Estados. o que vai exigir não som.ente um ponderável
aporte de recursos frnanceiros; mas. sobretudQ. a criação de um
forte sistema de parceria entre o MAARA. os Governos Estaduais
e Municipais e. principalmente. a iniciativa privada. representado
pelas forças vivas da comunidade: o criador. as entidades profis
sionais da área. os sindicatos. as cooperativas, os clubes de servi
ços. prefeituras. etc.. un~a vez que os resultados positivos
atingirão. indiscrÍnlinadamente.toda a população do País.

A ínfra-.estrutura criada para tal deverá ser utilizada. tam
bém. para o c0mbate e o controle de outras ,doenças que afetam os
rebarihos bovinos nacionais: a raiva dos herbívoros. a brucelose. a
tuberculose, a anenúa infecciosa eqüina. a do~nça Newcastle, a
peste suína clássica. etc.

Os representantes dos Estados participantes do evento com
prometeram-se a elaborar estuc!os objetivando um melhor desem
penho do Programa em seus-respectivos Estados., '

O Senlinário foi encerrado pelo Mihistro da Agricultura.
José Eduardo de Andrade Vi~ira, que aftrmou estar pessoalmente
emperihado a oferecer à sociedade um prograina.efetivo. de abran
gêncía nacional. de controle das principais çloenças dos animais,
principalmerite 'dà Febre Aftosa. por acreditar ser ela uma doença
cujo combate se faz mais premente. em face de duas implicações
sanitárias e econômicas.

O SR. ROBÉRIO ARAÚJO (pSDB -. RR. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs e Srs. Deputados. esta
mos observando. nos últimos ~ias, uma verdadeira pressão. paltin
do. principalmente. de diretores e proprietários de emissoras de
rádios do Sul do País. propondo o fÍnl do programa radiofônico A
Voz do Br~sil.

Esse noticiário. levado' ao ar das 19 às 20 horas. horário de
Brasília. constitui-se na verdadeira integração do Brasil através da
notícia.

Só quem não corihece a realidade brasileira é contra esse in
formativo.

Digo isso porque sou de um dos Estados mais distantçs do
chamado grande centro brasileiro, onde estão as maiores indústrias
e o comércio desenvolvido, que tem condições de pagar altàs Cotas
de publicidade cobradas pelas emíssoras dessas regiões.

No meu Estado. Roraima. fazer rádio é, antes de tud~, uma
prestação de serviço. Por não contar com grandes indústrias e.
conseqüentemente. um comércio ativo. com bom faturamento, as
emissoras de rádio não têm as mínimas possibilidades de fazer
gastos com o que deveria ser o seu Departamento de Jornalismo.

Essas emissoras de Estados distantes e relegados pelo Go
verno brasileiro. como o meu. Roraima, Amapá. Acre, Rondônia.
Mato Grosso. Tocantins, a Amazônia. de um modo geral. e. por
que não dizer, muitos municípios até mesmo dos grandes éentros.
não podem acompanhar o avanço da tecnologia para obter'as in-
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formações do Brasil.
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, esta é a razão pela

qual conclamo a todQs os Parlamentares para que reconheçam o
verdadeiro valor patriótico da A Voz do BrasiL Os megaempresá
rios dos meios de comunicação dos Estados privilegiados, dos
grandes centros, não reconhecem a importância do programa.

Apelo para meus pares, afim de que nãq deixem acabar A
Voz do Brasil, uD;l programa que retrata a verdadeira realidade
deste País, levandQ aos mais longínquos rincões brasileiros o que
realmente se passa, diariamente, no Executivo e Legislativo nacio
nal, além das notícias gerais, que ocorrem neste nosso desigual
Brasil.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Concedo a pala
vra ao Deputado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (BlocdPFL - MA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados; quero registrar
que hoje, pela manhã, às llh, estivemos no Palácio do Planalto
representando o Governo do Estado do Maranhão na assinatura de
convênio para a Região Norte e Nordeste para a construção de ca:.
sas populares e saneamento básico, assinado hoje pelo Presidente
da República e Pelos Governos do Norte e do Nordeste.' ' '

Portanto, Sr; Presidente, fica aqui o registro das nossas con
gratulações ao Governo Federal pela maneira cómo encarou este
problema. Também relembramos, Sr. 'Presidente, que essa sempre
tem sido nossa luta pelo social. Acho que o Presidente 'FernandO
Henrique Cardoso encontrou o verdadeiro caIi1inbo de unia adnii:
nistração em prol dos menos favorecidos, dos pequeninos.

Ficam aqui, portanto, o meu registro e as minhas congratu
lações ao Governo Federal pela assinatura deste convênio;

O SR. NELSON MARQUEZELLI (BlocdPTB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma co
municação sobre o ~ve probleniada'citricultura brasileira. Esta-'
rão reunidos, na próxima terça-feira, no Ministério da Fazenda,
agricultores e industriais. Faço um apelo ao Gove~o para qu~

olhe com carinho esse setor, que era um dos melhores da econo
mia brasileira e hoje está com graves dificuldades, o· que fat3Jmen
te irá causar danos muito grandes à blj1ança comercial brasileira. '"

Era o que tinha a dizer.

O SR. OSVALDO BIOLCm (Bloco/PTB -:RS.Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, ,S:ras e Srs. Deputados, gostaria
de fazer um apelo para que os companheiros, nessa 'terça-feira, às
18 horas, nos acompanhassem a uma audiência, junto com o De
putado Nelson Marchezan e outros Deputados, com o :Ministro da
Educação, a fim de que o Legislativo dê sua contrib!lição e cola
boração para que se implante, no segundo semestre, mais créditos
educativos.

Muitos jovens das universidades comunitárias,filantrópi
cas, particulares, estão desistindo ou estão inadimplentes no curso
universitário, e o Governo, este ano, Dão abriu sequer uma vaga no
créditO educativo.

, Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, apelo para
que todos juntos, terça-feira, às 18 horas, no Ministério da Educa
ção, reivindiquemos esse direito dos nossos jovens. Éstá circulan
do, também, nesta Casa, uIJl oficio em que estamos, juntamente
com o Deputado Nelson Marchezan, colhendo assinaturas dos pa
res para que os Ministros da Educação e do Planejamento real
mente ériem esse mecanismo e abram o crédito educativo.

O SR. URSICINO QUEIROZ (Bloco/PFL - BA. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,
realizouesta Casa do povo sessão solene-pela passagem do Dia do
Maçon, que ocorrerá no próximo dia 20.

Comemorado pela Ordem Maçônica cQmo dia-símbolo. tem
esta data importância transcendental na história do nosso País. vis
to que, naquele dia, no longínquo ano de 1822, com a iniciação de
D. Pedro de Orleans (D. Pedro I) na Maçonaria. selava-se a con
cretização da independência política de nosso Brasil.

A história de nossa terra registra, de ~orma inquestionável, a
importância dos maçons na çonstrução de seu povo, sempre posi
cionados na condução das grandes soluções e dos grandes debates
que, um dia, mudaram os destinos da nacionalidade.

Não pretendo, e não o farei, reportar-meà história da Maço
naria como in,stituição ou como ordem filos6fica, porém desejo fa
lar do maçon como homem, como, multiplicador de
conhecimentos, como defensor .do comportamento ético. como ci
dadão cônsciq ,do seu papel histórico na tarefa de plasmar um
novo homem, ,de construir um novo povo.

Ao ingressar na Maçonaria, sociedade. iniciática, presta o
profano um jUl:amento, que o toma consciente. do papel que assu
me dentro da sociedade e, acima de tudo, diante da sua consciência.

Na verdade, o juramento proferido faz com que o homem
deixe de ser um simples homem e transfonne-se. talvez. numa ca
tedral.

O juramento aproxima o homem de Deus, a quem conhece
mos como o Grande Arquiteto do Universo, e transfonna-se no
grande canal de comunicação daquele que jurou com aquele a
quem se presta o juramento.

O juramento é um ato divmo concedido ao homem na for
ma do arbítrio L'do livre arbífrio.·Por ele, posso dizer, caminharei
sempre por aqui e nunca por ali.

O juramento é para o hOmem como a âhcora para o mari
nheiro, que, na angústia de urna tempestade, pode fixar a sua nau,
até que venha á bonança.

.O juramento é a âncora que o homem lança na eternidade,
transfonnando-o (,te minúsculo ponto no universo em gigante de
qualida?es e de deveres.

E o juramento que faz com que o homem, que quase nada
sabe do hoje e que nada sabe do amanhã, com segurança trace o
seu rumo seguro; firme, inatingível pelos vendavais da vida.

É o jura~ento que faz com que o homem - pequenino e in
seguro, lágrima fugaz que rola pelá face do destino, tênue chama
que a um simples sopro da vida bruxuleia e some- torne-se impo
nentemente forte e ultrapasse a própria eternidade.

Imutável e bela através dos tempos, a Maçonaria não de
pende do fausto dos templos para ser grande, para ser forte.

O ideal nos une a todos na tarefa de reconstruir o homem,
de reconstruir a humanidade.

A Maçonaria se nos afigura tão preciosa e perfeita que não
podemos crer ter .sido ela obra do ser humano, porém dádiva do
Grande Arquiteto do Universo à prÓpria humanidade.

O maçom não passa pela vida como espectador, como aces
sório; ele muda o curso da história e, chegando ao momento extre
mo em que morre para renascer, tal qual o trigueiro que se exaure
recriando-se, lança seu derradeiro olhar contemplando o mundo e,
num último alento, afrrma, consciente: o mundo ficou melhor por
que nele eu vivi.. '

Que este 'nosso pronunciamento seja a maneira singela de
homenagearmos o Grande Oriente do Brasil pelos seus 173 anos e
às Grandes Lojas. pela pujança e dignidade de suas vidas.

O SR. MAX ROSENMANN (pR. Pronuncia o seguinte
discurso.) - ExmO Sr. Presidente, nobres membros da Mesa Dire
tora, Líderes das bancadas, ilustres colegas, senhoras e senhores,
uma nação só é realmente livre, soberana e independente quando
os homens que a compõem são igualmente livres, soberanos e in-
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vrcs. soberanos e independentes. Não existe soberania num país
onde a sociedade é desassistida em níveis cada vez maiores e os
investin1entos sociais têm proporção inversa aos desvios, obras fa
raônicas e projetos inacabados. Estes sempre em expansão.

Investir no homem. com projetos que resgatem sua dignida
de, é a única saí~ qlJe llm país tem para consagrar-se como politi.
can1ente correto e horizontalmente equilibrado.

Enquanto as decisões privilegiarem apenas obras de concre
to e programas detalhados em gabinetes, mas sem.qualquer resul
tado efetivo na pr4tic~, a verti\alização da estratificação social
será sempre mais acentuada e brutal...

O Chile. país sul-americano como o Brasil, descobriu esta
saída e hoje ostenta níveis de desenvolvimento, educação. atendi
mento à saúde, quâlidade de vidá, habitação e saneamento admirá
veis. Investe nada menos que 70% do' seu orçamento em projetos
sociais, e os result.ados são avali~dosno grau de sa,tisfação da po
pulação quanto ao desempenho goyernamental,

No Brasil temos agora UIlla oportunidade ímpar. talvez mais.
in)portante do que a própria Constituição, para corrigirnlOs as dis
torções sociais e' a ineficiênciá com que os Poderes constituídôs
respondem às nece~sÚ:lacies da papu'laçao. ,-

A reforma ui.butária, ao. contr~rio do que p{e,tende o Gover
no na sua proposta original,não deve ser apenas uma definição da,
fatia de recursos destinada a cada esfera da admini~traçãopública..
Precisa ser uma revisão de fmalidades dentro de uma ótica clara,
determinada pela própria sociedade, em que o cidadão não é ape
nas um passivo pagante dos. erros dos governos.

A sociedade não aceita e não quer continuar pagando pela
incompetênciq da administração pública. e não'será com reuniões
entre Governadores, Prefeitos e Governo Federal qUi~isso acontecerá.

E o contribuinte. É a socie<4de organiza'cla'l que precisa es
tar presente em cada decisão: A omissão pode J;"esultar nuIl)c caos
aindamaior do que o atual. . . • . . ~

Prefeitos, Governadores e 'representantes do Governo Fed({
ral estão interessados tão-somente na parte que lhes toca, e nin~
guém vai querer perder nada.' . • ..

Só que a ineficiência oficial, traduzida na .absurda cargatri
butária que existe no Brasil, tirà.a eompetitividadê_dos nossos prq
dutos no mercado internacional e' mantém o 'cidadão refém da
ineficiência social. . .. ,

Háajustes e sacrifícios ,no caminho. Se r,ealmente buscar
mos mudanças que beneficiem o cidadão, permitiJ;J.do que a "man:
teiga dos impostos seja espalháda no pão da sociedade de forma
eqüitativa e justa entre todos os setores da sociedade", precisamos
ter coragem de dizer não à insanidade como a sobrecarga de taxas
de impostos e a criação de novas fontes de recuDios para fmanciar
o gigantismo público. '.

Fala-se hoje na criação de novos impostos,' específicos para
financiar a saúde, a educação e as estradas federais. .

Se considerarmos que estes setores, que.são serviços bási
cos da União, estão a descoberto, cabe perguntar o que é feito com
os recursos - e diga-se de passagem cada vez maiores - arrecada-
dos com os impostos já vigentes no Brasil. ' -

A reforma não deve ser feita para aumel}-tar a carga de im
postos e subsidiar ineficiência e incompetência-;Í1o trato da coisa
pública. Os Governos precisam urgente e inadi\lyelroente começar
o processo de emagrecimento a que se propuseram e que até agora
não aconteceram.

Esse emagrecimento passa pelo corte de gorduras decorren
tes de uma folha de pagamentos muito maior dO,que a necessária,
pelo cOlte de desperdícios, pelo fim dos desvios e por uma com
pleta arrumação na estrutura atual. .

Passa, também, pela revisão do modelo centralizador nasci-

do no período dos Governos militares, e que boje mosinisua in~fi'-
cácia e perniciosidade. . • : . . I

Sob o aspecto econômico, ao' fomep.tar ,a: fo.rmação de um
bolo que jamais consegue .ser jústamentedistribuído, e tambéb
sob o aspecto .administrativo operacional, aq-permitir ó tráficoçle
informações, como as que estão sendo. leyan,tadas no, prpcesso
contra.o ex-Secretário Nacional de Acompanqamento Ec6nômico,
José Milton Dallari. , .'

Dallari, 'se comprovadas as acusações; fuivez seja'ilmdqs
poucos punidos dentro de um modelo em que todos os que ~êriJ.
acesso ao poder têmcbance de fazer a mesma ~oisa;E fazem. ,:

O regime passa tambéJll pelas esferas: rp~nores dó Executi
vo: devendo, reformular a postura das administrações 'milliicipais.
Não hâ maÍs' espaço para a "cumpadrecracia:~,. tróC;; de'fa'v~rese
isenções.. O ISS? que praticam.entenão é C<)bradonosPe9uenos
Municípios, representa Uma fçinte de rendapr:qpria.indisperil'áveL

Os Prefeitos devem lutaJ;por esta f9nte pn~o:aconiodati-sé~
velha prática de passm: chapéu junto ~sGoveI1!os ESllllJuaise,Fed:eràL

. Cumprigas eSsas premissas de ordemintema, quéseguell}.a
mesma linha de ,sacrifícios imposta à sociedade Como PlailóRéal,
que obrigou especialmentç ps setorespro4u~v9~. a pfOljdenmi.a
uma verdadeirareengenharia;em busca de prqdutiyidade,·qualicia.
de e efictência,. a ~eforma tributária deve sét.iIDplementada visan
do enfrentar um dos mais graves problemas do País: geração'qe
empregos. . .. ' '

E emprego. só existe qua)ld9 aindúslria/p.comércio eo se
t,?r de serviços vêem compensação na contiI;tui~dedesuas.ativi~
dades. '. ,

: ',A depre'ssio atual, com milhares de.desempregados ·em
todo o'te~ítórip pacional,m«stJ;a que algo .estáe~do; .. . ,

Talvez tenb!lmosmesmo.esgotado 0lIl-qdelode desenvolvi-o
m.ento adotad9 yntre.as décadas de 30 a 80,quaJ,ldófoi estruturàdo
ono;;so si~temaprodutivo,mas.trocá-Io pelo,fundaprodução,.á
morte do .Jllercado interno e o desestímulo às 'e?,poitaçõeS ~erece,

pelo menos, uma reflexão maior do qqeo·~imples ap~uso .de
apoio. .. • . .

Não' é possível garantir a sobrevivência econômica de um
país basean4o-nos apenas na sobrevivência de.um plano cuja prin
cipal sustentação é a quedà inflacionária. ·Sem mercado' interno e
perd'mdo 10% em cada ope~çã~ de em~arque;de produtos para (,
exteLJr, em função do desequilíbrio cambjal, Sem uma linha 'de
financiamep.tos e juros atrativos, os setores ,produtivos' vão acqbar
sendo substiJllídos pelas importições. . .

Voltam:os ao modelo ,q~~ vigorou ,no: Brasil até a :meta4e
deste século. Isso é adaptar-se e responder apapelo da gl0baliza~

ção da economia? , i

Queremos participar desta nova realidade econômica mUIl-;
dial. Os recursos externos s~o bem-vindos, mas devehaveroutra
saída a não ser o total sucateamtlnto da nação., '. . . .

O incentivo à produção está intimamep.te ligado à :t'I<fogna
tributária e às mudanças estruturais. O Brasil continua exportando
impostos e mesmo internamente não' tem condiÇões de. éompeÜr
com produtos fabricados tlm países onde não ex,iste impostei êasca
ta e a folha de pagamentos não exige uma e!,orbitante' contraparti~
da de encargos sociais. . '

É hora de defInir as atribuições das esferas federal: lf!!ia,du~l
e municipal. Enxugar. gorduras, evitar desperdícios é 'sobretudo
exigir investimentos sociais. Ebora de decidirmos pelo desenvól
vimento com ~stiça social ou pelo sucateaménto COJP. desempe"
000 crescente. E borll.de avaliarmos a insaciável fome dl}, ~,Clirsos
dos governos ou exigirmos desburocratização e justiça fISCíll.', '

Mas tudo isso. só depende de nós. Não .serãbosgoyernos,
não será o Congr~sso que devem decidir isolada e ii:hÍ>eria:~eplê
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sobre um assunto cju'e vai àfetar a vida de todos os cidadãos. Por
isso, acima de tudo, é hora de o brasileiro sentir-se um cidadão e,
como tal, aprender i.lular por aquilo em que acredita.

E nós, Parlamentares, que estámós aqui 'em função de um
mandato populate pela confiançà dós' eleitóres, temos a óbrigação
de ser o eco destas às'pirações. '

As contradiçõês 'e os interesses serão'muitos, mas as discus-
sões são saudáveis e o País deve estar em primeiró lugar. ' , , , ,

O SR. IBERÊ FERREIRA (BlbtólPFL -'-RN. Pronuncia o
seguinte discursb}):-'Sr. Presidente; Sr"s e Sni. Deputados, ocupo
esta Tribuna para,'com imensa alegria, registiarã'eIeição d() Sena"
dor Fernando Bezefrrà, pela un3.nini.iààde dos votos dos seus pa
res, para ocupai;' ci'eléhdo cargo 'de'Presiderrte tIA 'Confederação
Nacional da Indústria";' cNI.

. Esta alegria têm razões m'u'itb'p'rofundas' qúe' remontam às
relações familiaré§élesliea infâIiciâ em nossa 'querida; Sapta Cruz e
que seenraizar~ hó'convívió; salU'iai e profícuo,'que mantive
mos ao longo dos'anós:"

Acompanhei','<dt:' perto, 'a ttajetória do 'cidaâ.ãd Fernando
LuizGonçalves Bezerrá, sedimentadà num sistema rlgido 'de OOU C

cação, pautada 'nos 'prihCípios do respeito'mútuo: da étic~, da hoc
nestidade e dá" sóliaanedade, 'Esses ..princípios não só I Ó

acompanharam,p5ss0 afrrmar, mas se consolidaram a'o 'longo dê
sua vida.

Por vontade dos seus contemporâneos, foi ungido, sucessi
vamente, ,líder estúdàhril, llder emPresarial, líder político.' '

Quis o destirio' qi:ie'Fernando'Bezerra,'neste 'ano de 1995, ti~

vesse o reconhecimento maior do seu trabalho, sendo elevado à
condição de Senador dá: República e, agora, também'ao 'cargo mais
importante da sua esféra de atuação profIssional: Présiderite 1Ià CNL

Orgulhosó:·:cbinb parlamêlitàf, Como potiguare' como ami
go - congratulo~me'cóm 0 ihjstre~Senador Femándo 'BeZerra péla
justa investidura qu'e;tenho certeza~ será marcada de pleno's'uces:
so, a exemplo do:que'ocórreu em tddo os caÍgos.'ou'fúnções'ql.le
exerceu. Era o que linha a-registrat. ,< I • .'

O SR. ARMANDO ABÍLIO (PMDB - PB. Pronuncia à
seguinte discurso.)...1 'sr.' Presidente; s'r-s eS~. Deputados; a Paraí
ba está em festa, a.óelisejo das coÍliemoráções, neste mês oe agos-'
to; tio 42° aniversano de funda'ção ,I do Sistemá" Correio' de
Comunicação, coin'pfé'endendo táciio\l'V' e jornal." ' .'. ' ,

.. Trata-se de ev'en.to do maIor "SIgnificado, Sr. 'Presidente, na
medida ém que eIÍséjà: a oportunidade de uma ampla cohfràterniza~
ção entre as lideranças políticas, ethprdanais e o 'povó, '.em geral,
com'os'meios de CÔIi:J.úIÍÍcáção de IIÍiÍlha'terra.
" L'Com uma prdgramàção de altíssimo nível'voltada para os

eventos sócioculturais da Paraíba e do Brasil, a rádio e à televisão
já faZem'parte do dia·-a"dia do nosso povo.

, VI Por seu tumo,l o jornal Correio da Paraíba-registra os
acontecimentos do Brasil e do múridã;'através do seu 'quadro edi
toriàlê'de sua ampla'redé de correspondentes.

"É-sempre bom,'Sr. Presidente: poder registrar uni aconteci
mento1dessá naturezà e testemunliár'ô êxito de uma átividade que
é, semfavor nenhum, orgulho de (oaos nós. '

'. "1 Com as stlás' áténções voltadas para o pelTIlanente desenvol
vimento do Nordeste, o Sistema Correio de Comunicação vem
prestando relevantes serviços à região do Polígono da Seca, atento
às nêeessidades e às perspectivas de melhores dias.

"'[Sãó 42 anosdettabalho ininterrupto, formando opinião pú
blica 'e'projetando a imagem da Paraíba e do Nordeste, num esfor
çoCbfttlliuàdo de engajar a região no contexto do desenvolvimento
nacionál, "

;"'"Testemunha ocular dos fatos, o Sistema Correio de Comu
nicáçã'<9 apaga mais uma vela no bolo das festividades, com os

seus dirigentes recebendo do povo da Paraíba as mais calorosas
manifestações de reconhecunento e de apreço; ,

Sua programação diária transpõe ás frbnteirás do Estado e
integra o Nordeste como um todo. ' ,

Por isso mesmo, Sr. Presidente, com Justo orgulho registro
o acontecimento e transmito ao jornalista RojJertoCavalcanti, Pre·
sidente do Sistema Correio dé Comimicação,'e aos seus auxiliares
os meus sinceros cumprimentos: ' ,

, Que continue a sua "jornada meritória: à "frente desse em-
preendimentotão útil como necessário aos superiores interesses da
Paraíba, do Nordeste e do Brasil.

" Era o que tínhamos a"dizer:
O SR. CORADCI SOBRINHO (B'locoJPFL - SP: Promin

cia o seguinte discurso.) .:...·S,. Presidente. Sf"s e Srs. Deputados.
apesar de terem conseguido uma safra recorde, os produtores ruo
rais de Batatai:; encontram-se' em dificil situação. A razão disso
são os juros que atingiram percentuais absurdos, dificultando o pa-
gamento dos financiamentos bancários. . ,

O fIm di'TRnas contrátbs agríêolas ê úm dos pontos fun,
damentais das reivindicações dàqueles á.gricuhores.Mas a relação
é ainda maior e contém 13 itenS. ',.. ' ,

" Anexo ao meu ptonúriéiamento manifesto recebido dos
agr(ciiltores dé",Batatais durap.te"d récesso desta' Casa. para que
conste dos Anais'da'Câmara dos Deputados. " 'o,' ' "

i • I"

[MANIFESTO A QUE SE REFERE O ORADOR:

"Batatais', 9de jtilli.o de 1995
Ao Ilustríssimo Sr. "',
Digníssrrrio Deputado Federal pelo Estado_ de São ,Paulo
Prezado Delmtado, ' .~ : ' : ' . ,
Os produtóres rurais de Batatais, vêm rés'peitõsaniente atra

vés desta, solicit~r de V. Ex', o' empenho junto às autori4ades ,fe-:
derais no sentido de analisarem, e res'olverem 'urg{)ntemente a
aflItiva situação 'fôr que passain ~este momento.'
.' Sendo atualmente Deputado Federal e principalmente pro·

dutor rural, é profundo conhece<ior destes problemas. Tivemos um
reCorde de safra á:gricola este ano se'm contratempos climáticos. os
agricultores atenderam o apelo do Governo Federa'I, foram ao
campo,plantaràIh; colheram e estão literalmente quebrados.

O que fIzeram de errado?
Tomaram'Ímanciamentos bancários para a produção desta

sarra, tmanciamentos estes corrigidos pela TR mais juros rurais,
que hoje representam um acrésdmó de até 190% sobre o capital
iriieial, sendo poh~rh;que os preços mínimos de garantia dos pro
dútos agricolas permaneceram sem qualquer correção. e os preços
de mercado até s6freram redução.

Não há no momento qualquer saída viável para que estes
produtores volteníao campo para produzirem uma nova safra
95/96 tão importltnte para manutenção do Plano Real, se não hou
ver compreensãóé' apoio direto do' Governo Federal na solução
dos' problemas destes agricultores e suas cooperativas.

Sendo assim; os produtores rurais de Batatais fazem as se·
guintes reivindicações: '

1 - fIm aa 'TR, em todos os contratos de credito rural, in
cluindo Finame e Fundos Constitucionais, desde maio de 1994;

2 - capitaliZação das cooperativas e seus associados, através
do fInanciamento de quotas-partes a longo prazo;

3 - flexibilização das regras para renegociações das dívidas.
com elevação dos percentuais à serem renegociados, bem como.
dos praws de pagamentos, levando-se em consideração a capaci
dade de pagamentb de cada devedor;

4 - solução imediata para as dívidas do Proagro, COSESP.
e demais seguros ãgrícolas, junto às instituições financeiras;
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5 - assegurar recursos para o financiamento integral do cus
to de produção. não' só dos produtos já contemplados com a garan
tia definanciárnéntó' (arroz. feijão. milho. algodão, etc., mas
também. em igualdade de condições a soja e a cana-de-açúcar);

6 - disponibilização dos recursos para EGF de estocagem
aos produtores rurais e suas cooperativas;

7 - 'elevação' das tárifas de importação de produtos agrico
las. e a imediata aplicação de alíquota zero para importação de in
sumos agrícolas. como adubos e defensivos;

8 - proibição .de venda por parte do Governo Federal (CO
NAH). dos estoques públicos de produtos agrícolas, a valores infe-
riores ao preço de liberação de estoques (PLE); .

9 - 'acàrdo iluediiúo coni os governos estaduais. visando a
não incidência do ICMS nas exportações de produtos agricolas e
agroindustriais. e ainda os produtos da cesta bilsica, antecipando-
se à reforma tributária prevista; .

10- elaboráÇão de lei complementar do ICMS desonerando
os alimentos di l;esta oásica; .

11 - reativação do Conselho Nacional de Política Agrícola
(CNP);

12 - aplicação de recursos .externos conÍtaxas máximas'
correspondentes 'ao custo de cáptação e spread de até 3% a.a..
bem como a retirada de IR nestas operações;

13 - adoção de equivalência-produto em tcidos os contratos
de financiamentos para a safra 95/96.

Deputado, estamos contando com seu prestígio e apoio jun
to aos setores competentes. para que nossas reivindicações se con
cretizem. FalarÍlos de produtores e'produção. e não de fazendas e
fazendeiros.

Não há distinção de tamanh,o: credo ou rac;a. e produzimos
alimentos. " .' ..

A imediata· adoção das medidas propostas representàrá' a
continuidade da agricultura. do Plano ReaL e, a tão almejada esta
bili'Zação econôTl)Íca."

O SR. JARBAS LIMA (PPR - RS. Pronuncia o s~iuip.t~.
discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados. a oferta de tra
balho no Brasil rias áreas téc,nicas caracteriza-se por um estranho
paradoxo: numa ponta. abundante mão-de-obra'não-qualificada. e,
no outro extremo. razoável oferta .de profissionills de nível supe
nor. Mas. entre um e outro nível, um fosso enqnne. um vazio de
técnicos competentes de nível médio.

É uma falha facilmente cànstatada no dia~i!.-diade qualquer
cidadão. Há ótimos engenheir(Js civis, eletrÔnicos e mecânicos no
País. mas. quando se precisa fazer uma obra em casa. consertarúill.
aparelho de tevê. resolver um problema no can:o, surge a dificul
dade: onde encontrar um mestre-de-obras, um técnico ou um me-o
cânico que realmente faça jus à profissão'. que exerce. que
realmente seja competente e conheça a fundo o 'séu mister?

Não raro, essa atividade é exercida pelo autodidata, pelo cu
rioso. quando não por algum desonesto incomp~tente. E ao brasi
leiro. na mais das vezes. não resta senão se submeter aos seus
serviços. por simples falta de opção.

A causa - a precariedade do ensino técnlco de nível médio
no Brasil. Desde muito tempo valoriza-se em demasia o ensino de
terceiro grau. em detrimento da formação do profissional de nível
médio - este, pela lógica. necessário em maior número do que
aquele. É, nesse campo, como se tivéssemos um exército com
mais oficiais do que tropa. .

Contudo, aqui e ali, encontramos as honrosas exceções que
suprem em parte a demanda pelo profissional qualificado e com
petente de nível médio. Trago agora um desses exemplos, modelo
de instituição de ensino técnico-profissional para todo o Brasil: a
Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha, de

Novo Hamburgo, ou. como é mais conhecida, simplesmente a
Fundação Liberato.

Há 27 anos em funcionamento. resultado de um convênio
firmaào entre a União. o Estado e o Munidpio,'fbrnla técnic.os nas
áreas de quúuica. mecânica.' elétrotécnica. eletrônica e segurança
do trabalho. Oferece atualmente cursos diurnos para alunos dos

, cursos regulares profissionalizantes de 1° e 2° graus e notul1lOS
. parà os que já completararh'o 2° grau e desejam Se especializar em

alguma dessas iÍreas. .
São cursos que. pelo currículo e pela duração. formam. sem

dúvida alguma, profissionais competentes. Os cursos regulares.
, por exemplo', têm duração de quatro anos. da, g'série do 1° grau à
3' do 2° grau; 'os cursos de especialização têm' duração de quatro a
cinco semestres, com mais '720 horas de estágió obrigatório. Vê
se. assim. qu~ não se trata de simples "ctirsillh6s" rápidos, tão co
muns de encóntrar em qualquer cidade. apenas para fornecer
diplomas ou títu'los sem cuidado com a quaIlfitflÇão.

Hoje, os alunos são'mais de 2.200. A esses. sim, depois de
formados. qualquer um pÓderá confiar seú telévisor ou seu carro
para conserto. pois a seriedade do currículo é do ensino ministrado
na FundaçãoLiberato os credencia sobejamentep~ o mercado.

Prova do altíssimo nível dessa instituição gaúcha é o suces
so que'recentemente alunos seus, do curso de Quimica, obtiveram
na 46' F,eirá iriterÍlaciona'l dê Ciência e Erigeoo::iría. no Canadá. in
clusive UjIl I" lugar. Não [oí por acaso quê 'a ida dos alunos da
FundàÇão foi pàtrocinada não só por órgãos óficíais, estaduais e
municipais. como também' - e'isto é que é importante salientar
pelas 'maiores indústrias do Estado, prova cabálda confiança que a

. iniciativa privacj.a deposita' no trába1ho sério e eficiente da Funda-
ção Liberato. '

, Na verdàde, são as indústrias gaúcha~ às maiores beneficia
das com a qualidade do ensino dessa escola tééll.ica. pois são elas o
destirio riatUraf dos que lá se'fomiam. Não é de estranhar. portanto.
o apoio e a paÍtiéipação com a Fundação Liberato não só do em
presariado gaúeho. comó também das mais renàmadas instituições
acadêmicas do Estado. ' . " ,

Cito." apenas como exemplo. o projeto conhecido como
"Tecnópole", destinado a levantar investimentos para, articular a
pesquisa de novas tecnologias no Rio Grande do Sul. A Fundação
Liberato juntam-se outras ,instituições dexenome, como a Univer
sidade Federal do Rio Grande do Sul, a Unisinos. a PUe. a Fede
ração das Indústrias do Es~do. o SEBRAE e a Prefeitura de Porto
Alegre. . . '. . .

Sr..Presidente, Srs. D,ep\ltados. haveri~ muito ainda a dizer
do ensino; das parcerias. das.realiza\~ões. eJ:1Íl1ll. do intenso e va
riado trába1ho que a Fundação Liberato desenvolve na área técnica
de nível médio, O tempo agora é exíguo para tanto, mas não pode
ria deixar de trazer ao conhec4nento dos nobres colegas uma das
mais importantes promoções da Fundação ílinela este ano. Trata-se
da lOa Mostra Internacional de Ciência e Tecnologia elas ~scolas

Técnicas de 2° Grau da América do Sul, ou. sucintamente, a lO'
Mostratec, que se desenvolverá nas dependências da própria esco
la entre 21 e 25 de novembr9 próxinlO. Paralelamente, a Fundação
promove o 2° Seminário Internacional do Ensino Técnico da Amé
rica do Sul. Como co-promotores. a Secretária de Educaçãodo Es
tado e a Coordenação para a Promoção de Atiyidades
Extra-Escolares da América Latina (COPAE/AL). A finalidade da
Mostra - a apresentação de aproximadamente 120 projetos. de alu
nos e instituições de ensino técnico. em nível de 2° grau, nas dife
rentes áreas do conhecimento científico e tecnológico do Brasil e
de outros países da América Latina.

Chamo a atenção para a importância desse evento, justa
mente por se tratar de uma feira de ciência e tecnologia em nível
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de 2° grau, e não, corno é mais comum. em nível universitário ou
de pós-graduação.

Portanto. Sr. Presidente. Srs. Deputados. só há que elogiar a
iniciativa da Fundação Liherato. E nunca será demais ressaltar a
qualidade do trabalho desenvolvido. com resultados tão profícuos
não só para o Município de Novo Hamburgo. mas também para ,
todo o Estado do Rio Grande do Sul. e. sem dúvida. para o todo o
Brasil. pelo que ela oferece de qualificação profissional de nível
médio - exemplo a ser seguido por qualquer instituição sinlilar em
qualquer parte do País.

O SR. DOMINGOS DUTRA (pT - MA. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sf"s e Srs. Deputados. a cada dia
o Governo do Sr. FUC - Fernando Herdeiro de Collor - envergo
nha o País e trai os compromissos assumidos durante a campanha
eleitoral. Os últimos acontecimentos demonstram um Governo va
cilante e subordinado aos interesses dos antigos grupos econômi
cos e políticos que há séculos saqueiam as nossas 'riquezas c '
hunúlham o nosso povo. Este Governo tenta recriar o CMF. sob a
alegação de que não há recursos para a saúde. Usa a chantagem c
o sofrimento da população para mais uma vez assaltar especIal
mente os assalariados e a classe média.

Ao mesmo tempo em que o Governo diz que não há recur
sos para saúde. para a agricultura e ol,!tros, setores Care11les do Pais.
o Sr. Fernando Herdeiro de Collor anistia IUralistas que devem
mais de I bilhão de reais.e agora cobre o rombo do Banco beonô
mico. de mais de 3 bilhõcs. Isto é urna vergonha!

Sou radicalmente contra a criação do CMf. Ántes de pena
lizar novamente a população com mais um imposto. o Governo
deve estancar as torneiras da COflUpçãO e do desperdício. além de
deixar de tampar os rombos e roubos dos setores privados com re
cursos do contribuinte.

Convém ressaltar o cinismo da classe dominante: para'aten
der a interesses escusos e contrários à Nação brasileira•. querem
privatizar. Para acobeltar a roubalheira no sistema financeiro esta
dualizam um banco privado.

O episódio do Banco Econônúco evidencia que AcM é um
verdadeiro baú sem alça que FHC vai ter de carregar até o fmal do
seu Governo.

Justiça se faz na luta.
O SR. PAULO ROCHA (pT - PA. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente. Sf"s e Srs. Deputados. "a lei da sobre
vivência natural é maior do que qualquerlei feita pelo homem". É
com base neste princípio que a população remanescente de qui
lombos decidiu resistir às arbitrariedades de alguns técnicos do
IBAMA. ao longo rio Trombetas. Município de Oriximiná, no Es
tado do Pará. São cerca de 10 mil pessoás que vivem ao longo do
rio Trombetas e do lago Sapucuá. praticando a caça. a pesca. a
agncultura familiar e o extrativismo" em perfeito,equilíbrio com a
natureza, há mais de um século.

Mas, a partir de 1970. por recomendação do Projeto Radam
Brasil, foi criada a reserva biológica do rio Trombetas, com uma
área de 385 mil hectares, na margem esquerda do rio, entre Ca-·
choeira-Porteira e o Lago de Mussura. No lado esquerdo do referi
do rio. foi implantado o projeto de exploração de bauxita, pela
empresa Mineração Rio do Norte. Aí começou o pesadelo da po
pulação nativa, com a redução da área de caça. pesca e extrativis
mo da castanha-do-Pará. Para completar o quadro, no final do
Governo Sarney foi criada a Floresta Nacional Saracá-Taqüera,
numa área de 450 mil hectares. que vai de Oriximiná a Terra San
ta, MuniCípio que faz linúte entre o Pará e o Estado do Amazonas.

Apesar de o del.Teto que criou a Floresta Nacional do Sara
cá-Taqüera datar de 27 de dezembro de 1989. somente agora co
meçaram os trabalhos de delimitação da área. sem nenhuma

discussão prévia com a população que vive na floresta. E. pior de
tudo. os técnicos do lhama estão traçando os linútes por dentro do
quintal dos moradores da região. Além disso, estão confiscando
arreios de pesca e outros instrumentos do trabalho na agricultura e
na coleta de castanha. Para completar a intinlidação. alguns agen
tes estão dando tiros de revólver para o alto. numa atitude de exi
bicionismo e autoritarismo.

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Oriximiná convo
cou uma reunião. no último dia 15. na sede da Câmara Municipal,
para discutir o assunto. com a presença dos funcionários do lhama.
Rafael Ferraiole e Alda. do defensoipúblico. Mario Luiz. e decer
ca de 600 pessoas, que protestaram éontra' o aut,oritarismo dos
agentes e apresentaram as seguUltes propostas:

I) Pernlanência dos moradores na área. exercendo suas ati
vidades tradicionais;

2) Demarcação e titulação dos módulos por eles' ocupados;
3) Paralisação do pico de delimitação. da,foníla como vem

sendo feita;
4) Discussão prévia com a ~omunidade sobre qualquer de

cisão a respeito da Floresta Nacional.
Em relação ao Rio Trombetas. os trabalhadores rurais de

Orixinliná aprcsentaranl as seguintes propostas: '
a) Exigência de audiência, pública para a exploração do

novo platô de hauxita pela Mineração .Rio do Norte;
b) TransfoJlllação da reserva biológica em reserva extratl

. vista;
c) Plano de .desenvolvimento para a regiã,?, capaz de asse

gurar melhores condições de vida para a população local.
Era o que tínhamos a dizer.
O SR. JOSÉ CARLOS LACERDA (PPR - RJ. PronuncIa

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sf"s e Srs. Deputados. é com
imensa satisfação que torno conhecinlento da notícia de'que já está
programado. para entrar imediatamente em ação. no Rio de Janei
ro. um novo serviço de combate ao roubo e furto de automóveis.
que se convencionou chamar de "Disque-Alerta".

Assim. toda vez que alguém perceber que teve o carro rou
bado poderá acionar a polícia por telefone. discando um número já
divulgado. A ligação desencadeará uma ação conjunta das Polícias
Militar. Civil e Rodoviária Federal e Estadual.

A providência foi publicada pelo jornal O Globo, em 9 do
::orrente, e já foi amplamente divulgada.

O mérito dessa importante iniciativa cabe. principalmente,
ao General Nilton Cerqueira, Secretário de Segurança Pública do
Rio de Janeiro,. que está, pois. apto a receber o apoio e os parabéns
de todos nós. não Somente por essa providÊncia como também
pela fIrmeza e competÊncia com que vem conduzindo os trabalhos
da Secretaria de Segurança Pública do Estado.

Mais meritória ainda se toma a iniciativa porque revestida
do mais alto espúifu público. uma vez que para o maior êxito da
missão foi estabelecido convênio entre a própria Secretaria de Se
gurança, o DETRAN. a TELERJ e Batalhões da P.R.F. e da Polí
cia Estadual. Desse modo, o "Disque-Alerta" será o mais eficiente
possível, agilizando a ação da polícia nos principais eixos de atua
ção das quadrilhas.

A iniciativa do eminente Secretário de Segurança do Rio de
Janeiro contra com todo apoio do Exmo Sr. Governador Marcello
Alencar, que está, também, a merecer irrestrito apoio e parabéns
por seu incondicional propósito de dar combate. sem trégua, à cri
mínalidade.

Os marginais são insensíveis, brutos, não perdoam. É preci
so enfrentá-los com o mesmo rigor com que eles agem, ou com ri
gor maior ainda. para que o crime seja extenninado e a população
possa viver e trabalhar em paz.
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Alie-se a tudo isso o potencial turístico do Rio de Janeiro,
sua vocação para o progresso em todos os sentidos, a alegria tradi
cional do seu povo, sua hospitalidade, suas belezas cênicas, que
encantam brasileiros e estrangeiros, uma linda cidade, enfun. de
bruçada sobre a Baía da Guanabara e abençoada pelos braços
abertos do .Cristo Redentor.

a Rio de Janeiro não é. apenas um patrimônio brasileiro. É
um patrimônio- da Humanidade. Por tudo isso. uma cidade assim
não. pode ficar à mercê do b,anditismo organizado e dos agentes in
decorosos do narcotráfico. E preciso bani-los da nossa cidade, ,-,us-

. te o que custar.
Sinaliza-se nessa ação enérgica do Governador e do seu Se

cretáriouma nova experiência. que se cobrirá de êxito, com certe
za, para a segurança completada nossa cidade. que ainda conta
com excelentes profissionais da área policial, ainda que carentes
de melhores salários" um aspecto da questão que deve ser, agora,
equacionado no sentido de valorização profissional do policial, até
mesmo num ato de justiça, tendo em vista as grandes responsabili·

. dades que acumulam.
Para qUé o Estado do Rio tenha essa garantia de segurança

pública almejada pelo Governaçlor e por seu Secretário de Segu
rança, foi aprovado um programa de ação policial. consubstancia
qo em 14 itens, dando intensa prioridade ao aperfeiçoamento
técnico da polícia e punição aos que estiverem envolvidos em ati~

vidades criminosas. Dentre os 14 itens, destacam-se o restabeleci
mento da dignidade das instituições. o policiamento ostensivo e a
polícia judiciária, a defesa civil. a aproximação dos policiais com
o Ministério Público e com o Poder Judiciário. o reaparelhamento
policial em todo o Estado. o aperfeiçoamento dos recursos huma
nos e da ação social. a premiação aos bons policiais civis e milita
res, enfim,. a informatização dos órgãos da Secretari de Segurança
Pública. para que possam realizar com eficácia suas atividades; in
tegrando-as com as da Secretaria de Justiça e do Interior;do Poder
Judiciário e do Ministério Público.

Como se vê, Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, trata-se
. de uma ação enérgica. a ser tomada em sentido global, sem tergi

versações e sem quaisquer contemporizações com os agentes do
crime.

É disso. exatamente, que está precisando o Rio de Janeiro,
para voltar a ser a Cidade Maravilhosa que tanto amamos.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. COSTA FERREIRA (PP - MA. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs e 81'S. Deputados, já esta
mos em atraso. no que conceme ao desenvolvimento da reforma
agrária no Brasil. O problema agrava-se, considerando a necessi
dade de oferecer condições de dignidade e integridade à vida hu
mana. porque a agricultura oferece supersafras. mas produz
impressionantes índices dI' vítimas no campo. entre alas crianças e
adolescentes, gravíssinla questão que merece muito mais atenção
dos Poderes Públicos.

Sempre houve conflitos. marcando os modelos agrlcola e
agrário brasileiros. mas há iniqüidades sociais que parecem man
char cada vez mais o cenário nacional. As causas estruturais inse
rem-se na secular tendência à concentração fundiária e ao uso
indevido da terra. Um aspecto sempre muito sombrio desse pro
blema é o crescente envolvimento de menores no processo de luta
pela terra. em face de situações que os obrigam ao trabalho. É sig
nificativo que o limite mínimo de 14 anos de idade nunca tenha
sido respeitado. ao se incorporar o menor no mercado, principal
mente na área rural.

Até alguns anos atrás. a violência no meio rural era como
que desconsiderada pelas autoridades deste País. Parece que só a
partir de 1985 teve início a preocupação real com incidência exa-

gerada de violência. inclusive contra menores, nos conflitos de ter
ra. A violência poucas vezes é dirigida exclusivamente contra me
nores; em geral, estão envolvidos os membros da família ou a
comunidade a que pertencem.

Os menores também são vítimas de assassinatos e ferimen
tos. ameaças de morte, seqüestros. linchamentos. torturas, prisões
ilegais, trabalho escravo, prostituição infanto-juvenil. desapareci
mentos. com ocultações de cadáveres. estuPros e agressões físicas
e moralS. Num período de onze anos, de 1980e 1991. apuraram-se
os registros de mais de 100 assassinatos de menores, em conflitos
de terra. A configuração geográfica desses assassinatos estava as
sim distribuída: Amazônia Legal, 69% de ocorrências. distribuídas
entre os Estados do Pará (30%), Mato Grosso (11%). GOiás 
compreendendo o Estado do Tocantins que ainda não existia ofi
cialmente - (9%), Amazonas (8%), Maranhão (7%), Roraima
(3%) e Rondônia (1%). O Mato Grosso do Sul. na Região Cenu'o
Oeste, registra 16% das ocorrências; na Região Sudeste a configu·
ração é a seguinte: Rio de Janeiro, 5%; Mmas Gerais. 4%, e São
Paulo, 3%. O Nordeste registra 11 %. desta forma: Bahia. 4%; Per
nambuco e Alagoas, 3% cada, e Sergipe, 1%. Santa Catarina regis
tra aS.duas únicas ocorrências da Região Sul. no período referido.

Com o assassinato de menores no campo objetiva-se tumul
tuar a vida familiar e, com sua desorganização,inviabilizar a posse
da terra. Assim, as vítimas "preferenciais" são aqueles que já al
cançaram a vida produtiva.

Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, é como se vivêssemos
um trágico momento histórico. no qual a reforma agrária se faz ab
solutamente necessária, não só como uma obrigação social e polí
tica. mas como um inadiável dever de justiça.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR~ SIMÃO SESSIM (PPR - RJ.Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados. gostaria de aler
tar, mais uma vez, o Governo e a sociedade para o grave equívoco
que representa o abandono do Lloyd Brasileiro. alega a ser cho
cante a falta de sensibilidade das autoridades competentes em rela
ção à situação econômico-financeira dessa grande empresa
nacional, que tantos serviços tem prestado ao País.

Depois de frustradas as tentativas de leiloar, a preço de ba
nanas. o patrimônio do Lloyd, no ano passado, o Presidente Itanlar
Franco determinou sua exclusão do Programa Nacional de Deses
tatização. Tal decisão, no entanto, não encontrou apoio no atual
Governo, que vem agindo deliberadamente no sentido de forçar o
estrangulamento da empresa.

As tentativas de privatização já revelaram as intenções das
autoridades. que colocaram um preço mínimo de 25,5 milhões de
dólares. quando só os navios Lloyd Pacífico e Lloyd Atlântico
custaram 72 milhões de dólares cada. Recentemente. o Docevale
foi vendido por 11 milhões de dólares.

Atualmente, o patrimônio da empresa gira em torno dos 200
milhões de dólares e a sua capacidade de receita potencial está em
10 milhões de dólares mensais. Mas ao invés de ver a situação por
esse ângulo, o Governo insiste em agravar a situação fInanceira do
Lloyd, impedindo que sua recuperação possa servir para alavancar
a indústria naval brasileira. Dos 22 navios que compõem sua frota,
apenas três estão em operação, quando um relativamente pequeno
aporte de capital seria suficiente para transformar em lucros o
atual quadro de estagnação.

O Congresso Nacional aprovou, no âmbito do PLO nO 3/94,
emenda relativa ao Fundo de Marinha Mercante que previa um
empréstimo de 36 milhões de reais ao Lloyd, suficiente para com
pletar o saneamento financeiro da empresa. Diante dos resultados
que pode atingir, esse valor é muito baixo e representa apenas me
tade do valor de um de seus navios.



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Sexta-feira 18 18897

Não se pode entender, portanto, os motivos que levaram o
Presidente Fernando Henrique a vetar aquela emenda, colocando
em risco todos os esforços já realizados. Basta verificar que o su
cesso desse empreendimento poderia conduzir o LIoyd aos padrõ
es de faturamento anual do fmal da década passada, que superava
os 200 milhões de dólares - hoje foi reduzido a apenas 15,6 mi
lhões de dólares.

Vale ressaltar que, junto com a Frota Nacional de Petrolei
ros e a Vale do Rio Doce Navegação, o LIoyd tem sido um dos
maiores contribuintes para o Fundo de Marinha Mercante. E que,
inexplicavelmente, essas três estatais perderam, somente em 1988,
cerca de 150 milhões de dólares de Adicional de Fretes para reno
vação da Marinha Mercante, tributo gerado no transporte de car
gas feito por seus navios.

Essa quantidade enorme de recursos foi canalizada para as
"contas especiais" das empresas privadas. Assim, torna-se muito
claro quanto o empréstimo de 36 milhões de reais é insignificante
diante dos imensos beneficios proporcionados ao País pelo LIoyd.

Sacrifica-se, assim, uma grande empresa pública, lesando o
patrimônio acumulado pelos contribuintes, em beneficio da inicia
tiva privada, ignorando-se o que essas últimas ganharam com a
produção das estatais.

O potencial econômico do setor é grande e está em expan
são em todo o mundo. Estima-se que, em dez anos, o Brasil irá pa
gar mais de 50 bilhões de dólares em fretes para o exterior. Essa
cifra espetacular significa uma expressiva sangria de recursos para
um país que tenta, sob o peso de enormes sacrifícios, libertar-se do
custo de suas dívidas.

.O Brasil, possui 8 mil quilômetros de cçstas e mais de 40
mil quilômetros de vias interiores navegáveis. E inadmissível que
deixemos desaparecer uma empresa estatal do porte e da importân
cia do LIoyd, quando, para qualquer observador imparcial, trata-se
de um setor estratégico, tanto para a economia quanto para a segu
rança nacionais.

Por tudo isso, estamos certos de que o Governo tem a obri
gação de rever a atitude desastrosa que vem tomando em relação
ao LIoyd. A análise lúcida dos fatos demonstra que essa empresa é
viável e está à altura das responsabilidades que lhe foram delega
das pelos brasileiros.

OBR. RICARDO IZAR (PPR - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sf"s e Srs. Deputados, o encaminha
mento dado pelo Governo à difícil situação econômico-financeira
do Banco Econômico descambou num verdadeiro imbróglio, sur
preendendo a todos: empresariado, políticos e, aparentemente, ao
próprio Banco Central.

A decisão do Governo pode ser analisada por vários aspec
tos, mas, sem dúvida alguma, o que contribuiu de maneira prepon
derante para o desfecho da crise foram os de natureza técnica, os
quais alimentaram as pressões político-partidárias surgidas com o
desenrolar dos acontecimentos.

Do ponto de vista técnico, a questão foi mal conduzida des
de o início. Não é segredo que o Banco Central demorou a tomar
uma decisão, preferindo sustentar a crise de iliquidez do Banco
com uma injeção diária de 2 milhões de reais, para compensar os
saldos negativos de caixa.

E não se pode dizer que assim agia por falta de conheci
mento da verdadeira situação do Econômico, já que era do conhe
cimento geral que o Banco está com um monumental rombo de 3
bilhões de reais, por gestão incompetente de seus negócios.

A medida oportuna, tecnicamente falando, seria, desde o
início, sua liquidação extrajudicial com base na Lei n° 6.024/64,
ou, atentando para os aspectos delicados da questão, seu enquadra
mento no Decreto-Lei n° 2.321/87. isto é, no chamado "regime de

administração especial temporária", o qual pode se aplicar, indis
tintamente, às instituições fmanceíras privadas e públicas não fe
derais.

Todavia, o Banco Central, por razões não esclarecidas, op
tou por empurrar a situação "com a barriga" e quando resolveu in
tervir o fez de maneira atabalhoada e em condições julgadas
inaceitáveis para os depositantes e correntistaç.

Ao recuar da decisão tomada, o Governo, apoiado num de
creto-lei do Estado Novo, de duvidosa legalidade (Decreto-Lei nO
3.365, de 21 de junho de 1941), decidiu autorizar o Governo do
Estado da Bahia a assumir o controle acionário do Banco, pelo va
lor simbólico de 1 real.

Tal decisão, além de infeliz, foi extremamente inoportuna,
tendo em vista que obrigará um homem reconhecidamente honra
do, como o Presidente da República, a autorizar, mediante decreto,
uma operação de aspectos técnicos duvidosos, invocando motivos
de utilidade pública que só muito forçadamente se enquadrarão
nos casos previstos no art. 5° do referido dispositivo legal.

Registre-se, de passagem, que a intenção do Estado Novo,
ao promulgar referido decreto, era a desapropriação de bens imó
veis (art. 2°, §§ 1° e 2°). O § 3° do precitado art. 2°, em que se
apoiou a decisão do Governo, resultou de um implante feito pela
Revolução de 1964, mediante a promulgação do Decreto-Lei nO
856, de 11 e setembro de 1969.

Além do vexame de apor a sua assinatura num documento
de duvidosa legalidade e que, pelas circunstâncias que envolvem o
caso, fere o princípio de moralidade pública, requisito de que se
deve revestir qualquer ato administrativo (art. 37 da Constituição
Federal), o Presidente da República deverá enfrentar, ainda, o ine
vitável desgaste político resultante do ineficiente assessoramento
de sua equipe econômica.

Com efeito, se o objetivo era manter o Banco em funciona
mento, até se encontrar uma solução para a transferência do con
trole acionário, a decisão técnica mais lógica e adequada seria
enquadrá-lo no regime de "administração especial temporária",
com o que se evitaria a esdrúxula situação de se patrocinar a estati
zação de um banco privado, quando uma das metas mais impor
tantes do Governo é a privatização das empresas estatais.

Por outro lado, essa decisão teria tido o mérito de evitar os
aspectos emocionais relacionados a supostos tratamentos preferen
ciais dispensados ao Banespa e ao BaneIj, o que acabou ocorren
do, não de modo intencional, mas por inépcia das autoridades
econômicas, pois o enquadramento do Econômico no citado "regi
me de administração temporária" o colocaria em idêntica situação
em que se encontram aqueles dois bancos estaduais.

De toda essa situação, as partes envolvidas saíram, sem ex
ceção, desgastadas: o Governo, o Estado da Bahia, o PFL e algu
mas de suas lideranças mais representativas.

O Governo: pela perda de credibilidade junto ao público e
aos políticos, além de estar numa situação incômoda de ter que,
eventualmente, socorrer o banco, malgrado as suas veementes de
clarações em contrário, como forma de atenuar a grande repercus
são que a decisão teve em todos os setores da opinião pública.

O Estado da Bahia: por ter de mobilizar garantias da ordem
de 1,1 bilhão de reais para garantir a liquidez imediata do banco,
além de se ver na incômoda obrigação de injetar vultosa soma de
recursos, de que não dispõe, para viabilizar o banco, caso o Gover
no efetivamente cumpra o que anunciou.

A esperança é que o controle acionário do banco seja trans
ferido, o mais rapidamente possível, para grupos privados, o que,
contudo, pode demandar mais tempo do que o desejável e até não
se consumar. Por toda essa situação, o Governador da Bahia é a
autoridade mais aflita da República.
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O PFL e suas lideranças mais destacadas: por ter deixado a
impressão de que o fisiologismo, à moda antiga, está mais presen
te em suas fileiras do que se poderia supor, sendo mais importante
até do que a bandeira de privatização a qualquer custo.

Sqbretudo perde a Nação, pois o clima de rivalidade artifi
cialmente çriado entre regiões e Estados afeta de modo negativo o
próprÍo pacto federativo e em nada contribui para o nosso aperfei
çoamento político.

O mais estranhável e curioso, em toda essa situação, é a ati
tude dos dirigentes do Banco Central, os quais, veladamente, re
provam a decisão presidencial, quan<Jo, na realidade, tudo ocorreu
em decorrência da má condução técnica que originariamente im
primiram ao caso.

Porém, algumas lições podem ser tiradas desses lamentá
veis acontecimentos. A l?rimeira delas é que tanto o Banco Central
quanto a CVM precisam aparelhar-se melhor para tratar do siste
ma financeiro de modo mais técnico e responsável. A segunda é
que o Governo deve ouvir mais os segmentos representativos da
sociedade, a fim de evitai as "enrascadas" em que, periodicamente,
se. vê envolvido, por ma,u. assessoramento dos dirigentes de seus
órgãos técnjcos. .

Por fim, o que a sociedade e mais particularmente o contri
buinte esperam é que os principais acionistas do banco não ve
nham a se locupletar, oportunamente, de toda essa situação, como
quasesempJ;e sói acontecer, utilizando as brechas legais do Decre- '
to-Lei nO 3.3p5, diploplli que, como se salientou anteriormente,
não foi concebido para abrigar desapropriações dessa natureza.

É de se esperar, pois, que toda essa ternvel confusão não
venha a se refletir negativamente no Real e no encaminhamento
das rçfoJJ}la,S c,onstitucionais, além de preservar o contribuinte' dos
efeitos de outras decisões mal concebidas e pouco meditadas que
possam ser tomadas no desdobramento da situação, o que constitui
um grimde risco de acontecer, haja vista as declarações de última
hora do Governo. '

O SR. PAULO FEIjó (pSDB - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, estou acompa
nhando com muita atenção e inegável preocupação os desdobra
mentos da Crise que 'aflorou com a intervenção do Banoo Central
n'o'Banco EConômico, que tem sede na cidade de Salvador, Estado
da Bahia. . .

Os descontentaII:\entos que o fato gerou em segmentos da
sociedade baiana e, especialmente, naqueles que, detentores do
mandato popular, expressavam os sentimentos do povo baiano,
ocuparam esPaços avantajados da midia falada e escrita, dando ao
País a estranha sensação de desgastes políticos para o Governo Fe
deral, sobretudo porque se anunciou, de modo precipitado, a con
cordância com a estatização do Banco Econômico, que seria
assumido pelo Governo do Estado da Bahia.

, Creio que se o Governo daquele Estado se aventurar a tal
eII:\Pfeitada, será de sua inteira responsabilidade e risco tal gesto,
contra o qual ninguém poderá antepor-se, embora a política da es
tatização se revele como um verdadeiro retrocesso.

Hoje, Sr. Presidente, a história nos revela que, no setor da
ação do Estado, estatizar é caminhar na contramão. O rumo certo é
a privatização, é o Estado livrar-se de encargos e compromissos
quer não se afiguram como típicos de suas funções. No caso pre
sente, a estatização compromete o Estado e leva para uma institui
ção que a iniciativa privada dilapidou, recursos do povo e que
deveriam ser aplicados em favor do próprio povo.

Não discuto, Sr. Presidente, as intenções e gestos dos políti
cos da Bahia, muitos dos quais servem de exemplo, pelo amor e
dedicação aos interesses de seu Estado. Mas vejo o propósito da
estatização como um retrocesso e, quanto a isto, não poderia man-

ter-me ausente do debate deste assunto.
Confio, entretanto, na palavra do Presidente Fernando )-Ien

rique Cardoso, segundo a qual nenhum centavo do Tesouro Nacio
nal será carreado para "salvar" o Banco Econômico.

Confio também, St's e Srs. Deputados, no bom senso e na
clarividência dos Governantes do Estado da Bahia, esperando des
tes que negociem soluções que não atendam a ip.teresses corporati
vos nem a segmentos representativos apenas dos poderosos, pois o
povo deve ser priorizado na aplicação dos recursos públicos.

Confio, por fim, no Governo Federal, que soube agir com
finneza em uni momento critico da vida d~ Banco EcOnômico.
Afrouxar agora, recuar, abandonar a linha de seriedade e assumir
padrões de concess~cí nem 'sempre bem definidos, trará ao Gover
no 0nfigurações pouco sàlJdávei~ y de todo indesejáveis.

. Estou no aguardo dos desdobramentos desta questão na cer
teza de que, ao fim, não haverá vencidos nem vencedores, prevale
cendo apenas '0 interesse público, a transparência e a moralidade
dos atos quer do Governo Federal. quer do Governo do Estado da
Bahia. . .. , , , .

Era o que tiIiha a ,dizer, Sr, Presid~nte: St's e Srs. Deputa~
dós.

O SR. AYRTON XEREZ (pSDB - RJ. Pronuncia o se
guinte discu~o,.) - Sr. President~, St's e Srs. Deputados, um ver
dadeiro homem público deve ser Capaz de identificar as
necessidades prementes do povQ. Um líder. deve saná-Ias.

O Rio de Janeiro conta hoje com 'um Governo atuante e'
preocupado em reerguer o Estado e sua gente, um Governo com
prometido com o desenvolvimento e com a ordem.

Em cainpanha, o Governador Mareelli:> Alencar tinha como
uma de suas metas a retomada do crescimento econôniico do Esta-
do. . '. . ,

, Muiía.s foram as ocasiões em palanque nas quais, de peito
aberto, di~t;edo Povo reunido, pronietiatrabalhar em prol da eco
nomia fluminense. Hoje, temos 'a fá'bnca da VolkSwagem em Re
sende, temos pólos de desenvolvimen1Ó florescendo em todo o
Estado. "

Também em campanha, o Governador elegeu a BaIXada
Fluminense como sua prioridade número um. Hoje, temos a ale-
gria de ver lançado o programa pró-baixada. . ,

Um líder, Sr. Presidente, sabe cuÍnpriT, suas promessas e
honrar seus compromissos. E, mais, um verdadeiro líder sabe es
colher seus auxiliares, colocando a pessoa certa no l~gar correto.
Ao criar a Secretaria de Desenvolvimento da Baixada Fluminense'
e Municípios Adjacentes - SEBAMA., o Governador Marcello
Alencar provou essa teoria ao nomear o Deputado Nelson Bomier
para titular da pasta. Demonstrando toda a sua habilidade, o Go
vernador escolheu um dos politicos mais representantivos da re
gião, a quem foi dada a missão de coordenar as ações
governamentais na Baixada e identificar as necessidades dos mo
radores.

E assim foi, Sr. Presidente, com o lançamento do Pró-Bai
xada. Quase 900 ações de governo estão programadas para o qua
driênio 95/98, sendo que, desse total, nada menos que 250 estão
em pleno andamento, com 1,7 bilhão de reais já alocados.

O programa, inclusive, abrange órgãos e entidades da mag
nitude de Caixa Econômica Federal, BNDES, BIRD E BID, além
de outras agências de fomento.

Entre as obras, podemos citar a do Porto de Seratiba e a im
plantação do Pólo Petroquímico da PEfROBRAS em Duque de
Caxias, o que significa mais 60 mil empregos. Saneamento, segu
rança pública, habitação e tantos outros setores importantes estão
sendo atendidos pelo Programa.

Diante de tudo isso, não poderia deixar de cumprimentar o



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção 1) Sexta-feira 18 18899

Governador Marcello Alencar e o Secretário Nelson Bornier pelo
lançameT\to de;> Pró-Baixada. ,

Qepois de tantos anos 'vagando pelas páginas policiais dos
noticiários, a Baixada FlUIIiinénse começa a 'entrar nos cadernos
de economia e política. ..

Muito disso, devido ao trabalho de homens que, conscientes
de seus compromissos com a história, não se desviam de seus ca
minhos,'tt:abalhílndo' pela Baixada, pelo Rio de Janeiro e pelo Bra
sil.

Era Oque tinha à dizer. " .
O SR. JOSÉ CHÁVES (pE. Pronuncia o seguinte discur

so.) -' Sr. Présidente, Sr"s e Srs. Deputados, o comportamento da
economia nordestiná, nos últimos'vinte 'anos, tem sido muito posi
tivo. A média'de crescimento rui reglã'o mánteve-se acima da mé
dia de crescÍ1Ílentó da' economia iladonál. Este desempenho, no
entanto, não sig'nificou a diminuição das distâ,nciás que a separam
das regiões do Sul e Sudeste. Çlá, porém, um dado recente que le-'
vanta um Cyrtá grau dê preocupação.

Em recente boletim ecOnômico divulgado pela Sudene, de
paramos com a informação de que 1;lOuve uma queda da participa
ção relativa da região Nordeste no PIE brasileiro. Os' dados
revelam que, em 19Q0. detínhamos 18,5% do PIB nacionál, ,e que
e1l11994;caíamos pára 17,5%.' '. .

Particularmente para PerrianibuCo, este documento da Sude-, '
ne traz notíCias desagradaveis. 'E~bora tttnhamos nÍantido nossa
segunda posição na régiã~":'Cerca de 16,9 bilhões de dólares tive
mos um decréscimo de '7,4% neste período de quatro anos. Todos
esses números reforçam nossas antigas convicções de que falta
uma políticaeconômicà integi:ativa no País; e mais especificamen-
te uma pOlíticà iÍJ.dustnàl. ' .,.. ::.

Na última visita do Presidente Fernando Henrique Cardóso'
ao meu Estado, durante reunião do Conselho Deliberativo da Su
dene o Presidente d<l Federação das Indústrias do Estado de Per
nambuco - FIEPE, Di. 'Arinahdo Monteiiá Neto: fez' uma lúcida
análise das vocaçoes econômÍcàs do Estado e lembrou que, além
de uma tendência natural para a agricultura irrigada e o turismo,
possuímos uma enorme vocação para a indústria. Na ocasião,
como que falando idiomas diferentes o' Presidente ignorou esta
fundamental observação no se~ discurso) em seguida..

Esta minha introdução é para registrar que, nesta semana,
reàliza-se em O}inéla um evento de grande importânciá para o Es
ta~o, mesmo sem a merecida divulgação; o Seminário sobre Políti
ca Industrial - Perspectivas para ó Nordeste. 'Parálelamente ao
evento, ocorre' a Feira cIaIndústria Mecâ,nica, MetálÚIgica e de
Material Elétriéo de Pernambuco - FIMMEPE - 95. A iniciativa é
doSindicato das Indústrias Metalurgicas, Mecânicas e de Material
Elétrico do Estado e Pernambuco - SIMMEPE.

No instante em que se discute um projeto de reegenharia
para Pernambuco, este evento debate projetos estruturadores para
o Nordeste e para Pernambuco; a competitividade da indústria bra
sileira; os incentivos ao desenvolvimento industrial da região;. as
perspectivas da.indústria metál-mecânica; uma moderna siderurgia
no Nordeste e uma proposta de política industrial do Governo.
Nada mais oportuno, apesar da triste coincidência de aconteciruen
tos, com a intervenção do Banco Centrál no Banco Mercantil, ven
do que forças políticas do Estado de Pernambuco nesta hora se
unem para reverter tal situação.

A mensagem de otimismo que trago desta tribuna é a de
que este segmento da indústria de Pernambuco, reunido em massa
ness~s eventos, pode ser uma alavanca preciosa para promover a
criação de um pólo de autopeças para o Estàdo, e daí fortalecer
ainda mais a possibilidade de instalação de uma montadora de au
tomáveis em Pernambuco. Condições favoráveis existem. Falta-

nos um pouco de empenho e de sorte, o encontro de vontades e
eneJ;gia,. como a oportunidade que o Seminárip e a Feira ora pro
porcionam.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP: Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, os
aposentados dos Correios de São Paulo: em' audiência com o'Pre-'
sidente da empresa, Henrique Hargreves, fiZerain vári~s solicitaçõ-
~ ,

I) Retomo da assistência aos aposentados;
2) Devolução da poupança retida pelos Postális;
3) Suspensão de cobrança indevida deIRF, porfálta de in-

fonnação; .
4) Correção de enquadramento ina.dequado, com conse

qüente pagamento apenas parcial a pensionistas;
, 5) Pagamento de adicionál 'aos aposentados;

6) Solução de passivos trábaihistas; ..
7) Revisão de enquadramento; .
8) Tratamento igualitário para as entidades.
Recebemos pedido de éobrança das soluções. .
O SR. SANDRO MABEL' (pMDB - 00. Pronunciil' o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, ~m' dds
mais graves problemas enfrentados por este País é o dos tràIispor
teso Por razões históricas, desde que o Presidente Washington Luiz
proclamou que "governar é abrir estradas"',' o Brâsil' oplóú pêlo
transporte rodoviário - situação que se consolidou'apos.á 'mstala"'
ção da indústria automobilística,'ainda no Governo Kubitschek
em detrimento das ferrovias e hidrovias.

O fato é que hoje os 150 mil quilômetros intransitáveis, de-
vido a seu péssimo estado de conservação. . . .

Evidentemente, as rodovias deverão ser recuPeradas 'o' mais
rápido possível - o que, aliás, demandará recurSos de vulto. Mas'
essa crise revela que se utilizar praticamente uma única modaliôa
de de transporte é extremamente perigoso' patá úm país' de' dimen-
sões continentais, como o nosso. ... ' . . , .

É fundamental, por conseguinte, qUe'outras mOdâlidades de
meios de transportes sejam desenvolvidas, como é o caso do trans
porte fluvial. Trata-se de uma forma ofertada pela natureza ao ho
mem, e que necessita de apenas alguns investimentos' para'
tomar-se economicamente viável.' . , . , . ,

Nesse sentido, há muitq tempo, Sr. Presidente, lutanios pela
implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantills, que servirá a uma
iruensa região. Essa hidrovia já tem em funcionamento o trecho
Novà Xavantina-Xambioá, mas sua conclusão 'integrál é irupres
cindível para o escoamento da produção agrícola, especiaIni.ente
de grãos. .

Esperamos, Sr. Presidente, que o Ministério dos Transpor
tes, tão competentemente dirigido pelo Deputado Odacir Klein,
conceda maior atenção a, esse' importante assunto, contribuindo
para a consolidação da Hidrovia' Araguaia-Toéahtins.'

O SR. UBALDINO JÚNIOR (BlocoIPSB - BA.'Pionun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s r Srs. Deputados, re
forma tributária volta a centralizar as atenções ,de todo O País.
Desde 1988, será a terceira ou a quarta vez que a sociedade se pre
para para álterar a Lei Maior em matéria que afeta, econômica e fi
nanceiramente, todo o seu conjunto: quantificar e distribuir sua
participação nas despesas necessárias para manter a máquina esta
tal e alvancar o desenvolvimento de nossa economia.

Inúmeras têm sido, ultimamente, as propostas apresentadas
por membros de ambas as Casa do Congresso, por partidos políti
cos, por associações de classe e por estudiosos do assunto que de
fendem álterações pontuais e até mesmo a revisão total do sistema
tributário nacionál.
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!'). participação nos debates de todos os setores que compõ
em a. vidá nacional, dá a medida da expectativa com que é aguar
dado o projeto de emenda,àConstituição que o Poder Executivo
eric~inhará no,s próximos dias à Câmara dos Deputados, c.om sua
proposta de alteráçãodo capítulo tributárib da Constituição.
, ,., Se'as' proppostas 'divergem. se cada uma serve aseu, autor
Rara defender'pontos 'deyista próprios. nascidos de suas convicçõ
es pólíticas e eéonômicas. num ponto. que não seencontr~ inseri
do emnenQu'ma delas'.. todos concordam: há necessidade urgente
de umateforma tributária que abranja tanto o·texto constitucional
como <l.clegislàção infraconstitucional. 'Com certeza mais esta' qu'e
aquela,.

Bor .que a. Urgência? Por.muitas razões; quase todas de co
nhecimimto:deste ·Plenário. Sobre algumas delas··gostaria'de'·cha-
~nàt a. atenção dos nobres colegas. '

. 'Não, é justo que os assalariados responsáveis por mais .de
umoterçode receita.do.Imposto sobreaRenda.~ustamenteo im
posto federal de ,máiol;. arrecadação. ·Faz~senecessário·O' alarga
mento do campo. de incidência desse imposto, à fIm de elevar o
númerod~ contribuintes e 'f.:ombater 'a. sonegação. reduzir o ônus
supOltado'pelos 'assalariados e onerar mais fortemente os detento
res ·de·reIidas mais elevadas:Pamlta:nto; não será sufIciente alterar
à'legisiaçãó do imposto, será igua.4nenteimprescindível aperfei
'Çoar' ii: máquina administrativo-fiscaL para um ,efica.z combate à
evesão ao tributo.

Muito 'se .tem falado na transferência da competência para
cobrar 'o lmpo~tosobre- a Propriedade Territorial Rural. A receita
insignificante do ITR constitui uma prova eloqüente de incompe
tência para 'cobrar esseimpóstó, Mas nada autoriza afirmar que
será melhor administrado se passar à competência estadul}L6u mu
nicipal. A legislação'e a' cobraça devem permanecer com a União.
até mesmo.para manter.uma necessária uniformidade de tratamen-

- to na tributação da temi, mas devem ·ser urgent-emente revistas. a
- fim de~que·o'ITR.possa ser corretamente exigido,

A Lei de Diretrizes Qrçamentárias paraa.elaboraçãodo Or
çàmento de.1996' -'e tam.bém as anteriotes - veda à União efetuar
transferências voluntárias a 'Estados e Municípios, se estes não

.comprovarem que. estão utilizando-todaa-competência impositiva
que 'lhes 'defere a,Gonstituiçãd.: 0ra, Sr. Presidente. como. pode a

. lei federàl fazer tal exigência sea 1Jniãonão cohrajmpo1ito' de sua
competência desde 1988?-E impost9'com funçõe_~.financeiras'c $0
dais extremamente importantes. Na verdade.:'o imposto:sobre
grandes fortunas onera, apenas.,bs, mais ricos e ,ppde carrer para o
Erário somas consideráveis.

A regulamentação do imposto sobregra'ndes:fbrtunas servi
rá para reduZir um pouco a flagrante injustiça;:representada pela
elevada carga tributária incidente-sobre os salários e sobre o con
sumo de toda a população.

,~ . Aliás, aperfeiçoamento da tributação sOPre o consumo me
rece prioridade máxima. Sobre o consumo incidem, principaln1en

,te. o IPL o ICMS, o PIS e a Cofms. Os dois últimos em cascata,
isto é. sem dedução do montante da'mesma contribuição 'paga nas
operações anteriores. Por isso. ,não :se sabe qual:Q ônus real repre
sentado por essas contribuições sobre o consuÍllQ.

No mOll1ento de discutir a ,tributação dó consumo há de se
tomar cuidado com uma idéia que vem s,endo propagada. desmen
tida e·propagadapor membros da área econômica do Governo: a
deJedetalização do ICMS e, num segundo momento. do ISS, com
a criação de um grande ,imposto sobre o.valor,~gregado.,àseme
lhanço da TVA européia. Esse imposto seria legislado pela União,
que repassaria sua receita a Estados.e MUnicípios. ,A intenção é
cristalina. A pretexto de se racionalizar o sistema, retira-se a auto
nomia dos Estados e dos grandes Municípios. para .ins'ituir seu

principal imposto. O·Congresso Nacional certamente'n~q,p~rmiti

rá:tal afronta à Federação, mas precisamos ~slfl.r preparados para
evitar que propostas dess~:tipo,possam ter qualquer possibilidade
do êxito..

Sr.'P,resiGlente. :merece talJlPém urgência a redução da carga
;tributária sobre. a folha' de ,salário. Não se. deve i).nàginaE' que as
emprésas possanl refrear seus investimentos.' em ilut.o\l1atizáção
que desemprega, ou possam registrar,todos, os trabalhad9res que
empregam, se.nãoJorem'reçh,lzidQs seu,s'custossobre a folhade sa
lários:

PorúItim0.• naó ,podemos deixar de regisu:ar !19s,sa pel])l~xi

dade iinte,a.s aIteraçqes dª.I~gis~açãotributária.qpe., Segtllldo~a iPl
prel.ls.a. :serjio.Rropostas. pce!o. ,rqder, Executivo.. Não Jalanl em
aliviar.los ,ass.alariaçlps.' çl~ patt~i ,ao: meno_s,.do paga,rnelilto·do I.Pl'
posto sobre a Renda, nem.em ap.erf~i,ÇOat:apobran,ça do. ITR.,nem
'~m 'cobrar o' imposto sobre grandes.foltuna". ,nem erp. ,reduzir a
carga tributária sobre o consumo. representada pelas t;onJrjQu.içÕes
sociais çobrilda,s e!11ca.scata,,' riem em redpziJ; os encm;gos fisca.ise
parafisc;áis i,nCi.dentes. sob,re .a. folha. <le.. Pagamento dos emprega
dos. "

Lamentamos. a atitude .do. Executi'lO.mas, çqmo .tQdo.s, os
brasileiros'que 'se 'preocuparncom os destinos dQ País.;conserva

'!l10s.a esperança:, de.'ql\e.-a· .proPOi'lta do ,Governo demó.nstrexeal
~preoàupação .COlll Qs' aS$alflJ;i:ados.. ·cQI!). PS·Gpnsumic,iores·e, com o
·desenvolvãInento do ,País.

Era o que tÍnhaa;dizer.;
OSR. CANDINHO·MATT.oS (RMDB ~ RJ.,Prpnuncia o

seguinte discu,r,;o;) -·Sr.. Presidente,. Srs e Srs. Deputados, partici
pei. ontem, hQnradQ.'çoIJ;lo represt:ntarltedesta Casa, em·São João
de Meriti. de uma .das. til,ais; nQbJes.'e promissoras. in,iciativa,s, do
Governo 'Fernando'HenriqueCardosó: a ,a.ssinat1Jia~de.·convêmo
p.ara a'criação'do:maior projeto de espor.te de massa.do,País..

O,ev.ento" ·Sr.,Pres.içlente: ,realizado no· km' 7,5 da Rodovia
Presidente Dutra. em São João. de 'Menti, 'con,tOl.!·com a presença
.do Ministro. Edson Arantes do NasQllnl'ilJtp ,que notoriamente foi a
atração. oncie mais.deA riúl pessoas acompa.nharam,atentos àsex
posições sobre o projeto'por.Edson Arantes, Pelê,calorosl\1l.lente
aclamado,pelQ poY..o.e.peJa,s autoridades que lá estiv.eram.

O evento. que contOl! eQl)l a presença do·Gswernador, Mar
'cel1oA1.encar, e da P.rimeira~Dama.. Ruth Cardosp, 'teve momentos
.de profunda emoção. quando.o. Ministro Extraordiná.rio dos Espor·
,tes,' &lson. ·Arap,tes. -afirmem. emocionado .quequem. estava ali .não
era o Min,istrQ.:mas O,cidaçlão Pelé, que ' acalentou. um sonho e
idealizGu G> projeto. Hoje.torn,ando-se realidade que'beneficiar~70
mil crianças carentes das comunidades' de São. João de Meriti.
Novalguaçu, Duq)le de Caxias; Belford Roxo. Nilópolis, Queirp.a
dos e Japeri:

O Ministro pelê. Sr: ,Pr~sidente. fez mais um gol de placa.
Com a construção do complexo esportivo, elaborado segundo."ua
concepção por técnicos do Instituto Nacional de DesenvoIvin;1ento
de Desporto INDESP, teve apoio das Secretarias Estaduais deCuI
tura e Esporte. das Secretarias 'Municipais. O objetivo dos centros
esportivos,é proporcionar às.crianças e adolescentes carentes ativi
dades esportivas e culturais; além de noções de saúde e alimenta
ção suplementar.

O projeto, SI. Presidente, orçado em mais de 5 milhões de
reais. terá vilas olímpicas que permitirão a sociabilização.e educa
ção de uma juventude perplexa e sem oportunidade, que hoje ve·
geta na Baixada Fluminense.

Estamos confiantes em que este projeto será a semente para
centenas de outros que resgatarão a juventude de nosso .País,hoje
desassistida e muitas vezes nas ruas, sujeitas a todo o tipo de in
fluência negativa,comotóxic.os, prostituição e outrasmazela,sso-
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dais, que são um câncer em nossa sociedade.
Parabenizo o Ministro Pelé, a D. Ruth Cardoso, Presidente

do Programa Comunidade Solidária, o Governador Marcello
Alencar, o anfitrião, Prefeito Adilmar Arsênio dos Santos, Mica, e
os demais Prefeitos e Vereadores da Baixada, que entenderam a
grande abrangência social dos Centros Esportivos que surgiram de
uma frase de Pelé: "Vamos cuidar das crianças de nosso País"..

Era o que tínhamos a dizer. .
OBR. AUGUSTO CARVALHO (pSDB - DF. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, acaba
de ser dado a público, pelo IBGE, oAnuário Estatístico do Brasil,
notícia .que ocupou bastante e justificado espaço na imprensa.

Desnecessário dizer que' o trabalho de alto nível técnico é
companheiro inseparável de. nossos trabalhos parlamentares, já
que os números ali existentes nos ajudam a fazer; e cada instante.
uma análise mais aprofundada de nossa realidade. Màis ainda: nos
permite adotar ou apresentar sugestões que possam, de alguma
forma, amenizar ou resolver os problemas que nossa gente enfren
ta. Por isso, minha saudação a todo o pessoal do IBGE, a quem
agradecemos o esforço e, mais que tudo, o resultado obtido num
trabalho a que retornaremos vezes sem fim, ano a ano.

Queriamos, no entanto, Sr. Presidente, destacar um dado
um dado apenas que muito nos preocupou. Não apenas pelo que
ele tem como indicação de uma situação perversa, mas sobretudo
porque, ao que entendemos, foi enganosamente examinado por ar
ticulistas e, mesmo por algum orador nesta Casa.

É que, segundo aquele anuário, o índice de mortalidade in
fantil no País teria apresentado acentuada queda, descendo de cer
ca de setenta óbitos infantis, antes de as crianças completarem um
ano. a cada grupo de mil para apenas cinqüenta.

O número tem efeitos positivos: alguma coisa se faz em
matéria de prevenção, vacinas, condições sanitárias etc. Mas perde
um pouco do seu possível brilho diante de uma população que
'cresce a uma média de 3% ao ano.

No caso do Brasil, isto significa que, para uma população
de 150 milhões, o crescimento anual é da ordem de 3 milhões de
pessoas. Ora, se morrem cinqüenta a cada mil crianças, temos uma
mortalidade total da ordem de 150 mil crianças, que perdem a vida
antes de completar um ano de idade.

Srs. Deputados, há poucos dias tomamos conhecimento, por
notícia da imprensa. de que determinada Prefeitura, no Brasil, iria
oferecer uns tantos hectares de terra para os refugiados da Bósnia,
obtendo por resposta, de outra autoridade governamental, que "A
Bósnia é aqui!". E só agora entendemos a profundidade desta afir
mação, com o agravante de que nossos meninos morrem além da
porta de nossas casas, ao alcance da vista de nossas janelas, de
nós, pelo menos, que temos a felicidade difícil neste País de pos
suir uma casa. É preciso refletir sobre a gravidade deste problema.
É preciso que o Governo, afinal, volte seus olhos para a área so
cial.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SALATIEL CARVALHO (pP - PE. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente Sr"s e Srs. Deputados, os pla
nos de saúde, hoje, mais trazem dor de cabeça aos seus participan
tes do que as curam.

Preocupa-me que cerca de 30 milhões de usuários dos cha
mados Planos Alternativos de Saúde não disponham de amparo le
gal para se defender contra os abusos das chamadas empresas de
seguro-saúde, ficando, muitas vezes, penalizados por várias ex
crescências inseridas em seus contratos, ou deixadas nas sq.as en
trelinhas.

Tomamos conhecimento do alto número de reclamações
que diariamente chegam aos órgãos encarregados de controle e

fiscalização - milhares delas, considera o Procon, só em Brasília.
Basicamente as queixas fixam a questão do aumento abusi

vo nas mensalidades, exclusão de alguns tipos de doenças de seu
cartel de atendimentos - especialmente aquelas que mais necessi
tariam da atenção imediata ou urgente - exigência de prazos de ca
rência variando de 30 dias a 3 anos e até a negativa aoteembolso
de honorários médicos pagos pelo segurado, embora ,garantidos
pelo contrato.

No caso de cirurgias de aneurisma e neurológicas, bem
como nos exames especiais, como hérnia de disco. a carência de
três anos é absurda, como se· a ocorrência dos sintomas pudesse
esperar por tal periodo para se instalar ou se manifestar.

Além do mais, é pelo menos ilógico assinar contrato com
um plano de saúde, na confiança de que esteja isento durante o
chamado' 'periodo de carência" de qualquer doença e que dele não
necessite.

Claro está: a ninguém ocorre pagar mensalidades, muitas
vezes elevadas, sem poder fazer uso. dos, serviços quando mais
precisa.

Eu apoio e cumprimento os que se estão movimentando,no
sentido da revisão e até modificação em alguns prinqpiosque,nor
teiam o setor, como o periodode carência, por exemplo. o maIS
grave deles, cujas reclamações somam. em todo o País, um oom
par de milhares, ou, ainda, a questão de se excluir de atendimento
vários tipos de tratamentos e doenças.

Tivemos, neste particular, o registro de, um caso de menin
gite, cujo atendimento foi recusado por uma cooperativa de·traba
lho Médico, mesmo após a proprietária do Plano - mãe da criança
- ter cumprido uma carência de 12 meses, sem atrasar nenhuma
prestação.

Na verdade, o que se divulga pela imprensa, é .6 que pode
mos comprovar na realiade: não há lei que'regulamenteou fiscali
ze a atuação das empresas, nem o Ministério da Saúde tem
qualquer controle, apesar de o Ministro Adib Jatene ter criado uma
comissão para estudar alternativas de normatização.

Esta regulamentação, a' seu tempo, virá sem dúvida, colocar
uma sistemática lógica para o funcionamento de tais planos.

E com isto deve evitar que continuem os abusos ou que ou
tros mais afoitos venham a constituit tais sistemas de pseudopres
tação de serviços, tentando reservar para si a 'chamada "parte do
leão", sem a edevida contrapartida legal de compromissos. para os
seus conveniados.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Deputa-
dos.

O SR. SILVERNANI SANTOS (pP- RO. Pronuncia o
seguninte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, mais
uma vez ocupo esta tribuna, para falar sobre a chacina de Corum
biara. no Estado de Rondônia.

O relatório da Comissão de Representação da Câmara dos
Deputados, que esteve no Estado de Rondônia para apurar os fatos
relativos ao conflito em tela, resume e aponta, em suas conclusões,
os responsáveis pelas trágicas ações desencadeadas na área da Fa
zenda Santa Elina, no Município de Corumbiara. Essa Comissão
foi coordenada pelo nobre Deputado Nilmário Miranda, presidente
da Comissão de Direitos Humanos.

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, entendo que não
se pode imputar aos juízes Roberto Gil de Oliveira e ClodnerLuiz
Pauletto. qualquer responsabilidade pela desastrada coordenação
das ações necessárias ao cumprimento da manutenção de posse na
Fazenda Santa Elina.

Se o Juíz Roberto Gil de Oliveira, no despacho de 'reinte
gração de posse recomendou: "Ponderação e muita cautela, a fim
de que não resulte em tragédia, como só acontecer nestes casos",
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Ao titular da Vara, Juís Clodner Luiz Pauletto, só restava pedir o
"cumprimento imediato" do mandado de manutenção de posse,
contando com a presença de aparato policial.

Tal decisão, Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados foi força
da pela decisão das lideranças dos posseiros, que, em 31 de julho,
não aceitaram as argumentações buscando solução pacífica, con
forme proposição da Comissão de Negociação, designada pelo
Governador Valdir Raupp e da qual participaram o Secretário par
ticular de S. Ex' o Presidente do Instituto de Terras de Rondônia e
até o Deputado Estadual Daniel Pereira do PT.

No entanto, fica comprovado, numa leitura atenta do relató
rio em refência, que o Governo Estadual não teve competência
para coordenadr a ação do aparato policial e demais representantes
do Governo nesse r"pllgnante conflito pela posse da terra.

Assim, reputamos como lamentável a desastrosa ação poli
cial que transformou uma ação legal de manutenção de posse
numa operação de gue~a: contra pessoas claramente em desvanta
gem no que diz respeito ao armamento.

Foi tão incompetente o planejamento da intervenção do Es
tado, que acabou resultando a morte de três policiais militares e de
nove posseiros, deixando dezenas de familiares na orfandade.

Enfim, Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, é também la
mentável o comportamento de grupo~ políticos radiqlis que apóiam o
Cliefe de Governo Estadual, pois, conscientes da iminência da tragé-
dia, nada souberam ou quiseram fazer para impedí-la. '

Pior ainda: agora, na hora em que se apontam os responsá
veis por essa inacreditável chacina, abandonam o Governo Esta
dual à sua própria sorte e buscam tirar proveito político da
situação junto à opinião pública rondoniense.

Por fim, as autoridades federais e o Governo Estadual têm a
obrigação de começar a discutir, com urgência, as questões da re
forma agrária e de uma política agrlcola e propor soluções que,
atendam às demandas dos milhares de cidadãos desamparados que
apenas desejam sobreviver com dignidade e civilidade no meio ru~
ral brasileiro. .

Houvesse o Brasil resolvido essas questões básicas há mais
tempo, a da terra e a de uma política agrícola pará 'lhe dar sustenta
ção, com certeza, Sr. Presidente não haveria 32 milhões de brasi
leiros abandonados nas periferias dos grandes centros urbanos.

, O SR. WELINTONFAGUNDES (Bloco-PL-Mr.Pro-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs'e Srs. Deputados
retomo a tribuna para registar e justificar os motivos que me leva
ram a apresentar requerimento com fulcro no Rygimento Interno
quanto à instituição de Comissão Externa para representar a Câ
mara dos Deputados no sentdo de conhecer in loco as áreas inva
didas e ocupadas por grupos de sem-terra no sul do Estado de
Mato Grosso, visitando especificamente a Fazenda Aliança no
Município de Pedra Preta, e a Fazenda ltiratupan., no Munciípio de
Santo Antônio do Leverger.

O direito à propriedade é inquestinável e deixo claro que
sempre fui e sou contra qualquer espécie de invasão.

Quando encaminhei ao Ministro da Agricultura do Abaste
cimento e da Reforma Agrária, José Eduardo Andrade Vieira, do
cumento preparado pelo Sindicato dos Trabahadores Rurais de
Rondonólis, a relação de propriedades à disposição do Governo
para eventuais processos desapropriatórios, a preços acessíveis na
região de Rondonópolis, foí no sentido de previnir e evitar situa
ções assemelhadas aos fatos que se verificam no presente.

Quanto à fazenda Aliança, saliento como profissional vete
rinário, que se trata de uma propriedade produtiva dirigida seria
mente.

O Requerimento que apresento visa buscar o conhecimento
real da situação em que se ellcontram as propriedades e que sejam

identificadas as causas dos processos invasórios nessas áreas de
nosso Estado.

Urge encontrar uma solução para o problema e que as auto
ridades federais e estaduais se previnam em relação às medidas a
serem aplicadas, acautelando-se com os conflitos, a exemplo do
que ocorreu na semana passada em Corumbiara, Rondônia, com
vítimas, fato que não deve se repetir.

O Presidente Fernando Henrique, quando do lànçamento de
sua plataforma de governo, prometeu a reforma agrária' corri o in
tuito de reduzir os conflitos, tão comuns e generálizados em nosso
País. O Incra não pode omitir-se sempre que ocorrem invasões as
semalhadas às de Rondônia e Mato Grosso.

É preciso viabilizar a refon:na agrária no País, ressaltando a
preocupação social do' Governo, já que' a política agrícola é uma
necessidade da qual não podemos fugir, dispensando-se todas as
condições aos assentados em termos de assistência técnica, social
e creditícia, possibilitando a necessária tranquilidade e garantia a
todos os produtores rurais. '. '

Já me manifestei diversas vezes desta tribuna, e, volto a re~
petir, não nos podemos manter calados; I:\á mais de 20 'anós que se
clama por uma medida justa e imprescidível, no sentido de reabili
tar o crédito fundiário. Há uma manifesta contradição; o Governo
financia apartamentos de alto luxo por todo O País, enquanto o
campo carece totalmeJ,lte de linhas de crédito para sin;1ples habita-
ções rurais. .

Já apresentei projeto de Lei sobre o crédito fundiário, por
que não se pode admitir a fixação do homem do campo à terra sem
que haja o devido instmmento creditício que acabe com o êxodo
mral. . . ,

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) --' Passa-se ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Fernando.Ferro. . ,
O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, permi
tam-me reverenciar, neste pronunciamento, a memória de um
companheiro e mestre: Florestan Fernandes. ,

Guardo do professor Florestan, Fernandes uma imagem
inesquecível- uma pessoa inteligente e culta e quetinha um pro.
fundo respeito pelos outros.

Tratava o mais simples militante com uma atenção envol
vente, revelando um carinho e zelo que emocionava, a todos ~ós.

Ao contrário de certos intelectuais arrogantes, Florestan buscava o.
diálogo com todos e externava-me a impressão de alguém sempre
buscando o que aprender em cada dia da sua vida.

Florestan era capaz de formular um discurso revelador da
nossa sociedade porque ele encarnou uma geração de intelectuais
éticos, comprometido que estava com as transformações com vis
tas a uma sociedade mais justa, solidária e humana. Foi ele um dos
mantenedores do grande sonho vivo do povo brasileiro chamado
Partido dos Trabalhadores.

Amanhã, quando iniciamos o Décimo Encontro Nacional
do PT, em Guarapari, Espírito Santo, tenho certeza de que a me
mória viva de dignidade, coragem, simplicidade e capacidade de
Florestan Fernandes vai estar presente. Porque ele, guerreiro dos
grandes embates, vai continuar nos inspirando na construção de
uma sociedade democrática para o Brasil. Eu, os companheiros de
partido, o País, todos aprendemos muito com o Professor Flores-
tan Fernandes. '

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o Brasil que nós her
damos para continuar a caminhada de tantos como Florestan Fer
nandes infelizmente está a merecer sérias discussões e sérias
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transformações.
O Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso, ao revelar

sua face neoliberal, desenvolve práticas que vão desde o clientelis
mo mais ordinário ao tráfico de influências na coisa pública, pas
sando e sendo arranhado pela cultura da COITIlpção. Não é por
acaso que o Brasil ocupou, semana passada, no noticiário interna
cional, vergonhosamente o quinto lugar numa classificação mun
dial dos países COITIlptos.

Este Governo tem heranças anteriores. Não podemos esque
cer que o Governo Collor de Mello foi tão-somente a expressão
mais escandalosa e explícita da canalhice e roubalheira que ainda
grassa aí nas estranhas do Estado brasileiro. A história registra que
o Senador Fernando Henrique Cardoso na época nutria escandalo
sa simpatia pelo Governo Collor, s6 não se alistando à causa "col
lorida" por'tero PSDB frustrado seus intentos.

Plasmou-se o Governo FHC, mesclando um passado que
lhe credenciava junto a um eleitorado progressita, com os interes
ses do grande capital nacional e internacional. E embarcaram no
frenesi neoliberal, exaltando o mercado, a globalização, a abertura
econôt:Í1ica, tudo conf<;>niJ.e a velha tradição de promiscuidade
mantida historicamente entre o capital privado e o Estado brasilei
ro. A pororoca que resultaria disto está aí nas manchetes dos jor
nais e; pior, nilmiséria cotidiàna do povo.

O relatório do Banco Mundial,· concluído em junho deste
ano, aponta, o Brasil como campeão em desigualdade social e dis
tribuição de renda. Conforme o documento, 51,3% da renda do
País está concentrada nas mãos de 10% da população. Os 20%
mais pobres controlam somente 2,1% da renda nacional.

Não faz parte do relatório um outro dado que nos incomo
da: um terço da população brasileira passa fome.

Estamos pior que Botsuana, um país africano qUe ninguém
sabe onde fica.

O Brasil, porém, todo mundo sabe onde fica. E o que se fala
aqui e lá fora é que somos detentores de uma riqueza imensurável.
Temos um povo criativo e trabalhador, uma cultura única, miné
rios, água, biodiversidade, dimensão territorial. E, apesar disso 
dessa fartura tão escancarada - convivemos com a miséria.

É curioso que a diVulgação do relatório do Banco Mundial
coincida com a divulgação de uma outra pesquisa, esta da revista
norte-Americana Forbes. A publicação revela que o homem mais
rico da América Latina é um brasileiro: Sr. Antônio Ermírio de
Moraes. Em um ano seu patrimônio aumentou 1 bilhões de dóla
res. Exatamente no ano de implantação do Plano Real. Exatamente
quando o Brasil se tomou campeão da miséria. Na prática, a coin
cidência entre Fernando Collor e Fernando Henrique Cardoso nao
é apenas no primeiro nome. Os dois se identificam no neo-libera
lismo, terminologia modernista para a antiga prática de se gover
nar este País em benefício dos ricos • Qual a diferança entre o
entreguismo pregado por FHC, batizado de "privatização" ou,
mais polidamente, de ''Flexibilização'', e a antiga fantasia do mila
gre difundida nos dificeis tempos da ditadura militar? A prédica
do Ministro da Fazenda na ocasião era "vamos fazer o bolo crescer
para depois dividir". O bolo cresceu, claro, mas só para uns pou
cos, os mesmos de sempre, e na hora de dividir faltaram a faca e o
próprio bolo... Ou melhor, a faca está aí, à vista, na jugular do
povo brasileiro. Dentre as várias diferanças entre a formação do
nosso povo e o povo norte-Americano, sempre citado como exem
plo de desenvolvimento, há uma hist6rica e crucial. Acontece que
lá houve uma colonização. os que lá chegavam tinham direito até
30 hectares da terra que conquistavam. No Brasil não. Aqui foram
criadas as capitanias e entregues à elite dominante na ocasião. As
capitanias, ironicamente, representam a única ''reforma agrária" da
nossa história. São os descendentes dos donatários - latifundiários

por herança, em sua maioria - que até hoje dominam as terras bra
sileiras.

O Governo não pode mexer com eles. Nem quer mexer. Por
isso vemos calados, os massacres acontecerem no Brasil por falta
de uma reforma agrária. Na sernama passada foram assassinados
13 trabalhadores rurais e mais de 50 foram hospitalizados devido a
uma ação policial de despejo numa terra improdutiva localizada
em Corumbiara, Rondônia. O juiz Clodner Luiz Pauletto requisi
tou reforço policial para que houvesse a imediata retirada dos ocu
pantes das terras. E então ocorreu a terrível chacina.

Conforme averiguou a Comissão de Direitos Humanos da
Câmara , chefiada pelo companheiro Nilmário Miranda (PT 
MG), a polícia agiu à noite, como pistoleiros promovendo execu
ções de gente desarmanda.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, transcrevo a conclu
são do relat6rio da Comissão de Direitos Humanos da qu'al· faço
parte: "Preocupa-nos a posição do atual Presidente do mcra, que
"não negocia com invasores". Ao mesmo tempo, o Governo Fede
ral não planeja, nao antecipa, não toma iniciativas.

Negocia apenas os grandes créditos dos setores da grande
agricultura brasileira.

De 1990 até hoje morreram 305 pessoas por conflitos de
terra neste Brasil. No Governo FHC já morreram 23. Eu pergunto:
quantos terão que morrer até que o Governo adote uma posição
firme com relação ao assunto? A fazenda em Corumbiara tem 16
mil hectares. Discutia-se uma solução negociada. Foi proposta a
ocupação de I mil hectares enquanto o mcra resolvia a questão da
desapropriação. Mas a Justiça a serviço dessa elite, foi mais rápi
da: mandou fazer o despejo e então aconteceu o massacre.

Neste momento, para vergonha de todos os brasileiros a im
prensa mundial relata mais um massacre deflagrado pelo poder.
Uma criança de sete anos, Vanessa, foi morta a bala. Seu sangue
se misturou à terra porque sabe que esta é a sua terra. Só o Gover
no não sabe. Nem quer saber. Continua omisso. Hoje existem
21.275 famílias ocupando terras improdutivas de 86 fazendas,
aguardando uma solução, querendo produzir alimentos.

Eu não gostaria de estar aqui repetindo as muitas atrocida
des cometidas pelo Governo ao povo brasileiro. Dá vergonha, cau
sa um desalento e, muitas vezes, frustação. Mas elas precisam ser
ditas para que a história não nos acuse de omissos em reiação a
esse descalabro.

Esta semana o Presidente disse que o Governo não coloca
ria um tostão para sanar as dívidas do Banco Econômico.

Contrariando a sua tradicional vacilação, foi duro 'Da nego
ciação com o Banco Econômico. Em seguida, procurou a equipe
econômica, a qual diligenciou o chamado "acordo com o Banco
Econômico" - entre aspas. Penso que é importante a equipe eco·
nômica falar para o Presidente da República que não negociamos
em "tostão", mas em real.

O fato concreto é que o Governo Federal já despejou 3 bi
lhões de reais nas contas do Banco Econômico. A nossa repulsa e
revolta, neste momento, acontece quando não vemos esse tipo de
tratamento dirigido a camponeses e a trabalhadores, O mesmo Go
verno que é duro, que joga pesado contra os petroleiros em greve,
contra os trabalhadores do campo é o Governo que vacila, que é
frouxo em relação aos interesses dos grandes capitalistas, do gran
de latifundiário. Justificou-se inclusive que a intervenção no Ban
co Econômico é para sanar uma instituiçao sobre a qual pendia
cerca de 16% do PIB da Bahia.

É contraditório o Governo dizer que não vai fazer nada. Ao
mesmo tempo, nos bastidores, comenta-se que vão ser despejados
recursos para isso. E vão sair exatamente de onde sempre saíram:
do bolso do povo brasileiro, É o povo que vai arcar com esse pre-
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juízo, com a falência das instituições privadas que sempre se so
correm do Estado para sanar a sua incompetência e a sua tradicio
nal facilidade e promiscuidade na relação com o Estado brasileiro.

Isto acontece enquanto o Governo insiste em um programa
de privatização. Contraditoriamente, ataca as empresas estatais
que dão lucro, que têm futuro, que têm recursos.

Não entendemos como um País carente como o nosso adota
um processo de entrega do seu patrimônio. E faz isso sem ter ne
nhum modelo global que normatize a privatização, nem critérios
para coinandá-Ia.

O melhor exemplo desta falta de vergonha em se desfazer
do patrimônio nacional vem do setor elétrico. O próprio Ministro
José Serra esteve nesta Casa e teve o descaramento de dizer que
não se importava em vander empresa que desse lucro. Era até mais
fácil vendê-las. Disse que todas seriam privatizadas da mesma for
ma. Falou que é até melhor vender, porque dá mais liquidez ven
dê-las, a fim de sanar os problemas dos juros e da dívida do
Estado brasileiro. E aí se explica a forma como foi vendida a EX
CELSA - Companhia de Eletricidade do Espírito Santo. E, o Go
verno preparando, às escondidas, a venda de todo o sistema
Eletrobrás, sem discutir com a sociedade, sem apresentar alternati
vas, sem normatizar, sem nenhuma responsabilidade em tratar
uma área tão crítica, tão importante e tão estratégica para a nossa
economia.

Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, o episódio das inter
venções do Banco Central teve o mérito, pelo menos, de revelar
uma nova faceta da vida pública brasileira. Estamos numa espécie
de Parlamentarismo, em que o Primeiro-Ministro é o Sr. Antônio
Carlos Magalhães, Senador da República. Bastou o Senador Antô
nio Carlos Magalhães denunciar irregularidades no Banco Central
e expulsar o interventor do Banco Central da Bahia, para que o
Governo tremesse e mudasse tudo.

,O fato revela que temos um Presidente vacilante no Gover
no. FHC mostrou sua verdadeira personalidade enquanto político:
medroso e vacilante. Enquanto nutre a gula das elites, propõe pa
liativos para combater a miséria social crescente sob o seu coman
do no Governo do Brasil.

Vejam, por exemplo, o caso do chamado Programa Comu
nidade Solidária, mais uma entre as várias fachadas adotadas pelo
nosso Presidente, professor e socilógo, para combater li miséria
que cresce em nosso País.

O Programa Comunidade Solidária permitiu que 14 Gover
nadores, principalmente do seu bloco de apoio, de sustentação, se
lecionasse no mapa da fome os 156 Municípios que receberiam as
verbas do Programa. Aqueles que curiosamente lhes interessavam.
Do total de Municípios selecionados, conforme denúncia do jornal
O Estado de S. Paulo, de 13 de agosto deste ano, 55 nem fazem
parte da relação de mais de mil bolsões de pobreza existente no
Brasil.

O Programa Comunidade Solidária, provocado pela como
vente Campanha da Solidariedade conduzida por Batinho, des
camba lamentavelmente, para uma politicagem deplorável. Isto
mostra como uma idéia de consolidação da cidadania pode trans
mutar-se num processo de campanha eleitoral dos aliados de FHC
para 96. No caso, a Primeira-Dama repete a pregação filantrópica
de todas as anteriores e se permite a condição de porta-estandarte
de um bloco de sujos nas passarelas miseráveis deste Brasil. FHC,
parentes e amigos não perceberam que a fome não tem partido.
Pelo contrário, a fome parte ao meio o País.

O IBGE registrou no ano passado que o Nordeste concentra
48,7% dos'indigentes nacionais. Em Recife, cidade onde vivo, so
mam 48,8% da população. Em São Paulo, segundo.() IBGE, exis
tiam o ano passado 1.250 favelas.

O que podemos fazer para minorar esse quadro de miséria
nacional? Esta é uma dura tarefa. Reconheço minhas limitações
para enfrentar privilégios, preconceitos e deformações da ação po
lítica numa casa onde a maioria está disposta a fazer o que deter
mina o patrão - mesmo que isso signifique a continuidade do
processo histórico de exploração do País. Felizmente, o Brasil é
tão rico que eles ainda não conseguiram acabar com tudo. O que
incomoda essa gente é que o povo insiste em viver.

Nós temos saídas, sim. E estamos apontando-as há muito
tempo. Estamos propondo uma reforma administrativa do Estado,
com a criação de mecanismos que protejam o cidadão e o faça ge
rir o Estado. O Estado deve se tomar um ente público. Devemos
aproveitar a energia desse povo, o nosso povo, para fiscalizar os
bens públicos. Precisamos fazer uma ampla desprivatização do Es
tado brasileiro - exatamente o contrário do que fez FHC no caso
do Banco Econômico.

O Brasil precisa também de uma reforma tributária. Uma
reforma que reduza a carga de tributos sobre o trabalhador. E, pelo
contrário, seja taxado o capital. Só então se estabelece um com
promisso social capaz de reduzir as desigualdades sociais.

As propostas do Governo para reforma tributária não tocam
nesses pontos. Mantém a mesma estrutura que alimenta a sonega
ção. Fala-se, inclusive, em soluções paliativas, que irão tirar di
nheiro de alguns setores para tapar rombos na área da saúde, da
educação. etc., esquecendo-se que temos a oportunidade de pro
mover uma grande reforma nos sistemas tributário e fiscal do País,
o que permitirá a superação desses problemas localizados de for
ma madura, responsável e séria.

O País sabe que estamos diante de uma brutal sonegação.
Hoje, para cada 1 real de ICMS recolhido também 1 real é deixado
de recolher. No Brasil o capital recolhe somente 8,18% de tribu
tos, enquanto nos Estados Unidos este índice é de 42,1%, e, no Ja
pão, de 44,09%. Ou seja, este País é um paraíso para o capital.
Co~midor aqui também sofre: paga em média 16,75% de tribu
tos, enquanto nos Estados Unidos o percentual é de 5,46% e, no
Japão, de 4,97%.

A reforma agrária é outra saída possível e necessária - e
lembramos aqui a tragédia que houve em Rondônia. Podemos au
mentar a produção, evitar o êxodo rural, reduzir substancialmente
a marginalidade nos meios urbanos.

Mas nada disso é novidade. Como diz o poeta Cazuza: "às
vezes nos chega a impressão de que vivemos num museu de gran
des novidades". Como diz outro poeta, Gilberto Gil, na música
"Noyidade": "De um lado este carnaval, do outro, a fome total".

Vemos repetirem-se essas cenas, e não podemos ficar cola
dos diante dessa trágica e dramática realidade.

O Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, em
seu Relatório de 1995, enfatiza: "Já não se admite mais que as so
ciedades sejam organizadas de modo que o progresso, os conheci
mentos e os direitos sejam monopólio da minoria". Exatamente o
contrário do caminho percorrido por este Governo.

No Brasil cresce o PIB, aumenta-se a riqueza, e, no entanto,
desenvolvem-se os dramáticos indicadores sociais. Este fato não
pode ser aceito. Devemos ter vergonha desses índices. Enquanto
se fala no crescimento das nossas receitas, do PIB, assistimos, por
outro lado, à exclusão de milliões de brasileiros do direito de viver
com um mínimo de dignidade. E não é esse tipo de País e de Go
verno que queremos.

Não adianta o Presidente Fernando Henrique Cardoso, com
seu passado de sociólogo, vir a público falar que está promovendo
transformações rumo ao Primeiro Mundo, à globalização e à inser
ção da nossa economia entre as grandes potências do Planeta. Na
verdade, estamos fazendo uma perversa mistura de Primeiro Mun-
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do com quarto, quinto mundo; estamos 'assistindo a um apartheid
,social. que não vlU resultar em bons frutos para este País.

Não podenfos aceitar essa cantinela. esse discurso de que
estamos'entrandd num processo de 'modernização. Não é moderno
matarem-se crianças. como diariamente ocorre neste País; não é
moderno assassinarem-se càmponeses e miseráveis; não é modere
no crianças mOlTeremdeforme. Não é possível excluirem-se pes
soas do direito à educação; à saúde e às mínimas condições de
vida.

Perdoem-me os ·que fazem o Governo Fernando Henrique
Cardoso; estou apenas expressando a repulsa. arevolta. o medo de
que se iIÍicieo próximo século e ainda estejamos diante dessa bar
bárie sócial. dessa crescente ,marginalidade que, sem sombra de
dúvida, é'o caldo para conduzir este País a momentosde'tensão.
de revolta social - todos nós iremos pagar caro por isso. Não po
demos assistir a esta situação calados, silentes, omitirtdo-Iios.,'

Precisamos tomar iniciativas, e o Presidente da República.
como comandante máximó deSte País. tem de abrir os olhos. tem
de descer dó pedestal, com sua equipe de'economistas arrogantes 'e
intelectuais; ,de homens inSensíveis que'não conhecem a realidade
do País. que falam a linguagem do FMI; de Manhattan. de Nova
Iorque e Tóquio. mas esquecem a situação de milhões de brasilei
ros que. denbrt,e a sul, estão excluídos. dos benefícios que podec
riam estar sendo divididos em virtude do crescimento do País.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Fernando Ferro, o Sr.
R011li/do Perim, 1° Vice-Presidente deixa a cadeira da
presidência, que é oçupada pelo firo ,WilspnBraga, 4°
Suplente de fjecretáriq. '

O SR. PRESIDENTE (Ronàldo Perim] ..:. Concedo a palavra
ao Deputado Luiz BuaiZ, qUe disporá de 25 minútosna tribuna.

O SR;LUIZ BuAIZ (BlocoIPL'-'ES.Prortunciao segUin~

te discurso.) - Sr. Presidente; Sr"s e Srs. Deputados; desdé que as
sumiu o Governo, o Presidente Fernando Henrique vem. um a um.
enfrentando todos os grandes desafios que compuseram a pauta
nacional dos' últimos anos. Cons~guiu i1Í1plementar um processo
célere de reforma constitlicionaÍ, a despeito do fracasso da Revi
são, no ano passado; vem abrindo nossa economia'à concorrência
internacional, sem esquecer da proteção iricllspensável'a uma polí
tica industrial cónsciente; tráçou os Cáminhos para a nossa inser
ção nos nierCados glohalizados; criou, enfim, as condições
necessárias à mOdernização do País.

Em dois aspectos, no entanto, parece ter enveredado S. Ex'
pelo caminho do equívoco: ao abordar a Previdência Social e a
chamada reforma administrativa do Estado. São esses os tópicos
que pretendo discutir neste pronunciamento. Trata-se de assuntos
de- grande interesse para o futuro do País, fulcros de controvérsias
acaloradas.

No que se refere à Previdência Social, o Governo tem insis
tido em que é urgente a necessidade de reformulação. Aftrma pe
remptoriamente a sua incapacidade de autofinanciamento em
longo prazo, a par do crônico déficit de caixa que, já no presente.
vem impondo grandes diftculdades à consecução das metas de
eqúilíbrio das contas públicas e aos objetivos de implementar uma
política ftscál restritiva - vale dizer: conter gastos:

Propõe, nessa ordem de idéias, acabar com as aposentado
rias por tempo de serviço, extinguir ou reduzir drasticamente as
aposentadorias especiais e diminuir o teto do valor dos benefícios
pagos pelo sistema público, universalizando, por conseguinte; a
complementação facultativa por entidades privadas.

Os argumentos apresentados, no ~nlanto, não tem maior co
sistência. Além daqueles de cunho econômioocfmanceiro a que já

fizemos referência, fundam-se principalmente sobre a demagogia.
Em primeiro lugar, afirma-se que as aposentadorias portempo de
serviço favoreceriam as classes economicamente privilegiadas.
porque.' em palavras do próprio Ministro, "os pobres jamais se
aposentam por esse sistema". E, no que se respeita às aposentado
rias especiais, assevera-se que estabelecem privilégios inaceitáveis
e que sangram os já parcos recursos do Tesouro.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados. não é muito dificil de
monstrar a falácia de tais raciocínios. De um lado, porque não
existe <) tão propalado déficit de caixa da Previdência; depois. por
que tampouco são verdadeiros os tais privilégios alegados; final
mente. porque as soluções aventadas pelo Governo têm efeito
mínimo ou insignificante sobre os males diagnosticados, e são.
portanto. ineficazes.

, A história do sistema de Previdência Social registra uma sé
rie de saques dos' seus recursos para outros fins que não ofmanciac
mento previdenciário. Foram eles que pagaram obras como Volta
Redonda, ItlUpu e a Transamazônica. Foi também de seus cofres
que saíram as receitas para construções monumentais - como Bra
sília, inclusive. Quando havia sobras, tirava-se à vontade; agora,
quando é hora de pagar a conta. prepara-se um calote, prefere~se
rever o sistema, em nome de um equilíbrio fiscal efêmero, porque
apoiado sobre fundamentos inconsistentes.

Se devolvidos, os recursos sacados por anos a fio para fi
nanciaro Tesouro seriam mais do que suficientes para gerar as re
ceitas hoje necessárias ao pagamento dós benefícios do sistema. O
déficit que se alardeia é, portanto, mentiroso, mas convence os
menos avisados.

, Há, de outra parte, inúmeras outras formas de se melhorar a
arrecadação da Previdência. desde a fiscalização efetiva,- e'a con
seqüente diminuição do montante sonegadó-- até o aumento do
número de participantes do sistema, incluindo os trabalhadores do
chamado mercado informal. Nenhuma dessas medidas, no entanto,
se consegue apenas mediante decretos. mas sim com trabalho sério
e com políticas econômicas que favoreçaril o pleno emprego, que
acelerem a economia nacional cc medidas essas que dependem di
retamente do Executivo.

Em contrapartida, a continuar esse 'processo de estiolação
econômica, ou em nome de equilíbrios meramente contábeis ou do
pagamento de inacreditáveis encargos fmanceiros; a permanecer
essa política de deterioração do nível de vida da classe média '
para não falar dos pobres e miseráveis -, mesmo uma reforma da
Previdência, ainda que feita nos moldes que deseja o Governo. em
breve mostrar-se-ia infrutífera. Os mesmos proble~as logo esta
riam de volta, e agravados ài.ndapela desestruturação global do
sistema econômico, tal qual ocorreu no México e na Argentina, e
ameaça acontecer no Chile.

Revelando em sua fragilidade o primeiro argumento, perce
be-se que, assim como é fictício o déficit da Previdência, também
não é verdadeira a assertiva de que o fim da aposentadoria por
tempo de serviço iria privilegiar os mais pobres, como quer fazer
acreditar a demagogia fácil e irresponsável.

O pobre não se aposenta por tempo de serviço ou porque
não consegue contar o tempo - por estar fora do mercado formal
de trabalho - ou porque os valores pagos são insuficientes para
manter-lhes o sustento, tendo ele de continuar trabalhando até fim
da vida, para sobreviver. A extinção desse benefício seria medida
inócua, algo como proibir a todos de se alimentarem, querendo
com isso diminuir a fome que assola os pobres.

Se realmente queremos promover justiça, precisamos atuar
com mais eftciência na fiscalização trabalhista, promover o au
mento do nível de emprego e melhorar, enftm, as condições gerlUs
de vida e o padrão educacional do povo, tornando-o apto a indenti-
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ficar o desrespeito a seus direitos e interesses e a defendê-la ade
quadamente.

Há também as aposentadorias especiais, concedidas por de
ver de justiça e gratidão da sociedade - casos de ex-combatentes e
de antigos perseguidos políticos anistiados. Deveriam ser pagas
pela União, com recursos do Tesouro Nacional- mas estão sob a
responsabilidade da Previdência.

Privilégios - se é que assim se podem chamar esses benefi
cios irrisórios - em casos como esses são justos. Justiça, como
lembrava magistralmente em suas lições o inigualável jurista Rui
Barbosa, não é tratar a todos igualmente, mas desigualmente aos
desiguais, na medida em que se desigualam.

De qualquer forma, o reflexo desses supostos privilégios
sobre os gastos da Previdência é irrisório. Ora, de um total de mais
de 4 milhões e meio de aposentadorias urbanas pagas em dezem
bro de 1993, apenas cerca de 27 mil e oitocentos se incluíam nes
sas categorias especiais: 0,6% do total. Em termos financeiros,
ademais, equivalem a meros 0,3% do valor pago em aposentado
rias - sinal evidente de que esses benefícios se situam abaixo da
média.

Percebe-se, por esses números, que a realidade não vem
sendo fielmente retratada nos discursos que pregam a reforma total
da Previdência. Cautela se faz necessária, portanto, para identificar
os interesses que estão por trás da desinformação, para que não se
tomem decisões de afogadilho, sem a necessária discussão, sem o
planejamento indispensável. sem a definição prévia de objetivos e
metas a atingir, sem um projeto definido para o sistema previden
ciário que desejamos e de que precisamos.

Se as propostas não irão solucionar os problemas diagnosti
cados, se nem mesmo se tem certeza de que são esses os proble
mas a enfrentar, por que insistir em implementá-las com tanta
pressa? A resposta não é simples. Há de se presumir que haja in
competência ou más intenções - suspeitas igualmente graves a se
levantarem contra um Governo ainda em início e que vem mos
trando tanta disposição e tanto empenho, em outros setores.

Ou, incompetente, não compreende seu erro; ou sabe bem
que está apregoando mentiras, que tem deixado a ética de lado, na
discussão desses temas, e sua intenção é outra, não confessada.

Ora, sabemos todos que esse Governo não é composto por
incompetentes. Muito ao contrário, .reúne fatia considerável do
melhor brilho intelect.Ial brasileiro. Propostas tão evidentemente
incapazes, assim, somente se podem atribuir à existência de outros
objetivos.

A tão propalada crise previdenciária brasileira, portanto,
nessa ordem de idéias, não passaria de uma espécie de "cortina de
fumaça", de um disfarce para mascarar um pandor irresistível pela
defesa de interesses comerciais privados - nacionais e alienígenas.
O verdadeiro objetivo, assim, seria abrir mais um mercado para
seguradoras, fmanceiras e outras empresas privadas que preten
dam atuar no ramo de pecúlios e seguros. Por inacreditável que
pareça, outra não pode ser a conclusão lógica do raciocínio que vi
mos desenvolvendo.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a mesma falta de acuidade
no diagnóstico parece estar prejudicando também o trato governa
mental da questão .do funcionalismo público. Criou-se uma cultu
ra, em âmbito nacional, fartamente divulgada e propaganda na
mídia, com o apoio ou omissão conivente de Governos anteriores,
cuja fmalidade é lançar sobre os servidores do Estado o opróbrio
nacional, como se fossem um grupo de exploradores, incompeten
tes e desinteressados, aferrados a privilégios, "marajás" sangrando
os parcos recursos da sociedade, responsáveis diretos pelos défi
cits orçamentários do Governo.

Será mesmo fundada essa crença? Ou não passará de mais

uma falácia, que ganha contornos de verdadeiro com a repetição
exaustiva?

O Sr. Nilton Baiano - V. Ex' me concede um aparte?
O SR. LUIZ BUAIZ - Pois não, Deputado.
O Sr. Nilson Baiano - Sr. Deputado, parabenizo V. Ex'

pelo seu discurso, que aborda importante tema, com o qual todos
devemos nos preocupar, principalmente no que concerne às refor-
mas administrativas e da Previdência Social. .

Nós, do PMDB, tivemos oportunidade de debáter com o
Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado. Sr. Bres
ser Pereira. e percebemos que naquele texto apenas um item tem
importância para o Governo: a demissão de funcionários públicos.
O art. 41, inciso IV, do projeto determina que os Governos podem
demitir mesmo o funcionário que já tenha cinco anos no serviço
público, se entenderem que o quadro está inchado. Sabemos que
os Governadores Estaduais, quando assumem o cargo, fazem logo
um pacote de demissões, mas quando encerram seus mandatos
quatro anos depois, contam com mais funcionários do que quando
assumiram. Isso é histórico, como todos sabemos. De repente, no
Brasil, funcionário público passou a personificar todos os males da
irresponsabilidade administrativa reinante em nosso País. Esse
tema é importante, e precisamos ter cuidado: não podemos aceitar
esse tipo de projeto que o Governo nos vai encaminhar, principal
mente o que trata da Previdência, outra questão de grande impor
tância. Então, parabenizo V. Ex' pelo discurso e espero que esta
Casa fique atenta, para que não embarquemos em projetos como
esses, que seguramente prejudicarão os funcionários públicos e to
dos os trabalhadores do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. LUIZ BUAIZ - Deputado Nilton Baiano, agradeço

a V. Ex' o aparte, que certamente é fruto da vivência que temos
tido, dia a dia, no trato com problemas dessa natureza.

A estrutura ideal para o quadro da administração pública,
segundo os ditames das modernas teorias de gerência de recursos
humanos, deveria prever uma organização profissional, em carrei
ra, com estrutura hierárquica enxuta; critérios técnicos de ascensão
funcional, bem definidos e transparentes; salários e condições de
trabalho dignos. Em contrapartida, a sociedade poderia - e deveria
- exigir eficiência, avaliando por meio de acompanhamento, com
base na qualidade dos serviços prestados, o retomo social do tra
balho do servidor.

Esses seriam requisitos básicos tanto pl!Ta a valorização dos
quadros quanto para O cultivo de seu orgulho profissional, incenti
vando-lhes.o zelo pelo trabalho.

Bem ao contrário, no entanto, o que se tem visto é uma
campanha sem precedentes pela desmoralização - campanha às
vezes patrocinada pelo próprio Governo -, em paralelo à brutal
compressão dos salários. Esses dois fatores vêm provocando a de
bandada geral entre os mais qualificados· e agravando a crise no
serviço público.

Os gastos com pessoal no Orçamento Geral da União,
usualmente apregoados como astronômicos, em 1993, por exem
plo, não passaram de 5,15% do total de despesas. A situação che
gou a tal ponto que até mesmo a discussão em tomo do Projeto de
Lei Complementar que limita as despesas de pessoal a 65% das re
ceitas correntes líquidas tomou-se meramente acadêmica - esse
percentual vem caindo vertiginosamente desde 1990, quando esta
va em 41,9%, até chegar em 1993 a apenas 18,5%. O pagamento
dos servidores, portanto, há muito deixou de ser a causa do inimi
go público número um, o déficit público.

Em contrapartida, pela análise do Orçamento identificam-se
as verdadeiras prioridades, no Brasil. E elas não estão na Educa
ção, não se encontram na Saúde ou no investimento em infra-es-
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trutura, e não conhecem nem mesmo a Agricultura: escondem-se
na rubrica orçamentária intitulada "encargos fmanceiros da União"
- o chamado "serviço" da dívida pública, interna e externa. Esses
encargos, em 1993, consumiram mais de 40% das despesas orça
mentárias; em 1994,46,7%; em 1995, com a política de alta estra
tosférica dos juros, pode-se imaginar onde chegarão.

Os outros objetos da perseguição governamental aos supos
tos privilégios corporativos do servidor público têm sido a possibi
lidade de acumulação de aposentadorias com o exercício de cargo
em comissão e a estabilidade.

No primeiro caso, os argumentos contrários baseiam-se ou
em pura vaidade pessoal ou em mesquinhez, quando não em am
bas. Têm brotado principalmente da inconformidade de uns pou
cos em perceber remuneração menor do que a dos aposentados
que voltam a servir ao Estado.

A verdade é que ninguém - nem mesmo o próprio Governo
- sabe realmente qual o impácto, dessa situação nas contas gover
namentais. Presume-se que seja mínimo, da vez que os cargos em
comissão, se necessários ao funcionamento da máquina estatal, de
qualquer maneira estariam preenchidos. Assim, por que não per
mitir que o sejam por ex-servidores aposentados? O que não se de
veria aceitar é que ganhassem sem trabalhar, mas não tem sido
essa a preocupação demonstrada.

Colocados à margem do reajuste concedido aos vencimen
tos dos DAS 4, 5 e 6, aos titulàres de DAS 1,2 e 3 não se sentem
motivados para um trabalho dedicado e construtivo. Há ainda que
ressaltar a' injustiça cometida com os aposentados em cargos de
Direção e Assessoramento Superior, que viram seus proventos
desvinculados dos reajustes e vantagens dos que estão na ativida
de. Temos de procurar alternativas para aqueles que com dedica
ção e empenho se dedicaram durante anos ao exercício de cargos
de chefia e hoje se têm ameaçados de não levar as vantagens para
a merecida aposentadoria.

Pelo contrário, são esses aposentados geralmente funcioná
rios de alta capacitação, ocupando cargos de consultoria e assesso
ramento. Se não tivessem retornado aos quadros públicos,
estariam próvavelmente trabalhando na iniciatia privada, prestan
do consultoria ao próprio Governo - talvez até mesmo contratados
"a peso de ouro".

Já no que se refere à estabilidade, é difícil entender por que
se tomou um fetiche para o Governo. É evidente que o objetivo do
fim da estabilidade somente pode ser a possibilidade de demissão
imotivada de servidores públicos, uma vez que, como está posta
em nosso ordenamento administrativo, estabilidade não se confun
de com indemissibilidade. Existe a possibilidade de demissão do
servidor estável, por justa causa, depois de um processo em que
haja contraditório e ampla defesa do acusado.

Mas por que se pretende o poder de dispensar imotivada
mente os funcionários? Para reduzir os gastos? Para armar-se de
instrumento de controle sobre reivindicações salariais?

Parte-se da premissa, já em si equivocada, de que a culpa
pela ineficiência do Estado é do servidor público. Na verdade,
quando muito se poderia dizer o inverso: se o servidor é ineficien
te - aceitando-se por hipótese que o seja -, isso se deve à inefi
ciência do Estado; à sua desorganização; à descontinuidade de
suas políticas; à.falta de clareza quanto a prioridades; à indefmição
de metas; à interferência politiqueira nas decisões técnicas; à falta
de políticas racionais de pessoal, transparentes e criteriosas.

Sabe-se que a União não padece de excesso de funcionários
- muito pelo contrário, conforme já restou sobejamente comprova
do, nos últimos cinco anos, em pelo menos dois processos de re
forma administrativa levados a efeito por Governos anteriores.
Entre os Estados e Municípios, no entanto, pode ser que existam

quadros de pessoal sobrecarregados, ou assolados por salários as
tronômicos, bem acima das possibilidades de suas receitas.

Promover o fim da estabilidade com o intuito de que se cor
rijam tais distorões, no entanto, é prova de completo desconheci
mento da realidade brasileira - federal e regional. Mais uma
medida bem ao gosto de administradores de circunstâncias, sem
visão de longo prazo, sem percepção das verdadeiras conseqüên
cias de suas propostas.

Para solucionar uma distorção de ordem política, uma dis
função de homens públicos que não sabem governar sem comprar
favores, de governantes que usam cargos como moeda de troca:
para contornar uma deficiência ética, adota-se uma medida irres
ponsável, de cunho imediatista. Em conseqüência, ficarão os servi
dores públicos sujeitos aos humores dos políticos de plantão.

Se hoje, com a estabilidade, já é difícil avaliar devidamente
os impactos negativos de cada nomeação feita por critérios emi
nentemente políticos, de cada favorecimento, de cada apadrinha
mento, seja sobre as organizações, seja sobre o moral dos seus
servidores, imagina-se em uma situação de precariedade, de inse
gurança, de medo.

De outra parte, a cada quatro anos, com as mudanças de
Governo - ou até antes, com as trocas de Ministros - desconti
nuar-se-iam os trabalhos, pela alteração de todos os ocupantes de
postos-chaves. Como avaliar a conseqüência desse quadro sobre a
eficiência? Parece-nos que o efeito será exatamente o oposto ao
desejado pelo Governo.

Mas talvez o objetivo seja diverso. Talvez o que realmente
se queira seja quebrar a espinha dorsal do tão propalado "corpora
tivismo", que às vezes se toma um foco de resistência contra as
políticas de achatamento salarial.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o que hoje se chama pejora
tivamente de corporativismo do servidor público é, na verdade, o
resultado natural da sua proletariza.,Jio. Anos de exploração, de
trabalho mal remunerado e de desrespeito fizeram ferver o descon
tentamento, que agora jorra pelos únicos meios e canais que en
controu para fluir - as organizações sindicais e os partidos de
esquerda. A "politização" do funcionalismo público é resultado
unicamente das más políticas de administração.

Esse fenômeno já começa a observar-se também entre os
próprios militares'- servidoras de carreiar intrinsecamente incom
patível com a atividade de política partidária. Ainda assim, já co
meçam também eles a sentir imperativa a necessidade de se
organizarem politicamente, como forma de reivindicarem a recu
peração de seus salários.

Nossa administração pública tem sido historicamente trata
da como parte do espólio a que fazem direito os vencedores nas
umas, quando não mercadejada para a implantação de políticas
governamentais. Já perdemos diversas oportunidades de estabele
cer uma lei orgânica, defmindo-lhe a macro-estrutura, funções e
diretrizes da orientação para o funcionamento, imune às mudanças
baseadas em razões menores. Uma estrutura alterável, evidente
mente, mas sob critérios técnicos, baseados na necessidade natural
de aprimoramento, ditada pela própria evolução -político-institu
cional.

Apesar de sua disposição e boa vontade, Sr. Presidente, Srs.
Deputados, no que se refere à Previdência Social e à reforma ad
ministrativa do Estado, o Governo Fernando Henri~1ue ainda não
conseguiu mostrar-se melhor ou ao menos diferento:s - de seus an
tecessores.

É hora, portanto, agora que as reformas econômicas enca
minharam-se definitavemente pela via da modernidade, de se esta
belecerem as suas verdadeiras prioridades. "Dize-me com o que
gastas e dir-te-si quem és": a aplicação de recursos, o direcior:.a-
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mento dos gastos, e não os discursos, é que identificam as verda
deiras prioridades.

Se o Governo pretende realmente melhorar o Brasil, há que
investir no aumento do número de empregos, na conquista de no
vos trabalhadores para o mercado formal de trabalho, na melhora
dos salários, na Educação, na Saúde. Medida de restrição de direi
tos sociais - e a Previdência Social é um dos mais importantes e
significativos - somente terão efeito contrário ao desejado, lançan
do ainda mais incerteza, insegurança e instabilidade sobre o hori
zonte de nossa gente, com todas as conseqüências negativas sobre
a economia que isso representa.

Se não corrigir os equívocos que vêm orientando sua políti
ca previdenciária e seu tratamento aos servidores públicos, o Pre
sidente Fernando Henrique corre o risco de jogar por terra todas as
conquistllll auspiciosas que logrou implementar, nesses primeiros
meses de seu Governo.

É muita responsabilidade, porque ainda faltam mais de três
anos até as próximas eleições presidenciais.

Durante o discurso do Sr. Luiz Buaiz assumem
sucessivamente a Presidência os Srs. Adylson Motta, §
2° do artigo 18 do Regimento Interno, Robson Tuma,
1°, Suplente de Secretário; e Ronaldo Perim, }O Vice
Presidente.

VI...;. ORDEM DO DIA
PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS:

Amazonas

João Thomé Mestrinho - PMDB; Luiz Fernando - PMDB;
Pauderney Avelino - PPR.

Rondônia

Confúcio Moura - PMDB; Euripedes Miranda - PDT; Ex
pedito Júnior - Bloco - PL; Ildemar Kussler - PSDB; Marinha
Raupp - PSDB; Silvernani Santos - PP.

Acre

Carlos Airton - PPR; Chicão Brigido - PMDB; João Maia
- PP; Mauri Sérgio - PMDB; Ronivon Santiago - Bloco - PSD;
Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Antônio Jorge - PPR; Darci Coelho - Bloco - PFL; Dolo
res Nunes - PP; Freire Júnior - PMDB; João Ribeiro - Bloco
PFL; Osvaldo Reis - PP; Udson Bandeira - PMDB.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; Antônio Joaquim Araújo - Bloco
- PFL; César Bandeira - Bloco - PFL; Costa Ferreira - PP; Do
mingos Dutra - PT; Eliseu Moura - Bloco - PFL; Jayme Santana
- PSDB; José Carlos Sabóia - Bloco - PSB; Magno Bacelar 
S/P; Márcia Marinho - PSDB.

Ceará

Aníbal Gomes - PMDB; Antônio Balhmann - PSDB;
Antônio dos Santos - Bloco - PFL; Amon Bezerra - PSDB;
Edson Queiroz - PP; Firmo de Castro - PSDB; Gonzaga Mata
- PMDB; Inácio Arruda - PCdoB; José Linhares - PP; José Pi
ment.el- PT; Leônidas Cristino - PSDB; Raimundo Bezerra
PMDB.

Piauí

Alberto Silva - PMDB; Ari Magalhães - PPR; B. Sá
PSDB; Ciro Nogueira - Bloco - PFL; Felipe Mendes - PPR; He-

raclito Fortes - Bloco - PFL; João Henrique - PMDB; Júlio Cesar
- Bloco - PFL.

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - Bloco - PFL; Betinho Rosado - Bloco
- PFL; Carlos Alberto - Bloco - PFL; Cipriano Correia - PSDB;
Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira - Bloco - PFL;
Laire Rosado - PMDB.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Álvaro Gaudêncio Neto 
BlOCo - PFL; Armando Abílio - PMDB; Cássio Cunha Lima
PMDB; Efraim Morais - Bloco - PFL; Enivaldo Ribeiro - PPR;
GilvanFreire- PMDB; Ivandro Cunha Lima- PMDB; José Alde
mir - PMDB; José Luiz Clerot - PMDB.

Pernambuco

Antônio Geraldo - Bloco - PFL; Fernando Ferro - PT; Fer
nando Lyra - Bloco - PSB; Gonzaga Patriota - Bloco - PSB;
Humberto Costa - PT; Inocêncio Oliveira - Bloco - PFL; José
Chaves - S/P; José Jorge - Bloco - PFL; José Mendonça Bezerra
- Bloco - PFL; José Múcio Monteiro - Bloco - PFL; Wilson
Campos - PSDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro - Bloco - PTB; Augusto Farias - Bloco
- PP; Benedito de Lira - Bloco - PFL; Ceci Cunha - PSDB; Fer
nando Torres - PSDB; José Thomaz Nonô - PMDB.

Sergipe

Adelson Ribeiro - PSDB; Bosco França - Bloco - PMN;
Carlos Magno - Bloco - PFL; Cleonâncio Fonseca - PSDB; José
Peres - PPR;Pedro Valadares - Bloco - PMN.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco - PFL; Be
nito Gama - Bloco - PFL; Beto Lelis - Bloco - PSB; Claudio Ca
jado - Bloco - PFL; Coriolano Sales - PDT; Domingos Leonelli
PSDB; Eujácio Simões - Bloco - PL; Félix Mendonça - Bloco
PTB; Fernando Gomes - PMDB; Geddel Vieira Lima - PMDB;
Haroldo Lima - PCdoB; Jaime Fernandes - Bloco - PFL; Jairo
Azi - Bloco - PFL; João Almeida - PMDB; João Leão - PSDB;
Jonival Lucas - Bloco - PFL; José Carlos Aleluia - Bloco - PFL;
José Rocha - Bloco - PFL; José Tude - Bloco - PTB; Leur Lo
manto - Bloco - PFL; Luís Eduardo - Bloco - PFL; Luiz Braga
Bloco-PFL.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Antônio Aureliano - PSDB; Antônio
do Valle - PMDB; Aracely de Paula - Bloco - PFL; Armando
Costa - PMDB; Bonifácio de Andrada - Bloco - PTB; Carlos
Melles - Bloco - PFL; Carlos Mosconi - PSDB; Chico Ferramen
ta - PT; Danilo de Castro - PSDB; Eduardc Barbosa - PSDB;
Fernando Diniz - PMDB; Francisco Horta - Bloco - PL; Genésio
Bernardino - PMDB; Herculano Anghinetti - PSDB; Humberto
Souto - Bloco - PFL; Ibrahim Abi-Ackel- PPR; Jaime Martins 
Bloco - PFL; Jair Siqueira - Bloco - PFL; João Fassarella - PT;
José Rezende - Bloco - PTB; José Santana de Vasconcellos 
Bloco - PFL; Lael Varella - Bloco - PFL; Leopoldo Bessone
Bloco - PTB; Ronaldo Perim- PMDB.

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB; Feu Rosa - PSDB; João
Coser - PT; Jorge Anders - PSDB; Luiz Buaiz - Bloco - PL; Luiz



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n Sexta-feira 18 18909

Durão-PDT.

Rio de Janeiro

Agnaldo Timóteo - PPR; A1cione Athayde - PP; Alexandre
Cardoso - Bloco - PSB; Alexandre Santos - PSDB; Arolde de
Oliveira - Bloco - PFL; Ayrton Xerez - PSDB; Candinho Mattos
- PMDB; Carlos Santanà - PT; Cidinha Campos - PDT; Concei
ção Tavares - PT; Edson Ezequiel- PDT; Eduardo Mascarenhas
PSDB; Fernando Gabeira - PV; Fernando Gonçalves - Bloco 
PTB; Fernando Lopes - PDT; Francisco Silva - PP; Jair Bolsona
ro - PPR; Jandira Feghali -'- PCdoB; João Mendes - Bloco - PTB;
Jorge Wilson - PMDB; José Carlos Coutinho - S/P; José Carlos
Lacerda - PPR; José Egydio - Bloco-~ PL; José Maurício- PDT~
Laprovita Vieira - PP; Lima Netto - Bloco - PFL; Lindberg Fa- '
rias - PCdoB. t

São Paulo

Albcrto GoldlnàIl- PMDB; Aldo Rebelo - PedoB; - Aloy
sio Nunes Ferreira - PMDB; Antônio Carlos Pannunzio - PSDB;
Antônio Kandir - PSDB; Arlindo Chinaglia - PT; Arnaldo Faria
de Sá - PPR; Arnaldo Madeira - PSDB; Ary Kara - PMDB; Ay
res da Cunha - Bloco - PFL; Beta Man&ur - PPR; Carlos Apoli~
nário - PMDB; Carlos Nelson - PMDB; Celso Daniel- PT; Celso
Russomanno - PSDB; Lorauci Sobrinho - Bloco - PFL; Cunha
Bueno - PPR; Cunha Lima - S/P; De Velasco - Bloco - PSD;
Delfim Netto - PPR; Edinho Araújo - PMDB; Eduardo Jorge
PT; Fausto Martello - PPR; Fernando Zuppo - PDT; Franco Mon
toro - PSDB; Hélio Rosas - PI\1DB; Ivan Valente -PT; Jair Me
neguelli - PT; João MeIlão Neto - Bloco - PFL; João Paulo - PT;
Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; José Amôal- PSDB; Jos~ Augus
to - PT; José Coimbra - Bloco - PTB; José de Abreu - PSD~;

José Genomo - PT; José Machado - PT; José Pinoüi - j>MDB; Jú
randyr Paixão - PMDB; Koyu Tha - PSDB;Luiz Càrlôs' Santos ...:
PMDB; Luiz Gushiken - PT.

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT; Gilney Viana - PT.

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - PCdoB; Augusto Carvallio - PPS; Bene
dito Domingos - PP; Chico Vigilante - PT; Jofran Frejat'- PP.

Goiás

Aldo Arantcs - PCdoB; Barbosa Neto - PMDB; Jovair
Arantes - PSDB; Lidia Quinan - PMDB; Nair Xavier Lobo 
PMDB.

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB; Dilso Sperafico - PMDB; Flá
vio Derzi - PP.

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Camargo - Blo
co - PFL; Alexandre Ceranto - Bloco - PFL; Antonio Deno 
Bloco - PFL; Basílio Villani - PPR; Chico da Princesa - Bloco
PTB; Dilceu Sperafico - PP; Elias Abrahão - PMDB; Flávio Aros
- PSDB; Hermes Parcianello - PMDB; Homero Oguido - PMDB;
João Iensen - Bloco - PTB; José Borba - Bloco - PTB; José Jane
ne - PP; Luciano Pizzatto - Bloco - PFL; Luiz Carlos Hauly 
PSDB.

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo
Biehl'- PPR; João Pizzolatti - PPR; José Carlos Vieira - Bloco-

PFL; José Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT; Luiz Henrique 
PMDB.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Mot
ta - PPR; Aírton Dipp - PDT; Augusto Nardes - PPR; Carlos Car
dinal - PDT; Darcísio Perondi - PMDB; Enio Bacci - PDT;
Esther Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB; Germano Rigotto-

. PMDB; Hugo Lagranha - Bloco - PTB; Ivo Mainardi - PMDB;
Jair Soares - Bloco - PFL; Jarbas Lima - PPR; José Fortunati
PT; Júlio Redecker - PPR; Luís Roberto Ponte - PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A lista de pre
sença registra o comparecimento de 305 Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vai-se passar à
apreciação da matéria sobre a mesa e da constante da Ordem do
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sobre a mesa o
seguinte requerimento;

''Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Deputados
Requeremos, nos termos do art. 155 do Regimen

to Interno, urgência para a apreciação da Mensagem nO
534, de 1995, de autoria do Poder Executivo, que "sub
mete à consideração do Congresso Nacional os atos bila
terais celebrados entre o Goyerno da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Federati
va da Alemanha, em Brasília, em 6 de abril de 1995.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995.' I

Assinam Luiz Carlos Santos, Líder do Governo; Nelson
Trad, Vice-Líder do Bloco Parlamentar (pFLIPTB); Ubiratan

'. Aguiar, Vice-Líder do PSDB; Valdemar Costa Neto, Líder do
Bloco Parlamentar (pL/PSC/PSD); e Inocêncio Oliveira, Líder do
Bloco Párlamentar (pFLIPTB).

. O SR. PR'ESIDENTE (Ronaldo Perim) - Gostaria de ad
vertir o Plenário de que trata de um requerimento de urgência ur
gentíssima e, com tal, exige quorum qualificado. Farei votação
simbólica. Se houver unanimidade, fica aprovado. Caso contrário,
teremos de colher a manifestação individual de cada um dos Srs.
Parlamentares.

Antes de colocar o requerimento em votação, vou conceder
a palavra ao Deputado Robson Tuma e, depois, atender à solicita
ção do Deputado Xnocêncio Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Concedo a pala
vra ao Deputado Robson Tuma, pela ordem.

O SR. ROBSON TUMA (pSL - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Este acordo entre a República do Brasil e a República da
Alemanha trata de que assunto, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - São atos celebra
. dos entre Brasil e Alemanha, no âmbito do programa piloto para

proteção das florestas tropicais do Brasil.
O SR. ROBSON TUMA - Sr. Presidente, trata-se de um

acordo ambiental?
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sim.
O SR. ROBSON TUMA - Então, o PSL está de acordo.
O SR. LUIZ CARLOS SANTANA - Sr. Presidente, peço

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a

palavra.
O SR. LUIZ CARLOS SANTOS (PMDB - SP. Sem revi

são do orador.) - Se for necessária alguma explicação, posso dá
la, em nome do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Acredito ser
desnecessário.
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em votação o
requerimento.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se en
contram. (pausa.)

Aprovado por unanimidade.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Peço aos Srs.

Parlamentares que fiquem atentos, porque darei conhecimento à
Casa de novo requerimento:

''Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Deputados
Nos termos do art. 155 do Regimento Interno, re

queremos urgência para a apreciação do Projeto de Lei
nO 426, de 1995, do Poder Executivo, que "altera dispo
sitivos da Lei nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, da
Lei n° 6.420, de 3 de junho de 1977, e da Lei n° 7.177.
de 19 de dezembro de 1983, que regulamentanl o pro
ceSso de escolha dos dirigentes universitários.

Assinam:
Luiz Carlos Santos, Líder do Governo;
Jaclcson Pereira, Vice-Líder do Governo;
Nelson Trad, Vice-Líder do Bloco Parlamentar (PH.JPTB);
Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco Parlamentar

(PFLIPTB);
Michel Temer, líder do PMDB;
Odelmo Leão, líder do PP;
Valdemar 'Costa Neto, líder do Bloco Parlamentar

(PFLIPTB).
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vou inS1Stir na

informação de que. por tratar-se de requerimento de urgência. há
necessidade do quorum' qualificado. Só será aprovado em votação
simbólica se houver unanimidade do Plenário.

Vou repetir.

"Nos termos do art. 155 do Regimento Interno,
requeremos urgência para a apreciação do Projeto de Lei
nO 426, de 1995, do Poder Executivo. que "altera dispo
sitivo da Lei nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, da
Lei n° 6.420, de 3 de junho de 1977, e da Lei n° 7.177,
de 19 de dezembro de 1983, que regulamentam o pro
cesso de escolha dos dirigentes universitários".

Este é o teor do Requerimento.
Pergunto a todos os Deputados presentes se existe unanimi

dade no acolhimento.
O SR. LUIZ CARLOS SANTOS - Sr. Presidente. peço a

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa. a

palavra.
O SR. LUIZ CARLOS SANTOS (PMDB - SP. Sem revi

são do orador.) - Sr. Presidente. como autor do requerimento, ten
do consultado as Lideranças. entendo que esse requerimento de
urgência pode ser votado na terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (pDT - BA. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, pela natureza dos trabalhos legislativos, en
tendemos que um recuo nas matérias, desde que acordado com as
demais Lideranças, às vezes pode proporcionar até um avanço na
sua tramitação. Dessa forma, o PDT entende as razões apresenta
das pelo Deputado Luiz Carlos Santos e apóia a retirada desse re
querimento da sessão de hoje.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente. creio que esta matéria é de
grande importância. Todas as universidades estão praticamente
paradas. Muitas delas .já escolheram seus membros, os quais até
agora não foram nomeados em face de esses critérios não terem
sido estabelecidos. No entanto, acredito qUtl- o nobre Líder do Go-

vemo. ilustre Deputado Luiz Carlos Santos, tem razão. Vamos
deixar essa matéria para a próxima terça-feira e, daqui até lá, po
deremos esclarecer melhor esse assunto. Tem S. Ex' o apoio do
Bloco PFLIPTB para o atendimento da matéria.

O SR. SALVADOR ZIMBALDI (PSDB - SP. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, em nome da Liderança do PSDB,
devido à complexidade da matéria e para que seja melhor esclare
cida, concordamos com o adiamento para a próxima terça-ferra.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (BlocD/PSB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do PSB, de co
mum acordo, apoia a proposta do Deputado Luiz Carlos Santos de
retirar a matéria de pauta.

O SR. SANDRO MABEL (PMDB - GO. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do PMDB também apóia o
adiamento do requerimento para terça-feira.

O SR. LINDBERG FARIAS (pCdoB - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do PCdoB também apóia
a retirada do projeto de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Havendo unani·
midade para a retirada, assim acolhe a Mesa. e a matéria fica trans
ferida para a próxima ter<,:a-feira.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim)

I - Recurso nÓ 24/95, do Senhor Deputado Ro
berto Jefferson e outros, que requer, na forma do artigo
132, § 2°, do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nO
4.555, de 1994. seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Para discutir a
matéria. convidamos o primeiro inscrito, Deputado Alexandre
Cardoso, que falará contra.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (Bloco/PSB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs e Srs. Deputados, minha
posição contrária ao recurso deve-se à necessidade de agilização
desta matéria. Doutrinariamente, acho que as Comissões não de
vem ter poder terminativo, só o Plenário deve tê-lo.

Entretanto, a matéria fala de um dado fundamental para a
Saúde deste País.

Entreguei na terça-feira passada ao Ministro Adib Jatene
um trabalho feito no Hospital dos Servidores do Estado e no Hos
pital Pedro Ernesto, no Rio de Janeiro, no qual se mostra que são
normais os resultados de 95% dos raios X de crânio, de 90% dos
raios X de tórax e de 80% dos exames laboratoriais. Esses proce
dimentos devem-se, entre outros fatores, à diminuição da relação
médico-paciente. A indústria de material médico tomou conta de
congressos médicos e está influindo diretamente nas -universida
des, fazendo com que a relação do homem com a máquina seja su
perior à do paciente com o médico. Há repercussões no que diz
respeito a salários, à proposta de recuperação salariaL

Daí considerar da maior importância a aprovação imediata
do projeto, que começa a dar dignidade aos servidores da área de
saúde neste País. Não posso admitir que um Estado como o Rio de
Janeiro um médico receba 300 reais por mês. A relação do doente
com a máquina encarece extremamente os serviços de saúde. Re
pito: há necessidade de aprovação imediata da matéria. Tenho cer
teza absoluta de que o autor do requerimento não deseja colocar
obstáculos, mas julgo da maior importância que não se fale em fi
nanciamento para o setor de saúde se não for melhorada a relação
do médico com o paciente, se não se enfrentar a indústria de mate
riais médicos e a de medicamentos, que têm muita força neste
País.

Deixa-se de lado do princípio básico do cidadão no que diz
respeito à Medicina, ou seja, a relação do médico com o doente.
Atualmente, se a pessoa tem uma dor de cabeça, sai do cbnsultório
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médico com uma lista de exames: raio x, tomografia, ressonân
cia... A quem tem uma dor no tórax são pedidos raio X de tórax e
mais uma série de exames que, na minha visão, na maioria das ve
zes são desnecessários.

Nosso trabalho foi entregue ao Ministro, que, na mesma
hora, determinou um levantamento dos exames, principalmente
daqueles que estão sendo usados com critérios mercantilistas.

Chamo a atenção deste Plenário para a necessidade de dis
cutir imediatamente o salário do profissional da saúde e a reforma
do ensino médico em nosso País. Não podemos deixar que o médi
co se foone para que sua relação com o paciente seja colocada em
segundo plano. É fundamental falarmos em financiamento. Mais
fundamental ainda é a relação do médico com o paciente. E a prio
ridade é o acesso do paciente à medicação. Não adianta atender o
doente se, ao sair do hospital, ele não tem dinheiro para comprar o
remédio. As reintemações dos pacientes crônicos ocorrem em vir
tude da falta de recursos para adquirir remédios.

Reitero a importância da aprovação do projeto. A reforma
do funanciamento da Saúde passa por uma refoona imediata dos
salários dos profissionais de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Concedo a pala
vra à segunda oradora inscrita, ilustre Deputada Jandira Feghali,
que falará contra o recurso.

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. Sem revisão
da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acredito que
a discussão será rápida porque não há oradores inscritos para falar
a favor do recurso, que não tem muita fundamentação.

Creio até que se o autor do recurso aqui estivesse talvez o
retirasse de pauta. Na verdade, o projeto foi aprovado na Comis
são de Seguridade Social quase por unanimidade, e na Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação não houve reparo algum,
exceto algumas arrumações referentes à técnica legislativa, para
sua melhor adequação. Não houve nenhuma polêmica de mérito
ou de conteúdo que justificasse o recurso ao Plenário. Por isso,
não há oradores a favor; sou a segunda a falar contra o recurso,
que, acredito, nem o Deputado Roberro Jefferson manteria, se esti
vesse presente.

Diante da ausência do autor e da inexistência de oradores
para falar a favor e de polêmica em relação ao projeto, penso que
não faz sentido o Plenário aprovar o recurso. Devemos deixar o
projeto seguir os trâmites, ir ao debate no Senado Federal e, poste
rioonente, à sanção do Poder Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Não havendo mais
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Vou submeter a

votos o seguinte:

RECURSO N° 24, DE 1995
(Contra Decisão Conclusiva de Comissão)

(Do Sr. Roberto Jefferson e outros)

Com base no Parágrafo 2° do art. 132 do Regimento Inter
no, os abaixo assinados recorrem da decisão tenninativa das co
missões e requerem a discussão e votação em Plenário da Câmara
dos Deputados, do Projeto de Lei n° 4.555 de 1994.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Como votam os
Srs. Líderes?

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, creio que a intenção do nobre
Deputado Nilson Gibson é boa. No entanto, está desatualizada nos
índices, dados e números.

Portanto, o requerimento para que esse projeto venha ao
Plenário é da mais alta importância, para que, em uma discussão

mais ampla, possamos chegar a um entendimento sobre a matéria.
Deste modo, o Bloco PFIJPTB vota "sim", para que a ma

téria possa vir ao Plenário.
O SR. SANDRO MABEL (PMDB - GO. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, o PMDB também vota "sim", afim de
que a matéria possa vir ao Plenário.

O SR. ARNALDO MADEIRA (pSDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, embora a matéria já tenha sido discu
tida nas Comissões, temos uma posição quase de princípio no sen
tido de que, se há requerimento para que a matéria venha ao
Plenário, permite-se um debate mais amplo e mais aprofundado do
tema proposto.

Dessa forma, o PSDB vota "sim", para que a matéria seja
submetida à apreciação do Plenário.

O SR. HUMBERTO COSTA (PT - PE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o PT vota contra o requerimento. Enten
demos que essa matéria já foi objeto de ampla discussão nas Co
missões pela quais tramitou.

Na verdade, ela vem recuperar, ainda que de forma tímida,
o valor da remuneração de médicos, odontólogos e outros profis
sionais de saúde. Vivemos uma forte crise na Saúde; e sabemos
que essa é uma das atividades em que o fator recursos humanos
tem papel fundamental. Assim, achamos que o requerimento não
deve ser aprovado. A matéria deve ter uma definição conclusiva a
partir das Comissões. O PT vota "não". (palmas.)

O SR. GERSON PERES (pPR-PA. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, o PPR vota "sim", porque quer apreciar a
matéria mais amplamente. Trata-se de matéria complexa.

O SR. JOFRAN FREJAT (pP-DF. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, para o PP a questão é aberta. Eu, pessoal
mente, voto contra sua apreciação no Plenário.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO (pDT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a exemplo de alguns partidos cujos rep
resentantes me antecederam, o PDT entende que sobre a matéria
em exame nas Comissões têm poder term.iJ;J.ativo. De forma que
encaminhamos contrariamente ao requerimento.

O PDT vota ''não''.
O SR. NILSON GffiSON (Bloco/PSB - PE. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, recebemos so
licitação da Federação dos Médicos, que quer que os médicos de
todo o País, que lutam por uma remuneração justa - V. Ex', Sr.
Presidente, conhece bem de perto esse problema, como nós, que
não somos médicos, também conhecemos -, possam exercer a
Medicina com honra e dignidade, conforme preceitua o Código
Ético da Medicina.

Hoje, os médicos que laboram no setor privado vêem na
atualização do piso salarial profissional sua mais importante rei
vindicação, a exemplo de outras categorias, como a dos advogados
- e eu sou modesto e humilde advogado. Segundo a Federação do
Médico, o piso nacional da categoria não representa o salário
ideal, porém constitui-se o mínimo aceitável para fazer face às ne
cessidades pessoais e profissionais.

Sr. Presidente, peço a todos os companheiros que vejam o
avulso: nas três Comissões porque passou, o projeto foi aprovado
com aperfeiçoamento, com substitutivo. Então, que siga para o Se
nado, para a Casa Revisora. De lá, Sr. Presidente, poderá até retor
nar a esta Casa.

Foonulo apelo aos médicos desta Casa, àqueles que já exer
ceram a Medicina, para que se lembrem dos colegas que estão nos
Estados exercendo sua atividade profissional.

O PSB e o PMN votam contra o recurso.
O SR. AGNELO QUEIROZ (pCdoB-DF. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB vota contra esse recurso, por-
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que acha que essa é uma oportunidade ímpar para o Congresso fa
zer um resgate. Desde 1961, o piso salarial está defasado e vincu
lado ao salário minimo, vinculação hoje proibida.

Então, Sr. Presidente. apelo aos partidos, sobretudo ao
PMDB, para que não percamos a oportunidade de resgatar uma
questão básica para a assistência médica em nosso País.

O PCdoB vota contra o recurso, que é completamente ina
ceitável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (BlocoIPL - RO. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco PLIPSDIPSC vota "sim".

O SR. ROBSON TUMA (pSL - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, o PSL vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em votação o re
curso.

Vou, mais uma vez, esclarecer ao Plenário que quem votar
"sim" estará votando para que a matéria venha a Plenário; quem
votar "não" estará mantendo decisão terminativa nas Comissões
temáticas.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Em votação o re
curso.

Aqueles que forem pela aprovação pennaneçam como se
acham. (pausa.)

Rejeitado o recurso. (palmas.)
O SR. ARNALDO MADEIRA (pSDB - SP. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, peço verificação de votação.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vai-se proceder

à verificação.
NELSON TRAD - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

demo
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa

lavra.
O SR. NELSON TRAD (Bloco'PTB - MS. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, peço verificação.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - lá foi concedida.
O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa

lavra.
O SR. MILTON TEMER (PT - RI. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, consulto se está deliberada a rejeição do re
curso.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Haverá agora a
verificação de votação.

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, recorremos
dessa decisão, pois já havia sido deliberado.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa
lavra.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO (pDT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, V. Ex" já havia anunciado o resultado. O
pedido foi extemporâneo.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Não entendi a
pergunta. Se houver manifestações múltiplas, evidentemente, fico
com dificuldade de entender.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO - Sr. Presidente, quem pe
diu a verificação? Foi o Deputado Nelson Trad?

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Foi o Deputado
Arnaldo Madeira.

O SR. ROBSON TUMA - Apoiado pelo PTB logo depois.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - O Deputado Nel

son Trad apenas reiterou o pedido.
O SR. BASÍLIO VILLANI - E apoiado pelo PPR tam-

bém, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Eu solicito aos

Srs. Parlamentares que ocupem as bancadas.
O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa

lavra.
O SR. MILTON TEMER (PT - RI. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, oPT está em obstrução.
O SR. PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa

lavra.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (pPR - AM Sem revi

são do orador.) - Sr. Presidente, para dar celeridade ao processo,
V. Ex" permitiu que todos os Líderes encaminhassem os votos às
suas respectivas bancadas. Portanto, vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Peço um pouco
de paciência, porque o painel está sendo agilizado.

O SR. MARCELO DEDA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. MARCELO DEDA (PT - SE. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, quero contestar a questão levantada, porque
a faculdade de encaminhar o voto de sua bancada é tranqüila, não
pode ser suprimida dos Líderes. Presumo que V. Ex" permitirá que
cada Líder encaminhe o voto de sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Evidentemente
que o Regimento Interno será respeitado.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (BlocoIPSB - RI. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, já pode fazer o encaminha
mento de votação?

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Solicito aos Srs.
Parlamentares que se encontram em seus gabinetes ou nas Comis
sões, que deverão suspender imediatamente seus trabalhos, que se
dirijam ao plenário porque daremos início ao processo de votação
nominal.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO (pDT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. eu quero dizer aos Deputados do PDT,
que estão nos gabinetes e nas Comissões que o nosso partido, a
partir deste momento, está em obstrução.

O SR. MILTON TEMER (PT - RI. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, o PT está em obstrução.

O SR. AGNELO QUEIROZ (pCdoB - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB está em obstrução.

O SR. SANDRO MABEL (PMDB - 00. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o PMDB vota "sim".

O SR. SALVADOR ZIMBALDI (pSDB - SP. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encaminha o voto favo
rável.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (BlocoIPSB - RI. Sem
revisão do orador~ - Sr. Presidente, o PSB está em obstrução.

O SR. JOAO MENDES (BlocoIPTB - RI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PTB vota "sim".
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O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a projeto ora em votação foi apresentado o Recurso nO 24195. de au-
palavra pela ordem. ' toria do ilustre Deputado Roberto Jefferson. O referido projeto

O SR. PRESIDENTE(Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa- passou por três Comissões, onde fora aprovado. Como havia um
lavra. poder terminativo. o projeto passava direto para o Senado Federal.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (BlocolPFL - PE. Sem O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Nobre Deputado
revisão do orador.}- Sr. Presidente, creio que essa matéria precisa Nilson Gibson, esta já é uma questão vencida. Estamos em pleno
ser melhor discutida. Precisamos saber por que foram fIxados 988 processo de votação. Portanto, gostaria que V. Exa fizesse, a genti
reais de piso ,salarial para médicos e dentistas. Precisamos saber se leza de entender.
essa importância atende à classe dos médicos e doscirurgiães-den- O SR. NILSON GIBSON - Então, peço aos nobres Parla-
tistas do nosso País. Além do mais, 'levantam-se algumas dúvidas mentares que votem ''não''. '
~obre a constitucionalidade de iniciativa parlamentar para a fIxa- Estamos encaminhando não em nome do partido, mas da-
ção de salários. Ano pa,ssado, houve um projeto dessa natureza e o queles que realmente defendem as categorias dos médicos.
Exmo Sr. Presidente da República vetou-o, sob o argumento da in- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Os Srs. Deputa
constitucionalidade. Daqui a pouco, Sr. Presidente, do mesmo dos que se encontram nas bancadas, queiram acionar o botão preto
modo que fIxamos piso salarial para médicos e cirurgiões-dentis- do painel até que as luzes do posto se apaguem.
tas" vamos ter de fIxar também para engenheiros, arquitetos, bio- Os Srs. Deputados que ,ainda não registraram seus votos,
químicos, e assim por diante. queiram fazê-lo nas bancadas que estiverem com as luzes acesas .

.' Sr. Presidente, na qualidade de médico que exer~u durante O procedimento é o mesmo dos postos avulsos: registrar código de
15 anos a profIssão, com muita honra, quero que esta lei, ao ser votação, selecionar o voto e apertar o botão preto. '
aprovada por esta Casa, o seja de forma correta, saudável. Desse Os Srs, Deputados que não registraram seus votos queiranl
modo, Sr. Presidente pedimos que essa lei tenha uma discussão fazê-lonas postos avulsos. ,
mais ampla neste Poder. Queremos um recurso transferido .esse O SR. PRESIDENTE (Ronaldo PerimY- Como votam os
poder conclusivo das Comissões Técnicas da Casa para que o Ple- Srs. Líderes?
nário possa decidir sobre a matéria. ' O SR. SANDRO MABEL (pMDB - GO. Sem revisão do

Assim sendo, o BlocolPFL - PTB encaminha o voto "sim". orador.) - Sr. Presidente, o P.MI)B vota "sim". '
O SR. GERSON PERES (pPR ~ PA. Sem revisão do ora- O SR. MILTON TEMER (PT - RJ. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. ,Presidente, o PPR vota "sim". dor.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores se encontra em
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Estamos no pro- obstrução.

cesso de votação e gostaríamos qu~não se tumultuasse. O SR: SALVADOR ZIMBALDI (PSDB - SP. Sem revi-
O SR. AGNALDO TlMOTEO - Sr.,Presidente, peço a são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota "sim".

palavra pela ordem. ' O SR. FERNANDO LOPES (PDT - 'RJ. Sem revisão do
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa- orador.) - Sr. Pre~idente, o PDT se encontra emobstrução.

lavra. O SR. INACIO ARRUDA (pCdoB - CE. Sem revisão do
O SR. AGNALDO TIMÓTEO (pPR - RJ. Sem revisão orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB está em obstrução.

do orador.) - Sr. Presidente, percebe-se claramente que o assooto O SR. SANDRO MAIJEL - Sr. Presidente, peço a palavra
é polêmico. Dentro dos partidos - acredito que não só do FPR, mas pela ordem.
de todos os outros - existem tendências divergentes, porqt!e não há O SR. PRESID,ENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa:-
ainda, uma noção exata do que estaremos votaIldo; se umà deciSão lavra.
defmitivaouapenasencaminhamentodevotodeumprojeto. O SR. SANDRO MABEL (pMDB - GO. Sem r~visão do

O partido pede para votar "sim", mas alguns companheiros orador.) - Sr. Presidente, o PMDB, vota "sim".
pedem para votar "não". Gostaríamos de ter uma situação mais O SR. SALVADOR ZIMBALDI (pSDB - SP. Sem revi-
clara. são do orador.) - Sr. Presidente, comunico aos nobres Deputados'

O SR. PRESIDENTE (RonaldoPerim) ~ Deputado Agnal- que estão cheglJ!ldo agora ao plenário que o PSDB vota "sim".
do Timóteo, não existe, nesta Casa, voto de Liderança. Todo Par- O SR. SERGIO CARNEIRO (pDT - BA. Sem revisão do
lamentar tem individualiçlade de sua consci~ncia e 'a1ribuições. Se orador,) - Sr. Presidente, é apenas para comunicar aos Deputados
o Deputado entender que deva votar, que o faça. do PDT que estão chegando agora ao plenário que o partido en-

O SR. AGNAL~O TlMÓTEO ~ Sr. Presidente, geral- contra-se em obstrução,
mente tentamos mostrar aos nossos Líderes que existe uma harmo- O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente. peço a palavra
nia na bancada. E se existe, há possibilidade de que vótemos pela: ordem.
sempre com essa harmonia. Mas se o problema é polêmico e pode O .sR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa-
fazer algum tipo de prejuízo para qualquer segmento da sociedade, lavra.
é necessário que hajaesclarecimentos para que possamosnqs deci- O SR. MILTON TEMER (PT-RJ. Sem revisão do ora-
dir. " dor.) -Sr. Presidente, desejo comunicar à Casa que o pedido de

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) .,... Certamente. criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito encaminhado
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Srs. Deputados, pelo Partido dos Trabalhadores, cuja lista me honro de encabeçar,

queiram selecionar os seus votos. já conseguiu nesta Casa 171 assinaturas.
O SR. NILSON GffiSON - Sr. Presidente, peço apalavra Estamos esperando a coleta de assinaturas no Senado Fede-

pela ordem. ral, a fim de que o Congresso Nacional receba o pediJo de Consti-
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) -Tem V. Exa a: pa- tuição de CPMI, com onze Senadores e onze Deputados, com o

lavra. objetivo de acabarmos com a caixa-preta das relações do Banco
, O SR. NILSON GIBSON (BlocoIPSB - PE: Sem revisão Central com os bancos privados.

do orador.) - Sr. Presidente, quero esclarecer aos ilustres compa- O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, peço a
nheiros que estão chegando ao pienário neste momento que ao palavra pela ordem.
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (pMDB-SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, assinalei meu voto dos postos avul
sos, nas não consta no painel o meu nome. Imaginando que não
havia registrado como devia a lição de casa, voltei ao posto que se
encontra diante de V. Ex', mas verifiquei que o meu código foi re
jeitado.

Acredito que, de fato, o meu esteja computado, apesar de
não aparecer meu nome no painel.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sr. Deputado
certamente o seu voto foi registrado. mas não apareceu no painel.

Informo a V. Ex" que a Mesa está verificando.
O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, desejo

avisar à Casa que demonstrada há poucos momentos, em requeri
mento de convocação do Ministro Pedro Malan, apoiados pelo Lí
der da bancada, Deputado Michel Temer. a fim de que S. Ex"
compareça a este plenário para dar esclarecimento cabais e totais
sobre a intervenção no Banco Econômico.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. AGNALDO TIMOTÉO (pPR-RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. espero que todos os Parlamentares deste
Congresso, conscientes da enorme responsabilidade que têm pe
rante esta Nação neste momento, contribuam com os partidos de
esquerda com a mesma força com que eles contribuíram para in
vestigar as maracutais da CUT.

O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" apa
lavra.

O SR PAULO DELGADO (PT-MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, como a obstrução é um ato político e não fi
sico, comunico que estou em obstrução mas presente no plenário.

O SR. ROBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. ROBERTO ARAÚJO (pSDB-RR. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, apesar de o Líder do PSDB ter encami
nhado o voto "sim" como Vice-Líder do PSDB e pensando nos
médicos que ainda fazem medicina social peço que votem "não".

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) -Informo aos Srs.
Parlamentares que estão no posto avulso à minha direta que o pos
to avulso à esquerda se encontra praticamente vazio,

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. ARNALDO MADEIRA (pSDB-SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, informo aos Deputados do PSDB que
estão chegando agora para votar, que o voto do partido é "sim".

A SRA. MARIA ELVIRA (pMDB-MG. Sem revisão da
oradora.) ~ Sr. Presidente, o voto do PMDB é "sim".

O SR. SÉRGIO CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordeITL

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. SÉRGIO CARNElRO (pDT-BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, tendo sido atingido o quorum de vota
ção queremos recomendar aos Deputados do PDT que se encon-

trem no plenário e ainda não votaram o voto ''não'' ao recurso para
que esse projeto venha a ser apreciado pelo Plenário, por entender
mos terem poder terminativo as Comissões. A Liderança do PDT
recomenda o voto "não" aos seus Parlamentares.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco-PFL-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, aos Srs. Deputados do Bloco
PFUPTB que chegam ao plenário neste instante gostaria de dizer
que esta Liderança encaminhou o voto "sim".

O SR. SANDRO MABEL (Bloco - 00. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente a Liderança do PMDB, por entender que
é importante a vinda deste projeto de lei ao plenário, para ser mais
amplamente discutido, recomenda a sua bancada o voto "sim".

O SR. UBALDINO JÚNIOR (Bloco/PSB-BA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB recomenda a seus Parla
mentares, devido a ter sido atingido o quorum de votação o voto
"não".

O SR. MILTON TEMER (PT-RI. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, alcançado o quorum, o Partido dos Traba
lhadores vota "não" ao recurso.

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. MILTON TEMER (Sem revisão do orador.) - Sr.
Presidente, é apenas para comunicar à Casa que recebemos for
malmente a comunicação do Senador José Eduardo - pedido enca
beçado por mim e por S. Ex" - já alcançou nas duas Casas o
quorum necessário para o encaminhamento.

De qualquer forma continuaremos recolhendo assinaturas
de Parlamentares que reconhecem a importância desse tema.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A Casa fica cien-
te.

O SR. RICARDO GOMYDE - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem a palavra.
O SR. RICARDO GOMYDE (pCDOB-PR. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB recomenda o voto "não" ao
recurso.

A SRA. SANDRA STARLING - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra pela ordem.

A SRA. SANDRA STARLING (PT-MG. Semrevisão da
oradora.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores vota "não"
ao recurso.

O SR. JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem a palavra
pela ordem.

O SR. JOVAlR AMNTES (PSDB-GO. Sem revisão do
orador.) - Sr. presidente, votei "sim", mas peço que conste em ata
"não", votei errado.

O SR. MARCONI PERILLO (pP-GO. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, peço que conste em ata o meu voto
"não". Votei "sim", mas meu voto deveria ter sido "não".

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - O equívoco de
V. Ex"s será reparado.

O SR. B•.SÁ (pSDB-PL Sem revisão do orador.)-- Sr.
Presídente, nesta votação, marquei "sim", mas peço que conste em
ata que o meu voto é "não".

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Será registrado,
Deputado.

O SR. DE VELASCO (BlocdPSD-SP. Sem revisão do
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orador.) - Sr. Presidente, quero retificar meu voto. Eu deveria vo
tar ''não'' e votei "sim".

O SR. ARNON BEZERRA (PSDB-CE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, na votação, eu votei "~im", mas meu
voto é ''não''.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Assim será regis
trado em ata.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vou encerrar a vo
tação evidentemente depois que o Deputado Gonzaga Mota votar.

(Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) Está encerrada a

votação. A Presidência vai proclamar o resultado.

VOTARAM:

SIM-253
NÃO-lO?
ABASTENÇÃO - 5
TOTAL-365

O Recurso nO 24/95, solicitando que o Projeto de Lei nO
4.555/94, seja apreciado pelo plenário foi aprovado. A matéria
virá à pauta oportunamente.

VOTARAM OS SEGUINTES SENHORES DEPUTADOS:

Roraima

Francisco Rodrigues - Bloco - PSD - Sim
Luciano Castro - PPR - Sim
Luis Barbosa - Bloco - PTB - Sim
Robério Araújo - PSDB - Não
Salomão Cruz - Bloco - PFL - Sim

Amapá

Fátima PeIaes - Bloco - PFL - Sim
Gervásio Oliveira - Bloco - PSB - Não
Murilo Pinheiro - Bloco - PFL - Sim
Raquel Capiberibe - Bloco - PSB - Não
Sérgio Barcellos - Bloco - PFL - Sim
Valdenor Guedes - PP - Não

Pará

Anivaldo Vale - PPR - Sim
Benedito Guimarães - PPR - Sim
Gerson Peres - PPR - Sim
Giovanni Queiroz - PDT - Não
José Priante - PMDB - Sim
Nicias Ribeiro - PMDB - Sim
Olávio Rocha - PMDB - Sim
Paulo Titan - PMDB - Sim
Ubaldo Corrêa - PMDB - Sim
Vic Pires Franco - Bloco - PFL - Sim

Amazonas

Alzira Éwerton - PPR - Sim
Arthur Virgílio Neto - PSDB - Sim
Átila Lins - Bloco - PFL - Sim
Carlos da Cabras - Bloco - PFL - Sim
Euler Ribeiro - PMDB - Sim
João Thomé Mestrinho - PMDB - Sim
Luiz Fernando - PMDB - Sim
Pauderney Avelino - PPR - Sim

Rondônia

Confúcio Moura - PMDB - Não
Eunpedes Miranda - PDT - Abstenção
Expedito Júnior - Bloco - PL - Sim.

Ildemar Kussler- PSDB -- Sim
Mannha Raupp - PSDB - Sim
Silvernani Santos - PP - Não

Acre

Carlos Airton - PPR - Abstenção
Chicão Brígido - PMDB - Sim
João Maia - PP - Sim
Zila Bezerra - PMDB - Sim

Tocantins

AntÔnio Jorge - PPR - Sim
Darci Coelho - Bloco - PFL - Sim
Dolores Nunes - PP - Sim
João Ribeiro - Bloco - PFL - Sim
Osvaldo Reis - PP - Niio
Udson Bandeira - PMDB - Sim

Maranhão

Albérico Filho - PMDB - Sim
Antônio Joaquim Araújo - Bloco - PFL - Não
César Bandeira - Bloco - PFL - Sim
Domingos Dutra - PT - Não
Eliseu Moura - Bloco - PFL - Sim
José Carlos Sabóia - Bloco - PSB - Não
Magno Bacelar -S/P - Sim
Márcia Marinho - Bloco - PSC - Não
Mauro Fecury - Bloco - PFL - Sim
Nan Souza - PP - Sim
Pedro Novais - PMDB - Sim
Remi Trinta - PMDB - Sim
Roberto Rocha - PMDB - Sim
Sebastião Madeira - PSDB - Sim

Ceará

Anibal Gomes - PMDB - Não
Amon Bezerra - PSDB - Sim
Edson Queiroz - PP - Sim
Firmo de Castro - PSDB - Sim
Gonzaga Mota - PMDB - Sim
Inácio Arruda - PCdoB - Não
Leônidas Cristino - PSDB - Sim
Nelson Otoeh - PSDB - Sim
Paes de Andrade - PMDB - Sim.
Pimentel Gomes - PSDB - Não
Pinheiro Landim. - PMDB - Sim
Roberto Pessoa - Bloco - PFL - Sim
Rommel Feijó - PSDB - Não
Ubiratan Aguiar - PSDB - Sim
Vicente Arruda- PSDB - Sim
Zé Gerardo - PSDB - Sim

Piauí

Ari Magalhães - PPR - Sim
B. Sá - PP - Sim
Ciro Nogueira - Bloco - PFL - Sim
Felipe Mendes - PPR - Sim
Heraclito Fortes - Bloco - PFL - Sim
Júlio Cesar - Bloco - PFL - Sim.
Mussa Demes - Bloco - PFL - Sim

Rio Grandé do Norte

Augusto Viveiros - Bloco - PFL - Sim
Betinho Rosado - Bloco - PFL - Sim.
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Cipriano Correia - PSDB - Sim
Iberê Ferreira - Bloco - PFL - Sim
Laire Rosado - PMDB - Sim
Ney Lopes - Bloco - PFL - Sim

Paraíba

Álvaro Gaudêncio Neto - Bloco - PFL - Sim
Armando Abílio - PMDB - Sim
Cássio Cunha Lima - PMDB - Sim
Efraim Morais - Bloco - PFL - Sim
Enivaldo Ribeiro - PPR - Sim
Gilvan Freire - PMDB - Não
Ivandro Cunha Lima - PMDB - Sim
José Aldemir- PMDB - Não
Wilson Braga - PDT - Não

Pernambuco

Fernando Ferro - PT - Não
Fernando Lyra - Bloco - PSB - Não
Humberto Costa - PT - Não
Inocêncio Oliveira - Bloco - PFL - Sim
Luiz Piauhylino -S/P - Sim
Mendonça Filho - Bloco - PFL - Sim
Nilson Gibson - Bloco ~ PSB - Não
Ricardo Heráclio - Bloco - PMN - Não
Roberto Fontes - Bloco - PFL - Sim
Salatiel Carvalho - PP - Não
Sérgio Guerra - Bloco - PSB - Não
SeVe1ino Cavalcanti - Bloco - PFL - Sim
Wilson Campos - PSDB - Sim
Wolney Queiroz - PDT - Não

Alagoas

Benedito de Lira - Bloco - PFL - Sim
Ceci Cunha - PSDB ~ Sim
Moacyr Andrade - PPR - Não
Olavo Calheiros - PMDB - Sim

Sergipe

Adelson Ribeiro - PMDB - Não
Carlos Magno - Bloco - PFL - Sim
Cleonâncio Fonseca - PSDB - Sim
José Teles- PPR - Não
Marcelo Deda - PT - Não
Pedro Valadares - Bloco - PMN - Não
Wilson Cunha - Bloco - PFL - Sim

Bahia

Alcides Modesto - PT - Não
Aroldo Cedraz - Bloco - PFL - Sim
Beto Lelis - Bloco - PSB - Não
Cláudio Cajado - Bloco - PFL - Sim
Coriolano Sales - PDT - Não
Domingos Leonelli - PSl)B - Sim
Félix Mendonça - Bloco - PTB - Sim
Fernando Gomes - PMDB - Sim
Geddel Vieira Lima - PMDB - Sim
Haroldo Lima - PCdoB - Não
Jaime Fernandes - Bloco - PFL - Sim
Jairo Azi - Bloco - PFL - Sim
João Almeida - PMDB - Sim
João Leão - PSDB - Não
Jonival Lucas - Bloco - PFL - Sim
José Carlos Aleluia - Bloco - PFL - Sim

José Rocha- Bloco- PFL- Sim
José Tude - Bloco - PTB - Sim
Leur Lomanto - Bloco - PFL - Sim
Luiz Braga - Bloco - PFL - Sim
Luiz Moreira - Bloco - PFL - Sim
Manoel Castro - Bloco - PFL - Sim
Marcos Medrado - PP - Sim
Mário Negromonte - PSDB - Sim
Nestor Duarte - PMDB - Sim
Prisco Viana - PPR - Sim
Roberto Santos - PSDB - Sim
Roland Lavigne - Bloco - PL - Sim
Sérgio Carneiro - PDT - Não
Simara Ellery - PMDB - Sim
Ubaldino Júnior - Bloco - PSB - Não
Vrsieino Queiroz - Bloco - PFL - Sim

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB - Sim
Antônio Aureliano - PSDB - Sim
Antônio do Valie - PMDB - Sim
Aracely de Paula - Bloco - PFL - Sim
Armando Costa - PMDB - Sim
Bonifácio de Andrada - Bloco - PTB - Sim
Carlos Melles - Bloco - PFL - Sim
Carlos Mosconi - PSDB - Sim
Chico Ferramenta - PT - Não
Danilo de Castro- PSDB - Sim
Eduardo Barbosa - PSDB - Sim
Fernando Diniz- PMDB - Sim
Francisco Horta - Bloco - PL - Sim
Genésio Bernardino - PMDB - Não
Humberto Souto - Bloco - PFL - Sim
Jaime Martins - Bloco - PFL - Sim
Jair Siqueira - Bloco - PFL - Sim
João Fassarella - PT - Não
José Rezende - Bloco - PTB - Sim
José Santana de Vasconcellos- Bloco- PFL- Sim
Lael Varella- Bloco-PFL-Sim
Leopoldo Bessone - Bloco - PTB - Sim
Márcio Reinaldo - PP - Não
Marcos Lima - PMDB - Sim
Maria Elvira - PMDB - Sim
Mário de Oliveira - PP - Não
Mauncio Campos - PL - Sim
Mauro Lopes - Bloco - PFL - Sim
Nilmário Miranda - PT - Não
Odelmo Leão - PP - Sim
Paulo Heslander - Blobo - PTB - Sim
Philemon Rodrigues - Bloco - PTB - Sim
Raul Belém - Bloco - PFL - Sim
Roberto Brant- Bloco - PTB - Sim
Romel Anízio - PP - Não
Ronaldo Perim - PMDB - Abstenção
Sandra Starling - PT - Não
Saraiva Felipe - PMDB - Sim
Sérgio Miranda - PedoB - Não
Silas Brasileiro - PMDB - Sim
Vittorio Medioli - PSDB - Não
Zaire Rezende - PMDB - Sim

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB - Sim
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João Coser- PT - Não
Jorge Anders - PSDB - Não
Luiz Buaiz - Bloco - PL - Não
Roberto Valadão - PMDB - Sim

Rio de Janeiro

Agnaldo Timóteo - PPR - Não
Alcione Athayde - PP - Não
Alexandre Cardoso - Bloco - PSB - Não
Arolde de Oliveira - Bloco - PFL - Sim
Ayrton Xerez - PSDB - Sim
Edson Ezequiel- PDT - Não
Eduardo Mascarenhas - PSDB - Sim
Fernando Gonçalves - Bloco - PTB - Sim
Fernando Lopes - PDT - Não
Francisco Silva - PP - Não
Jair Balsonaro - PPR - Sim
Jandira Feghali - PCdoB - Não
João Mendes - Bloco - PTB - Sim
José Maurício - PDT - Não
Laprovita Vieira - PP - Não
Lima Netto - Bloco - PFL - Sim
Lindberg Farias - PCdoB - Não
Márcia Cibilis Viana - PDT - Não
Milton Temer- PT - Não
Miro Teixeira - PDT - Não
Moreira Franco - PMDB - Sim
Noel de Oliveira - PMDB - Sim
Paulo Feijó - PSDB - Sim
Roberto Campos - PPR - Sim
Rubem Medina - Bloco - PFL - Sim
Sérgio Arouca - PPS - Não
Simão Sessim - PPR - Não
Vanessa Felippe - PSDB - Sim

São Paulo

Alberto Goldman - PMDB - Abstenção
Aldo Rebelo - PCdoB - Não
Antônio Carlos Pannunzio - PSDB - Sim
Arnaldo Faria de Sá - PPR - Sim
Arnaldo Madeira - PSDB - Sim
Ayres da Cunha - Bloco - PFL - Sim
Beto Mansur - PPR - Sim
Carlos Nelson - PMDB - Abstenção
Celso Daniel- PT - Não
Celso Russomanno - PSDB - Sim
Corauci Sobrinho - Bloco - PFL - Não
Cunha Lima - S/P - Sim
De Velasco- Bloco- PSD- Sim
Edinho Araújo - PMDB - Sim
Eduardo Jorge - PT- Não
Fausto Martello - PPR - Sim
Fernando Zuppo - PDT - Não
Franco Montoro-PSDB-Sim
Ivan Valente - PT - Não
João Paulo - PT - Não
José Aníbal- PSDB - Sim
José Coimbra- Bloco- PTB - Sim
José de Abreu - PSDB - Sim
José Genoíno - PT - Não
José Machado - PT - Não
Luiz Carlos Santos - PMDB - Sim
Luiz Gushiken - PT - Não

Marta Suplicy - PT - Não
Michel Temer- PMDB - Sim
Ricardo Izar - PPR - Sim
Robson Toma - Bloco - PL - Sim
Salvador Zimbaldi - PSDB - Sim
Silvio Torres - PSDB - Sim
Tuga Angerami - PSDB - Sim
Ushitaro Kamia - Bloco - PSB - Sim
Vicente Cascione - Bloco - PTB - Sim
Welson Gasparini - PPR - Sim
Zulaiê Cobra - PSDB - Sim

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT - Não
Gilney Viana - PT - Não
Roberto França - PSDB - Não
Rodrigues Palma - Bloco - PTB - Sim
Rogério Silva - PPR - Sim
Tetê Bezerra - PMDB - Sim
Welinton Fagundes - Bloco - PL - Sim

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - PCdoB - Não
Augusto Carvalho - PPS - Não
Benedito Domingos - PP - Não
Jofran Frejat - PP - Não

Goiás

Aldo Arantes - PCdoB - Sim
Barbosa Neto - PMDB - Sim
Jovair Arantes - PSDB - Sim
Lidia Quinan - PMDB - Sim
Marconi Perillo - PP - Sim
Nair Xavier Lobo - PMDB - Sim
Orcino Gonçalves - PMDB - Sim
Pedrinho Abrão - Bloco - PTB - Sim
Pedro Canedo - Bloco - PL - Sim
Pedro Wilson - PT - Não
Rubens Cosac - PMDB - Sim
Sandro Mabel- PMDB - Sim
Vilmar Rocha - Bloco - PFL - Sim

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB - Sim
Dilso Sperafico - PMDB - Sim
Flávio Derzi - PP - Sim
Marilu Guimarães - Bloco - PFL - Não
Marisa Serrano - PMDB - Sim
Nelson Trad - Bloco - PTB - Sim
Saulo Queiroz - PFL - Sim

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL - Sim
Affonso Camargo - Bloco - PFL - Sim
Alexandre Ceranto - Bloco - PFL - Sim
Basílio Villani - PPR - Sim
Chico da Princesa - PDT - Não
Dilceu Sperafico - PP - Não
Elias Abrahão - PMDB - Sim
Flávio Ams - PSDB - Sim
Hermes Parcianello - PMDB - Sim
Homero Oguido - PMDB - Sim
José Borba - Bloco - PTB - Sim
José Janene - PP - Não
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Luiz Carlos Hauly - PP - Sim
Mauncio Requião - PMDB - Sim
Max Rosenmann - S/P - Sim
Nedson Micheleti - PT - Não
Nelson Meurer- PP - Não
Odílio Balbinotti - S/P - Sim
Padre Roque - PT - Não
Paulo Cordeiro - Bloco - PTB - Sim
Renato Johnsson - PP - Sim
Ricardo Barros - Bloco - PFL - Sim
Ricardo Gomyde - PCdoB - Não
Vilson Santini - Bloco - PTB - Sim
Werner Wanderer - Bloco - PFL - Sim

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB - Sim
Edison Andrino"": PMDB- Sim
Hugo Biehl- PPR - Sim
João Pizzolatti - PPR - Sim
José Carlos Vieira - Bloco - PFL - Sim
José Fritsch - PT - Não
Leonel Pavan - PDT - Sim
Luiz Henrique - PMDB - Sim
Mário Cavallazzi - PPR - Não
Milton Mendes - PT - Não
Paulo Bauer - PPR :... Sim
Paulo Bornhausen - Bloco - PFL- Sim
Paulo Gouvea - Bloco - PFL - Sim
Serafim Venzon - PDT - Não
ValdirCillillo~PMDB-Sim

Rio Grande do Sul.

Adão Pretto - PT - Não
Adroaldo Streck - PSDB - Sim .
Adylson Motta - PPR - Sim
Aírton Dipp - PDT - Não
Augusto Nardes - PPR - Sim
Carlos Cardinal- PDT - Não
Darcísio Perondi - PMDB - sím
Enio Bacci - PDT - Não
Esther Grossi - PT - Não
Ezídio Pinheiro - PSDB - sirll
Gennano Rigotto - PMDB - Sim
Hugo Lagranha - Bloco - PTB - Sim
Ivo Mainardi - PMDB - Sim
Jair Soares - Bloco - PFL - Sim
Jarbas Lima - PPR - Sim
José Fortunati - PT - Não
Júlio Redecker - PPR - Sim
Luís Roberto Ponte - PMDB - Sim
Luiz Mainardi - PT - Não
Matheus Schmidt - PDT - Não
Osvaldo Biolchi - Bloco - PTB - Sim
Renan Kurtz - PDT - Não
Telmo Kirst - PPR - Sim
Wilson Branco - PMDB - Sim
Wilson Cignachi - PMDB - Sim
Yeda Crusius - PSDB - Sim
O SR. ANTÔNIO BRASIL - Sr. Presidente, peço a pala

vra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa

lavra.
O SR. ANTÔNIO BRASIL (pMDB - PA. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, peço que conste em ata meu voto "sim".
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A solicitação de

V. Exa será atendida.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) -

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA11VO
N° 122-A, DE 1995

(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 122, de 1995, que aprova o texto do Acor
do para Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia Nu
clear, celebrado pelo Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em Bra
sília, em 15 de setembro de 1994; tendo pareceres: da
Comissão de Defesa Nacional pela aprovação (Relator:
Sr. Marquinho Chedid); da Comissão de Minas e Ener
gia, pela aprovação (Relator: Sr. Eliseu Resende); e da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
(Relator: Sr. Régis de Oliveira).

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da tnatéria.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vou submeter a

votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 122, DE 1995

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo para Cooperação nos

Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da Rús
sia, em 'Brasília, em 15 de setembro de 1994.

Parágrafo único. Serão sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão ao referido Acor
do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acarretem encar
gos ou compromissos gravosos ao patrlmônionacional.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação. '

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Os Senhores que

o aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Há sobre a mesa

e vou submeter a votos a seguinte:

REDAÇÃO FINAL

PROJEfO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 122-B, DE 1995

Aprova o texto do Acordo para Cooperação
nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado en·
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Federarão da Rússia, em Brasília, em 15
de setembro de 1994.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I° Fica aprovado o texto do Acordo para Cooperação

nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da
Rússia, em Brasília, em 15 de setembro de 1994.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor-
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do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do arL 49 da Constituição Fedeml, acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

ArL 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

ArL 3° Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Nilson Gibson,

Relator.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Os senhores que

a aprovam queiram pelIDanecer como estão. (pausa.)
Aprovada.
Vai ao Senado Federal.
O SR. GONZAGA PATRIOTA - Sr. Presidente, peço a

palavm pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa

lavra.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (BlocolPSB - PE. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, meu voto
foi "não".

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, na votação anterior, meu voto foi "não".

O SR. ANTÔNIO BALHNANN (pSDB - CE. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, meu voto foi "sim", na votação
anterior.

O SR. ODELMO LEÃO (pP - MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, retificando, meu voto foi "não". na votação
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim)

-2-
PROJETO DE LEI N° 4.401-A, DE 1994

(Do Senado Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nO
4.401, de 1994, que dispõe sobre o exercício da profis
são de Técnico em Turismo; tendo pareceres das Comis
são: de Trabalho, de Administração e Serviço Público,
pela aprovação (Relator: Sr. Paulo Rocha); e da Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação pela constitu
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com
substitutivo (Relator: Sr. Valdenor Guedes).

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sobre a mesa re
querimento no seguinte teor:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Depu
tados

Requeremos, na forma regimental, a retirada de pauta do
PL n° 4.401-A/94

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995.. - Salvador Zim
baldio Vice-Líder do PSDB - Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco
Parlamentar (pFLIPTB) - Luiz Carlos Santos, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Os Senhores que
o aprovam queiram pelmanecer como estão. (pausa.)

Aprovado. A matéria sai da pauta.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) -

Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apresen
tar poderão fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:

INÁCIO ARRUDA - Requerimento de informações ao Mi~
nistério das Comunicações sobre o aumento das tarifas postais e
telefônicas.

AGNALDO TIMÓTEO - Projeto de resolução que altera

dispositivos do Regimento Interno para que as sessões da Câmara
dos Deputados tenham 6 homs de duração.

ZÉ GERARDO - Projeto de lei que proíbe a venda de me
dicamentos em supermercados e estabelecimentos similares.

CARLOS AIRTON - Requerimento de informações ao Mi
nistério da Fazenda sobre empresas coligadas com o Banco do
BrasilS.A.

SÍLVIO ABREU - Projeto de lei que dispõe sobre a regula
mentação do exercício das profissões de Analista de Sistemas e
suas correlatas, cria o Conselho Fedeml e os Conselhos Regionais
de Informática e dá outras providências.

CARLOS NELSON - Projeto de lei que altera dispositivo
da Lei nO 8.374, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Embarcações
ou por sua Carga e dá outras providências.

CORAUCI SOBRINHO - Projeto de lei que faculta aos
condutores e passageiros de táxis o uso do cinto de segurança.

CUNHA BUENO - Requerimento de informações ao Mi
nistério de Minas e Energia sobre eleição do Presidente da Bras
lighL

Requerimento de informações ao Ministério de Minas e
Energia sobre débitos de empresas estatais para com a Eletrobrás.

Requerimento de informações ao Ministério do Trabalho
sobre o desvirtuamento do Programa de Geração de Emprego e
Renda - PROGER.

Requerimento de infomlações ao Ministério da Fazenda so
bre juros pmticados pelo Banespa, sob intervenção do Banco Cen
tral.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so
bre a compra da Kolynos pela Colgate-Palmolive.

Requerimento de infomlações ao Ministério da Justiça so
bre a compm da Kolynos pela Colgate-Palmolive.

LUIZ GUSHIKEN - Requerimento de informações à Se
cretaria de Comunicação Social da Presidência da República sobre
campanha publicitária do Governo Fedeml acerca do Plano Real.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so
bre recursos destinados ao Fundaf e ao Funrav nos meses de maio.
junho e julho de 1995.

Requerimento de infomlações ao Ministério da Fazenda so
bre assessor do Sr. José Milton Dallari.

PEDRO WILSON E OUTROS - Projeto de lei que institui
o salário mínimo escolar e dá 0!1tras providências.

WELINTON FAGUNDES - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de instituição de comissão externa para
representar a Casa na verificação das condições das áreas invadi
das e ocupadas por grupos de sem-terra no sul do Estado de Mato
Grosso.

Projeto de lei que dá nova redação ao art. 17 e inciso 11 do
Decreto-Lei n° 204, que altem o prazo de prescrição dos prêmios e
dá outras providências.

ALBERTO GOLDMAN - Requerimento ao Presidente da
Câmara dos Deputados de convocação do Senhor Ministro da Fa
zenda para esclarecimentos sobre intervenção do Banco Central no
Banco Econômico S.A.

FÁTIMA PELAES - Requerimento de informações ao Mi
nistério da Previdência e As~istência Social sobre o regulamento
de que trata o art. 20, § 6°, da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de
1993, com a redação da Medida Provisória n° 1.058, de 27 de ju
lho de 1995.

ADÃO PRETTO - Projeto de lei que dispõe sobre o Seguro
Agrícola e dá outras providências.

RENATO JOHNSSON - Projeto de lei que regulamenta a
Emenda Constitucional nO 8, de 15 de agosto de 1995, e institui a
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política de exploração dos seIviços públicos de telecomunicações.
FRANCISCO SILVA - Requerimento de informações ao

Mirustério de Minas e Energia sobre cadastro das empresas trans
portadoras e distribuidoras de gás.

LUIZ GUSHIKEN E NEDSON MICHELETl - Requeri
mento de informações ao Ministério da Fazenda sobre repasse de
recursos, pelo Banco Central ao Banco Econômico S.A.

JANDIRA FEGHALI - Projeto de lei que dispõe sobre a
proibição de revista íntima nos locais de trabalho.

MURILO PINHEIRO - Projeto de lei que dá nova redação
do § lOdo arL 381 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Projeto de lei que altera a redação do arL 300 da Lei n°
4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral.

Projeto de lei que dispõe sobre a pesca amadoristica.
NILMÁRIO MIRANDA - Requerimento de informações

ao Ministério da Agricultura. do Abastecimento e da Reforma
Agrária sobre o Plano Operacional do INCRA para Minas Gerais
no exercício de 1995.

JORGE ANDERS - Projeto de lei que dispõe sobre o julga
mento das contas dos responsáveis por bens, dinheiros e valores
públicos.

Projeto de lei que estabelece características para projetos de
pontes e ~iadutos e dá outras providências. A

MARCIO REINALDO MOREIRA E ANTONIO DO
VALLE - Projeto de lei que dispõe sobre a complementação da
aposentadoria do pessoal da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro
pecuária - EMBRAPA. e o Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística - IBGE, e dá outras providências.

EDISON ANDRINO - Indicação ao Presidente da Câmara
dos Deputados de instalação da Comissão do Desenvolvimento
Pesqueiro.

EXPEDITO JÚNIOR - Requerimento de informações ao
Chefe da Casa Civil da Presidência da República sobre limite de
comercialização de cota de açúcar na fronteira com a Bolívia.

FERNANDO GABEIRA - Projeto de resolução que dispõe
sobre a criação de estacionamentos para bicicletas.

Requerimentos de informações ao Ministério da Justiça so
bre a Polícia Ferroviária Federal.

Requerimento de infornlações ao Ministério do Exército so
bre a atuação das Polícias Militares dos Estados no cumprimento
de sua missão de policiamento ostensivo de florestas e mananCIais.

Indicação ao Poder Executivo. por intermédio do Ministério
das Relações Exteriores, de providências relativas a negociações
internacionais envolvendo a proibição do brometo de metila.

FRANCISCO DORNELLES E OUTROS - Requerimento
ao Presidente da Câmara dos Deputados de convocação de Comis
são Geral no dia 30 de agosto próximo.

MIRO TEIXEIRA - Indicação ao Poder Executivo, por in
termédio do Presidente da República, de envio de projeto de lei
complementar. no prazo máximo de 30 dias, relativo à regulamen
tação do inciso IV do alto 192 da Constituição Federal.

JAIRO CARNEIRO - Indicação ao Poder Executivo. por
intermédio do Ministério da Educação e do Desporto. de promo
ção de estudos no sentido de redinamizar o programa de crédito
educativo.

O SR. SÍLVIO ABREU - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa
lavra.

O SR. SÍLVIO ABREU (PDT- MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente. há pouco. na votação anterior, acionei o dis
positivo eletrônico com o voto "não". Infelizmente, o painel não
registrou. Quero que V. Ex' faça a consignâção em ata.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Será constado
em ata.

O SR. MARQUINHO CHEDID - Sr. Presidente. peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa
lavra.

O SR. MARQUINHO CHEDID (BlocoIPSD - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente. acionei o dispositivo eletrôni
co. mas meu voto não apareceu no painel. Portanto, quero consig-
nar o meu voto "Sinl". .

O SR. ERALDO TRINDADE (pPR- AP. Sem revisão do
orador.)-

Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que autorize constar em ata
o meu voto "sim" na votação anterior.

O SR. MENDONÇA FILHO - Sr. Presidente. peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim)- Tem V. Ex' a pa
lavra.

O SR. MENDONÇA FILHO (Bloca'PFL- PE. Sem reVI
são do orador.) - Sr. Pre&idente. quero fazer uma rápida comuni
cação ao Plenário: a Comissão da Reforma Política está se
reunindo agora no Anexo UI desta Casa. Dessa forma, peço aos
membros daquela Comissão o favor de se dirigirem até lá.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Obrigado pela
informação, Deputado.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE - Sr. Presidente.
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex' a pa
lavra.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço que seja consignado em
ata que não participei da votação anterior, mas meu voto seria
I 'não".

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Constará em ata,
Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Vai-se passar ao
horário de

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES
Tem a palavra o Sr. Adroaldo Streck, pelo PSDB.
O SR. ADROALDO STRECK (pSDB - RS. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, assistimos, nas
últimas horas, a Unta verdadeira tempestade em copo d'água com
o episódio do Banco Econômico S. A., com sede na Bahia. Tenho
alguma experiência a respeito de banco privado falido, vivida nes
te plenário. com o então Banco Sulbrasileiro, tomado pÓblico com
o nome de Banco Meridional. Naquela oportunidade, o Rio Gran
de do Sul inteiro transferiu-se para Brasília; aqui estivemos com
todas as autoridades. Finalmente, no mês de abril de 1985, neste
plenário, às 9 horas da manhã, com o Deputado Ulysses Guimarã
es presidindo a sessão, votamos a importância de 900 milhões de
cruzeiros. Naquela ocasião esses valores significavam 121 milhões
e 870 mil dólares. para que esse banco gaúcho pudesse continuar
existindo.

O que houve, então, na terça-feira passada, de parte dos
baianos, com o Senador Antonio Carlos Magalhães à frente, foi
a manifestação de uma aspiração legítima da população daque
le Estado. que deseja manter vivo esse banco centenário, o
Banco Econômico S. A.• sob intervenção do Banco Central.
Não coube ao Presidente da República outra atitude que não
fosse aquela representação, mostrando o interesse do Estado
em manter o banco. Houve uma certa falta de comunicação,
isto é verdade, no sentido de infor-nar à sociedade bra,sileira o
que efetivamente havia ocorrido naquele contrato do Presidente
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com a representação baiana, o suficiente para que críticas, todas
elas absolutamente infundadas, tenham sido feitas pela imprensa,
inclusive por homens públicos que não têm a mínima autoridade
para falar. Uma dessas ex-autoridades. responsável pela falência
não apenas do Banespa, mas do Estado de São Paulo, manifestou
se sobre esse episódio, um contato absolutamente normal da ban
cada parlamentar da Bahia com o Presidente da República,
buscando uma solução para que o Banco Econômico S. A. conti
nuasseaexistir.

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados. este é o regis
tro que precisava ser feito, dizendo à Nação que não houve absolu
tamente nada. Aquilo acordado ontem com o Banco Central
continua em vigor. Existe um empenho por parte da população
baiana no sentido de manter o banco; o Governo Federal foi recep
tivo ao desejo dos baianos, e é isto o que se verá nos próximos
tempos. Exclusivamente à custa da população do Estado da Bahia,
há a possibilidade de que o banco seja mantido em funcionamento.
cumprindo suas obrigações com sua extensa rede de depositantes e
de acionistas.

Dessa forma, gostaria que esse registro constasse nos Anais
desta Casa, e reitero que o que houve foi, nada mais nada menos,
uma tempestade num copo d'água.

O SR. SARAIVA FELIPE - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. SARAIVA FELIPE (PMDB - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma correção na vota
ção anterior.

Votei "sim", quando o meu voto é "não".

Desejo que esta correção fique registrada em ata.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Constará em ata,
Deputado.

O SR. ALDO REBELO ~ Sr. Presidente. peço a palavra
para uma Comunicação de Liderança, pelo PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

O SR. ALDO REBELO (pcdoB - SP. Bem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, tenho em mãos documento de fundamen
tal importância para esta Casa, qual seja, um acórdão do Supremo
Tribunal Federal respondendo a requerimento de ação direta de in
constitucionalidade do Plano da Reedificação da Ordem Nacional
- PRONA, quando da edição da última lei que regulamentou as
eleições para Presidente da República em 1989.

Como todos lembram, tal dispositivo legal tentou limitar
o número de partidos capacitados a participar do pleito presi
dencial no último ano. No acórdão do Supremo Tribunal Fede
ral, o Exmo Sr. Ministro Relator diz, a propósito da ação
requerida pelo PRONA:

'Urge, isso sim, a atuação político-partidária, no
âmbito de cada Casa legislativa, que, prevista em lei,
não tem o condão de abrir ao legislador ordinário a pos
sibilidade de limitar a participação dos certames eleito
rais dos pequenos partidos, afastando assim a
representação das minorias."

Friso esse trecho do acórdão do Supremo Tribunal Federal.
dando guarida a uma ação direta de inconstitucionalidade, que
contestava. na época, a tentativa de restrição da participação'de um
pequeno partido no pleito presidencial de 1994.

O acórdão do Supremo está mais do que atualizado como

. advertência à tentativa desta Casa de litIÚtar a ação dos pequenos
partidos, assegurada por força do texto constitucional. Adverti
mos. ainda, aqueles que imaginam estabelecer. por meio de lei, a
proscrição dos pequenos partidos da vida política nacional: rece
berão de nossa parte resposta imediata, quer pela ação política da
denúncia. quer pelo instrumento ao alcance, ou seja, a contestação.
por meio da mesma ação direta de inconstitucionalidade. da tenta
tiva de retirar da vida política nacional partidos como o PCdoB.
que têm contribuído para a construção de uma vida democrática e
justa no País.

Faremos distribuir às Lideranças partidárias desta Casa e
aos membros da CotIÚssão Especial, que discute a legislação elei
toral e partidária. e a todos os Srs·. Deputados e Senadores o im
portantíssimo acórdão do Supremo Tribunal Federal. que. em
momento de grande felicidade, assegurou o prosseguimento da
vida democrática em nosso País.

Sr. Presidente. solicito a V. Ex' a transcrição do acórdão do
Supremo Tribunal Federal nos Anais da Câmara dos Deputados.

ACÓRDÃO A QUE SE REFERE O ORADOR:

11-5-95
Tribunal Pleno
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 958-3 Rio de Janeiro
Relator: Ministro Marco Aurélio
Requerente: Partido da Reedificação da Ordem Nacional- PRONA
Requeridos: Presidente da República e Congresso Nacional

Partidos políticos - indicação de candidatos - pressupostos
- inconstitucionalidade. Exsurgem conflitantes com a Constituição
Federal os preceitos dos §§ 1° e 2° do art. 5° da Lei n° 8.713/93, no
que vincularam a indicação de candidatos a Presidente e Vice-Pre
sidente da República, Governador e Vice-Governador e Senador a
certo desempenho do Partido Político no pleito que a antecedeu e.
portanto, dados fáticos conhecidos. A Carta de 1988 não repetiu a
restrição contida no art. 152 da pretérita, reconhecendo. assim. a
representação dos diversos segmentos sociais, inclusive os que
formam dentre as minorias.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos. acordam os Mi
nistros do Supremo Tribunal Federal. em sessão plenária, na con
formidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por
maioria de votos, em julgar procedente, em parte, a ação, para de
clarar a inconstitucionalidade dos §§ 1° e 2° e seus incisos I, II e
In do art. 5° da Lei nO 8.713, de 1° de outubro de 1993. vencidos
os Ministros Francisco Rezek, Carlos Velloso e Sepúlveda Perten
ce. que julgavam constitucionais esses dispositivos. E, também por
maioria de votos, em declarar a constitucionalidade do caput do
art. 5° da mesma Lei (n° 8.713/93), vencidos, em parte, os Minis
tros Francisco Rezek, Ilmar Galvão e Carlos Velloso, que declara
vam inconstitucional a expressão "desde que, neste último caso.
conte com, pelo menos, um representante titular na Câmara dos
Deputados, na data da publicação desta Lei".

Brasília, 11 de maio de 1994. - Octávio Gallotti, Presiden
te, Marco Aurélio, Relator.

Relatório

O Senhor Ministro Marco Aurélio - Adoto, em parte, o que
tive oportunidade de consignar quando da apreciação do pedido de
concessão de liminar formulado na ação direta de inconstituciona
lidade nO 958-3/RJ:

Esta ação direta de inconstitucionalidade está dirigida con
tra o artigo 5° da Lei nO 8.713, de 1° de outubro de 1993, no que
restringe a indicação de candidatos à Presidência e à Vice-Presi-
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dência da República aos partidos que tenham obtido pelo menos
cinco por cento dos votos apurados na eleição de 1990 para a Câ
mara dos Deputados, excluídos os votos brancos e nulos, distribuí
dos em pelo menos um terço dos Estados, ou àqueles que contem,
na data da publicação da Lei, com representantes titulares na Câ
mara dos Deputados em número equivalente a, no mínimo, três
por cento da composição da Casa. A norma impugnada tem o se
guinte texto:

"Art. 5° Podem participar das eleições previstas nesta Lei o
partido que, até 3 de outubro de 1993, tenha obtido, junto ao Tri
bunal Superior Eleitoral, registro definitivo ou provisório, desde
que, neste último caso, conte com. pelo menos, um representante
titular na Câmara dos Deputados, na data da publicação desta Lei.

§ 1° Só poderá registrar candidato próprio à eleição para
Presidente e Vice-Presidente da República:

I - o partido que tenha obtido, pelo menos, cinco por cento
dos votos apurados na eleição de 1990 para a Câmara dos Deputa
dos, não computados os brancos e os nulos, distribuídos em, pelo
menos, um terço do Estado; ou

11 - o partido que conte, na: data da publicação desta Lei,
com representantes titulares na Câmara dos Deputados em número
equivalente a, no mínimo, três por cento da composição da Casa,
desprezada a fração resultante desse percentual; ou

lU - coligação integrada por, pelo menos, um partido que
preencha condição prevista em um dos incisos anteriores, ou por
partidos que, somados, atendam às mesmas condições.

§ 2° Só poderá registrar, candidatos a Senador. Governador
e Vice-Governador:

I - o partido que tenha atendido a uma das condições indi
cadas nos incisos I e n do parágrafo anterior. ou

11 - o partido que, organizado na circunscrição, tenha obti
do na eleição de 1990 para a respectiva Assembléia ou Câmâra
Legislativa três por cento dos votos apurados, excfuídos os bran
cos e nulos; ou

lU - coligação integrada por, pelo menos. um partido que
preencha uma das condições previstas nos incisos I e'n deste parágra
fo, ou por partidos que, somados, atendain às mesmas condições.

§ 3° Até cinco dias a contar da data da publicação desta Lei,
a Presidência da CâriJará dos Deputados informará ao Tribunal Su
perior Eleitoral 0 número de Deputados Federais integrantes de
cada bancada partidária naquela data: >

§ 4° Até 31 de dezembro de 1993, o Tribunal Superior Elei
toral divulgará a relação dos partidos aptos a registrar candidato,s
próprios às eleições para Presidente e Vice-Presidente da Repúbli
ca, e ainda daqueles que. em cada Estado e no Distrito Federal, po
derá registrar candidatos para Senador, Governador e
Vice-Governador."

Articula-se com atransgressão ao direito de votar e de ser
votado, salientando-se que as restrições em tal campo estão previs
tas no artigo 14 da Constituição Federal. No caso, b citado precei
to legal discrepa, consoante o sustentado, do princípio da
soberania popular. Aponta-se, mais, que a restrição à elegibilidade
não se coaduna com o teor do § 9° do art. 14 mencionado. ressal
tando-se que o inciso N do § 3° desse mesmo dispositivo constitu
cional apenas condiciona à filiação partidária. pouco importando a
envergadura da agremiação política.

Teria sido criada mais uma condição de elegibilidade e, o
que é pior.levando-se em conta atuação pretérita do partido políti
co.

Argumenta-se que a única exigência imposta constitucio
nalmente é a veiculação da candidatura via partido político. sem
cuidar-se de qualquer especificidade quanto ao desempenho deste
junto aos eleitores e, portanto, à represen~(lção nas Casas Legislati-

vaso A Lei em questão estaria a discrepar. ainda, da intangibilidade
referente ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito e acabado.
Frisa-se que as limitações às atividades dos partidos políticos estão
definidas na Carta, não podendo vir à baila mediante norma estri
tamente legal. Remete-se às regras da alínea a, inciso LXX do art.
5° e do inciso VIU do art. 103, ambos da Constituição Federal, no
que cogitam. para impetração do mandado de segurança coletivo e
propositura da ação direta de ~constitucionalidade, da repre
sentação no Congresso Nacional. E pleiteada liminar que suspenda
a eficácia do aludido preceito. Com a inicial, vieram os documen
tos de folhas 14 a 28, ligados à representação processual e ao fato
de o Requerente estar representado na Câmara dos Deputados.

Recebi os presentes autos para exame em 13 de outubro de
1993, liberando-os para apreciação da liminar pelo Plenário em 15
imediato.

Acrescento que a ação direta de inconstitucionalidade em
apenso visa, também, à inconstitucionalidade do § 1°, itens I, n e
lU. do § 2°, itens I, n e lU do art. 5° da Lei n° 8.713, de 30 de se
tembro de 1993. O Partido Social Cristão - PSC, ressalta que os
dispositivos legais ferem o art. 5° da Constituição Federal no que
acabam por implementar tratamento desigual e, também, o art. 17,
no que assegura a autonomia partidária. Solicitadas informações,
vieram aos autos da ação direta de inconstitucionalidade n° 958 as
peças de folhas 37a 39 e 76 a 86. A primeira, de autoria do Presi
dente do Congresso Nacional, consigna que o dispositivo aponta
do como inconstitucional já constava do projeto originário que,
aprovado na Câmara com ligeira alteração de forma, foi remetido
ao Senado, cuja Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania
pronunciou-se pela constitucionalidade e juridicidade. Registra
ainda o equívoco do Requerente ao trazer a debate o tema da ele
gibilidade, já que diz respeito a condições das pessoas que aspiram
a cargos eletivos e não à capacidade do Partido para indicação de
candidatos a esses mesmos cargos. Argumenta-se que inexiste pre
ceito na Constituição que impeça a imposição por lei ordinária de
critérios a serem satisfeitos pelos Partidos Políticos, para efeito de
apresentação e registro de candidatos a vários postos eletivos. Já a
segunda, subscrita pelo Advogado-Geral da União, revela não ha
ver ocorrido o extravasamento dos limites constitucionais. Trans
creve-se trabalho elaborado no âmbito do Ministério da Justiça, de
autoria do Dr. Guilherme Magaldi Neto, no qual foi refutada a ale
gada transgressão aos preceitos referentes à elegibilidade, partin
do-se, para tanto. de lições de Fávila Ribeiro, José Afonso da
Silva, Manoel Gonçalves Ferreira Filho e Celso Bastos, Alfnn,"
afrrma-se que o art. 5° da Lei nO 8.713, de 30 de setembro de 1993.
tem por objeto a proteção ao interesse público. Aos autos da ação
direta de inconstitucionalidade nO 966 vieram peças em idêntico
sentido (folhas 54 a 56 e 92 a 108).

O parecer da Procuradoria-Geral da República é no sentido
da improcedência do pedido formulado. O ilustre Procurador
Moacir Antônio Machado da Silva deixou assinalado que não se
pode. na espécie, cogitar de ofensa à Carta. As limitações constan
tes do art. 5° e seus parágrafos da Lei nO 8.713/93, para inscrição
de candidatos a Presidente, Vice-Presidente da República, Sena
dor, Governador e Vice-Governador foram estabelecidas, justa
mente, com base na Constituição, considerada a representatividade
do Partido. Há remissão às obras doutrinárias a respeito, fortes na
cláli3ula consoante a qual o funcionamento parlamentar há de
ocorrer em harmonia com a lei. Assim, consoante o sustentado,
esta pode reservar ao Partido que tenha representação parlamentar
determinados direitos, objetivando evitar a proliferação descontro
lada de partidos políticos. Na ação direta de inconstitucionalidade
em apenso reiterou-se o teor do parecer.

É o relatório.
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Voto

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Reitero o que
tive oportunidade de salientar quando esta Corte enfrentou o pedi
do de concessão da liminar:

O art. 5° da Lei n° 8.713, de 1° de outubro de 1993~ limita a
'atuação de certos partidos políticos. fazendo-o, justamente, no
campo da representatividade de segmentos da sociedade que não
se mostram, de início, ou ao menos no plano formal, majoritários.
No tócante à apresêntação de candidatos à Presidência e à Vice
Presidência da República, Govemança, Vice-Governança e ao Se
nado, introduziu-se no cenário jurídico nacional a necessidade de
atendimento a certos requisitos. Impôs-se-lhes, de forma sucessiva
e, portanto; sem acumulação, a exigência de, nas eleições de 1990
para a CâI1lara dos Deputados, terem alcançado cinco por cento
dos votos apurados, excluídos os brancos e os nulos, distribuídos <

em pelo menos um terço dos Estados. Em passo seguinte, diante
da impossibilidade de preenchimento de tal requisito, cogita a Lei
da participação apenas daqueles partidos que' contavam, na data
em que publicada, com representantes titiJlares na Câmaril dos Depu
tados em número equivalente a três por cento da composição da Casa.

, A Carta Federal consagra o pluripartidarismo, viabilizando;
assim, a representação dos mais diversos segmentos da sociedade
e especialmente das minorias. A criação do partido com 0S regis- ,
tros competentes - no Cartório das Pessoas Jurídiéas e no Tribunal
Superior Eleitoral- § 2° do art. 17 da Carta de 1988 - habilita-o à
atuação ampla, autônoma, valendo notar que a própria Carta já
contempla as hipóteses em que o desempenho político do partido,
no campo da representação nas Casas Legislativas, toma-oinabili- ,
tado para certos procedimentos. Refrro-me,à legitimação não para
indicar candidatos à Presidência, à Vice-Presidência da República;
à Govemança,. à Vice-Govemança e ao Senado, mas para impetrar
mandado de segurança coletivo - alínea a do inciso LXX do art.5°
- e para propor ação direta de inconstitucionalidade - inciso VIU
do art. 103.

As novas disposições, inegavelmente de caráter restritivo,
considerada a autonomia dos partidos políticos, assegurada consti
tucionalmente, não podem subsistir. Acabam por iInpor condição à
atividade política a ser desenvolvida pelos partidos, apenas em
prestando autonomia suficiente à indicação de candidatos aos pos
tos majoritários de maior importância àqueles que tenham obtido
na última eleição - 1990 - determinada porcentagem de votos ou
possuam certo número de parlamentares na Câmara dos Deputa
dos. Em última análise, o art. 5° da Lei n° 8.713/93'encerra especi-·
ficidade limitadora que não se contém no inciso V, § 3°,do art. 14
da Constituição Federal, no que dispõe, relativamente à elegibili
dade e em homenagem aos partidos políticos, sobre a suficiência
da filiação partidária, pouco importando a grandeza numérica da,
agremiação política, tendo em vista votos obtido~ em certa eleição
e momentânea representação na Câmara dos Deputados do partido
que venha a dar respaldo ao candidato. O artigo 17, ao preceituar
que é livre a criação, fusão incorporação e extinção de partidos po
líticos, assegura-lhes, sem qualquer peia, uma vez criados segundo
a legislação em vigor, a participação no processo eleitoral, não ca
bendo distinguir a espécie de candidatura.

Na verdade, em relação aos partidos criados após a eleição
m~ncionada na lei, tais condições afiguram-se até mesmo inatingí
veIS. A uma, porque, não tendo participado do pleito, logicamente
não tiveram candidatos votados. A duas, porquanto, considerado o
que normalmente ocorre na vida político-partidária, a adesão de
parlamentares a um recém-criado partido exsurge no campo da ex
ceção, isto quando não se abandonam os padrões observados pelo
homem comum.

Registro, ainda, que a Carta de 1988 não repetIU a anterior
no que condicionava o funcionamento, dos partidos políticos ao
atendimento de exigências. dentre as quais uma que restou inserta,
com quase todas as letras, na nova lei eleitoral- a do desempenho
eleitoral na última eleição. Ao contrário, homenageou a autonomia
partidária. Indaga-se: diante de tal quadro, era dado ao legislador
ordinário impor restrições aos partidos políticos? Cabíà-lhe substi
tuir o legislador constituinte, dispondo em sentido inverso ao
constante da Lei Básica Federal em vigor, no que não repetiu a
pretérita? Mais ainda: fazendo-o, poderia dispor sobre percentuais.
número de representantes na Câmara, à livre discrição e com ne
fastas repercussões em campo sensível que é o da atuação política
das minorias, olvidando que a proteção a estas tem dignidade
constitucional? Por que cinco por cento dos votos nas eleições de
1990, distribuídos por percentagem de Estados - regra inspirada
na Carta de 1969, inciso II do § 2° do art. 152 - ou, número dy rep
resentantes na Câmara dos Deputados iguilÍ a dezesseis? Quecrité
rios foram utilizados nessa fixação e quais os efeitos dela
decorrentes, consideradas as circunstâncias reinantes?

As perplexidades que o ato normativo, confrontado com o
texto constitucional, gera são en0':111es, valendo.nota:r que conduzi
r~, .até mesmo, a triste episódio ,que Os veículos de comunicação
notiCIaram, tendo como objeto, ninguém pode negar, a indicàção,
por certo, Partido, de candidatos à Presidência e Vice~Presidênda

da República. No particular, é merecedora de encômios a iniciati
va dos Requerentes - do Partido da ReedifIcação da Ordem Nacio
nal - PRONA, e do Partido Social Çristão - PSC. Em
demonstração de' respeito aos Poderes constituídos e de apego a
princípios inerentes à cidadania, lançaram mão do acesso ao Judi
ciário, evitando, assim, a repetição do epi~ódio a 'que .~e referi,
quando se cogitou da prática de estipular-se valor par,i! a troca de
partidos.

. Frise-se, por oportuno, que o inciso IV do art. 17 da Carta
em vigor, no que preceitua o funcionamento parlamentar dé aCor
do com a lei, não diz respeito, em si, à legitimidade para a indica
ção de candidatos a concorrerem no pleito eleitoral. Junge, isto
sim. a atuação pOlítico-partidária no âmbito de cada Casa do Le
gislatiyo ao que previsto em lei. O dispositivo não tem o condão
de abrir ao legislador ordinário apossibilidade de limitar a partici
pa\ão,nos certames eleitorais" dos pequenos partidos. afastando
aSSIm, a representação das minorias. Nítida é a diferença entre a
atu~ <:arta e a anterior. Na de 1969, dispõe-se, mediante a regra
do mCISO 11 do § 2° do art. 152 -minimizando-se o principio da
autonomia p~idáp.a e o desempenho em i~aldade dé condições
-: que ó funclona1?ento dos partidos políticos ficava jungido à fi
liação de pelo menos dez por cento de representantes na Câmara
dos Deputados e no Senado Federal que tivessem, como fundado
res, assinado os atos constitutivos ou apoio' expresso em votos de
cinco por cento do eleitorado que participara da última eleição ge
ral para a Câmara dos Deputados, distribuídos, pelo menos, por
nove Estados, com o míninIo de três por cento em cada um deles.
Nota-se, isto sim, que o legislador ordinário, em última análise re
velado pela atuação dos grandes partidos considerados dados fáti
cos já conhecidos~ diante da extirpação das condições fixadas na
Carta pretérita pelo legislador constituinte de 1988. resolveu reedi
tá-las, colocando em segundo plano os pequenos Partidos registra
dos defInitivamente no Tribunal Superior Eleitoral, alguns deles
tendo apresentado candidatos nas últimas ebições. Olvidara-se
tratar-se de matéria incompatível com as novas regras constitucio
nais e que somente poderia estar compreendida e disciplinada na
própria Carta, como ocorria com a anterior.

O conflito com a Constituição Federal em vigor no que se
mostra diversa da pretérita, que previa a limitação, é conducente
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ao acolhimento do pedido inicíal. Faço-o para declarar inconstitu
cionais os seguintes preceitos: § 1°, incisos I, 11 e 111 na totalidade,
e § 2°, incisos I, 11 e 111, também na totalidade do art. 5° da Lei nO
8.713/93.

Éomeu voto.
Voto

EXPLICAÇÃO

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Senhor Presi
dente, é hora de o Tribunal colocar um ponto fmal na controvérsia
sobre o conflito dessa Lei de nO 8.713/93 - com a Carta de 1988.
Quanto ao artigo 5°, há o empate. Sendo assim, convencido de que
a distinção estabelecida no caput do artigo 5° é plausível, quer sob
o ângulo constitucional, quer sob o ângulo social, adiro ao primei
ro voto proferido, que foi o do Ministro Sepúlveda Pertence, para
af~star a pec~a de inconstitucionalidade em relação ao caput do
artIgo 5~ ASSIm, serão ,alcançados os seis votos indispensáveis à
conclusão do julgamento. Conforme consignei em aparte ao voto
do Ministro Carlos Velloso, mna coisa é o registro no Tribunal Su
perior Eleitoral, definitivo, outra é o provisório, sendo razoável
exigir-se que, neste último caso, tenha o partido um representante
na Câmara dos Deputados.

? SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Concedo a pala
vra ao Ilustre Deputado Severino C~valcanti,do BlocoIPFLIPTB.

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (BlocolPFL - PE.
Pronuncia0 seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Depu
tados, "Sempre que me referia ao Congresso Nacional fazía-o sor
rindo, zombeteiro. Em conversas. criticava a mordomia, o trabalho
nos três dias na semana, a falta de produtividade, a incompetência,
os conchavos, etc. Vi a Casa pesada e inútil, chegando a ouvir afir
mativas de que, mna vez fechada, sua inexistência não seria senti
da pelo povo brasileiro". O que acabo de ler está no primeiro
par~p'afo ?o artigo ''Este Congre~so não é igual àquele que pas
~ou , publIcado na Folha de S. Paulo, do dia 11 de julho último.
E se~ autor o nobre Deputado Régis de Oliveira, que é membro da
ComIssão de Constituição e Justiça e de Redação e foi presidente
da Associação dos Magistrados do Brasil.

Comento o artigo do Deputado Régis de Oliveira não só
pela justeza dos conceitos nele emitidos, nem pela felicidade com
que captou as diferenças existentes a favor do ,atual Congresso..
Pesou mais na minha decisão o fato. de S. Ex' ser egresso cÍo Poder
Judiciário, exatanlente do Poder que tem a atribuição constitucio
nal de corrigir eventuais desvios dos outros Poderes.

O magistrado, acostumado à discrição e a apreciar os acon
tecimentos com o máximo de isenção e distanciamento, é mais se
guro na análise e preciso no diagnóstico. Ele é o oposto do
político, que age sob diferentes impulsos, que toma partido, que
está sempre se exaltando e que põe. no debate de qualquer tema, a
marca de sua preferência, a chama de sua paixão, o elemento da con
t:av~rsia. Daí, S~. Presid~nte, Sr"s e Srs. Deputados, o excepcional
SIgnIficado do artIgo-depOlmento do Deputado ex-magistrado.

~~ outro ponto, ele observa judiciosamente: "A expectativa
do que ~a encontrar era preocupante. Os primeiros contatos, sem
pre arredIOS, eram apreensivos. pois poderia estar em contato com
pes~oas de má índole, e minha vida anterior de magistrado não po
d~na ser con~purcadaem convívio deteriorante". Após fazer o re
gIStrO da realIdade que passou a viver, inicialmente na Comissão
de C:0nsti~ição e Justiça. e se refelÍI à dedicação dos Deputados
na dIscussao de assuntos da maior relevância do País, bem assim à
as~id~idade e seriedade dos Parlamentares, o Deputado Régis de
OlIveIra emite, então, o seu juízo irretocável:

''Este Congresso, passei a pensar, é diferente do
outro. O povo parece que, sem embargo de ter realizado

repulsa à manifestação de desagrado com voto branco e
nulo, acertou na convicção da maioria. Elegeu gente decen
te. Pode haver exceções, e seguramente há quem apenas
buscou o mandato para se beneficiar ou beneficíar tercei
ros. Mas, meu Deus, como mudou o Congresso".

Não podiam ser mais objetivas e acertadas as afirmações e
conclusões do nobre Deputado do Estado de São Paulo. '

Não há dúvida de que o Congresso mudou; que este Con
gresso é outro; que aqui a grande maioria de todos os pai'ticÍos atua
com grande preocupação, procurando encontrar soluções para os
magnos problemas nacionais, cada qual, evidentemente, sob a óti
ca de sua fonnação político-ideológica, dr seus compromissos
p~dários, de sua visão da política, do mundo e, prn;cipab:ÍIente,
dos rnteresses do Brasil.·· .

Não escapou à argúcia do Deputado Régis de Oliv~iraa fa
cilidade com que critica o Poder Legislativo, mas reconheCe que
ela vai "aos poucos, reconhecendo a mudança. Paulatinamente vai
compree~dendo, sem querer crer, que houve muPatiça: pa~ me
lh~r. VaI ente~dendo que terá que mudar a opinião. A população
vaI sendp COlhIda por surpresa agradável de ver que a democracia
parece estar se consolidando". "

, . Nós ~s~os de. pleno acordo com. o artigo do Deputado
Regrs de OlIveIr~, motivo pelo qual solicitamos à Mesa, regimen
.talmente, determme a sua publicação nos Anais desta Casa. ,

Sr. Presidente, Sr"s, e Srs. Deputados, muito trabalhou o
Congresso no primeiro semestre. E muito milis terá que' trabalhar
no segundo.

Se o Legislativo federal continuar atuaIjdo com firmeza e
independência, como o vem fazendó nesta: Legislatura; ele passará
a ter o reconhecimento dos meios de Comunicação eda sociedade,
a:pagando-se as páginas negativas que macularatÍ:1suá imagem ain
da recentemente.
. Sr. Presidente, espero que esta Casa continue dinâmica e
que a população se envaideça de ter um Congresso que está traba-
lhando para o benefício do povo brasileiro. '

. Ficam aqui n;rinhas considerações e o pedido para que seja
re~Is,:ado nos AnaIS desta Casa o artigo do Deputado Régis de
OlIv~n:a' que realmente interpreta o pensamento' da população
brasIleIra. . . '

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:
TendênciaslDebates

ESTE CONGRESSO NÃO É IGUAL ÀQUELE QUE PASSOU

Régis de Oliveira

Sempre que me referia ao Congresso Nacional fazia-o sor
rindo, zombeteiro. Em conversas, criticava a mordomia, o trabalho
nos três dias na semana, a falta de produtividade, a incompetência,
os C?nchavos etc. Vi a Casa pesada e inútil, chegando a ouvir afir
mativas de que, uma vez fechada, sua inexistência não seria senti
da pelo povo brasileiro.

Creio que não era só minha impressão, mas era a opinião de
todo o povo brasileiro. Político era, no dicionário popular, sinôni
mo de conupção, de desmandos. A imprensa atacava reiterada
mente o Congresso, mostrando o plenário vazio, os "anões do
Orçamento", a prática conuptiva, a vida faustosa, folgada via-
gens, enfim um grupo de nababos que usufruía o poder. '

Por aposentadoria na magistratura, por vontade de mudar o
mundo e por força da confiança de mais de 40 mil pessoas, vejo
me deputado federal. Minha canhestra visão - até então justiçada,
talvez, pelo Congresso anterior - deixa de ser parcial, passando a
ter visão integral do problema.

A expectativa do que iria encontrar era preocupante, Os pri-
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meiros contatos, sempre arredios, eram apreensivos. pois poderia
estar em contato com pessoas de má índole. e minha vida anterior
de magistrado não poderia ser conspurcada em convívio deteria
rante.

Passei a ver uma Comissão de Constituição e Justiça traba
lhando seriamente, com pacotes de difíceis problemas, e pessoas
discutindo-os com profundidade e com preparo, Vi inúmeras co
missões trazendo gente in1portante e preparada para prestar depoi-
mento' ~~bre a ~ituação do País. . . . '

Passei a ver outras discutindo a 'econonl1a brasiieira com
eficiência; des(;onstitucionil1ização,. ilexibÚização de monopó
lios. navegação de cabotagem, gás canalizado. cpnceito de em
presa. nllcional. previdência. social. tratados internacionais,
aumento do salário mímmo' ti reajusté, do custeio da prev'ldên·
cia. Observei discussões sobre soberania. matéfí"a tributária
saudê. minorias...

O aumento 4Jcontido da presença nas comissões, gabinete!
e plenários. A procura dos Iobbies. de pessoas envolvidas em con·
coITê~cia e disputa, os diálogos de corivencirnento. A dinâmica dé
dialética, na tentativa de perSuasão dos' argumentos. A prática da
busca da conquista. 'da adêsão,' das articulaç6es~ dás discussões de'
bancada, tudo envolvido em clima foitemente emotiv(~.'

Apresença efetiva dos parlamentares nas discussões e vota
ções de plenário. das comissões, e o jogo deinteligênciá'na inter
pretaÇão regimental. A' obstrução, ó voto sirhb6liCo; as trmn~s das
liderariças. a presidência diária e finne.

, Este C~ngresso, passei a pensar. é diferente do outro. O
povo parece que, sem embargo de ter realizado repulsa e manifesta
ção de desagrado com voto em bran~ e I).ulo. ace~o,u, ~a convicção
da maioria. Elegeu geI!te decente. Pcxle haxer ~xceçije~, e,seguran1en-

. te há qu~m apenas buscou o mandato para se beneficiar ou. beneficiar
terceiros. Mas. meu Deus, como mudou o Congresso.. .

A imprensa, sempre ávida em dar notíci;,ts. mapçhetes que
despertem. atenção, parece ,que vai . aos poucos.. reconhecendo a
mudança. Paulatinamente. vai compreendendo.. sem querer crer.
que houve mudança. Para melhor. Vai entendendo que terá que
mudar a opinião. A população vai sendo colhida por surpresa

. agradável de ver que a democracia parecç eS,tar.se sQlidificando.
O respeito recíproco entre os Pcxleres, o Presidente culto e de

visão do futuro, o Judiciário bu~cando caminhos para a modernização. ,
e o Legislativo amoldanda-se à decência, ao trabalho e a busca dos
meios e instrumentos para atingir o País que queremos.

A grande caixa de ressonância de todas as àngústias. deses
pero e esperança dos brasileiros mudou. Espero poder dar, modes
tamente, minha contribuição para que as reformas do País sejam
feitas. A recusa de apoio às alterações, sem apresentação de alter-

o nativas, parece ser ultrapassada. Discurso 'superado e desatualiza
do. Os 100 milhões de brasileiros pobres e indigentes aguardam
que reformas sejam feitas, já que têm forrie.

Somente com competênCia e visão ampla. atendendo aos di
reitos consolidados com generosidade da aferição econômica e
com visão social democrática dos problemas. é que lograremos fa
zer deste o País dos nossos sonhos.

Régis de Oliveira, 50, é Deputado Federal pelo PSDB de
São Paulo e membro titular da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação. Foi presidente da Associação dos Magistrados do
Brasil- São Paulo (1990-91).

Durante o discurso do Sr. Severino Cavalcanti, o
Sr. Ronaldo Perim. ]0 Vice-Presidente. deixa a cadeira
da presidência. que é ocupada pelo Sr. Wilson Campos.
] o Secretário.

o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala
vra ao Deputado Agnelo Queiroz pelo PCdoB. ·que disporá de 5
minutos na tribuna. '

O SR. AGNELO QUEIROZ (PCdoB - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sf"s e Srs. Deputados, será que a Ca
pital do Pais não merece respeito?

Ontem aconteceu um fato lastinlável. em sessão do Con
gresso Nacional cuja pauta estava destinada à apreciação de vetos
do Sr. Presidente da República. 1'01 mtrcxluzid() àquí. de ~'ontra

bando. um requerimento para alterar projeto de suplementação de
verba destinada à educação. à segurança e à saúde no Distrito Fe-
deral , destinando-a a quatro' Estados lia região Norte. .

Sr. PreSIdente. esta atitude do Presidente da República, S1'.
Fei:nando Henrique Cardóso. além de mostrar insensibilidade bru
tal. além de mostrar o seu ódio contra Brasília. é 'uma verdadeira
provocação não só ao Governo dó Distrito Fedenil, que Ínerece
dar uma resposta. mas sobretúdo à população do Disiritb Federal.

A atitude do Presidente da Repúbliéa terá conseqüências
graves para a prestação de serviços em áreas fundamentais. como
'a educação, a saúde e a segurança, porque o Governo do Distrito
Federal presta assistência, 'nessas áreas. não 'só à nossa população.
mas tan1bém a vários Estados do País. " ,

Sr. Presidente. à'atitude do Governo Federal' em retirar
recursos de 'fórma sub~ieptíCia nos causou espécie. Ínclnsive o
Líder do Governo. Deputado GerrO~no·Rigotto. tehl primado
'em discutir os diversos ternas com 'o'sl:.ídéres. erú trocar opi
niões. Surpreendeu-nos. porém. aproveitar-se de úma sessão do
Congresso Nacional para aprovar um projeto desses, ássinado
apenas pelos Lideres dos grandes partidos que dão sustentação

'ao' Governo.' Nem tcxlas as Lideranças 'foram ouvidas' para que
'houvesse um'consenso na Casa. e isso teph!serita u'ma violência
contra o Distrito Federal. Esse tipo de 'postUra do Governo Fede
ralhos estranhou muito,'e queremos dizer que 'esse ato nã() é ape

'Jiás contra oGoverno do PróL Cristovam'Buarque. mas contra a
popUlação do Distrito Federat Esperam6s' que o Goverho Federal
reveja esse tip() de conduta. ' ,

O projeto foi encarnrnhado no recesso, colocado em pauta em
regime de urgência em sesSão do Congresso. com tcxlas as Comissões
funcionando pfenan1ente. às 11 horas sem nenhum debate'prévio. sem
óuvir o conjUnto de Casa. apena~ com a assinatura elas Lideranças dos
partidos majoritários que dão sustentação ao Governo.

, Deixo registrado o nosso veemente repúdio a e:sse tipo de pos
tura do Governo Federal. A população db DiStrito Federal também
deveria dar uma resposta ao Presidente da República. que não respeita
Brasília, nossa Capital. e nu~ atitude covarde e pouco honesta des
vIa recursos deâreas fundamehtais.

Estamos precisando de recursos para'a área de saúde e edu
cação. Os serVidores estão em greve. o Governo local solicitando
verba do Orçàmento a que tem direito - o Congresso Nacional as
Sin1 delegou ..:, e o que faz ó Governo Federal? Ao invés de repas
sar os recursbs que são devidos ao Governo do Distrito Federal,
retira-os de áreas fundamentais. Portanto; esperanlOS que a popula
çào de Brasília dê esse recado ao Presidente da República.

Repudiamos também a forma como o projeto foi aprovado
de maneira sub-reptícia, que não é a prática deste Congresso Na
cional.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala
vra ao Deputado Inácio Arruda, pelo PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (pCdoB - CE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, se V. Ex' permitir, gostaria de conceder
o tempo a mim destinado ao Deputado Lindberg Farias; também
doPCdoB.
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o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - A Mesa defere
a solicitação.

O SR. LlNDBERG FARIAS (pcdoB - RI. Sem revisão do
orador.) - Agradeço ao nobre Deputado Inácio Anuda a gentileza.

Neste momento, quero prestar solidariedade ao Deputado
Agnelo Queiroz, ao Governo do Distrito Federal e a todo o seu
povo, que de fato sofreu uma retaliação política mesquinha.

Entretanto, o que m,.e traz à tribuna hoje é o ritmo acelerado
com que vem sendo discutido nesta Casa a pretendida reforma po
lítico-partidária. Conseguiram os Líderes dos grandes partidos, o
PMDB, o PFL e o PSDB, especialmente empenhados na questão,
que o projeto viesse à Ca~a sob o regime de urgência urgentíssima,
para que não fosse apreciado pelas deVIdas Comissões com o rigor
e a cautela necessárias.

~a próxima semana, haverá nesta Casa um debate profundo ,
sobre dIversos temas. Vamos discutir a cláusula de barreira; ganha
fôlego também a discussão sobre as coligações proporcionais. sem
dúvida alguma o item que mais tem despertado as atenções nesta
<:asa ~ cujo debate talvez represente o fIm das coligações propor
CIonaIS.

Quando os L,íderes do PMDB, do PFL e do PSDB tentam, ,
impor o engessamep.to das regras políticas, na verdade, estão tra
tando os partidos políticos como bobos. A décisão de fazer coliga
ção política é de cada partido, em cada eleição na sua regiãp. b
que de fato vai ocorrer como resultado dessa medida é o fIm das
pequenas agremiações partidárias; partidos com história e tradição
nas lutas democráticas e progressistas havidas no nosso País vão
perder seu espaço nesta Casa. "

Não se fortalece uma democraciq massacranclo as minorias.
Consideramos essa medida tão arbitrária, tão antidemoçráti

ca quanto a cassação do PartidàComunista do Brasil, em 1947.'
Com a velocidade com que essas disCussões vêm sendo feitas, 'não ,
ocorrendo o bom senso J;1ecessário 'ao momento' de dillculdades'
políticas que estamos enfrentando, Tenho, inclUSIve, presencl.adO
nesta Casa reflexões de Parlamentares do PMDB e do PFL, tam
bém preocupados com a velocidade implementada à refonna polí
tico-eleitoral. Conversei com alguns Parlamentares do PFL, que
questionavam: "Será que este é o momento de ordenamento das
forças partidárias quando o PPR funde-se ao PP e tenta atrair par
cela do PTB? Será que este é o momento de forçar a liquidação
dos pequenos paltidos, alguns fIsiológicos, mas arilaioria com his-.
tória na luta democrática do nosso País?"

É importante dizer que o PCd~B espera que, na votação
e nas discussões da próxima semana, todos os democratas e
progressistas juntem-se a nós na luta pela verdadeira democra
cia n~sta Casa, pela verdadeira democracia no País, que não
pennlte a exclusao dos pequenos partidos. O PFL e o PMDB de
vem fIcar atentos, pois, com o fim das coligações, com a adoção
da cláusula de barreira, vai-se gerar .U1na fusão artificial dê parti
dos, o que pode levar à formação de uma nova maioria partidária
nesta Casa - artificial, é verdade, mas uma nova maioria - ali-
jando o PMDB e o PFL. .,

Durante o discurso do Sr. Lindberg FariaS, o Sr.
Wilson Campos, 1° Secretário. deixa a cadeira da presi
dência. que é ocupada pelo Sr. Severino Cavalcanti, §
2° do artigo 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Concedo a
palavra ao Deputado Confúcio Moura, pelo PMDB. S. Exa dispõe
de cinco minutos. '

O SR. CONFÚCIO MOURA (PMDB - RO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Deputados, Partici
pei da Comissão Externa de Representação da Câmara dos Depu-

tados, constituída para apurar o incidente ocorrido por ocasião do
. despejo de agricultores acampados na Fazenda Santa Elina, no

Município de Corumbiara, em Rondônia, que resultou na morte de
11 pessoas.

O lamentável incidente transfonna-se em alerta ao País, ten
do em vista não se tratar de caso isolado. A imprensa noticiou in
cidente igual no Estado do Pará, que também culminou· com a
morte de agricultores, na mesma dimensão do acontecido em Ron
dônia.

Desejo que a Câmara não se veja compelida a constitUir nO
vas Comissões com a mesma fInalidade, mas para que isso seja
possível, tonclamo o Governo Federal, os Governos' Esiliduais e o
Judiciário para que numa ação coordenada agilizem a implantação
do Programa de Refonna Agrária no País.

. Ao Governo Federál requeremos maior agilidade na identi
fIcação de novas áreas factíveis de desapropriação, cadastramento
dos s~m-te~ agilização dos processos das áreas já desapropria
das, liberaçao dos recursos para demarcação dos' lotes e 'abertura
das estradas, bem como o assentaménto dós tolbnós. Aos Gover
nos Estaduais caberá a alocação de recursos para' as' obras cOmple
mentares e necessárias como: construção de postos de saúde,
escolas, 3.rmazéi1s,etc~ Ao'Judiciário solicitamos o estrito ·cumpri
mento da'Lei do Rito Sutnátio. concebida para não procrastinar
decisões. E todos devem analisar os efeitos sociais que podemad~
vir ?OS conflitos pela posse da terra, tudo dentro do que preceitua
a leI, sem esquecer a preservação de vidas humanas.

O momento é de reflexão sobre a refonna agrária no País;
tão necessária para manter a paz no campo e ajudar a economia
do Brasil e a produção agrícola, principalmente de' alimentos bási- .
cos para a população brasileira.

Sr. Presidente, St's e Srs.. Deputados,veriflcamosuma in- ..
transigência muito grande no episódio de Santa Elina,' no Estado
de Ro~dônia.O DeputadoPadte Roque, do PT, e eu estivemos no
campo de batalha.. Conversamos éoní os sobreviventes' e 6bserva~ ,
mos que 'as pessoas eram bastante pobres. Tratava':se éie agricultoc .

res paupérrimos da região; homens, mulheres e crianças'
acampados numa fazenda.

. Tudo aquilo. Sr. Presidente, foi fruto .de UIna organização
de mais de trinta dias,' liderada por um pequeno grupó político loe .
cal, que influenciou e conduziu pessoas simplórias àquela fazenda,
escriturada, com 16 mil hectares de terra, Smil hectanis de pasta
gem e 7 mil cabeças de gado. Portanto, Sr. Presidente, não se
co~stituíaem latifiíndioimprOdutivo e, sim, em terra produtiva, le~

gallZada. Essas pessoas foram para ali conduzidas por lideranças
irresponsáveis, tão irresponsáveis que nenhum movimento organi
zado. do PT ou da Pastoral da Terra se responsabilizou por aquele
movlIDento, que l~vou quatrocentas a quinhentas famílias, crianças'
de colo, velhos e Jovens a uma chacina brutal. Resistiram, induzi
dos por um fanatismo - enão sei de onde tiraram aquela energia!
A polícia não teve, também, habilidade na negociação, chacinan
do, espancando e violentado aquelas pessoas.

_ Quanto a~ ?overno do Estado de.Rondônia, Valdir Raupp,'
nao o responsabilizo por aquele aconteclIDento. S. Ex· criou duas
c?~ss~s para n~gociar. A primeira, composta por quarenta poli
ClalS ~tares, fOI rechaçada no mês de julho. A nova comissão,
orgamzada em 31 de julho e composta por quatro especialistas da
áre~,.também. foi rechaçada. pelas lideranças, motivadas por forças
políticas locaIS. Essa rebeldia custou muito caro ao Estado de Ron
dônia, pois a notícia do acontecimento foi veiculada pelas impren
sas nacional e internacional, repercutindo negativamente para o
nosso Estado.

Sr. Presidente, a batalha de Santa Elina serve de alerta ao
Governo brasileiro. Ouvi, hoje, com tristeza, o Ministro da Agri-
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cultura dizer que não dispõe de nenhum recurso para resolver a
curto praw os problemas fundiários de nosso País. S. Ex" apresen
tou propostas alternativas inviáveis para a realidade conf1itiva do
Estado do Pará e de Rondônia.

Para encerrar. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Deputados. faço
um apelo ao Exmo Sr. Ministro do Planejamento. Senador José
Serra. para que libere urgentemente os recursos necessários para a
reforma agrária. dando condições a que o Ministério da Agricultu
ra e o INCRA cumpram sua parte no,processo. ,

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti). - Concedo a

palavra à Deputada MariaElvira. pelo ~l'yIDB de Minas Gerais.
V. Ex" dispõe de cinco minutos. ,
A sRA. MARIA ELVIRA (PMDB ~MG, Sem re\<isãoda

oradora.) - Sr. Presidente. Deputado Severino Cavaleanti\ compa
nheiras e companheiros, aproveito o período destinado às Comuni
cações. Parlamentares para lhes trazer. nossa pwoçnpação,assim
como a do Sr. Secretário ,do 1;r;tl;>all;to e de Ação Social de Minas
Gerai~. I?eputaçlo José Ft<rraz, sobre a questão do FAT., Fundo de
Amparo ao Trabalhador..

A cada.dia se temnotícia de apropriações diveqas.de pa.!;ce~

las do FATpara cobertura de encargQs. que ordinariat:!leI\te eram
cobertos ppr outras fOl').tes .. ·· .

O FAT re~ultaqe contribuições sociais, com base nos traba
lhadores. e, teoricamente. só no seu interesse·deveria S~r aplicado.
Mas o que se precisa é exatamente o contrário.

Medidas provisórias são adotadas atingindo,O' FAT. com-o
prometendo seu.fluxo regular Qe recursos Q que imp.orta.dizer po-.
dendo comprometer os Programas de Rormação Profissional, de
Geração de Emprego e Renda e de Segurança e Saúde·do Traba
lhador de que se ocupam as Secretarias de rra,balho de, Estado e
Municípios. Ou seja, podendo. comprometer a principal fonte de
recursos da Política Pública de Emprego e de Qualifiçação Profis
sional. exata1llente no momento em que a, sociedade .brasileira
mais necessita desta.

Falamos muito em desemprego, na capacitação p.l'ofissional,
na necessidade de preparar o trabalhador para atua.!; no mercado de
trabalho, enfrentando concursos e to<j.a,sas .dificuldades que se .lhe
apresentam. ,.,

Hoje tramita no Congresso Nacional a.Medida Provisória na
964, de 30 de março de 1995 -cujo relator é o SenadorJáder Bar
balho - que corta o·fluxo r:egulardqs recursos d.oFAT e, com suas
restrições, pode afetar as atividades já referidas..

Nossos trabalhadores, nossos desempregados, nossos estu
dantes e todos os brasileiros que sonham ser incluídos no processo
de desenvolvimento social precisam do decisivo apoio de V. Ex"s
para preservar o FAT, seu fluxo normal de recursps.

Sr. Presidente, também gostaria de aproveitar este espaço
para trazer a preocupação de vários Deputados Estaduais de Minas
Gerais e desta Deputada Federal com relação à Zona da Mata mi
neira.

Inclusive tenho em mãos uma carta do Deputado José Boni
fácio - filho de uma das maiores lideranças mineiras que passaram
pelo Congresso Nacional, o saudoso Bonifácio Andrada - que fala
sobre a questão seriíssima da BR-040, trecho Belo Horizonte 
Juiz de Fora.

Só para lhes dar um exemplo, Sr. Presidente, em 1994 aconte
ceram 1.503 acidentes com 2.264 veículos envolvidos e 1.064 víti
mas" entre mortos e feridos. Embora pareça incrível, são 4,17
acidentes por dia, com 2,9 pessoas mortas ou feridas diariamente.
Como esse trecho é federal, ligado ao DNER e ao Ministério dos
Transportes, gostaria de deixar registrados nossa preocupação e nosso
desejo de que a situação seja resolvida a curto praw.

Reforço essa preocupação com dados deste ano de 1995. Já
aconteceram até 31 de maio, 862 acidentes, com 1.207 veículos
envolvidos e 559 vítimas, o que repres~ntaum aumento de 1994
para 1995. Nessa marcha, infelizmente vamos bater o recorde do
ano passado.

Esperamos que o Governo Federal, através do Ministério
dos Transportes e do DNER, atenda a essa reivindicação do povo
mineiro e desta Deputada da Zona da Mal;a mineira, promovendo a
recuperação do trecho Belo Horizonte - Juiz de Fora - Rio de Ja
neiro da BR-040.

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Concedo a
palàvra ao Deputado Ildemar Kussler, pelo PSDB. V. Ex" dispõe
de cinco minutos.

O SR. ILDEMAR KUSSLER (pSDB - RO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Deputados, aproveito o es
paço que me foi concedido para contestar áfrrmações do nobre De
putado Aguelo Queiroz quanto a estar havendo retaliação por
parte de Sua Excelência o Senhor Presidente da República em pre
juízo do Distrito Federal.

. . _Não aceitamos tais afirmações e as contestamos, por dois
motivos. Em primeiro lugar; os eventuais' remanejamentos de re
cuts6s, dentro dás normas legais, são muitàs vezes atos adminis
tràtivos 'exigidos pelas circu'nstâncias aos governantes. Em
segundo, o governante precis'a administrar a floresta - ou seja, to
dos' os' Estados,' a Nação toda- e não somente direcionar-se ao
Distrito Federal Ou a um deterriúnado Estado. Assii:n cOmo o Dis
trito Federal, a maioria dos Estados também está com os seus gas
tos contingenciados e os seus repasses diminuídos.

: As circunStâncias ecqnôllÍcas que estamos atravessando re
querem muita c~preensãoe espírito altruísta, no sentido de eter
nizarmos o plano' econômico que estamos defendendo com tanta
honraélez e galhardia e que, com' certeza, fará da inflação passada
sfuiplésmente uma triste e pretérita lembrança.

Portanto, tenho certeza de que de nenhum animus de reta
liação estava imbuído S. Ex" o Senhor Presidente da República por
tal iniciativa.

Aproveito li. oportunidade para comunicar aos servidores
públicos federais dos ex-Territórios de Rondônia, Acre, Roraima e
Aníap~ que onteIll o Congresso Nacional aprovou projeto de lei
que visa à abertura de um crédito especial da ordem de 29 milhões
de réals para fazer frente ao pagamento do auxílio-creche, vale
transporte e tíquete-alimentação, o que era uma pretérita reivindi-
cação'de tais servidores. .

Também aProveito o ensejo para agradecer a S. Ex" o Sr.
Presidente da República, que, via Ministérios correspondentes. fez
aportar no Congresso o projeto de lei e aos nobres Parlamentares que,
sensibilizados e reConhecendo o direito desses servidores, aprovaram
por unanimidade a proposição apresentada pelo Executivo.

Comunicamos ainda aos nobres servidores dos ex-Territó
rios do Acre, Rondônia, Roraima e Amapá que S. Exa Ministro
Bresser Pereira encaminhou a proposta da reforma administrativa,
excluindo, a nosso pedido, tais servidores da flexibilização da es
tabilidade

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Concedo a

palavra ao nobre Deputado Gilney Viana, pelo PT, que dispõe de
10 minutos.

O SR. Gll..NEY VIANA (pT - MT. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sf"s e Srs. Deputados o Estado tem
uma imensa dívida política para com o povo brasileiro. Esta dívida
é caracterizada pela distância entre a sociedade e o Estado, entre
os cidadãos e as autoridades legitimamente constituídas.

Contudo, há uma parte fundamental desta dívida que foi con-
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traída pelo Estado em seu periado autoritário, chefiando toda sorte
de violência contra a sociedade e ofendendo impiedosamente os
cidadãos através da autoridade ilegitimamente imbuída do poder.

Falo da dívida política contraída pelo regime militar de
1964-1985, cujas arbitrariedades deixaram seqüelas no Estado re
democratizado e cuja violência macula até hoje a consciência da
sociedade. nacional.

A iniciativa do Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso
de enviar ao Congresso Nacional um projeto de lei que reconhece
a morte de vários cidadãos brasileiros que lutavam contra a violên
cia do Estado durante o regime militar, indenizando seus familia
res e constituindo uma comissão para procurar seus despojos. é
um passo importante para saldar a dívida política deixada pelo re
gime militar.

Mas, tal como se anuncia, é um passo limitado que não re
.. solverá o problema, e por isso mesmo não pode assim ser aprova

do pelo Congresso Nacional. Trata o problema pela metade.
O projeto governamental sofre de três vícios fundamentais:
1°) não reconhece claramente a responsabilidade do Estado

e de seus agentes pela morte e desaparecimento dos opositores po
líticos nO período 1964-1985;

. 2°) estabelece odiosa exclusão de muitos brasileiros que
morreram lutando pela liberdade, e não por acaso exclui os princi
pais líderes da oposição armada, como Carlos Mariguela, da ALN,
Pedro Pomar e Mauricio Gabois, do PCdoB, Carlos Lamatca. dlf
VP.RIMR-8, e outros, .aceitando assim a versão difundida pela di
tadura militar;

3°) não assume a responsabilidade plena pela apuração das
circunstâncias das mortes e dos desaparecimentos.

Ora, o Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso, eleito
democraticamente pelo povo, está se submetendo à lógica da dita
dura militar, está reproduzindo os mesmos argumentos, os mes
·mos procedimentos que presidiram a anistia parcial de 1979,
concebida no governo do General Figueiredo.

Alguns foram anistiados, outros não, e entre estes estavam
principalmente os presos políticos. Segundo se dizia, era para não
ferir os brios da "linha dura" militar - em outras palavras, os res
ponsáveis pela repressão policial e militar e ~eus métodos de tortu
ra e assassinato de prisioneiros.

Entre muitos exemplos da insuficiência do projeto de anis
tia patrocinado pelo Governo Figueiredo, podemos citar o caso
dos marinheiros: 1.500 foram excluídos da Marinha por motivação
política, mas destes apenas 300 conseguiram sua anistia depois de
recorreram à Justiça

Uma voz insuspeita e respeitável se levanta agora contra a
timidez do projeto de reparação do Governo do Sr. Fernando Hen
rique Cardoso.

Segundo reportagem do Jornal do Brasil, de 10 de agosto
de 1995, página 8. o arcebispo de São Paulo, D. Paulo Evaristo
Arns. defendeu a adoção de "três coisas importantes na questão
dos desaparecidos políticos: descobrir os corpos para devolver os
restos mortais às famílias; levantar a ficha dos órgãos de seguran
ça em que estão anotadas as últimas medidas tomadas contra eles,
e abrir processo contra aqueles que causaram torturas, mortes e de
saparecimentos".

O conceituado professor Fábio Konder Comparato, da Fa
culdade de Direito da USP, pergunta na Folha de S. Paulo, de 13
de agosto último, página 1-3, no artigo "Que fizeste de teu ir
mão?". Qual a justificativa moral para deixar de apurar os fatos,
localizar os cadáveres e nomear os responsáveis?

E responde a seguir: "Se passarmos a considerar a questão
no plano jurídico, logo reconheceremos que a responsabilidade do
Estado pelos crimes praticados é incontestável".

Mostra Comparato que, ao contrário do que propagam al
guns, inclusive no Governo, a Lei nO 6.683 não anistiou os agentes
que torturaram e assassinaram os opositores políticos durante o Hl

gime militar.
Além de a Constituição brasileira identificar a tortura como

crime insuscetível de anistia e graça (artigo 5°, inciso 43), assim
também o determinaram a Resolução nO 471133 da Assembléia
Geral da ONU e a Convenção Interamericana sobre Desapareci
mento Forçado de Pessoas.

Outros depoimentos poderiam ser citados para mostrar a in
suficiência do projeto governamental, ao qual falta suporte moral
ejuridico.

É altamente suspeita a postura do Governo. Não elaborou
nem se dispõe a elaborar uma lista dos possíveis beneficiados pelo
seu projeto de lei. Através do Sr. José Gregori, vai aos jornais para
diminuir, ampliar, incluir e excluir nomes a partir de lista elabora
da pela Comissão de Famílias e Mortos e Desaparecidos". Lista
esta que foi elaborada com muita dor e sofrimento, contra a vonta
de e sob ameaças dos órgãos do Estado - mas que, por isso mes
mo, não foi capaz de esclarecer todos os casos.

Na verdade, Sr. Presidente, o Governo se recusa a consultar
os ârquivos dos serviços de informação e inteligência federais, a
partir dos quais seria possível checar dados e esclarecer fatos•

.O Governo utiliza os trabalhos de dezenas de anoS das comis
sõesde anistia, do grupo Tortura Nunca Mais, da Comissão Nacional
de Famílias de Mortos e Desaparecidos Políticos, e agora quer jogar o
ônus da comprovação das denúncias sobre os familiares,

Como diz D. Paulo Evaristo Ams, na reportagem já referi
da, querer a verdade e a justiça não é revanchismo.

A verdade oficial da ditadura militar está cheia de mentiras.
Mesmo sem acesso aos arquivos dos órgãos de repressão, o dossiê
da Comissão de Famílias, ao examinar os casos dos 186 mortos
oficiais, revela:

- dos 109 dados como mortos em tiroteio, já se sabe que 30
morreram sob tortura;

- dos 25 dados como mortos em circunstâncias não esclare
cidas, sabe-se já que 16 morreram sob tortura;

- dos 22 dados como vítimas de suicídio na prisão, 12 mor
reram sob tortura;

- dos 11 dados como mortos em tentativa de fuga após a
prisão, 10 certamente não tentaram fugir, mas foram assassinados
sob a guarda do Estado.

Sr. Presidente, tudo isto e muito mais poderá ser esclareci
dos se o Governo abrir os arquivos do Conselho de Segurança Na
cional, do CIEX, CENIMAR, CISA, SNI e Polícia Federal aos
familiares dos mortos e desaparecidos, para que possam avançar
na democratização da vida política nacional, superando a seqi'.ela
do regime autoritário.

Para que possamos dar este passo é necessário:
1°) que o Governo, em nome do Estado, apresente descul

pas à sociedade brasileira pelas arbitrariedades e pelos crimes co
metidos durante o regime militar;

2°) que o Governo assuma a responsabilidade de esclare
cer as circunstâncias das mortes e dos desaparecimentos de to
dos os opositores políticos durante o regime militar. abrindo-se
à consulta dos familiares os arquivos dos serviços de informa
ção e inteligência, entre os quais os do Conselho de Segurança
Nacional, Serviço Nacional de Informações, Polícia Federal,
Centro de Informações do Exército (C1EX), Centro de Informa
ções da Marinha (CENIMAR) e Centro de Informações da
Aeronáutica (CISA), bem como das Delegacias de Ordem Polí
tica e Social e seus sucessores, e dos serviços de informações
das Polícias Militares estaduais;
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3°) que o Estado se responsabilize pela busca dos despojos
e pela entrega dos mesmos às fanúlias;

4°). que sejam apuradas judicialmente as responsabilidades
dos agentes do Estado dos crimes de tortura, sevícias e abusos
contra os direitos humanos e por assassinatos e desaparecimentos
de opositores políticos;

5°) que o Estado reconheça todos os nomes de mortos e de
saparecidos levantados pela Comissão Nacional de Familiares de
Mortos e Desaparecidos; para efeito de declaração legal de óbito e
para indenização das famílias;

6°) que o Estado proceda ao pagamento de indenização aos
familiares de mortos e desaparecidos;

7°) que o Estado proceda: à emissão da declaração de óbito e
a entregue às fanúlias, com pleno valor para todos os efeitos le
gais;

8°) que seja criada uma comissão para apurar e resolver as
questões atinentes aos mortos e desaparecidos, com participação
de representantes dos familiares de mortos e desaparecidos, da Co
missão de Direitos Humanos da'Câmara dos Deputados, da Procu
radoria Geral da República e da Ordem dos Advogados do Brasil,
com poderes para:

a) investigar os. fatos;
b)ÍI;1quirir agentes çloEstado e outros cidadãos;

c) determinar buscas, escavações etc.;
d) requisitar documentos sobre o assunto aos órgãos fede

rais e estaduais de informação e inteligência.
É esta a reparação que a consciência nacional reclama. É a

contribuição que teremos de dar, como legisladores, para que a de
mocracia brasileira deixe de ser uma.democracia constrangida, en
vergonhada de seu passado.

Sr. presidente, é esta arepilração que a consciência nacional
reclama. E a contribuição que nós pOdemos dar, como legislado
res, para que a democracia brasileira deixe de ser constrangida, en
vergonhada de seu passado. E nós conclamamos ao Sr. Presidente
da República a que não siga essa orientação caolha, que só vê o
passado, por parte dos seus Ministros militares, ellpecialmente da
Marinha e do Exército.

O passado passou. e nós. que fizemos parte dele, quere
mos enterrá-lo condignamente, para qlle ,a Nação, possa dizer
que é digna daqueles que lutaram no passado, seja de um lado,
seja de outro e para que possamos construir uma Nação demo
crática, limpa ética e moralmente, excluindo do seu futuro to
das as possibilidades de' novas arbitriU"iedades militares,
políticas e policiais. .

QUADROS A QUE SE REFERE O ORADOR:

Quadro 01

Opositores políticos mortos e desaparecidos durante o regIme militar, segundo as
circunstâncias definidas do ··Dossiê" - Período 1964-83.

Fonte: Dossle dos Mortos e DesapareCidos

Circusntâncias número
Mortos 186
Desaparecidos 139
Outras Mortes 14
Mortes no Extenor 13
Mortes no Exílio 08
Total 360..
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Quadro 02

Opositores Mortos'e Desaparecidos durante o regime militar, segundo o "Oossiê", período
1964-83.

Fonte: Dossle dos Mortos e Desaparecidos

Ano "ortos Desaparecidos
1964 13 03
1965 OI -
1966 02 -
1967 OI --
1968 11 --
1969 18 OI
1970 22 05
1971 34 13
1972 38 20
1973 28 35
1974 - 50
1975 03 08
1976 05 --
1977 OI --
1978 - --
1979 05 -
1980 03 OI
1981 - --
1982 - -
1983 01 -
1964·83 186 139..

, Quadro U3 • Conlrontamos entre versão Ollclal (UI) e versão do Oosslê (02) sobre circunstâncias dos mones reconhecidas ollclalmente durante o Regime
. , Militar. penodo 1964·1983.

11 02 OI 02

~----.::.. T::" ,::- :.::..,
02 OI--..... apóo""...

."...

02 OI

- - fK1' """".....~
Torlln

,02 OI_.5_
..... Iocolnlo

T....... 0"_1410

01
0__.

1964 05 02 05 02 01
1965' 01
1966
1967,
1968
1969
1970
1971
1972
1973
'1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

01 01
01 01

11
03 03 10 02 02 03 03 01 01 01
03 02 11 01 01 03 03 02 01 01
01 01 21 05 02 08 04 02 01 01 01
02 25 07 04 02 04 04 01 01
02 21 15 03 02 02 02

03 02
01 01 04

01

01 04
03

1981
1982
1983 01

22 12 109 30 07 25 16 11 10 03 02 01 08
Fonte: Dossil dos Mortos e Desaparecidos
Obs 01· As vers6es nlo confrontedlls nlo .mporta concluir pelo reconheCimento da versAo ofiCiai •

02 • Nos ClIIOS classiliC1ldos, neste quadro, como 'sulcldio nlo esclarllCldo' e 'outras mortes' nAo se conseguiU por falta de dados, elaborar 11 verslo do Doss.l,
03 • Acoluna 'mof1l1s por quedas 11 atropelamento (fuga da pr.sIo)" refere·se a opolllores que nIo chegaram a ser prelOs
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o SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Com a pala- envolvendo o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, respeitosamente e sem
vra o Sr. Deputado Agnaldo Timóteo, pelo PPR que disporá de agressões, evidentemente.
dez minutos na tribuna. Imaginemos o incidente de Rondônia; houve muitos tiros

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (pPR - RJ. Sem revisão pelas costas, O confronto da PM com os posseiros terminou no
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Parlamentares que neste massacre de doze pessoas, entre as quais uma menina de seis anos.
momento se encontram em seus gabinetes, espero que dispensem a Sr. Presidente, amanhã provarei que esses fatos foram provocados
este Parlamentar um pouco de atenção. , pela violência de algumas lideranças da CUT, que armam pessoas

Quero aproveitar pàra desejar que tudo aquilo que o Depu- ingênuas e inocentes para enfrentar á Policia:. Estamos cansados de
tado que me antecedeu exige em favor daqueles que foram vítimas ver isso; Ninguém me contou. Estamos cansado de assistir pela te
do regime militar no Brasil. possamos também enviar para Cuba, levisão a esses comportamentos marginais, delinqüentes e terroris
pedindo que Fidel Castro faça a mesma éoisa. O Deputado acaba tas de alguns lideres da CUT: Em Brasília, em São Paulo, no Rio
de dizer que quer enterrar 0 passado, mas ao que tudo indica quer de Janeiro, em Santo André e em São Bernardo. Recentemente. ti
enterrá-lo de maneira bem remunerada.' , vemos uma demonstração, com a greve da Petrobras em todo o

Sr. Presidente. tenhd dito, em todos os espaços que me são Brasil, da falta de respeito ao poder constituído. Por isso. amanhã
abertos, que temos neste País um primeiro poder consagrado. in- traremos um grande dossiê - não igual ao do ilustre Senador Antô
questionável. que é a imprensa. A imprensa hoje determina o nos- nib Carlos Magalhães - mostrando. com números, que a CUT
so comportamento. o comportamento do Legislativo. do Judiciário deve ser responsabilizada pdr'essas violências que vêm ocorrendo
e do Executivo. A imprens~ çlet~J)Ilina o comportamento da socie- há mais de uma década.
dade. Se ela trata de assuntl,)s g.erais de maneira absolutamente res- Gostaria de fazer algumas observações sobre os grandes tu
ponsável. evidentemente que a sociedade acaba serido agrande multas desta semana e cumprimentar o Senhor Presidente da Re
vitoriosa; se a inlprensa. ou parte 'óela". age de maneira tendencio- públk~a. que não é meu amigO y sequer foi meu candidato. S. Ex'
sa, acaba por criar distorções, violências e até a cassação do man- é muito hábil n1.administração ,de seus problemas, armal está ma
dato de Presidente da Republicâ. ' , goando muitas pessoas por ter essa habilidade. Elas queriam guer-

Imagine, Sr. Presidente, que hoje o Presidente da C{)missão, . ras, conflitos e uma situaÇão desordenada entre os Poderes
de Direitos Humanos, Deputado Nilmárió Miranda, do PT, apre- Executivos e Legislativo. Espero que o povo baiano não seja pena
sentou um relatório informando que os culpados pela violência em ,lizado pela força ,com que a mídia está fazendo observação sobre o
Rondônia são. pela ordem:, o Governador, o .Mt:ritíssimo juiz que problema do Banco Econômico, da Bahia. Espero que tudo terrni
determinou a atuação poliqi~l. e o Comando da Polícia. Mas é en- ne bem para que a sociedade baiana e principalmente aqueles que
graçado que o Deputado não declinou o 'riome do Vice-Governa~ necessitam daquele dinheiro .não sejam prejudicados. A sociedade
dor. que é do PT. e não fez menção à' CUT. à grande responsável não deve ser préjudicada.
por todas as violências rurais neste País. . Sr. Presi~ente. hoje, toinei conhecimento. através de um

Amanhã, Sr. Presidente. farei' de~úncias' importantíssimas. ilustre Deputado. nosso companheiro - que não é do meu parti
envolvendo a CUT. Faço um convite' aQs, profissionais da impren- do _. de que o Ministério Público do Distrito Federal está se re
sa, Espero que me honrem com sua presença. São mais de 2 mil cÍl~ando a conceder licença para que os evangélicos aqui se
mortos no campo por causa da CUT. Vou apresentar também um instalem. Somos obrigados a respeitar a religião de todos. Sou
u'abalho detalhado. envolvendo o ilustre Presidente do PT. Sr, católico. embora pouco praticante, mas o sou por origem e por
Luiz Inácio'Lula da Silva.. e mostrando que é inconcebível que um respeito a Deus. Recuso-me a aceitar que os. evangélicçs sejam
homem saudável, em pleno domínio de Sl\as funções, não trabalhe punidos. principalmente porque essa punição estúpi~ parece
desde 1978 por falta de um dediJ1ho'., Pessoas mutiladas~ sem per- uma retaliação .. , , .
nas, visão ou braços trablllhàm: Mas o Sr. Luiz Inácio não traba- Todos sabem que os evangélicos optaram por Fernando
lha. Ninb,'llém questiona quem sústen~ esse cidadão, qué come em Henrique Cardoso. As pessoas conscientes optam por'ttanqüilida
restaurantes de pnmeira classe. yiaja e hospedacse nos ,mais re- de. por paz, por harmonia. por'i:hteligência. As pessoas razoavel
quintados hotéis cruco estrelas do mundo. mente esclarecidas optam por dias melhores'.' Os evangélicos

Amanhã provarei matematicamente esse fato. Vou trazer optaram pelo candidato Fernarido Henrique Cardoso ou por ou
ferramentas. paquímetro. micrômetro, compasso. para provar. tros. Não votarairfnaquele candidato que fala "pobrema", mas que
como tomeiro que sou, que não há necessidade de ter o dedo míni- uma vasta parte da nossa marávilhosa mídia insiste em mostrar
mo para esse trabalho. Em,nenhum momento precisamos dele. seja como um grande candidato. para administrar uma Nação fantástica
para usar a placa. o cabeçote, ou para manipular as ferramentas. como o Brasil
Vou provar ser necessário que um homem que se diz representante Vejam bem: esse partido não conseguiJl governar São Pau-
do trabalhador brasileiro trabalhe. lo. Capital! Eles não conseguiram administra,r um gigante, uma

Sabem por quê? Este Deputado trabalha desde os 9 anos. Vou fantástica cidade como São panlo! Cometeram erros absurdos!
completar 59 em 16 de outubro próximo. Aos 9, trabalhava num res- Deixaram a ElUndina com um imenso ''pepino'' e para Paulo" Ma
taurante; aos 10. li e 12. vendia frutas. engraxava sapatos e lavava luf uma consagração com as obras que estupidamente deixaram de
automóveis; e, aos 14, era um trémendo tameiro mecânico. concluir. exatamente por retaliaçãopolitica.

Quis a força divina que um dia aparecesse uma oportunida- Espero que o Ministério Público do Distrito Federal e o Sr.
de para que eu me tomasse - veja bem, Sr. Presidente: ''preto, feio Cristovam não sei o que aquele que foi eleito com o dinheiro da
e de cabelo duro" - um cantor popular com grande público, o que Odebrecht S. A; não cometam a imoralidade de discriminar os
·sou há trinta anos. Quando entro no palco não levo amargura, poli- evangélicos. Que as autoridades do Distrito Federal lhes tenham o
tiéa, nem aborrecinlento; levo apenas a minha sensibilidade, as le- mesmo respeito que têm pelos católicos.
tras ~ melodias das canções que falam de amor. Sr. Presidente. mais uma vez convido os Parlamentares que

Por isso, estou aí até hoje. Qu,antos meninos e meninas bo- estejam em Brasília e a nossa fantástica imprensa principalmente
nitos apareceranl e desapareceram? E que só tinham beleza; eu te- os jomais e a televisão, já que as emissoras de rádio são poucas,
nho sensibilidade. Portanto. anlanhã faremos esse questionamento. para que ainanhã apareçam por aqui. Vamos apresentar algumas
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coisas que talvez não publiquem, mas pelo menos será hom que
tomemsonhecimento 1

Era o que tinha a dizer.

VIII- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Nada mais
havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.;

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti,).c:

COMPARECEM MAIS OSSRS.,:

Maranhão

Mauro Fecury - Bloco -'- rFL';Nan Souza - 1'1'; Pedro
NOV,àis -', PMDB;Remi Trinta- PMDB; Roberto Rocha 
PMDB; .Samey FiUlO, - Bloco -: PFL; Sebastião Madeira,
PSDB.'

Ceará

Nelson Otoch - PSDB; Piles' de' Andrade - PMD B; Pimen
tel Gomes - PSDB; Pinheiro Landinl-'PMDB; Roberto Pessc:)a
Bloco - PFL; Ronmlel Feijó - I?SDB; Ubiratan Aguiar - PSDB;
Vicente Anuda- PSDB; Zé GenJdo-'PSDB.

Piauí
. f.-\'· 1

Mussa Demes - Bloco - PFL; Paes Landim - Bloco - PFL.

Rio Grande do Norte

Ney Lopes - Bloco - PFL.

Paraíba

Wilson Braga- PDT.

Pernambuco
~ c•• ..J • ,

Luiz Piauhylinó -'- ; Mendonça-Filho - Blóco - PFL;- NilsOI1
Gibson - Bloco - PSB; Osvaldo Coelho - Bloco - PFL; Pedro'
Correa - Bloco - PFL; Ricardo Heráclio - Bloco - PMN; Roberto
Fontes - Bloco - PFL; Roberto Magalhães - Bloco - PFL; Sa
latieJ Carvalho - PP; Sérgio Guerra - Bloco - PSB; Severino
Cavalcanti - Bloco - PFL; Vicente André Gomes - PDT; Wol
ney Queiroz - PDT.

Alagoas

Moacyr Andrade - PPR; Olavo Calheiros - PMDB.

Sergipe

Marcelo Deda - PT; Wilson Cunha - Bloco - PFL.

Bahia

Jairo Carneiro - Bloco - PFL; Luiz Moreira - Bloco 
PFL; Manoel Castro - Bloco - PFL; Marcos Medrado - PP;
Mário Negromonte - PSDB; Nestor Duarte - PMDB; Prisco
Viana - PPR; Roberto Santos - PSDB; Roland Lavigne - Blo
co - PL; Sérgio Carneiro - PDT; Severiano Alves - PDT; Si
mara Ellery - PMDB; Ubaldino Junior - Bloco - PSB;
Ursicino Queiroz - Bloco - PFL.

Minas Gerais

Márcio Reinaldo Moreira - PP; Marcos Lima - PMDB;
Maria Elvira - PMDB; Mário de Oliveira - PP; Maurício Campos
- Bloco - PL; Mauro Lopes - Bloco - PFL; Nilmário Miranda 
PT; Odelmo Leão - PI?; Osmânio Pereira - PSDB; Paulo Delgado
- PT; Paulo Heslander - Bloco - PTB; Philemon Rodrigues - Blo
co - PTB; Raul Belém - Bloco - PFL; Roberto Brant - B1oco
PTB; Romel Anízio - PP; Sandra Starling - PT; Saraiva Felipe 
PMDB; Sérgio Miranda - PCdoB; Sérgio Naya - PP; Silas Brasi-

leiro - PMDB; Sílvio Abreu - PDT; TilrJcn I)antjagp ~. I;'T;,Vitto
rio Medioli - PSDB; Zaire Rezende - PMDB.

Espírito Santo'
Nilton Baiano - PMDB; Rita Camata - PMDB; ,Roberto

Valadão - PMDB.

Rio de JaneirQ

Márcia Cibilis Viana - PDT; Milton Temer - PT; Miro Tei
xeira - PDT; Moreira Franco - PMDB; Noel de Oliveira 
PMDB; Pàtilo 'Fe!jó- PSDB:Roberto Cilmpos .:. PPR;' Rubem
Medina - Bloco - PA,; Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim 
PPR; Sylvio Lopes - PSDB; Vanêssá,J-<;elippe - PSDB.

,São llaulo .'

Maluly Netto - Bkx:,o - PFL; Marcelo Barbieri - PMDB;
'Marquinho Chedid - Blo<;o - PSD; .Mar4t S!-,plicy - PT.; Mauricio
Najar - Bloco - PFL; Michel Temer"': PMDB; Nelson 'Marquezel
li - Bloco - PTB; Paulo Lima - Blóc'o\~ PFL; Régis de OIiveira
PSDB; Ricardo Izar - PPR; Rohson Tuma'- PSL;S,atv;rdor,Zim
baldi - PSDB; Síilvio Torres - PSDB; :ruga Angerami - PSDB;
Ushitaro Kamia - Bloco - PSB;'V~id~nl~r Costa Neto - Bloco 
PL: Vicente Cascione - Bloco''''- PTB; Wa'gner Salustiano -,PPR;
Welson Gasparini - PPR; Zulaiê Ç,ohra,--:;PSDB.

Mato Grosso

Roberto França - PSDB;,Rodrigues .Palma - Bloco - PTB;
Rogério Silva - PPR; Tetê Bezerra - PMDB; Welinton Fagundes
- Bloco-PL. .. "

Distrito Federal

Osório Adriano - Bloco - PFL; Wigôerto Tartuce- 1'1'.

Goiás

Marconi Perill~-':' PP: r...iãri'a 'v~ladãb - PPR;' OrcIDo GClll
çalves - PMDB; Pedrinho Abrão - Bloco - PTB; Pedro Canedo
Bloco - PL; Pedro Wilson - PT; Roberto Balestra - PPR; Rubens
Cosac - PMDB; Sandro Mabel- PMDB; Vilmar Rocha - B1oco
PFL; Zé Gomes da Rocha - Bloco - PSD.

Mato Grosso do Sul

Marilu Guimarães - Bloco - PFL; Marisa Serrano 
PMDB; Nelson Trad - Bloco - PTB; Oscar Goldoni - PMDB;
Saulo Queiroz - Bloco - PFL.

Paraná

Maurício Requião - PMDB; Max Rosenmann - ; Nedson
Micheleti - PT; Nelson Meurer - PP; Odílio Balbinotti - S/P; Pa
dre Roque - PT; Paulo Bernardo - PT; Paulo Cordeiro - Bloco 
PTB; Renato Johnsson - PP; Ricardo Barros - Bloco - PFL; Ri
cardo Gomyde - PCdoB; Vilson Santini - Bloco - PTB; Werner
Wandercr - Bloco - PFL.

Santa Catarina

Mário Cavailazzi - PPR; Milton Mendes - PT; Paulo Bauer
- PPR; Paulo Bornhausen - Bloco - PFL; Paulo Gouvea - Bloco
- PFL; PMDB; SerafIm Venzon - PDT; Valdir Colatto - PMDB.

Rio Grande do Sul

Luiz Mainardi - PT; Matheus Schmidt - PDT; Miguel
Rossetto - PT; Nelson Marcllezan - PPR; Osvaldo Biolchi 
Bloco - PTB; Paulo Paim - PT; Paulo Ritzel- PMDB; Renan
Kurtz - PDT; Telmo Kirst - PPR; Waldomíro Fioravante - PT;
Wilson Branco - PMDB; Wilson Cignachi - PMDB; Yeda
Crusius - PSDB.
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DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Roraima

Alceste Almeida - Bloco - PTB•.

Amapá

Antônio Feijão - PSDB.

Pará

Ana Júlia - PT; Elcione Barbalho - PMDB: Socorro Gomes
-PCdoB.

Rondônia

Carlos Camurça - PP: Emerson Olavo Pires - PSDB.

Acre

Célia Mendes - PPR; Francisco Di6genes - Bloco - PFL.

Tocantins

Paulo Mourão - PPR.

Maranhão

Davi Alves Silva - Bloco - PMN.

Paraíba

Ricardo Rique - PMDB.

Pernambuco

JoãoColaço- Bloco-PSB.

Alagoas

Talvane Albuquerque - PP.

Bahia

Jaques Wagner- PT: Pedro hujo - PMDB.

Minas Gerais

Elias Murad - PSDB; Eliseu Resende - Bloco - PFL; Hugo
Rodrigues da Cunha - Bloco - PFL; Newton Cardoso - PMDB.

Espírito Santo.

Theodorico Ferraço - Bloco - PTB.

Rio de Janeiro

Álvaro Valle - Bloco - PL; Eurico Miranda - PPR: Fran
cisco Dornelles - PPR; Itamar Serpa - PDT: Laura Cameiro- PP:
Mareio Fortes - PSDB; Roberto Jefferson - Bloco - PTB.

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PRP; Almino Affonso - PSDB;
Duilio Pisaneschi - Bloco - PTB; Hélio Bicudo '-- PT; Luciano
Zica - PT; Telma de Souza - PT; Vadão Gomes - PP; Wagnér
Rossi - PMDB.

Mato Grosso

Augustinho Freitas - PP.

Distrito Federal

Maria Laura - PT.

Goiás

João Natal- PMDB.

Paraná

Valdomiro Meger - PP
. ,

Santa Catarina

Rivaldo Macari - PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Encerro a

sessão. convocando outra. para amanhã. sexta-feira. dia 18. às 9
horas.
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AVISOS

. PROPOSIÇÕES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

l-Emendas

11 - Recursos .

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE COMIS
SÃO - ART. 24, 11- PRAZO PARA APRESENTA
çÃO DE RECURSO: ART. 58, § 1º'

1.1 COM PARECERES FAVORÁYEIS:

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO

N~422-Al94 (COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que renova concessão outorgada à Rádio e Televi
são Bandeirantes do Rio de Janeiro Ltda., para ex- .
piorar serviço de radiodifusão de sóns e imagens, na
cidade do Rio de Janeiro - RJ

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95 .
N~424-Al94 (COMISSÃO DE CI~NCIAE TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que outorga permissão à Prefeitura Municipal de
Campinas para executar, na cidade de Campinas,
Estado de São Paulo, serviço de ra~iodifusãosonora
em freqüência modulada, com fins exclusivamente
educativos.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
~Itimo dia: 22-8-95
N9. 22-Al95 (COMISSÃO DE CI~NCIAE TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO e: INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Rádio Angra
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média nâcidade de Angra, dos Reis, Estado
do Rio de Janeiro. .

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
~ 36-Al95 (COMISSÃO DE CI~NCIAE TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que renova permissão outorgada à Fundação Ex
pansão Cultural para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
Manhuaçu, Estado de Minas Gerais.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
~ 39-Al95 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Fundação TV
Minas Cultural e Educativa para explorar serviço de
radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cida
de de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

N9. ao-A!95 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLO
GIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Apro
va o ato que autoriza a Prefeitura Municipal de
Teresina a executar, por intermédio da Fundação
Cultural Monsenhor Chaves, serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, . com fins
exclusivamente educativos, na cidade de Teresi
na, Estado do Piauí.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

N~ a1-Al95 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Aprova o ato
que renova concessão outorgada à Empre~a Paulis
ta de Televisão Ltda., para explorar serviço de radio
difusão qesons e imagens (televisão), I)$. ê;idade de
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

N~106-Al95 {COMISSÃO DE CIÊNCIA ETÉCNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)...,.'Aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Rádio Alto
Uruguai Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Humaitá, Es-

. tado do Rio Grande do Sul.
Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

~ 112-Al95 ,(COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLO
GIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) -Aprova
o ato que outorga concessão à Rádio Globo Ijuí
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média; na cidade de Ijuí, Estado do Rio
Grande do Sul.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

~ 114-AI95 (COMISSÃO DE CiêNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) -Aprova0 ato
que renova permissão outorgada à Rádio Televisão
de Sergipe S.A. para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, na cidade de
Aracajú, Estado de Sergipe.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2-115-A!95 (COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLO

GIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) - Apro
va o ato que renova a concessão outorgada à Rede
Mineira de Rádio e Televisão Ltda., para executar
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na
cidade de Uberlãl'l1ia, Estado de Minas Gerais.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 2.2-8-95
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1.2 COM PARECERES QUANTO AO MÉRITO CON
TRÁRIOS (Art. 133)

PROJETOS DE LEI:
Nº- 4.822194 (TRIBUNAL DE JUSTlÇA DO DISTRITO

FEDERAL E DOS TERRITORIOS) - Conta em do
bro, o tempo de serviço prestado em Brasília, no
período que menciona.

Prazo...;.. 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
Nº- 148/95 (ÁLVARO VALLE) - Altera o artigo 475 do

Código de Processo Civil, instituído pela Lei nº-5.869,
de 11 de janeiro de 1973.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
Nº- 162195 (ALEXANDRE CERANTO) - Estabelece exi

gência para a expedição dos certificados de conclu
são aos cursos de 2Q grau e de bacharel em Letras
e Ciências Pedagógicas.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSAO
- ART. 54 (SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLE
NÁRIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS
TERMOS DO ART. 144, § 1º-) PRAZO PARA APRE- .
SENTAÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 1º-INTER
POSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3ºcombinado
com ART. 132, § 2Q

2.1 PELA INCONSTITUCIONALIDADE EIOU INJURIDI
CIDADE OU INADMISSIBILIDADE:

PROJETO DE EMENDA ACONSnTUlçÁO:

Nº- 75195 (SEVERINO CAVALCANTI E OUTROS) 
Acrescenta a palavra "trabalhistas! ao texto do artigo
179 da Constituição Federal. (Apensada a PEC nº
144195 do Dep. IBER~ FERREIRA e Outros).

Prazo - 32 dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº- 4195 (TILDEN SANTIAGO) - Susta os efeitos das
Portarias de números 1189, 1190, 1191,1192,1193,
1194,1195,1196,1197,1198,1199,1200,1201,
1202,1203,1204,1205,1206,1207,1208,1209,1210,
1211,1212,1214,1216,1217,1218,1219,1220,1221,
1222,1223,1224,1225,1226,1227,1228,1229,1230,
1231,1232,1233,1234,1235,1236,1237,1238,1239,
1240,1241,1242,1243,1244,1245,1246,1247,00
dia 22 de dezembro de 1994; e as Portarias de
números 1139, 1140, 1141,1142,1143,1144,1145,
1146,1147,1148, do dia 21 de dezembro de 1994;
ea Portaria de número 1262 do dia 26 de dezembro
de 1994; e a Portaria de número 1277 do dia 28 de

dezembro de 1994; emanadas do Ministério das
Comunicações e os despachos de outorga referen
tes aos processos da Secretaria de Fiscalização e
Outorga do Ministério das Comunicações de núme
ros 407, 408, 436,437, 438, 439, 440,441, 442, 443,
444,445,446,450,451,452,453,454,455,456,457,
460,461,462,463,464; 465, 466, 467, 468, 469,
470,471,472,473,474,475,476,477,478,479,
480,481,482,483,484,485,486,487,497,499,
500, 501, 502, 504, 50S, 506. exarados em 22 de
dezembro de 1994. . . .

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

3. CONTRA ,DECLARAÇAo DE PREJUDICIALIDA
DE - ART. 164, § 1º- (SUJEITOS A DELIBERA
çÃO DO PLENÁRIO, APÓS OUVIDA A CCJR,
NOS TERMOS DO ART. 164, §2º-.E § 3º-) PRAZO
PARA APRESENTAÇÃO DE RECJjRSP: ARt.
164, § 2º

PROJETOS DE LEI:
N27.944/86 (SENADO FÉDERAL) - Dá nova redaÇão"ao

artigo 1º- da Lei nQ. 3.529, de 13 de janeiro de 1959,
que dispÕe sobre a aposentadoria dos jornalistas
profissionais. (Apensado: PL nº- 5.126190 do Dep.
Leopoldo Souza).

Prazo-3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N21.100188 (VIVALDO BARBOSA) - Considerá a ativi

dade de motorista de táxi como prejudicial à sáÚde,
e concede aposentadoria especial e dá outras provi
dências. (Apensados: PLs. rPls 76191 do Dep. Nelson
Bomier; n~ 1.479/91 do Dep. José Carlos Coutinho;
i1º 1.663191 do Dep. íQel'ê Ferreira 'e nº- 2.069/91 do
Dep. André Benassi). '

Prazo - 39- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N9.6.073190 (LEOMAR QUINTANILHA) - Considerainsa

lubre a profissão de Auxiliar de Enfermagem e dá
outras providências.

Prazo - 3º- dia: .18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2142191 (CARLOS CARDINAL) - Considera penosa e

insalubre a atividade dos que trabalham em termi
nais de vídeo e dá outras providências.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 282191 (MERVAL PIMENTA) - Concede aos agentes

de saúde (ex-guardas) da Superintendência de
Campanhas de Saúde Pública - SUCAM, o direito à
aposentadoria especial.

Prazo - 32 dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
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N2 344191 (CARLOS CARDINAL) - Considera perigosa a
atividade profissional do empregado na construção
civil e dá outras providências.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 346191 (CARLOS CARDINAL) - Considera penosa e

insah.bre a profissão que especifica e dá outras
providências.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 486191 (RUBERVAL PILOTTO) - Estende a todos os

trabalhadores em atividades no soosolo o direito à
aposentadoria especial após quinze anos de tempo
de serviço e dá outras provídências.:(Apensado: PL
nQ. 3.048/92 do Dep. Nelson Morro).

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 701/91 (JOSÉ CARLOS COUTINHO) - Dispõe sobre

a aposentadoria especial de profissionais vinculados
à área de saúde. (Apensados: PLs J12.s 1.411191 do
Dep. José Carlos Coutinho e nQ. 1.834191 do Dep.
Sarney Filho).

Prazo - 32- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 n4191 (RAQUEL CÂNDIDO) - Inclui a categoria de

engenheiro geólogo dentre as atividades profissio
nais do Código 2.1.1 , do Quadro 11, anexo ao regula
mento da LOPS, aprovado pelo Decreto (l2. 72.771,
de 6 de seterTtlro de 1973. (Apensado: nQ. 1.655191
do Dep. José Carlos Coutinho).

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 1.654191 (JOSÉ CARLOS COUTlNHO) - Assegura o

direito à aposentadoria especial aos trabalhadores
que exerçam atividades em contato com energia
nuclear. (Apensado: PL. J12. 1.995191 do Oep. André
BenassQ.

Prazo - 32- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 1.683191 (JOSÉ CARLOS COUTlNHO) - Assegura o

direito à aposentadoria especial ao condutor de enr
pilhadeira em atividade portuária e em armazéns.

Prazo - 32- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 1.836191 (SARNEY FILHO) - Considera insaloore a

profissão de bibliotecário e dá outras providências.
Prazo - 32 dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
~ 3.185192 (SARNEY FILHO) - Considera insaloores as

profissões de arquivista e museólogo, e dá outras
providências.

Prazo - 32- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95

N!!. 3.219192 (JANDIRA FEGHALI) - Dispõe sobre a
aposentadoria em tempo inferior para bailarinos,
artistas circenses, artistas e cantores líricos, músi
cos, instrumentalistas, coristas e atores, regula
mentando o artigo 202, inciso '11, da Constituição
Federal.

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2. 3.nO/93 (SENADO FEDERAL) - Dispõe sobre o

registra, ,nos documentos de identidade, da opção
peJa doação "post-:morten" de tecidos, órgãos ou
partes do corpo humano para fins de transplante".
(Face a aprovação da Lei n9. 9.049/95) (Apensa
dos: PLs. n9-s 12195 do Dep. Wigberto Tartuce;
22195 do Dep. ~io Bacci; 79/95 do bep. Renato
Johnsson; 288/95 da Dep. Ana JÚIi.a; e 371/95 do
Dep. Agnelo Queiroz). . .

Prazo - 3º- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
~ 4.629/94 (PAULO PAIM) - Dispõe sobre a aposenta

doria especial dos trabalhadores que exerçam ativi
dades com lã in natura.

Prazo - 39- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
~ 4.654194 (PAULO PAIM) - Dispõe sobre a conces

são de aposentadoria especial aos empregados
em serviço de limpeza, asseio, conservação e
coleta de lixo.

Prazo - 39- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2. 212195 (JOÃO FASSARELLA) - Dispõe sobre a

PlXlição dos estabelecimentos que discriminam a
mulher.

Prazo - 39- dia: 18-8-95
Último dia: 22-8-95
N2 2.52W89 (COSTA FERREIRA) - Alioriza o Poder Exe

cutivo a institt.ir a FI.J1daçao UniversicBje Federal de
Caxias, no Estadodo Maranhão. (Poromissãono DCN
de 12-12-90, pág. 14.076,col., 01 ;onde o prit'q>aI, PL
rf2. 4.884190, entrou em ~it> a Arquivamento).

Prazo - ~ dia: 18-8-95
Último dia: 23-8-95

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRrrOS
NO GRANDE EXPEDIENTE DO M!S DE AGOSTO

Data Dia Hora Nome
18 6ª-feira 10:00 Agnaldo Timoteo

10:25 Teta Bezerra
10:50 Nilson Gibson
11 :15 João Pizzolatti
11 :40 Ricardo Barros
12:05 José Thomaz NonO
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12:30 Benedito Domingos 11:40 Sílvio Abreu

12:55 Roberto Valadão 12:05 Laprovita Vieira
13:20 Nícias Ribeiro 12:30 Domingos Dutra

21 2ª-feira 15:00 Welson Gasparini 12:55 José Carlos Vieira
15:25 Magno Bacelar 13:20 Marta Suplicy
15:50 28 2ª-feira 15:00 Otavio Rocha
16:15 Cunha Bueno 15:25 Hermes Parcianello
16:40 Cássio Cunha Lima 15:50 Manoel Castro
17:05 Armando Abnio 16:15 Roberto Rocha
17:30 Augusto Carvalho 16:40 Betinho Rosado
17:55 Zaire Rezende 17:05 Jair Siqueira
18:20 Ricardo Gomyde 17:30 Ricardo Heráclito

22 3ª-feira 15:00 Augusto Nardes 17:55 Humberto Costa
15:25 Marilu Guimarães 18:20 Felipe Mendes

23 4Lfeira 15:00 Veda Crusius 29 3ª-feira 15:00 Ney Lopes
15:25 . Rogério Silva 15:25 Fernando Torres

24 5ª-feira 15:00 Osmânio Pereira 30 4ª-feira 15:00 Leonidas Cristina
15:25 Theodorico Ferraço 15:25 José Augusto

25 6ª-feira 10:00 João Maia 31 5ª-feira 15:00 Arlindo Chinaglia
10:25 Ubaldo Corrêa 15:25 Antônio Brasil
10:50 Marcelo Barbieri
11 :15 Mário Cavallazzi
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE EMINORIAS

I • COMISSÕES PERMANENTES:

A V I S O N° 36/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CIÊNCIA ETECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO EINFORMÁTICA

IníClo:17/08l95
Horário: 9h as 12h e 14h às 18h

prazo 5 Sessões
Decurso. 1a Sessão

A V I S O N° 15/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

IníOO.:11/08I95 Prazo.: 05 Sessões
HOfário.:9 às 12h e 14 às 18:30h DeCtlrso: 5' Sessão

A PROPOSIÇÃO.ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSAO.

1 - PROJETO DE LEI N° 1.125-B/91 - do Sr. Jackson Pereira - que "dispõe sobre a
aplicação em crédito rural de recursos captados nas áreas da SUDAM e da SUDENE"
RELATOR Deputado Gilney Viana

2 - PROJETO DE LEI N' 3 822-A/93 - do Sr Glovanni Queiroz - que "autoriza o Poder
Executivo a suprimir a Reserva Florestal Gorollre, no Estado do Pará, criada pelo
Decreto n' 51029. de 25 de Julho de 1961". .
RELATORA:Deputada Socorro Gomes

1· P~OJETODE LEI N' 2.902192 - do Senado Federal (PLS n' 17191) - apensos os PLs
n 325/91,354/91, 790/91 e 2313191 - que Regula o inciso XXVII do artigo 7' da
COnslit~lção Federal, que trata da proteção ao trabalhador em face da automação e
determina outras providências.
RELATOR: Deputado Inácio Arruda

A V I S O N° 16/95

COMISSÃO: DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO

AVISO N°49/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicío.: 16/08/95
Horário.: 9 ás12 h e 14 às 18:30

Prazo.: OS SessOfJs
Decurso: 1· sessio

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.: 11 08.95
Horáno: 9h às 12h e 14h ás 18h30

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 5a Sessão

AVISO N° 31/95

2 - PROJETO DE LEI N' 3.252192 ( Apenso PL. n' 462195 ) : do Sr. Salatiel Carvalho 
Prolbe a eXibição de filmes ou programas de teleVisão com cenas de sexo e nudez e
dá outras providências.

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO EJUSTiÇA EDE
REDAÇÃO .

Sala T-09, Anexo 11

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inío1o.. 11.08.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18:30 h.

Prazo: 5 Sessões
Decurso: S- Sessão

1 - PROJETO DE LEI N' 1.208191 - do Sr. Cunha Bueno - que "permite a dedução
integral das despesas com instrução, no cálculo do imposto de renda das pessoas
físicas. Apensos os PLs n's 1.759/91,1.953/91,2.289191,4.834/94 e 458195.
RELATOR: Deputado Ubaldino Junior

2 - PROJETO DE LEI N' 3.249-A/92 - do. Senado Federal (PLS n' 106191) - que
"acrescenta dispositivos ao artigo 8' da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990. que
altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências". Apenso o PL nO
4.001/93.
RELATOR: Deputado Fernando Zuppo

3 - PROJETO DE LEI N' 710/95 - do Sr Paes Landim· que "dispõe sobre o pagamento
aos Municíplos dos recursos do. Fundo Neclonal de Desenvolvimento da Educação 
FNDE, regula a transferência de auxílio financeiro às escolas de pnmelro grau e dá
outras providências.
RELATOR: Deputado Severiano Alves (avocado)

A V I S O N° 51/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

A V I S O N° 32/95

4 - PROJETO DE LEI N' 4.496-B/94 - do Tribunal Superior do Trabalho - "que cria
cargos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 18' Região e dá outras providênCias". RELATOR Deputado
NILSON GIBSON

A - Da Análise da Constitucionalidade e Jurldlcldade (Art.5<4.II)

1 - PROJETO DE LEI N' 3.272-A/92 - do Sr. Giovanni Queiroz - que "altera o art. 8' da
Lei n' 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção á fauna e dá

outras providências" (apensados os Projetos de Lei n's 4.490/94 e 430/95)
RELATOR: Deputado GERSON PERES

2 - PROJETO DE LEI N' 3.538-B/93 - do Tribunal Superior do Trabalho - que "cria
cargos do Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 9" Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

3 - PROJETO DE LEI N' 4.804-B/94 - do Trihunal Superior do Trabalho - que "cria
cargos na Se<retaria do Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Quarta Região
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NI~SON GIBSON

PrazO.: 5 Sessões
Decurso: 3a Sessão

Inicio.: 15/08195
Horário.: 9h às 12h e 14h às 18h30

A V I S O N° 52195
RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início.: 17/08195 Prazo.: 2 Sessões
Horário.: 9h ás 12h e 14h às 18h30 DeCtlrso: l' Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ DESTAQUES APRESENTADOS POR MEM-
BROS DESTA COMISSÃO. .

1 - PROJETO DE LEI N' 537/95 - do Sr. Rubens Cosac - que "declara tombada ao
Patrimã~ío Histónco e artístico Nacional a Ponte 'Epitácio Pessoa', sobre o Rio
Corumba, no MunicípiO de Pires do Rio, Estado de Goiás".
RELATOR: Deputado Pedro Wilson
PARECER: favorável

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEND!lS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEr N' 2.502192'- do Sr. Max Rosenmann - que "dispõe sobre a
ínclusão de capítulo sobre o vírus da AIDS em livros escolares e apostilas".
RELATOR: Deputado Lindberg Farias
PARECER: favorável, com substitullvo

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 21 Sessão

Início.: 18.08.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18.30 h

~:S~~g~~~~Ã~BAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS A V I S O N° 53/95

A - Da Análise da Constltuclonalldade e Jurldlcldade (Art.5<4.II)

1 - PROJETO DE LEI N' 5.071-B/90 - do Sr. Fábio Feldmann - que "dispõe sobre a
proteção das cavidades naturais subterrâneas, em conformidade com os arts. 20,
inCISO X. e 216, mClso V, da Constituição Federal e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início,: 18/08195 Prazo,: 5 Sessões
Horário.: 9h às 12h e 14h às 18h30 DeCtlrso: -

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.
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1 - PROJETO DE ~EI N° 330195 - do Sr. Eduardo Mascarenhas - que "dispõe sobre a
regulamentação do Profissional de Educação FíSica e cria seus respectivos conselhos
federal e regionais"
RELATOR: Deputado Maurício Requião
PARECER favorável, com SubstitutiVO

2 - PROJETO DE LEI N° 407/95 - do Sr. José Carlos Coutinho - que "dispõe sobre
eXigência de dados nos receituários médicos".
RELATOR: Deputado CARLOS MAGNO

COMISSÃO DE VIAÇÃO ETRANSPORTES

COMISSÃO DE FINANÇAS ETRIBUTAÇÃO

SalaT-12, Anexo 11

Sala 135-A - Anexo 11

A V I S O N° 18/95

A· ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA:

A V I S O N° 16/95

1 - PROJETO DE LEI N° 4.465-A/94 - do Sr. Tony Gel - que "dispõe sobre passe livre aos
ex-combafentes nos sistemas rodoviário, ferroviário e hidrovíáno de transporte coletivo
interestadual" .
RELATOR Deputado AYRTON XEREZ

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inleto.: 1810B/95
Horário.: 9 ás 12h e 14 ás 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.: 1710B/95
Horário.: 9 ás 12 e 14 as 18h

Prazo.: 5 sessões
Decurso: 1- sessão

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 46191 - do Se. Hêlio Bicudo - que
"Introduz modificações ne estrutura pOÍlcial"

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 96/92 - do Sr. Hélio Bicudo - que
"Introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário".

AVISO N° 01/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 96/92 - Estrutura do Poder Judiciário

Salas 131C/135C - Anexo 11

Prazo: 10 Sessões
Decurso: 8- Sessão

Prazo: 10 sessões
Decurso: a· Sessão

AVISO ND 01/95

Instalada em: 08/08/95
Horlirio: 9h ás 12h e 14h ás 18h30

RECEE!IMENTO DE EMENDAS

Instalada em: 09108/95
Horlirio: 9h ás 12h e 14h às 18h30

11 - COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 46/91 - Estrutura Policial

Salas 131C/135C - Anexo 11

1 - PROJETO DE LEI N° 3 035-A/92 - do Sr. Werner Wanderer - que "dispõe sobre o
financiamento para reparo e reforma de máquinas e equipamentos agrícolas",
RELATOR,Deputado MARCIO FORTES

B· MÉRITO:

2 _ PROJETO DE LEI N° 84-A/95 - do Sr Romel Anisio Jorge - que "dispõe sobre a
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de autómovels
movidos a álcool por professores de 10 e 2° graus"
RELATOR: Deputado LUtZ CARLOS HAULY

3 - PROJETO DE LEI N° 114-A/95 - do Sr. Benedito Domingos - que "inclui os gastos
com medicamentos, aparelhos e eqUipamentos de uso indicado por médí.c?s e,~tre os
abatlmehtos admitidos na declaração do Imposto de Renda das pessoas flSlcaS .
RELATORA. Deputada CONCEiÇÃO TAVARES

4 - PROJETO DE LEI N° 277-A/95 - do Sr. José Carlos Coutinho - que "estabelece
isenção de Imposto de Renda nas ~ipótesesde moléstia grave".
RELATORA: Deputada CONCEIÇAO TAVARES

5 _ PROJETO DE LEI N° 4.575-A/94 - do Se. Valdir ColaUo - que "dispóe sobre o Plano
NacIonal de ASsistêncIa Técmca Junto aos Projetos de Assentamento de Reforma
Agrária".
RELATOR Deputado EUJÁCIO SIMÕES

6 _ PROJETO DE LEI N° 1.826-A/91 - do Senado Federal (PLS 72191) - que "cria o Bõnus
para Proteção Ambiental - BPA, com o fim de proporcionar aporte adicional de
recursos ao Fundo Nacional de Meio Ambiente. instituído pela Lei n° 7797, de 10 de
hJlho de 1989, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROBERTO BRANT

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 111 - COMISSÕES MISTAS:

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
PÚBLICOS EFISCALIZAÇÃO

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio: 15/8 prazo: 5 Sessões
Horária: 9 às 12 horas e 14 às 18 horas Decurso: 3~ Sessão

Sata 115-8 - Anexo 11

AVISO ND 06/95

1 - PROJETO DE LEI N° 652/95 - do Sr. José Fortunati - que "autoriza o depósito, em
bancos nacionaIS, de moedas nos países que compõem o MERCOSUL e dá outras
prOVidências".
RELATOR: Deputado AÉCIO NEVES

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.:15/09I95
Horlirio.:9 ás 12hs e 14 às 18hs.

Prazo.:OB dias
Decurso: 4° dia

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

AVISO N°23/95

AS PROPOSiÇÕES AB!'.IXO SOMENTE RECEBERÃO EMENDAS APRESENTADAS POR .MEM
BROS DESTA COMISSA~

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL EFAMíLIA
Sala 107 A - Anexo 11 2 - PROJETO DE LEI N° 015/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento

Fiscal da União, em favor da Justiça do trabalho, crédito suplementar no valor de R$
3.068.700,00, para os fins que especifica".

3 - PROJETO DE LEI N° 016195-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da Câmara dos Deputados, crédito suplementar no valor de
R$ 5.266.000,00, para os fins que esPecifica".

4 - PROJETO DE LEI N° 017195-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos
Unilio, em favor do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$

16.786.000,00, para os fins que especifica".

5 - PROJETO DE LEI N° 018/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério da Ciênci8 e Tecnologia, crédito especial até o
limite de R$ 3.000.000,00, para os fins que especifica".

6· PROJETO DE LEI N° 019/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Trabalho, crédito
Suplementar no Valor de R$ 252.172.751,00, para os fins que especifica".

1 - PROJETO DE LEI N° 014/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos
União, em favor da Justiça Federal, crédito suplementar no valor de R$ 8.606.800,00,
para os fins que especifica".

Prazo.: 5 Sessões
Decurso:

Inicio.: 18/08/95
Horário.: 9 ás 12h e 14 ás 18h

1. PROJETO DE LEI N° 231/95 - do Se. Luiz Buaiz - que "altera o artigo 26 da Lei nO
8.870, de 15 de abril de 1994, que "altera dispOSitivos das Leis lloS 8.212 e 8.213, de
24 de julho de 1991, e dá outras providências"
RELATOR: Deputado CARLOS MOSCONI
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7 - PROJETO DE LEI N° 020/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União Recursos sob
Super~isão do MinistériO da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$
1022.024964,00, para os fins que especifica".

8 - PROJETO DE LEI N° 022/95-CN." Autoriza o Poder Execulivo a abrir ao Orçamento
de Investimento, em favor de diversas empresas estatais, crédito especial. para 05 fins
que especifica"

9 - PROJETO DE LEI N° 023/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
de Investimento. em favor de diversas empresas estatais, crédito suplementar, para os
fins que especifica"

1O- PROJETO DE LEI N° 024/95- CN. Acrescenta dispositivo ao inciso I do art. 6° da Lei
nO 8980, de 19 de Janeiro de 1995, que estima a receita e fixa a Despesa da União
para o exercicio de 1995.

11 - PROJETO DE LEI N° 025/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto. crédito
suplementar no valor de R$ 88.000,00, para os fins que especifica.

12 - PROJETO DE LEI N° 026/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União. em favor da JuStiça Federal, crédito especial até o limite de R$
9276.000.00, para os fins que especifica",

13 - PROJETO DE LEI N° 027/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos
da União. em favor do Ministério da Educação e do Desporto, crédito suplementar no
valor de R$ 103.212.383,00, para os fins que especifica".

14 - PROJETO DE LEI N° 028/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União. em favor do Ministério da Cultura, crédito suplementar no valor de R$
581.457,00, para os fins que especifica',

INOTA: AS EMENDAS $ SERÃO ACEITAS EM FORMUL6.RIO PRPPRIO
-À DISPOSiÇÃO NAS SECRETARIAS DAS COMISSOES '

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 12 minutos.)
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ATOS DO PRESIDENTE ATO DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESID~NCIA O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de suas
O Presidente da Cílmarados Deputados, no uso de suas alrÍ- atribuições e tendo em vista a criação da Comissão Externa

buiçães e tendo em v~s~ o disfX?sto no arti:g~,~;~ ào-R~g~l1to ~1 : ge~t~~ a/~~~~;l~Yap:,talIl;ento das obras inacabadas do Gover
terno, resolve constiturr Connssão Extet1m,n::bm' onuS'! FJara'!li '/"!lQ J:i!\ltle.filln~m,'::a;I:1\e imalO de 1995, resolve convocar os Se
Cílmara dos Deputados; integrada pelos Deputados GONGAZ~A- nhore~s Deputados CARLOS ALBERTO, (pFL - RN),
PATRIOTA (pSB - PE), FERNANDO FERRO (PT - PE), MA- ALBERICO CORDEIRO (PTB - AL), MARCIO FORTES
RIO NEGROMONTE (PSDB - BA), RAIMUNDO BEZERRA (PSDB - RJ), IVO MAINARDI (PMDB - RS). CUNHA BUE
(pMDB - CE) e SEVERINO CAVALCANTI (PAJ - PE) para, NO (PPR - SP), PAULO DELGADO (PT - MG) e AROLDO
sob a coordenação do primeiro, inspecionar; 'in loco, dia 24 do CEDRAZ (PFL i~ BA), para. sob a coordenação do primeiro,
corrente, a situação de·famílias lbcalizadas ná Fazenda SAFRA. instalar os trabalhos da comissão no dia 22-8-95, terça-feira, às
no Município de Santa Maria da Boa Vista, em Pernambuco. 15 horas, no Plenário nO 17 do Anexo 11.

Brasília, 17 de agosto de 1995. - Luís Eduardo, Presidente. Brasília, 17 de agosto de 1995. - Luís Eduardo, Presidente.
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Marilu Guimarães
Osório Adriano

Paes Landim
João Mendes

Theodorico Ferraço
Vilmar Rocha

Werner Wanderer

Freire Júnior
Henrique Eduardo Alves

José Priante
José Thomaz Nonô

Marcos Lima
Nilton Baiano
Pedro Novais
Sandro Mabel

Edinho Araújo
Jurandyr Paixão
José Luiz Clerot

PMDB

Vice-Líderes:
Nelson Trad (10 Vice)
Aberlardo Lupion
Antônio dos Santos
Carlos Alberto
Efraim Morais
Fátima Pelaes
Heráclito Fortes
Jaime Martins
José Borba
Maluly Netto
Ney Lopes
Osvaldo Bilchi
Paulo Bornhausen
Rubem Medina
Vicente Cascione

Vice-Líderes:
Geddel Vieira Lima
Adelson Ribeiro
Andre Puccinelli
Cássio Cunha Lima
Chicão Brígido
Confúdio Moura
Elias Abrahão
Euler Ribeiro
Aloysio Nunes Ferreira
Fernando Diniz
Tetê Bezerra

Líder: MIRO TEIXEIRA

PSDB

Líder: JOSÉ ANÍBAL
Vice-Líderes:
Ubiratan Aguiar (lo Vice) Yeda Crusius

Vice-Líderes:
Giovanni Queiroz (lo Vice)

PDT

Antônio Joaquim



BLOCO PARLAMENTAR (PLlPSDJPSC)
Líder: VALDEMAR COSTA NETO

BLOCO PARLAMENTAR (PSBIPMN)
Vice-Líderes:
José Carlos Sabóia (1° Vice) Ubaldino Júnior

Vice-Líderes:
Haroldo Lima
Aldo Arantes

Edson Ezequiel
Magno Bacelar
Wolney Queiroz

Vice-Líderes:
Corauci Sobrinho (1° Vice)
Elton Rohnelt
Eujácio Simões

Eunpedes Miranda
Matheus Schmidt

Sílvio Abreu
Sérgio Carneiro

Pedro Canedo
Luiz Buaiz

Alexandre Cardoso

PCdoB
Líder: ALDO RIDEIRO

Sérgio Miranda

PARÁGRAFO 4°, ART. 9° RI
PPS
PV

PRP
LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: LUlZ CARLOS SANTOS

Almino Affonso Benito Gama
Jackson Pereira



PPS
Luís Barbosa (PTB) Augusto Carvalho

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Reunião: quartas e quintas-feiras - 9 horas
Local: Plenário 114 (Bloco das Lideranças)
Telefones: 318-697816979/6981

COMISSÃO DE Cf.tNCIA E TEC~OLOGIA,
COMUmCAÇAOEINFORMATICA

Presidente: Marcelo Barbieri (PMDB)
1°Vice-Presidente: Paulo Heslander (PTB)
2° Vice-Presidente: Luiz Moreira (PFL)
3° Vice-Presidente: Ivan Valente (PT)

Titulares Suplentes
PFI.JPTB

1 vaga (s)

Gervásio Oliveira
Raquel Capiberibe

Chico Ferramenta
Esther Grossi

Jair Meneguelli
Paulo Lima (PFL)

Pedro Wilson

Barbosa Neto
Edinho Araújo

Euler Ribeiro
Geddel Vieira Lima

Henrique Eduardo Alves
Jorge Tadeu Mudalen

Laire Rosado
Maurício Requião

Zaire Rezende
2 vaga (s)

Carlos Airton
Cunha Bueno

Antônio Geraldo
Aracely de Paula

Bonifácio de Andrada
Carlos Alberto
César Bandeira

Heráclito Fortes
Leur Lomanto

Luciano Pizzatto
Mauro Fecury

Mendonça Filho
Vilson Santini

1 vaga (s)

Adroaldo Streck
Antônio Balhmann

Antônio Carlos Pannunzio
Arthur Virgílio

Ayres da Cunha
FlávioAms

PT

PPR

PSDB

PMDB

PCdoB

PSBJPMN
Adelson Salvador
Bento Lelis

Nelson Meurer (PP)

Antônio Joaquim Araújo
Arolde de Oliveira
Humberto Souto
João Iensen
José Jorge
José Mendonça Bezerra
Luiz Moreira
Maululy Netto
Paulo Bornhausen
Paulo Cordeiro
Paulo Heslander
Vic Pires Franco

Domingos Leonelli
José de Abreu
Koyu lha
Roberto Santos
Rommel Feijó
Salvador Zimbaldi

Ana Júlia
Ivan Valente
Milton Temer
Tilden Santiago
Werner Wanderer (PFL)

Affonso Camargo (PFL)
Alzira Ewerton

Aloysio Nunes Ferreira
Carlos Apolinário
Cássio Cunha Lima
Hélio Rosas
João Almeida
Marcelo Barbieri
PedroIrujo
Pinheiro Landim
Roberto Rocha
Roberto Valadão
Wagner Rossi
Ubaldo Corrêa

Suplentes

AirtonDipp
Carlos Cardinal

Giovanni Queiroz

PFI.JPTB

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO I)E AGRICULTURA
E POLITICA RURAL

Ronivon Santiago
Zé Gomes da Rocha

Luiz Durão
Odílio Balbinotti (S/ Part.)
Oscar Goldoni (PMDB)

PLlPSDIPSC
Hilário Coimbra (PTB)

Roland Lavigne

Abelardo Lupion Albérico Cordeiro
Adauto Pereira Antônio Ueno
Carlos Melles Benedito de Lira
Davi Alves Silva (PMN) Betinho Rosado
Hugo Rodrigues da Cunha Eliseu Moura
José Borba João Ribeiro
José Rocha Jonival Lucas
Júlio César José Múcio Monteiro
Mendonça Filho Lael Varella
Nelson Marquezelli Luiz Braga
Pedrinho Abrão Marilu Guimarães
Roberto Pessoa Philemon Rodrigues

PMDB
Andre Puccinelli Dilso Sperafico
Anibal Gomes Fernando Comes
Armando Costa Marisa Serrano
João Thomé Mestrinho Newton Cardoso
José Aldemir Noel de Oliveira
Olávio Rocha (PSDB) Pedro Irujo
Oreino Gonçalves Udson Bandeira
Raul Belém (PFL) Wilson Branco
Silas Brasileiro . Wilson Cignachi
Tetê Bezerra 2 vaga (s)
Valdir Colatto

PSDB
Antônio Aureliano Amon Bezerra
Eduardo Barbosa Augusto Nardes (PPR)
Elias Murad Carlos Mosconi
Ezidio Pinheiro Herculano Anghinetti
Ivo Mainardi (pMDB) Salvador Zimbaldi
Osvaldo Coelho (PFL) Saulo Queiroz (PFL)

PT
AdãoPretto Fernando Ferro
Alcides Modesto João Coser
Domingos Dutra Luiz Mainardi
José Fritsch Paulo Rocha
Padre Roque Waldomiro Fioravante

PPR
Anivaldo Vale Célia Mendes
Cleonâncio Fonseca (PPR) Enivaldo Ribeiro
Hugo Biehl Maria Valadão
José Teles Mário Cavallazzi
Roberto Balestra Telmo Kirst

PP
Augustinho Freitas Dolores Nunes
Dilceu Sperafico João Maia
Romel Anizio Marconi Perillo

PDT

Presidente: Alcides Modesto (PT)
1°Vice-Presidente: José Fritsch (PT)
2° Vice-Presidente: Cleonâncio Fonseca (PPR)
3° Vice-Presidente: Julio Cesar (PFL)

Titulares



Roberto Campos Gerson Peres Régis de Oliveira
Welson Gasparini Nelson Marchezan Vicente AI11Jda

1 vaga (s) Zulaie Cobra

PP
Edson Queiroz Laprovita Vieira Hélio Bicudo
Flávio Derzi Sérgio Naya José Genoíno
Raimundo Santos Silvemani Santos Marcelo Deda

PDT Milton Mendes
Paulo Delgado

Eurípedes Miranda Antônio Joaquim
Itamar Serpa Cunll,a Lima (SlPart.)
Wolney Queiroz ' Edson Ezequiel Adylson Motta

PUPSDIPSC Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Augusto Farias (PP) João Colaço (PSB) Jarbas Lima
Marquinho Chedid Rômel Anízio (PP) Prisco Viana
Pedro Canedo Valdemar Costa Neto

P8BIPMN Marconi Perillo
Corauci Sobrinho (PFL) Gonzaga Patriota Talvane Albuquerque
Sérgio Guerra Ubaldino Junior Valdenor Guedes

PCdoB

Franco Montoro
Ildemar Kussler

Rommel Feijó

PT
Milton Temer

Sandra Starling
Severino Cavalcanti (PFL)

Tilden Santiago
1 vaga (s)

PPR
Adhemar de Barros (PRP)

Alzira Ewerton
Nelson Marchezan

Ricardo Izar
Roberto Balestra

PP
A1cione Athayde

Mário de Oliveira
Raimundo Santos

PDT
Inácio AI11Jda ' ,Socorro Gomes

Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Reunião: qu1ÍI1as-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 14-A
Telefones: 318-6908 a 6910

COMISSÃO DECONSTITUI,ÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

Presidente: Roberto Magalhães (PFL)
10 Vice-Presidente: Nestor Duarte (PMDB)
20 Vice-Presidente: Valdenor Guedes (PP)
30 Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)

PFLIPTB PPS
Jairo Carneiro (PFL) Sérgio Arouca

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 1
Telefones: 318-6922 a 6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Sarney Filho (PFL)
la Vice-Presidente: Celso Russomanno (PSDB)
20 Vice-Presidente: Maria Valadão(pPR)
30 Vice-Presidente: Remi Trinta (PMDB)

Titulares Suplentes
PFLIPTB

PUPSDIPSC

Titulares
Antônio dos Santos
Antônio Geraldo
Benedito de Lira
Bonifácio de Andrada
Cláudio Cajado
Jair Siqueira
Ney Lopes ,
Paes Landim
Roberto Magalhães
Rodrigues Palma
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

AryKara
Edinho Araújo
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
João Natal
Jorge Wilson
José Luiz Clerot
Luiz Carlos Santos

Nestor Duarte
Nicias Ribeiro
Udson Bandeira

Almino Affonso
Danilo de Castro
Eduardo Mascarenhas

. PMDB

PSDB

~. Jplel}tes
Atila Lins

Ciro Nogueira
Jair Soares

JairoAzi
José Carlos Aleluia

José Rezende
Júlio César

Maluly Netto
Mauricio Najar
Moisés Lipnik

Murilo Pinheiro
1 vaga

Alberico Filho
Alberto Goldman

Aloysio Nunes Ferreira
Elias Abrahão

Fernando Diniz
João Thome Mestrinho

José Priante
Luiz Fernando
Michel Temer

Roberto Valadão
Wagner Rossi

Ayrton Xerez
Celso Russomanno

Emerson Olavo Pires

Coriolano Sales
Enio Bacci
Matheus Schmidt

Francisco Rodrigues
Roland Lavigne

Alexandre Cardoso
Nilson Gibson

Aldo Arantes

Fátima Pelaes
Luciano Pizzatto
Raquel Capiberibe (PSB)
Salomão Cruz
Sarney Filho
Vilson Santini

Alberico Filho
Freire Júnior
Remi Trinta
Socorro Gomes (pCdoB)
Wilson Branco

Celso Russomanno

Euripedes Miranda
Magno Bacelar (S/ Part.)

Severiano Alves

Augusto Farias (PP)
De Velasco

PSBIPMN

2 vaga(s)

PCdoB
Haroldo Lima

Aroldo Cedraz
Carlos da Carbras

Hilário Coimbra
José Carlos Vieira

Ricardo Barros
TeIma de Souza (PT)

PMDB
Chicão Brigido

Inácio AI11Jda (PCdoB)
Marcos Lima
Tete Bezerra

Valdir Colatto
PSDB

Nelson Otoch



Pimentel Gomes Roberto França PDT
Vanessa Felippe Zulaie Cobra Fernando Lopes Cidinha Campos

PT José Carlos Coutinho (S/Part.) Sérgio Carneiro

B.Sá(pSDB) Domingos Dutra PUPSDIPSC
Gilney Viana Ivan Valente De Velasco Robson Tuma (PSL)
José Machado Marta Suplicy

PPR PSBlPMN

Agnaldo Timóteo Eurico Miranda
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Fernando Gabeira (PV) Jair Bolsonaro Secretário: Terezinha de Lisieux Franco Miranda
Maria Valadão José Carlos Lacerda Local: Sala 8, Anexo n

PP Telefones: 318-6887

Laura Carneiro Francisco Silva COMJSSÃO DE ECO~OMIA,
Silvemani Santos Valdenor Guedes INDUSTRIA E COMERCIO

PDT Presidente: Pauderney Avelino (PPR)
10 Vice-Presidente: Mário Cavallazzi (PPR)

Sérgio Carneiro Itamar Serpa 2° Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)

PLlPSDIPSC Titulares Suplentes
RobsonTuma Elton Rohnelt PFlJPTB

PSBIPMN
Gervásio Oliveira João Colaço

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Sala 3, Anexo lI, Plenário 13
Telefones: 318-6930 a 6935

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Nilmário Miranda (PT)
10 Vice-Presidente: Hélio Bicudo (PT)
20 Vice-Presidente: Ubaldino Junior (PSB)
30 Vice-Presidente: Roberto Valadão (pMDB)

Titulares Suplentes
PFlJPTB

PDT
Cunha Lima (S/Part.) Max Rosenmann (SI Part.)
Magno Bacelar (SI Part.) Vicente André Gomes

PUPSDIPSC

Álvaro Gaudêncio Neto
Benedito de Lira
Fátima Pelaes
Marilu Guimarães
Theodorico Ferraço
Vilmar Rocha

Elcione Barbalho
Gilvan Freire
Paes de Andrade
Rita Camata
Roberto Valadão

FlávioAms
lldemar Kussler
José Am'bal

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda

PMDB

PSDB

PT

PPR

Antônio Geraldo
Jair Siqueira

José Rocha
Severino Cavalcanti

2 vaga (s)

Aguelo Queiroz (PCdoB)
João Thome Mestrlnho

Nilton Baiano
Rubens Cosac

1 vaga (s)

Domingos Leonelli
Sebastião Madeira

Tuga Angerami

Domingos Dutra
Pedro Wilson

Betinho Rosado
João Ribeiro
José Múcio Monteiro
Luiz Braga
Roberto Fontes
Rubem Medina
Severino Cavalcanti

Antônio do Válle
Dilso Sperafico
Enivaldo Ribeiro (PPR)
Marcelo Teixeira
Nair Xavier Lobo
Paulo Ritzel

Herculano Anghinetti
JoséAnfbal
Nelson Otoch
Vittorio Mediolli

João Fassarella
Luiz Mainardi
WaguerSalustiano (PPR)

Júlio Redecker
Mário Cavallazzi
Pauderney Avelino

Laprovita Vieira
Renato Johnsson

PMDB

PSDB

PT

PPR

PP

Carlos Melles
Félix Mendonça

Hugo Rodrigues da Cunha
Jaime Martins
Roberto Brant

Roberto Pessoa
1 vaga (s)

Gonzaga Mata
Jurandyr Paixão

Luis Roberto Ponte
Maria Elvira

Ricardo Rique
Sandro Mabel

Antônio Kandir
Domingos Leonelli

Fernando Torres
José de Abreu

José Machado
Luciano Zica

Miguel Rosseto

Affonso Camargo (PFL)
Alzira Ewerton

Fausto Martello

Dilceu Sperafico
José Janene

Fernando Gabeira (PV)
Zé Gomes da Rocha (PSD)
1 vaga (s)

Francisco Silva
Laura Carneiro

PP

Fernando Ferro (PT) Francisco Horta 1 vaga (s)
Maria Valadão PSBlPMNMarta Suplicy (PT)

Ricardo Heráclio Bosco França

Valdomiro Meger PCdoB
Wigberto Tartuce Aldo Rebelo Aldo Arantes



Anibal Gomes
Antômo do ValIe

João Almeida
Paülo Ritzel

Pinheiro Landim
3 yaga (s)

Alexandre Ceranto
Efraim Morais

Hugo Lagranha
João Mendes

Lima Netto
Mauro Lopes

Roberto Magalhães
Wilson Cunha

PMDB

PDT

EdinhoBez
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Homero Oguido
Luís Roberto Ponte
Pedro Novais

Benito Gama
Felix Mendonça
Jaime Fernandes
José Carlos Vieira
Manoel Castro
Mussa Demes
Osório Adriano
Roberto Brant (PSDB)

PSDB
Antônio Kandir Antônio Aureliano
Mareio Fortes Antomo Feijão
Saulo Queiroz (PFL) Arnaldo Madeira
Silvio Torres DaniIo de Castro
Yeda Crusius Jorge Anders

PT
Celso Daniel José'Augusto
Conceição Tavares José Coimbr<! (PTB)
Fernando Torres (PSDB) Marcelo Deda
Jose Fortunati Nedson Micheleti

PPR
Basílio Villani Anivaldo Vale
De1fJm Netto Ari Magalhães
Francisco Dornelles Roberto Campos
Paulo Mourão Rogério Silva

PP
José Janene Luiz Carlos Hauly (PSDB)
Sérgio Naya Márcio Reinaldo Moreira

Suplentes

João Fassarella
Padre Roque

Jairo Carneiro
José Jorge

Osvaldo Coelho
Paes Landim

Roberto Jefferson
Vicente Cascione

PT

Cleonâncio Fonseca
Paulo Bauer

Ronivon Santiago (PSD)

Márcia Marinho
Osmânio Pereira

Vicente Arruda

PPR

PSDB

PMDB
Fernando Gonçalves (PTB)

Ivandro Cunha Lima
Rita Camata

Simara Ellery
1 vaga (s)

PFLIPTB

Augusto Nardes
Eurico Miranda
Nelson Marchezan

Esther Grossi
Pedro Wilson

Elias Abrahão
Lídia Quinan
Maria Elvira
Marisa Serrano
Maurício Requião

Alexandre Santos
F!ávioArns
Ubiratan Aguiar

PRP
Adhemar de Barr~s Filho João Pizzolatti (PPR)

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Reunião: quarta-feira - !Oh
Local: Plenário, Sala 112 - Bloco das Lideranças
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (pDT)
1°Vice-Presidente: Fernando Zuppo (pDT)
2° Vice-Presidente: Marisa Serrano (PMDB)
3° Vice-Presidente: Paulo Lima (PFL)

TifJ.!If!res

. Carlos Alberto
Expedito Júnior (PL)
Lindberg Farias (PCdoB)
Osvaldo BioIchi
Paulo Lima
Ricardo Barros

PSBIPMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretária: Célia Maria de Oliveira
Reunião: quartas-feiras - lOh
Telefones: 318-6900169051701117012

COMISSÃO DE FI1'iANÇAS
ETRIBUTAÇAO

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
la Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
2° Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Max Rosenmann (SI Part.)

Titulares Suplentes
PFLIPTB

PP

PV
João Pizzolatti (PPR) José Carlos Lacerda (PPR)

Secretária: Maria Linda Magalhães
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 5
Telefones: 318-6960'6989/6955

COMISSÃO DE FISCAliZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Firmo de Ca~tro (PSDB)
1° Vice-Presidente: Lima Netto (PFL)
2° Vice-Presidente: Fenando Diniz (pMDB)
3° Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)

Jurandyr Paixão (pMDB) Sérgio Miranda

Enio Bacci
Eurípedes Miranda

PCdoB
Sérgio Guerra

Francisco Horta
Luiz Piauhylino (SI Part.)

PSBIPMN

Márcia Cibilis Viana
Max Rosenmann (S./Part.)

PLlPSD/PSC

José Chaves (SI Part.)

Eujácio Simões
João Colaço (PSB)

Luiz Buaiz

B.Sá (PSDB)
José Linhares

Adauto Pereira

Luiz Durão
Wolney Queiroz

PUPSD/PSC

Mário de Oliveira
Ricardo Gomyde (PCdoB)

Augusto Viveiros

Álvaro Valle

PDT
Fernando Zuppo
Severiano Alves



2° Vice-Presidente: Antônio Feijão (PSDB)
3° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (pSC)

Titulares Suplentes
PFLIPTB

PSBJPMN

Bosco França José Carlos Sabóia

Secretária: Valda D. S. Lobo
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 15-B
Telefones: 318-694416946

COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES

Presidente: Franco f'1ontoro (PSDB)
1° Vice-Presidente: Atila Lins (PFL)
2° Vice-Presidente: Carlos Cardinal (PDT)
3° Vice-Presidente: Haroldo Lima (PCdoB)

Titulares ' Suplentes
PFLIPTB

PSDB

Adroaldo Streck Firmo de Castro
Luciano Zica (PT) Márcio Fortes
Sylvio Lopes Marinha Raupp

PT
Chico Ferramenta AdãoPretto
Fernando Ferro Milton Mendes

PPR

Fausto Martello Benedito Guimarães
José Tude (PTB) Júlio Redecker
Sérgio Barcellos (PFL) Nelson Marquezelli (PTB)

PP

Carlos Camurça Edson Queiroz
Salatiel Carvallio Marcos Medrado

PDT
Airton Dipp Antônio Joaquim
José Mauricio José Carlos Coutinho (S/Part.)

PLlPSDIPSC

Elton Rohnelt Zé Gomes da Rocha

Titulares Suplentes
PFLIPTB

Álvaro Gaudêncio Neto Antônio dos Santos
Augusto Carvalho (PPS) Carlos Magno
Efraim Morais José Tude
Heráclito Fortes Mussa Demes
Jaime Martins Ney Lopes
João Mendes Osório Adriano
Lima Netto Paulo Heslander
Marilu Guimarães SameyFilho
Maurício Najar Ursicino Queiroz
Pedro Corroa Vic Pires Franco

PMDB

Adelson Ribeiro (PSDB) ,Carlos Apolinário
Confúcio Moura Freire Júnior
Fernando Diniz Hélio Rosas
Fernando Gomes Luiz Carlos Santos
José,Priante Pedro Novais
Luiz Fernando Roberto Rocha
Nelson Trad (PTB) 3 vaga (s)
OlavoCalheiros
Ricardo Rique

PSDB
Antonio Balhmann Alexandre Santos
Arnaldo Madeira Cipriano Correia
Arthur Virgílio José Aníbal
Emerson Olavo Pires Roberto Santos
Firmo de Castro Vittorio Mediolli
Jayme Santana Yeda Crusius

PT
Arlindo Chinaglia Ana Júlia
Jaques Wagner Chico Vigilante
Paulo Bernardo José Genoíno
Waldomiro Fioravante Luiz Gushiken

PPR

Luciano Castro Basílio Villani
Moacyr Andrade Delfim Netto
Ricardo Izar Pauderney Avelino
I vaga (s) Simão Sessim

PP
Luiz Carlos Hauly (PSDB) Carlos Camurça
Márcio R einaldo Moreira Flávio Derzi
Osvaldo Reis 1 vaga (s)

PDT
Fernando Lopes Cidinha Campos
Giovanni Queiroz Coriolano Sales
José Carlos Coutinho (S/Part.) Renan Kurtz

PLlPSDIPSC
Maurício Campos Eujácio Simões
Valdemar Costa Neto Welinton Fagundes

PSBJPMN
José Carlos Sabóia Marquinho Chedid (PSD)

PCdoB
Sérgio Miranda 1 vaga (s)

Secretário: Jorge Henrique Cartaxo
Local: 5" - 10:00h - Plenário 9, Sala 961
Telefone: 318-6888

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Eliseu Resende (PFL)
1° Vice-Presidente: Paulo Titan (pMDB)

Antônio Feijão (PSDB)
Aracely da Paula
Eliseu Resende
José Santana de Vasconcellos
Moisés Lipnik
Murilo Pinheiro

PMDB
Francisco Diogenes (PFL)
Jorge Tadeu Mudalen
Marcos Lima
PauloTitan
Rivaldo Macari

Antônio Ueno
~ldoCedraz

AtilaLins
Ciro Nogueira
José Rezende
Leur Lomanto

PMDB

Genésio Bernardino

Abelardo Lupion
João Iensen

João Mellão Neto
Pedro Corroa

Salomão Cruz
Werner Wanderer

Edinho Bez
Marcelo Barbieri

Zila Bezerra
2 vaga(s)

Benitn Gama
Paulo Cordeiro
Paulo Gouvea

Pedrinho Abrão
Roberto Fontes

Theodorico Ferraço

Adelson Ribeiro (PSDB)



Pc:doB
Haroldo Lima R.icardo Gomyde

Secretária: Andréa Maura Versiani de Miranda
Reunião: terças, quartas e quiniaS-feiras - lOh .
Local: Plenário, Sala 2
Telefones: 318-6993 a 6996

COMISSÃO DE8EGÇRIDApE
SOCIAL E FAMILIA

Presidente: Roberto Jefferson (!?TB)
1°Vice-Presidente: Mauri Sérgio (PMDB)
2° Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PFL) ..
3° Vice-Presidente: Sebastião Madeira (PSDB)

Titulares .Suplentes
PFIJPTB

PSDB
Aécio Neves Jayme Santana
Féu'Rosa Koyu Iha
Franéo Montoro Régis de Oliveira

PT
Luiz Gushiken Conqlição Tavares
Sal).dra Starling Eduardo Jorge

PPR
Cunha Bueno Adylson Motta
Paulo Bauer Wagner Salustiano

PP
Costa Ferreira Jofran Frejat
1 vaga (s) Salatiel Carvalho

PDT
CllTlos Car~l José Maurício
RenanKurtz Oscar Goldoni (pMDB)

PLlPSDIPSC
De Velasco Álvaro Valle

PSBlPMN
Ushitaro Kamia Ricardo Heráclio

PCdoB
Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretária: Mmam Maria Bragança Santos
Renião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSÃO]lE TRABALHO, pE
ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO

Presidente: Wigberto Tartuce (PP)
1°Vice-Presidente: Marcos Medrado (PP)
2° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
3° Vice-Presidente: Zila Bezerra (pMDB)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

PP

Eduardo Barbosa
Elias Murad

Ezídio Pinheiro
FeuRosa

Jovair Arantes
Robério Araujo

Arlindo Chinaglia
Gilney Viana

José Fritsch
José Pimentel

José Egydio
Pedro Canedo

FemandoZuPpo
Wilson Braga

1 vaga (s)

Almino Affonso

Jair Siqueira
Luiz Moreira

Manoel Castro
Osvaldo Biolchi

Paulo Bornhausen
Sergio Barcellos

Alexandre Cardoso
BetoLelis

Laura Carneiro
Renato Johnsson

Talvane Albuquerque

João Natal
Jorge Wilson

José Thomaz Nono
Sylvio Lopes (PSDB)

Ubaldo Correa
1 vaga (s)

Agnaldo Timóteo
Eurico Miranda

Moacyr Andrade
Pimentel Gomes (PSDB)

PPR

PDT

PSDB

PSDB

PMDB

PLlPSDIPSC

Arnon Bezerra
Carlos Mosconi
Cipriano Correia
Osmânio Pereira
Sebastião Madeira
Tuga Angerami

Luiz Buaiz
Nilton Baiano (PMDB)

Alcione Athayde
Jofran Frejat
José Unhares

Cidinha Campos
Serafim Venzon
Vicente André Gomes

Arnaldo Faria de Sá
Ayres da Cunha (PFL)
Célia Mendes
1 Vaga (s)

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto
Marta Suplicy

PSBA>MN
Luiz Piauhylino (S. Pari.)
Sérgio Arouca (PPS)

Ildemar Kussler

Inocêncio Oliveira
João Mellão Neto
José Carlos Aleluia
José Pimentel (pn
Paulo Paim (pn
Paulo Rocha (pn

Michel Temer
Paulo Feijó (PSDB)
Sandro Mabel
Wilson Cunha (PFL)
Zaire Rezende
Zila Bp,zerra

AryKara
Freire Junior

Rubens Cosac
1 vaga (s)

André Puceinelli
Armando Abílio
Armando Costa

Confúcio Moura
Darcísio Perondi

José Aldemir
Lídia Quinan

Olavo Calheiros
Remi Trinta

Álvaro'oaudêncio Neto
Antônio Joaquim Araújo

Augusto Viveiros
Duílio Pisaneschi

. Fátima Pelaes I
Fernando Gomes (pMDB)

Inocêncio Oliveira' ,
Márcia Marinho (PSDB)

Paulo Paim (pn
Vilmar Rocha

PMDB

José Thomaz Nonô
Luiz Henrique
Paes de Andrade
Robério Araújo (PSDB)

Alexandre Ceranto
Carlos Magno
Ceci Cunha (PSDB)
Fernando Gonçalves
Iberê Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
José Coimbra
Roberto Jefferson
Ursicino Queirôz

Chicão Brígido
Elcione Barbalho
Euler Ribeiro
José Pinotti
Laire Rosado
Mauri Sérgio
Rita Camata
Rubens Cosac
Saraiva Felipe



PCdoB
Agnelo Queiroz Aldo Rebelo

Secretária: Talita Yeda de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 11
Telefones: 318-6987/6990/700417007

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

Presidente: Moreira Franco (pMDB)
1° Vice-Presidente: Jovair Arantes (pSDB)
2° Vice-Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPR)

Titulares Suplentes
PFlJPTB

Roberto França Tuga Angerami
Marcia Marinho 1 vaga (s)

PT
Chico Vigilante José Fortunati
Jair Meneguelli Paulo Bernardo
Maria Laura 1 vaga (s)

PPR
Ari Magalhães Benedito Guimarães
Jair Bolsonaro Luciano Castro
Miguel Rossetto (pn Paulo Mourão

PP
Valdomiro Meger Costa Ferreira
Wigberto Tartuce 1 vaga (s)

PDT
Miro Teixeira Coriolano Sales
Wilson Braga Sílvio Abreu

PLlPSDIPSC
Marcos Medrado (PP) NanSouza

PSBlPMN
Fernando Lyra Ushitaro Kamia

Hélio Bicudo
José Fortunati

Euler Ribeiro
Luiz Henrique

Marcelo Barbieri
Noel de Oliveira
Pinheiro Landim

Abelardo Lupion
Carlos Magno

Júlio César
Maluly Netto

Paulo Cordeiro
Roberto Jefferson

Antônio Aureliano
Celso Russomanno

Finno de Castro

Corauci Sobrinho
Francisco Rodrigues

José Chaves (SI Part.)

PT

PSDB

PMDB

Marinha Raupp Vanessa Felippe
Mario Negromonte Zé Gerardo

PT
Carlos Santana Alcides Modesto
Hugo Lagranha (PTB) Jaques Wagner
João Coser João Paulo
Telma de Souza Paulo Delgado

PPR
Antônio Jorge Affonso Camargo (PFL)
Benedito Guimarães Eurico Miranda
Simão Sessim' Felipe Mendes
Telmo Kirst José Teles

PP
Dolores Nunes Augustinho Freitas
Francisco Silva 2 vaga (s)
João Maia (PSDB)

PDT
Antônio Joaquim Matheus Schmidt
Edson Ezequiel Odílio Balbinotti (SI Part.)
LeonelPavan Serafim Venzon

PL/PSDIPSC
José Carlos Lacerda (PPR)
José Egydio

Elton Rohnelt (pSC)
Hélio Rosas
João Thomé Mestrinho
José Pinotti
José Thomaz Nonô

Arnaldo Madeira
Elias Murad
Nelson Otoch

José Genoíno
Paulo Delgado

Presidente: Maurício Campos (PL)
1° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (pSC)
2° Vice-Presidente: Paulo Delgado (PT)
3° Vice-Presidente: Marquinho Chedid (PSD)

Titulares . Suplentes
PFlJPTB

Davi Alves Silva (PMN)
Jaime Martins .
Luciano Pizzatto
Moises Lipnik
Paulo Heslander
Werner Wanderer

PSBlPMN
Candinho Mattos (PMDB)

PCdoB
Paulo Gouvêa (PFL) Jandira Feghali

Secretário: Rui Omar Prudencio da Silva
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 12
Telefones: 318-6973 a 6976

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Luiz Henrique
Marcelo Teixeira

Mauri Sérgio
Nestor Duarte
Nicias Ribeiro

Olavio Rocha (PSDB)
Ushitaro Kamia (PSB)

2 vaga (s)

Eduardo Mascarenhas
João Leão

Paulo Feijó
Sebastião Madeira

Arolde de Oliveira
Cláudio Cajado
Eliseu Resende

Iberê Ferreira
Jaime Fernandes

José Santana de Vasconcellos
Luís Barbosa

Rodrigues Palma
Rubem Medina

1 vaga (s)

PSDB

PMDB
Alberto Goldmann
Alberto Silva
Antônio Brasil
Barbosa Neto
Carlos Nelson
Darcísio Perondi
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco
Newton Cardoso

Ayrton Xerez
Jorge Anders
Jovair Arantes
Leônidas Cristino

Alceste Almeida
Chico da Princesa
Duílio Pisaneschi
Hilário Coimbra
JairoAzi
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Philemon Rodrigues
Theodorico Ferraço



PFlJPTB

Albérico Cordeiro Ant6nio Jorge (PPR) Hermes ParcianelIo
Carlos da carbrás Davi AlVes Silva (PMN) Pedro Novais
César Bandeira Humberto Souto 1 vaga (s)
Eliseu Moura . José Mendonça Bezerra
Rogério Silva (PPR) José Rocha

Celso Russomanno
PMDB Eduardo Mascarenhas

Armando Abílio Alberto Silva
Edison Andrino Antônio Brasil Eraldo Trindade
Noel de Oliveira Carlos Nelson Wagner Salustiano
Simara Ellery Cassio Cunha Lima
Wilson Cignachi Homero Oguido

Chico Vigilante
PSDB Paulo Rocha

PSBJPMN
Francisco Rodrigues (PSD) 1 vaga

Secretário: Tércio Mendonça Vilar
Reunião: quartas-feiras - 9h
Local: Plenário, Sala 19
Telefones: 318-6998 a 318-7001

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Eraldo Trindade (PPR)
l° Vice-Presidente: Carlos Airton (PPR)
2° Vice-Presidente: César Bandeira (PFL)
3° Vice-Presidente: Nedson Micheleti (PT)

Titulares Suplentes

PFlJPTB

PSBJPMN
Ubaldino Júnior Nilson Gibson

Secretária: Fátima Moreira
Local: Serviço de CPI - Sala 125 - Anexo 11
Telefone: 318-7057

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO

DOS BINGOS NO BRASlL

Proposição: REQ.OOO2l95 Autor: Marquinho Chedid
Titulares Suplentes

PFlJPTB

Alberico Cordeiro
Antonio dos Santos

Antonio Ueno
Osório Adriano

PMDB

Confúcio Moura
Pinheiro Landim

1 vaga (s)

PSDB

Emerson Olavo Pires
FeuRosa

PPR
Gerson Peres

Maria Valadão
PT

Luiz Mainardi
Sandra Starling

PP
Francisca Silva

PDT
Carlos Cardinal

PLlPSDIPSC
Welington FagundesDe Velasco

Antônio Joaquim

Wigberto Tartuce

Carlos Alberto
Corauci Sobrinho
João Iensen
Luiz Braga

PSBJPMN
Gonzaga Patriota 1 vaga

Secretário: Estevam dos Santos Silva
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 17
Telefone: 318-7071

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR A

ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VERBA
REFERENTE A DmEITOS AUTORAIS,

PRINClPALMENTE NO QUE SE REFERE A
ATUAÇÃO DO ESCRITÓRIO CENTRAL DE

ARRECADAÇÃO E DISTRffiUIÇÃO - ECAD.

Proposição: REQ-0005J95 Autor: Eraldo Trindade

Presidente: Hermes Parcianello (PMDB)
1° Vice-Presidente: Carlos Alberto (PFL)
2° Vice-Presidente: Paulo Rocha (PT)
3° Vice-Presidente: Eduardo Mascarenhas (PSDB)
Relator: Eraldo Trindade (PPR)

Titulares Suplentes

Anivaldo Vale
Augusto Nardes
Luciano Castro

Expedito Júnior

Nelson Meurer
Osvaldo Reis

Fernando Lopes

Carlos Santana
Celso Daniel

Humberto Costa

Valdenor Guedes
1 vaga

Célia Mendes
Prisco Viana

Welson Gasparini

Ceci Cunha
Leônidas Cristino

Mário Negromonte

AirtonDipp
Cunha Lima (SI Part.)

PP

Carlos Airton
Eraldo Trindade
Felipe Mendes

PP

PPR

NanSouza
VadãoGomes

PDT

PPR

Maurício Campos

PLlPSDIPSC

PLlPSDIPSC

PT

PDT

Arnaldo Faria de Sá
Jair Bolsonaro
Pauderney Avelino

Antônio Carlos Pannunzio
João Leão
Zé Gerardo

Antônio Joaquim
Eurípedes Miranda

Marquinho Chedid (PSD)
1 vaga (s)

João Paulo
Nedson Micheleti
Nilmário Miranda

Odelmo Leão (PP)
Silvio Abreu

Welinton Fagundes 1 vaga 4 vaga (s) 4 vaga (s)



Efraim Morais
Luciano Pizzatto
Mendonça Filho

Phillemon Rodrigues

José Jorge
Pedrinho Abrão
Pedro Correa
Vilmar Rocha

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretário: Brunilde Liviero de Moraes
Local: Serv. Com. Especiais: Anexo II - Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-7067/706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER À
EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI N°

3.981, DE 1993, QUE "DISCIPLINA A EX~AÇÃO,
INDUSTRIALIZAÇÃO, UTILIZAÇAO,

COMERCIALIZAÇÃO E TRANSPORTE DO
ASBESTO/AMIANTO E DOS PRODUTOS QUE O

CONTENHAM, BEM COMO DAS FffiRAS NATURAIS
E ARTIFICIAffi, DE QUALQUER ORIGIEM,

UTILIZADAS PARA O MESMO FIM,
E DA OUTRAS PROVIDf;NCIAS.

Proposição: PL-3.98lJ93 Autor: Eduardo Jorge

Presidente: Rubens Cosac (pMDB)
1° Vice-Presidente: Lídia Quinan (pMDB)
2° Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Maria Valadão (PPR)
Relator: Vilmar Rocha (PFL)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Suplentes

Iberê Ferreira
Paes Landim

Pedrinho Abrão
Ricardo Barros
Roberto Pessoa

Rodrigues Palma
Vilmar Rocha

PPR
3 vaga (8) Alzira Ewerton Arnaldo Faria de Sá

Jarbas Lima Cunha Bueno
Prisco Viana Ricardo IzarJovair Arantes

Salvador Zimbaldi PT
João Paulo José Genoíno

Cunha Bueno
Paulo Delgado Padre Roque
Sandra Starling Waldomiro Fioravante

.Wagner Salustiano
PP

José Janene José LinharesJoão Fassarella Romel Anízio Osvaldo Reis
Pedro Wilson

PDT

Coriolano Sales Enio Bacei
Marcos Medrado Matheus Schmidt Euripedes Miranda

PLlPSDIPSC
Severiano Alves Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

PSBJPMN
Roland Lavigne Fernando Lyra José Carlos Sabóia

PCdoB

PFIJPTB

Aracely de Paula
Bonifácio de Andrada
Couraci Sobrinho
José Santana de Vasconcellos
Mendonça Filho
Paulo Gouvea
Vicente Cascione

Titulares

PMDB

PCdoB

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Maria Auxiliadora Montenegro
Local: Serviço de CPIs - Sala 139
Telefone: 318-7056

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS

POLÍTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE ESTAS,
A ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO ELEITORAL E

MODIFICAÇÔESNALEGffiLAÇÃO
ELEITORAL.PARTIDÁRIA, INCLUSIVE AS

NECESSÁRlASALTERAÇÔESNA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Presidente: Mendonça Filho (PFL)
1° Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
2° Vice-Presidente: Jayme Santana (PSDB)
3° Vice-Presidente: Alzira Ewerton (PPR)
Relator: João Almeida (pMDB)

João Almeida
Marcelo Barbieri
Nicias Ribeiro
Olavo Calheiros
Roberto Valadão
Ubaldo Correa

Barbosa Neto
Chicão Brígido
Marisa Serrano

Maurício Requião
Teté Bezerra

Wilson Branco

Lídia Quinam
Marcos Lima
Rubens Cosac

PMDB

PSDB

Laire Rosado
Nilton Baiano
Sandro Mabel

PSDB
Jayme Santana
Roberto Santos
Feu Rosa
Silvio Torres

Cipriano Correia
Aécio Neves

Paulo Feij6
Zé Gerardo

Adroaldo Streck
Jovair Arantes

Maria Valadão
Rogério Silva

PPR

Cipriano Correia
Elias Murad

Ricardo Izar
Roberto Balestra



PT Dilceu Sperafico Romel Anízio

Humberto Costa Arlindo Chinaglia PDT
Pedro Wilson Gilney Viana Antonio Joaquim Itamar Serpa

PP Carlos Cardinal I vaga (s)

Marconi perillo Edcson Queiroz PLlPSD/PSC
PDT Francisco Rodrigues Roland Lavigne

José Maurício Giovanni Queiroz PSBIPMN
PLlPSD/PSC Adelson Salvador Gonzaga Patriota

Elton Rohnelt Francisco Rodrigues
PCdoB

PPS
Ricardo Gomyde Haroldo LimaAugusto Carvalho Sérgio Arouca

Secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira Secretário: José Maria A. Castro .
Local: Sala 120 - Anexo II Local: Servo Com. Especiais- AnexoII- Sala 120-B -AlaNova
Telefones: Telefone: 318-7066/7067 Telefones: 318-70611706517052

COMISSÃO ESPECIAL COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER AO TEX· DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER SOBRE

TO DO PROTOCOLO RELATIVO AO TODAS AS PROPOSIÇÕES, EM TRÂMITE NESTA
CÓDIGO ADUANEIRO DO MERCOSUL, CASA, REFERENTES AOS JOGOS E A

CONCLUíDo EM OURO PRETO.MG, REGULAMENTAÇÃO DOS CASSINOS NO BRASIL
ASSINADO PELO BRASIL EM 17-12·94. Proposição: Req. Autor: Inocêncio Oliveira

Presidente: Paulo Bornhausen (PFL) Presidente: Homero Oguido (p.MDB)
1° Vice-Presidente: Augusto Viveiros (PFL) 1° Vice-Presidente: Silas Brasileiro (pMDB)
2° Vice-Presidente: Yeda Crosius (PSDB) 2° Vice-Presidente: Nelson Otoph (PSDB)
3° Vice-Presidente: Nelson Marchezan (PPR)' 3° Vice-Presidente: Ricardo Izar (PPR)
Relator: Paulo Ritzel (pMDB) Relator: Aracely de Paula (PFL)

Titulares Suplentes Titulares Suplentes
PFílPTB PFlJPTB

Augusto Viveiros Aléxandre Ceranto Alberico Cordeiro Adauto Pereira
Jair Soares Átila Lins Aracely de Paula Alceste Almeida
Leur Lomanto . Benito Gama Carlos Magno Antonio Joaquim Araújo
Osvaldo Biolchi João Iensen Ciro Nogueira Carlos da Carbrás
Paulo Bornhausen José Borba Cláudio Cajado Efraim Morais
Vilson Santini Paulo Gouvea José Rezende Hilário Coimbra
Werner Wanderer Roberto Fontes Paulo Lima Mauro Fecury

PMDB PMDB
Paulo Ritzel Armando Costa Candinho Mattos Armando Abilio
Rivaldo Macari Edinho Bez Maria Elvira José Aldemir
Valdir Colatto Elias Abrahão Homero Oguido Noel de Oliveira
Wilson Branco Ivo Mainardi Ivo Mainardi Pinheiro Landim
Zaire Rezende Silas Brasileiro Sandro Mabel Wilson Cignachi
1 vaga (s) I vaga (s) Silas Brasileiro 2 vaga (s)

PSDB PSDB
Antônio Kandir Adroaldo Streck Jovair Arantes Alexandre Santos
Eduardo Mascarenhas FeuRosa Arthur Virgílio Neto Domingos Leonelli
FIávioAms Franco Montoro Nelson Otoch Marinha Raupp
Yeda Crosius Marcio Fortes Zulaiê Cobra 1 vaga (s)

PPR PPR
Hugo Biehl Júlio Redecker Gerson Peres Paulo Bauer
João Pizzolatti Mário CavaIlazzi Jarbas Lima Raimundo Santos
Nelson Marchezan Rogério Silva Ricardo Izar Wagner Salustiano

PT PT
José Fortunati Luiz Gushiken Carlos Santana Hélio Bicudo
Luiz Mainardi Miguel Rossetto João FassareIla José Augusto
TeIma de Souza Sandra Starling José Fortunati Pedro Wilson

PP PP
Augustinho Freitas Nelson Meurer Nilton Cerqueira Marcos Medrado



Silvernani Santos Nelson Meurer

PDT
Fernando Lopes Enio Bacci
Matheus Schmidt Wolney Queiroz

PLlPSDIPSC
Marquinho Chedid Welinton Fagundes

PSBJPMN
Nilson Gibson Gonzaga Patriota

PCdoB
Sérgio Miranda Aldo Arantes

Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. Anexo TI - Salas 124-N152-A - Ala Nova
Telef()nes: 318-68741706617067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A ESTUDAR ALTERNATIVAS PARA A
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS-DÉBITOS NAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO'RUR~L, .QESTINADAS A
CUSTEIO, COMERCIALIZAÇÃO E INVESTll\1ENTO

Presidente: Abelardo Lupion (PFL)
1°Vice-Presidente: Carlos Melles (PFL)
2° Vice-Presidente: Saulo Queiroz (PSDB)
3° Vice-Presidente: Ro~erto Balestra (PPR)
Relator: Valdir Colatto (pMDB)

Titulares Suplentes
PFlJPTB

Abelardo Lupion Adauto Pereira
Carlos Melles Benedito de Lira
José Rocha Hugo Rodrigues da Cunha
Nels0J? Marquezelli Pedrinho Abrão

PMDB
André Puccinelli Edinho Araújo
Nair Xavier Lobo Fernando Gomes
Valdir Colatto Silas Brasileiro

PSDB
Antonio Aureliano Arnon Bezerra
Saulo Queiroz Ezídio Pinheiro

PPR
Hugo Biehl Augusto Nardes
Roberto Balestra Paulo Mourão

PT
2 vaga (s) 2 vaga (s)

PP
Romel Anízio Dilceu Sperafico

PDT
Carlos Cardinal Odílio Baldinotti

PLlPSDIPSC
Roland Lavigne Zé Gomes da Rocha

PSBJPMN
Beto Lélis Adelson Salvador

Secretária: Rejane S. Marques
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo TI - Sala 120-B - Ala Nova
1 elefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE

LEI, EM TRÂMITE NESTA (ASA, "
QUE VERSAM SOBRE MATERIAS

RELATIVAS AO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL,

REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA
, CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
1°Vice-Presiaente: Edinho Bez (pMDB)
2° Vice-Presidente: Antônio Kandir (PSDB)
3° Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
Relator: Benito Gama (PFL)

Titulares Suplentes
pFlJPTB

Benito Gama Alexandre Ceranto
Félix Mendonça Augusto Viveiros
Mussa Deme's Efraim Morais
Ney Lopes Moisés Lipinik
Paes Landim Osório Adriano
Saulo Queiroz Pedrinho Abrão
Theodorico F~rraço Roberto Pessoa

,PMDB
Edinho Bez , Antônio do Valle
Gonzaga Mota Marcos Lima
José Thomaz Nono Paulo Ritzel
Jurandyr Paixão Paulo Ritzel
Luís Roberto Ponte 3 vaga (s)
Silas BrasileiJ;()

PSDB
Antônio Kandir ' Antônio Eeijão
Ayrtón Xerez' Fernando Torres
Firmá de Castro Herculano Anghinetti
LuiZ Carlos Hauly Márcio Fortes

PPR
Anivaldo Vale Cunha Bueno
Basílio Villani 'João PiZZc;latti
Francisco Dornelles Roberto Campos

PT
José Fortunati Ana Júlia
José Pimentel Conceição Tavares
NedSon Micheleti Paulo Bernardo

PP
Flávio Derzi Laprovita Vieira
Valdomiro Meger Márcio Reinaldo Moreira

PDT
Coriolano Sales Márcia Cibilis Viana
Fernando Lopes 1 vaga (s)

PLlPSDIPSC
Francisco Horta Eujácio Simões

PSBJPMN
Sérgio Guerra Ricardo Heráclio

PCdoB
Ségio Miranda 1 vaga (s)

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo TI - Sala 120-B - Ala Nova
Telefone: 318-7052



COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 4.376J93, DOAPODER EXE
CUTIVO, QUE "REGULA A FALENCIA, CO~-

CORDATA PREVENTIVA E A RECUPERAÇAO
DASE~RESASQUEEXERCMATnnDADE

ECONOMICA REGIDA PELAS LEIS COMER
CIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Proposição: PL - 4.376193 Autor: Poder Executivo

Presidente: José Luiz Clerot (pMDB)
10 Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (pMDB)
2° Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PSDB)
3° Vice·,Presidente: Jarbas Lima (PPR)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Augusto Viveiros
Osvaldo Biolchi .
Raul Bélém
Severino Cavalcàriti

Dilso Speráfico
JOrge Tadeu Mudalen
José Luiz Clerot

Régis de Oliveira
Vittorio Medioli

Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Lima

Milton Mendes
Sandra Starling

Valdomiro Meger

Euripedes Miranda

Benito Gama
Hugo Rodrigues da Cunha '

, JoséJorgl<
, Luis Barbosa

PMDB

Fernando Diniz
Gilson Freire

Oscar Goldoni

PSDR

Herculano Anghinetti
Nelson Otoch

PPR

Adhemar de Bartd~'Filho(PRP)'"
Adyson Motta

PT
Miguel Rossetto

Waldomiro Fioravante

PP

Raimundo Santos

PDT

Fe~doLopes

PIlPSDJPSC

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Betinho Rosado Antonio Feijão
José Mucio Monteiro Antonio Geraldo
Júlio Cesar Carlos Magno
Lima Netto Fernando Gonçalves
Rodrigues Palma João Mellão Neto
Rubem Medina Osvaldo Coelho
Vicente Cascione Paulo Gouvea

PMDB
Alberto 'àoldillan Antonio do Valle
Edinho Bez Hélio Rosas
Ivo Mainardi Jorge Wilson
Paulo Titan Marcos Lima
Rivaldo Macari Nicias Ribeiro
Simara Ellery 1. vagll (s)

PSDB
Jackson Pereira Ayres da Cunha
Mareio Fortes Emerson Olavo Pires
Salvador Zimb31di . Ezizio Pinheiro
Eduardo MascárenhaS . Rommel Feijó

PPR

Delfim Netto Basílio 'villam
.Julio Redecker . Francisco Dornelles
RobertO Campos Maria V3ladão

PT
Luciano ZiCà Chico FeITamente
Marcelo Deda . Conceição Tavares

. Miguel Rossetto Fernando Ferro

PP
Salatiel Cl!ÍValho José Janene
Silvernani Santos VadãoGomes

PDT
Coriolano Sales Enio Bacci
Edson Ezequiel SeraflID Venzon

PIlPSDJPSC
Augusto Farias Roland Lavigne

PSBlPMN
Gonzaga Patriota Ushitaro Karnia

pCdoR

PCdoR

Aldo Arantes Aldo Rebelo

Secretário: Héris Medeiros JoffIly
Local: Serv. de Com. Esp. - Anexo II Salas 131-C/135-C - Ala
Nova
Telefones: 318-7061/7065/7052

COMISSÃO ESPECIAL'
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 6, DE 1995, QUE"ALTERA O PARÁGRAFO

1° DO ART. 177 "
(MONOPÓLIO DO PETRÓLEO)

Proposição: PEC-0006I95 Autor: Poder Executivo

Presidente: Alberto Goldman (pMDB)
1° Vice-Presidente: Edinho Bez (pMDB)
2° Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)
3° Vice-Presidente: Betinho Rosado (PFL)

Haroldo Lima Lindberg Farias

Secretária: Rejane S. Marques
Local: Serv. Com. Especi~: An~xo II - Sala 1~0-B - Ala Nova
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 1° DO

ARTIGO 53 DA CONSTITUIÇÃOFEDEAL
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEC-0155J93 Autor: Cidinha Campos

Presidente: Vicente Cascione (PTB)
1° Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (pMDB)
2° Vice-Presidente: Vicente Arruda (PSDB)
3° Vice-Presidente: Prisco Viana (PPR)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPR)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

De Velasco Francisco Rodrigues

Adauto Pereira
Antonio Geraldo
JairoAzi

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga



PCdoB
Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: Angela Mancuso
Local: Servo Com. Especiais - Anexo II - Sala 120-B - Ala
Nova . "
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 169, DE 1993,
QUE"ALTERA O INCISO IV DO ARTIGO 167

'. E O ARTIGO 198 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
EPREVÊ RECURSOS ORÇAMENTARIOS EM NívÉL
DA uNIÃo, ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA MANU-
TENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE COM O

FINANCIAMENTO DAS REDES PÚBLICAS
FILANTRÓPICAS E CONVENIADAS".

Proposição: PEC-0169193 Autores: Eduardo Jorge
e Waldir Pires

Titulares Suplentes
PFUPTB

AgneloQueiroz Jandira Feghali

Secretária: Marlene Nassif
Local: Servo Com. Especiais - Anexo II - Saia 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 SESSÕES,

PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO N° 182.A, DE 1994, QUE PERMITE A

ADMlSSAO DE PROFESSORES, TÉCNICOS E .
CIENTISTAS ESTRANGEIROS PELAS

UNIVERSIDADES BRASILEIRAS E CONCEDE
AUTONOMIA ÀS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA

CIENTíFICA E TECNOLÓGICA
Proposição: PEC·0182194 Autor: Sérgio Arouca e

, Outros

Presidente: Ivandro Cunha Lima (pMDB)
1°Vice-Presidente: Maurício Requião (PMDB)
2° Vice-Presidente: Feu Rosa (PSD13)
3° Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
Relator: Raul Belém (PFL)

Titulares Suplentes
PFUPTB

Theodorico Ferraço
Severino Cavalcanti
Vicente Cascione
Wilson Cunha

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire .
Ivandro'Cunha Lima
José Luiz'Clerot
Luiz Fernando
Udson B~deira

Danilo de' Castro
Régis dé Oliveira
Roberto Araújo
Vicente Ahuda

Gerson Peres
Ibrahim Ahi,Ackel '
Prisco Yiana

Domingqs, J;)1,Itra
Hélio ai~dp
Marcelo D.eda

Costa Ferreira
Dolores Nunes'

Cidinha Campos
Silvio Abreu

Francisco Rodrigues

BetoLelis

Ayres da Cunha
Carlos Magno
Fernando Gonçalves

PMDB

PSDB

PPR

PT·

PP

PDT

PLlPSDIPSC

PSBIP~

Philemon Rodrigues
Salomão Cruz

José Tude
Ursicino QueÍroz

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro
Wagner Rossi

Ezídio PiDlielro
João' Leão

Jorge Anders
Saulo Queiroz

Adylson Mot\a
Roberto Balestra
Wel~onGasparini

Fernando Ferro
José Machado
Pedro Wilson

Mário de Oliveira
Talvane Albuquerque

Magno Bacelar
Renan KiJrtz

Paulo de Velasco

Adelson Salvador

Alexandre Ceranto
Duílio Pisaneschi

Fátima Pelaes
José Jorge
Osvaldo Biolchi

Carlos Alberto
Marilu Guimarães



PSBJPMN
Gervásio Oliveira , . Ubaldinho Júnior,
Secretário (a): José MariaAglliar Castro
Local: Serv.. Com. Esp..Anexo 11 - Salas 131:,c - Ala Nova,
Telefone: 318-7066 ' I'

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO'PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 46, DE 1991

QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÓES NA '
ESTRUTURA POUCIAL".

Autor: Deputado Hélio Bicudo
Presidente: Deputado Augusto Viveiros
1° Vice-Presidente: Deputado José Rezende
2° Vice-Presidente: Deputado TIdemar Kussler
3° Vice-Presidente: Deputado Fausto Martello
Relator: Deputado Hélio Rosas

Titulares Suplentes
PFUPTB

Paulo Lima Osvaldo Coelho
Raul Belém Paulo Heslander

PMDB

Ivandro Cunha Lima Simara Ellery
Lídia Quinan 2 vaga (s)
Maurlcio Requião

PSDB

Feu Rosa Cipriano Correia
Ubiratan Aguiar Franco Montoro

PPR

Nelson Marcheian Augusto Nardes
Paulo Bauer Welson Gasparini

PT
Ivan Valente Esther Grossi
Pedro Wilson Gilney Viana

PP

José Linhares Laura Carneiro

PDT

Severiano Alves Márcia CibilisYiáná

PINSDIPSC

Expedito Júnio Luiz Buaiz

Elias Abrahão
Gilvan Freire

Luiz Fernando
Marcos Lima

2 vaga (s)

Jarbas 'Lima
Júlio Redecker
Rogégjo Silva

Magno Bacelar
José Egydio

Doming~sDutra
Marta Suplicy

Miltpn M~ndes

Ayrton Xerez
Danilo de Castro

Alcione Athayde
Marcos M.~rado

Adelson Salvador

Mário Negromonte

Nélson Otoch
Sebastião Madeira

Antônio dos Santos
Antôniq Geraldo

AtilaLins
Benedito de Lira

João Iensen
Leur Lomanto

Philemon Rodrigues

PP

PT

PPR

PDT

PSDB

PMDB

PFl/PTB

PSBJPMN

Fausto Martello
Jair Bolsonaro
Welson ,qasparini

Euripedes Miranda
Wilson. Velasco

Gonzaga Patriota

Hélio BIcudO
José Fortunati
Nilmário Miranda

. I • •

Laprovita Vieira
Valdomiro Meger

AryKara
Freire Júnior
José Luiz CIerot
José Thomaz Nono
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Ildemar: Kussler

Régis de Oliveira
Syl~io Lopl{s

I

I
I Almino Affonso
! Ildemar Kusseler

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Ângela Mancuso ., ,
Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Salas 131-Cl135-C
Ala Nova
Telefones: 318-70661706,7!~052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINWA'Á., NÓ 'PaA~O,)E40 (QUÁRENTA)
SESSÕES, PRQFERIR PAREC.tR: Á PROPOSTA
DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N° 96 'DE 1992
QUE INTRODUZ MODIFICAÇÕES NÀ EsTRU.'

l1JBADO PQDER JUDICIÁRIO.
I Proposição: PEC·96J92 Autor: Hélio Bicudo e Outros

I Presidente: Wagner Rossi (pMDB) .

1

1° Vice-Presidente: Roberto, Valadão .(pMDB)
2° Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PSDB)

I 3° Vice-Presidente: Jarbas Lima (PPR)
1 Relator: Jairo Carneiro (PFL) .

I Titulares Suplentes

I
I Bonifácio de Andrada
I Cláudio Cajado
I Corauci Sobrinho
i Jair Siqueira
i Jairo Carneiro
I Mauricio Najar
I Vicente Cascione

Davi Alves Silva
Efraim Morais

José Borba
José Rocha

Maluly Netto
Murilo Pinheiro
Paulo Heslander

Herculano Anghinetti

Aloysio Nunes Ferreira
Ivo Mainardi

Pinheiro Landim
3 vagas

PSDB

PMDB

Feu Rosa

Abelardo LuplOn
Augusto Viveiros
Carlos Magno
hi.-ne Martins
José Rezende
Lael Varella
Theodorico Ferraço

Euler Ribeiro
Freire Júnior
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
Sandro Mabel
I vaga (s)



Régis de Oliveira Eduardo Mascarenhas
Zulaie Cobra Vicente Anuda

PPR
Ibrahim Abi-Ackel Nelson Marchezan
Jarbas Lima Ricardo Izar
PriscoViana Roberto Balestra

PT

Luiz Mainardi Humberto 'Cosia'
Marcelo Deda Nedson Micheleti
Milton Mendes Pedro Wilson

PP

Costa Ferreira MarcõIÜ Perillo
Edson Queiroz Renato Johnsson

PDT

Enio Bacci Coriolano Sales
Silvio Abreu Matheus Schmidt

PLlPSDJPSC

De Velasco Francisco Rodrigues

PSBlPMN

José Carlos Sab6ia Gónzaga Patriota

PCdoB

Aldo Arantes Harldo Lima

Secretária: Marlene Nassif
Local: Anexo 11 - Salas 131-C/135-C...;. Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSÕES, PROFERIR PARECER'ÀPROPOSTA DÊ,
EMENDA À CONSTITUIÇÃO N'? 1~; DE1992,

QUE"ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 231
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL" .

(DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDíGENAS)

Proposição: PEC-0133192 Autor:'Nicias Ribeiro

Presidente: Antônio Brasil (PMDB)' ,
1° Vice-Presidente: Jair Bolsonaro (PPR)
2° Vice-Presidente: Robério Araújo (PSDB)
3° Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT)
Relator: Salomão Cruz (PFL)

PSDB
Tuga Angerami João Maia
Robério Araújo Sebastião Madeira

PPR

Carlos Airton Benedito Guimarães
Jair Bolsonaro , Luciano Castro'

PT',

Domingos Dutrll Ivan Valente
Gilney Viana Marta Supliey ,

'pp

Valaerior Guedes . Carlos Camurça

PDT

Antônio Joaquim Giovanni Queiroz

PLlPSDJPSC

Elton Rohnelt Expedito Júnior

PSBIP.MN

Raquel Capiberibe Ubaldino Júnior

Secretária: Edla Calheiros
Lócal:Serv. Especiais - Anexo 11- Sala 120-B'.!. Ala Nóvà
Telefones: 318-7066/7067

COMISSÃO EXTERNA
COMISSÃO EXTERNA ÔÊSTINADA A ACOMPA
NHAROS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À DE

MARCAÇÃO DASTE~S INDÍGÉNAS E AS"
QUESTÕES DECORRENTES'DESTE-PROCESS.O.
COORDENADQR:.Deputado Sarney Filho

, I

BLOCO PFI)PTB

Sarn~yFilho
Salomão Cruz

PMDB

Silas Brasileiro

PPR,

Benedito Guimarães
Carlos Airton

Marinha Raupp

Titulares

Alceste Almeida
Carlos da Carbrás
Vic Pires Franco

Antônio Brasil
Confúcio Moura
João Thome Mestrinho

PFLIPTB

PMDB

Suplentes

Átila Lins
Hilário Coimbra
Muólo Pinheiro

Luiz Fernando
Olávio Rocha

Udson Bandeira

PT
Gilney Viana

PP
NanSouza

Secretária: Edla Bispo , .
Serviço de Comissões Especiais: Anexo TI - Sala 13-C - Ala '
Nova
Telefones: 318-7066/706717052



IEDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS I


